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Prefácio 

Tempos de formação permeados pelas 
relações entre tecnologia e educação! 

Este livro revela um genuíno, crítico e 
reflexivo esforço de profissionais da educação 
de sólida inserção na temática "formação" a 
partir de projetos de pesquisa, docência e 
extensão em diferentes espaços institucionais 
de nosso país. Acompanhando atentamente as 
partes e os seus diversos capítulos, encontrei e 
proponho, entre outras, uma chave de leitura 
para uma compreensão de cada uma das partes 
em si e estas em relação ao todo: trata-se da 
categoria "tempo". 

Ao longo do período compreendido en­
tre a metade dos anos de 1980 para cá, espe­
cialmente pós-ditadura, inúmeros desafios se 
apresentam aos for1nuladores de políticas pú­
blicas quando tratam de criar ações sólidas, 
inovadoras e profundamente comprometidas 
com a consolidação de um sistema público de 
ensino de qualidade em seus diferentes níveis. 
Essas tarefas se tomam mais exigentes quando 
estão relacionadas com uma injusta estrutura 
social e econômica. Nesta publicação, en­
contramos a "presença" do tempo reflexivo de 
pesquisadores que também são "educadores" 
quando, em suas produções científicas sobre o 
foco no "ensino profissional e tecnológico", 

sinalizam um claro encaminhamento para que 
essa modalidade de ensino se torne uma po­
derosa ferramenta, na parceria com outras 
políticas públicas, para a implementação de 
projetos educativos com forte determinação 
superadora de desigualdades nos planos so­
cial, econômico, cultural e político. 

Nas interdependentes forças que atuam 
na cena social, nas quais se refletem diferentes 
interesses e antagônicos projetos de socie­
dade, cabe ao Estado uma gestão pautada por 
ações originadas em formulações que supe­
rem o uso de argumentos simplificadores e 
reducionistas de parte dos atores sociais en­
volvidos em diferentes campos das disputas. 
Isso é salutar para a consolidação de nossa 
democracia em todas suas instâncias e dimen­
sões. Experiências mais recentes de gestão do 
Estado, não só federal, mas também nos pla­
nos municipais e até estaduais, ao longo do 
território brasileiro, têm conectado os inte­
resses dos cidadãos de forma mais "direta e 
participativa", quer por estruturas do poder 
público na forma de conselhos criados para 
representarem diversos segmentos sociais, 
quer pelas forças da sociedade civil organi-
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zadas em associações, movimentos sociais e 
ações coletivas. O tempo de maturação dessas 
for1nas institucionalizadas tem produzido im­
portantes resultados no aperfeiçoamento polí­
tico do país. Entendemos que esse cenário ain­
da está em processamento, demandando uma 
permanente vigilância por meio de inúmeros 
mecanismos de organização da sociedade ci­
vil, pois não se altera substancialmente uma 
"cultura política" de um país com fortes heran­
ças autoritárias, centralizadoras e mantene­
doras de privilégios de pequena parte da po­
pulação brasileira. 

Ao tomarmos as produções dos colegas 
distribuídas ao longo das partes complemen­
tares deste livro também nos apropriaremos 
dos diferentes tempos que estão expressos ao 
longo dos seus qualificados argumentos. Já 
destaquei a contemporaneidade desta obra 
frente ao que pode representar como uma 
iniciativa que busca conectar, mediante uma 
política pública, as ênfases de cada autor e 
autora em tomo das práticas refletidas de 
docência, pesquisa e inserção social. Nas lei­
turas dos diferentes capítulos, para além da 
didática classificação em quatro partes, é pos­
sível encontrar a contundência do pensamento 
cuidadoso, competente e necessário de parte 
dos seus autores os quais não se perfilam nu­
ma atitude unilateral de apoio ao poder públi­
co (federal); pelo contrário, são registradas 
duras críticas aos projetos oficiais e reconhe­
cimentos das conquistas realizadas dentro do 
aparelho de Estado. 

Esse movimento no campo argumentativo 
é importantíssimo e talvez não estejamos dan­
do a sua devida importância no que revela de 
contraditório e, por isso, indispensável para o 
pensamento democrático, dentro do campo 
acadêmico e da produção científica que é sem­
pre processual. A agudização do pensamento 
crítico, para além dos reducionismos, mostra­
se sem censura para o leitor compreender as 
fontes inspiradoras de cada texto. Os campos 
do conhecimento histórico, filosófico, socioló­
gico, político, cultural e pedagógico estão dis­
ponibilizados em diferentes proporções dentro 

dos textos, e é isso que um bom livro requer a 
respeito de um tema tão relevante como é o da 
formação profissional e tecnológica. 

Estas palavras iniciais estão diretamen­
te conectadas com o mundo do trabalho, foco 
desta produção coletiva. Antes de trazer à tona 
as discussões, organização e críticas dos dife­
rentes textos, é preciso destacar o trabalho do 
"lado de cá", dos próprios autores que com­
põem esta coletânea - tanto em seus diferentes 
textos, como sinal do trabalho intelectual, re­
flexivo e necessário ao conhecimento crítico 
que pode se tornar propositivo na formulação 
de políticas públicas - como também para se 
compreender de "que lugar" este livro foi con­
cebido. Refiro-me ao trabalho daqueles que 
estiveram atuando no aparelho de Estado, 
no Ministério da Educação e Cultura (MEC) e, 
entre 2005 e 2007, na Secretaria de Educação 
Profissional e Tecnológica (SETEC) do Ministé­
rio da Educação. Este comentário tem também 
a intencionalidade de problematizar e for1nular 
um convite para todos nós, profissionais da 
educação, a respeito de como o produto de 
nosso trabalho intelectual se torna parte dessa 
imensa tarefa de compreensão sobre o que 
pode tornar-se estratégico na efetiva imple­
mentação de inovações nos sistemas de en­
sino com marcas de um projeto social e de­
mocrático mais amplo. 

Insisto nesse aspecto, porque a clássica 
temática da "relação entre saberes", ou da 
produção orgânica com os setores populares, 
dos trabalhadores e as diversas propostas 
dentro do campo da pesquisa participante se 
encontra muito bem contemplada ao longo 
dos complementares textos, sejam eles mais 
"teóricos" ou mais "empíricos". No caso espe­
cífico deste livro, está imbricada uma direta 
relação entre os níveis de ensino e destacando­
se o "ensino médio" como parte estratégica 
nas suas interações com o fundamental e com 
a sequência nos estudos na universidade. Ins­
tigante é a retomada do "sentido" que se es­
pera para a produção de conhecimento nesse 
nível, com os textos trazendo a "omnilate­
ralidade" com clássicas e novas discussões, 
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tanto a partir de dados estruturais de exclusão 
social como de práticas pedagógicas de in­
clusão por meio de programas como o Pro­
grama Nacional de Integração da Educação 
Profissional com a Educação Brasileira na 
Modalidade Educação de Jovens (PROEJA). 

Mediante a observação mais atenta da 
produção científica em nossos programas de 
pós-graduação em educação, constata-se um 
processo de consolidação da pesquisa deno­
minada qualitativa e de matriz etnográfica pe­
las falas dos sujeitos concretos que são os alu­
nos de nossas escolas. Quando esses sujeitos 
são trabalhadores e trazem suas diferentes ba­
gagens culturais e histórias de vida e inserção 
(muitas vezes precária) no mundo do trabalho, 
então a leitura deste livro se torna mais rele­
vante, pois há um aberto posicionamento "a 
favor dos atores sociais" como fonte para a 
organização da educação profissional. Nova­
mente a chave de leitura do tempo se explicita, 
pois a proposta de temas geradores na organi­
zação curricular se conecta com histórias, com 
vidas entrelaçadas com o tempo da vida, das 
demandas, dos direitos que se expressam nos 
alunos dessa modalidade de ensino. 

Parte imbricada de forma indissociável 
de quem são os alunos está a formação do­
cente, a perspectiva inovadora que os "insti­
tutos federais" poderão oferecer como parte 
instituinte e concreta dessa nova forma ins­
titucional no campo educativo: o docente 
pesquisador agora com carreira e infraestru­
tura para sua adequada e devida consecução! 
Assim, retomando os tempos da criação do 
ensino técnico como simples ocupação das 
classes populares, tempos de "ocupação" e, 
no máximo, de adequação aos interesses do 
capital, estamos diante de um projeto que 
lança seus propósitos, querendo adequar co­
nhecimento docente como integrante do sa­
ber produzido em "tempos" disponíveis para 
a investigação e para a leitura da produção 
de colegas, e, com isso, poder conectar mais 
diretamente um saber crítico com marcas e 
raízes na sociedade, na formação social bra­
sileira e com explícitos vínculos com um pro-

jeto democrático de sociedade que transcen­
de os atos formais de delegação de poder ou 
somente na via eleitoral. 

Os tempos da gestão nem sempre correm 
com os tempos da produção acadêmica, e, 
algumas vezes, são feitas críticas um tanto 
gratuitas por esse descompasso, entre as ur­
gentes tarefas no campo "aplicado" e as nos­
sas produções científicas. Nesse caso, remeto 
ao leitor esta informação: a organização do 
livro, por parte da professora Jaqueline Moll, 
prestou-se para demonstrar o quanto é possí­
vel realizar efetivas aproximações entre esses 
campos e marcando, num evento, o encontro 
do diverso e do complementar na for1na de 
abordagens que podem cooperar na formu­
lação de políticas públicas mais orgânicas 
com a sociedade. O que fica e que ainda não 
conseguimos resolver de forma mais ade­
quada é outro componente da variável "tem­
po": a continuidade que precisa ser assegura­
da das ações implementadas, independente 
dos mandatos "intra ou extraperíodos de di­
ferentes gestões do aparelho de estado. 

Partindo desse eixo, da relevância do 
mundo do trabalho dos diversos autores deste 
livro, encontramos uma orgânica combinação 
entre os seus quatro blocos e cujas ênfases 
quase cobrem o universo temático proposto 
para esta discussão. Certamente novas temá­
ticas emergem continuamente com os ritmos 
da sociedade em suas intrincadas combinações 
entre o mundo da natureza, quer no seu uso 
predatório e pensado como infinito em suas 
fontes, quer na produção das ações humanas. 
Esses mundos interativos sempre nos exigirão 
novos aportes teóricos reflexivos. , 

E instigante compreender, tal como os 
textos esclarecem, como se cruzam tempos 
que refletem origens de classe, condições de 
pobreza, pressa do capital, estruturação na 
f armação e tempos e intensidades nas lutas 
por direitos, e os tempos de implantação de 
ações mais efetivas nos sistemas de ensino. 
Exemplifico os "achados" nas pesquisas em 
que as marcas de uma infância escolarizada 
de forma frágil, para além dos exames na-
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cionais, que as exigências do mercado de­
monstram descompassas entre necessidades 
do capital e qualidade da formação. 

Entre os novos aportes de pesquisa no 
campo da educação, o tema 'juventude" tem 
se consolidado como estratégico, quer no 
conhecimento cultural de seus valores, ati-tu­
des e comportamentos, quer nas deman-das 
pelo primeiro emprego. Esse aspecto tem 
uma potencialidade instigante tanto para o 
campo da pesquisa como para o das políticas 
públicas, pois as condições exigidas pelo mer­
cado, desde a experiência prévia, passando 
por estágios e até a certificação do ensino 
médio, consistem em um leque de requisitos 
que tendem a privilegiar o desempenho pelo 
"produtivismo" em oposição ao conhecimen­
to crítico e qualificado. 

Os aspectos contraditórios presentes en­
tre as escolas técnicas federais e aquelas do 
Sistema "S" podem servir como pista para a 
compreensão de interesses antagônicos sobre 
o mesmo tema "formação". No momento em 
que os "atores sociais", incluindo alunos e pro­
fessores, são escutados para que sejam for­
muladas as propostas que emergem do poder 
público, em seu órgão central (MEC) e que se 
desdobram pelos institutos ou mesmo univer­
sidades tecnológicas, é que se constata a im­
portância estratégica de reflexões como as que 
estão nesta obra, pois, ao se qualificar o con­
flito, avança-se no patamar das explicitações 
dos diversos interesses em jogo. 

Os tempos da história ajudam nesse tipo 
de iniciativa à medida que experiências exito­
sas no campo da educação profissional - como 
as Escolas Técnicas Federais, anteriormente 
chamado de Centro Federal de Educação Tec­
nológica (CEFET), as Escolas Técnicas Agríco­
las e Agrotécnicas Federais, o Colégio Pedro II, 
os Colégios de Aplicação, nas quais as exce­
lentes condições materiais, aliadas com quali­
ficado corpo docente e com justa remunera­
ção - servem como verdadeiras balizas para 
servirem de referência ao que se está propondo 
e ampliando para todo o território brasileiro. 

Além disso, essas escolas souberam encaminhar 
(formar) jovens dentro de uma estrutura que 
esteve em "articulação" com as demandas téc­
nicas (do mundo do trabalho) e concomitante 
com a perspectiva do conhecimento crítico e 
relacional (permitindo não só inserção no 
mercado, mas sinalizando mobilidade no siste­
ma universitário). Vale destacar que esse vín­
culo entre os níveis de ensino faz dessa pro­
posta um outro movimento, extremamente 
importante, que é de criar e apostar nos vín­
culos entre o ensino fundamental e o ensino 
médio, sem ser um processo de certificações 
estanques entre si. Retomo o tempo como 
fonte para a inspiração dessa perspectiva rela­
cional que se instaura como articuladora com 
os processos da vida para além do "etapismo 
geracional" e sim como uma totalidade forma­
tiva que é profundamente interativa na pro­
dução de conhecimento. 

Percebe-se, assim, a necessidade de re­
tomar e radicalizar o aprofundamento e a 
discussão dos aspectos e autores apontados 
no texto, principalmente no que diz respeito 
à compreensão do que é a tecnologia e de 
que forma ela pode e deve ser construída, 
disseminada, por quem deve ser apropriada 
e para que fim deve ser aplicada. Isso, para 
além das questões epistemológicas, metodo­
lógicas e legais, remete àquelas de ordem éti­
co-políticas. Afinal, a produção coletiva não 
pode e não deve continuar sendo apropriada 
particularmente, para o benefício de uma 
classe ou por parte de poucos. 

Este livro enfeixa um convite para a com­
plementaridade de abordagens teóricas, suges­
tões e críticas entre aqueles todos que refletem 
sobre a educação profissional e tecnológica em 
nosso país. Pelas mãos de Jaqueline Moll, rea­
lizou-se esta possibilidade, em seu tempo de 
gestão como Diretora de Políticas e Articulação 
Institucional na Secretaria de Educação Profis­
sional e Tecnológica (SETEC) do Ministério da 
Educação, 2005-2007. 

Nilton Bueno Fischer 



A ideia da construção deste livro nasceu 
da aproximação com diferentes atores da 
educação profissional e tecnológica brasileira 
(EPTI, no período de 2005 a 2007, em que 
trabalhei como Diretora de Políticas e Arti­
culação Institucional na Secretaria de Edu­
cação Profissional e Tecnológica (Setec) do 
Ministério da Educação. 

Compreendendo o enor1ne desafio epis­
temológico e de gestão que essa tarefa repre­
sentava, dediquei-me à tentativa de construir 
políticas públicas que pudessem romper com 
descontinuidades e assegurar aos jovens e adul­
tos deste país acesso público, gratuito e de qua­
lidade a oportunidades educativas sérias que 
(re)compusessem trajetórias escolares, inter­
rompidas pelo quadro crônico de fracasso da 
escola pública e, ao mesmo tempo, que opor­
tunizassem formação profissional e tecnológica 
plena na perspectiva de uma inclusão social . , . 
emanczpatona. 

Propus uma metodologia de trabalho prima­
da por princípios de uma racionalidade comu­
nicativa, per1nitindo diálogos fecundos com su­
jeitos representativos de atores sociais da edu­
cação profissional e tecnológica brasileira. 

Apresentação 

Assim foi na construção do PROEJA, nos 
nascentes debates acerca dos Institutos Fe­
derais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFETS), do ensino médio integrado, da edu­
cação agrícola, da formação de professores 
para a EPT, da democratização do acesso às 
escolas da Rede Federal de Educação Profis­
sional e Tecnológica, das políticas focais, como 
a da formação para a pesca, para os assen­
tamentos, para a educação técnica a distância, 
entre outros temas. 

Participei da construção da I Conferência 
Nacional de Educação Profissional e Tecno­
lógica, realizada em 2006, marco para o de­
bate democrático da EPT, e de outros inúme­
ros eventos com o propósito de aproximar 
governo e atores sociais, e construir cole­
tivamente inéditos viáveis para esse campo da 
educação brasileira. 

Caminhávamos, ao final de minha passa­
gem pela SETEC em setembro de 2007, na dire­
ção do debate nacional das diretrizes da Edu­
cação Profissional e Tecnológica e, em ple­
no movimento, entre outros debates estava a 
educação agrícola, a for1nação de professores 
para a EPT, a democratização do acesso e a 
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sintonização curricular - tecnológica e cientí­
fica - como alma da expansão da rede federal, 
o PROEJA como política pública, os IFETS, o 
desafio da expansão da oferta do ensino médio 
integrado e, ao mesmo tempo, o próprio debate 
nacional da EPT, a partir das mudanças para­
digmáticas da ciência, dos novos arranjos so­
ciais, culturais e produtivos, das novas pos­
sibilidades de gestão, da articulação e colabo­
ração entre os distintos entes federativos e, 
sobretudo, das demandas dos homens e mu­
lheres que começam a ser tirados da invisi­
bilidade na história do nosso país. 

Este livro traduz um pouco desse movi­
mento com seus desafios, tensões e possibi­
lidades, e aponta para uma relação fecunda 
entre Estado e sociedade. Desde diferentes 
lugares - universidades, escolas técnicas, go­
vernos, organizações sociais, conselhos de re­
presentações -, estes autores pensam e fazem a 
educação profissional e tecnológica brasileira. 

O livro está organizado em partes temá­
ticas, apresentando campos do debate da EPT 
contemporânea: (I) educação básica e a EPT, (II) 
novas institucionalidades e novos perfis de 
forrnação, (III) atores sociais da EPT contem­
porânea, e na parte final (IV), um debate amplo 
com ponderações históricas e conceituais sobre 
políticas, financiamento, técnica e tecnologia. 

Na Parte I, Gaudêncio Frigotto e Marise 
Ramos abordam a universalização da edu­
cação básica e sua relação com a EPT, re­
tomando o debate construído nos últimos 30 
anos, passando pela Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) 9.394/96 com suas tensões e con­
tradições e pelos Decretos n~ 2.208/97 e 
5.154/04, balizadores de distintos modos de 
compreensão da educação brasileira. Partindo 
de uma ampla análise histórica, política e eco­
nômica, Frigotto relaciona projeto de educação 
e projeto de sociedade, analisando, sob vários 
aspectos, as ações e os programas do governo 
Lula no campo da EPT. Ramos avança no 
debate das relações entre trabalho, ciência e 
cultura e dos desafios de sua indissociabilidade , 
no ensino médio integrado. E sobre essa re-
lação, educação técnica-educação média, que 

se debruçam tanto Dante Henrique Moura, 
quanto Lucília Machado. Moura reflete sobre 
a histórica dualidade entre a for111ação aca­
dêmica e a for1nação profissional, traz para a 
análise as deficiências do ensino fundamental 
e sua relação com os problemas do ensino 
médio apontando as tensões e contradições 
presentes na implantação do ensino médio 
integrado. Machado contribui para o debate 
da relação entre o ensino médio e o ensino 
técnico, pontuando estratégias para imple­
mentação dessa integração em projetos peda­
gógicos que articulem o fazer, o pensar e o 
sentir. Considerando os estudos contempo­
râneos sobre juventude, Carlos Artexes Simoes 
debate a escolarização e a profissionalização 
dos jovens trabalhadores em um contexto de 
produção de novos significados para o trabalho 
e de grandes desafios para o ensino médio. 
Compõe, ainda, esta parte, dois artigos que 
trazem para o debate a educação básica de 
jovens e adultos e a educação profissional 
através do Programa Nacional de Integra­
ção da Educação Profissional com a Educa­
ção Básica na modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA). Simone Valdete 
dos Santos sistematiza sete lições, parafra-, 
seando Alvaro Viera Pinto, sobre o PROEJA, a 
partir de sua implementação no Rio Grande do 
Sul, e o artigo de minha autoria recompõe as­
pectos da construção do Decreto nº 5.840/06, 
e sua relação com a expansão do acesso à EPT 
no Brasil. 

A Parte II traz para o debate as novas ins­
titucionalidades constituídas na rede federal 
de EPT desde 2007 e a expansão da oferta dos 
cursos superiores de tecnologia. O artigo de 
Domingos Leite Lima Filho aponta, em um 
contexto que define como de inflexões e con­
tinuidades, as tensões presentes nas concepções 
e práticas em disputa na constituição, em 
2007, da UTFPR a partir do CEFET/PR. Maria 
Ciavatta reflete acerca das ideias de universi­
dade, universidade tecnológica, sua relação 
com políticas públicas de educação e com o 
ensino médio no horizonte dos recém-criados, 
pela Lei nº 11.892/2008, Institutos Federais 
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de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETS). O 
capítulo de Andréa Andrade e Bernardo Kipnis 
apresenta o resultado de investigação a res­
peito das razões que levam estudantes à es­
colha dos Cursos Superiores de Tecnologia que, 
apesar de criados nos anos de 1960, expan­
direm-se fortemente nos anos de 1990. Essa 
"modalidade" de educação superior guarda 
forte relação com as novas institucionalidades 
da rede federal. 

A Parte III reúne autores que represen­
tam diferentes atores sociais da EPT con-, 
temporânea. Edna Batisttoti, Geraldo Grossi 
Junior e Sandra Regina de Oliveira Garcia, re­
presentam o fórum de Gestores Estaduais de 
Educação Profissional e Tecnológica e apontam 
relações entre construção de uma política 
nacional de educação profissional e os sistemas 
estaduais de ensino, discorrendo acerca da 
constituição do Fórum, de sua articulação 
nacional e de seus desafios. Genival Alves de 
Azeredo e Idéia Honorato Silva Carvalho, desde 
o Conselho das Escolas Técnicas vinculadas às 
Universidades Federais (CONDETUF), apontam 
aspectos da história das escolas técnicas vin­
culadas às universidades federais, das suas 
áreas de atuação e das tensões postas no con­
texto da constituição de novas institucio-na­
lidades na rede federal de EPT. Cláudio Koller e 
Francisco Sobral recuperam a trajetória das 
escolas agrotécnicas federais e de seus con­
selhos de representantes considerando tanto o 
desenvolvimento capitalista e suas exigências 
para o campo, quanto os desafios dessas ins­
tituições no contexto dos IFETS. Paulo Cezar 
Pereira retrata a história do Conselho de Diri­
gentes dos Centros Federais de Educação Tec­
nológica e seus desafios diante da consolidação 
dos IFETS. Maurício Guimarães e Maria Cristina 
Madeira retomam aspectos históricos das po­
líticas da EPT no Brasil, sobretudo deliberadas 
nos governos FHC e Lula, e apontam diretrizes 

tecidas nos seminários do Sindicato Nacional 
dos Servidores Federais da Educação Básica e 
Profissional (Sinasefe). 

O Bloco N traz um conjunto de reflexões 
de caráter mais geral para o debate da EPT. 
Acacia Zeneida Kuenzer discute a EPT no Brasil 
de 1995 a 2005, mostrando diferentes pro­
gramas constituídos e ausência de políticas 
públicas, o que, do seu ponto de vista, reforça 
uma formação precária para trabalhadores pre­
carizados. Gabriel Gabrowsky e Jorge Alberto 
Rosa Ribeiro discutem financiamento e legis­
lação da EPT desde a reforma neoliberal dos 
anos de 1990, chegando às modificações feitas 
no governo Lula, em relação às quais apontam 
possibilidades e tensões, considerando a ex­
pansão da rede federal, a criação dos IFETS e 
as mudanças no Sistema S. Elisa Maria Quar­
tiero, Geovana Mendonça Lunardi e Lucídio 
Bianchetti trazem para o debate os conceitos de 
"técnica" e "tecnologia" a partir de questões 
históricas postas pela produção material da 
vida humana e suas implicações educacionais a 
partir das Diretrizes Curriculares Nacionais: 
para o ensino médio (1998) e para a educação 
profissional técnica de nível médio (2000). 
Encerrando este bloco, Olgamir Francisco de 
Carvalho e Gilberto Lacerda traçam um parale­
lo entre a refor1na da educação profissional no 
Brasil e o modelo didático ESC (Experiencial, 
Científico e Construtivista), buscando o diálogo 
entre os dois modelos e a superação da visão 
dicotômica educação geral versus educação 
profissional ainda dominante no Brasil. 

As diferentes contribuições que compõem 
este livro dialogam com a contemporaneidade 
da EPT em nosso país e expressam a vitalidade 
de um campo que seguramente se expandirá nos 
próximos anos, revelando novas possibilidades 
para a inserção educacional e social de milhares 
de homens e mulheres. 

Jaqueline Moll 



arte 

Educação Básica e Educação 
Profissional e Tecnológica 



A relação da educação 
profissional e tecnológica 

com a universalização 
da educação básica 

Um dos equívocos mais recorrentes nas 
análises da educação no Brasil, em todos 
os seus níveis e modalidades, tem sido o de 
tratá-la em si mesma e não como constituí­
da e constituinte de um projeto, situado em 
uma sociedade cindida em classes, frações 
de classes e grupos sociais desiguais e com 
marcas históricas específicas. 

Esse equívoco se explicita tanto nas vi­
sões iluministas quanto nas economicistas e 
reprodutivistas. No primeiro caso, a educa­
ção é concebida como o elemento libertador 
da ignorância e constitutivo da cidadania. 
No segundo, sob os auspícios do economi­
cismo, a educação é propalada como capital 
humano e produtora de competências, como 
se representasse uma espécie de galinha dos 
ovos de ouro, capaz de nos tirar do atraso, 
colocar-nos entre os países desenvolvidos e 
de facultar mobilidade social. Por fim, nas 
visões reprodutivistas, a educação se reduz 
a uma força unidimensional do capital. 

Por certo, a educação medeia todas as 
dimensões citadas, porém a natureza dessas 
mediações se define pelas relações de poder 
existentes no plano estrutural e conjuntural 

Gaudêncio Frigotto 

da sociedade. Vale dizer, a educação básica, 
superior e profissional se definem no emba­
te hegemônico e contra-hegemônico que se 
dá em todas as esferas da sociedade e, por 
isso, não pode ser tomada como um "fator" 
isolado, mas como parte de uma totalidade 
histórica complexa e contraditória. 

A conferência na qual apresentei este 
texto é um exemplo singular que explicita, 
desde sua organização nos Estados, com a 
definição dos delegados, até a realização dos 
debates sobre a concepção e o financiamento 
do ensino médio e de ensino médio integra­
do, e a sua relação com a formação profissio­
nal, o embate de interesses conflitantes. Não 
por acaso o Sistema S esteve tão organica­
mente presente em todas as conferências nos 
Estados e elegeu o número de delegados que 
se fez presente na Conferência Nacional. 

Trata-se, pois, de uma conferência de 
embate político e, assim pensamos, deve 
ser encarada. Cabe, sim, perguntar por que 
não se quer mexer na caixa, nem mais tanto 
preta, do Sistema S, que movimenta mais 
de 10 bilhões de reais anualmente, sendo 
que, desses, mais da metade procede de 
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fundo público compulsório e a outra parte 
é disputada em projetos de fundo público, 
venda de serviços às empresas e cobrança 
de mensalidades? Onde está a função social 
desse sistema, se especialmente o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SE­
NA!), mas não só, em lugar de centros de 
aprendizagem se denomina como unidades 
de negócio? Por que um lobby no Congresso 
Nacional, certamente pouco democrático e 
patriótico, para apresentar como intocável 
o dinheiro público que alimenta o Sistema 
S na constituição do Fundo para a Educação 
Profissional e Tecnológica? Também cabe 
perguntar, o que significa a defesa arraigada 
para que a formação profissional seja ape­
nas articulada e não integrada à educação 
básica, reiterando-se, em outros ter1nos, o 
debate na Constituinte e na Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB), de que a essa formação po­
dia ser polivalente, mas não politécnica? 

Neste breve artigo sobre a relação en­
tre a educação profissional e tecnológica e 
a universalização da educação básica discu­
tirei, ainda que de forma breve, três pontos 
articulados. 1 

No primeiro ponto, apontarei a rei­
teração de determinações estruturais que 
ajudam a entender o elevado grau de anal­
fabetismo de adultos, a não universalização 
da educação básica na perspectiva da escola 
unitária (politécnica e/ ou tecnológica) e a 
concepção da for111ação profissional, na pers­
pectiva estrita de adaptação aos objetivos do 
mercado e não aos direitos dos trabalhadores 
e de objetivos sociais mais amplos. Sob essa 
definição de projeto societário imposto pela 
burguesia brasileira, no segundo ponto, dis­
cutirei a natureza da educação básica (fun­
damental e média) e as relações dessa com a 
educação tecnológica e profissional. Por fim, 
discutirei os desafios políticos para construir 
um consenso mínimo entre as forças que se 

opõem ao projeto e à doutrina neoliberais da 
fração hegemônica da burguesia brasileira, 
associada ao grande capital que mantém a 
nação brasileira subordinada e dependente 
aos seus interesses. 

A DESIGUALDADE COMO 
,,., 

PRODUTO E CONDIÇAO 
DO PROJETO DOMINANTE 
DE SOCIEDADE BRASILEIRA 

Ao longo do processo eleitoral de 2008, 
a fração mais conservadora da burguesia 
brasileira, vinculada a partidos de direita 
ou centro-direita e à grande imprensa, que 
é dominantemente de sua propriedade, in­
sistiu na tese de que o Brasil estava sendo 
dividido perigosamente e confrontado num 
conflito de classes. Uma insistência que re­
vela, ao mesmo tempo, miopia e ignorância. 
Mesmo que se tratasse de uma burguesia 
desprovida de conhecimento da literatura 
clássica sobre nossa for1nação histórica, a 
desigualdade de classe é vista a olho nu na 
magnitude das favelas; no contraste entre 
latifúndios e 20 milhões de sem terra; na 
população carcerária (pobre, jovem e ne­
gra) e numa das maiores desigualdades de 
distribuição de renda do mundo, etc. 

Para entender a natureza da nossa dí­
vida com a educação básica e com a edu­
cação profissional e tecnológica, nas suas 
dimensões quantitativa e qualitativa e na 
relação entre elas, é preciso perceber o tipo 
de estrutura social que se foi conformando 
a partir de um país colonizado e escravocra­
ta, durante séculos e a hegemonia, na dé­
cada de 1990, sob os auspícios da doutrina 
neoliberal, de um projeto de um capitalismo 
associado e dependente. 2 

Os autores clássicos do pensamento 
social, político e econômico brasileiro per-



Educação profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo 27 

mitem apreender as forças que disputaram 
os projetos societários e entender o que 
nos trouxe até aqui. Permitem entender, 
por outro lado, por que o projeto da classe 
burguesa brasileira não necessita da univer­
salização da escola básica e reproduz, por 
diferentes mecanismos, a escola dual e uma 
educação profissional e tecnológica restrita 
( que adestra as mãos e aguça os olhos) para 
formar o "cidadão produtivo", submisso e 
adaptado às necessidades do capital e do 
mercado. Por outro lado, per1nitem tam­
bém entender por que esse projeto combate 
aqueles que postulam uma escola unitária, 
universal, gratuita, laica e politécnica. 

Com efeito, sob ênfases diferentes, vários 
autores contemporâneos traçam os (des)ca­
minhos que nos conduziram até o presente. 
Caio Prado (1966) destaca três problemas 
que convivem e se reforçam na nossa forma­
ção social desigual e que impedem mudan­
ças estruturais. O primeiro é o mimetismo na 
análise de nossa realidade histórica, que se 
caracteriza por uma colonização intelectual, 
hoje exercida pelas teses dos organismos in­
ternacionais e de seus intelectuais e técnicos. 
Os protagonistas dos projetos econômicos e 
das propostas de refon11as educacionais, a 
partir da década de 1990, fonnaram-se em 
universidades estrangeiras, ícones do pensa­
mento desses organismos e/ ou trabalharam 
nos mesmos. O segundo problema é o cres­
cente endividamento externo e a fonna de 
efetivá-lo. E, por fnn, temos a abismal assime­
tria entre o poder do capital e do trabalho. 

Celso Furtado, o autor que mais publi­
cou sobre a formação econômico-social bra­
sileira e a especificidade do nosso desenvol-
. . . . - , . v1mento, s1ntet1za sua v1sao cr1t1ca aos ru-

mos das opções que o Brasil reiteradamente 
tem pautado dentro do seguinte dilema: a 
construção de uma sociedade ou de uma 
nação onde os seres humanos possam pro-

d uzir dignamente sua existência, ou a per­
manência em um projeto de sociedade que 
aprofunda sua dependência subordinada 
aos grandes interesses dos centros hegemô­
nicos do capitalismo mundial. 3 

Dois autores contemporâneos, de modo 
mais incisivo, permitem-nos aprender a espe­
cificidade da sociedade capitalista que consti­
tuímos e quais são as nossas (im)possibilida­
des e desafios. Contrariando não só o pensa­
mento conservador, mas também de grande 
parte do pensamento da esquerda brasileira, 
Florestan Fernandes (1975, 1981) e Francis­
co de Oliveira (2003) rechaçam a tese dual 
que atribui os impasses para nos desenvol­
ver111os à existência de um país cindido entre 
o tradicional, o atrasado, o subdesenvolvido 
e o moderno e desenvolvido, sendo as primei­
ras características impeditivas do avanço das 
segundas. Pelo contrário, mostram-nos esses 
autores a relação dialética entre o arcaico, o 
atrasado, o tradicional, o subdesenvolvido, 
e o moderno e o desenvolvido na especifici­
dade ou particularidade de nossa fonnação 
social capitalista. 

O que se reitera, para Fernandes, no pla­
no estrutural, é que as crises entre as frações 
da classe dominante acabam sendo superadas 
mediante processos de rearticulação do poder 
da classe burguesa, numa estratégia de con­
ciliação de interesses entre o denominado ar­
caico e o moderno. Trata-se, para Fernandes, 
de um processo que reitera, ao longo de nossa 
história, a "modernização do arcaico" e não a 
ruptura de estruturas de profunda desigualda­
de econômica, social, cultual e educacional. 

Na mesma direção de Fernandes e em­
basado numa análise que sistematiza há mais 
de 40 anos, Francisco de Oliveira (2003) evi­
dencia que é justamente a imbricação do atra­
so, do tradicional e do arcaico com o moder­
no e desenvolvido que potencializa a nossa 
fonna específica de sociedade capitalista de-
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pendente, e de nossa inserção subalterna na 
divisão internacional do trabalho. Mais incisi­
vamente, os setores denominados de atrasa­
dos, improdutivos e infon11ais se constituem 
em condição essencial para a modernização 
do núcleo integrado ao capitalismo orgânico 
mundial. 

Dito de outra for111a, os setores moder­
nos e integrados da economia capitalista 
(interna e externa) alimentam-se e crescem 
apoiados e em simbiose com os setores atra­
sados. Assim, a persistência da economia de 
sobrevivência nas cidades, uma ampliação 
ou inchaço do setor terciário ou da "altíssi­
ma informalidade" com alta exploração de 
mão de obra de baixo custo foram funcio­
nais à elevada acumulação capitalista, ao 
patrimonialismo e à concentração de pro­
priedade e de renda. 

Quase 40 anos depois de publicar Críti­
ca à razão dualista, Oliveira (2003) atualiza 
a sua análise com o adendo de um novo capí­
tulo cujo título é: O ornitorrinco (2003). Para 
Oliveira, a imagem do ornitorrinco repre­
senta a síntese emblemática das mediações 
do tecido estrutural de nosso subdesenvolvi­
mento, a associação subordinada aos centros 
hegemônicos do capitalismo e os impasses a 
que fomos conduzidos no presente. 

A metáfora do ornitorrinco traz, então, 
uma particularidade estrutural de nossa for­
mação econômica, social, política e cultural, 
que nos transfor1na num monstrengo em que 
a exceção se constitui em regra, como fon11a 
de manter o privilégio de minorias. As rela­
ções de poder e de classe que foram sendo 
construídas no Brasil, observa Oliveira, per­
mitiram apenas parcial e precariamente a vi­
gência do modo de regulação fordista tanto 
no plano tecnológico quanto no plano social. 
Da mesma for1na, a atual mudança científico­
-técnica, de natureza digital-molecular, que 
imprime uma grande velocidade à compe-

tição e à obsolescência dos conhecimentos, 
torna nossa tradição de dependência e cópia 
ainda mais inútil. 

O mostrengo configura o presente de 
fonna emblemática por uma sociedade que se 
mantém entre as 15 de maior Produto Interno 
Bruto (PIB) do mundo, na qual um dos seto­
res que mais contribuiu para meta de supe­
rávit primário de mais de 5% em novembro 
de 2005, garantia para os bancos credores, as 
dívidas do agronegócio. Ao mesmo tempo, es­
tamos um século atrasados na efetivação da 
refonna agrária e convivendo com 4 milhões 
de famílias, aproximadamente 20 milhões de 
pessoas, nos acampamentos dos sem-terra. 
Mais elucidativo e contraditório é que o pro­
grama social de maior impacto no do início do 
governo Luiz Inácio Lula da Silva foi o Fome 
Zero, cujo objetivo tem sido possibilitar que 
dezenas de milhões de pessoas tenham as re­
feições básicas todos os dias. 

A transição inconclusa da década de 1980 
e a adesão subordinada ao Consenso de Wa­
shington a partir do governo Collor, mas reali­
zado, sobretudo, nos oito anos de Governo Fer­
nando H. Cardoso, aprofundaram o fosso de 
uma sociedade que se ergueu pela desigualdade 
e se alimenta dela. Define-se na "era Cardoso" 
o embate de forças que atravessou o século 
XX e que se explicitou na metáfora do pêndu­
lo, utilizada por Otavio Iani (1966): as forças 
que se alinhavam numa perspectiva de uma 
sociedade capitalista associada e dependente 
aos centros hegemônicos do capital-mundo e 
as que postulavam um desenvolvimento na­
cional autônomo e sem declinar da soberania. 
No plano ideológico, nessa segunda alterna­
tiva, encontravam-se e encontram forças que 
têm como projeto societário a construção do 
socialismo. 4 

A questão que se coloca hoje é em que 
medida os quatro anos de governo Luiz Iná­
cio Lula da Silva prosseguiram ou alteraram 
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essa tradição histórica, e qual significado 
pode assumir o novo mandato. Um balanço 
das análises do pensamento crítico de es­
querda nos mostra que não há uma avaliação 
consensual. Três aspectos podem ser destaca­
dos com relativa concordância: 

a) Negativamente, evidencia-se a conti­
nuidade da política econômica dentro 
da ótica monetarista e do ajuste fiscal, 
cuja lógica é incompatível com as re­
formas estruturais, sem as quais a de­
sigualdade social prosseguirá e não ha­
verá recursos substantivos para inves­
tir em educação, ciência e tecnologia, 
cultura, saúde, etc. Mesmo sabendo de 
condições objetivas herdadas de um 
longo passado, a falta de ousadia e de 
sinais de uma nova direção acabaram 
acomodando os interesses que sempre 
impediram as mudanças estruturais. 

b) Prisioneiro da opção anterior, o grande 
esforço do governo se concentrou nas 
políticas distributivas e de assistência, 
focalizadas, cujo eixo básico é o Bolsa 
Família e políticas de microcrédito e de 
emprego dentro da prioridade de ele­
vação da renda mínima. Paralelamen­
te, mediante medidas de efeito contra­
ditório, com as parcerias público-pri­
vadas, desenvolveu outras políticas de 
inclusão: Escola de Fábrica, Programa 
Universitário para Todos (PRO UNI), as 
mais controversas, etc. 

c) A suspensão das privatizações e a po­
lítica externa brasileira para diminuir 
a dependência econômica com os Es­
tados Unidos e a ampliação substan­
tiva dessa política para outras regi­
ões do mundo são aspectos positivos 
do atual governo. 

O voto do segundo mandato está clara­
mente vinculado às políticas de assistência 

focal de inclusão social e seu sinal é con­
traditório. Positivo no sentido que são in­
cluídos, em um nível de dignidade humana 
mínima, milhões de brasileiros antes manti­
dos na miséria absoluta. Isso foi o suficien­
te para destroçar a dominação histórica de 
velhas oligarquias, como é o caso exemplar 
da Bahia. A negatividade se consistirá caso 
não seja dado um salto qualitativo. Nisso re­
side o ovo de serpente. Trata-se de produzir 
efetivamente uma inclusão de distribuição 
de renda e emancipatória que demandará o 
desenvolvimento capaz de gerar empregos 
de valor agregado e uma efetiva universali­
zação da educação básica, com acesso efeti­
vo ao conhecimento - com base em e arti­
culado à educação profissional. E isso, sem 
dúvida, implicará abandonar a política eco-

,.. • • • nom1ca monetarista e rent1sta e encarar as 
reformas estruturais proteladas por séculos. , 
E nessa encruzilhada que o novo mandato 
se aninha numa espécie de esfinge: deci­
fra-me ou te devoro. 5 

No próximo item, analisaremos as indi­
cações históricas que nos levam a concluir 
que, para o projeto societário historicamente 
até aqui dominante de uma sociedade capita­
lista, mesmo em tennos restritos, não há ne­
cessidade de universalização da educação bá­
sica de efetiva qualidade, mor1nente o ensino 
médio e, como consequência, a ênfase da for­
mação técnico-profissional e "tecnológica"6 é 
de caráter restrito e de alcance limitado. 

,. 

A UNIVERSALIZAÇAO AUSENTE 
,. 

E A RELAÇAO FRACA ENTRE A 
,. , ,. 

EDUCAÇAO BASICA E A FORMAÇAO 
TÉCNICO-PROFISSIONAL 

Que tipo de projeto de educação escolar 
básica e de formação profissional e tecno­
lógica se coloca como necessário para uma 
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sociedade que moderniza o arcaico e para 
a qual o atraso de determinados setores, a 
hipertrofia do trabalho infor1nal e a precari­
zação do trabalho formal, o analfabetismo, 
etc., não são obstáculos ao tipo de desenvol­
vimento que se ergueu pela desigualdade e se 
alimenta dela? 

Diferentes elementos históricos podem 
nos auxiliar a sustentar que, definitivamente 
- a educação escolar básica (fundamental/ 
médio), pública, laica, universal, unitária e 
tecnológica que desenvolva as bases cientí­
ficas para o domínio e transformação racio­
nal da natureza, a consciência dos direitos 
políticos, sociais, culturais, e capacidade de 
organização para atingi-los - nunca se co­
locou como necessidade e sim como algo a 
ser contido para a classe dominante brasilei­
ra. Mais que isso, nunca se colocou de fato, 
até mesmo, uma escolaridade e formação 
técnico-profissional para a maioria dos tra­
balhadores para prepará-los para o trabalho 
complexo que a colocasse, enquanto classe 
detentora do capital, em condições de con­
correr com o capitalismo central. 7 

Um breve retrospecto histórico nos indi­
ca uma trajetória de interrupções dos proje­
tos societários que postulavam as refor1nas 
estruturais e os investimentos em educação, 
ciência e tecnologia, condições necessárias à 
constituição efetiva de uma nação soberana, 
mediante ditaduras e golpes. Os movimen­
tos que configuraram a Semana da Arte Mo­
derna foram abortados ou cooptados dentro 
de um processo de transformismo, com a 
aliança conservadora da Revolução de 1930 
e em seguida a ditadura Vargas, que, como 
mostra Antônio Cândido (1984), não se tra­
tou de uma revolução efetiva, as refor1nas 
educacionais subsequentes não resolveram 
o problema da educação. 

Após a ditadura, do fnn da década de 
1940 até o golpe civil-militar de 1964, no-

vamente a sociedade brasileira retomou seu 
projeto de nação e na pauta estavam as re­
fonnas estruturais e a universalização do que 
denominamos hoje como educação básica. 
A resposta truculenta foi a imposição pela 
violência física e política de um projeto eco­
nômico concentrador e espoliador da classe 
trabalhadora. Ampliou-se, durante 20 anos, 
o fosso entre ricos e pobres; evidencia-se, a 
olho nu, o desenvolvimento do Brasil "gigan­
te com pés de barro", como o caracterizou 
Florestan Fernandes. 

O campo da educação teve um ciclo de 
reformas completo para adaptar-se ao pro­
jeto do golpe civil-militar. Sob a égide do 
economicismo e do pragmatismo adotou-se 
a ideologia do capital humano, reiterando - , . . . nossa vocaçao para a copia e o m1met1smo. 
A Pedagogia do Oprimido, ícone de uma con­
cepção de educação emancipadora de jovens 
e adultos foi substituída pelo Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), sob 
a pedagogia do mercado. A profissionaliza­
ção compulsória do ensino médio e a for1na­
ção técnico-profissional foram consideradas 
dentro de uma perspectiva para adestrar e 
ensinar o que serve ao mercado. A peda­
gogia do Sistema S, em especial do SENAI, 
como pedagogia do capital, foi incorporada 
como política dos governos militares para o 
campo da educação 

A ditadura é indicador de falta de hege­
monia. Vale dizer, é a imposição pela força 
de um determinado projeto e, por isso, as 
disputas não são anuladas, mas cerceadas. 
Após 20 anos de ditadura, novamente o 
Brasil, muito embora num contexto histó­
rico marcado já pela ideologia neoliberal e 
da globalização, inicia uma longa transição 
para a democratização da sociedade. O pro­
cesso constituinte afirma a democracia polí­
tica com a promulgação da Constituição de 
1988. Nele, de forma contraditória e ambí-
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gua, estão proclamados os horizontes para 
avançar na democracia social. Todavia, as 
forças conservadoras, uma vez mais, aban­
donam a Constituição e a submetem, por 
decretos, medidas provisórias e artifícios 
jurídicos, em uma letra morta. 

Com o governo Collor, inicia-se a cega 
adesão à doutrina neoliberal. O debate po­
lítico e econômico são substituídos pelo 
discurso técnico-gerencial e pelo ideário 
do ajuste, descentralização, flexibilização e 
privatização. Esse ideário teve consequência 
prática nos oito anos do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, de forma competente, 
segundo os ditames do que foi conhecido 
como o Consenso de Washington ou a car­
tilha do ajuste dos países dependentes para 
adequação aos objetivos dos centros hege­
mônicos do sistema capital mundial. 

O campo educacional, como assinala­
mos na abertura deste texto, pode ser com­
preendido no embate de forças mais amplas 
estabelecido no âmbito político e econômico. 
Uma longa experiência e detalhadas análi­
ses levaram Florestan Fernandes a estabele­
cer cenários para a educação, conforme des­
fecho da Constituição de 1988. A educação 
nunca foi algo de fundamental no Brasil, e 
muitos esperavam que isso mudasse com a 
convocação da Assembleia Nacional Consti­
tuinte. Mas a Constituição promulgada em 
1988, confirmando que a educação é tida 
como assunto menor, não alterou a situação 
(Fernandes, 1992). 

A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 
(1997) e do Plano Nacional de Educação, 
em ambos os casos, derrotando as forças 
vinculadas a um projeto nacional popular 
que postulavam mudanças estruturais na 
sociedade e na educação, vieram confirmar, 
ao longo da década de 1990 e permanece 
inalterado, no substancial até hoje, o que 
assinalamos acima, com base em Antônio 

Candido e Florestan Fernandes, em relação 
aos últimos 70 anos. 

Do ciclo de refor1nas educativas do 
golpe civil-militar, centrado na ideologia do 
capital humano, transitamos para um ciclo 
de refor1nas sob a ditadura do capital. A tra­
vessia efetivou-se, perversamente, pela pro­
funda regressão das relações sociais e com 
um aprofundamento da mercantilização da 
educação no seu plano institucional e no seu 
plano pedagógico (Frigotto, 2002). No âm­
bito do pensamento pedagógico, o discurso 
em defesa da educação é dominantemente 
retórico ou colocado de forma inversa, tanto 
na ideologia do capital humano (conjuntura 
das décadas de 1960 a 1980), quanto nas 
teses, igualmente ideológicas, da sociedade 
do conhecimento, da pedagogia das compe­
tências (Ramos, 2001) e da empregabilida­
de (décadas de 1980 e 1990). 

No primeiro caso, a noção de capital 
humano mantinha, no horizonte da classe 
dominante, a ideia da educação como forma 
de integração, ascensão e mobilidade social. 
No segundo caso, com a crescente incorpo­
ração de capital morto, por meio do uso da 
ciência e da tecnologia como forças produti­
vas diretas e por meio da ampliação do de­
semprego estrutural e de um contingente de 
trabalhadores supérfluos, as noções de so­
ciedade do conhecimento, qualidade total, 
cidadão produtivo, competências e empre­
gabilidade tentaram convencer de que não 
há lugar para todos, tentando reduzir o di­
reito social e coletivo ao direito individual. 

Essas noções, todavia, têm um poder 
ideológico letal e apresentam a realidade de 
for1na duplamente invertida: o nosso desen­
volvimento está barrado porque temos baixos 
níveis de escolaridade e os trabalhadores não 

A - • • tem emprego porque nao 1nvest1ram em sua 
empregabilidade, isto é o quantum de edu­
cação básica e de formação técnico-profissio-
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nal que podem torná-los reconhecidos pelo 
mercado como "cidadãos produtivos" (Fri­
gotto e Ciavatta, 2006) e desejáveis pelo 
mercado. 

O que se oculta é a opção da classe 
dominante brasileira por sua inserção con­
sentida e subordinada ao grande capital e 
nosso papel subalterno na divisão interna­
cional do trabalho com a hipertrofia da for­
mação para o trabalho simples e as relações 
de classe no plano mundial e interno. Ou 
seja, a sociedade que se produz na desigual­
dade e se alimenta dela, não só não precisa 
da efetiva universalização da educação bá­
sica, como a mantém diferenciada e dual. 
Aqui situamos o sentido do debate sobre a 
questão da articulação e não a integração 
da for1nação profissional à educação básica 
defendida pelo Sistema S. 

Assim é que as políticas educacionais, 
sob o ideário neoliberal da década de 1990, 
com um avanço quantitativo no ensino fun­
damental e com uma mudança discursiva 
aparentemente progressista no ensino médio 
e na "educação profissional e tecnológica", 
aprofundam a segmentação, o dualismo e 
perpetuam uma relação débil entre ambas. 

A quase universalização do ensino funda­
mental se efetiva dentro de uma profunda de­
sigualdade intra e entre regiões e na relação 
cidade/ campo. A diferenciação e a dualidade 
aqui se estabelecem pelo não acesso efetivo e 
democrático ao conhecimento. A escola públi­
ca dos pobres e/ ou dos filhos dos trabalhado­
res, como demonstra histórica e empiricamen­
te a tese de Eveline Algebaile (2004), é uma 
escola que "cresce para menos". , 

E no ensino médio, definido na Cons-
tituição de 1988 e na nova Lei de Diretri­
zes e Bases de 1996, que podemos melhor 
perceber o quanto sua universalização e 
democratização é desnecessária ao projeto 
de sociedade até o presente dominante. O 

Decreto nº 2.208/97, restabeleceu o dua­
lismo entre educação geral e específica, 
humanista e técnica, destroçando, de for­
ma autoritária, o pouco ensino médio inte­
grado existente, mor1nente da rede Centro 
Federal de Educação Tecnológica (CEFET). 
Inviabilizou-se, justamente e não por acaso, 
os espaços, como sinaliza Saviani (2003), 
onde existiam as bases materiais de de­
senvolvimento da educação politécnica ou 
tecnológica. Ou seja, aquela que oferece os 
fundamentos científicos gerais de todos os 
processos de produção e das diferentes di­
mensões da vida humana. 

Mesmo sob essas condições de dualida­
de, o ensino médio se constitui numa au­
sência socialmente construída, na sua quan­
tidade e qualidade, como o indicador da 
opção pela formação para o trabalho sim­
ples e da não preocupação com as bases da 
ampliação da produção científica, técnica e 
tecnológica e do direito de cidadania efetiva 

, 
em nosso pais. 

Apenas aproximadamente 46°/o dos jo­
vens têm acesso ao ensino médio, sendo que 
mais da metade desses o fazem no turno no­
turno e, grande parte, na modalidade de su­
pletivo. Quando analisamos por região a de­
sigualdade aumenta. No campo, por exemplo, 
apenas 12°/o frequentam o ensino médio na 
idade/série correspondente, também com 
enormes desigualdades regionais. 

Recente relatório sobre ensino médio 
no campo mostra que poucas escolas públi­
cas das áreas de Reforma Agrária ofertam o 
ensino médio, sendo mais da metade delas 
por meio de extensões de escolas da cida­
de. Com efeito, a Pesquisa Nacional da Edu­
cação na Reforma Agrária (PNERA, 2004), 
feita pelo Instituto Nacional de Ensino e 
Pesquisa (INEP) em parceria com o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), apontou que entre as 9.679 es-
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colas existentes em assentamentos, apenas 
373 oferecem o ensino médio.8 

O alar1nante é que não só o INEP avalia 
que há um déficit de 250 mil professores para 
o ensino médio, como dados recentes reve­
lam que em 48% dos municípios brasileiros, 
o número de matriculados no ensino médio 
diminuiu. O Censo Escolar de 2006 indica, 
por outro lado, que houve uma diminuição 
de 94 mil matriculas no ensino médio regu­
lar em relação a 2005 e um aumento de 114 
mil no mesmo nível na educação de jovens e 
adultos (antigo ensino supletivo). A hipótese 
é que a grande parte desses 94 mil tenha mi­
grado para o nível médio supletivo.9 Esse é 
também um resultado da visão de aumentar 
as estatísticas pelo atalho. O Conselho Nacio­
nal de Educação diminuiu a idade mínima de 
18 para 16 e de 21 para 18, respectivamente, 
para o ensino fundamental e médio supleti­
vo. Um movimento inverso dos países do ca­
pitalismo central onde, nas últimas décadas, 
a tendência tem sido a de ampliar os anos de 
escolaridade regular. 

No âmbito da Educação Profissional e 
Tecnológica, o governo, na década de 1990, 
valeu-se, como mostra Lobo Neto (2006), do 
discurso da tecnologia e da "tecnologia" dos 
discursos para organizar um sistema paralelo 
e dissimular sua efetiva natureza tecnicista. 
Na verdade, como nos mostra esse autor, a no­
menclatura de "educação profissional" escon­
de seu contrário - uma política de formação 
profissional estreita e desvinculada de uma 
concepção de educação omnilateral do ser 
humano historicamente situado (Lobo Neto, 
2006, p. 170). O Decreto nº 2.208/97 tam­
bém induziu a maioria dos Centros Federais 
de Educação Tecnológica (CEFETS) a um 
direcionamento que reduziu o tecnológico 
a um upgrade da for1nação técnico-profissio­
nal. Um caminho inverso, portanto, ao sen­
tido mesmo de educação tecnológica como 

base ou fundamento científico das diferentes 
técnicas e de for1nação humana no campo 
social, político e cultural. 

Em um outro patamar, criou-se o Plano 
Nacional de Qualificação do Trabalhador 
(PLANFOR), 10 cujo fundo é disputado pelo 
Sistema S, organizações não governamen­
tais (ONGs), sindicatos e escritórios de or­
ganização de cursos, cujo escopo é a conde­
nação de milhares de jovens e adultos traba­
lhadores, com escolaridade média de quatro 
anos, a cursos profissionalizantes, na sua 
maioria, desprovidos de uma base científi­
ca, técnica e de cultura humana mais geral. 
Isso faz com que não estejam preparados 
nem para as exigências profissionais e nem 
para o exercício autônomo da cidadania. 

Cabe registrar que o Sistema S, que, na dé­
cada de 1980, tinha como item de sua agenda, 
forçado pela sociedade, repensar sua função 
social, na década de 1990 começou a denomi­
nar, especialmente o SENAI como já assinala­
mos, vários de seus departamentos regionais 
de unidades de negócio. Nesse caso uma não 
disfarçada privatização de fundo público. 

Todos os indicadores nos conduzem a 
perceber que o pêndulo não se movimen­
tou na direção das forças que lutam por um 
projeto nacional popular e democrático de 
massa e as consequentes reformas estrutu­
rais. Isso implicaria o vínculo a um projeto 
de educação escolar e de formação técni­
co-profissional dos trabalhadores para o tra­
balho complexo, condição para uma inser­
ção ampla na forma que assume o processo 
de produção industrial-moderno com base 
científica digital-molecular. O projeto de um 
capitalismo associado e dependente não ne­
cessita da universalização do ensino médio 
de qualidade. Os quadros necessários para 
os empregos formais que têm valor agrega­
do ou procedem dos grupos internacionais 
que compraram as estatais brasileiras ou são 
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for1nados nos CEFETS, Sistema Se nos cur­
sos superiores. Dados recentes mostram que 
dos poucos egressos do ensino médio, muitos 
se negam a assumir empregos de baixíssimo 
nível e de salários irrisórios. Preferem migrar 
para países onde remuneram, os mesmos 
serviços, quatro ou cinco vezes mais. 

A questão a destacar dentro do tema 
que dá o título a este texto-base para deba­
te é: o que mudou no plano estrutural, no 
projeto societário e educacional no primeiro 
mandato do governo Lula? 

A análise de Pochmann (2004) nos for­
nece a resposta à indagação. Para Pochmann, 
acentuou-se o empobrecimento e esvaziamen­
to da classe média e ampliou-se a polarização 
de lados opostos da pirâmide social com a ele­
vação da concentração de renda e de capital e 
o aumento significativo dos inseridos precaria­
mente na base da pirâmide. Isso resulta, para 
Pochmann, da política monetarista e fiscal que, 
de um lado, dá garantias aos ganhos do capi­
tal, monnente o capital financeiro, e, de outro, 
sustenta programas de renda mínima para os 
grandes contingentes como estratégia de dimi­
nuição da indigência e pobreza absoluta. 

No âmbito educacional, não só pelas 
razões da ortodoxia da política econômica, 
mas condicionado por ela, os avanços estru­
turais não podiam ocorrer. 

Uma das cobranças imediatas da área 
de educação, mediada por suas organiza­
ções científicas, culturais e sindicais, pre­
sente na proposta de governo era a revoga­
ção do Decreto nº 2.208/97, uma espécie de 
símbolo da desastrada política educacional 
da era Cardoso. A demora por mais de dois 

. , . , . 
anos para que isso ocorresse e s1ntomat1ca. 
Isso somente foi feito em 2004 com a pro­
mulgação do Decreto nº 5.154/04. Na sua 
gênese, dentro das contradições da traves­
sia, tratava-se de resgatar a perspectiva do 
ensino médio, na perspectiva da educação 

politécnica ou tecnológica. Concepção refu­
tada e abertamente combatida pelas forças 
conservadoras do governo FHC. Daí, contra­
riamente à perspectiva de aligeiramento e 
profissionalização compulsória da Refor1na 
nº 5.692/ 71 e do dualismo imposto pelo De­
creto nº 2.208/97, o ensino médio integrado 
amplia de três para quatro anos este nível de 
ensino para pennitir ao jovem uma fon11ação 
que articule ciência, cultura e trabalho em sua 
fonnação. Uma perspectiva, portanto, que su­
pera tanto o academicismo quanto a visão de 
profissionalização adestradora. Tratava-se de 
avançar, tendo como parâmetro as condições 
materiais dos CEFETS, na concepção da edu­
cação politécnica ou tecnológica no sentido 
trabalhado por Saviani (2003, 2006). 

Essa proposta não avançou, tanto por fal­
ta de decisiva vontade política e recursos do 
governo federal e resistência ativa de gran­
de parte dos governos estaduais, responsáveis 
pela política de ensino médio, quanto por 
uma acomodação das instituições educacio­
nais e da sociedade em geral.11 Na verdade, a 
não ser a partir de 2006, com a atual gestão 
da Secretaria da Educação Média e Tecnológi­
ca (SEMTEC), o governo sequer atuava com 
uma definição política até mesmo na rede Ce­
fet, diretamente ligada a ele. Mais que isso, o 
Conselho Nacional de Educação estabeleceu 
diretrizes que acabam enquadrando, domi­
nantemente, o novo Decreto dentro do espí­
rito da tradição estreita da fonnação técni­
co-profissional, anulando, em grande parte, a 
revogação do Decreto nº 2.208/97. 

Em relação às políticas de qualificação, o 
PLANFOR, o mesmo foi transfonnado em Pla­
no Nacional de Qualificação (PNQ), com di­
recionamento mais incisivo na política de em­
prego e renda mínima para desempregados, 
subempregados e força de trabalho supérflua. 
Paralelamente, situam-se também progra­
mas de primeiro emprego para jovens traba-
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lhadores que buscam emprego e não conse­
guem. No Brasil, os dados das pesquisas de 
Pochmann (1998, 1999) indicam um desem­
prego de inserção de 42,3°/o dos jovens. Nessa 
perspectiva, ultimamente, ganharam grande 
ênfase política no Governo Lula o Programa 
Nacional de Inclusão de Jovens (PROJOVEM), 
a controvertida Escola de Fábrica e o Programa 
de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). 
Em relação ao Sistema S, não houve mudan­
ça significativa, a não ser a de induzi-lo a 
disputar fundos para atuar nesses programas 
e na perspectiva dos programas de renda mí­
nima para os grandes contingentes de jovens 
e adultos, como estratégia de diminuição da 
indigência e pobreza absoluta. 

Do que sintetizamos nesta breve análi­
se, podemos inferir os seguintes pontos: 

• O projeto societário que se definiu, 
mor1nente na década de 1990, por 
um capitalismo monetarista e rentis­
ta, associado de for1na subordinada e 
dependente aos centros hegemônicos 
do sistema capital, demanda domi­
nantemente, na divisão internacional 
do trabalho, o trabalho simples e de 
baixo valor agregado. Consequente­
mente, para esse projeto de socieda­
de, não há necessidade da universa­
lização e nem da democratização da 
qualidade da educação básica, espe­
cialmente de nível médio. 

• Dessa opção, decorre a reiteração do 
dualismo entre educação geral e espe­
cífica, humanista e técnica e, portanto, 
a frágil relação entre educação básica 
e formação técnico-profissional e den­
tro de uma perspectiva unidimensio­
nal da pedagogia do capital e do mer­
cado. Trata-se de fonnar o trabalhador 
cidadão produtivo adaptado à corrida 
sem fim de adquirir as "competências" 
de mãos adestradas ou olhos aguçados 

e coração e mente submissos. Essa ló-. . . , . g1ca perversa penetrou no 1mag1nar10 
popular que o conduz a demandar 
esse tipo de fo11nação. 

• Os quatro primeiros anos de Governo 
Lula efetivaram avanços significativos 
nas políticas distributivas e compensa­
tórias, incluindo milhões de brasileiros 
na renda e cidadania mínimas, mas 
não conseguiram alterar as deten11ina­
ções estruturais que geram a profunda 
desigualdade social. As forças conser­
vadoras buscarão, de todas as fonnas, 
fazer com que as mudanças estruturais 
não ocorram neste segundo mandato. 
Como mostra Oliveira (2006), essa 
mudança só ocorrerá mediante pres­
são das forças de esquerda e dos movi­
mentos populares. 

,. 

DESAFIOS NA OPÇAO DO 
PROJETO DE SOCIEDADE E DA ,. ,. , 
RELAÇAO EDUCAÇAO BASICA , 
E TECNICO-PROFISSIONAL 

A disputa, sobretudo presidencial, do se­
gundo turno recolocou na agenda do debate 
a questão sobre que projeto de sociedade o 
Brasil quer construir. O resultado do segun­
do turno manteve os votos que se mostraram 
inalterados ao longo de todo o processo e que 
representam, em sua maioria, a leitura dos 
que fizeram parte das políticas sociais distri­
butivas e compensatórias. O diferencial para 
cima compõe-se de votos de forças muito di­
versas, mas cuja avaliação foi de que a candi­
datura Alkmin representava o retomo das po­
líticas aberta e doutrinariamente neoliberais. 

A tese básica da necessidade de acelerar 
o desenvolvimento, apresentada pelo atual 
governo como plataforma para os próximos 
quatro anos nos debates do segundo turno, 
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precisa ser qualificada no plano teórico e nas 
definições políticas. A dificuldade dessa qua­
lificação e o risco de não sair do mesmo lugar 
se explicitou nas tensões internas dentro do 
governo quando alguns setores explicitaram 
a convicção de que a era Palochi acabara. Vale 
dizer que a política econômica monetarista e 
rentista, centrada no ajuste fiscal para gerar 
superávit de 4,5 ou 5°/o do Produto Interno 
Bruto (PIB), condição sine qua e tese do de­
senvolvimento é pura retórica. 

O sinal preocupante é de que esta tensão 
foi rapidamente silenciada em nome da uni­
dade de discurso e, certamente, para não "as­
sustar o mercado", os investidores, etc. Nes­
se particular, a advertência de Francisco de 
Oliveira (2006) tem, em sua dramática dia­
leticidade, para além de um posicionamento 
teórico, um apelo ético-político. As esquerdas 
precisam aprender com o pequeno grande 
sardo Gramsci: a luta política no capitalismo 
é uma pennanente "guerra de posições", e a 
pregação falsa de unidade, acima de tudo, 
somente serve para deixar os flancos abertos 
para forças contrárias à transfonnação social. 
Assim, em certas conjunturas, a palavra de 
ordem pode ser "dividir para lutar melhor". 

A relação de forças certamente não per­
mite rupturas abruptas, mas não se faz ome­
lete sem quebrar ovos. Ou seja, a mudança de 
direção certamente vai contrariar interesses 
de grupos poderosos da burguesia brasileira, 
associada ao grande capital. A questão não 
é apenas desenvolver de for1na sustentável, 
mas qual o sentido e a quem serve esse de­
senvolvimento e essa sustentabilidade. Nem 
o termo desenvolvimento e nem o ter1no 
sustentável definem, por si, sua natureza. 
A história recente do capitalismo mundial e 
do Brasil tem mostrado que é possível cres­
cer muito - mediante um desenvolvimento 
desigual e combinado - aumentando a con­
centração de renda e capital, sem gerar um 

número significativo de empregos e sem que 
os mesmos engendrem efetivo valor agrega­
do para os trabalhadores. Nesse contexto, 
sustentabilidade significa políticas de ajuste 
fiscal, privatizações, flexibilização e perda 
de direitos dos trabalhadores. , 

E nesse particular que reside a esfmge 
que clama por ser decifrada, ou o salto de 
qualidade dos próximos quatro anos não se 
dará. Voltam à tona os quatro aspectos apon­
tados por Perry Anderson para que o Gover­
no Lula pudesse, já no primeiro mandato, 
significar um efetivo avanço na sociedade 
brasileira e não cair na annadilha da grande 
maioria dos governos de centro-esquerda e 
esquerda que se elegeram após a década de 
1980 e que acabaram completando as refor­
mas da direita. Esse avanço, para Anderson, 
implica: não confundir os votos ganhos com 
o poder; ter um projeto alternativo claro de 
sociedade e um grupo coeso na busca de sua 
concretização; vincular este projeto aos mo­
vimentos sociais organizados e identificar o 
inimigo, sem subestimá-lo.12 

A tarefa de decifrar a esfinge não é de pe­
quena monta, pois um projeto de desenvolvi­
mento sustentável, que se afaste do consenso 
neoliberal, como sublinha o historiador Eric 
Hobsbawm, não pode funcionar por meio 
do mercado, mas operar contra ele (1992, 
p.266, grifos meus). Por isso, para esse his­
toriador, a coordenação desse processo não 
pode ser sustentado nem por organizações 
não governamentais (ONGs), nem pela igre­
ja, mas pelo Estado, ainda que não o atual. 
Certamente as parcerias público-privadas 
que acalentam vários programas do atual 
governo estão na contramão desse horizon­
te apontado pelo octagenário historiador. 

O salto de qualidade tem como exigência 
encarar frontal e decididamente as refonnas 
estruturais historicamente proteladas: a refor­
ma agrária e a taxação das grandes fortunas, 
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com o intuito de acabar com o latifúndio e a 
altíssima concentração da propriedade da ter­
ra; a reforma tributária, com o objetivo de in­
verter a lógica regressiva dos impostos, em que 
os assalariados e os mais pobres pagam mais, 
corrigindo assim a enonne desigualdade de 
renda; a refonna social, estatuindo uma esfera 
pública de garantia dos direitos sociais e sub­
jetivos. Isso pressupõe, também, renegociar a 
dívida interna e externa noutros termos. 

Ao, efetivamente, incluir as refonnas 
estruturais na agenda política, o governo am­
pliará o apoio dos movimentos sociais e po­
pulares e do campo da esquerda. As políticas 
distributivas e de assistência imediata para 
milhões de brasileiros que estão em estado de 
miséria absoluta ou relativa ganharão mais 
força e poderão ter um controle social público 
para não se transfonnar em clientelismo e pa­
ternalismo ( traços fortes de nossa cultura po­
lítica) e para não se tomarem pennanentes. 

Esse projeto de sociedade e de desen­
volvimento demandará um gigantesco in­
vestimento em ciência e tecnologia, como 
condição necessária à efetiva universalização 
democrática da educação básica. Não basta 
a democratização do acesso, há necessidade 
de qualificar as condições objetivas de vida 
das famílias e das pessoas e aparelhar o siste­
ma educacional com infraestrutura de labo­
ratórios, professores qualificados, com salá­
rios dignos, trabalhando numa única escola, 
etc. Para isso, não é suficiente a aprovação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e da Valorização dos Profis­
sionais da Educação (FUNDEB). No contexto 
do que estamos aqui sinalizando, os fundos 
se pautam na lógica da "equidade mínima" 
e não na qualidade necessária. Esta impli­
ca previsão de recursos constitucionais que 
a médio prazo dilatem para três ou quatro 
vezes os investimentos atuais em educação 
básica e superior. 

O estabelecimento de um vínculo mais 
orgânico entre a universalização da educa­
ção básica e a formação técnico-profissional 
implica resgatar a educação básica (funda­
mental e média) na sua concepção unitá­
ria e politécnica ou tecnológica. Portanto, 
trata-se de uma educação não dualista, que 
articule cultura, conhecimento, tecnologia e 
trabalho como direito de todos e condição 
da cidadania e democracia efetivas. Saviani, 
sem dúvida, é o educador brasileiro que efe­
tivou a elaboração mais consistente sobre as 
relações entre escola básica e mundo do tra­
balho na perspectiva da educação politécni­
ca ou tecnológica. Para esse autor, 

se no ensino fundamental a relação é implí­
cita e indireta, no ensino médio a relação 
entre educação e trabalho, entre o conheci­
mento e a atividade prática deverá ser tra­
tada de maneira explícita e direta. O saber 
tem uma autonomia relativa em relação ao 
processo de trabalho do qual se origina. O 
papel fundamental da escola de nível mé­
dio será, então, o de recuperar essa relação 
entre o conhecimento e a prática do traba­
lho (Saviani, 2006, p. 14). 

Como mostra ainda Saviani: 

essa é uma concepção radicalmente dife­
rente da que propõe um ensino médio pro­
fissionalizante, caso em que a profissiona­
lização é entendida como um adestramen­
to em uma determinada habilidade sem 
o conhecimento dos fundamentos dessa 
habilidade e, menos ainda, da articulação 
dessa habilidade com o conjunto do pro­
cesso produtivo (Saviani, 2006, p. 5). 

A proposta do ensino médio integrado se 
fundamenta nessa concepção e se constitui, 
sem dúvida, no grande desafio do atual go­
verno para efetivamente implementá-la con­
fonne essa concepção. A visão de articulação 
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e não integração da fonnação profISsional à 
educação básica, defendida por grande parte 
dos representantes dos dirigentes do Siste­
ma S, delegados das Conferências Estaduais 
e agora delegados na Conferência Nacional, 
não é trivial. Representa a perspectiva do dua­
lismo e adestramento. 

Há aqui pelo menos dois obstáculos a 
serem enfrentados pela sociedade e gover­
no. Primeiramente o de modificar as diretri­
zes promulgadas pelo Conselho Federal de 
Educação que induzem a compreensão do 
ensino médio a simples arranjos do Decreto 
nª 2.208/97, na perspectiva de articular e 
não de integrar, e, em última instância, ao 
retorno do profissionalizante da refonna nª 
5.692/71, um adestramento rápido com vis­
tas ao mercado de trabalho. O segundo é o 
de quebrar a barreira de resistências das po­
líticas estaduais sob quem está a prerrogativa 
da oferta do ensino médio. 

Foram publicados recentemente os resul­
tados do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), os quais nos revelaram aspectos im­
portantes. A imprensa propalou o sucesso das 
escolas de ensino médio públicas federais e de 
algumas escolas confessionais. O melhor de­
sempenho foi da Escola Politécnica de Saúde 
Joaquim Venâncio - uma escola de ensino mé­
dio vinculada à Fundação Oswaldo Cruz. Tra­
ta-se de uma escola que atende aos jovens de 
camadas populares e de classe média, um pú­
blico muito diverso do das escolas privadas de 
elite. Por que todas as escolas públicas de ensi­
no médio não têm o mesmo desempenho? 

Quem responde a essa questão, de for­
ma correta política e cientificamente, é o 
Diretor da Escola Politécnica, professor An­
dré Malhão, nas diversas entrevistas que lhe 
fizeram para que explicasse tal sucesso de 
desempenho dos alunos. Primeiramente, 
André Malhão adverte que qualquer compa­
ração com as demais escolas da rede pública 

é inadequada, porque as mesmas estão lon­
ge de terem as condições minimante com­
parativas em termos de professores qualifi­
cados (a maioria com mestrado e doutora­
do), com grupos de pesquisa, laboratórios 
atualizados, biblioteca, espaço físico. Em 
segundo lugar, o diferencial está na propos­
ta política e pedagógica da escola, centrada 
no debate e concepção da escola unitária e 
politécnica. Uma escola comprometida em 
for1nar jovens que articulem ciência, cultura 
e trabalho e lhes dê possibilidade de serem 
cidadãos autônomos. Que possam escolher 
seguir seus estudos ou ingressar na vida 
profissional. Como tive oportunidade de ex­
pressar ao Presidente Lula, por ocasião da 
inauguração do novo prédio da escola - o 
dia em que o Brasil universalizar esse tipo 
de ensino médio, ele se constituirá efetiva­
mente numa nação. Trata-se de uma escola 
de ensino médio integrado. Mas isso signi­
fica que a sociedade brasileira terá que ter 
consciência de que o custo dessa educação 
é, pelo menos, 8 a 10 vezes maior daquilo 
que se propõe mediante o FUNDEB. O ensino 
médio nos países do capitalismo central não 
custa menos que US$ 4.500 aluno/ano. Isso 
equivale ao que uma família de classe média 
das grandes capitais brasileiras pagam em es­
colas particulares laicas ou confessionais. 

Pela importância estratégica, também, da 
rede de Centros Federais de Educação Tecno­
lógica e das redes estaduais e municipais de 
escolas técnicas de nível médio, é fundamental 
que as mesmas tenham a possibilidade de res­
tauração plena do nível médio de ensino, na 
perspectiva da educação politécnica ou tecno­
lógica e se constituam numa referência efetiva 
em suas condições físicas, materiais, fonnação 
e condições do trabalho docente. Não se trata 
de negar a prerrogativa do ensino superio:r; mas 
de garantir o ensino médio integrado como 
uma de suas prioridades. Também há que se 
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aprofundar a natureza do ensino superior e das 
universidades tecnológicas. Aqui trata-se de su­
perar o viés que situa a educação tecnológica 
como upgrade do ensino técnico em uma pers­
pectiva reducionista e estreita. 

O pressuposto é que se possa criar um 
Sistema ou Subsistema Nacional de Forma­
ção/Qualificação Profissional, como política 
pública, articulando as múltiplas redes exis­
tentes e vinculado às diferentes demandas 
do processo produtivo, à política de criação 
de emprego e renda e, no contexto que ain­
da nos encontramos, à política pública de 
educação de jovens e adultos. 

O Sistema ou Subssistema Nacional de 
Formação/Qualificação Profissional, como 
política pública, estratégica e de Estado ar­
ticularia as várias redes mantidas pelo setor 
público nas diferentes esferas e no setor pri­
vado. Essa é a perspectiva que Melenchon 
(2001, p. S) denomina de "resposta a um 
duplo imperativo do progresso: o acompa­
nhamento da rápida evolução tecnológica e 
garantia social do trabalhado". 

Nesse particular, pela especificidade do 
Sistema S, que tem contribuição de fundo 
público compulsório, o Estado tem a obri­
gação de discutir uma tendência crescente 
( com ênfase diversa institucionalmente) de 
se transfor1nar em empresas de serviços com 
múltiplas "unidades de negócio". Trata-se de 
retomar os debates dos anos de 1980 onde 
se discutia, interna e externamente, a função 
social desse sistema e a criação dos Centros 
Públicos de Formação Profissional e de de­
mocratizar efetivamente o Sistema S. 

Certamente, na direção que assinalou o 
Ministro da Educação, Fernando Haddad, na 
abertura da Conferência Nacional de Educa­
ção Profissional e Tecnológica - a sociedade e 
o governo devem colocar em sua agenda que 
os recursos públicos arrecadados pelo Siste­
ma S tenham um fim e um controle clara-

mente público. Por isso, a sociedade tem que 
cobrar bem mais que os 30°/o de recursos em 
vagas de alunos do sistema público. Há que 
se cobrar também o debate sobre a natureza 
da formação profissional e quem a define. Os 
tempos em que vivemos não permitem que 
a mesma seja efetivada na perspectiva unidi­
mensional de "adestrar as mãos e aguçar o 
olho", como se referia Gramsci nos anos de 
1930 em relação à educação que interessava 
ao capital e ao mercado.13 Cobrar que o Siste­
ma S volte a oferecer cursos em tempo inte­
gral e com bolsa, como fez referência em seu 
pronunciamento na Conferência Nacional, 
relatando o seu próprio caso o Senador Paulo 
Paim, parece-nos uma exigência mínima. Há 
milhões de jovens que necessitam disso nas 
periferias das pequenas, médias e, sobretudo, 
grandes cidades e no campo. A ausência de 
formação profissional nos assentamentos da 
Refonna Agrária é gritante. O que não é eti­
camente insustentável é transferir esse fundo 
público para fonnação de profissionais, até 
em nível superior, para multinacionais ou em 
empreendimentos com a ótica mercantil de 
unidades de negócio. Nesse particular, a ques­
tão ética, política e jurídica é a seguinte: se o 
Sistema S ou parte dele quer ser empresa ( uni­
dade de negócio), até para que não haja con­
corrência desleal no mercado, é preciso que re­
nuncie o fundo público compulsório, devolva o 
patrimônio construído ao longo de mais de 50 
anos e pague pela marca ou mude de nome. 
Em outros tennos, ou o Sistema S utiliza o fun­
do público que recebe para políticas públicas 
orientadas pelo Estado ou o Estado tem o de­
ver político, social, econômico e ético de rever 
a legislação que cria o Sistema S. 

Em tennos mais amplos, cabe postular 
que a política pública de fon11ação profissional 
seja afirmada como prerrogativa do Estado ou 
a instituições por ele credenciadas à diplo­
mação e certificação. Ao Ministério da Educa-
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ção cabe a coordenação do Sistema Nacional 
de Fonnação/Qualificação. Também se pressu­
põe a existência pennanente de um fundo ga­
rantido na constituição para esse fim, que in­
clua, mas vá além do Fundo de Desenvolvi­
mento do Ensino Profissional e de Qualificação 
do Trabalhador (Fundep). Vá além, pois os 
fundos (FUNDEB e Fundep) lidam dominante­
mente com a questão da equidade. 

Por fim, haverá em todas as redes, 
conforme princípio de democracia substan­
tiva, uma gestão com participação efetiva 
do Estado, dos trabalhadores e do setor 
produtivo. Um aspecto central dessa polí­
tica de certificação, como prerrogativa do 
Estado, é o de se evitar a perspectiva do ne­
gócio aplicada a um tema que é um direito, 
malversando, inclusive, o fundo público e 
também de combater cursos sem nenhuma 
qualidade técnica e ético-política, cursos 
que atualmente funcionam como um en­
godo, numa situação de fragilidade imensa 
da classe trabalhadora. 

Se efetivamente se garante, no médio 
prazo, a educação básica politécnica ou 
tecnológica universal e de qualidade efetiva, 
a formação profissional terá outra qualida­
de e significará uma possibilidade de avan­
ço nas forças produtivas e no processo de 
emancipação da classe trabalhadora. Nesse 
percurso, julgamos importante que a política 
pública de for111ação profissional se vincule 
às políticas de emprego e renda. Isso, por 
sua vez, implica, como mostramos ao longo 
deste breve texto, que se politize o debate 
em todas as esferas, mor1nente a econômi­
ca, rompendo com a doutrina que atribui 
neutralidade aos técnicos e gestores. Cabe 
à classe trabalhadora lutar em suas orga­
nizações e movimentos para construir uma 
nação contra aqueles que historicamente 
moldaram um capitalismo dependente, as­
sociado e subordinado ao capital mundial. 

NOTAS 

1 O texto aqui apresentado, como subsídio pa­
ra a Conferência Nacional de Educação Pro­
fissional e Tecnológica, é, em grande parte, uma 
síntese de estudos realizados e publicados 
nos últimos anos. A análise que vinca esta 
discussão se encontra especialmente em Fri­
gotto, G. (2006), Frigotto, G. Ciavatta, M. e 
Ramos, M. (2005 e 2005a) e em Frigotto, G. 
e Ciavatta, M. (2006). 

2 Para uma análise de nossa formação histórica 
sobre a qual se assentam as disputas de pro­
jetos societários, mormente no século XX, ver 
Nelson Werneck Sodré (2004). 

3 Ver, desse autor, especialmente, Furtado (1982, 
2000). 

4 Ver, a esse respeito, Fiori (2002). 
5 A curta, mas densa e eloquente análise de 

Francisco de Oliveira no artigo Voto condicional 
em Luiz Inácio (Jornal Folha de São Paulo, 
30.10.2006) expõe, sem meias palavras, a 
natureza da esfinge e as consequências do 
não deciframento. 

6 Como mostra Saviani (2003), a denomina­
ção de Educação Tecnológica em nossa tradi­
ção tem assumido equivocadamente o sentido 
restrito de formação técnico-profissional. Por 
uma razão pedagógica e política, manteremos 
a denominação de Educação Tecnológica ou 
Politécnica no sentido e contexto que Saviani 
(2006) propõe. 

7 Os pontos abordados até o fim deste item são 
uma síntese de trabalhos recentemente pu­
blicados. Fundamentalmente nos apropriamos 
das ideias básicas do texto Fundamentos cien­
tíficos e técnicos da relação trabalho e educação 
no Brasil hoje (Frigotto, 2006) 

8 Ver Documento Final do 1 ° Seminário Na­
cional sobre Educação Básica de Nível Médio 
nas áreas de Reforma Agrária. Luziânia, Goiás, 
2006 (relatório final). 

9 Ver, Jornal O Globo. Rio de Janeiro, 01 de no­
vembro de 2006, Caderno País, p. 17. 

1 O Céa (2002) efetiva uma densa análise sobre 
o PLANFOR, definindo-o não primeiramente 
como política de formação e qualificação, mas 
sobretudo como política social focalizada e 
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precária dentro da agenda da reforma do Es­
tado e da reestruturação produtiva. 

11 Aos que se interessam em aprofundar o debate 
em relação à gênese, concepção e contradições 
do decreto 5.154/04, ver Frigotto, G.; Ciavatta, 
M. e Ramos Marise. (2004 e Frigotto, G. e Cia­
vatta, M. e Ramos, M. (2005). 

12 Para uma melhor contextualização da análise 
de Anderson, ver Frigotto (2004). 

13 Ver, a esse respeito, o texto: Fazendo pelas mãos a 
cabeça do trabalhador. (Frigotto, 1982/1983). 
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Ensino médio integrado 
ciência, trabalho e cultura na 
relação entre educação 
profissional e educação básica 

Marise Ramos 

O tema deste texto nos remete, de ime­
diato, à inegociável garantia do direito de 
todos à educação básica. Por outro lado, 
ainda que não revestida da obrigatorieda­
de e do princípio da universalização como a 
educação básica, o direito de acesso à edu­
cação profissional também é um enunciado 
jurídico, além de uma necessidade social 
incontestável. A propósito, parece-nos que, 
juridicamente, temos determinações signifi­
cativas que não nos deixariam dúvidas sobre 
a necessidade de ações políticas concretas 
do Estado nessa direção. 

A obrigatoriedade e a gratuidade do 
ensino fundamental, por exemplo, é direi­
to consagrado pela constituição federal 1 ao 
qual as políticas educacionais dos últimos 
12 anos, de fato, deram prioridade. Os prin­
cípios da obrigatoriedade e da gratuidade 
deveriam se estender também, mesmo que 
progressivamente, ao ensino médio, con­
forme dizia o mesmo artigo constitucio­
nal. Essas conquistas formais, porém, não 
nos alentam plenamente. Primeiro, porque 
persiste o analfabetismo em nosso país; se­
gundo, porque a expansão do ensino fun-

damental ocorreu, em certa medida, em 
detrimento da qualidade; e, terceiro, por­
que esses princípios ainda não abrangem a 
totalidade daqueles que não tiveram acesso 
à educação básica em idade considerada 
regular e que deveriam ser atendidos na 
modalidade Educação de Jovens e Adultos 
(EJA). Por fim, a problemática do ensino 
médio é bastante grave, posto que os siste­
mas estaduais de ensino, instância respon­
sável por sua oferta, possuem limites para o 
seu financiamento. 2 Não sem contradições, 
a instituição do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB) foi uma medida importante, 
ainda que não suficiente, para enfrentar 
parte desses problemas. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) apresenta o acesso à educa­
ção profissional como um direito. Porém, a 
desvinculação dos ensinos médio e técnico 
instaurada pelo Decreto nª 2.208/97, aca­
bou eximindo qualquer sistema de ensino da 
responsabilidade de ofertá-la e financiá-la. 
Somente as instituições da rede federal de 
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educação tecnológica puderam fazê-lo, em 
razão de disporem de orçamento próprio 
para o cumprimento de suas finalidades. 

Sabemos que os problemas da relação 
entre a educação profissional e a universali­
zação da educação básica não se encerram 
nos limites organizacionais e fmanceiros da 
educação nacional - ainda que esses sejam, 
de fato, significativos e deter1ninantes. Co­
nhecemos a dualidade histórica que marca 
nosso ensino, especialmente no núcleo subs­
tancial dessa relação, qual seja, o ensino mé­
dio. Esta marca atravessa a história da edu­
cação brasileira, desde os tempos em que a 
educação profissional era uma política para 
retirar do vício e do ócio os desvalidos da sor­
te; passando pelas políticas de equivalência e 
de compulsoriedade do ensino técnico; pelas 
lutas em defesa da escola unitária, derrotadas 
pela refor1na conservadora do governo FHC, 
até chegannos nos dias de hoje. A revogação 
do Decreto nª 2.208/97 e o advento do Decre­
to nª 5.154/2004 foi uma condição sine qua 
non para isso; mas, de fato, o conteúdo dessa 
disputa transcende o campo jurídico e atinge 
dimensões ideológicas sobre concepção de 
mundo, que se concretizam em escolhas epis­
temológicas e metodológicas no desenvolvi­
mento das propostas educacionais. 

Este texto tratará dessas disputas. Fare­
mos um resgate do processo de discussão da 
nova LDB, guiada pela necessidade de cons­
trução de uma educação unitária, laica, gra­
tuita, de formação politécnica e omnilateral. 
Ao reconhecermos a vitória dos segmen­
tos conservadores, que conseguiram apro­
var uma lei minimalista, por cujas lacunas 
adentraram muitas reformas, abordaremos 
o conteúdo normativo e ideológico que per­
meou a educação nacional no período que 
vai, pelo menos, de 1996 (ano de aprova­
ção da LDB) a 2003 (ano em que se inicia o 
Governo Lula). 

Em seguida, voltaremos nossa atenção 
para os sentidos do ensino médio e a ne­
cessidade da educação básica vincular-se à 
prática social por meio das dimensões fun­
damentais da vida: o trabalho, a ciência e 
a cultura. Destacaremos a histórica subor­
dinação do ensino médio a projetos que 
estão "fora dele": o mercado de trabalho e 
o vestibular. Contrapomos a essa tendência 
o fato de que os sujeitos do ensino médio 
têm uma vida, uma história e uma cultura, 
que configuram necessidades diferenciadas, 
mas também direitos universais. Nesse pon­
to, faremos, mais uma vez, a defesa de um 
projeto de ensino médio que integre traba­
lho, ciência e cultura, na perspectiva de uma 
formação unitária, politécnica e omnilateral. 
A possibilidade de o ensino médio preparar 
os estudantes para o exercício de profissões 
técnicas, por sua vez, corresponde ao reco­
nhecimento de necessidades concretas dos 
jovens brasileiros, de se inserirem no mundo 
do trabalho. Necessidade esta que não po­
demos ignorar; ao contrário, garantir a for­
mação básica unitária e a possibilidade de 
formação profissional, nesses ter1nos, é um 
compromisso ético-político da sociedade. , 

E com esse sentido, então, que passa-
mos a discutir as possibilidades e desafios de 
organização de uma proposta curricular in­
tegrada, destacando, então, que as relações 
entre educação básica e educação profissio­
nal vão muito além da forma, mas abrangem 
princípios e conteúdos. Apresentaremos, no­
vamente, um possível movimento a ser feito 
para elaborar uma proposta dessa natureza, 
conforme fizemos no capítulo de nossa auto­
ria que consta do livro Ensino Médio Integra­
do: concepção e contradições, organizado por 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005). 

Ao longo de nossas reflexões, desejamos 
evidenciar os avanços políticos e conceptuais 
dos últimos anos, bem como os desafios que 
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temos a enfrentar. Chamaremos a atenção, en­
tretanto, de que não se construiu ainda uma 
nova hegemonia. Ao contrário, convivem, de 
fon11a tensa e contraditória, novas medidas 
progressistas com outras arcaicas, que recupe­
ram os preceitos de uma educação profissio­
nal dualista e compensatória. Essa constatação 
comprova que ainda estamos em disputa, o 
que nos responsabiliza a todos. 

AS LUTAS PELA LDB: DA 
PERSPECTIVA DA ESCOLA 

, ' , 
UNITARIA A VITORIA MINIMALISTA3 

A década de 1980 foi rica em debates 
sobre os rumos a serem dados à educação 
brasileira. Fechando-se o ciclo da ditadura 
civil-militar, a mobilização nacional para a 
transição democrática levou à instalação do 
Congresso Nacional Constituinte em 1987. 
A sociedade civil organizada, a partir de 
suas entidades educacionais e científicas, 
mobilizou-se fortemente pela incorporação 
do direito à educação pública, laica, demo­
crática e gratuita na Constituição. 

Em relação à educação básica, defendia­
-se um tratamento unitário que abrangesse 
desde a educação infantil até o ensino médio. 
O debate teórico travado pela comunidade 
educacional, especialmente dentre aqueles 
que investigavam a relação entre o trabalho e 
a educação, af rr1nava a necessária vinculação 
da educação à prática social e o trabalho como 
princípio educativo. 

O papel do ensino médio deveria ser o 
de recuperar a relação entre conhecimento e 
a prática do trabalho. Isso significaria expli-

• • A • A • citar como a ciencia se converte em potencia 
material no processo de produção. Assim, 
seu horizonte deveria ser o de propiciar aos 
alunos o domínio dos fundamentos das téc­
nicas diversificadas utilizadas na produção, 

e não o mero adestramento em técnicas pro­
dutivas. Não se deveria, então, propor que o 
ensino médio formasse técnicos especializa­
dos, mas sim politécnicos. 

Politecnia diz respeito ao "domínio dos 
fundamentos científicos das diferentes téc­
nicas que caracterizam o processo de traba­
lho moderno" (Saviani, 2003, p. 140). Nessa 
perspectiva, o ensino médio deveria se con­
centrar nas modalidades fundamentais que 
dão base à multiplicidade de processos e téc­
nicas de produção existentes. 

Essa era uma concepção radicalmente 
diferente do 2° grau profissionalizante, "em 
que a profissionalização é entendida como 
um adestramento a uma determinada habi­
lidade sem o conhecimento dos fundamen­
tos dessa habilidade e, menos ainda, da arti­
culação dessa habilidade com o conjunto do 
processo produtivo" (Saviani, 1997, p. 40). 

Portanto, o ideário da politecnia busca­
va romper com a dicotomia entre educação 
básica e técnica, resgatando o princípio da 
formação humana em sua totalidade; em 
termos epistemológicos e pedagógicos, esse 
ideário defendia um ensino que integrasse 
ciência e cultura, humanismo e tecnologia, 
visando ao desenvolvimento de todas as po­
tencialidades humanas. Por essa perspectiva, 
o objetivo profissionalizante não teria fim 
em si mesmo nem se pautaria pelos interes­
ses do mercado, mas constituir-se-ia numa 
possibilidade a mais para os estudantes na 
construção de seus projetos de vida, social­
mente determinados, culminada com uma 
formação ampla e integral. 

Com isso, fazia-se a crítica radical ao 
modelo hegemônico do ensino técnico de 
nível médio implantado sob a égide da Lei nº 
5.692/71, centrada na contração da forma­
ção geral em benefício da formação especí­
fica. Especialmente no ensino industrial, co­
nhecimentos das áreas de Ciências Sociais e 
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Humanas e, eventualmente, das Linguagens 
tinham pouca relevância na formação dos 
estudantes. Sob um olhar pragmático, caso 
o estudante viesse a trabalhar ou a prosse­
guir os estudos na área em que se habilitou 
tecnicamente, e suas experiências de vida 
não desafiassem seus conhecimentos na­
quelas áreas, pouco se sentiam tais lacunas 
de formação. Outros estudantes, porém, ao 
tomarem diferentes rumos, acabavam ten­
do de supri-las por meio de estratégias as 
mais diversificadas. 

Em face dessa realidade e buscando res­
gatar a função formativa da educação, os 
projetos originais da nova LDB insistiam que 
o ensino médio, como etapa final da educa­
ção básica, seria composto de, pelo menos, 
2.400 horas. A formação profissional, que 
nunca substituiria a for1nação básica, pode­
ria ser acrescida a esse mínimo e preparar 
o estudante para o exercício de profissões 

, . 
tecn1cas. 

O projeto de uma nova LDB foi apresen­
tado pelo deputado Octávio Elíseo em dezem­
bro de 1988, dois meses depois de promulga­
da a Constituição, incorporando as principais 
reivindicações dos educadores progressistas, 
inclusive referentes ao ensino médio. O longo 
debate foi atravessado pela apresentação de 
um novo projeto pelo Senador Darcy Ribeiro 
e este foi o texto aprovado em 20 de dezem­
bro de 1996, como a Lei nº 9 .394: 

No espírito dos princípios defendidos pe­
los educadores progressistas organizados, 
a Lei apresentou, pelo menos, três marcos 
conceituais importantes para a estrutura 
educacional brasileira: 1) o alargamento do 
significado da educação para além da escola; 
2) uma concepção também mais ampliada 
de educação básica, nela incluindo o ensino 
médio; 3) como consequência do anterior, a 
caracterização do ensino médio como etapa 
final da educação básica, responsável por 

consolidar e aprofundar os conhecimentos 
adquiridos pelo educando no ensino funda­
mental, possibilitando o prosseguimento de 
estudos, a inserção no mundo do trabalho, 
bem como o exercício da cidadania. O ensino 
médio foi considerado, ainda, como o respon­
sável pelo aprimoramento do educando como 
pessoa humana e pela promoção da compre­
ensão dos fundamentos científico-tecnológico 
dos processos produtivos. Sendo assim, ele 
deveria destacar a educação tecnológica bási­
ca, a compreensão do significado da ciência, 
das letras e das artes; o processo histórico de 
transformação da sociedade e da cultura; a lín­
gua portuguesa como instrumento de comuni­
cação, acesso ao conhecimento e exercício da 
cidadania (Lei nº 9 .394/96, artigos 35 e 36). 

Com algumas conquistas, o texto apro-
vado, na verdade, foi de uma lei minimalis­
ta, que per1nitiu uma onda de refor1nas na 
educação brasileira, dentre as quais esteve 
a realizada pelo Decreto nº 2.208/97. Esse 
decreto regulamentou a educação profis­
sional e sua relação com o ensino médio. O 
ensino técnico, passando a ter organização 
curricular própria e independente do ensino 
médio, não teve mais um conjunto de habi­
litações regulamentadas como fazia o pare­
cer do Conselho Federal de Educação (CFE) 
nº 45/72. Regulamentaram-se áreas profis­
sionais mais abrangentes e flexíveis. O que 
se observou com esse movimento, porém, 
não foi tanto uma ruptura com o modelo 
produtivista de ensino médio, tão bem re­
presentado pela Lei nº 5.692/71; mas sim 
uma atualização de diretrizes curriculares à 
nova divisão social e técnica do trabalho. 

O Decreto nº 2.208/97 foi seguido da 
implementação do Programa de Expansão da 
Educação Profissional (PROEP), estratégia de 
fmanciamento da refonna. Dentre os objeti­
vos desse programa, esteve a transfon11ação 
das instituições federais de educação tecno-
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lógica em centros de educação profissional, 
com características bem-definidas, dentre as 
quais, dispor de autonomia de gestão finan­
ceira. O programa promoveu, ainda, um apoio 
significativo aos segmentos comunitários, 
definindo-se a iniciativa privada como os prin­
cipal responsável pela educação profissional. 
Paralelamente a este programa, outro con­
trato de empréstimo foi assinado com o Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
visando à implantação da refonna, agora com 
o Programa de Melhoria e Desenvolvimento 
do Ensino Médio (PROMED) voltado para o 
desenvolvimento de políticas nacionais de en­
sino médio e para o apoio aos sistemas esta­
duais de ensino na respectiva implementação. 
Com isso, incentiva-se os sistemas estaduais 
de ensino a concentrarem suas ações no en­
sino médio, remetendo a oferta da educação 
profissional a outras instâncias de governo ou 
diretamente à iniciativa privada. 

Somada a essas refor1nas estruturais, a 
política curricular desenvolvida com a parti­
cipação do Conselho Nacional de Educação 
esteve afmada aos preceitos da flexibilidade 
e do individualismo que tomaram espaço nas 
sociedades ao final do século XX, sob a égi­
de do neoliberalismo econômico e da cultura 
pós-moderna. Assim, a identidade conferida 
ao ensino médio baseava-se na função clara 
de desenvolver a pessoa humana por meio da 
preparação básica para o trabalho e o exer­
cício da cidadania, remetendo o ensino téc­
nico - sua antiga vertente profissionalizante 
- a cursos isolados. A educação profissional 
foi regulamentada como modalidade própria 
de ensino, independente dos níveis escolares, 
porém com eles articulados. Essa identidade, 
conferida fonnalmente por decreto, descon­
siderou a realidade do modelo econômico 
brasileiro, com sua carga de desigualdades 
decorrentes das diferenças de classe e de 
especificidades resultantes de um modelo 

de desenvolvimento dependente, desigual e 
combinado. 

Uma comparação com o projeto de LDB 
original da Câmara de Educação Básica do 
Conselho Nacional de Educação nos per1nite 
ver que naquele estava previsto que o ensino 
médio, mediante ampliação da sua duração 
e carga horária global, poderia incluir ob­
jetivos adicionais de educação profissional. 
Independentemente da regulamentação de 
outras, ficariam definidas as modalidades 
Normal e Técnica, como áreas de educação 
profissional que poderiam ser oferecidas 
pelas instituições de ensino médio em todo 
o país. Essas, quando dedicadas exclusiva­
mente a uma das modalidades, usariam a 
denominação de Escola Normal e Escola Téc­
nica. Estava explícito que a formação técni­
co-profissional seria acessível a todos e não 
substituiria a educação regular. 

O Parecer da Câmara de Educação Básica 
do Conselho Nacional de Educação nº 15/98 
e a respectiva Resolução nº 3/98 vieram dar 
fonna às diretrizes curriculares para o ensino 
médio como indicações para um acordo de 
ações. Para isso, apresentou princípios axioló­
gicos, orientadores de pensamentos e condu­
tas, bem como princípios pedagógicos, com 
vistas à construção dos projetos pedagógicos 
pelos sistemas e instituições de ensino. 

Os princípios axiológicos defendidos pelo 
parecer eram coerentes com a orientação da 
Organização das Nações Unidas para a Edu­
cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) apre­
sentada no relatório da Reunião Internacio­
nal sobre Educação para o Século XXI. Esse 
documento apresenta as quatro grandes ne­
cessidades de aprendizagem dos cidadãos do 
próximo milênio, às quais a educação deve 
responder: aprender a conhecer, aprender a 
fazer, aprender a conviver e aprender a ser. 
Na refor1na educacional brasileira, a mesma 
orientação se objetivou nos seguintes princí-
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pios: a estética da sensibilidade, a política da 
igualdade, a ética da identidade. Quanto aos 
princípios pedagógicos, além da contextuali­
zação e da interdisciplinaridade, a noção de 
competência tomou centralidade nas orienta­
ções curriculares. 

Esses princípios se embasaram na ideia 
de uma nova relação das pessoas com a 
ciência. Os conhecimentos científicos, tec­
nológicos e sócio-históricos, com particular 
destaque para as formas de comunicação e 
de gestão dos processos sociais e produti­
vos deixariam de ser demandas unicamente 
da acumulação capitalista, para serem pres­
supostos da própria vida em sociedade, em 
que as relações sociais são cada vez mais 
mediadas pela tecnologia e pela informa­
ção. Ao mesmo tempo, o trabalho passa a 
exigir do sujeito mais do que conhecimen­
tos, mobilizando também aspectos da sua 
própria subjetividade. 

Sob a lógica capitalista, porém, essa con­
vergência foi desafiada pela retração mas­
siva dos empregos e pela configuração do 
mercado de trabalho nas sociedades atuais, 
que levaram à degradação das relações de 
trabalho. Analisado sob o ângulo da educa­
ção, o paradoxo esteve no fato de a necessá­
ria síntese entre educação para a cidadania 
e educação para o trabalho se confundirem 
justamente no momento em que o mercado 
de trabalho passou a reservar espaço para 
poucas pessoas. 

Em síntese, a reforma do ensino médio 
promoveu mudanças de ordem estrutural e 
conceituai. No primeiro caso, as formulações 
estiveram em sintonia com as orientações 
das agências internacionais, especialmente 
o BID, tendo como espinha dorsal a separa­
ção entre ensino médio e educação profis­
sional, tanto na forma das matrículas quan­
to das instituições, configurando-se escolas 
próprias para cada uma das modalidades. 

T N 

A NECESSARIA VINCULAÇAO 
N T 

ENTRE EDUCAÇAO E PRATICA 
N 

SOCIAL POR MEIO DAS DIMENSOES 
FUNDAMENTAIS DA VIDA: 
TRABALHO, CIÊNCIA E CULTURA4 

A razão de ser do ensino médio esteve, 
ao longo de sua história, predominantemente 
centrada no mercado de trabalho, para que as 
pessoas viessem a ocupá-lo logo após a conclu­
são do ensino médio, ou após a conclusão do 
ensino superior. Essas possibilidades detenni­
navam o momento de ingresso no mercado e a 
posição a ser ocupada na divisão social e técni­
ca do trabalho. Enquanto vigorou o projeto na­
cional-desenvolvimentista e a certeza do pleno 
emprego, preparar para o mercado de trabalho 
era a principal finalidade da educação, tanto 
no ensino médio quanto no ensino superior. 

Com a crise dos empregos e mediante 
um novo padrão de sociabilidade capitalis­
ta, caracterizado pela desregulamentação da 
economia e pela flexibilização das relações e 
dos direitos sociais, a possibilidade de desen­
volvimento de projetos pessoais integrados a 
um projeto de nação e de sociedade tomou­
-se significativamente frágil. Nesse contexto, 
se não seria possível preparar para o mercado 
de trabalho, dada a sua instabilidade, dever­
se-ia preparar para a ''vida". Esta foi a tônica 
adquirida pelo ensino médio a partir da atual 
LDB. Sob um detenninado ideário que predo­
minou em nossa sociedade nos anos de 1990, 
preparar para a vida significava desenvolver 
competências genéricas e flexíveis, de modo 
que as pessoas pudessem se adaptar facil­
mente às incertezas do mundo contemporâ­
neo. Um possível projeto de futuro não teria 
relação nenhuma com um projeto de nação ou 
de sociedade - categorias consideradas obso­
letas em face da globalização e do neolibe­
ralismo -, mas seria, fundamentalmente, um 
projeto individual. 
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Em nenhuma das perspectivas anteriores, 
o projeto de ensino médio esteve centrado na 
pessoa humana. Não obstante, o artigo 22 da 
LDB coloca o aprimoramento da pessoa hu­
mana como uma das fmalidades da educação 
básica. Isso implica retirar o foco do projeto 
educacional do mercado de trabalho, seja ele 
estável ou instável, e colocá-lo sobre os su­
jeitos. Não sujeitos abstratos e isolados, mas 
sujeitos singulares cujo projeto de vida se 
constrói pelas múltiplas relações sociais, na 
perspectiva da emancipação humana, que só 
pode ocorrer à medida que os projetos indi­
viduais entram em coerência com um projeto 
social coletivamente construído. 

Com isso, colocamos a discussão sobre as 
finalidades do ensino médio ou, ainda, sobre 
o que lhe confere sentido: sujeitos e conhe­
cimentos. Sujeitos que têm uma vida, uma 
história e uma cultura. Que têm necessidades 
diferenciadas, mas conquistaram direitos uni­
versais. Conhecimentos que são construídos 
socialmente ao longo da história, constituin­
do o patrimônio da humanidade, cujo acesso, , 
portanto, todos têm direito. E preciso, então, 
construir um projeto de ensino médio que 
supere a dualidade entre formação específica 
e formação geral e que desloque o foco de 
seus objetivos do mercado de trabalho para a 
pessoa humana. Assim, sua identidade como 
última etapa da educação básica deve ser de­
finida mediante um projeto que, conquanto 
seja unitário em seus princípios e objetivos, 
desenvolva possibilidades fonnativas que 
contemplem as múltiplas necessidades so­
cioculturais e econômicas dos sujeitos que 
o constituem - adolescentes, jovens e adul­
tos -, reconhecendo-os não como cidadãos e 
trabalhadores de um futuro indefmido, mas 
como sujeitos de direitos no momento em 
que cursam o ensino médio. 

Isso implica garantir o direito de acesso 
aos conhecimentos socialmente construídos, 

tomados em sua historicidade, sobre uma 
base unitária que sintetize humanismo e tec­
nologia. A ampliação de suas finalidades -
dentre as quais se incluem a preparação para 
o exercício de profissões técnicas, a iniciação 
científica, a ampliação cultural, o aprofunda­
mento de estudos - é uma utopia a ser cons­
truída coletivamente. 

Partimos do conceito de trabalho pelo 
fato de o compreender1nos, como o faz Més­
záros (1981), como uma mediação de pri­
meira ordem no processo de produção da 
existência e objetivação da vida humana. A 
dimensão ontológica de automediação do 
trabalho é, assim, o ponto de partida para a 
produção de conhecimentos e de cultura pe­
los grupos sociais. 

Marx (1977) concebe o homem como 
um ente-espécie não apenas no sentido de que 
ele faz da comunidade seu objeto, mas no 
sentido de tratar a si mesmo como a espécie 
vivente, atual, como um ser universal e con­
sequentemente livre. Sua base de vida física é 
a natureza - seu corpo inorgânico. O homem 
interage conscientemente com ela por ser 
seu meio direto de vida, fazendo-o pelo tra­
balho, instrumento material de sua atividade 
vital. Portanto, a natureza fornece os meios 
materiais a que o trabalho pode aplicar-se e 
também os meios de subsistência física do 
trabalhador. Porém, a intervenção do homem 
sobre a natureza mediante seu trabalho im­
plica torná-la não mais o meio externo para a 
existência do trabalho, pois o próprio produto 
do trabalho passa a ser esse meio material. 

O caráter teleológico da intervenção hu­
mana sobre o meio material diferencia o ho­
mem do animal, uma vez que este último não 
distingue a sua atividade vital de si mesmo, 
enquanto o homem faz da sua atividade vi­
tal um objeto de sua vontade e consciência. 
Os animais podem reproduzir, mas o fazem 
somente para si mesmos; o homem reproduz 
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toda a natureza, o que lhe confere liberdade 
e universalidade. Dessa for1na, produz co­
nhecimento que, sistematizado sob o crivo 
social e por um processo histórico, constitui 

. " . a c1enc1a. 
Já a questão cultural como norma de 

comportamento dos indivíduos numa socie­
dade foi amplamente discutida por Gramsci 
(1991), principalmente no plano da luta he­
gemônica e como expressão da organização 
político-econômica desta sociedade, no que 
se refere às ideologias que cimentam o bloco 
social. Por essa perspectiva, a cultura deve 
ser compreendida no seu sentido mais am­
pliado possível, ou seja, como a articulação 
entre o conjunto de representações e com­
portamentos e o processo dinâmico de socia­
lização, constituindo o modo de vida de uma 
população determinada. Portanto, cultura é 
o processo de produção de símbolos, de re­
presentações, de significados e, ao mesmo 
tempo, prática constituinte e constituída do/ 
pelo tecido social. 

Apresentados esses pressupostos, defen­
demos que o projeto unitário de ensino mé­
dio, que não elide as singularidades dos gru­
pos sociais, mas se constitui como síntese do 
diverso, tem o trabalho como o primeiro fun­
damento da educação como prática social. 
No ensino médio, além do sentido ontológico 
do trabalho, toma especial importância seu 
sentido histórico, posto que é nesta etapa da 
educação básica que se explicita mais clara­
mente o modo como o saber se relaciona com 
o processo de trabalho, convertendo-se em 
força produtiva (Saviani, 2003). Ressalta-se, 
nesse caso, o trabalho também como catego­
ria econômica, a partir do qual se justificam 
projetos que incorporem a formação específi­
ca para o trabalho. 

Na base da construção de um projeto 
unitário de ensino médio que, enquanto re­
conhece e valoriza o diverso, supera a dua-

lidade histórica entre formação básica e for­
mação profissional, está a compreensão do 
trabalho no seu duplo sentido: a) ontológico, 
como práxis humana e, então, como a for1na 
pela qual o homem produz sua própria exis­
tência na relação com a natureza e com os 
outros homens e, assim, produz conhecimen­
tos; b) histórico, que no sistema capitalista se 
transfor1na em trabalho assalariado ou fator 
econômico, forma específica da produção da 
existência humana sob o capitalismo; portan-

• A • T • to, como categoria econom1ca e praxis pro-
dutiva que, baseadas em conhecimentos exis­
tentes, produzem novos conhecimentos. 

Pelo primeiro sentido, o trabalho é prin­
cípio educativo no ensino médio à medida 
que proporciona a compreensão do processo 
histórico de produção científica e tecnoló­
gica, como conhecimentos desenvolvidos 
e apropriados socialmente para a transfor­
mação das condições naturais da vida e a 
ampliação das capacidades, das potenciali­
dades e dos sentidos humanos. O trabalho, 
no sentido ontológico, é princípio e organiza 
a base unitária do ensino médio. 

Pelo segundo sentido, o trabalho é prin­
cípio educativo no ensino médio na medida 
em que coloca exigências específicas para o 
processo educativo, visando à participação 
direta dos membros da sociedade no traba­
lho socialmente produtivo. Com esse sen­
tido, conquanto também organize a base 
unitária do ensino médio, fundamenta e 
justifica a formação específica para o exer­
cício de profissões, entendidas como uma 
forma contratual socialmente reconhecida, 
do processo de compra e venda da força de 
trabalho. Como razão da formação especí­
fica, o trabalho aqui se configura também 
como contexto. 

A essa concepção de trabalho associa­
-se a concepção de ciência: conhecimentos 
produzidos e legitimados socialmente ao 
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longo da história, como resultados de um 
processo empreendido pela humanidade na 
busca da compreensão e transformação dos 
fenômenos naturais e sociais. Nesse sentido, 
a ciência conforma conceitos e métodos cuja 
objetividade permite a transmissão para di­
ferentes gerações, ao mesmo tempo em que 
podem ser questionados e superados histo­
ricamente, no movimento permanente de 
construção de novos conhecimentos. 

Por essa perspectiva, a formação básica 
deve superar a noção de competência, que 
carrega em seu significado o princípio do 
relativismo e do pragmatismo científicos. 
A formação profissional, por sua vez, é um 
meio pelo qual o conhecimento científico 
adquire, para o trabalhador, o sentido de 
força produtiva, traduzindo-se em técnicas 
e procedimentos, a partir da compreensão 
dos conceitos científicos e tecnológicos bá­
sicos. Para essa finalidade, a noção de com­
petência deve ser também superada, por 
reduzir a atividade criativa e criadora do 
trabalho a um conjunto de tarefas. 

Por fim, a concepção de cultura que 
embasa a síntese entre for1nação geral e 
formação específica a compreende como as 
diferentes formas de criação da sociedade, 
de modo que o conhecimento característico 
de um tempo histórico e de um grupo social 
traz a marca das razões, dos problemas e das 
dúvidas que motivaram o avanço do conhe­
cimento numa sociedade. Essa é a base do 
historicismo como método (Gramsci, 1991), 
que ajuda a superar o enciclopedismo - quan­
do conceitos históricos são transfor111ados em 
dogmas - e o espontaneísmo, forma acrítica 
de apropriação dos fenômenos, que não ul­
trapassa o senso comum. 

Na organização do ensino médio, supe­
rando-se a disputa com a educação profissio­
nal, mas integrando-se seus objetivos e méto­
dos em um projeto unitário, ao mesmo tempo 

que o trabalho se configura como princípio 
educativo - condensando em si as concep­
ções de ciência e cultura -, também se cons­
titui como contexto, que justifica a formação 
específica para atividades diretamente pro­
dutivas. O mesmo se pode dizer da ciência e 
da cultura. Além de princípios, esses também 
podem constituir-se como contextos, configu­
rando-se atividades propriamente científicas 
e propriamente culturais. 

Nisso se assenta a proposição para a or­
ganização da relação entre ensino médio e 
educação profissional, de uma base unitária 
e de possibilidades diversas de fonnações es­
pecíficas, de modo que, respeitadas as nonnas 
do sistema de ensino, as instituições poderão 
acrescentar ao mínimo exigido para o ensino 
médio - carga horária destinada à fonnação 
específica para o exercício de profissões técni­
cas - o desenvolvimento de atividades relacio­
nadas à ciência e à cultura, visando a atender 
às necessidades e características sociais, cultu­
rais, econômicas e intelectuais dos estudantes. 

Do ponto de vista organizacional, essa 
relação deve integrar em um mesmo currí­
culo a formação plena do educando, possi­
bilitando construções intelectuais elevadas; 
a apropriação de conceitos necessários para 
a intervenção consciente na realidade e a 
compreensão do processo histórico de cons­
trução do conhecimento. 

Com isso, queremos erigir a escola ativa e 
criadora organicamente identificada com o di­
namismo social da classe trabalhadora. Como 
nos diz Gramsci (1991), essa identidade orgâ­
nica é construída a partir de um princípio edu­
cativo que unifique, na pedagogia, éthos, logos 
e técnos, tanto no plano metodológico quanto 
no epistemológico. Isso porque esse projeto 
materializa, no processo de formação huma­
na, o entrelaçamento entre trabalho, ciência e 
cultura, revelando um movimento pennanen­
te de inovação do mundo material e social. 
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A ARTICULAÇAO ENTRE 
EDUCAÇÃO BÁSICA E 

,. 

EDUCAÇAO PROFISSIONAL -
,. 

RELAÇOES FUNDAMENTAIS , 
PARA ALEM DA FORMA 

Comprometido com as lutas históricas 
dos educadores brasileiros e sob a égide dos 
princípios e das necessidades que acabamos 
de expor, o Governo Lula revogou o Decreto 
nª 2.208/97, restabelecendo-se a possibili­
dade de integração curricular dos ensinos 
médio e técnico, de acordo com o que dis­
põe o artigo nª 36 da LDB. De fato, isso se 
fez pelo Decreto n. 5.154, de 23 de julho de 
2004, cujo conteúdo foi incorporado à LDB 
por meio da Lei nº 11.741/2008 

A nova legislação não mais definiu a edu­
cação profissional em níveis, por compreen­
der que os níveis se referem exclusivamente 
à organização da educação nacional e não a 
uma modalidade específica. Tentou-se, assim, 
evitar que a política de educação profissional 
levasse à constituição de um sistema educa­
cional paralelo. A educação profissional ficou 
organizada, então, em cursos e programas, 
em vez de níveis. Confor1ne dispõe o artigo 
1 º do novo decreto, esses podem ser: a) de 
for1nação inicial e continuada de trabalhado­
res; b) de educação técnica de nível médio; e 
c) de graduação e de pós-graduação. 

Destacou-se a necessidade de a educação 
profissional observar a estrutura sócio-ocupa­
cional e tecnológica da economia e articular 
esforços das áreas da educação, do trabalho 
e emprego, e da ciência e tecnologia. Os cur­
sos de formação inicial e continuada ( que, 
grosso modo, compreenderiam aqueles defi­
nidos pelo antigo decreto como cursos de ní­
vel básico), ao invés de serem fragmentados 
e dispersos, deveriam ser ofertados segundo 
itinerários for1nativos, objetivando o desen­
volvimento de aptidões para a vida produtiva 

e social, articulando-se com a educação de 
jovens e adultos, de modo que a qualificação 
para o trabalho implicasse também a eleva­
ção do nível de escolaridade do trabalhador. 

A nova maneira de se compreender a edu­
cação profissional, qual seja, não como um 
sistema paralelo, mas organicamente relacio­
nada com a educação básica, traz implicações 
importantes quanto à responsabilização dos 
sistemas de ensino na sua oferta, em razão 
tanto da articulação da for1nação inicial e 
continuada com a EJA, quanto da integração 
da fo11nação técnica com o ensino médio. Os 
sistemas de ensino, ao terem a obrigação com 
o ensino fundamental e médio na modalida­
de EJA, podem ou mesmo devem articulá-los 
com a educação profissional, precisando dis­
por, então, de estrutura física e de recursos 
fmanceiros para esse fim. Igualmente, poden­
do oferecer o ensino médio técnico, não faz 
sentido que se financie somente a fon11ação 
geral, mas também a fonnação específica que 
assegura a educação profissional técnica de ní­
vel médio. Essas questões pautaram políticas 
recentes, tais como o Programa de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Bá­
sica na Modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (PROEJA) e o Programa Brasil Profis­
sionalizado. 

A relação entre o ensino médio e a edu­
cação profissional de nível técnico, foi admiti­
da nas fonnas integrada, concomitante e sub­
sequente. A manutenção de formas além da 
integrada se deveu tanto à necessidade de se 
construir um consenso com os diversos seg­
mentos da sociedade que ofertam a educação 
profissional, incluindo as próprias secretarias 
estaduais de educação, quanto ao reconhe­
cimento da diversidade de necessidades da 
população jovem e adulta brasileira às quais 
essas fonnas poderiam também atender. 

O conceito de integração, entretanto, 
vai além da for1na. Não se trata de somar os 
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currículos e/ ou as cargas horárias referentes 
ao ensino médio e às habilitações profissio­
nais, mas sim de relacionar, internamente à 
organização curricular e do desenvolvimen­
to do processo de ensino-aprendizagem, co­
nhecimentos gerais e específicos; cultura e 
trabalho; humanismo e tecnologia. A cons­
trução dessas relações tem como mediações 
o trabalho, a produção do conhecimento 
científico e da cultura. O currículo integra­
do do ensino médio técnico visa à formação 
dos trabalhadores como dirigentes, tendo 
como horizonte a superação da dominação 
dos trabalhadores e perspectivas de eman­
cipação. As afir111ações que se seguem são 
expressivas da integração como princípio: 

, , , 
O que e integrar? E tomar integro, tomar 
inteiro, o quê? A palavra toma o sentido 
moral em alguns usos correntes. Mas não é 
disto que se trata aqui. Remetemos o termo 
ao seu sentido de completude, de compre­
ensão das partes no seu todo ou da unida­
de no diverso, de tratar a educação como 
uma totalidade social, isto é, nas múltiplas 
mediações históricas que concretizam os 
processos educativos. No caso da formação 
integrada ou do ensino médio integrado ao 
ensino técnico, queremos que a educação 
geral se tome parte inseparável da educa­
ção profissional em todos os campos onde 
se dá a preparação para o trabalho: seja nos 
processos produtivos, seja nos processos 
educativos como a formação inicial, como 
o ensino técnico, tecnológico ou superior. 
Significa que buscamos enfocar o trabalho 
como princípio educativo, no sentido de 
superar a dicotomia trabalho manual/tra­
balho intelectual, de incorporar a dimensão 
intelectual ao trabalho produtivo, de formar 
trabalhadores capazes de atuar como diri­
gentes e cidadãos. (Ciavatta, 2005, p. 84) 

Entendemos, no entanto, que princípio, 
conteúdo e forma não se dissociam, o que 

nos remete a refletir sobre as possibilidades 
e desafios de se construir uma proposta cur­
ricular de ensino médio técnico que integre 
trabalho, ciência e cultura e que possa cum­
prir, simultaneamente, as finalidades de ga­
rantir aos estudantes a base unitária de for­
mação geral e a preparação para o exercício 
de profissões técnicas. 

Foi a esse tema que demos atenção no 
capítulo de nossa autoria (Ramos, 2005) que 
consta do livro Ensino Médio Integrado: con­
cepção e contradições (Frigotto, Ciavatta, Ra­
mos, 2005). Nesse texto, afrrmamos que um 
projeto de ensino médio integrado ao ensino 
técnico tendo como eixos o trabalho, a ciên­
cia e a cultura, deve buscar superar o histó­
rico conflito existente em torno do papel da 
escola, de fonnar para a cidadania ou para o 
trabalho produtivo e, assim, o dilema de um 
currículo voltado para as humanidades ou 
para a ciência e tecnologia, bem como a di­
cotomia entre conteúdos e competências. Afi­
nal, os conteúdos de ensino não são conhe­
cimentos abstratos desprovidos de historici­
dade, nem insumos para o desenvolvimento 
de competências; ao contrário, trata-se de co­
nhecimentos construídos historicamente e que 
se constituem, para o trabalhador, em pressu­
postos a partir dos quais se podem construir 
novos conhecimentos no processo de investi­
gação e compreensão do real. 

Com essa perspectiva, apresentamos os 
. . , 

seguintes pressupostos a orientarem o curri-
culo integrado no ensino médio técnico: a) o 
sujeito é concebido como ser histórico-social 
concreto, capaz de transfor1nar a realidade em 
que vive; b) a finalidade do processo educati­
vo visa à for1nação humana como síntese de 
formação básica e for1nação para o trabalho; 
c) o trabalho é princípio educativo no sen­
tido de per1nitir, concretamente, a compre­
ensão do significado econômico, social, his­
tórico, político e cultural das ciências e das 
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artes; d) a seleção de conteúdos é baseada 
numa epistemologia que considere a unida­
de de conhecimentos gerais e conhecimentos 
específicos e o processo de ensino-aprendiza­
gem se apoia numa metodologia que permi­
ta a identificação das especificidades desses 
conhecimentos quanto à sua historicidade, 
finalidades e potencialidades; e) o processo 
de ensino visa à construção conjunta de co­
nhecimentos gerais e específicos, no sentido 
de que os primeiros fundamentam os segun­
dos e esses evidenciam o caráter produtivo 
concreto dos primeiros; f) a profissionaliza­
ção não se limita à dimensão técnico-ope­
racional dos processos de trabalho, mas se 
centra nos fundamentos científico-tecnoló­
gicos, sócio-históricos e culturais da produ­
ção moderna em geral e da área profissional 
em particular; g) a compreensão histórica 
do processo de produção da área profissio­
nal e de suas contradições, como parte de 
uma totalidade constituída pela produção 
material e pelas relações sociais modernas, 
possibilita uma formação politécnica e om­
nilateral dos sujeitos. 

Objetivamente, propomos o desafio de 
se construir o currículo integrado partin­
do-se da compreensão do processo de produ­
ção da área profissional como uma realidade 
concreta que precisa ser investigada e conhe­
cida em suas múltiplas dimensões - histórica, 
econômica, ambiental, social, política, cultu­
ral-, além da dimensão propriamente científi­
ca e técnico-procedimental. Os conceitos "pon­
tos de partida" para esse estudo revertem-se 
em conteúdos de ensino sistematizados nas di­
ferentes áreas de conhecimento e suas discipli­
nas. Por esse caminho, será possível perceber 
que conhecimentos gerais e conhecimentos 
profissionais somente se distinguem metodo­
logicamente e em suas finalidades situadas 
historicamente; porém, epistemologicamente, 
esses conhecimentos fonnam uma unidade. 

Por essa abordagem, percebemos que 
nenhum conhecimento é só de ordem ge­
ral ou específica. Ao contrário, o estatuto 
de conhecimento geral de um conceito está 
no seu enraizamento nas ciências como "leis 
gerais" que explicam fenômenos. Um con­
ceito específico, por sua vez, configura-se 
pela apropriação de um conceito geral com 
finalidades restritas a objetos, problemas ou 
situações de interesse produtivo. A tecnolo­
gia, nesses termos, pode ser compreendida 
como a ciência apropriada com fins produ­
tivos. Em razão disto, no currículo integra­
do nenhum conhecimento é só geral, posto 
que estrutura objetivos de produção, nem 
somente específico, pois nenhum conceito 
apropriado produtivamente pode ser for111u­
lado ou compreendido desarticuladamente 
da ciência básica. 

A organização f or1nal da proposta cur­
ricular exigirá a organização desses conhe­
cimentos, seja em forma de disciplinas, pro­
jetos, etc. Importa, entretanto, que não se 
percam os referenciais das ciências básicas, 
de modo que os conceitos possam ser rela­
cionados interdisciplinar1nente, mas tam­
bém no interior de cada disciplina. O estudo 
das Ciências Humanas e Sociais em articula­
ção com as Ciências da Natureza e Matemá­
tica, e das Linguagens, pode contribuir para 
a compreensão do processo histórico-social 
da produção de conhecimento, mediante o 
questionamento dos fenômenos naturais e 
sociais na sua "obviedade" aparente. 

Quanto aos estudos no interior de cada 
disciplina, entendemos que os saberes cien­
tíficos, técnicos e operacionais que estão na 
base dos fenômenos naturais e das relações 
sociais, e que se constituem em objetos de 
ensino das diferentes áreas do conhecimen­
to, devem se organizar em programas esco­
lares, considerando que um corpo de co­
nhecimentos obedece às suas próprias re-
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gras internas de estruturação. Isso confere 
à dinâmica escolar uma deter1ninada ordem 
mais ou menos condicionante dos discursos 
em que se dá a conhecer, além de uma certa 
relação de pré-requisitos que devem ser aten­
didos com vistas à sua aquisição, associada ao 
desenvolvimento cognitivo dos estudantes. 

Sob esses princípios, a construção do en­
sino médio integrado assenta-se sobre mar­
cos conceituais que o diferenciam de for1na 
significativa do que se tem configurado como 
uma natureza profissionalizante dessa etapa 
da educação básica. Este tem sido um equívo­
co proporcionado pela incompreensão sobre 
os sentidos da integração, os quais defmimos 
como filosófico, epistemológico e político. O 
primeiro constitui-se na base fundamental 
de uma proposta efetivamente progressis­
ta, pois considera o ensino médio integrado 
como uma concepção de fo11nação humana 
omnilateral, configurando um processo edu­
cacional que integra, de for1na unitária, as 
dimensões fundamentais da vida - trabalho, 
conhecimento ( ciência e tecnologia) e cultura 
-, tendo o trabalho, nos sentidos ontológico e 
histórico, como o princípio educativo. 

O sentido epistemológico do ensino mé­
dio integrado expressa uma concepção de 
conhecimento na perspectiva da totalidade, 
compreendendo os fenômenos naturais e so­
ciais como síntese de múltiplas detenninações 
às quais o pensamento se dispõe a apreender. 
Nisso se baseia a unidade entre conhecimentos 
gerais e específicos, bem como a relação entre 
parte e totalidade na organização curricular. 
Os processos de produção - expressão mate­
rial, social e histórica das necessidades e dos 
conhecimentos humanos -, se analisados em 
sua totalidade, levam à necessidade de apre­
ender teorias e conceitos de diversas ciências, 
relacionando-as como mediações da práxis. 

Vemos que esses sentidos vão além da 
oferta do ensino médio de forma integrada à 

educação profissional técnica, ainda que tal 
possibilidade possa proporcionar condições 
importantes para realizá-los. Por esse moti­
vo a definimos como o sentido político da 
integração, o qual adquire uma relevância 
significativa face a uma realidade em que jo­
vens e adultos não podem adiar para depois 
do ensino superior a necessidade de inser­
ção na vida econômico-produtiva. 

O ensino médio integrado ao ensino téc­
nico, conquanto seja uma condição social e 
historicamente necessária para construção 
do ensino médio unitário e politécnico, não 
se confunde totalmente com ele, dados os 
limites das relações sociais de classe. Não 
obstante, pode conter os elementos de uma 
educação politécnica, com os sentidos filo­
sófico e epistemológico a que nos referimos. 
A vinculação hoje estabelece para o ensino 
médio com a profissionalização-o que define 
sua forma integrada à educação profissional 
- precisa ser entendida como uma travessia 
às condições utópicas. Nessas, a inserção dos 
jovens na vida econômico-produtiva passa a 
ser um projeto e uma ação para o seu devido 
tempo e não uma antecipação imposta pelas 
relações desiguais dessa sociedade. 

O projeto de ensino médio integrado 
não elide as singularidades dos grupos so­
ciais, mas se constitui como síntese do diver­
so, tendo o trabalho como o primeiro fun­
damento da prática social. Assim, além do 
sentido ontológico do trabalho, toma espe­
cial importância seu sentido histórico, posto 
que é nessa etapa da educação básica que 
se explicita mais claramente o modo como 
o saber se relaciona com a produção, tanto 
material (bens e serviços) quanto simbólica 
( conhecimentos e cultura). Ressalta-se, nes­
se caso, o trabalho também como categoria 
econômica, a partir do qual se justificam 
projetos que incorporem a formação espe­
cífica para o exercício de profissões. Porém, 
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proporcionar aos estudantes uma formação 
que possibilite o exercício produtivo não é 
o mesmo que fazer uma formação profissio­
nalizante, posto que tal participação exige, 
antes, a compreensão dos fundamentos da 
vida produtiva em geral e das relações so-

• • • • ciais nas quais a mesma se insere. 
Somente atendido esse pressuposto é 

que o trabalho diretamente produtivo pode 
se constituir num contexto de uma for1na­
ção específica para o exercício de profissões. 
Reitera-se que o trabalho, nos sentidos on­
tológico e histórico, é princípio e organiza a 
base unitária do ensino médio por ser condi­
ção para se superar um ensino enciclopédico 
que não per1nite aos estudantes estabelecer 
relações concretas entre a ciência que apren-, 
de e a realidade em que vive. E princípio 
educativo, ainda, porque leva os estudantes 
a compreenderem que todos nós somos seres 
de trabalho, de conhecimento e de cultura e 
que o exercício pleno dessas potencialidades 
exige superar a exploração de uns pelos ou­
tros. A essa concepção de trabalho se vin­
cula a de conhecimentos e de cultura como 
produtos (científicos, tecnológicos, éticos e 
estéticos) da práxis humana orientada por 
suas necessidades e possibilidades de apre­
ender e transformar o real. 

Por fim, entendemos que o ensino mé­
dio integrado, considerando seus sentidos 
filosófico, epistemológico e político que 
estruturam sua base unitária, incorpora 
também, na perspectiva de um projeto na­
cional, a diversidade que resulta de bases 
sociais desiguais. 5 Queremos dizer com isso 
que, sobre a base unitária do ensino mé­
dio, podem se assentar possibilidades di­
versas de formações específicas: no traba­
lho, como formação profissional; na ciên­
cia, como iniciação científica; na cultura, 
como ampliação da formação cultural. Ins­
titucionalmente, respeitadas as normas do 

sistema de ensino, poder acrescentar ao mí­
nimo exigido hoje, pela Lei, para o ensino 
médio, uma carga horária destinada à for­
mação específica para o exercício de profis­
sões técnicas, ou para a iniciação científica, 
ou para a ampliação da formação cultural. 
Isso possibilitaria o desenvolvimento de ati­
vidades relacionadas ao trabalho, à ciência 
e tecnologia e à cultura, visando a atender 
às necessidades e características sociais, 
culturais, econômicas e intelectuais dos es­
tudantes. Destaque-se, entretanto, o prin­
cípio da integração dos conhecimentos na 
elaboração orgânica e unitária do currículo 
e da prática pedagógica. 

Do ponto de vista organizacional, isso 
não ocorreria simplesmente acrescentan­
do-se mecanicamente ao currículo com­
ponentes técnicos, ou de iniciação à ciência 
ou, ainda, atividades culturais. Obviamente 
tais componentes deverão existir, mas seriam 
necessariamente desenvolvidos de forma in­
tegrada aos diversos conhecimentos, tendo 
o trabalho, nos sentidos em que já discuti­
mos, como o princípio educativo integrador 
de todas essas dimensões. 

Pensar na possibilidade de se desenvol­
ver experiências nesse sentido é um grande 
desafio a ser construído processualmente pe­
los sistemas e instituições de ensino, visando 
a práticas curriculares e pedagógicas que le­
vem à formação plena do educando e pos­
sibilitem construções intelectuais elevadas, 
mediante a apropriação de conceitos neces­
sários à intervenção consciente na realida­
de. Uma política de ensino médio integrado 
nessa perspectiva visaria fomentar, estimu­
lar e gerar condições para que os sistemas e 
as instituições de ensino, com seus sujeitos, 
formulem seus projetos em coerência com as 
suas necessidades, visando à consecução de 
finalidades universais postas para essa etapa 
de educação. 
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... 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

As reflexões que trouxemos para este tex­
to não são novas. Ao contrário, estão presentes 
historicamente nos debates sobre os rumos da 
educação brasileira, tendo adquirido signifi­
cativa ênfase especialmente após a redemo­
cratização do país a partir dos anos de 1980. 
Particulannente quanto às possibilidades de o 
ensino médio cumprir simultaneamente com 
os objetivos de consolidar a fonnação básica 
dos sujeitos e prepará-los para o exercício de 
profissões técnicas, as temos compreendido 
sob as detenninações contraditórias da reali­
dade e, portanto, como uma travessia. 

Sobre isso, afir1namos, em outro texto 
(Frigotto, Ciavatta, Ramos, 2005), que, se a 
preparação profissional no ensino médio é 
uma imposição da realidade, admitir legal­
mente essa necessidade é um problema éti­
co. Não obstante, se o que se persegue não 
é somente atender a essa necessidade, mas 
mudar as condições em que ela se constitui, 
é também uma obrigação ética e política, 
garantir que o ensino médio se desenvolva 
sobre uma base unitária para todos. Enten­
demos, assim, que o ensino médio integrado 
ao ensino técnico, como uma condição social 
e historicamente necessária para construção 
do ensino médio unitário e politécnico, en­
tendendo que a educação politécnica não é 
aquela que só é possível em outra realidade, 
mas uma concepção de educação que busca, 
a partir do desenvolvimento do capitalismo 
e de sua crítica, superar a proposta burguesa 
de educação que potencialize a transfor1na­
ção estrutural da realidade. 

Em síntese, o ensino médio integra­
do é aquele possível e necessário em uma 
realidade conjunturalmente adversa, em que 
os filhos dos trabalhadores precisam obter 
uma profissão ainda no nível médio. Mas se 
o queremos com os germens das mudanças, 

que o façamos no sentido de reconhecermos 
os jovens e adultos trabalhadores como os 
seus verdadeiros sujeitos. Isso implica uma 
formação científica e ético-política sólida 

. . - , . e que proporcione a apropr1açao tecn1ca e 
tecnológica dos processos produtivos mo­
dernos, nas suas configurações e tendências 
gerais; mas também nas suas especificidades 
setoriais a partir das quais se confor1nam as 
diversas profissões as quais poderão ser in­
seridas nos projetos de vida desses sujeitos 
como meio de produção de sua existência. 

NOTAS 

1 Artigo 208 da CR 
2 A Emenda Constitucional nº 14, de 1996, apro­

vada no governo de FHC, ao dar nova redação 
aos incisos I e II do art. 208 da Constituição 
Federal, efetuou um recuo em relação às con­
quistas constitucionais. A revisão do inciso I re­
tirou a obrigatoriedade do ensino fundamental 
àqueles que a ele não tiveram acesso em idade 
apropriada, assegurando somente que, quan­
do houver, sua oferta seja gratuita. Com isso, o 
Estado pode se desobrigar com a oferta àque­
les que não reivindicam a matrícula. A revisão 
do inciso II, por sua vez, extinguiu o princípio 
da progressiva extensão da obrigatoriedade do 
ensino médio. Juntamente com essa revisão, a 
emenda 14 também alterou o art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
inserindo nele novos parágrafos de modo a dar 
prioridade à manutenção e ao desenvolvimen­
to do ensino fundamental. A não incorporação 
da Educação de Jovens e Adultos na destina­
ção das verbas do Fundo de Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental (Fundef) fez com que 
o atendimento ao ensino fundamental ocorres­
se em detrimento da EJA. 

3 As ideias neste texto encontram-se também 
em Ramos (2005a) e em Frigotto, Ciavatta e 
Ramos (2005). 

4 As ideias apresentadas neste item encon­
tram-se também em Ramos (2004). 
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5 E preciso reiterar que o ensino médio ainda 
não se constituiu como um problema a ser 
enfrentado e superado nem pelos governos , 
nem pela sociedade. E imperioso que ele se 
consolide como uma política de Estado e 
como um compromisso de toda a sociedade. 
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Ensino médio e educação 
profissional 
dualidade histórica e 
possibilidades de integração 

Dante Henrique Moura 

Neste texto, faremos, a partir de uma 
revisão bibliográfica e de análise documen­
tal, uma retrospectiva histórica da educação 
básica brasileira, com ênfase no ensino mé­
dio, tendo como eixo orientador a dualida­
de existente entre a formação de caráter 
propedêutico dirigida à formação das elites 
e a for1nação de caráter instrumental pro­
porcionada aos filhos das classes populares. 

Para alcançar esse objetivo, dividimos o 
texto em quatro partes. Nesta primeira, pro­
curamos dar uma visão geral acerca do capítu­
lo. Na segunda, fazemos um breve resgate 
da problemática do ensino fundamental no 
Brasil, tendo em vista que grande parte dos 
problemas do ensino médio tem raízes nas 
deficiências daquela etapa educacional. Na 
seguinte, enfocamos, resumidamente, a his­
tória da educação profissional e do ensino 
médio no País. Nesse resgate histórico, adota­
mos como categoria estruturante a dualidade 
que sempre esteve presente na educação bá­
sica nacional, principalmente em sua etapa 
final, entre cultura geral e cultura técnica; e 
fon11ação acadêmica/ academicista e fonnação 
profissionaVfon11ação para o mercado de traba-

lho. Na quarta e última parte, apresentamos 
algumas considerações acerca da análise de­
senvolvida. 

ENSINO FUNDAMENTAL: 
,. 

ESTADO DA QUESTAO 

Com relação ao ensino fundamental, a 
universalização do acesso está sendo alcan­
çada, mas os problemas de qualidade, duali­
dade, público versus privado e a evasão per­
sistem. Aproximadamente 97o/o das crianças 
de 7 a 14 anos têm acesso a essa etapa edu­
cacional; entretanto, deficiências dos siste­
mas de ensino que se refletem na escola e 
as condições socioeconômicas das famílias 
provocam a evasão das crianças das classes 
populares do ensino fundamental. 

Os números do Censo Escolar 2006 re­
velam que do total de 37.149.292 estudan­
tes matriculados no ensino fundamental, in­
cluindo a modalidade educação de jovens e 
adultos, 90,49% estão em escolas públicas, 
enquanto apenas 9 ,51 °/o estudam em escolas 
privadas. 
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Por outro lado, paralelamente a esse pro­
cesso em que as políticas públicas se voltam 
para a universalização do atendimento e a 
escola básica deixa de ser elitizada, passando 
a atender também às classes populares, tor­
na-se evidente que o acesso não é suficiente 
para dar conta do aprender (Paiva, 2005). 

Os fundamentos das práticas pedagó­
gicas per1nanecem reproduzindo modelos 
culturais de classes sociais diversas das dos 
alunos, deter1ninando o fracasso escolar e a 
chamada evasão. Dessa forma, ainda hoje, 
mesmo muitos dos que chegam ao final do 
ensino fundamental saem sem dominar a 
leitura e a escrita. 

Desse modo, é necessário buscar as raí­
zes desses fenômenos, pois constituem-se em 
fatores deter1ninantes da grande quantidade 
de jovens e adultos que sequer concluíram 
essa etapa da educação básica no Brasil. 

Dentre as dificuldades que afloram dire­
tamente nas escolas, mas cujas origens estão 
muito mais na estrutura da sociedade e nos 
próprios sistemas de ensino do que nelas, 
merecem destaque as questões relacionadas 
ao financiamento, à gestão desses sistemas 
e das escolas especificamente, à formação 
inicial e continuada dos professores, assim 
como ao déficit quantitativo dos profissio­
nais da educação; às concepções educacio­
nais e às práticas pedagógicas, e à infraes­
trutura física, dentre outros aspectos. 

Diante desse contexto, a taxa de aban­
dono no ensino fundamental regular1 é de 
7,5%, acrescida de uma distorção idade-sé­
rie de 39,1 % (Brasil, 2006), o que revela a 
urgência de tratamento não fragmentado, 
mas totalizante e sistêmico, sem o que se 
corre o risco de manter invisibilizada social­
mente grande parcela da população brasilei­
ra (Brasil, 2006). 

Esse contexto de abandono do ensino fun­
damental associado à crescente elevação de 

escolaridade exigida pelo mundo do trabalho 
produz uma pressão pela oferta do ensino fun­
damental na modalidade educação de jovens 
e adultos, o que efetivamente vem constituin­
do-se em uma realidade nos sistemas de en­
sino do país. Nessa perspectiva, os dados do 
Censo Escolar 2006 revelam que a matrícula 
da 5ª à 8ª série (atualmente 6° ao 9° ano) do 
ensino fundamental na modalidade EJA alcan­
çou o número de 2.029.153. 

Apesar disso, os problemas relacionados 
com a sua qualidade são multiplicados em 
relação aos já descritos para o ensino fun­
damental denominado regular. Dessa for1na, 
também é muito elevada a evasão no ensino 
fundamental na modalidade EJA. 

Apesar do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira/INEP / 
MEC não registrar oficialmente a evasão no 
ensino fundamental na modalidade EJA, da­
dos provenientes de diagnóstico realizado pela 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabeti­
zação e Diversidade (SECAD), em 2006,junto 
as Secretarias Estaduais de Educação revelam 
que esse fenômeno alcançou um percentual 
em tomo a 40% naquele ano. 

Essa elevada evasão tem múltiplas ra­
zões. Muitas vezes é ocasionada pela mes­
ma inadequação escolar já comentada an­
terior1nente no caso das escolas de ensi­
no fundamental regular. Também é causa a 
necessidade que tem o adulto de trabalhar, 
na maioria das vezes mais urgente do que 
retomar os estudos. 

A gravidez e outras questões familiares, 
no caso das mulheres, também contribuem 
para um novo abandono da escola. São recor­
rentes casos de evasão em função de dificul­
dade para conciliar trabalho, família e estudo, 
não adaptação à vida escolar, mudança no 
horário de trabalho, novo emprego, mudança 
de endereço residencial, baixo desempenho e 
repetência, cansaço, problemas de visão, dis-
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tância da escola; doença, transporte, período 
de safra, dupla ou tripla jornada de trabalho, 
baixa autoestima, entre outros. 

O panorama até aqui delineado tanto no 
que concerne ao ensino fundamental destina­
do às crianças e aos adolescentes como aos 
jovens e adultos, exige a implementação ur­
gente de políticas bem-planejadas e coordena­
das entre as distintas esferas de governo com 
vistas ao atendimento dos grupos destinatários 
do ensino fundamental em duas vertentes. 
Uma política definitiva e perene com vistas à 
melhoria da qualidade do ensino fundamen­
tal e médio dirigida à erradicação do abando­
no escolar ou, no mínimo, da sua redução a 
percentuais muito baixos. Essa é uma política 
estruturante e sua concretização passa obriga­
toriamente pelo enfrentamento dos problemas 
do ensino fundamental e médio discutidos ao 
longo deste texto. , 

E essa política que vai fazer com que as 
crianças e adolescentes, independentemente 
de sua origem socioeconômica, etnorracial, 
de gênero, etc., possam concluir o ensino 
fundamental com qualidade e prosseguir os 
estudos no ensino médio, concluindo uma 
educação básica que efetivamente os habi­
lite à inserção digna na sociedade em suas 
dimensões social, política, cultural e econô­
mica, assim como para o prosseguimento de 
estudos no nível superior. 

Igualmente importante é a implemen­
tação de uma política voltada para o aten­
dimento aos jovens e adultos que não con­
cluíram o ensino fundamental na faixa etá­
ria denominada regular. Esses cidadãos não 
têm uma escolarização mínima nem qual­
quer tipo de formação profissional, exigidas 
até mesmo para as tarefas mais simples do 
mundo do trabalho contemporâneo. Para 
esses sujeitos de direito, é fundamental as­
sociar a elevação da escolaridade a uma 
formação profissional, ainda que inicial, 

visando contribuir para a melhoria de suas 
condições de participação na sociedade em 
todas as dimensões já mencionadas. 

Entretanto, é preciso compreender que 
a segunda política referida - a direcionada 
aos jovens e adultos -, apesar da necessi­
dade de constituir-se atualmente de forma 
perene, precisa ser pensada como tendo um 
horizonte a partir do qual mude o foco da 
escolarização e da formação profissional ini­
cial para a for1nação continuada da classe 
trabalhadora e, portanto, para a capacitação 
com vistas ao exercício de atividades mais 
complexas dentre as profissões técnicas de 
nível médio e, inclusive, como forma de 
contribuir para a permanente ampliação do 
acesso da população à educação superior. 
Isso porque a primeira política - dirigida aos 
indivíduos que se encontram na faixa etária 
denominada regular - deve alcançar o êxi­
to esperado. Dito de outra for1na, dentro de 
um determinado horizonte, mesmo que não 
seja possível prevê-lo agora, é fundamental 
que seja universalizado não apenas o acesso 
ao ensino fundamental e ao ensino médio 
públicos, gratuitos e de qualidade, mas tam­
bém a permanência e a conclusão da educa­
ção básica com aprendizagem. 

, N 

ENSINO MEDIO E EDUCAÇAO 
PROFISSIONAL: A DUALIDADE 
ESTRUTURAL 

A relação entre a educação básica e a 
educação profissional no Brasil está mar­
cada historicamente pela dualidade e pela 
funcionalidade da educação ao modelo de 
desenvolvimento econômico do país. Forja­
das na fase colonial, na exploração e expro­
priação de matéria-prima destinada à coroa 
portuguesa, posteriormente, na fase do Im­
pério e início da I República, essa depen-
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dência passa, majoritariamente, à Inglaterra, 
permanecendo a mesma base econômica de 
exportação agrícola e extrativista. Assim, nos 
primeiros séculos, esse modo de produção 
não exigia pessoal qualificado, por isso não 
havia grandes preocupações com a educação 
das classes trabalhadoras ( em geral, escravos 
e índios) em função das principais tarefas que 
lhes cabiam - lavoura rudimentar, atividade 
mineradora e agroindústria açucareira. 

Nesse sentido, até o início do século XIX, 
não há registros de iniciativas sistemáticas 
que hoje possam ser caracterizadas como 
pertencentes ao campo da educação profis­
sional escolar. Dessa forma, a "aprendizagem 
dos ofícios manufatureiros era realizada, na 
Colônia, segundo padrões dominantemente 
assistemáticos, consistindo no desempenho, 
por ajudantes/aprendizes, das tarefas in­
tegrantes do processo técnico de trabalho" 
(Cunha, 2000, p. 29). Cabe ressaltar que o 
artesanato urbano era controlado pelas cor­
porações de ofício, as quais "programavam 
a aprendizagem sistemática de todos os ofí­
cios 'embandeirados', estipulando que todos 
os menores ajudantes devessem ser, neces­
sariamente, aprendizes, a menos que fossem 
escravos" (Cunha, p. 29). 

Diante desse quadro, Cunha (2000, p. 
29) afirma que: 

A aprendizagem sistemática de ofícios não 
tomou, na Colônia, a forma escolar. Foi só 
no período de transição para a formação 
do Estado nacional, durante a estada da 
família real no Brasil, que veio a ser criada 
a primeira escola para o ensino de ofícios 
manufatureiros. 

No âmbito escolar, o que existia até en­
tão era a educação propedêutica para as eli­
tes, voltada para a formação de futuros di­
rigentes. Assim sendo, a educação cumpria 
a função de contribuir para a reprodução 

das classes sociais já que aos filhos das elites 
estava assegurada essa escola e aos demais 
lhes era negado o acesso. 

Conforme consta no Parecer nº 16/99 
da Câmara de Educação Básica (CEB) e do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), a 
origem da educação profissional escolar sur­
ge em 1809, com a promulgação de um de­
creto do Príncipe Regente, futuro D. João VI, 
criando o Colégio das Fábricas. 

Em 1816, cria-se a Escola de Belas Ar­
tes, com o objetivo de articular o ensino das 
ciências e do desenho para os ofícios a se­
rem realizados nas oficinas mecânicas; em 
1861, cria-se o Instituto Comercial no Rio 
de Janeiro, para ter pessoal capacitado ao 
preenchimento de cargos públicos nas secre­
tarias de Estado; nos anos de 1940, a cons­
trução de 1 O Casas de Educandos e Artífices 
em capitais brasileiras, sendo a primeira em 
Belém do Pará; em 1854, criam-se estabe­
lecimentos especiais para menores aban­
donados, chamados de Asilos da Infância 
dos Meninos Desvalidos, que ensinavam as 
primeiras letras e encaminhavam os egres­
sos para oficinas públicas e particulares, por , 
meio do Juizado de Orfãos. Segundo Man-
fredi (2002, p. 76-77): 

Crianças e jovens em estado de mendicân­
cia eram encaminhados para essas casas, 
onde recebiam instrução primária [ ... ] e 
aprendiam alguns dos seguintes ofícios: 
tipografia, encadernação, alfaiataria, tor­
nearia, carpintaria, sapataria, etc. Con­
cluída a aprendizagem, o artífice perma­
necia mais três anos no asilo, trabalhando 
nas oficinas, com a dupla finalidade de pa­
gar sua aprendizagem e formar um pecúlio 
que lhe era entregue no final do triênio. 

A educação profissional no Brasil tem, 
portanto, a sua origem dentro de uma pers­
pectiva assistencialista, com o objetivo de 
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amparar os órfãos e os demais desvalidos da 
sorte, ou seja, de atender àqueles que não 
tinham condições sociais satisfatórias, para 
que não continuassem a praticar ações que 
estavam na contraordem dos bons costumes. 

Ainda no século XIX, foram criadas socie­
dades civis destinadas a dar amparo a crianças 
órfãs e abandonadas, possibilitando-lhes uma 
base de instrução teórica e prática e inician­
do-as no ensino industrial. Entre essas socie­
dades, as mais importantes foram os Liceus 
de Artes e Ofícios do Rio de Janeiro (1858), 
de Salvador (1872), do Recife (1880), de São 
Paulo (1882), de Maceió (1884) e de Ouro 
Preto (1886). 

Essa lógica assistencialista com que surge 
a educação profissional é coerente com uma 
sociedade escravocrata originada de fonna 
dependente da coroa portuguesa, que passou 
pelo domínio holandês e recebeu a influência 
de povos franceses, italianos, poloneses, afri­
canos e indígenas, resultando em uma ampla 
diversidade cultural e de condições de vida 
ao longo da história - uma marca concreta 
nas condições sociais dos descendentes de 
cada um desses segmentos. 

O início do século XX trouxe uma no­
vidade para a história da educação profis­
sional do país, quando passou a haver um 
esforço do poder público na organização da 
formação profissional, modificando a preo­
cupação mais nitidamente assistencialista 
de atendimento a menores abandonados e 
órfãos, para a de preparação de operários 
para o exercício profissional, visando aten­
der às demandas do campo econômico que, 
em função do incipiente processo de indus­
trialização, passa a exigir operários mini­
mamente qualificados para a nova fase da 
economia que se iniciava. Assim, em 1906, 
o ensino profissional passou a ser atribuição 
do Ministério da Agricultura, Indústria e Co­
mércio, mediante a busca da consolidação 

de uma política de incentivo à preparação 
para os ofícios integrantes desses três ramos 
da economia. 

Em 1909, Nilo Peçanha, aproveitando as 
ideias defendidas por Afonso Pena, criou as 
Escolas de Aprendizes Artífices e, em 1910, 
instalou, nas várias unidades da Federação, 19 
delas, destinadas aos pobres e humildes. Estes 
liceus eram semelhantes aos Liceus de Artes 
e Ofícios e voltados para o ensino industrial, 
sendo custeados pelo Estado Brasileiro. Nesse 
mesmo ano, foi organizado o ensino agrícola 
para capacitar chefes de cultura, administrado­
res e capatazes. Observa-se claramente o cará­
ter elitista e de reprodução da estrutura social 
estratificada da referida organização. 

Torna-se importante lembrar que, na 
mesma década, foram criadas várias escolas 
- oficinas - para a formação de ferroviários, 
as quais também se tomaram uma experiên­
cia marcante na organização do ensino téc­
nico, mediante a sua estruturação básica de 
aliar a teoria com a prática. 

Tais medidas evidenciaram um redire­
cionamento da educação profissional, pois 
ampliaram o seu horizonte de atuação para 
atender a interesses emergentes dos empre­
endimentos nos campos da agricultura e da 
indústria. 

Nesse contexto, chega-se à década de 
1930 com a educação básica brasileira estru­
turada de uma fonna completamente dual, na 
qual a diferenciação entre os percursos educa­
tivos dos filhos das elites e dos filhos da classe 
trabalhadora ocorria desde o curso primário. 

Assim, resumidamente, a educação bá­
sica era estruturada conforme descrito a se­
guir. Havia um curso primário com duração 
de quatro anos para aqueles cujo percurso 
tinha como fim a educação superior. Alter­
nativamente, existiam os cursos rural e pro­
fissional, destinados às crianças das classes 
populares (Kuenzer, 1997). 
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Ao curso primário poderiam suceder: o 
ginasial, com duração de cinco ou seis anos, 
destinado aos que posteriormente iriam para 
o ensino superior; o nor1nal, antecedido de 
dois anos de adaptação; ou o curso técnico 
comercial, antecedido de três anos de curso 
propedêutico. 

Já para os concluintes do curso rural suce­
dia, obrigatoriamente, o curso básico agrícola, 
enquanto o curso complementar era oferecido 
aos egressos do curso profissional, ambos com 
dois anos de duração (Kuenzer, 1997). 

O curso normal, o técnico comercial, o bá­
sico agrícola e o complementar tinham caráter 
nitidamente tenninal e eram voltados para as 
necessidades imediatas dos setores produtivos. 
Dessa fonna, os concluintes desses cursos não 
podiam continuar os estudos em nível supe­
rior, acessível apenas aos egressos da Sª série 
do ensino ginasial. Enquanto isso, os concluin­
tes da 6ª série do ensino ginasial recebiam o 
título de bacharel em Ciências e Letras. 

Além disso, nesse período, não havia 
o que hoje se denomina ensino médio, de 
modo que a mediação entre o ginasial e o 
ensino superior era feita por meio de estu­
dos livres e exames. 

Nesse contexto, as décadas de 1930 e 
1940 foram marcadas por grandes transfor­
mações políticas e econômicas da sociedade 
brasileira com consequências profundas so­
bre a educação. 

Nesse período foi criado o primeiro mi­
nistério no âmbito da educação (1930) - Mi­
nistério da Educação e Saúde Pública. 2 Em 
1931, foi criado o Conselho Nacional de 
Educação e efetivada uma reforma educa­
cional. Desta época, destacam-se os Decretos 
Federais nª 19.890/1931 e nª 21.241/1932, 
que regulamentaram a organização do ensi­
no secundário e o de nª 20.158/1931, que 
organizou o ensino comercial e regulamen­
tou a profissão de contador. 

Outro fato importante a ser relatado, 
ocorrido nesse contexto, foi o Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova. Esse Ma­
nifesto assumia a perspectiva de uma esco­
la democrática que pudesse proporcionar 
oportunidades para todos, tanto no que di­
zia respeito a uma cultura geral, como na 
possibilidade de especializações que foram 
organizadas em duas grandes categorias: 
atividades de humanidades e ciências (de 
natureza mais intelectual) e cursos de ca­
ráter técnico (de natureza mecânica e ma-, 
nual). E necessário ressaltar que, apesar do 
apelo a uma escola democrática, o mani­
festo traz em si, mais uma vez, a distinção 
entre aqueles que pensam e aqueles que 
executam as atividades. 

Convém, ainda, ressaltar que a V Con­
ferência Nacional de Educação, realizada 
em 1933, refletiu-se, pelos seus resultados 
na Assembleia Nacional Constituinte que 
ocorreu no mesmo ano e reforçou a ideia 
de responsabilidade do Estado para com a 
educação. Desse modo, a Constituição Bra­
sileira de 1934 inaugurou uma política de 
educação, com o estabelecimento das com­
petências da União em traçar as diretrizes 
nacionais e fixar o plano nacional de edu­
cação. Além disso, pela primeira vez, uma 
constituição criou a vinculação de recursos 
à educação. 

Por outro lado, a Constituição de 1937, 
já no período ditatorial do Governo Vargas, 
apresentou um retrocesso em relação à de 
1934, pois, dentre outros aspectos, acabou 
com a vinculação constitucional de recursos , 
destinados à educação. E nela que aparece 
pela primeira vez a definição de "escolas 
vocacionais e pré-vocacionais" (Art. 129), 
destinadas a preparar filhos de operários 
para os ofícios, e deveriam ser desenvolvi­
das com a colaboração dos sindicatos e das 
indústrias. 
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Note-se que essa demanda foi decorren­
te do processo de industrialização que vinha 
sendo desencadeado a partir de 1930 e que 
exigia um contingente de profissionais mais 
especializados para a indústria, o comércio e 
a prestação de serviços. Esse fortalecimento 
da indústria nacional é potencializado pela 
Segunda Grande Guerra Mundial, pois, no 
período pré-bélico e durante o conflito, as 
grandes economias envolvidas - países cen­
trais da Europa, Estados Unidos e Japão -
concentraram seu esforço produtivo na in­
dústria bélica, abrindo espaço para que as 
economias emergentes avançassem em seus 
processos de industrialização. Esse movi­
mento ficou conhecido como o modelo de 
substituição de importações, concebido para 
atender aos interesses e às necessidades das 
elites locais, pois se destinava a produzir os 
bens de consumo por elas demandados e 
cuja produção havia sido reduzida nas eco­
nomias hegemônicas em função dos interes­
ses bélicos. 

Esse foi o marco do fortalecimento da 
indústria brasileira, ou seja, a dependência 
tecnológica, uma vez que o fim era produzir 
internamente o que já se produzia em outros 
países. Essa opção e todas as suas consequên­
cias são detenninantes da fonna como se es­
truturou o sistema produtivo nacional. 

Ao estruturar a indústria nacional a 
partir de tecnologias, equipamentos e co­
nhecimentos produzidos externamente, tal 
racionalidade também define o tipo de edu­
cação coerente com ela. Dessa for1na, a pró­
pria educação superior, oferecida às elites na 
incipiente universidade brasileira, é pobre, 
pois nasce dissociada da pesquisa, já que 
essa não teria sentido na f or1nação de pesso­
as que se destinariam apenas a importar os 
conhecimentos necessários ao funcionamen­
to de equipamentos concebidos e produzi­
dos externamente (Romanelli, 2005). 

Enquanto isso, às classes populares cor­
respondia uma formação profissional desti­
nada a operar tais equipamentos, consolidan­
do a dualidade estrutural e a funcionalidade 
da educação, reforçando o modo de produ­
ção subalterno e a reprodução das classes 

• • sociais. 
Entretanto, sem prejuízo dessas conside­

rações, tal processo exigiu um posicionamento 
mais efetivo das camadas dirigentes em rela­
ção à educação. Assim, no início dos anos de 
1940, são promulgados vários decretos-lei 
para organizar a educação básica coerente­
mente com a lógica que se estabelecia. 

Esses decretos ficaram conhecidos como 
as Leis Orgânicas da Educação Nacional -
a Refor1na Capanema, em função do então 
Ministro da Educação, Gustavo Capanema. 
Os principais foram os seguintes: Decreto 
nª 4.244/1942 - Lei Orgânica do Ensino 
Secundário; Decreto nª 4.073/1942 - Lei 
Orgânica do Ensino Industrial; Decreto nª 
6.141/43 - Lei Orgânica do Ensino Comer­
cial; Decreto nª 8.529/1946 - Lei Orgânica 
do Ensino Primário; Decreto nª 8.530/1946 
- Lei Orgânica do Ensino Nor1nal; e Decreto 
n°9.613/1946-Lei Orgânica do Ensino Agrí­
cola. Além disso, o Decreto-lei 4.048/1942 
- cria o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), que deu origem ao que 
hoje se conhece como Sistema S3. 

O conjunto desses decretos-lei evidencia 
a importância que passou a ter a educação 
dentro do país e, em especial, a educação 
profissional, pois foram definidas leis espe­
cíficas para a f or1nação profissional em cada 
ramo da economia e para a formação de 
professores em nível médio. 

Entretanto, reafinnava-se a dualidade, 
• • • • pois o acesso ao ensino supenor, via processo 

seletivo, continuava ocorrendo em função do 
domínio dos conteúdos gerais, das Letras, das 
Ciências e das Humanidades, assumidos como 
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únicos conhecimentos válidos para a fonnação 
da classe dirigente (Kuenzer, 1997). 

Desse modo, após a Refonna Capanema, 
a educação básica e a profissional passaram a 
se estruturar e relacionar confonne descrito 
na continuação. Na educação básica, desapa­
recem os cursos de complementação e surge 
uma nova etapa, os cursos médios de 2° ciclo 
(atual ensino médio), denominados de cur­
sos colegiais, com duas variantes: científico e 
clássico, ambos voltados para preparar cida­
dãos para o ingresso no ensino superior. 

Assim sendo, a educação brasileira deno­
minada regular fica estruturada em dois níveis, 
a educação básica e a superior. A educação bá­
sica divide-se em duas etapas. O curso primá­
rio, com duração de cinco anos, e o secundá­
rio, subdividido em ginasial, com duração de 
quatro anos, e o colegial, com três anos. 

A vertente profissionalizante do ensino 
secundário era constituída pelos cursos nor­
mal, industrial técnico, comercial técnico e 
agrotécnico. Todos com o mesmo nível e du­
ração do colegial, entretanto, não habilita-

• • • vam para o ingresso no ensino superior. 
Apesar dessa diferenciação, é nesse con­

texto que surge pela primeira vez uma tenta­
tiva de aproximação entre o ramo secundário 
propedêutico ( o colegial, com suas variantes 
científico e clássico) e os cursos profissiona­
lizantes de nível médio, por meio de exames 
de adaptação. 

Dessa forma, os concluintes dos cursos 
técnicos profissionalizantes tinham a possi­
bilidade de retomar a trajetória acadêmica 
interrompida e continuar os estudos em ní­
vel superior, desde que submetidos à apro­
vação em processos de adaptação. Os con­
teúdos desses processos correspondiam aos 
conhecimentos das ciências, das letras e das 
artes exigidos para o ingresso na educação 
superior e que não estavam incluídos na for­
mação dos técnicos de nível médio. 

Também importa ressaltar que a criação 
do SENAI, em 1942, seguida do SENAC, em 
1946, e dos demais S ao longo das décadas 
seguintes, revelam a opção governamental 
de repassar à iniciativa privada a tarefa de 
preparar mão de obra para o mundo produ­
tivo. Assim, a partir dessa lógica, o ensino 
secundário e o normal formariam as elites 
condutoras do país e o ensino profissional 
formaria adequadamente os filhos de ope­
rários para as artes e os ofícios. Portanto, 
ratifica-se o caráter dualista da educação e a 
sua função reprodutora da estrutura social. 

Outra fase de grande efervescência polí­
tica em torno das questões educacionais foi 
o período que antecedeu a vigência da pri­
meira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB). O projeto de Lei começou 
a tramitar no Congresso Nacional em 1948, 
portanto na fase de redemocratização do 
país pós-Estado Novo, mas a Lei nª 4.024 (a 
primeira LDB) só entrou em vigor em 1961. 

Todo o período de trâmite foi extrema­
mente rico em debates acerca da sociedade 
brasileira que estava em conflito entre mo­
delos distintos de desenvolvimento. 

Terminada a Segunda Guerra, volta a de­
pendência às economias hegemônicas mun­
diais, entretanto a aceleração da diversifi­
cação industrial continua gerando o Estado 
desenvolvimentista-populista sustentado na 
aliança entre o empresariado, desejoso de ex­
pansão, e setores populares com aspirações 
de maior participação econômica e política. 
Nessa euforia desenvolvimentista, surge o 
capital estrangeiro que, em um primeiro mo­
mento, não parecia trazer nenhuma ameaça 
ao modelo nacional-desenvolvimentista. 

Entretanto, o pacto desenvolvimentista 
se deteriora por diversas razões: pressão das 
classes subalternas aviltadas pelos pequenos 
salários, já que o modelo revelou-se extre­
mamente concentrador de riquezas; parte 
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das classes médias (profissionais liberais, 
Forças Armadas) empobrecidas pela inflação 
sente-se excluída das decisões tomadas pelo 
Estado populista; e o capital estrangeiro vê 
no modelo vigente uma barreira aos seus in­
teresses de absorção do mercado interno. 

Nesse contexto, consolida-se a polariza­
ção entre os setores populares e, até certo 
ponto, o próprio Estado versus um grupo 
heterogêneo composto por grandes parcelas 
da classe média, do capital estrangeiro e das 
antigas oligarquias (Freitag, 1979). 

A política educacional reflete esses con­
flitos de poder, de modo que a luta em torno 
à criação da LDB ocorre em meio à polariza­
ção de interesses entre os setores populares 
e populistas que pleiteavam, entre outros 
aspectos, a extensão da rede escolar gratuita 
(primário e secundário); e equivalência en­
tre ensino médio propedêutico e profissio­
nalizante, com possibilidade de transferên­
cia de um para outro, ambos incorporados 
na proposta do Ministro Clemente Mariani 
(Freitag, 1979). 

Enquanto isso, os setores vinculados às 
classes hegemônicas, cujos interesses esta­
vam materializados no Substitutivo Lacerda 
(de Carlos Lacerda), reivindicavam a redução 
da ação da sociedade política sobre a escola. 
Desse modo, defendiam que a educação fosse 
ministrada predominantemente em escolas 
privadas. Na visão deles, as escolas públicas 
deveriam ser complementares para quem não 
quisesse matricular os filhos na escola particu­
lar, de fonna que os pais teriam liberdade de 
escolher a escola dos filhos. Também incorpo­
ravam a defesa da subvenção do Estado para 
as escolas, inclusive às privadas. Justificavam 
a proposta alegando que o Estado precisava 
assegurar a boa educação dos futuros cida­
dãos, independentemente da escola "escolhi­
da" pelas famílias (Freitag, 1979). Finalmen­
te, o que pode parecer absurdo, mas também 

era advogado por esse grupo, é o fato de que 
a obrigação do Estado de subvencionar as es­
colas privadas não lhe daria o direito de fis­
calizar essa rede, em nome da liberdade de 

• ensino. 
Foi nesse contexto de conflitos que tra­

mitou durante 13 anos o projeto de lei da 
primeira LDB do país. Evidentemente, o re­
sultado, ou seja, a LDB refletiu as contradi­
ções da sociedade em geral e da esfera edu­
cacional em particular. 

Desse modo, a primeira LDB envolve 
todos os níveis e modalidades acadêmica e 
profissional de ensino e, por um lado, pro­
porciona a liberdade de atuação da iniciativa 
privada no domínio educacional, mas, por 
outro lado, dá plena equivalência entre todos 
os cursos do mesmo nível sem a necessidade 
de exames e provas de conhecimento. 

Assim, tanto os estudantes provenientes 
do colegial como os do ensino profissional 
poderiam dar continuidade de estudos no 
ensino superior. Esse fato colocava, for1nal­
mente, um fim na dualidade de ensino. , 

E importante frisar que essa dualidade 
só acabava for1nalmente, já que os currículos 
se encarregavam de mantê-la, pois a vertente 
do ensino, voltada para a continuidade de es­
tudos em nível superior e, portanto, destina­
da às elites, continuava privilegiando os con­
teúdos que eram exigidos nos processos sele­
tivos de acesso à educação superior, ou seja, 
as ciências, as letras e as artes. Enquanto isso, 
nos cursos profissionalizantes, esses conteú­
dos eram reduzidos em favor das necessida­
des imediatas do mundo do trabalho. 

A primeira LDB estruturou, em seu pri­
meiro momento, a educação brasileira em 
três graus. Educação de grau primário, igual 
para todos os estudantes e obrigatória a par­
tir dos 7 anos, composta de escola pré-primá­
ria para crianças menores de 7 anos; curso 

. , . , . . . 
primario, com quatro series anuais, segui-
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do do exame de admissão ao ginasial, para 
crianças de 7 a 10 anos. Educação de grau 
médio, composta de dois ciclos: ginasial (11 
aos 14 anos) e colegial (15 aos 17 anos), am­
bos abrangendo cursos secundários, técnicos 
e de fo11nação de professores para o primário 
e pré-primário, sendo os dois últimos de cará­
ter profissionalizante e o primeiro de cunho 
propedêutico. Educação de grau superior, 
acessível a todos os concluintes da educa­
ção de grau médio, mediante habilitação em 
concurso de habilitação. 

No Brasil, a década de 1960, período em 
que entrou em vigor a primeira LDB, é marca­
da pelo golpe civil-militar de 1964. A educa­
ção passou a ser considerada prioritária para o 
Governo, pois, de acordo com Niskier (1974, 
p. 19), "a meta a ser alcançada é a transfonna­
ção do Brasil numa grande potência, no espaço 
de uma geração, através do que se constitui o 
modelo brasileiro do desenvolvimento". Nesse 
contexto, a educação aparece como a grande 
alavancadora do desenvolvimento, sendo uti­
lizada como meio de inculcação da ideologia 
do governo autoritário. 

Assim, chega-se na década de 1970, 
ainda sob o regime ditatorial. Em 1971, há 
uma profunda refor1na da educação básica 
promovida pela Lei nª 5.692/71- Lei da Re­
forma de Ensino de 1 ª e 2ª graus -, que se 
constituiu em uma tentativa de estruturar 
a educação de nível médio brasileiro como 
sendo profissionalizante para todos. 

As mudanças concentraram-se na educa­
ção de grau primário e de grau médio, mais 
especificamente nos cursos que até então se 
denominavam primário, ginasial e colegial, 
os quais foram transformados em 1 ª grau e 2ª 
grau, sendo que o 1 ª grau agrupou o primário 
e o ginasial e o 2ª grau absorveu o colegial. 
O 1ª grau tinha oito anos de duração (7 a 
14 anos de idade), dividido em primeiro grau 
menor de 1 ª a 4ª série e primeiro grau maior 

de 5ª a 8ª série. Enquanto o 2ª grau era reali­
zado em três anos (15 aos 17 anos). 

Dois aspectos merecem grande desta­
que nessa reforma. Um deles é o fato de 
que pela primeira vez a escolarização dos 
11 aos 14 anos (5ª a 8ª série do 1 ª grau) in­
tegra a fase inicial dos estudos e não mais o 
ensino secundário. Esse é, sem dúvida, um 
grande avanço e aponta para a elevação 
do grau de escolaridade mínima da popu­
lação, anteriormente circunscrito as quatro 

. . , . pr1me1ras series. 
Outro aspecto extremamente relevante, e 

polêmico, foi o caráter de profissionalização 
obrigatória do ensino de 2º grau. Uma conju­
gação de fatores produziu essa obrigatorieda­
de. Um governo autoritário com elevados ín­
dices de aceitação popular e, evidentemente, 
interessado em manter-se dessa for111a. Para 
isso, era necessário dar respostas à crescente 
demanda das classes populares por acesso a 
níveis mais elevados de escolarização, o que 
acarretava uma forte pressão pelo aumento 
de vagas no ensino superior. 

Esse mesmo governo tinha seu projeto 
de desenvolvimento calcado no endivida­
mento externo voltado para financiar uma 
nova fase de industrialização do país, o que 
ficou conhecido como o milagre brasileiro. 
Esse milagre demandava por mão de obra 
qualificada ( técnicos de nível médio) para 
atender a tal crescimento. 

Assim, a opção política do governo, 
sustentada no modelo de desenvolvimento 
econômico por ele potencializado, foi dar 
uma resposta diferente às demandas edu­
cacionais das classes populares, mas que 
pudesse "atendê-las". Utilizou-se, então, da 
via da formação técnica profissionalizante 
em nível de 2º grau, o que garantiria a in­
serção no mercado de trabalho - em plena 
expansão em função dos elevados índices 
de desenvolvimento. 
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Considerando essa refonna a partir da 
categoria de análise central adotada neste 
trabalho - a dualidade estrutural entre a edu­
cação básica e a educação profissional-, con­
clui-se, em princípio, que do ponto de vista 
for1nal, a Lei nª 5.692/71 surge no sentido de 
eliminar tal dualidade ao tomar compulsória 
a profissionalização ao nível do 2° grau - últi­
ma etapa da educação básica. Ou dito de ou­
tra fo1111a, segundo a lei o ensino de 2° grau 
seria profissionalizante, a partir de então, em 
todas as escolas públicas e privadas do país. 

Entretanto, uma análise histórica da socie­
dade e, em particular, da educação brasileira 
nesse período, revela que a realidade foi cons­
truída de fonna distinta. Em primeiro lugar, na 
prática, o caráter compulsório se restringiu ao 
âmbito público, notadamente nos sistemas de 
ensino estadual e federal. Enquanto isso, ases­
colas privadas continuaram, em sua absoluta 
maioria, com os currículos propedêuticos vol­
tados para as ciências, letras e artes, visando 
ao atendimento às elites. 

Nos sistemas estaduais de ensino, a pro­
fissionalização compulsória foi amplamente 
problemática e não foi implantada comple­
tamente. Em primeiro lugar, porque a con­
cepção curricular que emanava da lei empo­
brecia a formação geral do estudante em fa­
vor de uma profissionalização instrumental 
para o mercado de trabalho, sob a alegação 
da importância da relação entre teoria e prá­
tica para a formação integral do cidadão. 

Entretanto, de forma incoerente comes­
se discurso, em vez de se ampliar a duração 
do 2º grau para incluir os conteúdos da for­
mação profissional de fonna integrada aos 
conhecimentos das ciências, das letras e das 
artes, o que houve foi a redução dos últimos 
em favor dos primeiros, os quais assumiram 
um caráter instrumental e de baixa comple­
xidade, uma vez que, dentre outros aspectos, 
não havia a base científica que permitisse 

caminhar na direção de conhecimentos mais 
complexos inerentes ao mundo do trabalho. 
E isso não ocorreu por acaso, pois fazia parte 
da própria concepção de desenvolvimento do 
país e da reforma educacional em questão. 

Além disso, a falta de um adequado fi­
nanciamento e de formação de professores, 
decorrente de decisão política do mesmo 
governo que implantou autoritariamente 
a reforma, contribuiu para que a profissio­
nalização nos sistemas públicos estaduais 
ocorresse predominantemente em áreas em 
que não havia demandas por laboratórios, 
equipamentos, enfim, por toda uma infraes­
trutura específica e especializada. 

Dessa forma, em linhas gerais, nesses 
sistemas de ensino proliferaram-se cursos 
de Técnico em Administração, Técnico em 
Contabilidade, Técnico em Secretariado, etc. 
Isso provocou uma rápida saturação de pro­
fissionais oriundos desses cursos no mundo 
do trabalho e, em consequência, a banaliza­
ção da formação e o seu desprestígio. 

Por outro lado, nas Escolas Técnicas 
Federais (ETFs) e Escolas Agrotécnicas Fe­
derais (EAFs) (instituições que deram ori­
gem aos atuais Centros Federais de Educa­
ção Tecnológica - CEFETS), a realidade foi 
construída de maneira distinta. Tais escolas 
consolidaram sua atuação principalmente 
na vertente industrial, no caso das ETFs, por 
meio dos cursos de Técnico em Mecânica, 
Técnico em Eletrotécnica, Técnico em Mi­
neração, Técnico em Geologia, Técnico em 
Edificações, Técnico em Estradas, etc., e no 
ramo Agropecuário, no caso das EAFs. 

Essa atuação foi viabilizada precisamen­
te pelo que faltou aos sistemas estaduais de 
ensino, ou seja, financiamento adequado e 
corpo docente especializado, o que também 
teve e continua tendo uma estreita relação 
com o financiamento, pois a política de re­
muneração docente na esfera federal é muito 
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distinta daquela das demais redes públicas de 
educação. 

Nesse processo, as ETFs consolidam-se 
ainda mais como referência de qualidade na 
formação de técnicos de nível médio. Assim, 
os profissionais egressos dessas instituições 
compõem quadros importantes de grandes 
empresas nacionais e internacionais.4 

Nessa perspectiva, cabe mencionar o 
grande contingente de técnicos de nível mé­
dio for1nados nas ETFs que atuam na Petro­
bras, na Vale, nas concessionárias de energia 
elétrica, nas concessionárias de serviços de 
abastecimento de água e saneamento, nas 
empresas de telecomunicações e em muitas 
outras empresas de pequeno, médio e gran­
de porte. Igualmente significativa é a quan­
tidade de estudantes egressos das ETFs que 
continuaram seus estudos em nível superior, 
imediatamente após a conclusão do respec-
. , . . 

t1vo curso tecn1co ou poster10...--r1nente. 
Esse último dado revela inclusive que as 

ETFs, em função das condições diferenciadas 
que tiveram, na maioria dos casos, não man­
tiveram seus currículos nos limites restritos 
de instrumentalidade para o mundo do tra­
balho, estabelecidos pela Lei nª 5.692/1971. 

Desse modo, constata-se que, por um 
lado, o currículo das escolas estaduais esta­
va empobrecido pela presença de conteúdos 
profissionalizantes no 2° grau em detrimen­
to dos conhecimentos das ciências, das le­
tras e das artes, sendo esses últimos indis­
pensáveis a quem deseja aceder ao ensino 
superior. Paralelamente, era cada vez maior 
o acesso das classes populares a essa escola 
pública, inclusive, pela extinção do exame 
de admissão ao ginásio estabelecido pela Lei 
nª 5.692/1971. Por outro lado, as escolas 
privadas não se submeteram aos preceitos 
da refor1na, ou seja, não profissionalizaram 
o 2° grau. Na verdade, a refor1na foi "sim­
plesmente descartada (com raras exceções) 

pela rede privada devido ao seu elevado cus­
to" (Germano, 2005). 

Diante desse quadro e de outros incen­
tivos oficiais à educação privada, obser­
va-se um acentuado movimento dos filhos 
da classe média das escolas públicas para as 
privadas na busca de garantir uma for1nação 
que lhes permitisse continuar os estudos no 
nível superior. Esse movimento alimenta o 
processo de desvalorização da escola públi­
ca estadual e municipal, pois era e continua 
sendo a classe média que tem algum poder 
de pressão junto às esferas de governo. 

Evidentemente é necessário relativizar 
essa opção da classe média, pois afinal es­
tava em jogo a busca da garantia de uma 
melhor educação para os seus filhos. Mas, 
ao mesmo tempo, não se pode perder de 
vista que a alternativa poderia ter sido mais 
solidária, ou seja, juntar-se às classes popu­
lares que estavam chegando à escola pública 
e fortalecer a pressão por melhorias na edu­
cação pública, gratuita e de qualidade para 
todos. O fato é que todo esse contexto gera 
um ciclo negativo, o qual ainda não foi rom­
pido, de deterioração da escola básica públi­
ca brasileira e que reforça a dualidade entre 
educação básica e educação profissional. 

Paralelamente, a Lei nª 5.692/1971 foi 
sendo gradualmente flexibilizada. Inicial­
mente pelo Parecer nª 76/1975, do Conse­
lho Federal de Educação, seguido da Lei nª 
7 .044/1982. O conjunto dessas modifica­
ções operou no sentido de facultar a obri­
gatoriedade da profissionalização em todo o 
ensino de 2° grau. 

Na prática, 

a velha dualidade ressurgiu no âmbito 
da legislação com todo o seu vigor, rea­
firmando-se novamente na oferta prope­
dêutica [ ... ] como a via preferencial para 
ingresso no nível superior, permanecen­
do os velhos ramos [ ... ] como vias pre-
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ferenciais de acesso ao mundo do trabalho 
(Kuenzer, 1997, p. 24). 

Nesse processo, a profissionalização obri­
gatória vai desvanecendo-se, de modo que, ao 
final dos anos de 1980 e primeira metade dos 
anos de 1990, quando, após a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, ocorre no Con­
gresso Nacional o processo que culmina com a 
entrada em vigor de uma nova LDB, a Lei nº 
9 .394/1996, já quase não há mais 2° grau pro­
fissionalizante no país, exceto nas ETFs, EAFs 
e alguns poucos sistemas estaduais de ensino. 

Igualmente ao trâmite que resultou na 
primeira LDB - a de 1961 -, no processo . , . mais recente o pais estava novamente sain-
do de um período ditatorial e tentando re­
construir o estado de direito, de modo que 
os conflitos não eram pequenos em torno de 
projetos societários distintos. 

Especificamente na esfera educacional, a 
principal polêmica continuou sendo o confli­
to entre os que advogam por uma educação 
pública, gratuita, laica e de qualidade para 
todos, independentemente da origem socioe­
conômica, étnica, racial, etc., e os defensores 
da submissão dos direitos sociais em geral 
e, particularmente, da educação à lógica da 
prestação de serviços sob a argumentação da 
necessidade de diminuir o estado que gasta 
muito e não faz nada bem feito. 

Nesse embate, prevaleceu a lógica de 
mercado e, portanto, a iniciativa privada 
pode atuar livremente na educação em 
todos os níveis, conforme garantido pela 
Constituição Federal de 1988 e ratificado 
pela LDB de 1996.5 

Retomando, entretanto, o objeto central 
de análise deste texto - a dualidade estrutu­
ral do ensino médio brasileiro-, encontra-se 
o seguinte quadro na gênese da nova LDB. 

No processo de elaboração da nova LDB, 
ressurge o conflito da dualidade (Frigotto, 
Ciavatta e Ramos, 2004). De um lado a defesa 

da fonnação profissional lato sensu integrada 
à fonnação geral nos seus múltiplos aspectos 
humanísticos e científico-tecnológicos constan­
te no primeiro projeto de Lei de LDB, apresen­
tado pelo deputado federal Otávio Elísio, que 
tratava o ensino médio da seguinte fonna: 

A educação escolar de 2° grau será minis­
trada apenas na língua nacional e tem por 
objetivo propiciar aos adolescentes a forma­
ção politécnica necessária à compreensão 
teórica e prática dos fundamentos científi­
cos das múltiplas técnicas utilizadas no pro­
cesso produtivo (Brasil, 1991, Art. 38). 

Nessa proposta, o papel do ensino mé­
dio estaria orientado à recuperação da re­
lação entre conhecimento e a prática do 
trabalho, o que denotaria explicitar como a 
ciência se converte em potência material no 
processo produtivo. Dessa forma, 

seu horizonte deveria ser o de propiciar aos 
alunos o domínio dos fundamentos das téc­
nicas diversificadas utilizadas na produção, 
e não o mero adestramento em técnicas pro­
dutivas. Não se deveria, então, propor que o 
ensino médio formasse técnicos especializa­
dos, mas sim politécnicos. (Frigotto, Ciavat­
ta e Ramos, 2005, p. 35). 

Nesse contexto, a politecnia relacio­
na-se com "domínio dos fundamentos cien­
tíficos das diferentes técnicas que carac­
terizam o processo de trabalho moderno" 
(Saviani, 2003, p. 140). Nessa perspectiva, 
a educação escolar, particular1nente o ensi­
no médio, deveria propiciar aos estudantes 
a possibilidade de (re)construção dos prin­
cípios científicos gerais sobre os quais se 
fundamentam a multiplicidade de processos 
e técnicas que dão base aos sistemas de pro­
dução em cada momento histórico. 

Essa perspectiva de fonnação integral foi 
perdendo-se gradativamente em função da 
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mesma correlação de forças já mencionada 
anterionnente ao se tratar do embate entre 
educação pública e educação privada. Desse 
modo, o texto finalmente aprovado pelo Con­
gresso Nacional em 1996 consolida, mais uma 
vez, a dualidade entre o ensino médio e a edu­
cação profissional. 

O texto é minimalista e ambíguo em ge­
ral e, em particular, no que se refere a essa 
relação - ensino médio e educação profissio­
nal. Assim, o ensino médio está no Capítulo 
II, que é destinado à educação básica, cons­
tituindo-se em sua última etapa. Enquanto 
isso, a educação profissional está em capítu­
lo distinto (Capítulo III), constituído por três 
pequenos artigos. 

Como a educação brasileira é estrutu­
rada na nova LDB em dois níveis - edu­
cação básica e educação superior -, e a 
educação profissional não está em nenhum 
dos dois, consolida-se a dualidade de forma 
bastante explícita. Dito de outra maneira, 
a educação profissional não faz parte da , 
estrutura da educação regular brasileira. E 
considerada como algo que vem em parale­
lo ou como um apêndice e, na falta de uma 
denominação mais adequada, resolveu-se 
tratá-la como modalidade, o que efetiva-

~ , mente nao e correto. 
Apesar disso, no § 2° do Artigo 36 - Se­

ção IV do Capítulo II - que se refere ao ensi­
no médio, estabelece-se que o ensino médio, 
atendida a formação geral do educando, po­
derá prepará-lo para o exercício de profissões 
técnicas. (grifo nosso) Por outro lado, no Ar­
tigo 40 - Capítulo III -, está estabelecido 
que "a educação profissional será desenvol­
vida em articulação com o ensino regular ou 
por diferentes estratégias de educação conti­
nuada, em instituições especializadas ou no 
ambiente de trabalho". (grifo nosso) 

Esses dois pequenos trechos da Lei são 
emblemáticos no sentido de explicitar o seu 

caráter minimalista e ambíguo. Esses dis­
positivos legais evidenciam que quaisquer 
possibilidades de articulação entre o ensino 
médio e a educação profissional podem ser 
realizadas, assim como a completa desarti­
culação entre eles. 

Cabe ressaltar que essa redação não é 
inocente e desinteressada. Ao contrário, ob­
jetivava consolidar a separação entre o en­
sino médio e a educação profissional, o que 
já era objeto do Projeto de Lei de iniciativa 
do poder executivo - governo FHC - que 
ficou conhecido como o PL 1.603, o qual 
tramitava no Congresso Nacional em 1996 
anteriormente à aprovação e promulgação 
da própria LDB. 

O conteúdo do PL 1.603 que, dentre ou­
tros aspectos, separava obrigatoriamente o en­
sino médio da educação profissional encontrou 
ampla resistência das mais diversas correntes 
políticas dentro do Congresso Nacional e ge­
rou uma mobilização contrária da comunidade 
acadêmica, principalmente dos grupos de in­
vestigação do campo da educação e do traba­
lho, das ETFs e dos Centros Federais de Edu­
cação Tecnológica (CEFETS), destacadamente 
das correspondentes entidades sindicais. 

Em função dessa resistência e da iminên­
cia da aprovação da própria LDB no Congres­
so Nacional, o governo FHC, estrategicamen­
te, diminui a pressão com relação ao trâmite 
do PL 1.603, uma vez que a redação dos ar­
tigos 36 - ensino médio - e 39 a 42 - edu­
cação profissional - possibilitavam a regula­
mentação na linha desejada pelo governo por 
meio de decreto do Presidente da República. 
Foi isso o que realmente ocorreu em abril de 
1997, poucos meses após a promulgação da 
LDB, ocorrida em dezembro de 1996. 

Dessa forma, o conteúdo do PL 1.603 foi 
praticamente todo contemplado no Decreto 
nª 2.208/1997. Assim sendo, à época, o go­
verno federal fez prevalecer o seu intuito de 
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separar o ensino médio da educação profis­
sional - EP - sem ter que enfrentar o des­
gaste de tramitar um projeto de lei ao qual 
havia ampla resistência, caracterizando seu 
caráter antidemocrático nesse episódio. 

A partir desse instrumento legal, o en­
sino médio retoma legalmente um senti­
do puramente propedêutico, enquanto os 
cursos técnicos, agora obrigatoriamente 
separados do ensino médio, passam a ser 
oferecidos de duas formas. Uma delas é a 
concomitante ao ensino médio. Nesse caso, 
o estudante pode fazer, ao mesmo tempo, 
o ensino médio e o curso técnico, mas com 
matrículas e currículos distintos, podendo 
os dois cursos serem realizados na mesma 
instituição ( concomitância interna) ou em 
diferentes instituições (concomitância ex­
terna). A outra forma é a subsequente, des­
tinada a quem já concluiu o ensino médio 
e, portanto, a educação básica. 

Juntamente com o Decreto nº 2.208/ 1997, 
que estabeleceu as bases da refonna da edu­
cação profissional, o governo federal negocia 
empréstimo junto ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) com o objetivo de fi­
nanciar a mencionada refo11na como parte in­
tegrante do projeto de privatização do Estado 
brasileiro em atendimento à política neolibe­
ral, detenninada desde os países hegemônicos 
de capitalismo avançado e das grandes corpo­
rações transnacionais. Esse financiamento é 
materializado por meio do Programa de Ex­
pansão da Educação Profissional (PROEP). 

Apesar da crítica que merece essa fúria 
privatizante que transferiu grande parte do 
patrimônio público nacional à iniciativa pri­
vada a baixos custos, é necessário reconhe­
cer que a refor1na da EP e o PROEP foram 
extremamente coerentes com a lógica neo­
liberal que os patrocinou, de forma que, ao 
serem analisados a partir dessa perspectiva, 
aparecem como muito eficientes. 

Existem vários aspectos que demonstram 
essa eficiência. Aqui serão destacados apenas 
dois deles. O primeiro está relacionado com a 
lógica da relação entre o PROEP e a Rede Fe­
deral de Educação Profissional e Tecnológica. 
Assim, a função do PROEP era reestruturar a 
rede desde o ponto de vista de suas ofertas 
educacionais, da gestão e das relações com 
empresas e comunidades na perspectiva de 
tomá-la competitiva no mercado educacional 
e, dessa for1na, caminhar na direção do au­
mento da capacidade de autofinanciamento. 
Assim, o Estado gradativamente se eximiria 
do seu financiamento. 

Dessa forma, mediante projeto, as Ins­
tituições Federais de Educação Tecnológica 
(IFETS) receberam aporte de recursos, via 
PROEP, com o objetivo de reestruturar-se, 
a fim de assumir a nova função, ou seja, a 
de buscar arrecadação a partir da prestação 
de serviços à comunidade na perspectiva de 
aumentar suas possibilidades de autofinan­
ciamento. 

Assim, paralelamente ao aporte de re­
cursos do PROEP, o orçamento das IFETS 
foi sendo reduzido, uma vez que esse pro­
grama tinha duração determinada, com 
previsão inicial de cinco anos. Dessa forma, 
era necessário, segundo a lógica da refor­
ma, que, ao final do programa, essas insti­
tuições estivessem preparadas para buscar 
parte de seus orçamentos por meio da ven­
da de cursos à sociedade e de outras formas 
de prestação de serviços. 

Cabe destacar que os critérios de ele­
gibilidade dos projetos institucionais eram 
extremamente coerentes com a refor1na da 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT). 
Assim, o projeto que apresentasse alguma 
proposta relacionada com o ensino médio 
era sumariamente descartado, o que era 
compatível com a separação do ensino mé­
dio da educação profissional e, mais ainda, 



Educação profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo 73 

com o afastamento definitivo das IFETS des­
sa última etapa da educação básica. 

Nessa mesma direção, a Portaria nº 
646/1997 determinou que a partir de 1998 
a oferta de vagas de cada IFET no ensino 
médio corresponderia a, no máximo, 50°/o 
das vagas oferecidas nos cursos técnicos de 
nível médio no ano de 1997, os quais conju­
gavam ensino médio e educação profissio­
nal. Desse modo, na prática, essa simples 
portaria deter1ninou a redução da oferta de 
ensino médio no país - algo flagrantemente 
inconstitucional, mas que teve plena vigên­
cia até 01/10/2003, quando foi publicada 
no Diário Oficial da União a sua revogação 
por meio da Portaria nº 2. 736/2003. 

Ressaltamos, ainda, que a manutenção 
de 50°/o da oferta do ensino médio na Rede 
Federal de Educação não era a intenção ini­
cial dos promotores da refor1na. Ao contrá­
rio, a ideia era extinguir definitivamente a 
vinculação das IFETS com a educação bási­
ca. Na verdade, a manutenção desses 50% 
foi fruto de um intenso processo de mobili­
zação ocorrido na rede, principalmente en­
tre 17 de abril e 14 de maio de 1997, datas 
de publicação do Decreto nº 2.208 e da Por­
taria nº 646, respectivamente. 

Para tratar do segundo aspecto de efi­
ciência da reforma segundo a lógica neoli­
beral, serão mencionados vários fatos que 
se fortalecem mutuamente: a LDB de 1996, 
que ratificou e potencializou o âmbito educa­
cional como espaço próprio para o desenvol­
vimento da economia de mercado; o Decreto 
nº 2.208/1997, que define três níveis para a 
EP: básico, técnico e tecnológico, sendo que 
as ofertas do último integram a educação su­
perior, com carga horária mínima significa­
tivamente menor que as demais carreiras da 
educação superior. Para não restar nenhuma 
dúvida de que as ofertas do nível tecnológico 
pertencem à educação superior, o Conselho 

Nacional de Educação os define claramente 
como cursos de graduação (Parecer CNE/ 
CES 436/2001, Parecer CNE/CP 29/2002 e 
Resolução CNE/CP 03/2002). 

A combinação desses fatos, associados à 
cultura nacional que supervaloriza socialmen­
te o diploma de estudos em nível superior, 
embora não se possa estabelecer uma corres­
pondência precisa entre o status social supos­
tamente conferido por esses diplomas e sua 
repercussão econômica para os seus detento­
res, fez com que houvesse uma proliferação 
sem precedentes na expansão da oferta de 
cursos superiores de tecnologia na iniciativa 
privada, sem controles muito eficientes sobre 
a sua qualidade. Na verdade, segundo a lógi­
ca inicialmente apresentada, o que realmente 
importava era o fortalecimento do mercado 
educacional e isso efetivamente aconteceu. 

Evidentemente, não se pode colocar no 
mesmo lugar comum as ofertas de cursos 
superiores de tecnologia comercializados 
em grande parte das instituições privadas e 
as proporcionadas pela maioria dos CEFETS 
e outras instituições de educação superior 
públicas, as quais são concebidas a partir de 
uma lógica bem distinta da de mercado, en­
tre muitos outros aspectos porque são públi­
cas, gratuitas e, em geral, de boa qualidade. 

Como se vê, todo esse contexto do fmal 
dos anos de 1990 produziu efeitos graves so­
bre a educação brasileira em todos os níveis. 
No que se refere à educação básica, a sínte­
se é a explicitação da dualidade entre ensino 
médio e educação profissional e todas as con-

" . . sequencias que isso representa. 
Ao assumir o novo governo federal 

em 2003, e mesmo antes, já no período 
de transição, há o recrudescimento da dis­
cussão acerca do Decreto nº 2.208/1997, 
principalmente no que se refere à separa­
ção obrigatória entre o ensino médio e a 
educação profissional. 
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Esse processo resultou em uma signifi­
cativa mobilização nos setores educacionais 
vinculados ao campo da educação profissio­
nal, principalmente no âmbito dos sindicatos 
e dos pesquisadores da esfera do trabalho e 
da educação. Desse modo, durante o ano de 
2003 e até julho de 2004, houve grande efer­
vescência nos debates relativos à relação en­
tre o ensino médio e a educação profissional. 

Assim, retoma-se a discussão sobre a edu­
cação politécnica, 6 compreendendo-a como 
uma educação unitária e universal destina­
da à superação da dualidade entre cultura 
geral e cultura técnica e direcionada para 
não se voltar, no entanto, para uma formação 
profissional stricto sensu, ou seja, sem fon11ar 
profissionais em cursos técnicos específicos. 

Nessa perspectiva, a escolha por uma 
formação profissional específica em nível 
universitário ( ou não universitário) só viria 
após a conclusão da educação básica nessa 
visão de politecnia, ou seja, a partir dos 18 
anos ou mais de idade. 

Entretanto, essa retomada produz re­
flexões importantes quanto à possibilidade 
material da implementação, hoje em dia, da 
politecnia na educação básica brasileira na 
perspectiva aqui mencionada. Tais reflexões 
e análises permitem concluir que as caracte­
rísticas atuais da sociedade brasileira dificul­
tam a implementação da politecnia ou edu­
cação tecnológica em seu sentido original, 
uma vez que, dentre outros aspectos, a ex­
trema desigualdade socioeconômica obriga 
grande parte dos filhos da classe trabalha­
dora a buscar a inserção no mundo do tra­
balho, visando complementar o rendimento 
familiar, ou até mesmo a autossustentação, 
muito antes dos 18 anos. 

Assim, a tentativa de implementar a po­
litecnia de f or111a universal e unitária não 
encontraria uma base material concreta, 
uma vez que esses jovens não podem se dar 

ao luxo de esperar até os 20 anos ou mais 
para começar a trabalhar. 

Tais reflexões conduzem ao entendi­
mento de que uma solução transitória e 
viável é um tipo de ensino médio que garan­
ta a integralidade de uma educação básica, 
ou seja, que inclua os conhecimentos científi­
cos produzidos e acumulados historicamen­
te pela sociedade, como também objetivos 
adicionais de formação profissional numa 
perspectiva da integração dessas dimensões. 
Essa perspectiva, ao adotar a ciência, a tec­
nologia, a cultura e o trabalho como eixos 
estruturantes, contempla as bases em que se 
pode desenvolver uma educação tecnológica 
ou politécnica e, ao mesmo tempo, uma for­
mação profissional stricto sensu exigida pela 
dura realidade da sociedade brasileira. 

Essa solução, no entanto, deve ser pen­
sada como transitória ( embora de média ou 
longa duração), porque é fundamental que 
a sociedade brasileira avance numa direção 
em que deixe de ser um luxo o fato dos jo­
vens das classes populares poderem optar 
por uma profissão após os 18 anos. Ao mes­
mo tempo, é viável, porque "o ensino médio 
integrado ao ensino técnico, sob uma base 
unitária de for1nação geral, é uma condição 
necessária para se fazer a 'travessia' para 
uma nova realidade" (Frigotto, Ciavatta e 
Ramos, 2005, p. 43). 

Foi a partir dessa convergência mínima 
dentre os principais sujeitos envolvidos nes­
sa discussão que se edificaram as bases que 
deram origem ao Decreto nª 5.154/2004. 
Esse instrumento legal, além de manter 
as ofertas dos cursos técnicos concomitan­
tes e subsequentes trazidas pelo Decreto nº 
2.208/1997, teve o grande mérito de revo­
gá-lo e de trazer de volta a possibilidade de 
integrar o ensino médio à educação profis­
sional técnica de nível médio, agora, numa 
perspectiva que não se confunde totalmente 
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com a educação tecnológica ou politécnica, 
mas que aponta em sua direção, porque con­
tém os princípios de sua construção. 

Em outro texto (Moura, 2006), mencio­
namos que o Decreto nº 5.154/2004 surgiu 
na realidade educacional brasileira em um 
momento de profunda crise do ensino médio. 
Assim, dados do Censo Escolar 2006 revela­
ram que 81 °/o dos jovens entre 15 e 17 anos 
estão na escola, mas que apenas 44% deles 
estão no ensino médio, pois os demais ainda 
estão no ensino fundamental em função da 
elevada distorção idade-série na etapa que an­
tecede ao ensino médio. Também não pode­
mos desconhecer que, no ensino médio, a taxa 
de evasão alcança 15,3%, agravando ainda 
mais a situação. Além disso, muitos dos que 
logram concluí-lo não conseguem apreender 
os conhecimentos a ele correspondentes, sen­
do que essa é a última etapa da educação bási­
ca - nossa dura realidade. Esse panorama con­
tribui para uma falta de sentido e de identida­
de para o ensino médio que é proporcionado à 
população e, portanto, urge buscá-los. 

Essa falta de sentido/identidade está 
posta em duas dimensões. Uma relativa à 
sua própria concepção e outra relacionada 
com o deficiente financiamento público. 
Esse problema de financiamento contribui 
para a falta de qualidade do ensino médio, 
mesmo se nessa análise fosse possível abs­
ter-se de considerar os problemas inerentes 
à concepção. Evidentemente, esse quadro, 
além de outros aspectos, contribui para que, 
a cada dia, aumente o número de adolescen­
tes excluídos do ensino médio na faixa etá­
ria denominada de própria ou regular. 

Além disso, essa etapa educacional é po­
bre de sentido tanto na esfera pública quan­
to privada. Nessa perspectiva, é necessário 
conferir-lhe uma identidade que possa contri­
buir para a fonnação integral dos estudantes. 
Uma fonnação voltada para a superação da 

dualidade estrutural cultura geral versus cul­
tura técnica ou fonnação instrumental (para 
os filhos da classe operária) versus fon11ação 
acadêmica (para os filhos das classes média­
-alta e alta).7 Esse ensino médio, aqui mencio­
nado, deve ser orientado, tanto em sua verten­
te dirigida aos adolescentes como ao público 
da EJA, à fonnação de cidadãos capazes de 
compreender a realidade social, econômica, 
política, cultural e do mundo do trabalho para 
nela inserir-se e atuar de fonna ética e compe­
tente, técnica e politicamente, visando contri­
buir para mudanças da sociedade em função 
dos interesses sociais e coletivos. 

Entretanto, esse tipo de oferta não é am­
plamente proporcionada à população, pois 
grande parte das escolas privadas concen­
tram seus esforços em aprovar os estudantes 
nos vestibulares das universidades públicas 
- mais bem reconhecidas que as universida­
des privadas -, adotando uma concepção de 
educação equivocada, na qual se substitui o 
todo (formação integral) pela parte (aprova­
ção no vestibular). 

Por outro lado, embora haja escolas 
públicas de excelente qualidade, essa não 
é a regra geral. Dessa forma, grande parte 
dessas escolas, nas quais estudam os filhos 
da classe trabalhadora, tentam reproduzir o 
academicismo das escolas privadas, mas não 
conseguem fazê-lo por falta de condições 
materiais concretas. Desse modo, em geral, 
a for1nação proporcionada nem confere uma 
contribuição efetiva para o ingresso digno 
no mundo de trabalho nem contribui de for­
ma significativa para o prosseguimento dos 
estudos no nível superior (Moura, 2006). 

Uma possibilidade para os filhos da 
classe trabalhadora é a tentativa de ingres­
so em uma das instituições que compõem 
a Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica, 8 instituições que historica­
mente atuam como referência nos vários 
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componentes que constituem a formação 
integral. Já no âmbito estadual, atualmen­
te, apenas algumas redes, cabendo destacar 
a do Paraná, atuam de forma mais significa­
tiva no ensino médio integrado à educação 
profissional. Entretanto, há diferenças cru­
ciais entre as condições de funcionamento 
da Rede Federal e dos sistemas estaduais,9 

dentre as quais destacamos a forma de in­
gresso, que é universal nos sistemas esta­
duais e realizada por meio de rigoroso pro­
cesso seletivo na Rede Federal de Educação, 
de maneira que se tornar aluno destas esco-

las não é fácil, pois a concorrência é muito 
elevada, já que a quantidade de vagas ofe­
recidas é muito menor do que a demanda 
da sociedade (ver Tabela 3.1). 

Ao analisarmos a Tabela 3.1, percebemos 
que a oferta do ensino médio está concentra­
da nas redes públicas (88,6%), principalmen­
te as estaduais. Assim, é preciso considerar 
que qualquer política pública voltada para a 
ampliação e a universalização da oferta do 
ensino médio dever ter como referência, obri­
gatoriamente, as ofertas estaduais, inclusive, 
por princípio constitucional. 

Tabela 3.1 Matrícula no ensino médio e na EP técnica de nível médio no Brasil por dependência 
administrativa 

Dependência Ensino Médio Ensino Médio (EJA) Ensino Médio 
Educação 

Profissional Técnica 
Administrativa (Regular) Presencial Semi presencial (TOTAL) 

de Nível Médio* 

Brasil 8.906.820 1.345.165 405.497 10.657.482 744.690 

Federal 67.650 814 68.464 79.878 

Estadual 7.584.391 1.172.870 371.398 9.128.659 233.710 

Municipal 186.045 45.754 15.558 247.357 23.074 

Privada 1.068.734 125.727 18.541 1.213.002 408.028 

* Deve-se levar em consideração que esses dados incluem os cursos técnicos em suas formas integrada concomitante e subsequente. 

Também notamos que os cursos técnicos 
de nível médio correspondem a apenas 7% 
da oferta total do ensino médio. Além disso, 
a oferta, no âmbito federal, alcança apenas 
10,73% do total de matrículas nesses cur­
sos. E ainda mais, a oferta de cursos técnicos 
de nível médio é maior no âmbito privado 
(54,8%) do que no público (45,2%), mesmo 
somando-se as esferas municipal, estadual e 
federal. Finalmente, no que diz respeito ao 
público da EJA, essa oferta ainda é pratica­
mente nula em termos estatísticos. 

Nessa perspectiva, a ampliação grada­
tiva e planejada da oferta do ensino médio 
integrado à educação profissional nas re­
des públicas de ensino pode contribuir para 
uma efetiva (re)construção da identidade e 
do sentido do ensino médio brasileiro, em-

bora essa ampliação não tenha como meta 
torná-lo a única opção para essa etapa da 
educação básica. 

... 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

Diante do exposto, assumimos que no 
atual momento histórico, uma das for1nas de 
construir um sentido para o ensino médio 
é por meio de sua integração com a educa­
ção profissional técnica de nível médio. Para 
isso, é fundamental a sua ampliação grada­
tiva de forma gratuita, laica e com qualidade 
nos sistemas públicos de educação. 

Não obstante, apesar da base legal vi­
gente1º permitir essa integração dos movi­
mentos realizados nas esferas públicas, no 
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âmbito federal e nos estados, são tímidos na 
direção de construir políticas públicas volta­
das a essa integração. 

Na esfera da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica, o ensino médio 
integrado vem sendo implantado aos cursos 
técnicos de nível médio a partir de 2005. En­
tretanto, essa não está sendo considerada, 
na maioria das instituições que a compõem, 
a oferta prioritária, pois essa rede passa por 
uma forte ampliação física e de suas ativida­
des educacionais, de modo que, na prática, 
nesse processo, vem prevalecendo a am­
pliação das ofertas voltadas para educação 
superior, por meio dos cursos superiores de 
tecnologia, das licenciaturas, dos bachare­
lados e, em alguns casos, da pós-graduação 
lato e stricto sensu. 

Com o supramencionado, não negamos 
que haja aumento da oferta do ensino mé­
dio integrado na Rede Federal de Educação, 
ainda que em pequena quantidade. Consta­
tamos, contudo, que não há sua priorização. 
Em decorrência, a quantidade de estudos 
que permitam levar à prática o conceito de 
integração curricular entre ensino médio e 
cursos técnicos de nível médio tendo traba­
lho, ciência, tecnologia e cultura como eixos 
estruturantes são insuficientes para a práti­
ca pedagógica cotidiana. Não obstante, seria 
exatamente esse movimento que produziria 
reflexões, nas esferas teórica e prática, vol­
tadas ao desenvolvimento e aperfeiçoamen-, 
to da integração em discussão. A falta desses 
estudos, os cursos são muito mais uma jus­
taposição entre conteúdos do ensino médio 
e da educação profissional técnica de nível 
médio do que um novo campo constituído 
pela integração entre eles. 

No âmbito estadual, a situação é mais 
difícil, pois ainda são poucos os estados que 
efetivamente assumiram o ensino médio in­
tegrado como política pública educacional. 

A maioria o considera apenas como mais um 
programa. Reiteramos que o estado do Para­
ná está dando passos importantes nessa dire­
ção, de modo que, segundo o Censo Escolar 
2007, aquela Unidade Federada alcançou na­
quele ano uma matrícula inicial de 18.274, 
enquanto toda a Rede Federal matriculou 
27.204 estudantes e os demais estados em 
seu conjunto matricularam 19 .668 alunos. , 

E preciso destacar que, a partir de 2007, 
o programa Brasil Profissionalizado vem 
dando um grande incentivo a que os estados 
ampliem a oferta da educação profissional 
em geral e, em particular, do ensino médio 
integrado, tanto para adolescentes como na 
modalidade EJA. Entretanto, por se tratar 
de mais um programa, não são poucas as li­
mitações para que as ações dele decorrentes 
possam converter-se efetivamente em políti­
ca pública educacional. Nesse programa, o 
governo federal contribui, mediante apre­
sentação de projetos pelos estados, com os 
investimentos necessários à implantação dos 
cursos, enquanto os estados devem garantir 
o pessoal docente e técnico necessário ao 
seu funcionamento. Contudo, como não há, 
em vários estados, a decisão política de im­
plantar o ensino médio integrado como polí­
tica pública, várias unidades federadas apre­
sentaram e tiveram aprovados os projetos, 
mas não estão constituindo os respectivos 
quadros efetivos dos docentes necessários 
ao adequado funcionamento dos cursos. São 
diversos os arranjos que estão sendo busca­
dos por alguns estados, como professores 

T • A • com contratos temporar1os, conventos para 
que outras instituições públicas e privadas 
cedam professores temporariamente, entre 
outras estratégias que não contribuem para 
que o ensino médio integrado à educação 
profissional se consolide como política públi­
ca educacional, ou seja, esses arranjos con­
tribuem para que o Brasil Profissionalizado 
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permaneça como programa e, como tenha, 
tem início e fim. 

Para alterar o panorama descrito tanto 
nos estados como na esfera federal é fun­
damental que a União, por meio do MEC, 
assuma efetivamente seu papel de coorde­
nadora da política nacional de educação, 
articulando os diferentes níveis e sistemas 
e exercendo função normativa, conforme 
previsto na LDB vigente. 

Nesse sentido, é fundamental que se es­
tabeleça um eficiente regime de cooperação 
mútua entre os sistemas estaduais, munici­
pais e o federal. Igualmente importante é 
que sejam defmidas e disponibilizadas fontes 
de financiamento. Que sejam constituídos 
os quadros de professores e que esses sejam 
adequadamente formados. Se isso não ocor­
rer, serão reproduzidos os erros do passado. 

Finalmente, é preciso ter claro que essa 
gradativa expansão da oferta de ensino mé­
dio integrado à educação profissional téc­
nica de nível médio não visa, em princípio, 
à sua universalização. Todavia, objetiva se­
dimentar as bases, plantar as sementes de 
uma futura educação politécnica ou tecno­
lógica, essa sim deverá ter caráter universal 
(além de ser pública, gratuita, laica e de 
qualidade), mas só poderá ser implantada 
quando as condições objetivas da socieda­
de brasileira assim o permitirem. Enquanto 
isso, a prioridade deverá ser consolidar essa 
oferta que conjuga ensino médio e educação 
profissional na perspectiva da formação in­
tegral dos sujeitos que a ela tiverem acesso. 

NOTAS 

1 A denominação regular para referir-se tan­
to à faixa etária como à modalidade já traz 
pressuposto um duplo preconceito: contra a 
modalidade Educação para Jovens e Adultos 
(EJA) e contra os sujeitos aos quais ela se des-

tina. Por isso, quando, ao longo do texto, esse 
termo for utilizado para tratar da educação 
proporcionada aos sujeitos no tempo crian­
ça ou no tempo adolescente em comparação 
com a EJA, será grafado em itálico com o ob­
jetivo de explicitar a discordância em relação 
ao duplo preconceito antes mencionado. 

2 Importa destacar que, no início do período re­
publicano, houve uma primeira tentativa de 
criação de um órgão que incluía a esfera edu­
cacional - Secretaria da Instrução, Correios e 
Telégrafos. Entretanto, o órgão teve vida curta, 
de 1890 a 1892, e, além disso, seu funciona­
mento foi pouco estudado de modo que não há 
registro de que tenha desenvolvido alguma ati­
vidade significativa no domínio da educação. 

3 Para Grabowski (2005), integram o Sistema 
S: Serviço Nacional de Aprendizagem Indus­
trial (SENAI), - Serviço Social da Indústria 
(SESI), Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC), Serviço Social do Co­
mércio (SESC), Serviço Nacional de Apren­
dizagem dos Transportes (SENAT), Serviço 
Social dos Transportes (SEST), Serviço Na­
cional de Aprendizagem Rural (SENAR), 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Co­
operativismo (SESCOOP) e Serviço Brasilei­
ro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
(SEBRAE). 

4 Fenômeno semelhante ao ocorrido nas ETFs 
aconteceu nas Escolas Agrotécnicas Federais 
(EAFs). 

5 Análises mais profundas sobre a questão edu­
cacional brasileira na Constituinte de 1988 e na 
LDB de 1996 podem ser encontradas em Fáve­
ro (2005) e Machado (1997), dentre outros. 

6 Aqui se entende educação politécnica como si­
nônimo de educação tecnológica, ou seja, uma 
educação voltada para a superação da dicoto­
mia entre trabalho manual e trabalho intelec­
tual, entre cultura geral e cultura técnica. Uma 
educação que contribua para o domínio dos 
fundamentos científicos das diferentes técnicas 
que caracterizam o processo de trabalho (Fri­
gotto, Ciavatta, Ramos, 2005). 

7 Essa dualidade não é fruto do acaso, mas sim 
da separação entre a educação proporcionada 
aos filhos das classes média-alta e alta e aquela 
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permitida aos filhos dos trabalhadores. Entre­
tanto, como o objetivo central deste trabalho 
não está circunscrito a essa oferta educacional, 
sugerimos, para um maior aprofundamento so­
bre a matéria, consultar: Frigotto, Ciavatta, Ra­
mos, 2005; Cefet-RN, 2005; e Moura, Baracho, 
Pereira, Silva, 2005. , 

8 E importante esclarecer que, em alguns esta-
dos como em São Paulo, por exemplo, a rede 
Paula Souza atua fortemente na educação 
tecnológica, embora atue no ensino médio 
integrado. Segundo o Censo Escolar 2007, 
os estados do Paraná, Santa Catarina, Bahia, 
Piauí e Minas Gerais estão ampliando de for­
ma significativa a oferta de educação profis­
sional na forma integrada ao ensino médio. 
Não obstante, essa não é a realidade predo-. , 
minante no pais. 

9 Há discrepâncias significativas entre as con­
dições de funcionamento das redes estaduais 
e da Rede Federal de Educação em aspectos 
centrais como: financiamento; quadro docen­
te, incluindo formação inicial e continuada, 
remuneração, direitos trabalhistas, jornada 
de trabalho e incentivo à titulação; e infra­
estrutura física das escolas. 

10 O Decreto nª 5.154/2004 e a Lei nº 11.741/ 
2008 que incorporou dispositivos do mencio­
nado decreto à LDB vigente. 
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Ensino médio e técnico 
com currículos integrados 
propostas de ação didática 
para uma relação não fantasiosa 

Lucília Machado 

Este capítulo tem como objetivo contri­
buir para a discussão sobre estratégias de 
síntese do ensino médio e ensino técnico de 
nível médio em um único curso, alternati­
va de organização curricular coibida pelo 
Decreto no. 2.208/97, que os via como in­
dependentes, mas viabilizada por força de 
outro decreto, o de número 5.154/04. Não 
serão abordadas as razões e os fundamen­
tos que movem em diferentes direções es­
ses dois dispositivos legais. 

Pretende-se, de outra maneira, concorrer 
para que esse desafio de integração seja uma 
oportunidade bem aproveitada pelas escolas 
do país para renovar e inovar processos de 
ensino-aprendizagem a partir da concepção 
e implementação de currículos de qualidade 
superior. Isto é, propostas e projetos pedagó­
gicos comprometidos com a articulação cria­
tiva das dimensões do fazer, do pensar e do 
sentir como base da formação de persona­
lidades críticas e transformadoras; que pro­
movam o despertar do olhar crítico, a arte 
de problematizar e de deslindar os dilemas 
apresentados por situações ambivalentes ou 
por contradições e que favoreçam o proces-

so afir111ativo da própria identidade dos su­
jeitos do processo de ensino-aprendizagem, 
alunos e professores. 

Entende-se que, a despeito do afasta­
mento a que foram compelidos, os edu­
cadores que atuam no ensino médio e no 
ensino técnico de nível médio partilham 
dos mesmos anseios de fornecer uma sóli­
da e atualizada formação científica, tecno­
lógica, cultural e ética aos seus alunos, de 
promover as oportunidades que levem ao 
desenvolvimento da criatividade e do pen­
samento autônomo e crítico, de fomentar o 
gosto pela aprendizagem e hábitos de au­
toaprendizagem, de formar, enfim, pessoas 
abertas, interessadas, curiosas, críticas, so­
lidárias e de iniciativa. 

Diante, porém, do desafio de conceber 
e levar a efeito um curso capaz de atender 
simultaneamente às duas valias, a de servir 
à conclusão da educação básica e a de levar 
a uma for1nação técnica especializada, esse 
educadores, e não somente eles, manifestam 
dúvidas e receios quanto à possibilidade de 
realizar tais propósitos. Haveria uma sobre­
carga dos programas? Dever-se-ia prolongar 
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o tempo de escolaridade? O ensino geral te­
ria sua identidade modificada em favor de 
uma formação mais especializada? Ou, ao 

, . . . , . 
contrario, seria o ensino tecn1co a se recon-
figurar, tendo em vista a formação de um 
perfil profissional mais amplo e genérico? 

Não são, todavia, estas as questões que 
serão abordadas neste capítulo. Sabe-se que 
a modalidade do "integrado" teria a duração 
de quatro anos. Crê-se que, nesse tempo, é 
possível atender à legislação quanto à carga 
horária mínima exigida para ambos os cur­
sos. Pretende-se, então, tomar como foco a 
discussão da concepção e organização curri­
cular, particularizando-a pela referência pri­
vilegiada à modalidade do integrado. 

Para tanto, faz-se necessário deixar cla­
ro que currículo está sendo, aqui, considera­
do como hipóteses de trabalho e de propos­
tas de ação didática, que são definidas para 
serem desenvolvidas na prática educativa; 
experiências que devem ser investigadas e 
analisadas. Entende-se, também, que essas 
hipóteses ou propostas representam sempre 
opções escolhidas e/ ou combinadas a partir 
da análise de situações dadas, do que se quer 
e do que se calcula poder alcançar, tendo em 
vista implementar práticas com efetividade 
educacional. Em quaisquer circunstâncias, 
será sempre uma construção dinâmica, con­
cretizada nas relações pedagógicas, cujo su­
cesso depende da participação e da capaci­
dade de autoavaliação dessas práticas pelos 
sujeitos que as tecem. 

No caso de currículos integrados, o ob­
jetivo é a concepção e a experimentação de 
hipóteses de trabalho e de propostas de ação 
didática que tenham, como eixo, a aborda­
gem relacional de conteúdos tipificados es­
truturalmente como diferentes, consideran­
do que essa diferenciação não pode, a rigor, 
ser tomada como absoluta, ainda que haja 
especificidades que devem ser reconheci-

das. Com relação ao objeto deste capítulo, 
são os conteúdos classificados como gerais 
ou básicos e os conteúdos nomeados como 
profissionais ou tecnológicos. Em quaisquer 

• A • • • f circunstancias em que se vtse construir curr1-
culos integrados, para que haja a possibilida­
de de êxito, o percurso formativo precisa ser 
trabalhado como um processo desenvolvido 
em comum, mediante aproximações suces­
sivas cada vez mais amplas, que concorram 
para que cada ação didática se torne parte 
de um conjunto organizado e articulado. 

.., 

PROPOSTAS DE AÇOES , 
DIDATICAS INTEGRADAS 

Revisar falsas polarizações e oposições 

A primeira proposta é um convite. Um 
apelo aos educadores do ensino médio e do 
ensino técnico de nível médio interessados 
em enfrentar o desafio da integração para 
que se debrucem na tarefa primordial de 
identificar e questionar a suposta boa fé de 

. , . 
certos conceitos e praticas que se estrutura-
ram a partir de contraposições ftxas. 

Não é mais aceitável, por exemplo, a 
afir1nação de que conteúdos considerados 
gerais não seriam profissionalizantes; isso, 
porque uma sólida for1nação geral tem sido 
reconhecida como, talvez, o mais importan­
te, não só como um requisito de qualificação 
profissional no atual mundo do trabalho. 

Se a realidade existente é uma totali­
dade integrada, não pode deixar de sê-lo o 
sistema de conhecimentos produzidos pelo 
homem a partir dela, para nela atuar e trans­
formá-la. Tal visão de totalidade também se 
expressa na práxis do ensinar e aprender. Por 
razões didáticas, divide-se e se separa o que 
está unido. Por razões didáticas, também se 
pode buscar a recomposição do todo. Tudo 
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depende das escolhas entre alternativas de 
ênfases e dosagens das partes e das formas 
de relacioná-las. 

Portanto, na perspectiva de um currí­
culo integrado, uma boa pergunta é aquela 
que se faz ao o que integrar. Para começar, 
um bom ponto de partida se refere à inte­
gração entre as finalidades e os objetivos 
da escola à prática pedagógica, tomando-os 
efetivamente concretos. , 

E importante lembrar também da dimen-
são integral da vida do educando; entendê-lo 
como alguém que, além de estudante, tem 
outros papéis no sistema das relações sociais. 
Dessa pluralidade cultural advêm elementos 
diversos do contexto, fundamentais ao pro­
cesso de concepção do currículo; um currícu­
lo integrado à vida dos educandos, à dinâ­
mica da interação e dos processos históricos, 
sociais, econômicos e culturais relevantes que 
estes vivenciam. Elementos significativos do 
passado, que precisam integrar-se aos fatos 
cruciais do presente. Elementos do conheci­
mento empírico e da cultura que trazem os 
educandos de suas experiências de vida que 
precisam juntar-se aos conhecimentos cientí­
ficos para significá-los. 

Portanto, os desafios da integração pas­
sam também pela revisão de polarizações 
que se estabelecem no cotidiano das práticas 
educacionais, que solapam a possibilidade 
de uma construção curricular superior, dis-

. - ' . tanciamentos que nao se resumem as oposi-
ções entre conteúdos gerais e técnicos, entre 
ciência e tecnologia. 

Estabelecer consensos sobre alguns 
pontos de partida fundamentais 

A possibilidade de êxito de um trabalho 
integrado entre educadores do ensino médio 
e do ensino técnico de nível médio passa, 

sem dúvida, pelo entendimento consensual 
que eles possam construir sobre alguns pon­
tos de partida fundamentais, dos quais o an­
terior é a base. , 

E preciso ocorrer uma certa convergência 
sobre que ser humano e que profissional se 
quer fonnar, como também quais estratégias 
seriam as mais indicadas para traduzir opera­
cionalmente os valores e as perspectivas que 
foram priorizados. Assim, o planejamento, a 
organização, a sistematização, o controle e a 
orientação do processo didático, da atuação 
docente e da atividade cognoscitiva dos alunos 

• A • • precisam se mostrar com coerencia interna e 
evidenciar, de fonna consistente, a construção 
intencional desses sentidos e perspectivas. 

Necessariamente, a construção do currí­
culo integrado exige uma mudança de pos­
tura pedagógica; do modo de agir não só dos 
professores como também dos alunos. Signi­
fica uma ruptura com um modelo cultural 
que hierarquiza os conhecimentos e confere 
menor valor e até conotação negativa àque­
les de ordem técnica, associados de forma 
preconceituosa ao trabalho manual. , 

E preciso uma disposição verdadeira 
para o rompimento com a fragmentação dos 
conteúdos, tendo em vista a busca de inter­
relações, de uma coerência de conjunto e a 
implementação de uma concepção metodo­
lógica global. Entender que nesse caso, mais 
até que em outros, o ensino-aprendizagem é 
um processo complexo e global. 

Um bom ponto de partida é se pergun­
tar sobre formas de articulação dos conheci­
mentos que possibilitem a geração de apren­
dizagens significativas e que criem situações 
que per1nitam saltos de qualidade no pro­
cesso de ensino-aprendizagem. 

Para tanto, é fundamental levar em con­
ta a diversidade dos processos educativos, 
que historicamente foi criada, e que demar­
ca as culturas pedagógicas de um e de outro 
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tipo de ensino. Esse processo de identifica­
ção de diferenças e de construção de sín­
teses superadoras passa, necessariamente, 
pela promoção de práticas pedagógicas com­
partilhadas e de equipes, pela participação 
orientada por uma relação dialógica e pelo 

. /\ . . pensar em exper1enc1as a serem proporcio-
nadas aos estudantes no cotidiano escolar, 
por intermédio tanto do currículo explícito 
quanto do currículo oculto. 

Esta caminhada se inicia, também, com o 
reconhecimento de que é preciso considerar 
não somente as parcelas preexistentes de co­
nhecimentos, mas o novo conhecimento que 
é produzido nessa interação educacional, 
nesse processo ampliado das possibilidades 
de comunicação no trabalho educacional. 

Aproveitar as oportunidades 
que se abrem 

Boas hipóteses de trabalho para o enfren­
tamento do desafio da organização curricular 
integrada se referem às oportunidades que 
se abrem tanto para os educadores vindos 
do ensino médio como para aqueles que têm 
atuado, especificamente, no ensino técnico. 
São ocasiões favoráveis para superar, me­
diante as trocas entre si, fragilidades verifica­
das em cada um desses tipos de ensino. 

Para os educadores do ensino médio, 
são oportunidades de superar tendências ex­
cessivamente acadêmicas, livrescas, discur­
sivas e reprodutivas das práticas educativas 
que frequentemente se nota nesse campo 
educacional. Para os educadores do ensino 
técnico, são as chances de superar o viés, às 
vezes, excessivamente técnico-operacional 
desse ensino em favor de uma abordagem 
desreificadora dos objetos técnicos pela 
apropriação das condições sociais e históri­
cas de produção e utilização dos mesmos. 

Em ambos os casos, mas de modo dife­
rente, trata-se de enfrentar a tensão dialética 
entre pensamento científico e pensamento téc­
nico e a busca de outras relações entre teoria e 
prática, visando instaurar outros modos de or­
ganização e delimitação dos conhecimentos. 

O aproveitamento dessas oportunidades, 
contudo, depende do aumento da interação 
entre docentes vindos de experiências dife­
rentes, da evolução do trabalho cooperativo, 
do desenvolvimento das capacidades de todos 
os professores e alunos de trabalhar em equi­
pe, tendo em vista a construção de processos 
de ensino-aprendizagem significativos. 

Nenhuma proposta pedagógica é estáti­
ca; sua concretização e avanços dependem 
dos progressos dos conhecimentos teóricos, 
mas sobretudo dos níveis de consciência dos 
sujeitos que a concebem e implementam que 

• • se or1g1nam e expressam nos avanços concre­
tos obtidos no plano da prática educativa. 

Trabalhar a unidade existente entre os 
conhecimentos gerais e tecnológicos 

A educação básica tem o importante 
papel de fazer com que o aluno adquira os 
conhecimentos de base relativos à cultura, 
à sociedade, às ciências, às ideias, que são 
indispensáveis a cada um, qualquer que seja 
sua profissão. Ela fornece os fundamen­
tos para uma concepção científica da vida 
e contribui para desenvolver as faculdades 
cognitivas e as capacidades do indivíduo. 
Contribui, ainda, para formar sua autono­
mia e capacidade para a autoaprendizagem 
contínua e crítica; para o desenvolvimento 
da sua criatividade, do seu espírito de inova­
ção e suas disposições à versatilidade que os 
atuais processos produtivos requerem. 

A educação básica exerce papel funda­
mental no desenvolvimento da curiosidade e 
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do interesse do aluno pelos problemas con­
textuais e internos à produção das ciências, 
da cultura e das artes, favorecendo, assim, a 
assimilação e o aprendizado dos processos 
investigativos, analíticos e tecnológicos. 

A educação profissional tem seu foco 
fundamental nos conhecimentos tecnológi­
cos; conteúdos que não se confundem com 
saberes empíricos, mas que guardam com 
eles relação; referências obrigatórias ao exer­
cício de atividades técnicas e de trabalho. 

Os conhecimentos que constituem o cer­
ne do ensino médio e do ensino técnico de 
nível médio estão em unidade por diversos 
motivos. Primeiro, porque todos esses co­
nhecimentos têm origem na atividade social 
humana de transfor1nação da natureza e de 
organização social; todos eles representam 
o desenvolvimento do domínio e do contro­
le que o ser humano progressivamente vem 
adquirindo sobre a natureza mediante a sua 
práxis histórica. 

Os conhecimentos tecnológicos também 
são, hoje, reconhecidos como socialmente ne­
cessários a todos. Seu ensino, à diferença do 
ensino geral, é orientado predominantemente 
para a atividade de trabalho ou para a explica­
ção dos objetos técnicos, sua estrutura e fabri­
cação (Tanguy, 1989, p. 62). 

Para desmistificar as oposições que se 
estabeleceram entre esses dois domínios do 
conhecimento humano, é importante fazer al­
guns resgates etimológicos e históricos. A pa­
lavra técnica vem do grego - techne. De uma 
maneira geral, ela designa o exercício de um 
métier, 1 afeito ou não a uma produção mate­
rial. Por exemplo: Técnico Agrícola. De ma­
neira específica, é usada para se referir a um 
procedimento praticado durante uma ativida­
de. Por extensão, é empregada também para 
designar a faculdade, o método e a maneira 
que pennitem a realização desse fazer. Por 
exemplo: técnica de adubagem. 

Para Platão, os trabalhos que dependem 
de uma techne, quaisquer que sejam eles, são 
"poiesis" (criações) e seus produtores são , 
todos poetas (criadores). E interessante ob-
servar que, para esse filósofo, a designação 
de poeta não se aplica apenas ao campo das 
humanidades. Na língua latina, o equivalente , 
de techne é a palavra ars. E interessante, tam-
bém, constatar que, num primeiro momento, 
o vocábulo arte foi usado para designar pro­
cedimentos de fabricação muito metódicos, 
que requeriam perícia especial. 

No século XV, as artes foram hierarquiza­
das e dividas em artes mecânicas (atividades 
praticadas pelas corporações de ofício) e em 
artes liberais ou intelectuais, estas julgadas as , 
mais nobres. E no século XIX, com o impulso 
da industrialização e do desenvolvimento das 
ciências, que a linguagem filosófica retoma 
do grego o ter1no técnica para designar as 
aplicações práticas da ciência. Este é o sentido 
estreito que o tenno passa a ter. No exemplo 
citado acima: técnicas de adubagem. 

Entretanto, a palavra técnica também 
passou a ser utilizada para designar toda 
atividade humana estritamente regulada 
tendo em vista um efeito específico. Esse é 
o sentido amplo que o ter1no passa a ter. No 
exemplo citado acima: Técnico Agrícola. 

Há uma tendência, atualmente, de tor­
nar o sentido mais estreito do termo técnica 
(aplicação prática da ciência) predominan­
te no entendimento corrente e de não fazer 
distinção entre técnica e tecnologia. 

O positivismo contribuiu para isso, pois 
para essa corrente filosófica não existiriam 
senão ciências experimentais. O método ex­
perimental seria a garantia da cientificidade 
de uma proposição. Esse reducionismo con­
tribuiu para produzir um viés, o entendimen­
to de que tecnologia seria o conjunto dos 
objetos fabricados pelo homem para realizar 
certas operações. 
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Essa compreensão trouxe consequên­
cias graves, tais como: a) privilegiar os as­
pectos morfológicos dos objetos técnicos; 
b) atribuir centralidade ao elemento repre­
sentado por máquinas e equipamentos em 
detrimento de outros como a organização e 
as condições do trabalho; c) conferir ao ob­
jeto técnico a condição de sujeito histórico, 
esquecendo-se dos autores de sua criação, 
das motivações e interesses que movem os 
homens ao criá-los; d) ignorar o fato de que 
não é apenas o ambiente exterior ao homem 
que se modifica com a mudança técnica, mas 
também o interior do próprio ser humano; 
e) privilegiar uma deter1ninada concepção 
de ciência. 

Ao contrário, não se pode conceber uma 
técnica de produção (material ou simbólica) 
como algo inseparável das diversas dimen­
sões da divisão social do trabalho (interna­
cional, nacional, regional, local, nos ramos da 
atividade humana, na empresa), pois é a divi­
são social do trabalho que precede a divisão 
técnica e que comanda a sua evolução. 

Por outro lado, uma definição ade­
quada de tecnologia não pode tomá-la co­
mo técnica. Trata-se de uma ciência. Uma 
ciência não reduzida ao experimentalismo; 
uma atividade mediante a qual se produ­
zem conhecimentos e que não se reduz a 
um simples reflexo dos fatos. A tecnologia 
é um conjunto organizado de conhecimen­
tos e de informações, originado de diver­
sas descobertas científicas e invenções e do 
emprego de diferentes métodos na produ­
ção material e simbólica. 

Por sua vez, esse conjunto de conheci­
mentos e de infonnações é corporificado em 
técnicas, recursos que ajudam a realizar o 
caminho inverso, aquele que se faz para am­
pliar a produção de novos conhecimentos. 
Há, portanto, uma relação de intercomple­
mentaridade entre ciência, tecnologia e téc-

nica, que não é óbvia e simples, que guarda 
contradições e unidade. 

O importante a destacar é que os estu­
dos tecnológicos se referem, essencialmente, 
aos conhecimentos sobre a prática humana, 
envolvendo, de um lado, os atos, os gestos, 
os movimentos humanos, os modos ope­
ratórios, as técnicas, os tempos envolvidos 
nas operações, a relação custo-benefício e, 
de outro, mas de for1na absolutamente in­
terligada, as relações que os homens tecem 
no nível da divisão social do trabalho, com­
preendendo suas diversas dimensões. 

Tecnologia seria, portanto, a ciência da 
atividade humana, dos atos que produzem, 
adaptam ou fazem funcionar os objetos, que 
se revelam eficazes pela maneira mediante 
a qual eles fazem cumprir determinadas 
necessidades historicamente concretas e, 
assim, tornar-se um padrão recomendável 
de ação. 

A tecnologia englobaria, então, a práti­
ca social; os aprendizados humanos, em seus 
processos e produtos; o conhecimento empí­
rico, o saber tácito produzido no trabalho; as 
artes e técnicas desenvolvidas pelos homens; 
as forças produtivas; as racionalidades e lógi­
cas historicamente produzidas. 

Vista por esse ângulo, a importância 
maior do estudo das tecnologias não é o 
conhecimento morfológico dos objetos em 
si e para si mesmos, mas o estudo dos usos 
destes objetos e das técnicas e suas relações 
com as funções econômicas, culturais e so­
ciais que eles cumprem num deter111inado 
contexto histórico, produzindo sentidos, sig­
nificados e história. 

Uma técnica de produção é sempre con­
cebida para funcionar nos quadros de rela­
ções humanas bem-definidas. Nesse sentido, 
pode-se dizer que existem diversos condicio-

. " . namentos e constrangimentos econom1cos, 
sociais, políticos, culturais, etc., que perpas-
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sam e protagonizam a história das técnicas. 
Pode-se dizer que estas resultam de longas 
cadeias entrecruzadas, de bricolagens, de 
ressignificações, que demandam interpreta­
ções muitas vezes divergentes e que essas 
contextualização e compreensão confonnam , 
o campo do saber tecnológico. E interessante 
constatar o quanto é preciso recorrer aos cha­
mados conhecimentos básicos e gerais, tais 
como os da história, da geografia, da filoso­
fia, da economia e da sociologia para dar con­
ta dessa apreensão desse saber tecnológico! 

Não trata, portanto, a tecnologia da 
objetivação mecânica, de causas e efeitos, 
pois nenhum avanço técnico é determina­
do a priori e nem tem força para imprimir 
efeitos por si só. São os projetos, conflitos e 
interpretações convergentes ou divergentes 
dos sujeitos sociais, dos seres humanos em 
relações sociais nem sempre harmoniosas, 
que desempenham um papel decisivo na 
definição e escolhas das técnicas e do de­
senvolvimento da tecnologia. 

A tecnologia, como teorização da prá­
tica social, inclui, portanto, dimensões nor­
mativas e prescritivas. Ela passa pelo crivo 
econômico-contábil (pelo estudo das viabi­
lidades econômicas) e pelo crivo ético (ao 
levar em conta, por exemplo, fenômenos co­
mo a destruição da natureza e a depredação 
da força de trabalho). 

A tecnologia, portanto, é conhecimento 
fonnalizado orientado para um fim prático e 
sujeito a nonnas e critérios estabelecidos social­
mente. Ela reflete o comportamento criativo e 
eficaz do homem; objetiva aquilo que a subjeti­
vidade humana produz como criatividade. , 

E uma forma de pensar a natureza e a , 
sociedade. E uma maneira de dizer sobre 
as formas de compreender e de agir. Por ter 
caráter social, ser um processo socialmente 
condicionado e também condicionante só é 
inteligível com o concurso da história. 

Outra tendência reducionista que se ve­
rifica é aquela que toma o conceito de tec­
nologia apenas para se referir às tecnologias 
físicas (ferramentas, máquinas, equipamen­
tos, mecanismos e instalações). 

Entretanto, as tecnologias físicas pouco 
poderiam sem o concurso das tecnologias 
simbólicas (modos de percepção e de inte­
lecção, que fornecem os modelos teóricos 
para o processo de concepção da realidade 
natural e social e de avaliação das nossas 
ações). As tecnologias simbólicas pertencem 
ao campo da imaginação inventiva e dizem 
respeito à criação dos signos, dos códigos, 
dos indicadores, dos parâmetros, dos bancos 
de dados e correspondem ao domínio das 
linguagens naturais, ligadas ao cotidiano, 
e formais empregadas para a formalização 
dos conceitos. 

Por outro lado, as tecnologias físicas e 
simbólicas pouco poderiam sem o suporte 
das tecnologias organizadoras e de gestão. 
Estas, também erroneamente, têm sido in­
terpretadas apenas como pertencentes ao 
domínio das empresas. Na realidade, elas 
abarcam um campo mais amplo, pois es­
tão na base das transformações que se ve­
rificam nos modos de vida, nos processos 
de controle social, nas dinâmicas de ensi­
no-aprendizagem, dentre outros. 

A especificidade da educação profis­
sional e tecnológica consiste em promo­
ver o desenvolvimento de capacidades de 
trabalho de interesse dos indivíduos, das 
empresas, da sociedade e dos governos. No 
entanto, é preciso considerar que os avan­
ços culturais, das técnicas, das ciências e 
das tecnologias vêm introduzindo novos 
requerimentos de educação profissional, 
tornando-a cada vez mais densa de conteú­
dos culturais, técnicos, tecnológicos e cien­
tíficos, fazendo-a mais próxima e integrada 
à educação básica. 
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Cabe à educação tecnológica promover o 
ensino-aprendizagem dos conteúdos, dos méto­
dos e das relações necessários à compreensão, 
à pesquisa e à aplicação crítica e criativa das 
bases científicas dos processos e procedimentos 
técnicos, contextualizando-os e significando-os 
à luz das necessidades humanas e sociais. 

Sua especificidade consiste também em 
ser um dos elementos fundamentais à fonna­
ção integral e à educação ao longo da vida do 
indivíduo, necessário à sua inserção crítica e 
criativa no contexto da atualidade, caracteri­
zada por uma vida social e um cotidiano cada 
vez mais tecnificado. 

Imprescindível ao desenvolvimento da ca­
pacidade dos indivíduos de responder à mudan­
ça tecnológica contínua é também um ingre­
diente fundamental à sua inserção produtiva, 
especialmente no atual contexto de mudanças 
nos parâmetros da produção de bens e serviços 
e de novos requerimentos de perfil da força de 
trabalho pelos novos sistemas de produção. 

A educação tecnológica tem também se 
tomado uma condição individual e social para o 
desfrute do conforto e do bem-estar possibilita­
dos pelas conquistas decorrentes do desenvolvi­
mento científico. Além disso, ela se coloca como 
uma base fundamental ao desenvolvimento da 
cultura tecnológica, da produção tecnológica e 
da capacidade tecnológica de um país. 

Para que ela cumpra, porém, esses pa­
péis, torna-se fundamental o aprofundamen­
to dos laços que a ligam organicamente aos 
conhecimentos básicos e gerais. 

Recorrer à contextualização 
sociocultural do processo 
de ensino-aprendizagem 

A capacidade de contextualizar consti­
tui uma das condições de êxito no desenvol­
vimento das capacidades de compreender, 

relacionar, utilizar e praticar alguma media­
ção teórica ou técnica na implementação de 
qualquer atividade humana. 

Para ter essa capacidade é preciso, po­
rém, um processo que permita desenvol­
vê-la, o qual envolve uma base de orienta­
ções, que se pode encontrar sistematizada, 
quando resulta de um processo de reflexão 
e elaboração, e não sistematizada se ela se 
refere a um processo eminentemente práti-

" coe espontaneo. 
No processo de ensino-aprendizagem, a 

contextualização representa aquilo que Pau­
lo Freire definiu como alfabetização: ensinar 
ou propiciar as condições para que as pesso­
as leiam não só as palavras, mas também o 
mundo. 

Para tanto, é preciso sistematizar uma 
base de orientações dirigida para o desen­
volvimento de habilidades mais complexas: 
o saber ler a palavra construindo significa­
dos, o saber ligar o texto ou a fala à expe­
riência prévia, o compreender como a pala­
vra é influenciada pelas situações políticas e 
econômicas que circundam o texto, etc. 

Na prática pedagógica contextualizada, 
busca-se considerar as diversas dimensões da 
vida dos alunos e das práticas sociais em que 
estão inseridos; entendê-los como sujeitos do 
seu próprio processo de for1nação; contribuir 
para a sua libertação, para a sua transforma-- . . , . çao em suJe1to cr1t1co. 

A capacidade de contextualizar requer 
conhecimentos, mas não se confunde com 
eles. Envolve um processo de construção de 
conhecimentos, situado histórica e social­
mente, que provém e se desenvolve em ínti­
ma relação com a prática social. 

Esse processo implica o levantamento e o 
exame de situações, fatos, ideias e resultados 
de ações; a reconstrução de históricos; a ati­
vação de conhecimentos gerais e específicos 
disponíveis a respeito de detenninado assun-
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to; a seleção e organização de infonnações; a 
exploração e confrontação dessas infonnações 
e de práticas implicadas; o estabelecimento de 
semelhanças, diferenças, sucessões de tempo, 
continuidades e causalidades; a utilização e 
estabelecimento de nexos entre informações 
e conceitos; a construção de inferências e de 
interpretações; a realização de diagnósticos. 

Portanto, a habilidade de contextuali­
zar diz respeito a um conjunto integrado de 
ações, que não diz respeito a uma discipli­
na escolar específica ou a um conteúdo de­
terminado. Seu desenvolvimento tem a ver 
com definições e estratégias que traduzam 
valores e perspectivas sobre qual ser huma­
no e profissional se quer f or1nar e com as 
experiências a serem proporcionadas aos es­
tudantes no cotidiano escolar. 

Numa perspectiva sócio-histórica, o su­
jeito situado na realidade em que vive é o 
ponto de partida para o desenvolvimento da 
capacidade de contextualizar infor1nações, 
conhecimentos, saberes e técnicas. O objeti­
vo visado é o de despertar, influenciar e ca­
nalizar o desenvolvimento das potencialida­
des que ele, sujeito, traz dentro de si, tendo 
em vista fazer com que ele seja agente de 
transformações. 

Para tanto, é necessário conhecer os in­
teresses, necessidades e demandas do aluno; 
. . . - . ' mcorporar tais asprraçoes e expectativas a 
atividade pedagógica; desenvolver suas ca­
pacidades de pensar, sentir e agir; valorizar 
a compreensão dos detenninantes sociais, 
econômicos e políticos da realidade em que 
vive e a discussão de alternativas para a cons­
trução da vida. 

A contextualização exige dar centralida­
de à relação teoria e prática, integrar áreas de 
conhecimento e desenvolver as capacidades 
de observação, experimentação e raciocínio. 
A proposta de integração curricular entre en­
sino médio e ensino técnico de nível médio 

constitui uma importante oportunidade para 
explorar os processos de contextualização no 
ensino-aprendizagem. 

Em ter1nos concretos, isso significa a ne­
cessidade de contar com projetos pedagógi­
cos como resultado de construções coletivas, 
um processo que supera a aplicação de pa­
cotes previamente montados, e com alunos 
e professores como sujeitos do processo de 
ensino-aprendizagem. 

O conhecimento não é outra coisa se­
não o resultado geral da interiorização das 
diversas infor1nações que os sujeitos articu­
lam, integram e sintetizam a partir de seu 
intercâmbio com os ambientes e as práticas 
sociais que vivem. Contextualizar significa, 
portanto, vincular processos educativos a 
processos sociais, escola e vida, currículo es­
colar e realidade local, teoria e prática, edu­
cação e trabalho. 

Os projetos pedagógicos de concepção 
e implementação de currículos integrados 
podem encontrar boas inspirações em pro­
cessos didáticos que objetivem agregar as 
informações do contexto ao processo de , 
ensino-aprendizagem. E preciso, entretan-
to, discutir como elas seriam trabalhadas e 
reestruturadas, tendo em vista a produção 
das conexões necessárias. Trata-se de tomar 
estas infor1nações do contexto e da prática 
vivida, sistematizá-las com a ajuda dos co­
nhecimentos disponíveis e pensar em alter­
nativas de transformação da realidade. 

Uma importante hipótese de trabalho é 
esta, a de tomar essa vinculação como base 
objetiva da unidade dialética entre ensino e 
aprendizagem. O ter1no aprender procede 
do latim apprehendere, que significa apo­
derar-se. Para que o apoderamento dos su­
jeitos do processo de ensino-aprendizagem, 
alunos e professores, seja significativo é fun­
damental, em primeiro lugar, situá-lo histori­
camente e em íntima relação com a prática 
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social. Alunos e professores podem, a partir 
daí, encontrar novos e ricos sentidos e aplica­
ções importantes desse processo de conheci­
mento em suas vidas e práticas sociais. 

Para tanto, faz-se necessário selecionar 
e organizar conteúdos que viabilizem o co­
nhecimento da realidade vivida e das expe­
riências desses sujeitos, que reafir1nem seu 
potencial de protagonistas da história e da 
cultura. O processo educativo da modali­
dade do ensino integrado pode, para tanto, 
recorrer a propostas de ação didática que 
dialoguem e contribuam para o desenvolvi­
mento de formas organizativas de alunos e 
professores que sejam instâncias mediante 
as quais possam contribuir para intervir na 
realidade social em que vivem. 

Recorrer aos desafios do 
desenvolvimento local como 
recurso significador do currículo 

Considerou-se, no item anterior, a hipó­
tese de trabalho de que o ritmo e a dinâ­
mica dos processos educativos dependem da 
qualidade da relação que estes estabelecem 
com o contexto social em que se desenvol­
vem. Aqui, será dada uma ênfase especial à 
categoria do contexto local. Essa dimensão, 
a local, adquiriu novas proporções com o 
novo padrão de acumulação capitalista, em 
razão do agravamento das desigualdades e 
do aumento da livre circulação de capitais, 
produtos e serviços. 

Recentemente, surgiu uma teorização 
sobre o desenvolvimento demarcada pela 
espacialidade e pelas novas condições téc­
nicas da dinâmica capitalista. Experiências 
bem-sucedidas dos distritos industriais do 
Norte e Nordeste italianos, em regiões da 
Europa e dos Estados Unidos da América 
(Vale do Silício) e nas chamadas tecnópolis 

japonesas têm servido de referência para 
essa reflexão. 

O desenvolvimento local tem sido to­
mado como uma estratégia baseada na or­
ganização territorial do sistema produtivo a 
partir da articulação organizada de micro, 
pequenas e médias unidades econômicas. 
Tem sido visto como uma alternativa impor­
tante para a promoção e emancipação das 
classes, grupos e segmentos sociais penali­
zados pelo desenvolvimento capitalista. 

Essa assertiva pressupõe que essa es­
tratégia se paute por princípios, postulados 
e objetivos voltados para a implementação 
de processos endógenos e sustentáveis de 
dinamização econômica; por noções como 
sustentabilidade, endogenia, autonomia e 
cooperação. Implica na capacidade de cos­
turar os elos dos elementos tecnológicos e 
de mercado aos aspectos sociais, políticos e 
culturais do desenvolvimento. 

Nesse contexto, especial importância é 
dada aos projetos de for1nação e qualificação 
para o trabalho, de constituição de microem­
presas, de fomento de cooperativas e de for­
mas associativas autônomas de trabalhado-, 
res. E também atribuída grande relevância à 
busca da construção de práticas alternativas 
e de um poder local mais democrático, tendo 
em vista a for1nação de uma nova cultura ins­
titucional, da qual são partes integrantes as 
redes de cooperação. 

Para essa teorização, o local não se de­
fine como âmbito espacial delimitado; é 
também um universo mais amplo e abstrato. 
Trata-se de uma categoria que inclui várias 
ações e dimensões de poderes orientadas 
para um ou mais territórios, com interfaces 
e interdependências. 

Entende-se que o desenvolvimento local 
requer processos político-pedagógicos estra­
tégicos e convergentes com seus objetivos e 
princípios: processos educativos que não são 
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simplesmente individuais, mas coletivos; ca­
ráter que se expressa no nível da produção 
material, da produção cultural e dos conhe­
cimentos, no ensinar e no aprender. 

Esses processos educativos de novo tipo 
estariam inseridos numa dinâmica mais ampla 
e coletiva de apropriação crítica da realidade e 
de sua transfonnação organizada. Parte-se do 
pressuposto de que tais processos levam à ne­
cessidade de promoção do confronto de ideias 
distintas e contrapostas sobre necessidades e 
prioridades sociais, a partir da análise real de 
situações concretas e de experiências vividas, 
visando a chegar a acordos comuns. 

Eles requerem programas curriculares 
adequados, métodos e técnicas de trabalho 
que incentivem e que canalizem a participa­
ção, a crítica e a criatividade, o desenvolvi­
mento da disposição para aprender per1na­
nentemente e da capacidade de trabalhar 
coletivamente, porquanto se refere a um 
processo educativo comprometido e organi­
zado. Tudo isso exige disponibilidade e aber­
tura, relações de confiança e novos valores. 

Fala-se também do enorme potencial 
que estes processos situados em contextos 
territoriais especiais teriam se passassem a 
ser conectados com as estratégias sociais e 
nacionais de desenvolvimento científico e 
tecnológico, de apropriação e geração de 
conhecimentos. Chegar-se-ia a articulações 
mais ricas e democráticas da ciência e da 
tecnologia com a produção social e a distri­
buição e utilização de bens e serviços, tor­
nando concretas as promessas de projetos 
de desenvolvimento com características na­
cionais, solidárias e populares. , 

E importante observar que a materia-
lização dessas ideias supõe o emprego de 
abordagens multidisciplinares e integradas 
de conhecimentos gerais e específicos; a uni­
dade dialética entre conhecimento e ação; 
a contextualização e aplicação dos conheci-

mentos a situações e problemas concretos 
da prática social; repensar a educação a par­
tir da perspectiva das necessidades e das de­
mandas sociais; a promoção de processos de 
ensino-aprendizagem participativos, ativos 
e criativos; a busca da afirmação da identi­
dade dos sujeitos sociais. 

Tudo isso representa uma grande opor­
tunidade para viabilizar o conceito de escola 
aberta e integrada à realidade e oferece temas 
que constituem desafios, que merecem inves­
timento de tempo e esforço cognitivo; temas 
relacionados a necessidades reais e com gran­
de potencial de enriquecimento das propostas 
pedagógicas, dentre as quais se destacam as 
que se voltam para a integração do ensino mé­
dio e do ensino técnico de nível médio. 

Esses temas dizem respeito às novas 
condições concorrenciais do capitalismo; 
às formas de produção, trabalho e consumo 
que se fundamentam na sustentabilidade 
democrática do desenvolvimento, na parti­
cipação da riqueza social e na superação da 
desigualdade; à necessidade do desvelamen­
to dos determinantes econômicos, políticos, 
sociais, culturais e ideológicos da precari­
zação do mundo do trabalho e da degrada­
ção ambiental. Dizem respeito a formações 
socioprod utivas e suas articulações com os 
processos ecológicos, os valores culturais, as 
mudanças técnicas, o saber tradicional e a 
organização produtiva. 

Entretanto, a realidade da maior par­
te das instituições escolares e dos projetos 
educacionais é de alheamento em relação 
ao contexto e à problemática do desenvol­
vimento local. Predominam concepções e 
práticas pedagógicas que reproduzem are­
presentação abstrata de indivíduos isolados 
e legitimam as relações destes com a socie­
dade como resultados de necessidades me­
ramente pessoais e orientadas à busca do 
sucesso individual. 
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Com isso, o desenvolvimento de atitudes 
solidárias, da preocupação com o bem-estar 
geral, da participação na sociedade civil e da 
corresponsabilidade, mostra-se seriamente 
comprometido. Para contrapor-se a essa si­
tuação, é importante que a educação escolar 
não seja vista de for1na unilateral, voltada 
apenas para a satisfação das necessidades 
espontâneas dos indivíduos, mas para um 
processo que produza aspirações mais ele­
vadas e enriquecedoras de emancipação do 
gênero humano. 

Com base nessas referências, é possível 
apostar na hipótese de que a contextualiza­
ção em processos sociais de desenvolvimento 
local pode se constituir como uma importan­
te estratégia para a promoção de processos 
de ensino-aprendizagem significativos, parti­
cipativos, ativos, críticos e criativos. Pode ser 
um meio importante para ensinar a pensar, 
analisar problemas, incentivar a observação 
e a discussão de temas relevantes para a for­
mação dos alunos. Pode contribuir com a sua 
for1nação integral, pois estes são desafiados a 
compreender as forças societárias que afetam 
as relações interinstitucionais e interpessoais, 
o meio ambiente e o contexto econômico, de­
mográfico, físico-ecológico, tecnológico, polí­
tico-legal e sociocultural. 

Trata-se de um recurso pedagógico im­
portante para o desenvolvimento de capa­
cidades de construção de cenários, de com­
preensão da interação e interferência de 
sistemas, de leitura de conjunturas. Coloca 
o aluno em consonância com seu tempo e 
o estimula a participar ativamente dos de­
bates regionais e nacionais, permitindo-lhes 
decifrar as oportunidades que dispõe de con­
tribuir com a sociedade. 

Por outro lado, a escola precisa atuar 
com suas fronteiras ampliadas, pois os re­
lacionamentos com o ambiente externo po­
dem proporcionar-lhe diversos benefícios. 

Sua estabilidade está também vinculada à 
sua inserção, relação e envolvimento com a 
realidade local e regional. 

Ao catalisar as demandas da socieda­
de, abrem-se oportunidades de contato e de 
realização de projetos que atendam a inte­
resses comuns. A escola, porém, precisa es­
tar capacitada para atender a demanda da 
sociedade. Ela pode oferecer produtos que 
satisfaçam necessidades sociais ou serviços 
que beneficiem coletividades. 

A contextualização da educação em 
processos sociais de desenvolvimento local 
pode contribuir, assim, para o equaciona­
mento da contradição que, se estabelece, 
em geral, nos processos pedagógicos, entre 
fins proclamados e meios efetivamente em­
pregados para atingi-los. 

Nesse sentido, os desafios pedagógicos da 
integração dos currículos do ensino médio e 
do ensino técnico convergem na mesma dire­
ção dos desafios colocados pelo desenvolvi­
mento social: viver e trabalhar com dignidade, 
participar plenamente do desenvolvimento do 
país, melhorar a qualidade de vida, enrique­
cer a herança cultural, mobilizar os recursos 
locais, proteger o meio ambiente, etc. 

Guardar a postura investigativa 
na definição das alternativas 
didáticas de integração 

A proposta anterior foi for1nulada a par­
tir da hipótese de que a realidade imediata 
é o principal e mais importante quadro de 
referência para a concepção, implementação 
e avaliação das alternativas de ação didáti­
ca, com seu momento histórico particular; 
contexto econômico, político, ideológico e 
cultural e situações e problemas que esti­
mulam o pensar e a busca de respostas. Sa­
lientou-se que essa realidade é produto de 
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práticas sociais e históricas e que f or1na um 
todo articulado, apresentando-se como fun­
damento de grande riqueza para a resolução 
dos desafios da organização de currículos 
integrados. 

No entanto, não é pela prática espontâ­
nea e desorganizada que se pode chegar ao 
desenvolvimento de processos pedagógicos 
que possibilitem aos indivíduos aprender 
a agregar as informações do contexto, re­
estruturar o conteúdo dessas infor1nações, 
reorganizar as suas hierarquias, estabelecer 
novas conexões entre as informações, con­
frontar essas informações com a prática vivi­
da e transfor1nar, usando os conhecimentos 
obtidos, a realidade em que vivem. , 

E preciso que o processo educacional se 
transforme num processo investigativo, o 
qual inclui o planejamento, a colocação em 
prática de processos pedagógicos ordenados, 
lógicos e coerentes e a avaliação contínua. 
Qualquer que seja ele, esse processo não se 
resume, porém, a procedimentos técnicos 
e a sistemas de instruções predefinidas aos 
quais cabem professores e alunos se adap­
tarem. Os conteúdos, métodos, processos, 
meios e técnicas pedagógicas estão subordi­
nados às finalidades do processo educativo. 
Eles não são, portanto, um mero resultado 
da racionalidade do planejamento. 

Uma postura não dogmática e não tecni­
cista se impõe como uma alternativa impor­
tante nesse sentido. Isso significa que é preciso 
despertar, influenciar e canalizar o desenvol­
vimento das potencialidades que os alunos e 
professores trazem e tomá-los os sujeitos da 
construção do processo de ensino-aprendiza-. . . . , . gem e seus pnnc1pa1s e mais severos cnt1cos. 

As alternativas didáticas de integração 
precisam ser acompanhadas e avaliadas nos 
seus propósitos e fonnas de implementação. 
A priori, nenhuma técnica tem poder mágico. 
Os sujeitos da transfonnação são as pessoas 

que se encontram envolvidas no processo com 
suas necessidades, aspirações e expectativas. 
Esse processo, por sua vez, não é simplesmen­
te técnico, é político e educativo, e seu poten­
cial de educar é tanto maior quanto mais in­
centivos se fizer à autorreflexão e autocrítica 
dos sujeitos por ele responsáveis. 

Currículos integrados são oportunida­
des riquíssimas para explorar as potenciali­
dades multidimensionais da educação, para 
superar a visão utilitarista do ensino, para 
desenvolver as capacidades de pensar, sentir 
e agir dos alunos, para realizar o objetivo da 
educação integral. 

Para tanto, é preciso que a prática peda­
gógica e as alternativas de ação didática sejam 
sistematizadas se efetivamente se quer que os 
horizontes de conhecimento dos alunos sejam 
ampliados, que esses compreendam os deter­
minantes sociais, econômicos e políticos das 
situações de suas vidas e de trabalho e que 
discutam as alternativas que se apresentam. 

Não é sem pesquisa, por exemplo, que 
se faz o resgate e a incorporação ao proces­
so pedagógico do conhecimento empírico e 
experimental trazido pelo aluno. Não é sem 
pesquisa que o nível intelectual do conheci­
mento técnico poderá ser valorizado. Nem 
tão pouco sem pesquisa se poderá desenvol­
ver os conceitos e a compreensão dos prin­
cípios científicos e evidenciar como eles em­
basam as técnicas. 

Explorar as práticas que ajudem a 
construir o trabalho interdisciplinar 

O convite à construção de currículos in­
tegrados é também uma convocação à inter­
disciplinaridade, à busca das mediações que 
possibilitem planejar e desenvolver planos 
comuns de trabalho, que harmonizem dis­
tintas experiências e pontos de vistas. 
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Neste capítulo, não se pretende tratar 
dessa questão com a profundidade que ela 
requer; pretende-se tão somente sugerir al­
gumas ações didáticas que podem, hipote­
ticamente, contribuir para a construção do 
trabalho interdisciplinar. 

A interligação das disciplinas pode ser 
explorada por diversos recursos, tais como: 
desenho da grade curricular contemplando 
aproximações temporais, fusões de conteú­
dos, realização de estudos e pesquisas com­
partilhadas, promoção conjunta de seminá­
rios e eventos, implementação de métodos 
de ensino por projetos e dos temas gerado­
res, dentre outros. 

A metodologia de ensino orientado por 
projetos tem, por objetivo, vincular teoria e 
prática mediante a investigação de um tema 
ou problema. Ela ajuda a instalar um ambien­
te de ensino baseado na resolução de proble­
mas e favorece o estabelecimento de relações 
entre as infonnações a que os alunos têm 
acesso e a realidade. Contribui, ainda, para 
instigar a dúvida e a curiosidade no aluno e 
para promovê-lo a sujeito do processo de pro­
dução de conhecimentos. Essa metodologia 
estimula a mobilização e a articulação de di­
ferentes recursos e conhecimentos, incorpo­
rando os conteúdos à medida da necessidade 
do desenvolvimento do projeto. 

A metodologia dos temas geradores tem, 
também, o objetivo de aproximar o processo 
de ensino-aprendizagem da realidade. Visa 
unir a investigação à prática social, com o 
objetivo de levar a cabo uma programação 
educativa. Trata-se de uma metodologia que 
busca combinar, em um mesmo processo, 
os diferentes momentos do conhecimen­
to, a ação transformadora da realidade e o 
processo de ensino-aprendizagem. Conside­
ra que os sujeitos desse processo de refle­
xão-ação-educação não são exteriores ao 
mesmo, senão indivíduos reais e concretos, 

que, no curso de sua existência e em fun­
ção dela, fazem da realidade em que estão 
imersos, e a qual integram, o objeto do seu 
pensamento. 

Para implementar essa metodologia, 
faz-se necessário organizar um universo te­
mático e selecionar temas capazes de centra­
lizar o processo de ensino-aprendizagem e 
orientar a programação pedagógica. Esses te­
mas devem ser articulados com a realidade e 
com a prática social, portanto concretos. De­
vem ser, por outro lado, suficientemente ge­
rais, para expressar de for111a abrangente a 
totalidade pretendida e buscada no trabalho 
pedagógico integrado. Cada tema, por ser ge­
ral, pode ser desdobrado em seu conteúdo, 
em eixos definidos como elementos de con­
juntura ou particularizados, que contribuem 
para dar unidade aos conteúdos trabalhados, 
à medida que atravessem e estabeleçam pon­
tes entre os diferentes aspectos do objeto te­
mático. O tema pode ser o mesmo para várias 
disciplinas que estão sendo desenvolvidas si­
multaneamente. Cada disciplina pode esco­
lher um eixo teórico que pen11ita estabelecer 
as conexões com os conteúdos tratados por 
outras. Este será o modo como desenvolve o 
tema geral, sua maneira de tratá-lo, o ponto 
de vista mediante o qual o visualiza. 

Um tema gerador ou geral se verá, assim, 
desenvolver-se a partir de diversos aspectos 
ou pontos de interesse específicos, os quais 
não são excludentes, mas complementares e 
combinados. Isso per1nite entrelaçar e inte­
grar aspectos da realidade complexa e con­
tribuir para superar a perspectiva sequencial 
e fragmentada de organização curricular. 

... 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

Os projetos curriculares são permanen­
temente questionados a responder desafios 
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científicos cada vez mais dinâmicos e de le­
gítimas inserções sociais. Eles são, também, 
objeto de disputa entre interesses diversos, 
tais como os advindos dos controles corpora­
tivos relacionados ao exercício de profissões, 
das forças do mercado, das expectativas dos 
educadores, etc. 

Os currículos, além das dimensões fonnais 
de ordenamento de áreas específicas de sabe­
res e das questões pedagógicas próprias deri­
vadas de sua implementação, possuem dimen­
sões políticas mais amplas e complexas. 

Não é raro encontrar alunos insatisfeitos 
com o que a escola lhes oferece e professores, 
diretores, coordenadores acadêmicos com ma­
nifestações de mal-estar com relação ao proces­
so acadêmico sobre o qual são responsáveis. 

Esse sentimento se acresce à medida 
que constatam o fato de que as escolas não 
mais monopolizam a informação; esta cada 
vez mais difusa e generalizada graças ao 
enor1ne avanço que se realiza no campo das 
tecnologias de infor1nação e comunicação. 

Ainda que haja o fenômeno da resistên­
cia dos profissionais da educação à mudan­
ça em suas práticas pedagógicas, não é esse 
o fator mais decisivo para que as inovações 
aconteçam na realidade das escolas. Há as­
pectos sociais, políticos e ideológicos no in­
terior do conceito de currículo, que podem 
explicar a possibilidade ou não dessas mu­
danças, que não dependem simplesmente de 
alterações de conteúdos. 

O currículo é uma prática socialmente 
construída e historicamente formada. Ele 
envolve o conjunto das experiências plani­
ficadas proporcionadas pela escola tendo 
em vista a concretização dos objetivos da 
aprendizagem. Não é algo estático vincula­
do somente a conhecimentos que se deseja 
transmitir. Envolve, também, práticas políti­
cas e administrativas, condições estruturais, 
materiais e a for1nação dos educadores. 

Quando se propõem inovações educati­
vas como esta de integrar o ensino médio e 
o ensino técnico, é importante considerar as 
condições, os fatores e as variáveis determi­
nantes de seu êxito ou fracasso. Trata-se de 
um fenômeno complexo, sem delimitações 
precisas e que pode ser interpretado sob di­
ferentes pontos de vista. 

A despeito disso, pode-se tomar, como bá­
sica, a ideia de que inovação educativa pressu­
põe sempre novos objetivos pedagógicos ema­
nados de investigações com vistas à solução de 
problemas anterionnente identificados. 

Uma inovação educacional não é um 
bem em si mesmo; precisa passar pela prática 
pedagógica e ser avaliada. Ela também não 
é unilateralmente deter1ninante de melhorias 
educacionais, pois é preciso considerar ou­
tros aspectos intervenientes como condições 
culturais, socioeconômicas e ideológicas do 
sistema social onde se processa a educação e 
a realidade mesma da prática do educador. 

A inovação educacional também pode 
ser vista como objeto de conflitos e de com­
promissos e, por isso, não pode ser imple­
mentada de forma automática, pressupondo 
sempre negociações entre os interesses en­
volvidos. Ela depende, ainda, do modo como 
os professores e demais envolvidos a com­
preendem, interpretam e implementam. 

Escudero (citado por Jorge, 1993, p. 32-
33) considera as seguintes características para 
conceituar inovação educativa: é um processo 
de definição, construção e participação social; 
envolve um detenninado clima que facilita a 
disposição de perguntar, descobrir, refletir e 
criticar; é um processo de capacitação e poten­
cialização de pessoas e instituições educativas; 
não pode esgotar-se em meros enunciados de 
princípios; é preciso que se elaborem perfis 
de mudanças claros e compreensíveis; requer 
articulação de uma série de processos e o es­
tabelecimento de uma estrutura de diversos 
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papéis complementares; precisa ser analisada 
sob os aspectos de eficácia e funcionalidade, 
prática educativa, bem como critérios sociais 
e ideológicos. 

No processo de transmissão da inovação 
educacional, alguns fatores institucionais são 
intervenientes. Existem dificuldades relacio­
nadas à prevalência de hierarquias que impe­
dem a necessária circulação de infor1nações. 
Há, também, problemas com relação à falta 
de procedimentos e de investimentos na for­
mação dos profissionais da educação, preca­
riedade da infraestrutura material e pedagó­
gica e falta de suporte técnico. 

Em vista disso, é aconselhável que as 
inovações sejam, inicialmente, testadas em 
uma pequena escala e durante um deter1ni-, 
nado tempo antes de sua difusão. E necessá-
rio, também, avaliar seu grau de complexi­
dade, as condições e as capacidades que pre­
cisam ser adquiridas para a sua implementa­
ção, manutenção e avaliação contínua. 

Em quaisquer hipóteses, é fundamen­
tal levar em conta a experiência (escolar e 
extraescolar) do aluno na construção do co­
nhecimento, pois a implicação subjetiva des­
se sujeito da aprendizagem é condição para 
que o processo de ensino-aprendizagem se 
realize com sentido para ele. 

As experiências de integração do en­
sino médio e do ensino técnico de nível 
médio demandam ser documentadas e ter 
um acompanhamento metódico. Elas re­
querem, também, o resgate da capacitação, 
participação, autonomia e criatividade dos 
docentes. 

Enfim, uma reorganização curricular é 
um processo dinâmico, aberto e formativo 
e sua estratégia de concepção e implemen­
tação precisa ser participativa e construída, 
tendo em vista assegurar sua eficiência no 
saber encontrar os meios de atingir os obje­
tivos da aprendizagem. 

NOTA 

1 Trabalho, profissão, emprego, experiência, 
habilidade. 
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Educação técnica 
e escolarização de 
jovens trabalhadores 

Carlos Artexes Simões 

As pesquisas sobre a juventude demons­
tram que os temas da educação e do trabalho 
são assuntos sempre presentes na preocupa­
ção dos jovens e da sociedade. Importante, 
portanto, uma abordagem da realidade de 
jovens em condições específicas de vida, que 
se configuram no modo de produção capitalis­
ta, com diferentes relações com o trabalho e a 
educação escolarizada. 

Na atualidade, configura-se uma rea­
lidade da educação da juventude em uma 
sociedade de grandes desigualdades sociais 
com profundas mudanças no mundo do tra­
balho. Constata-se a exclusão de muitos do 
acesso e da permanência na educação esco­
larizada, a baixa qualidade educacional e a 
difícil inserção social do sujeito como cida­
dão produtivo. 

Segundo a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) o desemprego alcançou, 
em 2003, cerca de 88 milhões de jovens 
entre 15 a 24 anos, representando 47% do , 
total global de desempregados. E pelo me-
nos um bilhão de pessoas que enfrentam a 
ameaça do desemprego ou o subemprego 
nos próximos anos. Aproximadamente 40% 

da população mundial têm menos de 20 
anos atualmente. E 85% dos jovens vivem 
em países em desenvolvimento, onde muitos 
trabalham em condições de pobreza, agra­
vada pela falta de oportunidades. A taxa 
de desemprego juvenil subiu de 11, 7 para 
13,8% na última década. Em média, os jo­
vens têm três vezes mais possibilidades de 
estarem desempregados que os adultos. 

Por outro lado, milhões de jovens não 
podem per1nitir-se o luxo de estarem de­
sempregados, e por isso trabalham durante 
longas jornadas em troca de salários mui­
to baixos, tratando de construir sua vida 
na economia informal. Enfrentar o desafio 
mundial do emprego também requer que 
os empregos sejam de maior qualidade. A 
maior parte dos habitantes do mundo em 
desenvolvimento vive e trabalha no quintal 
da economia de mercado, isto é, na econo­
mia informal. São trabalhadores que encon­
tramos no campo e nas ruas. Desprotegidos 
pela lei, veem-se obrigados a subsistir com 
suas famílias em condições precárias. 

Em termos de trabalho e escolarização 
da juventude, os dados da Pesquisa Nacional 
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de Amostra por Domicílios/Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística (PNAD/IB­
GE-2001) já revelavam que, entre os jovens 
de 15 a 24 anos no Brasil, 24,7º/o só estuda­
vam, 18,7% estudavam e trabalhavam, 32% 
só trabalhavam, 5,2 % estudavam e procura­
vam emprego, 5,9% só procuravam trabalho 
e 13,5% não estudavam, não trabalhavam, 
nem procuravam trabalho. 

No Brasil (IBGE-PNAD-2005), a popu­
lação economicamente ativa contava com 
96 milhões de pessoas com taxa de desem­
prego de 9 ,2o/o. Na faixa etária de 16 a 17 
anos a taxa de desemprego era de 26,39% 
e na de 18 a 24 anos, de 17,79°/o. Dos jo­
vens ocupados de 15 a 17 anos, 41 °/o eram 
assalariados sem carteira de trabalho, e do 
total de jovens com idade entre 16 a 24 
anos, apenas 25°/o só estudavam. Segundo 
pesquisa de emprego e desemprego do De­
senvolvimento Intersindical de Estatísticas e 
Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2005), 
nas regiões metropolitanas do Brasil, os jo­
vens representam 25% da população econo­
micamente ativa, mas 20, 7°/o dos ocupados 
e 45,5°/o dos desempregados. Somente em 
São Paulo, 76,8°/o dos jovens de 16 a 24 anos 
estão no mercado de trabalho com taxa de 
desemprego de 19,8°/o, sendo que 70,1 % 
dos jovens ocupados só trabalhavam e 9, 9% 
trabalhavam e estudavam. No trabalho, 
11,3% são autônomos e 27,6%, assalariados 
sem carteira de trabalho. 

Atualmente, segundo o Instituto de Pes­
quisa Econômica Aplicada (IPEA-2006), com 
34,7 milhões de jovens na faixa etária de 15 
a 24 anos, temos 22 milhões na população 
economicamente ativa (PEA) com 4 milhões 
de desempregados e 11 milhões na economia 
infonnal. Nesta mesma faixa etária temos 16 
milhões de jovens estudando e 18 milhões tra­
balhando. São 8 milhões de jovens que não es­
tão estudando e nem trabalhando. Na faixa de 

15 a 17 anos, ainda temos 18°/o de adolescen­
tes e na faixa de 18 a 24 anos, 68% de jovens 
fora da escola. 

Nesse quadro, encontra-se o dilema entre 
a tendência de garantir aos jovens um tempo 
maior de preparação na educação escolari­
zada e, portanto, implicando a suspensão 
provisória da inserção no mundo produtivo 
e, por outro lado, a necessidade concreta do 
trabalho dos jovens brasileiros como meio de 
aquisição das condições mínimas da cidada­
nia. Do ponto de vista do trabalho, podemos 
falar de distintas formas de socialização pro­
fissional relativas aos diversos grupos de jo­
vens, variados por sua origem social ou seu 
capital escolar. As trajetórias profissionais 
não são mais previsíveis e a responsabilidade 
da inserção no trabalho é dirigida cada vez 
mais para o próprio jovem e seus atributos de 
escolarização e formação. Novos significados 
em relação ao trabalho são construídos pelos 
jovens ante a intensidade com que foram to­
cados pela incerteza e o desemprego juvenil. 
O trabalho aparece muitas vezes como uma 
referência central entre as opiniões, atitudes, 
expectativas e preocupações dos jovens e 
com significados diversos no imaginário juve­
nil, seja como valor, necessidade, direito ou 
mesmo como busca de aquisição de espaço 
de autonomia familiar e poder de consumo. 
Por outro lado, a escolarização, além de um 
direito social básico, ainda representa uma 
estratégia dos setores populares para o seu 
desenvolvimento individual e coletivo. 

Recentemente no Brasil cerca de 17, 7 
milhões de brasileiros, em um universo de 
182 milhões, tinham entre 15 e 19 anos 
(PNAD/IBGE-2004), faixa etária que corres­
ponde à idade considerada adequada para 
cursar o ensino médio. No entanto, apenas 
6,8 milhões (38°/o), nessa faixa etária, es­
tavam matriculados nesse nível de ensino 
(Censo Escolar 2005). 
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O ensino médio, em expansão no Bra­
sil, tem-se constituído ao longo da história 
da educação brasileira como o nível de mais 
difícil enfrentamento, em ten11os de sua con­
cepção, estrutura e for1nas de organização, em 
decorrência de sua própria natureza de media­
ção e a particularidade de atender aos jovens. 
Sua ambiguidade confere uma dupla função 
de preparar para a continuidade de estudos e, 
ao mesmo tempo, para o mundo do trabalho, 
produzida dentro de detenninadas relações 
sociais e, em particular, no projeto capitalis­
ta de sociedade. Nesse contexto, a educação 
técnica profissional de nível médio no Brasil 
ocupou um lugar importante nos conflitos que 
atravessam o campo educacional. 

Outros dados (Censo Escolar 2006) são 
relevantes nas matrículas do Ensino médio e 
na educação técnica no Brasil, onde: 

a) registraram-se 8. 906.820 matrículas 
no ensino médio; 

b) registraram-se 747 mil matrículas na 
educação técnica de nível médio; 

c) no país 48°/o da população é de ra­
ça/cor preta ou parda (PNAD/IBGE-
2004), entretanto, apenas 43o/o dos 
alunos do ensino médio e 26°/o dos 
alunos da educação técnica declaram 
de raça/ cor preta ou parda; 

d) são oferecidos pela iniciativa privada 
no ensino médio 11 °/o das matrículas, 
enquanto na educação técnica, a ini­
ciativa privada oferece 58°/o das ma­
trículas; 

e) os alunos na faixa etária entre 15 a 
19 anos correspondem, no ensino 
médio, 75% das matrículas, enquan­
to que, na educação técnica, a 32% 
das matrículas. 

A refonna educacional brasileira imple­
mentada a partir da Lei nª 9 .394/96, e, em 
particular, a refonna da educação profissional, 

regulamentada pelo Decreto nª 2.208/97, 
consolidou a política neoliberal e reafinnou o 
dualismo estrutural para atender diferentes 
interesses de classe. Uma das consequências 
da refonna foi a redução da oferta do ensino 
médio pela rede federal e a elevação da faixa 
etária dos seus estudantes: o espaço educacio­
nal da juventude foi reduzido e cresceu a 
ameaça da fragmentação na oferta de uma 
educação integral de qualidade. 

Neste capítulo, abordaremos aspectos 
do dilema dos jovens entre a formação e a 
inserção no mundo do trabalho; sua relação 
com a escolarização e a formação de uma 
identidade profissional configurada em um 
contexto complexo e de grandes desigualda­
des sociais. Na atualidade brasileira, a nega­
ção da escolarização não significa somente a 
exclusão do acesso dos jovens à escola, mas 
uma exclusão que, no seu próprio interior, 
promove a perda da função social da escola 
de promover a formação dos seus educandos. 
A escola básica pública tem cada vez mais o 
acesso da população pobre, mas é transfor­
mada em escolas com menos características 
escolares. Entretanto, a relação da juventu­
de com a educação escolarizada tornou-se 
um campo de lutas onde a perspectiva da 
reprodução social se contrapõe à estratégia 
dos jovens pobres na sua experiência con­
creta de escolarização e for1nação profissio­
nal. Por outro lado, os jovens enfrentam a 
questão do trabalho em um quadro de pre­
cária situação socioeconômica. Isso implica 
a necessidade concreta, para sua sobrevi­
vência, de sua inserção no mundo produtivo 
e o dilema para os jovens pobres de aban­
donar os estudos ou de for1na concomitante 
estudar e trabalhar. Nesse contexto, novos 
significados do trabalho são construídos nas 
distintas formas de socialização, tornando 
central a questão da profissionalização dos 
jovens trabalhadores. O trabalho assume o 



Educação profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo 99 

papel de meio para continuar os estudos e 
um fim para sua realização pessoal. 

JUVENTUDE: ENTRE A 
,. 

ESCOLARIZAÇAO E O TRABALHO 

As transfonnações no processo de produ­
ção da sociedade influenciam decisivamente 
no papel que a educação e a for1nação pro­
fissional possuem na inserção e na trajetória 
ocupacional das pessoas ao longo da vida e, 
em particular, da juventude brasileira. A rea­
lidade social convive com a crise do desem­
prego, do trabalho precário e com as dificul­
dades de escolarização efetiva da população. 
Os jovens pobres com dificuldades econômi­
cas procuram sua inserção no mundo do tra­
balho, muitas vezes de forma instável, ainda 
durante a idade própria da educação básica. 
Nesse cenário, encontra-se o dilema entre a 
defesa do adiamento da inserção ao trabalho 
dos jovens ou a garantia de um trabalho mais 
qualificado durante a sua formação escolar. 
Colaborar com a construção de uma identida­
de profissional dos jovens trabalhadores pode 
representar uma estratégia positiva nas múl­
tiplas possibilidades e interdições para suas 
transições à vida adulta. 

A condição juvenil remete a uma etapa 
do ciclo de vida, de ligação entre a infância, 
tempo da primeira fase de desenvolvimen­
to corporal (físico, emocional, intelectual) e 
da primeira socialização, de quase total de­
pendência e necessidade de proteção, para a 
idade adulta, capaz de exercer as dimensões 
de produção, reprodução e participação. 

A juventude se evidencia quando o in­
divíduo esboça necessidade de independên­
cia em relação à família e começa a buscar 
a autosuficiência. O desenvolvimento se dá 
de for1na contínua e o jovem inicia na ado­
lescência seus contatos com grupos de acor-

do com seus interesses e possibilidades de 
escolhas, ampliando, assim, sua experiência 
de vida. 

Para Sposito (1993), os jovens são es­
pelhos da sociedade inteira, uma espécie de 
paradigma dos problemas cruciais dos siste­
mas complexos. Representam tensões entre 
a expansão das chances de vida e o controle 
difuso; entre possibilidade de individuação 
e definição externa da identidade. Assim, a 
mobilização juvenil torna-se elemento reve­
lador, trazendo à luz as demandas profun­
das, os problemas e as tensões que percor­
rem toda a sociedade. 

A peculiaridade da condição da juventu­
de - a vivência de uma espécie de "moratória 
social" - pennite que o sujeito possa vivenciar 
experiências diferenciadas e produzir novas al­
ternativas de vida social (Foracchi, 1972). Essa 
possibilidade de questionar está relacionada ao 
fato do jovem estar em uma fase de demarca­
ção do próprio território e de uma identidade 
mais singularizada (Salem, 1986). Essa expe­
riência é cada vez mais constituída de 

[ ... ] redes que se estabelecem nos contextos 
familiares, nos contextos da produção, nos 
contextos da cidadania, e nos contextos da 
mundialidade e concorrem para a formação 
de sujeitos cada vez mais imersos em proces­
sos de grande complexidade social e em con­
tato com saberes que cada vez mais se apre­
sentam como transversais. (Carrano, 2002). 

A potencialidade que os jovens possuem 
de recusar valores e nor1nas consideradas 
fundamentais pela sociedade pode não se 

. . , . . , 
concretizar, ou apenas ser prov1sor1a, Ja que 
os jovens reivindicam o direito à provisorie­
dade e à reversibilidade das escolhas, assim 
como o direito à individualidade e de mudar 
a própria existência (Marques, 1997). 

A ideia de que os jovens podem optar 
por diversos caminhos é complementada 
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pela noção de liminaridade. Os jovens vi­
vem entre códigos de regras distintas, entre 
a família, a escola, a organização, a atração 
exercida pela rua e os grupos que a povoam. 
Os limites que separam a adesão entre um 
modo de vida compatível com um mode­
lo ideal e outro que fogem às expectativas 
dominantes são tênues e nem sempre facil­
mente perceptíveis (Sposito, 1993). 

A juventude é uma construção cultural 
que possui os traços da sociedade onde ela 
está inserida, mas cada grupo social organi­
za, à sua maneira, a passagem da infância 
para a vida adulta e, dentro de uma mesma 
sociedade, existem diversas formas e meios 
de transitar de uma condição para a outra, o 
que confere à ideia de juventude uma inten­
sa maleabilidade (Feixa, 1998). 

Existem juventudes e nem sempre essa 
diferenciação se encontra relacionada à con­
dição social, ao gênero ou à raça. Dentro de 

, . . 
um mesmo grupo, com caractensncas soc1oe-
conômicas semelhantes, desenvolvem-se com­
portamentos distintos. A demonstração de que 
os jovens podem trilhar caminhos diferentes 
reforça a concepção de que eles possuem uma 
margem de escolha e de autonomia para tra­
çar seus próprios destinos. Os jovens possuem 
uma lógica própria, o que significa que eles 
são sujeitos das suas próprias ações. 

Estudos mais recentes da vida social va­
lorizam sua dimensão cultural simbólica e 
ampliam a compreensão do espaço da repro­
dução social com a perspectiva da importân­
cia da significação e do imaginário social dos 
sujeitos. Entre os jovens e suas diversas for­
mas simbólicas, procuram compreender sua 
identidade cultural e social a partir da própria 
percepção do jovem e os sentidos que dão às 
suas experiências de vida. Cultura e identi­
dade são apreendidas de fon11a dinâmica no 
contexto específico de vida, onde expressam 
algum nível de indeter1ninação e liberdade. 

Nesse sentido, a juventude mostra uma 
diversidade e, ao mesmo tempo, constitui 
grupos que compartilham interesses e, sen­
do assim, interagem por meio de uma rede 
de significados, atuando na esfera coletiva, 
dentro do mesmo sistema de valores. Segun­
do Velho (2003), nessas interações reside 
um "campo de possibilidades" alimentado 
pelo meio social e pelas oportunidades e in­
teresses de cada um. Para Carrano (2002), o 
processo é influenciado pelo meio social do 
qual o jovem faz parte e pelas trocas que faz 
com o meio. Os jovens constroem seu modo 
de "ser jovem". Nesse caso, destacam a no­
ção de 'Juventudes" enfatizando a diversida­
de de "modos de ser jovens existentes". 

Por outro lado, a tradição sociológica va­
loriza o significado cultural e político de ser jo­
vem. Nessa perspectiva, as gerações deveriam 
ser também analisadas como problema socio­
lógico, observando que a representação usual 
sobre o inconfonnismo dos jovens e sua maior 
propensão à mudança deveria ser submetida à 
criteriosa análise, não sendo de modo algum 
algo somente inerente a uma fase do ciclo de 
vida, mas um fenômeno histórico-social. 

A análise sobre juventude nos campos 
da antropologia, sociologia e psicologia e 
nos recortes dos ciclos de vida, raça e gêne­
ro, ganham maior densidade analítica quan­
do também relacionadas à classe social. A 
literatura sociológica oscilou entre análises 
que privilegiam o plano simbólico, a partir 
da ideia de uma condição juvenil referida a 
uma fase de vida, e análises vinculadas às 
condições materiais, históricas e à sua posi­
ção na estrutura socioeconômicas. Tal ten­
são pode ser resolvida, como sugere Sposito 
(2003), pela distinção entre "condição" (o 
modo como uma sociedade constitui e atri­
bui significado a esse momento do ciclo de 
vida, referida a uma dimensão histórica ge­
racional) e "situação" ( que revela como tal 
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condição é vivida a partir dos diversos recor-, 
tes das diferenças sociais). E nesse sentido 
que a 

juventude, como toda categoria socialmente 
constituída que atende a fenômenos exis­
tentes, possui uma dimensão simbólica, mas 
também tem que ser analisada a partir de 
outras dimensões: aspectos fáticos, materiais, 
históricos e políticos, nos quais toda produ­
ção social se desenvolve. (Margulis, 1998) 

As grandes diferenças de situações de 
vida e, em particular, da relação com o 
acesso à educação e a inserção no mundo 
produtivo, que ainda configuram na reali­
dade brasileira, impossibilitam a análise de 
uma única juventude, mas de juventudes 
com recorte de classe social. As mudanças 
históricas trazidas pelas transformações 
econômicas e sociais no mundo do traba­
lho, na política e na cultura produziram 
uma ampliação da juventude em vários 
sentidos: na duração dessa etapa do ciclo 
de vida, na abrangência do fenômeno para 
vários setores sociais, incluindo os jovens 
trabalhadores, nos elementos constitutivos 
da experiência juvenil e nos conteúdos da 
noção socialmente estabelecida. Em decor­
rência, surgem muitas diferenciações nos 
processos de inserção social e, em particu­
lar, na educação e no trabalho. 

A escolarização: a inclusão excludente 

A escolarização dos jovens tem tido, no 
Brasil, um crescimento efetivo. Os jovens 
têm hoje maior acesso à escola, permane­
cendo nela por mais tempo. Mas a expansão 
quantitativa também é preenchida por re­
provações sistemáticas e abandono "físico" e 
"espiritual", configurando uma realidade de 
inclusão excludente. 

Portanto, essa expansão, que praticamen­
te universalizou o acesso ao ensino fundamen­
tal, tem somente 70º/o dos jovens que chegam 
ao seu término, e muitos pela Educação de 
Jovens e Adultos (EJA). Dificuldade maior en­
contra-se no ensino médio no ponto de vista 
quantitativo e no dilema entre a vontade de­
clarada de universalização e as condições reais 
para sua realização e uma definição pedagó­
gica mais apropriada. De qualquer maneira, 
ampliaram-se no ponto de vista do acesso, as 
oportunidades de escolarização dos jovens das 
camadas pobres da sociedade. 

A educação é defendida como direito, 
como bem social a ser universalizado, mas 
é tratada como privilégio de alguns segmen­
tos, porque a lógica dos sistemas educacio­
nais fundamenta-se na distribuição desigual 
do capital simbólico que a escola detém. A 
expansão da escola no Brasil, trazendo para 
o interior da instituição parcelas crescentes 
das classes populares, tem implicado a modi­
ficação paulatina da dinâmica institucional. 
A escola se expande perdendo suas próprias 
características e abarcando funções cada vez 
mais coladas às for1nas tradicionais de regu­
lação dos pobres na sociedade brasileira. A 
escola, no Brasil, se recusa à incorporação 
plena dos pobres à sociedade brasileira, por 
meio de formas de integração subalterna. 
Na incorporação dos jovens pobres à escola, 
esta se torna menos escola. 

A escola de educação básica pública as­
sumiu, de forma degradada e preconceituo­
sa, a inserção das camadas populares que 
até então eram excluídas da educação esco­
larizada, mas fez isso consolidando uma de­
sigualdade de oferta para os diferentes gru­
pos sociais. Essa instituição já se consolida 
na literatura especializada como espaço de 
reprodução das classes, mas vem nos últi­
mos tempos apresentando desafios que a 
posicionam como instituição fundamental 
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também na estratégia de resistência e eman­
cipação dos setores populares. A escola con­
figura-se em um espaço de contradição en­
tre os novos mecanismos de reprodução das 
relações sociais de produção, que inclui a 
transformação da escola pública de educa­
ção básica em escolas para pobres, e as mu­
danças de condições dos trabalhadores para 
a superação da desigualdade social. Se, por 
um lado, não há dúvida de que a escola re­
produz as relações sociais de produção na 
perspectiva do sistema como um todo, por 
outro a questão é entender o papel da esco­
larização na luta e conquistas das pessoas e 
grupos no seu desenvolvimento individual e 
coletivo. 

A relação da juventude com a educação 
institucionalizada tomou-se um grande cam­
po de disputa de gerações em que a poten­
cialidade de conquista de autonomia se con­
fronta com o fonnalismo escolar e interesses 
políticos e econômicos distantes do processo 
de aprendizagem dos jovens. Nesse sentido: 

Existe uma dramática contradição entre jo­
vens e escola. A escola se enfraquece num 
momento em que a vida social cobra a sua 
contribuição para a formação da cidada­
nia responsável. As causas desse processo 
podem ser encontradas no sucateamento 
da instituição e na falta de perspectivas de 
trabalho e vida futura, mas também pela in­
terdição do diálogo entre os sentidos insti­
tucionais e as culturas da juventude. ( ... ) A 
evasão escolar, antes de se confirmar como 
evasão física, é também precedida por uma 
invisível e simbólica evasão de sentidos cul­
turais e desejos de presença de professores e 
alunos. (Carrano, 2002) 

Para Bourdieu, as disposições da famí­
lia, sua atitude diante da escola, sua cren­
ça ( ou não) no investimento na escola são 
elementos deter1ninantes do sucesso ou do 
fracasso escolar. Crença essa realimentada e 

reforçada pela ação da própria escola que, 
ao desfavorecer os desfavorecidos, reforça 
a desesperança e a sensação de inutilidade 
do investimento necessário para o prosse­
guimento dos estudos e para o acesso nos 
ramos mais privilegiados do ensino. 

Dessa maneira 

[ ... ] o capital e o ethos, ao se combinarem, 
concorrem para definir as condutas escolares 
e as atitudes diante da escola, que constituem 
o principio de eliminação diferencial das 
crianças das diferentes classes sociais (Bour­
dieu, 1998). 

Enquanto para as crianças de meios mais 
favorecidas socialmente o prosseguimento dos 
estudos é um fato social de provável ocorrên­
cia, as crianças dos meios populares precisam 
demonstrar um desempenho excepcional para 
serem incentivadas, pelos pais e professores, a 
continuarem na escola. 

Nosso entendimento, entretanto, é de 
que a reprodução das relações sociais não se 
dá de fonna deter1ninística, mas em um ce­
nário de disputa que possibilita a produção 
de novas relações sociais. A superação das 
dicotomias de "estruturas sem sujeito" ou de 
"sujeitos sem história" dá à escola, na sua 
configuração e proposta educacional, a possi­
bilidade de também ser definida e constituída 
pelo trabalho de sujeitos que a detenninam 
e são por elas determinadas. A análise da 
escolarização de jovens não pode prescindir 
das teorias da reprodução como também da 
análise concreta das experiências de escola­
rização dos trabalhadores de modo a com­
preender a relação dialética entre estrutura e 
sujeitos no processo social. 

Nosso desafio é entender as formas que, 
no cotidiano de jovens inseridos em progra­
mas educativos específicos, parecem contra­
riar a exclusão ou pelo menos que, no seu 
próprio ponto de vista, redefinem de forma 
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favorável suas relações com a sociedade. 
Exclusão aqui entendida como descrevendo 
processos de degradação: de relações sociais 
de maneira ampla, de relações referentes ao 
mundo do trabalho e de direitos sociais. 

Tudo depende do ponto de vista e da 
distancia de que se olha para o sistema esco­
lar. Quando ele é observado de um ponto de 
vista macro, global, a partir do conjunto dos 
dados referentes ao plano nacional, tudo , 
parece imutável. E a imagem da reprodução 
que se impõe. Quando olhamos as coisas 
mais de perto, a imagem não é tão nítida: o 
sistema escolar não é homogêneo nem neu­
tro, ele produz diversos efeitos próprios. 

Entretanto, não se pode negar que a escola 
é meritocrática. Ela ordena, hierarquiza, clas­
sifica os indivíduos em função de seus méritos. 
Os indivíduos devem, portanto, perceberem-se 
como os autores de seus desempenhos, como 
seus responsáveis. Ao contrário das sociedades 

. , . . . . ar1Stocrat1cas que pnonzavam o nascimento e 
não o mérito, as sociedades na atualidade es­
colheram o mérito como princípio essencial de 
justiça: a escola é justa, porque cada um pode 
obter sucesso nela em função de seu trabalho 
e de suas qualidades. 

Sabemos que a igualdade de oportu­
nidades sempre foi limitada e que, nas so­
ciedades mais desenvolvidas, a origem de 
classe continuava a pesar consideravelmen­
te na orientação escolar dos alunos nos sis­
temas divididos em várias escolas: a escola 
do povo, a escola das classes médias, a es­
cola da burguesia, as escolas profissionais, 
as da cidade, as do campo, as da Igreja, as 
do Estado. E isso ainda ocorre na maioria 
dos países em desenvolvimento onde o mé­
rito desempenha um papel apenas marginal 
para os filhos dos trabalhadores. 

A escola de massas visa a oferecer diplo­
mas a todos os alunos. Pode-se então consi­
derar que esses diplomas tenham um valor 

utilitário, porque eles fixam o nível e as opor­
tunidades de emprego a que os indivíduos 
podem pretender. Considerar os diplomas 
como bens dotados de certa utilidade não 
diminuem em nada sua dimensão cultural. 
Uma das grandes causas da injustiça provém 
do fato de que determinados diplomas têm 
grande utilidade, ao passo que outros não 
têm nenhuma, numa escola de massas onde 
muitos obtêm diploma. Evidentemente, se­
ria uma ilusão imaginar que todos os diplo­
mas têm a mesma utilidade, mas é preciso 
observar que certos diplomas não têm quase 
nenhuma utilidade, especialmente os que 
provêm de cursos de formação geral mais 
fraca, que não oferecem nem uma profissão, 
nem um nível de qualificação capaz de fazer 
diferença no mundo de trabalho. Com muita 
frequência, esses cursos vendem algum tipo 
de ilusão e certos trabalhos sociológicos já 
mostraram estudantes que os frequentam 
descobrirem tardiamente e com muita amar­
gura que caíram numa cilada da qualifica­
ção profissional. Os vínculos entre for1nação 
e emprego são, obviamente, extremamente 
complexos e dependem essencialmente da 
situação do desenvolvimento econômico e, 
portanto, não seria possível acusar a esco­
la de estar na origem do desemprego dos 
jovens. Mas isso também não significa que 
a escola seja totalmente isenta a esse res­
peito. Diversas ofertas educacionais funcio­
nam como verdadeiras armadilhas quando 
desvinculadas da realidade do mundo do 
trabalho. De modo geral, os estudantes são 
encaminhados para cursos desprovidos de 
qualidade e utilidade social por falta de op­
ção, alimentando a comercialização da edu­
cação como um novo e promissor produto 
do mercado capitalista. , 

E preciso lembrar, por um lado, a relação 
muito particular da escola e da sociedade, 
estabelecida no final do século XIX, carac-
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terizada por uma grande distância entre a 
escola e a produção; de outro por uma forte 
adequação e desigualdade da oferta escolar 
relacionada às posições de classes sociais. 

Sabemos que a escola nasce com uma 
tendência acadêmica. Seus fundadores não 
se preocupavam com a economia e a for­
mação profissional, tampouco os sindicatos 

, . . . . operar1os ou o patronato 1ns1st1am nesse 
sentido. A escola republicana era impelida 
pelo projeto de instalar uma cidadania nova 
e pela legitimidade das suas instituições. 
Essa escola ensinava menos a ciência que 
as belezas da ciência, ela ensinava menos a 
tecnologia que algumas noções elementares. 
O liceu burguês ficava centrado nas humani­
dades e reivindicava a gratuidade do saber 
contra os conhecimentos diretamente úteis 
e produtivos. A história do liceu é a história 
de uma longa resistência ao ensino técnico e 
profissional e de um relegar esse ensino para 
as carreiras desvalorizadas, um confinamento 
simbólico, do qual hoje temos muita dificul­
dade em nos desvencilhar. Isso não significa 
que jamais tenha havido um desejo de adap­
tação da fonnação aos empregos e às qualifi­
cações profissionais, mas simplesmente que 
essa função permaneceu sempre marginal. 
Mas a marca essencial desse sistema era o 
dualismo escolar e o tipo de seleção das di­
versas clientelas. A escola primária acolhia as 
crianças do povo, o liceu, aquelas da burgue­
sia, e o ginásio funcionava, ao mesmo tempo, 
como uma triagem e como a escola das crian­
ças das camadas médias. Não é diretamente 
a escola que realiza as grandes operações de 
distribuição dos alunos, são as desigualdades 
sociais que comandam diretamente o aces­
so às diversas for1nas de ensino. Uma das 
consequências desse sistema é que a escola 
aparece justa e neutra no seu funcionamen­
to, enquanto as injustiças e as desigualdades 
sociais são diretamente a causa das desigual-

dades escolares. Num tal sistema, a escola in­
tervém relativamente pouco sobre o destino 
dos indivíduos, que é, antes de tudo, um des­
tino social, e, quando intervém, ela o faz, so­
bretudo, segundo o modelo da promoção dos 
melhores alunos egressos do povo. Ou seja, 
já que é baseada num princípio de reprodu­
ção estrutural das desigualdades sociais. Essa 
escola não aparece como um agente ativo da 
exclusão social. Ela simplesmente não inter­
vém nesse domínio ou o faz impedindo que 
algumas crianças do povo cumpram um des­
tino que lhes estava reservado pelas injustiças 
sociais. A escola não era injusta; era, antes de 
tudo, a sociedade. 

Identidade profissional 
de jovens trabalhadores 

O trabalho, como uma preocupação cen­
tral no imaginário dos jovens, instiga a pes­
quisa social ao desafio de compreender o sig­
nificado da profissão na sociedade e a identi­
dade profissional do jovem trabalhador. 

Nesse quadro, encontra-se o dilema en­
tre a tendência de garantir aos jovens um 
tempo maior de preparação na educação 
escolarizada e, portanto, implicando a sus­
pensão provisória da inserção no mundo 
produtivo e, por outro lado, a necessidade 
concreta do trabalho dos jovens brasileiros 
como meio de aquisição das condições míni­
mas da cidadania. 

Do ponto de vista do trabalho, pode­
mos falar de distintas for1nas de socialização 
profissional relativas aos diversos grupos de 
jovens, variados por sua origem social ou 
seu capital escolar. As trajetórias profissio-

. - - . . , . na1s nao sao mais prev1s1ve1s e a responsa-
bilidade da inserção no trabalho é dirigida 
cada vez mais para o próprio jovem e seus 
atributos de escolarização e formação. No-
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vos significados em relação ao trabalho são 
construídos pelos jovens ante a intensidade 
com que foram tocados pela incerteza e o 
desemprego juvenil. O trabalho aparece, 
muitas vezes, como uma referência central 
entre as opiniões, atitudes, expectativas e 
preocupações dos jovens e com significados 
diversos no imaginário juvenil, seja como 
valor, necessidade, direito ou mesmo como 
busca de aquisição de espaço de autonomia 
familiar e poder de consumo. , 

E significativa a análise da aparente contra-
dição das expectativas teóricas de negação do 
valor do trabalho na sociedade e os resultados 
empíricos relativos à importância do trabalho, 
particularmente entre jovens brasileiros: 

[ ... ] instigados a manifestarem-se com res­
peito ao significado e à importância de dife­
rentes esferas de atividade e sociabilidade. 
[ ... ] ouvidos em pesquisa amostral realizada 
em 2003, não deixam dúvidas: para eles, o 
trabalho não apenas ainda está na ordem do 
dia, como se destaca com relação a outros 
aspectos tidos como reveladores de interes­
ses tipicamente juvenis. (Guimarães, 2005) 

Essa importância do trabalho se deve, 
no quadro brasileiro, pela desigualdade so­
cial existente e onde a inserção no mercado 
for1nal ou infonnal de trabalho de grande 
contingente da população é precária em ter­
mos de qualidade e níveis de remuneração. 
Vale dizer que, quando tratamos de jovens 
brasileiros, convém não suprimir um outro 
adjetivo imprescindível a qualificar sua espe­
cificidade: trata-se de jovens trabalhadores 
(Guimarães, 2005) que vivem o imperativo 
da sobrevivência, que, entre tantas interfa­
ces da vida, precisam inventar "estratégias 
econômicas para defender-se das injustiças 
sociais" (Tiriba, 2001). Estamos falando de 
jovens trabalhadores, concepção que, por si, 
já revela perfil de classe. Essa força de tra-

balho, por sua abundância, desproteção legal 
e disponibilidade para tarefas que envolvem 
riscos, tem grande relevância para o capita­
lismo como fator de barateamento dos custos 
da produção e maximização dos lucros. O tra­
balho gera tensão nas relações sociais e fami­
liares. Bem cedo, o jovem deve ser inserido 
no mundo do trabalho, iniciando seu proces­
so identificatório fora do ambiente familiar. 

A desigualdade econômica que carac­
teriza nosso país frustra a população, prin­
cipalmente seus jovens, que precisam en­
frentar a crise e inventar possibilidades de 
sucesso profissional: as chances de trabalho 
são escassas, assim a educação profissional 
entra como uma estratégia de enfrentamen­
to da realidade no qual vemos estatísticas 
indicativas de queda no número de postos 
de trabalho regidos pelas leis trabalhistas, 
com o aumento concomitante do número 
de trabalhos temporários, sem direito às 
conquistas historicamente realizadas pelos 
trabalhadores. É assustador o número de fa­
mílias sobrevivendo do trabalho informal. 

A precariedade de emprego entre os 
jovens leva muitos deles a utilizarem estra­
tégias cuja singularidade abala os modos 
tradicionais de entrada na vida ativa. Não 
querem ser escravos do trabalho, mas tam­
bém não o rejeitam, tanto como fonte de 
rendimentos como de realização pessoal. 

A estabilidade das relações trabalhistas 
e a proteção social tendem a decair, mesmo 
nos países mais desenvolvidos, e não atinge 
o vasto contingente populacional, embora o 
consumo se universalize na proporção inver­
sa. Milhares de jovens do meio urbano en­
contram como alternativa o mercado ilícito, 
ou irregular. A busca pelo emprego é uma 
trajetória não linear e acidentada de gan­
chos, tachos e biscates1 (Pais, 2001). 

Nesse aspecto, a realidade é, ao mesmo 
tempo, sombria e animadora. Sombria pela 
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presença constante da ineficácia da escola 
em produzir perspectivas, na precariedade e 
perversidade das relações de trabalho e em­
prego. O fio de esperança parece justamente 
refletido na grande energia inventiva dos jo­
vens em batalhar por ideais que quase sem­
pre são incertos ou inexistentes, ou na luta 
pela própria sobrevivência (Pais, 2001). 

O futuro é incerto, pois é construído em 
trajetórias não lineares, complexas e caóticas. O 
passado toma-se futuro porque só está acessível 
no presente e é apenas no presente que pode­
mos planejar o futuro. Nessa tarefa de tempo­
ralizar está também a de espacializar. A não li­
nearidade pode ser desespero para alguns, mas 
também implica liberdade e esperança. 

Estudar a juventude e suas estratégias 
de sobrevivência envolve projetar cenários 
complexos, mas também é dar visibilidade a 
modos de existência que se territorializam e 
permitem que políticas públicas possam ser 
elaboradas com mais consistência e insistên­
cia. A questão que surge: como esses indiví­
duos desenvolvem suas identidades no con­
texto globalizado, tão farto de possibilidades 
quanto de difícil realização de projetos? Os 
cientistas sociais apontam que essas redes de 
relações atravessam o mundo da família, do 
bairro, dos grupos de status, etnias e classes 
sociais. Veem-se nesses grupos combinações e 
identidades particulares individualizadas. 

Em consequência da precariedade de 
oferta de trabalho fixo, da competitividade 
e do desemprego, o modelo de sucesso esta­
belecido pelos sistemas educacionais é colo­
cado em xeque. Em lugar do trabalho fDCo, 
os jovens encontram trabalhos provisórios, 
infor1nais, como estratégias de sobrevivência. 
Assim, a vida social se organiza num processo 
que acompanha um crescimento dos meca­
nismos de desestruturação institucional. 

Alguns jovens inclinam-se a negar a 
realidade por meio de projeções utópicas, e 

outros se sentem perdidos em relação às es­
colhas que precisam fazer e às decisões em 
relação ao trabalho. Dentro do que idealizam 
como saída, encontram obstáculos e muitos 
se desencantam. Outros ainda acreditam na 
escola e sua proposta de inserção social, e 
alguns a concretizam. Esse processo estabe­
lece o jogo da vida, ora de encontros, ora de 
desencontros, seguindo de um lugar para o 
outro, refazendo sonhos e projetos. 

As estruturas sociais atuais motivam os 
jovens à inconstância, às flutuações em suas 
vidas; saem da casa dos pais, retomam, aban­
donam os estudos, trabalham, perdem o em­
prego, casam-se, separam-se, nada parece cer­
to. Assistimos a esses momentos oscilatórios 
que fazem parte do cotidiano de todos, prin­
cipalmente dos indivíduos mais jovens. Diver­
sos são os fatores que contribuem para esses 
momentos oscilatórios, os jovens desenvolvem 
uma espécie de tributo à extravagância e à 
boêmia, chocando a sociedade e, ao mesmo 
tempo, realizando suas experimentações. 

A característica que marca fortemente a , 
juventude é a experimentação. E um de seus 
traços característicos a vivência de diversas 
e intensas experiências, e isso é fundamental 
para o processo de constituição da identida­
de, concebida como relação social per1neada 
pelo autorreconhecimento e pelo heterorre­
conhecimento, o que só é possível por meio 
da experiência grupal (Dayrell, 1999). 

As gerações mais velhas procuram orien­
tar os jovens para o cotidiano da rotina e para 
a busca de segurança, os jovens escolhem, 
muitas vezes, os caminhos e os valores da 
ruptura. Trata-se de um tempo de experimen­
tações e um momento favorável à fonnação 
de agregações juvenis. 

Diante de todas as incertezas e instabili­
dades do tempo contemporâneo, alguns jo­
vens buscam fugir dessa realidade no tempo 
livre, compensando em aventuras e sonhos 
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nem sempre realizáveis. O cotidiano juvenil 
às vezes se apresenta como um tempo de 
deriva com imprevisíveis rotas incertas. Es­
sas rotas não são necessariamente passivas 
e com rotinas. As rotinas são quebradas por 
outras experiências vividas e dessas ruptu­
ras emergem os valores desses jovens. Dessa 
forma, a vida é vivida com riscos, investi­
mentos, criatividade e desvios que levam o 
jovem à conquista de sua identidade. Outros, 
por motivos individuais ou influência das fa­
mílias, insistem em apostar na escola e na 
aquisição de conhecimentos como estratégia 
de desenvolvimento pessoal e coletivo. 

' A medida que o indivíduo se destaca e é 
cada vez mais sujeito, muda o caráter de sua 
relação com as instituições. Novas formas 
de sociabilidade serão elaboradas, acom­
panhando os paradigmas emergentes. Coe­
xistem nas sociedades modernas diferentes 
configurações de valores e diferentes estilos 
de vida, onde predominam as ideologias in­
dividualistas que fazem com que a trajetó­
ria do indivíduo passe a ter um importante 
significado. Outras sociedades subordinam 
as pessoas a unidades "englobantes e hierar­
quizantes" (Velho, 2003). O indivíduo está 
exposto a múltiplas experiências contradi­
tórias que podem ser fragmentadoras dessa 
mesma experiência e da identidade. 

A noção de projeto é vista como uma 
conduta organizada para atingir deter1ninado 
fim, podendo ser uma proposta individual, de 
um grupo ou uma categoria. Por esse prisma, 
a noção de projeto está associada à ideia de 
indivíduo-sujeito ou, visto por outro ângulo, 
o indivíduo-sujeito é aquele que faz projetos. 
A memória fornece indicadores ao indivíduo 
de um passado que produziu as circunstân­
cias do presente, sem a consciência das quais 
não seria possível elaborar projetos. Essas 
circunstâncias envolvem valores, preconcei­
tos e emoções. Logo, o projeto e a memória 

associam-se e articulam-se ao dar significado 
à vida e às ações dos indivíduos, ou seja, à 
própria identidade. Na constituição da iden­
tidade social dos indivíduos nas sociedades, a 
memória e o projeto são indispensáveis. 

Na compreensão da trajetória do sujeito 
social, 

[ ... ] a memória permite uma visão retros­
pectiva mais ou menos organizada de uma 
trajetória e biografia, o projeto é a antecipa­
ção no futuro dessa trajetória e biografia, na 
medida em que busca, através (sic) do esta­
belecimento de objetivos e fins, a organiza­
ção dos meios através (sic) dos quais esses 
padrões são atingidos. (Velho, 2003) 

Projeto e memória articulam-se ao dar 
significado à vida, às ações dos indivíduos e 
à própria identidade. São visões "retrospec­
tivas" e "prospectivas" que compõem a tra­
jetória de cada um. O projeto é dinâmico e 
está sempre em reelaboração, dando sentido 
e significado à vida e repercutindo na cons­
trução e reconstrução da identidade. 

Os planos da realização de projetos volta­
dos para o trabalho e sua associação com a es­
colarização são cada vez mais reduzidos e de 
difícil previsibilidade. Entretanto, eles ainda 
retratam de fonna significativa no imaginário 
social das famílias das camadas populares. 

Os projetos de vida que os jovens idea­
lizam abrem portas a um vazio temporal de 
enchimento adiado. Projetos em descoinci­
dência com trajetos de vida. Em contrapar­
tida, o presente enche-se de possibilidades 
múltiplas, de diferentes experiências e dese­
jos profissionais. 

Por outro lado, a noção de profissão em 
uma população cuja característica é a alter-

A • - - -nanc1a entre a ocupaçao e nao ocupaçao 
precisa ser entendida nos seus diferentes as­
pectos envolvidos no processo de profissio­
nalização. Compreender como se reprodu-
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zem e se transformam as identidades sociais 
implica elucidar os processos de socialização 
pelos quais elas se constroem e se reconstro­
em ao longo da vida. A dimensão profissio­
nal das identidades adquire uma importân­
cia particular. Ao se tornar um bem raro, o 
emprego condiciona a construção das iden­
tidades sociais e, devido a suas grandes mu­
danças, o trabalho obriga as transformações 
identitárias delicadas. Por acompanhar cada 
vez mais as evoluções do trabalho e do em­
prego, a for111ação intervém nessas esferas 
identitárias por muito tempo além do perío­
do escolar (Dubar, 2005). 

A profissão de um indivíduo é aqui de­
finida como o reconhecimento social dos 
saberes que ele adquiriu na esfera da for­
mação, bem como dos serviços ou produtos 
que ele é capaz de oferecer, reconhecimento 
esse conferido pela sua inserção no merca­
do de trabalho, em uma posição correspon­
dente ao conhecimento adquirido. Da forma 
como é aqui entendida, profissão envolve: 
(a) correspondência entre a posição ocu­
pada no mercado de trabalho e os conhe­
cimentos adquiridos na esfera da formação 
(que se pode realizar no próprio trabalho); 
(b) reconhecimento da validade desses dois 
elementos- conhecimento e valor social dos 
serviços - por parte da sociedade, mediante 
inserção desse indivíduo no mercado de tra­
balho. Esse reconhecimento envolve remu­
neração e direitos correspondentes a essa 
posição ocupada, significando que a inser­
ção automaticamente dá acesso a um estatu­
to. Por outro lado, esse reconhecimento diz 
respeito ao profissional e não à profissão. 
Ou seja, mesmo que determinada atividade 
seja validada socialmente, a aquisição de 
um conhecimento e o valor social do mesmo 
não podem ser verificados em abstrato, mas 
vinculam-se ao indivíduo supostamente por­
tador dessa profissão. 

Estreitamente ligado ao reconhecimento 
social da utilidade de uma detenninada ati­
vidade, e do conhecimento nela embutida 
está o reconhecimento de ambos pelo sujeito 
que é deles o portador. Esse reconhecimento 
implica a sua identificação com a atividade 
que desempenha e é o que faz com que o in­
divíduo queira nela pen11anecer, ou, ao con­
trário, na ausência de identificação com ela, 
queira desempenhar uma outra atividade, ou 
seja, ter uma "nova profissão" nos horizon­
tes que ele se coloca, face aos recursos por 
ele acumulados em deter1ninado momento 
de sua trajetória. Está em jogo, portanto, a 
identificação do sujeito com uma profissão, 
dada pela articulação daquilo que ele possui 
- os recursos de sua trajetória - e deseja para 
si - seus projetos futuros - com o reconheci­
mento e o lugar que a sociedade lhe reserva 
no mundo do trabalho. Assim como o reco­
nhecimento por parte da sociedade, o reco­
nhecimento por parte do indivíduo envolve, 
também, de for1na articulada, tanto aspectos 
objetivos - como uma remuneração aceita 
como satisfatória pelo portador da profissão 
e direitos provenientes da posição - quanto 
aspectos subjetivos - gostar de desempenhar 
a atividade, por exemplo. 

O ter1no profissionalização está sendo 
aqui empregado não como o processo pelo 
qual uma ocupação toma-se uma profissão, 
como de maneira geral é considerado na so­
ciologia das profissões, mas referindo-se a in­
divíduos, no sentido do ato de tomar-se um 
profissional. Significa o processo pelo qual o 
indivíduo constitui sua profissionalidade, ou 
seja, ocupa um lugar no "espaço profissional". 
Como corolário da defmição de profissão 
adotada, entende-se que a profissionalização 
não se realiza apenas na for1nação, mas só 
se completa com a inserção no trabalho, por­
que por um lado o conhecimento necessita da 
prática para se efetivar; por outro, porque é 
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com a inserção no trabalho que se concreti­
zam as relações de trabalho. 

Cumpre esclarecer que a definição de 
profissionalização não desconsidera a im­
portância da formação profissional e, para 
os propósitos deste livro, cabe lembrar que 
um sistema de fon11ação, se bem estruturado, 
pode funcionar como uma rede de articula­
ção com a inserção. Também não se descon­
sidera que na noção de fonnação encontra-se 
presente, em parte, a de profissionalização, 
no sentido que lhe dá Ramos: 

Sob a ótica econômica, profissionalizar as 
pessoas significa formar os sujeitos para vi­
verem do produto de seu trabalho, ocupan­
do um lugar na divisão social e técnica do 
trabalho. Sob a ótica sociológica, essa inser­
ção desenvolve no sujeito uma identidade 
socioprofissional que se objetiva por meio 
do trabalho remunerado e pelo comparti­
lhamento de regras socialmente pactuadas. 
Sob a ótica ético-política, profissionalizar 
implica fazer interiorizar esse conjunto de 
regras que instalam o ato profissional, como 
uma troca entre uma contribuição social de 
qualidade e uma remuneração, destacando 
um valor de ordem social que supera o va­
lor de mercado. (Ramos, 2001, p. 240) 

,. , , 
A EDUCAÇAO TECNICA DE NIVEL 
MÉDIO: SUBORDINAÇÃO AO 

,. 

CAPITAL E EMANCIPAÇAO DOS 
JOVENS TRABALHADORES 

A relação entre a educação e o trabalho 
tem sido estudada sob diversos enfoques e 
posicionamentos dos mais diversos e anta­
gônicos. Em geral, há um esforço intelectual 
para articular e integrar o mundo da educa­
ção e do trabalho. Essa busca se baseia, ge­
ralmente, no pressuposto de que à educação 
cabe acomodar-se a uma situação do traba­
lho. Aceitam-se, tacitamente, o determinismo 

econômico e a impossibilidade dos seres hu­
manos implementarem uma nova realidade 
no mundo de trabalho; em vez disso, são os 
valores, atitudes, expectativas, escolhas e ha­
bilidades dos sujeitos que devem adaptar-se. 

Entretanto, a relação entre escola e tra­
balho é dialética, composta de uma tensão 
entre duas dinâmicas: os imperativos do 
modo de produção de uma dada sociedade e 
os sujeitos que querem configurar suas aspi­
rações com uma relativa autonomia. A luta 
de forças e diferentes interesses constituem 
a chave para compreender as mudanças na 
economia, nas relações sociais e na cultura. 
No modo de produção capitalista, as tenta­
tivas da burguesia de reproduzir as relações 
de produção e a divisão do trabalho opõem­
-se às reivindicações de questões mais gerais 
ou específicas de atendimento às diversas 
concepções e necessidades da população. 

A escola pode reproduzir as desigual­
dades sociais apesar de sua expansão estar 
associada à luta da classe trabalhadora por 
mais igualdade e mobilidade social. O capi­
talismo, como nos diz Lettieri (1980), não 
recusa o direito à escola. Ao contrário, ele 
precisa dela, não só por razões ideológicas, 

- A • • mas por razoes econom1cas, porque precisa 
recusar o direito ao trabalho de muitos que 
não estivessem na escola e não teriam ou­
tra escolha senão o desemprego. Portanto, 
não recusa o direito à escola, mas recusa-se 
a mudar a função social dela. 

No conceito de hegemonia e contra-he­
gemonia, a escola reproduz as classes, mas, 
ao mesmo tempo, sofre a resistência das lutas 
dos jovens pertencentes à classe trabalhado­
ra. Essa contra-hegemonia, ou resistência, 
fundamenta-se em movimentos sociais e po­
líticos que ocorrem fora da escola. 

O sistema educacional não é só um ins­
trumento da classe dominante, mas um pro­
duto do conflito dos interesses de classes. 
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Por um lado, a escola é parte do aparelho do 
Estado, contribuindo para a reprodução da 
estrutura de classes por meio da distribuição 
de jovens pelas variadas funções da força 
de trabalho com base em suas qualificações 
educacionais e a reprodução das relações por 
meio da transmissão ideológica dos valores 
dominantes. Por outro, a escola é utilizada 
como estratégia das pessoas em superar as 
suas condições socioeconômicas mais precá­
rias de vida, como também a aquisição do 
conhecimento e busca de formação. 

A educação no Estado capitalista: 
rede dual de escolarização 

A questão continua sendo a das desi­
gualdades produzidas pelo capital, marca 
da diferença de nossos dias a degradação 
desenfreada das condições de vida para a 
maior parte da população. 

O capitalismo, na verdade, desenraíza 
e brutaliza a todos, exclui a todos. Na so­
ciedade capitalista, esta é a regra estrutu­
rante: todos nós, em vários momentos de 
nossa vida e de diferentes modos, dolorosos ' , 
ou não, fomos desenraizados e excluídos. E 
própria dessa lógica de exclusão, a inclusão. 
A sociedade capitalista desenraíza, exclui 
para incluir de outro modo, segundo suas 
próprias regras, segundo sua própria lógica 
(Martins, 1997). 

A exclusão seria o efeito mais perverso 
dos processos de inclusão subordinada dos 
países latino-americanos nos "núcleos glo­
balizados" do capitalismo mundial. Para isso 
abrem mão da integração de uma parcela 
significativa de sua população. 

[ ... ] países como os nossos, com desigual­
dades abismais entre as várias classes so­
ciais, esse tipo de política transforma-se em 
exclusão [ ... ] 

[ ... ] A diferença, expressada com eloquên­
cia por ninguém menos do que o presidente 
E H. Cardoso é de que não se pretende ( e 
ele diz que não se pode) mais integrá-los, 
mesmo que seja através (sic) das clivagens 
reificadas pelo processo de acumulação. Ele 
criou o neologismo "inempregáveis" para 
nomear os que, na nova ordem globalizada 
em que o país se insere, não terão nenhuma 
vez. (Oliveira, 1998, p. 213-214) 

Diversos autores analisam as transfor­
mações atuais - reestruturação produtiva, 
acumulação flexível, políticas neoliberais, 

' . entre outras - como uma resposta as crises 
do capitalismo, e nelas um esforço desse 
regime em manter seu ritmo de acumula­
ção. Consoante com essas premissas, debru­
ça-se sobre o curso do padrão de acumula­
ção taylorista-fordista e identifica seu esgo­
tamento como modelo de acumulação de 
capital. E foi nesse esforço de compreender 
a trajetória do capitalismo que o fordismo, 
com seus esquemas rígidos de produção e 
gerenciamento, não respondeu, em especial 
a partir da década de 1970, às demandas que 
vinham sendo postas em jogo. Dessa forma, 
gesta-se um novo modelo de acumulação 
"flexível", descrevendo-o como marcado por 
um confronto direto com a rigidez do fordis­
mo. A acumulação flexível se apoia na flexi­
bilidade dos processos de trabalho, dos mer­
cados de trabalho, dos produtos e padrões de 
consumo. Caracterizam-se pelo surgimento 
de setores de produção inteiramente novos, 
novas maneiras de fornecimento de serviços 
financeiros, novos mercados e, sobretudo, 
taxas altamente intensificadas de inovação 
comercial, tecnológica e organizacional. Se, 
de um lado, as inovações e transformações 
atingem diferentemente as regiões geográfi­
cas do globo, criando abismos de desenvol­
vimento e provocando consequências nada 

' igualitárias para os que se encontram a mar-
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gem das benesses do capitalismo, de um ou­
tro lado, dentro das regiões "desprivilegia­
das", emergem e consolidam-se profundas 
desigualdades. 

A partir desse contexto, cabe apontar a 
situação da classe trabalhadora, em espe­
cial, amplos setores populares que apresen­
tam severas dificuldades de sobrevivência. 
Na tentativa de apagar incêndios causados 
pelo próprio ritmo de acumulação, surgem 
as políticas compensatórias de alívio da po­
breza, que seria um "pronto-socorro social" 
para tentar "reparar as rupturas do tecido 
social" (Castel,1997). O desemprego atinge 
a todos de uma maneira geral, e o Estado 
não dá conta (tampouco o quer o capital) 
das demandas dos trabalhadores por postos 
de trabalho, melhores condições de trabalho 
e salários dignos. 

O desenvolvimento do capitalismo in­
dustrial transforma e redefme posições na 
sociedade; a emergente vitória da burguesia 
é responsável pelo progresso técnico. Com 
isso houve uma necessidade e exigência social 
para mudanças radicais nos rumos da escola. 
A disciplina científica adquire importância em 
detrimento dos conteúdos clássicos e literários, 
que satisfazia a nobreza pelo caráter diferen­
ciador na aquisição cultural. A escola se mo­
derniza para atender aos interesses da burgue­
sia, que percebe a necessidade da instrução da 
massa trabalhadora para dinamizar o processo 
industrial. A necessária redefinição dos objeti­
vos educacionais apoiados no discurso liberal 
cria a escola popular. A dominação persistia na 
coexistência de dois tipos de escola, a burgue­
sia seguia um caminho à parte, garantindo a 
continuidade dos estudos, enquanto à classe 
trabalhadora era garantida, em parte, a sua 
educação. As redes de escolarização pública e 
privada representam mecanismos diferencia­
dores para servir a grupos diferentes dentro 
da sociedade. 

Nesse sentido, a teoria da reprodução en­
tende que a escola é o aparelho ideológico 
responsável pela incultação da ideologia do­
minante sobre a base de fonnação da força de 
trabalho. Para essta teoria, a escola no capi­
talismo não é a única, nem unificadora, mas 
constituída pela unidade contraditória de duas 
redes de escolarização: a rede de fon11ação 
dos trabalhadores manuais e a rede de fonna­
ção dos trabalhadores intelectuais. A escola, 
como aparelho ideológico do Estado, substitui 
a noção da escola como sistema e é o instru­
mento encarregado de assegurar a dominação 
da ideologia dominante. 

Nessa concepção, a estrutura da escola ca­
pitalista é uma estrutura dual, para cuja apre­
ensão é preciso colocar-se do ponto de vista 
daqueles que a escola exclui. A repetência, o 
abandono, a produção do retardo escolar são 
mecanismos de funcionamento da escola e que 
fazem parte mesmo de suas características. 
Seus defeitos e fracassos são, em verdade, a 
realidades necessária de seu funcionamento. 

Como modo de produção mais elástica e 
adaptável da historia da civilização, o capitalis­
mo gerou a globalização econômica e um mer­
cado sem fronteiras. Na estagnação da produ­
ção de bens materiais, busca a transfon11ação 
da educação em mercadoria e, por outro lado, 
precisa legitimar seus pressupostos de acumu­
lação e, portanto, utilizar ainda a escola como 
instrumento ideológico e controle social. 

A escola reproduz as desigualdades so­
ciais apesar de sua expansão associada à luta 
da classe trabalhadora por maior igualdade 
e mobilidade social. Raramente as escolas 
inovam de modo independente das relações 
sociais de produção, mas as alteram rapida­
mente quando os movimentos sociais con­
testam essas relações. Porque é justamente 
essa a capacidade da escola capitalista: a de 
disciplinar o aluno para aceitá-las e não para 
socializar o conhecimento, como o demonstra 
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Bravennan. Na escola capitalista, aprende-se 
a respeitar a autoridade, a atender às palavras 
de ordem. Uns são preparados para governar 
e outros para obedecer (função classista da 
escola). Mas ela também está em crise. Crise 
essa diretamente relacionada com a própria 
crise nas relações de produção. 

O capitalismo, como diz Antonio Lettie­
ri (1980), não recusa o direito à escola. Ao 
contrário, ele precisa dela, não só por razões 
ideológicas, mas por razões econômicas, por­
que precisa recusar o direito ao trabalho de 
muitos que se não estivessem na escola não 
teriam outra escolha senão o desemprego ou 
o exército. Portanto, não recusa o direito à 
escola, mas recusa-se a mudar a função so­
cial da escola. (Gadotti, 1987). 

A sociedade moderna, que centraliza as 
exigências do conhecimento sistematizado, 
é marcada por uma contradição. Como se 
trata de uma sociedade alicerçada na pro­
priedade privada dos meios de produção, 
a maximização dos recursos produtivos do 
homem é realizada em benefício dos pro­
prietários dos meios de produção, em detri­
mento da grande maioria de trabalhadores 
que possuem apenas sua força de trabalho. 
Na sociedade capitalista, a ciência é incor­
porada ao trabalho produtivo, converten­
do-se em potência material. O conhecimento 
se converte em força produtiva e, portanto, 
em meio de produção. No entanto, os tra­
balhadores não podem ser expropriados de 
forma absoluta dos conhecimentos, porque, 
sem conhecimento, eles não podem produzir 
e, se eles não trabalham, não acrescentam 
valor ao capital. Desse modo, o capitalismo 
desenvolveu mecanismos pelos quais procu­
ra expropriar o conhecimento dos trabalha­
dores e distribuí-lo de forma parcelada. 

O taylorismo é a expressão dessa con­
tradição. Taylor partiu da observação dos 
conhecimentos sobre o trabalho produzido 

pelos trabalhadores e, uma vez sistematiza­
do, o conhecimento passa a ser propriedade 
privada dos donos dos meios de produção, 
ou de seus representantes. Esse mesmo co­
nhecimento é devolvido aos trabalhadores, 
porém na forma parcelada e controlada. Os 
trabalhadores têm de dominar um conjunto 
mínimo de conhecimentos necessários para 
serem eficientes no processo produtivo, mas 
não devem ultrapassar esse limite. 

Nesse quadro é que se delimita a con­
cepção de profissionalização, de ensino pro­
fissionalizante no capitalismo: a fragmenta­
ção do trabalho em especialidades autôno­
mas. Tal concepção implica a divisão entre 
os que concebem e controlam o processo de 
trabalho e aqueles que executam. O ensino 
profissional é destinado àqueles que devem 
executar, ao passo que o ensino cientifi­
co-intelectual é destinado àqueles que de­
vem conceber e controlar o processo. 

Para jovens oriundos das classes traba­
lhadoras, o lugar na esfera produtiva deve 
começar bem cedo em virtude dos imperati­
vos de sobrevivência e composição da renda 
familiar. A forma dessa inserção no mundo 
do trabalho segue as delineações de grande 
parte da classe trabalhadora no momento 
atual: uma escola que, calcada na subordi­
nação ao mercado de trabalho, prepara os 
jovens para um emprego incerto; a não ofer­
ta de postos de trabalho move contingentes 
de jovens para variadas for1nas de trabalho, 
entre eles o chamado assalariado formal, 
com ou sem a garantia de direitos trabalhis­
tas, para assim gerir a sobrevivência. 

A politecnia no ensino médio 

Especificamente o ensino médio, no 
Brasil, tem-se constituído ao longo da his­
tória da educação brasileira, como o nível 



Educação profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo 113 

de mais difícil enfrentamento, em termos 
de sua concepção, estrutura e formas de or­
ganização, em decorrência de sua própria 
natureza de mediação e a particularidade 
de atender a juventude. 

Sua ambiguidade confere uma dupla 
função de preparar para a continuidade de 
estudos e ao mesmo tempo, para o mundo 
do trabalho, produzida dentro de determi­
nadas relações sociais e, em particular, no 
projeto capitalista de sociedade. 

A noção de politecnia postula que o 
processo de trabalho desenvolva, em uma 
unidade indissolúvel, os aspectos manuais 
e intelectuais. Um pressuposto é que o tra­
balho humano envolve conjuntamente o 
exercício das mãos e da mente. A separação 
dessas funções é produto histórico-social 
construído particularmente nas sociedades 
capitalistas. 

A união entre trabalho intelectual e tra­
balho manual só poderá se realizar com a su­
peração da propriedade privada dos meios de 
produção, colocando todo o processo produ­
tivo a serviço da coletividade, do conjunto da 

' sociedade. A medida que o processo de traba-
lho, historicamente, liberta os homens do jugo 
da natureza, do trabalho braçal, transferindo-o 

. , . -progressivamente para as maqumas, nao ocor-
re nada mais do que um desenvolvimento do 
próprio controle da natureza pelo homem. As 

, . - - . - . maqumas nao sao outras coisas senao energia 
natural que o homem controla. Ao construir 
máquinas, o homem usa a energia da natureza 
para vencer obstáculos que ele antes tinha de 
vencer com a energia dos próprios músculos, 
do próprio corpo. 

Ao transferir para as máquinas grande 
parte do trabalho socialmente necessário, o 
homem libera tempo para o seu usufruto. O 
trabalho intelectual, ao mesmo tempo em 
que resulta em um crescimento material, 
que, por sua vez, repercute no trabalho in-

telectual, disponibiliza mais tempo para o 
ser humano. 

No entanto, tal processo, na sociedade 
capitalista, é marcado por uma distorção: os 
frutos desse processo são apropriados privada­
mente, o que faz com que o usufruto de tempo 
livre só exista para uma pequena parcela da 
humanidade, ao passo que os trabalhadores, 
em que pese o crescimento da riqueza social, 
são lançados na necessidade de prosseguir em 
um processo de trabalho forçado. A superação 
desse tipo de sociedade é que viabiliza as con­
dições para que todos possam dedicar-se, ao 
mesmo tempo, ao trabalho intelectual e ao tra­
balho manual. A ideia de politecnia se esboça 
nesse contexto, ou seja, a partir do desenvolvi­
mento atingido pela humanidade no nível da 
sociedade moderna, da sociedade capitalista, 
já detectando a tendência do desenvolvimen­
to para outro tipo de sociedade que corrija as 
distorções atuais. 

A noção de politecnia diz respeito ao do­
mínio dos fundamentos científicos das dife-

, . . 
rentes tecnicas que caracterizam o processo 
de trabalho moderno. Está relacionado aos 
fundamentos das diferentes modalidades 
de trabalho e tem como base determinados 
princípios, determinados fundamentos, que 
devem ser garantidos pela for1nação. Supõe­
-se que, dominando esses fundamentos, o 
trabalhador está em condições de desenvol­
ver as diferentes modalidades de trabalho, 
com a compreensão de sua essência. Não se 
trata de um trabalhador adestrado para exe­
cutar com perfeição determinada tarefa e 
que se encaixe no mercado de trabalho para 
desenvolver aquele tipo de habilidade. Di­
ferentemente, trata-se de propiciar-lhe um 
desenvolvimento multilateral, um desen­
volvimento que abarca todos os ângulos da 
prática produtiva à medida que ele domina 
aqueles princípios que estão na base da or­
ganização da produção moderna. O conceito 
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de politecnia implica a união entre escola e 
trabalho ou entre instrução intelectual e tra­
balho produtivo. 

A superação da rede dual de educação 
pela implementação da escola única reveste­
-se de importância singular para a questão 
cultural e educacional. Somente a reivindica­
ção de mais educação para os trabalhadores 
não é suficiente, mas também a luta por uma 
escola de tipo completamente novo, vincula­
da às perspectivas de transfor1nação social. 

A marca social é dada pelo fato de que 
cada grupo social tem um tipo de escola pró­
prio, destinado a perpetuar nestes grupos uma 
deter1ninada função tradicional, diretiva ou 
instrumental. Se se quiser destruir essa trama, 
portanto, deve-se evitar a multiplicação e gra­
duação dos tipos de escola profissional, crian­
do-se, ao contrário, um tipo único de escola 
preparatória (elementar-média) que conduza 
o jovem até os umbrais da escolha profissio­
nal, fonnando-o entrementes como pessoa ca­
paz de pensar, de estudar, de dirigir ou de con­
trolar quem dirige.[ ... ] escola única inicial de 
cultura geral, humanista, fonnativa, que equi­
libre equanimemente o desenvolvimento da 
capacidade de trabalhar manualmente (tecni­
camente, industrialmente) e o desenvolvimen­
to das capacidades de trabalho intelectual. 
Desse tipo de escola única, por meio de repe­
tidas experiências de orientação profissional, 
passar-se-á a uma das escolas especializadas 
ou ao trabalho produtivo. (Gramsci, 1968) 

A educação profissional 
técnica de nível médio 

A fonnação profissional envolve um vín­
culo com o contexto maior da educação e 
representa um conjunto de significados, cir­
cunscrita aos caminhos históricos percorridos 
por nossa sociedade. Várias são as expressões 

que tentam, pela história, imprimir significa­
do de estágios fonnativos relacionados mais 
estreitamente com o trabalho: qualificação 
profissional, fonnação profissional, ensino 
industrial ou técnico-profissional, educação 
profissional, educação técnica, educação po­
litécnica e educação tecnológica. Os referidos 
tennos ganham novos significados, na disputa 
de interesses de classe, que levam em conta a 
reorganização dos processos produtivos e no­
vas concepções do âmbito educacional. 

Do ponto de vista da educação, a for­
mação profissional pode ser tratada sob du­
pla perspectiva: formação profissional na 
concepção de educação continuada para a 
readaptação, reciclagem e aperfeiçoamento 
per1nanente "imediatamente" vinculada ao 
mundo do trabalho e a for1nação profissional 
na concepção da educação técnica, política e 
cultural da força de trabalho na perspectiva 
do desenvolvimento pessoal e social "media­
tamente" vinculada ao mundo do trabalho. 

Na primeira perspectiva, assumimos o 
conceito de qualificação profissional como 
um conjunto de atividades educacionais que 
se situam no embate direto da relação capi­
tal-trabalho e, portanto, situa-se na fronteira 
de articulação da educação com as políticas 
de desenvolvimento econômico local e de 
geração de renda e que resultam em relação 
assalariada, de empreendedores individuais 
e solidários (imediatamente vinculada ao 
mundo do trabalho). Na segunda perspecti­
va, adotamos o conceito de educação tecno­
lógica como aquela que em consonância com 
o avanço do conhecimento científico e tec­
nológico e aparecimento das atividades mais 
complexas, incorpora na educação escolari­
zada a cultura técnica e busca a integração da 
ciência, tecnologia, cultura e trabalho (me­
diatamente vinculada ao mundo do traba­
lho). Ao conceituarmos educação tecnológi­
ca, expressamos a formação humana numa 
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dimensão multilateral e com foco centrado 
no conhecimento da técnica e sua relação 
com a ciência e a cultura geral e a qualifica­
ção profissional nas necessidades dos traba­
lhadores inseridos no processo produtivo de 
um modo de produção. A educação tecnoló­
gica desafia a escola a fazer da cultura técni­
ca um verdadeiro componente da formação 
geral. Por outro lado, a cultura geral passa 
a pressupor a vinculação estrita da ciência 
com a prática, o reconhecimento do ana­
cronismo da dicotomia entre humanismo e 
tecnologia e da separação entre a formação 
teórica geral e for1nação técnica instrumen­
tal. Em essência, a educação tecnológica não 
representa nenhum nível ou modalidade de 
educação, mas uma dimensão fundamental 
da realidade contemporânea da sociedade 
a ser inserida no processo formativo e uma 
qualidade do processo educacional como 
um todo e, especificamente, de cada nível 
de ensino em sua complexidade própria. 

A educação tecnológica se fundamenta 
na centralidade, na educação do sujeito e, 
normalmente, na qualificação profissional 
no processo de relação imediata com a pro­
dução econômica e normalmente no espaço 
mais amplo da sociedade. A necessária e de­
sejada aproximação entre estas duas realida­
des formativas, educação tecnológica e qua­
lificação profissional, não depende somente 
da implantação imediata da integração e 
articulação de programas "idealizados" por 
pessoas, grupos ou setores, mas da realidade 
decorrente das mudanças estruturais e nível 
de desenvolvimento da sociedade. Portanto, 
o estágio da sociedade capitalista exige ain­
da uma atuação e políticas diferenciadas e 
articuladas para a educação tecnológica e a 
qualificação profissional. A confusão entre a 
natureza da educação tecnológica e da qua­
lificação profissional gerou as tendências e 
contradições da histórica legislação educa-

cional profissional brasileira e, em particu­
lar, para o ensino técnico. 

O ensino técnico como prática educativa 
se insere de fonna diferenciada de acordo com 
os momentos históricos e da política vigente, 
adquirindo mais a natureza ora da educação 
tecnológica, ora da qualificação profissional. 
Nesse sentido, o ensino técnico é uma oferta 
educativa que representa, historicamente no 
âmbito da educação, uma questão contraditó­
ria e com ambiguidades entre a qualificação 
profissional e a educação propriamente dita. 
Observa-se, curiosamente, que na sua relação 
com o ensino médio (secundário), dá-se uma 
disputa pennanente entre orientações profis­
sionalizantes e/ ou acadêmicas, entre objetivos 
propedêuticas e econômicos. 

A Lei nª 9394/96, Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB), marca a modali­
dade da educação profissional como ativida­
de excluída da educação escolar (educação 
básica e educação superior), retornam o for­
te atrelamento da educação profissional ao 
mercado de trabalho. O Decreto nº 2.208, 
baixado pelo Presidente da República em 17 
de abril de 1997, que regulamentou a mo­
dalidade da educação profissional prevista 
na LDB/96, radicalizou a separação entre o 
ensino médio e o ensino profissional. A nova 
legislação levou à extinção dos cursos técni­
cos integrados ao ensino médio. Os novos 
cursos técnicos, que podem ser concomitan­
tes ou sequenciais ao ensino médio, come­
çaram a ser implantados nas instituições de 
ensino no ano de 1998. 

A defesa desse novo modelo tem como 
apoio o aspecto econômico. Os estudantes 
que procuram as escolas técnicas mantidas 
pelo Estado não estariam seguindo as pro­
fissões em que se formam, causando desper­
dício dos recursos públicos investidos em 
sua educação. Com a separação, pretende­
-se que apenas os interessados em atuar na 
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função de técnico façam os cursos, pois isso 
exige mais tempo de estudo. 

Nesse sentido, o Decreto nº 2.208/97 
do governo Fernando Henrique Cardoso re­
toma, em outro contexto, a educação pro­
fissional da década anterior a de 1960, no 
qual se configurava uma rede dual entre a 
educação geral e a educação profissional. 
Portanto, a separação entre o ensino médio 
e o ensino técnico reforçou a ideia de duas 
redes, aprofundando a dualidade estrutural 
do sistema educacional brasileiro. 

Na implementação de novas políticas do 
governo Lula para o ensino médio e para a 
educação profissional insere-se a revogação 
do Decreto nº 2.208/97 e a aprovação do 
Decreto nº 5.154/04, que estabelece a fle­
xibilização na articulação do ensino médio 
com o ensino técnico e o incentivo do retor­
no do ensino técnico integrado. Essa nova 
referência legal impõe estudos da realidade 
concreta da educação oferecida à juventu­
de e as consequências para a luta dos jovens 
trabalhadores na garantia dos seus direitos 
sociais básicos de educação e trabalho. 

,. 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

Em resposta aos desafios de escolariza­
ção e profissionalização que per1nanecem, 
algumas políticas, diretrizes e ações do go­
verno federal delineiam um cenário de pos­
sibilidades que evidencia uma efetiva políti­
ca pública nacional para a educação básica 
comprometida com as múltiplas necessidades 
sociais e culturais da população brasileira. 

A elevação da escolaridade, tanto na pers­
pectiva da universalização quanto na garantia 
de sua qualidade, constitui condição inequívo­
ca para a melhoria de condições de vida em 
sua acepção mais ampla. Tal afinnativa leva 
ao enfrentamento de questões recorrentes no 

campo da educação básica. Um dos principais 
desafios da educação consiste no estabeleci­
mento do significado do ensino médio, que, 
em sua representação social, ainda não res­
pondeu aos objetivos que possam ser conside­
rados para além de uma mera passagem para 
o ensino superior ou para a inserção na vida 
econômico-produtiva. 

Frente a esse quadro, é necessário dar 
visibilidade ao ensino médio no sentido da 
superação dessa dualidade histórica existente 
na educação brasileira. Nessa perspectiva, essa 
última etapa da educação básica precisa assu­
mir, dentro de seus objetivos, o compromisso 
de atender verdadeiramente a diversidade 
nacional, sua heterogeneidade cultural, consi­
derar os anseios das diversas 'juventudes" e 
da expressiva fração de população adulta que 
acorrem à escola, sujeitos concretos em suas 
múltiplas necessidades. Em suma, os diversos 
apelos da sociedade brasileira, no sentido da 
universalização com qualidade. 

Isso implica compreender a necessidade 
de adotar diferentes formas de organização 
dessa etapa de ensino, e, sobretudo, estabe­
lecer princípios para a formação do jovem 
e do adulto, fomentadores no processo da 
construção da nação brasileira soberana que 
se quer firmar. 

A definição da identidade do ensino mé­
dio como última etapa da educação básica 
precisa ser iniciada mediante um projeto 

. . , . . 
que, conquanto seJa un1tar10 em seus prin-
cípios e objetivos, desenvolva possibilidades 
formativas que contemplem as múltiplas ne­
cessidades socioculturais e econômicas dos 
sujeitos que a constituem, reconhecendo-os 
como sujeitos de direitos no momento em 
que cursam o ensino médio. 

Nesse sentido, posiciona-se a defesa pela 
"profissionalização" nessa etapa da educação 
básica, na qual se considera a contingência 
de milhares de jovens que necessitam, o mais 



Educação profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo 117 

cedo possível, buscar um emprego ou atuar 
em diferentes fonnas de atividades econô­
micas que gerem subsistência. Entretanto, se 
a preparação profissional no ensino médio 
é uma imposição da realidade não pode re­
presentar a única vertente da política públi­
ca para essa modalidade de ensino. O que se 
persegue não é apenas a preparação profis­
sional, mas também mudar as condições em 
que ela se constitui. 

A identidade de ensino médio se define 
na superação do dualismo entre propedêuti­
co e profissional. Importa que se configure 
um modelo que ganhe uma identidade uni­
tária para essa etapa da educação básica, e 
que assuma formas diversas e contextualiza­
das da realidade brasileira. 

Busca-se uma escola que não se limite 
ao interesse imediato, pragmático e utilitário. 
Uma fonnação com base unitária, no sentido 
de um método de pensar e de compreender as 
dete11ninações da vida social e produtiva - que 
articule trabalho, ciência e cultura na perspec­
tiva da emancipação humana. 

Por essa concepção, o ensino médio deve-
, A • ra se estruturar em consonanc1a com o avanço 

do conhecimento científico e tecnológico, fa­
zendo da cultura uma componente da fonna­
ção geral, articulada com o trabalho produti­
vo. Isso pressupõe a vinculação da ciência com 
a prática, bem como a superação das dicoto­
mias entre humanismo e tecnologia, e entre a 
fon11ação teórica geral e técnica-instrumental. 
Em síntese, pretende-se configurar uma iden­
tidade do ensino médio, como etapa da edu­
cação básica, construída com base em uma 
concepção curricular unitária, com diversida­
de de fonnas, cujo princípio é a unidade entre 
trabalho, cultura, ciência e tecnologia. 

Nesse sentido, reconhecemos no ensino 
médio integrado, com o seu significado mais 
amplo, o horizonte de um ensino médio de 
qualidade para todos e no qual a articulação 

com a educação profissional técnica de nível 
médio constitui uma das possibilidades de 
garantir o direito à educação e ao trabalho 
qualificado. 

NOTA 

1 Ganchos e biscates são termos que se usam 
no sentido equivalente, traduzindo o exer­
cício das atividades profissionais de caráter 
precário ou secundário. 
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Sete lições sobre o PROEJA 1 

Simone Va/dete dos Santos 

Parafraseio o título da obra clássica de , 
Alvaro Vieira Pinto2, Sete lições sobre alfabe-
tização de adultos, para referenciar potên­
cias e limites do Programa de Educação 
Profissional Integrada à Educação Básica na 
Modalidade Educação de Jovens e Adultos 
(PROEJA), o qual contempla duas modalida­
des da educação diferenciadas na origem e na 
tradição, próximas das reivindicações dos se­
tores denominados populares: trabalhadores 
urbanos, trabalhadores rurais, trabalhadores 
infor1nais, trabalhadores vinculados às asso­
ciações/ cooperativas de economia popular 
solidária, indígenas, quilombolas, os quais, 
historicamente,almejaram elevação de esco­
laridade com formação profissional. 3 

As lições dessa política, localizada na 
Secretaria de Educação Profissional e Tec­
nológica (SETEC/MEC), na elaboração de 
documentos base para o PROEJA Médio, 
Fundamental e Indígena, articulando for­
mações de professores a partir dos cursos 
de especialização lato sensu4 protagoniza­
dos pelos Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFETS) e universidades pú­
blicas; dos cursos de for1nação continuada 

de professores em caráter de extensão5 e da 
formação dos grupos de pesquisa Capes/ 
PROEJA 6 nos estados sinalizam para a con­
solidação de um programa, inicialmente 
recebido com resistências pela rede federal 
de Educação Profissional. 

Transcorro sobre as lições, retiradas da 
implementação do PROEJA no Rio Grande do 
Sul, do qual tenho feito parte como coordena­
dora do Polo de Especialização no estado, inte­
grante do grupo de pesquisa CAPES/PROEJA. 

,,., , , 
PRIMEIRA LIÇAO: O CARATER INEDITO 

, , 
PARA UM PUBLICO INEDITO 

O Programa de Integração da Educação 
Profissional à Educação Básica na modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), 
instituído pelo Decreto nº 5.840 de 13 de julho 
de 2006, constitui um campo epistemológico e 
político inédito. 

O caráter inédito corresponde ao fato da 
ocorrência das vagas, em sua primeira fase, 
dar-se nas escolas federais, sendo o público 
da EJA, na sua maioria, inédito nessas ins-
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tituições marcadas por rigorosos exames de 
seleção, meritocráticos, que, na maioria das 
vezes, os excluía. 

Na pesquisa coordenada por Franzoi 
(2005)7, foram localizadas e estudadas, 
nos estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina, 30 experiências envolvendo Edu­
cação Profissional com elevação de escola­
ridade. Muitas dessas protagonizadas por 
movimentos sociais e sindicais, tais como o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) e a escola Josué de Castro, lo­
calizada em Veranópolis, e os cursos do ln-, 
tegrar, coordenados pela Central Unica dos 
Trabalhadores (CUT), que, na gestão de Fer­
nando Henrique Cardoso, por meio do Plano 
Nacional de Formação Profissional (PLAN­
FOR), recebiam financiamento proporcio­
nando número de tur1nas mais significativo 
nos níveis fundamental e médio. 

Por certo, o PROEJA recupera o êxi­
to de muitas dessas experiências, trazendo 
esse público-foco dos movimentos sociais 
e sindicais para dentro da rede federal de 
educação profissional. O Decreto nº 5.840, 
de 2006, determina que 10°/o das vagas das 
instituições federais de educação básica pro­
fissional devam ser destinadas ao PROEJA, 
ampliando a oferta a partir de 2007. 

O decreto também prevê a expansão 
para as redes municipais e estaduais, con­
siderando a possibilidade de colaboração 
entre tais entes públicos na oferta de ensino 
fundamental e/ ou ensino médio integrados 
à educação profissional. A certificação do ní­
vel fundamental ficou vinculada à formação 
inicial e continuada de trabalhadores e a do 
nível médio, vinculada à formação técnica 
subordinada ao título profissional. 

Em virtude dos cursos de for1nação con­
tinuada junto aos professores da rede mu­
nicipal e estadual, promovidos, o primeiro, 
pela Unidade Descentralizada de Ensino 

do CEFET de Pelotas e, o outro, pela Escola 
Agrotécnica Federal de Alegrete o qual já está 
em sua segunda edição, há promissoras arti­
culações com a rede municipal em Sapucaia 
do Sul e com uma escola da rede estadual em 
Alegrete. A construção de convênios entre as 
unidades da rede federal de educação profis­
sional e escolas da rede municipal e estadual 
ocorre na perspectiva do regime de colabora­
ção. O papel da rede federal é ofertar educa­
ção profissional e das redes municipal e esta­
dual, a for1nação geral, consolidando itinerá­
rios formativos dos trabalhadores do PROEJA 
fundamental para o PROFJA médio. 

,,., 

SEGUNDA LIÇAO: A 
,,., 

IMPLEMENTAÇAOIMPOSTA 
PARA PARCEIROS TRADICIONAIS 

A normatização do PROEJA ocorreu por 
decreto. Tal situação trouxe considerável des­
conforto para as escolas da rede federal de 
educação profissional. O Decreto nº 5.840, 
de 13 de julho de 2006, substituiu o Decre­
to nº 5.478, de 24 de junho de 2005, sendo 
que este último possuía equívocos, tais como 
a carga horária máxima dos cursos de nível 
médio, quanto o usual em educação é a carga 
horária mínima. O novo decreto ampliou para 
educação básica, em substituição ao foco do 
Decreto nº 5.478, que era ensino médio. 

O PROEJA surge na rede federal de edu­
cação profissional quando há uma tendência 
na conformação dos cursos denominados 
tecnólogos, ou seja, de for1nação posterior 
ao ensino médio, de caráter superior e tam­
bém uma exclusividade da rede aos cursos 
de educação profissional e tecnológica em 
consonância ao Decreto nº 2.208/ 97, não 
havendo uma disposição no envolvimen­
to com o nível médio, situação nova que o 
PROEJA determinou. 
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No evento Diálogos PROEJA, realizado 
em Bento Gonçalves, de 06 a 08 de novem­
bro de 2008, 11 instituições federais, que 
mantêm turmas de PROEJA, com represen­
tação de professores, gestores e alunos in­
seridos nessas turmas, estiveram presentes. 
Uma professora da rede federal afirmou 
que, se não fosse por decreto, o PROEJA, 
provavelmente, não seria oferta das escolas 
federais da rede de educação profissional e 
tecnológica. 

Tal afirmação remete ao perfil tradi­
cional da maioria das instituições, muitas 
fundadas em 1909 por Nilo Peçanha, pre­
servando concepções conservadoras res­
paldadas pelo então Decreto nº 2.208/97. 
Durante a gestão de Fernando Henrique 
Cardoso, essa lei exacerbou a dualidade 
entre a educação profissional e a educação 
geral, em consonância à nossa herança es­
cravocrata de desvalorização do trabalho 
compreendido como manual. 

• A 

TERCEIRA LIÇAO: A EXISTENCIA , 
DE UM CURRICULO INTEGRADO 
OU FAGOCITADO? 

O atual governo, discordando dos pres­
supostos do Decreto nº 2.208/97, regula­
mentou o Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 
2004, revogando o 2.208/97, privilegiando a 
integraçãoª da educação profissional à fonna­
ção geral, prevendo os modos: concomitan­
te, quando o curso de educação profissional 
ocorre junto à fonnação geral, na maioria das 
vezes em outro turno, ou subsequente, deno­
minado também como pós-médio, pois o es­
tudante cursa o nível médio e depois se ma­
tricula em curso de educação profissional. 

A concepção curricular do PROEJA está 
subordinada à integração, logo ao Decreto 
nº 5.154, estando aí outra lição: o currículo 

integrado - como fazer? O que é currículo 
integrado? 

Antes do Decreto nº 2.208/97,9 os profes­
sores da denominada for111ação geral tinham 
salas de professores, turnos de trabalho se­
parados dos colegas da então denominada 
fon11ação profissional; logo, não ocorria um 
currículo integrado. A escola conduzia uma 
fon11ação geral e uma for1nação profissional, 
sem pressupostos de integração no currículo. 

Com o PROEJA, há um retomo da impor­
tância da fonnação geral para a rede de edu­
cação profissional e tecnológica. E como fazer? 
Como fazer um currículo de EJA aligeirado10 

com educação profissional de excelência? 
O Decreto nº 5.840/2006, que instituiu 

o PROEJA, normatiza a carga horária dos 
currículos: 

Art. 4° Os cursos de educação profissional 
técnica de nível médio do PROEJA deverão 
contar com carga horária mínima de duas 
mil e quatrocentas horas, assegurando-se 
cumulativamente: 
I - a destinação de, no mínimo, mil e duzen­
tas horas para a formação geral; 
II - a carga horária mínima estabelecida para a 
respectiva habilitação profissional técnica; e 
III - a observância às diretrizes curriculares 
nacionais e demais atos normativos do Con­
selho Nacional de Educação para a educação 
profissional técnica de nível médio, para o 
ensino fundamental, para o ensino médio e 
para a educação de jovens e adultos. 

Tal normatização justifica o questio­
namento de um gestor presente no even­
to Diálogos PROEJNRS: "Precisa aparecer 
PROEJA no certificado do aluno?" E a ime­
diata resposta de uma gestora de outra esco­
la: "No certificado do nosso curso, nós não 
colocamos". Ora, se o decreto deter1nina a 
carga horária da educação profissional con­
forme a respectiva habilitação profissional 
técnica, não há "aligeiramento", a for1nação 
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é igual a qualquer pós-médio, ou ensino mé­
dio integrado, ou concomitante oferecido 
pela escola. A diferença está na formação 
aligeirada prevista em lei para a f armação 
geral. 

Os pressupostos da Educação de Jovens 
e Adultos no Brasil, tendo uma marca da 
obra do Paulo Freire, considera que o aluno 
aprendeu antes de entrar na escola, portan­
to sua promoção a qualquer tempo é pos­
sível, não há necessidade do cumprimento 
rigoroso do calendário escolar. 

O PROEJA fica com uma formação de se­
gunda categoria em relação ao ensino médio 
regular? Respondo com o resultado do Exa­
me Nacional do Ensino Médio do Rio Gran­
de do Sul que teve o melhor desempenho na 
rede privada de uma classe de EJA.11 

O PROEJA não é um currículo de EJA, tam­
pouco um currículo de Educação Profissio­
nal, mas um currículo voltado para pessoas 
que trabalham, ou que querem trabalhar, e 
não há possibilidade de acesso e permanên­
cia na escola regular. (Santos, 2008, p.13) 

Tal definição de currículo para o PROEJA 
pressupõe um reconhecimento do sujeito tra­
balhador ou que quer trabalhar no atual mo­
mento de desemprego estrutural, como figu­
ras de desordem12, rompendo com a "ordem" 
até então concebida na escola de não abrir à 
noite, de considerar que os sujeitos13 de clas­
ses populares não aprendem, que é somente 
em aula, com a presença do professor, que se 
aprende, sendo o aluno uma tabula rasa, sem 
saber algum, repositório14 de conhecimento 
científico repassado pela escola, sendo este 
conhecimento o de exclusiva importância. 
A tradição, as éticas religiosas, as opções se­
xuais, por sua vez, não compõem conheci­
mento, não compõem o currículo escolar. 

Para o filósofo argentino Rodolfo Kusch 
(1986), o mestiço é resultado do encontro 

entre o europeu colonizador e o indígena na 
América, fagocitose desse encontro. As novas 
estruturas culturais que se desenvolvem a 
partir da presença europeia na América, co­
laboradoras de um processo de fagocitose, 
com o novo que se apresenta, nem europeu, 
nem indígena, mas consequência do ser euro­
peu (da mudança, da racionalidade) e does­
tar indígena (da tradição, da contemplação). 

Considero o entendimento da fagocita­
ção para a formação do povo latino-ameri­
cano, de Kush, adequado para refletirmos 
sobre as possibilidades de currículo para o 
PROEJA, conceituando currículo em uma 
perspectiva ampla. Essa tarefa envolve os 
diversos fazeres da escola, ou seja, a acolhi­
da na secretaria da escola durante o proces­
so de seleção e os critérios de definição da 
seleção (se por conhecimento = prova, se 
pela renda discriminada no contracheque, 
se pelo tempo que parou de estudar, por sor­
teio ... ), a disponibilidade de laboratórios e 
biblioteca como espaços de aprendizagem, 
as saídas de campo, os momentos de festa, 15 

situações essas ocorridas dentro ou fora do 
espaço escolar, que diversos autores deno­
minam como currículo oculto, ou currículo 
na ação.16 Currículo esse que não está pres­
crito nas nomeadas "grades17 curriculares", 
mas acontece e ensina para além dos con­
teúdos programáticos que, na maioria das 
vezes, para os gestores, é o que realmente 
importa, até porque, nesses enquadramen­
tos e grades, há o nome da disciplina com 
a carga horária. Quando consta a ementa 
da disciplina, não é descrito o modo como 
a disciplina acontece, fato que diz muito do 
que se aprende, pois o que se aprende não se 
separa do modo como se aprende. 

Nessa fagocitose da EJA e da educação 
profissional, estando a educação profissio­
nal com a totalidade da carga horária e a 
EJA, no entendimento desta, como sendo a 
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representante da for1nação geral, aligeirada, 
cabe questionar que for1nação geral é essa, 
como conformar a educação geral com a 
educação profissional para que uma poten­
cialize a outra? 

Durante os Diálogos PROEJNRS, duas 
experiências relatadas são representativas do 
que nomeio como fagocitose. Uma, de um 
professor de História, cujos alunos, muitos, 
têm curso médio concluído. 18 Ele criou um 
blog onde são postados os textos da disciplina 
e os trabalhos de seus alunos. Quando, en­
tão, percebeu a angústia deles, matriculados 
em um curso de infonnática, mas ainda sem 
saber operar no computador, assistindo aulas 
de fonnação geral. Outro relato foi o de um 
professor que leciona em um curso de Técni­
co em Comércio, matemática e matemática 
financeira, "misturando" as duas abordagens, 
trazendo materiais pedagógicos que colocam 
ora o aluno no papel de consumidor/ cliente, 
ora no papel de vendedor. 

Tais experiências de sala de aula revelam 
um currículo aliado à f or1nação profissional, 
ao mundo do trabalho, dentro de disciplinas 
ditas de formação geral. 

Outro exemplo de entendimento da fa­
gocitose foi ouvir de uma aluna do CEFET de 
Bento Gonçalves falando sobre as aulas de Re­
lações Humanas: "Para além do trabalho me 
ensinaram a me entender mais dentro do meu 
casamento, mais na minha relação com meu 
marido, mais na minha tarefa como mãe. Esta 
disciplina me modificou". Conheci, durante os 
Diálogos, o professor tão referido por essa alu­
na e também por outros durante a oficina inti­
tulada "Relações de poder (Avaliação e Currí­
culo)". Poeta, declamou belas composições em 
momentos culturais do evento, sua fon11ação 
é Letras e aí todo o repertório pessoal para a 
disciplina Relações Humanas. 

Um currículo do ser da EJA, da apren­
dizagem a qualquer tempo, no respeito aos 

diversos saberes, para um estar da educação 
profissional, do privilégio à carga horária 
estabelecida pelas corporações profissionais 
rompendo com a tradição deixada pela Lei 
nº 5.692/71, que, para pobre, valia curso de 
datilografia sem nunca tocar em uma má­
quina, curso de auxiliar de laboratório sem 
nunca ter pisado em um laboratório ... 

Um estar da educação profissional dispu­
tando vagas no mercado formal de trabalho, 
ampliando para o entendimento de mundo 
do trabalho, na utopia de radicalizar1nos o 
caráter inédito do PROEJA para dentro da 
rede de educação profissional e tecnológica: 
cursos de excelência em educação profissio­
nal e tecnológica, com acesso e permanência 
de jovens e adultos trabalhadores. 

,,., ,,., 

QUARTA LIÇAO: A EXPANSAO , , 
DA POLITICA PARA ALEM DA 

,,., 

REDEFEDERALDEEDUCAÇAO 
PROFISSIONAL 

O programa "Brasil Profissionalizado" 
foi lançado pela SETEC em 2008, contando 
com financiamento de R$ 900 milhões para 
aumentar a oferta de vagas de educação pro­
fissional nos estados e municípios, financiar 
ampliação ou reforma de escolas públicas de 
ensino médio e profissional, além de aquisi­
ção de mobiliário, equipamentos, laborató­
rios e acervo bibliográfico. 

No Rio Grande do Sul, 35 escolas esta­
duais de nível médio e educação profissional, 
confor1ne informações da Secretaria Estadual 
de Educação (SEC/RS), serão envolvidas no 
programa lançado em abril de 2008. 

Um significativo número de professores 
e gestores dessas escolas estão matriculados 
na Especialização PROEJA atualmente, 19 pois a 
prioridade da SEC é ofertar tunnas de PROEJA 
ensino médio, em consonância às diretrizes 
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do programa Brasil Profissionalizado, que 
destina recursos aos estados e municípios os 
quais implementem tur1nas de ensino mé­
dio integrado à educação profissional e/ ou 
PROEJA. 

O documento-base PROEJA indígena re­
gistra a experiência da reformulação do Pro­
jeto Político-Pedagógico da Escola Agrotéc­
nica Federal de São Gabriel da Cachoeira/ 
AM, na qual ocorre uma primeira experiên­
cia de elevação de escolaridade com educa­
ção profissional junto a grupos tradicionais 
indígenas. No Rio Grande do Sul, tivemos 
três alunas da etnia kaingang na especializa­
ção PROEJA em uma das turmas da segunda 
edição. Atualmente temos duas alunas e um 
aluno kaingang na turn1a de Porto Alegre, 
duas alunas kaingang na turma de Bento 
Gonçalves e uma aluna kaingang na turma 
de Júlio de Castilhos. 

Está em andamento o curso de forma­
ção continuada, proposto pelo CEFET de 
Bento Gonçalves junto às aldeias kaingang, 
o qual vai reunir professores estaduais des­
sa etnia, lideranças tradicionais, professo­
res universitários na reflexão e proposição 
de um curso PROEJA junto aos kaingang do 
Rio Grande do Sul. 

A presença dos indígenas20 na especiali­
zação e a conformação de um curso de for­
mação continuada específico sobre o PROE­
JA kaingang revela a possibilidade concreta 
da conformação de um curso de PROEJA 
da etnia kaingang, de forma articulada aos 
CEFETS, e/ou a Secretaria Estadual de Edu­
cação, confor111e a abertura dessas institui­
ções, a exemplo da Escola Agrotécnica Fede­
ral de São Gabriel da Cachoeira. 

Há também na Especialização do Rio 
Grande do Sul a matrícula atual na turma de 
Porto Alegre de duas professoras vin-culadas 
à comunidade quilombola de Casca, am­
pliando para a possibilidade de um PROEJA 

quilombola, recuperando para grupos que 
tiveram o trabalho como sacrifício, como os 
africanos e indígenas, para o trabalho com 
significação étnica, relacionado aos seus sa­
beres ancestrais. 

O movimento do PROEJA prisional, ten­
do na SETEC a exigência de alunos vincula­
dos ao sistema socioeducativo nas turmas de 
especialização, é outra lição do programa, 
evidenciando que nem todo jovem e adulto 
pode ser categorizado, levando-se em conta 
não especificamente a idade, mas sim sua tra­
jetória de vida, seus lutos e ressentimentos. 

Não há um documento base específico 
para o PROEJA prisional, esta é uma lição a 
ser feita, mas há disposição política na SETEC, 
à medida que detennina vagas nas tur1nas de 
especialização. No Rio Grande do Sul, tive­
mos uma aluna na edição da especialização 
de 2006-2007, seis alunas na edição 2007-
2009 e seis alunos na edição 2008-2010. 

A ampliação das tur1nas de PROEJA, 
considerando a demanda, sobretudo para o 
nível médio21 no Brasil, ocorrerá pelo siste­
ma de colaboração, envolvendo a rede fede­
ral de Educação Profissional e Tecnológica, 
estados e municípios. Também no êxito do 
Programa Brasil Profissionalizado que de 
fato invista o recurso em equipamentos, ma­
nutenção dos prédios das escolas estaduais, 
capacitando professores, gestores e funcio­
nários para o envolvimento nos cursos do 
PROEJA, na escolha de ênfases de educação 
profissional sintonizadas ao desenvolvimen­
to local, considerando a cultura dos jovens e 
adultos em desordem - público do PROEJA. 

O desafio do envolvimento das etnias in­
dígenas e a educação indígena diferenciada 
no PROEJA, o PROEJA quilombola, o PROEJA 
prisional, compõem uma expansão da política 
necessária e emergente para a consideração de 
uma identidade nacional plural, que passa tam­
bém por possibilidades do acesso à educação, 
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na revisão do conceito de "idade certa", pois, 
para as comunidades tradicionais indígenas, a 
maturidade proporciona clareza de percepção 
no contato com a sociedade envolvente e pre­
serva a sua cultura. Para os quilombolas, o en­
tendimento de trabalho digno precisa ser por 
eles ensinado; para o Brasil e para os perten­
centes ao sistema prisional, há uma fonnação 
profissional a ser buscada, no reconhecimento 
que o melhor curso precisa ser oferecido para 
aqueles que estão na pior, para aqueles que a 
dignidade está distante, sobrando o ressenti­
mento e a culpa. 

,,., ,,., 

QUINTA LIÇAO: A FORMAÇAO , 
CONTINUA DOS PROFISSIONAIS 
DO PROEJA 

A confonnação dos 20 polos de especia­
lização lato sensu organizados e implementa­
dos pelos CEFETS e, em alguns casos, como 
no Rio Grande do Sul e Paraíba, junto às uni­
versidades públicas cria, um cenário em que 
aqueles que fazem PROEJA, pois possuem 
tunnas dentro de suas unidades, também for­
mem para o PROEJA, envolvendo seus pro­
fessores e funcionários da rede como alunos e 
professores do curso de especialização. 

O pertencimento desses sujeitos aos 
CEFETS e ao PROEJA é per1nanentemente 
ressignificado na convivência com professo­
res estaduais e municipais na turma de espe­
cialização. Da mesma for1na o entendimen­
to de um profissional da educação pública 
também é constituído nessa convivência. Os 
lanches, os almoços, as saídas de campo, os 
seminários ocorridos no cotidiano da espe­
cialização, dentro dos CEFETS, traz outros 
entendimentos para o papel do professor 
e do técnico administrativo no cotidiano 
da instituição, pois o cotidiano é visto em 
outras perspectivas: como aluno-professor, 

como aluno-funcionário, como professor­
formador de seus colegas. As publicações 
dos polos de especialização do Rio Grande 
do Norte, do Pará e do Rio Grande do Sul 
registram essas novas perspectivas de olhar 
desses que fazem, refletem e expandem o 
PROEJA. 

Da mesma forma, os grupos de pes­
quisa CAPES/PROEJA trouxeram prestígio 
acadêmico e científico aos CEFETS que, em 
conjunto às universidades, produzem teoria 
sobre sua prática. 

,,., ,,., 

SEXTA LIÇAO: A CONFORMAÇAO 
DE UMA DESORDEM ESCOLAR 

O PROEJA traz, para dentro da escola, 
trabalhadores concretos, com suas deman­
das concretas, e, com isso, a necessidade 
da bolsa de R$ 100,00/mês, instituída para 
manter os alunos no curso, subsidiando, 
mesmo que precariamente, transporte e ali­
mentação. 

A escola precisa abrir no noturno e pos­
suir seus serviços funcionando à noite: bi­
blioteca, secretaria, reprografia, refeitório, a 
fim de atender de fato o aluno. 

Afinno trabalhadores concretos, pois ha­
via a afrrmação recorrente na educação pro­
fissional de preparar para o trabalho. Com os 
sujeitos do PROEJA, o trabalho está aí, cabe à 
escola estabelecer acordos com os emprega­
dores dos alunos, possibilitando platafor111as 
a distância para acompanhamento dos conte­
údos, reconhecendo e certificando os saberes 
do trabalho que o aluno possui, sendo uma 
escola que dialoga e considera de fato o mun­
do do trabalho. Cabe ainda à escola procurar 
o empregador para que este valorize o tempo 
que seu trabalhador estuda, valorize de fato 
tal qualificação, sendo mediado pela escola e 
pelo local de trabalho seu tempo de trabalho 
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com seu tempo de estudo, que ao fim e ao 
cabo tempo de estudo é trabalho, demanda 
também esforço e sacrifício. 22 

O reconhecimento da condição de tra­
balhador do aluno, seu envolvimento como 
provedor de uma família, também ocorre 
pelo monitoramento da evasão instituído 
pela SETEC com o PROEJA. Tal monitora­
mento questiona os demais cursos da insti­
tuição que também têm problemas de eva­
são, desvelando os processos de evasão da 
educação profissional. 

O PROEJA traz tensões e possibilidades 
para a instituição que, muitas vezes, não 
são bem-vindas, causam constrangimento, 
desacomodam. O aluno idealizado, que está 
na idade certa, possui uma família que lhe 
cuida, estuda para se preparar para o traba­
lho, é substituído por uma figura de desor­
dem que questiona os horários, a disposição 
dos serviços, o currículo da escola, desvela 
a desordem que estava sublimada em uma 
ordem escolar, que talvez existisse concreta­
mente apenas no campo da idealização. 

, N , 

SETIMA LIÇAO: O CARATER , 
ALEATORIO DE SEUS RESULTADOS 

Todas as lições até então narradas não 
garantem o êxito dessa política pública, 
tampouco o seu fracasso. 

No evento Diálogos PROEJNRS, provo­
quei professores, alunos, gestores e funcioná­
rios envolvidos com o PROEJA que represen­
tavam 11 instituições da rede de educação 
profissional: "Com o fun do governo Lula, as 
tunnas de PROEJA terminam na rede?" O in­
teressante foi perceber o incômodo causado 
por minha pergunta na maioria dos presen­
tes, que devolveram: "Como ter1ninar com o 
PROEJA?" E aí a resposta à minha provoca­
ção, dada por um professor de História, com 

experiência em cursos pré-vestibulares popu­
lares antes de ingressar no Cefet: campo de 
luta, o qual, sem dúvida, toda política pública 
exitosa precisa enfrentar. 

A mudança atual do parágrafo terceiro 
do artigo 37 da Lei de Diretrizes e Bases Na­
cional, a 9.394/96, nor1natizando a articu­
lação preferencial da EJA com a educação 
profissional, constante na Lei nº 11.741, 
de 16 de julho de 2008, ao mesmo tempo 
que respalda o PROEJA, coloca na LDB seu 
amparo legal, retira a exclusividade das 
prerrogativas do Decreto nº 5.840/06, tam­
bém apresenta cautela de uma reedição da 
5.692/71, na qual qualquer educação pro­
fissional valia para pobre. Cabe ao PROEJA 
ofertar o melhor curso, a ênfase de educação 
profissional mais desejada pelos trabalhado­
res, que de fato qualifique para o mercado 
formal de trabalho e que também amplie 
para alternativas de economia popular e so­
lidária um currículo fagocitado no/ do atual 
mundo do trabalho. 

A entrada do PROEJA traz categorias de 
análise até então invisíveis para a educação 
profissional: gênero, etnia, opção sexual, 
éticas religiosas, categorias estas visíveis pa­
ra a EJA na compreensão do espaço escolar; 
também compõe um corpo docente com 
possibilidades de formação contínua junto 
dos técnicos administrativos e dos gestores 
da escola; articula pesquisa ao fazer peda­
gógico, compondo mais um dos inéditos viá­
veis protagonizados por Paulo Freire. 

NOTAS 

1 Agradeço à professora Dra. Naira Lisboa 
Franzoi pela leitura cuidadosa e pertinentes 
sugestões realizadas ao presente texto. 

2 Filósofo brasileiro protagonista das campa­
nhas de alfabetização de adultos dos anos de 
1960 junto de Paulo Freire. 
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3 Especialmente no Brasil, as irmandades ne­
gras, o movimento anarquista. 

4 Há o registro de 20 polos de especialização 
no Brasil, conforme consulta o site http:// 
portal.mec.gov.br/setec em 12/01/2009. 

5 Esses cursos possuem de 180 a 240 horas, sob 
financiamento da SETEC/MEC, planejados e 
executados pelos CEFETS, voltados para pro­
fessores das redes estaduais e municipais, vi­
sando à expansão do PROE.JA para tais redes, 
contempla também profissionais da rede fede­
ral, interessados no PROEJA e que não dispõe 
de tempo para dedicação à especialização lato 
sensu e / ou já possuem outra pós-graduação. 

6 O edital PROE.JNCapes/SETEC 03/2006 se­
lecionou os grupos de pesquisas nos estados, 
articulando universidades e CEFETS, sob coor­
denação das universidades. No Rio Grande do 
Sul, integro o grupo de pesquisa Capes/PRO­
EJA, o qual envolve UFRGS, Universidade Fe­
deral de Pelotas (UFPel) e Unisinos, junto aos 
CEFETS de Pelotas e suas unidades descentra­
lizadas de Charqueadas, e Sapucaia do Sul; 
Bento Gonçalves, Escola Técnica da UFRGS, 
Escola Agrotécnica Federal de Alegrete e Colé­
gio Técnico Industrial de Santa Maria, circuns­
critos no projeto de pesquisa intitulado Expe­
riências da Educação Profissional e Tecnológi­
ca Integrada à Educação de Jovens e Adultos 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

7 Pesquisa Experiências Inovadoras de EJA ar­
ticuladas à profissionalização, demandada 
pelo MEC em 2003 e conduzida nacional­
mente pelo IIEP - Intercâmbio, Informações, 
Estudos e Pesquisas. 

8 Recomendo a obra: Ensino Médio integrado à 
educação profissional: integrar para quê. Se­
cretaria de Educação Básica. Brasília: Minis­
tério da Educação, Secretaria de Educação 
Básica, 2006, que subsidia conceitua} e peda­
gogicamente o Decreto n2 5.154/2006. 

9 O Decreto nº 2.208/97 incentivou a rede de 
educação profissional em extinguir a deno­
minada ênfase geral do seu currículo, fazen­
do da escola um espaço de exclusiva educa­
ção profissional, o que, em muitas situações, 
aconteceu. Logo não há corpo docente com 
carga horária específica para formação geral 

em muitas escolas da Rede Federal de Educa­
ção Profissional. Caso a SETEC determinasse 
como exclusiva a modalidade integrada pa-ra 
o currículo, ocorreriam muitas dificuldades 
no cumprimento do decreto. Muitas escolas 
fazem o PROEJA de forma subsequente - pri­
meiro a formação geral e depois a formação 
profissional ou concomitante - em convênio 
com uma escola municipal ou estadual que faz 
formação geral. 

1 O Denomino como aligeirado, pois não é o mes­
mo tempo: o da EJA e do ensino nomeado 
como regular; evidentemente as experiências 
de alunos trabalhadores, que possuem filhos, 
com trajetórias cheias de significado, contri­
buem para aula, compõe outros processos 
de aprendizagem, mas considero um risco, 
no discurso da EJA, não privilegiarmos a 
formação na infância, na adolescência como 
a mais adequada, protegendo a criança e o 
adolescente de ocupações insalubres, colo­
cando a criança, o adolescente e o jovem em 
uma boa escola de educação infantil, de edu­
cação fundamental e de ensino médio para 
aprender. E, na fase adulta, o entendimento 
da aprendizagem ao longo da vida é traduzi­
da pelo ensino superior, cursos de educação 
profissional, clubes de leitura, enfim, espaços 
escolares ou não nos quais se aprende. 

11 Matéria veiculada no jornal Zero Hora, de 8 
de abril de 2008, divulga o Colégio João Paulo 
I, de Porto Alegre, como o mais bem colocado 
na rede privada em relação aos resultados do 
ENEM, sendo todas as suas turmas de melhor 
desempenho de EJA (81,2 de média, atingin­
do também o 3° e o 4° lugar com turmas de 
EJA). A diretora-geral da escola atribui ao 
fato: "por estarem fora da idade escolar e em 
outro momento de vida, os alunos tendem a 
valorizar mais o conhecimento". (p.37) 

12 Balandier, 1997. 
13 O texto "O PROEJA e o Desafio das Hetero­

geneidades" publicado no boletim, de 16 de 
setembro de 2006, do Programa Salto Para 
o Futuro, série intitulada: PROEJA - forma­
ção técnica integrada ao ensino médio, fun­
damenta a existência desses diversos sujeitos 
do PROE.JA, com suas múltiplas identidades. 
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14 Paulo Freire teoriza bem os pressupostos de 
uma Educação Bancária, na qual o sujeito re­
cebe, e acumula conhecimento na lógica do 
sistema financeiro. 

15 Georges Balandier, em sua obra O contorno: 
poder e modernidade (Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 1997) teoriza sobre o papel das festas 
para as ordens/desordens sociais: ''A festa rea­
liza uma transgressão e uma desordem simbó­
licas, pode se transformar em paródia do po­
der e faz sempre surgir um mundo imaginário 
que é fonte de renovação" (p.104). Organizar 
festas no ambiente escolar pode, para além da 
arrecadação para compra de algum equipa­
mento, significar aprendizagens não mensu­
radas pelo currículo escolar, mas de profunda 
importância: potencializar amizades/inimiza­
des, gerar namoros, invejas, expressar o pres­
tígio pessoal/ o desprestígio pessoal dentro do 
grupo. Os sujeitos pela relação de impessoali­
dade se revelam nas festas - transgridem. 

16 Recomendo, para esse entendimento, a lei­
tura de Sacristán, J. Gimeno. O currículo: 
uma reflexão sobre a prática. 3 ed. São Paulo: 
Artmed, 2000. 

17 O nome sugere enquadramento, reclusão. 
18 Especialmente nas Unidades Descentralizadas 

de Ensino de Pelotas - Charqueadas e de São 
Vicente do Sul - em Júlio de Castilhos, ocor­
reu tal situação: pessoas que possuem o nível 
médio ocultaram tal formação no momento da 
seleção para entrar nas turmas. Atribuo essa 
mentira social, como Balandier na sua obra O 
contorno nomeia, como um recurso das clas­
ses populares para acessar programas sociais, 
pois é uma quase verdade a de que não pos­
suem o nível médio, pois talvez considerem 
muito ruim sua formação, insuficiente para 
conseguirem um emprego formal. Buscam 
assim, um curso em uma instituição federal 
de prestígio na educação profissional na qual 
seja possível, no processo de seleção, entrar, 
mesmo por sorteio, como ocorre naquele mo­
mento. Conforme relatos nos Diálogos PRO­
EJA-RS, tais instituições atualmente planejam 
outras formas de ingresso. A entrada de pes­
soas formadas no ensino médio no PROEJA 
demonstra que, nos cursos de pós-médio, há 

necessidade de selecionar alunos com o perfil 
da EJA, figuras de desordem, para que eles, 
querendo estar dentro de uma escola técnica 
federal, não tenham como única alternativa o 
PROEJA e, evidentemente, agarrem-se nessa 
porta de entrada à escola, tendo que aplicar 
uma mentira social. 

19 Turmas de Porto Alegre, Alegrete, Bento 
Gonçalves e Júlio de Castilhos. 

20 Tal presença infere aprendizagens para nós da 
sociedade envolvente, especialmente nas roti­
nas acadêmicas de horário, de cuidado, de en­
volvimento. Há, inclusive, a disposição das três 
alunas kaingang que estão escrevendo seu Tra­
balho de Conclusão de Curso fazê-lo em seu 
idioma ancestral. Eventos inéditos, os quais a 
universidade não está acostumada, colocados 
como possíveis pela presença da professora 
Dra. Maria Aparecida Bergamaschi e do profes­
sor Rodrigo Venzon, no polo da Especialização 
do Rio Grande do Sul, que fazem o acompa­
nhamento desses alunos, subsidiam o corpo 
docente com textos sobre Educação Indígena 
diferenciada e dão aulas para as turmas - em­
basando epistemologicamente a proposição do 
PROEJA indígena. 

21 Conforme dados da pesquisa PNAD-Pesquisa 
Nacional de Amostra por Domicílios/IBGE­
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti­
cas de 2003, apenas 23milhões de brasileiros 
possuíam 11 anos de estudo, ou seja, ensino 
médio completo, representando 13% do total 
da população do Brasil. 

22 Santos (2008) contextualiza a origem da EJA 
e da Educação Profissional, sendo que, na 
formação do Brasil, o trabalho tem status su­
perior ao do estudo, estudar não é trabalhar. 

A 
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PROEJA e democratização 
da educação básica 

Vejo no PDE o início do novo século da educa­
ção no Brasil. Um século capaz de assegurar a 
primazia do talento sobre a origem social e a 
prevalência do mérito sobre a riqueza familiar. 
Um século de uma elite de competência e do 
saber, e não apenas de elite do berço ou do 
sobrenome. Presidente Lula, no lançamento 
do Plano de Desenvolvimento da Educação 
(PDE), em 24/04/2007. 

A efetiva consolidação da democracia 
no Brasil passa pela universalização do aces­
so à instituição escolar com garantia de per­
manência e de aprendizagens. Esse pressu­
posto, presente no pensamento de grandes 
educadores brasileiros, como Anísio Teixeira 
e Paulo Freire, é retomado no presente ca­
pítulo. Nesse sentido, a ampliação de opor­
tunidades educativas pode colaborar para o 
enfrentamento das profundas desigualdades 
existentes no Brasil, bem como para a valo­
rização da diversidade social e cultural que 
nos caracteriza e enriquece como nação. 

No contexto brasileiro contemporâneo 
de expansão dos serviços públicos, de reto­
mada do desenvolvimento econômico e de 
ampliação do financiamento para todos os 

Jaqueline Mo// 

níveis e modalidades da educação básica, 1 

a oferta pública de educação escolar arti­
culada à educação profissional e tecnológica 
apresenta-se como elemento diferenciador 
em relação a outros ciclos de desenvolvi­
mento pelos quais o país passou. 

O Ministério da Educação e Cultura 
(MEC), por meio do PDE, 2 apresentou ao 
país um conjunto de ações articuladas, den­
tre as quais se destacam, no âmbito da edu­
cação profissional e tecnológica, o Progra­
ma Brasil Profissionalizado, a expansão e a 
reorganização institucional da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica, e as 
modificações concertadas entre o Sistema 
S e o governo federal. Tais proposições res­
pondem tanto à demanda por profissionais 
qualificados requeridos pelos setores pro­
dutivos consolidados e em consolidação no 
cenário nacional, quanto à demanda de mi­
lhões de jovens e adultos por inserção plena 
nas dinâmicas societárias, a partir de escola­
rização, trabalho, renda, moradia e infraes­
trutura, cultura e lazer. Esses elementos são 
legítimos e cabe ao poder público organizar, 
regular e ofertar for1nação para o conjunto 
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da população, que possibilite ao país ciclos 
de desenvolvimento mais equilibrados. 

Construir respostas a essas demandas en­
seja um diálogo pennanente, e necessário, en­
tre governos e sociedade, acerca dos arranjos 
produtivos, culturais e sociais - que per1nitam 
às pessoas a produção de sua vida material - e 
dos perfis profissionais que melhor respondam 
às demandas presentes e futuras. Destaca-se, 
assim, entre as ações do MEC, a construção 
dos Catálogos Nacionais dos Cursos Técnicos 
e dos Cursos Tecnológicos, iniciada em 2006, 
que pem1ite aos estudantes identificar perfis 
profissionais relacionados ao mundo do tra­
balho. Nessa construção, adota-se a consulta 
pública anual como mecanismo de revisão e 
atualização. Por meio desses catálogos, pode­
se vislumbrar um universo de possibilidades 
que inclui campos consolidados, como cons­
trução civil, mecânica e infonnática e campos 
em consolidação, como turismo, gastronomia, 
recursos naturais, recursos pesqueiros, pro­
dução cultural, entre outros. Aproximar essas 
possibilidades fonnativas de jovens e adultos, 
sobretudo integradas a conclusão da educação 
básica, é papel do Estado brasileiro. 

Portanto, a inclusão plena de milhões de 
jovens e adultos tem como um de seus fatores 
condicionantes a escolarização básica obriga­
tória, pública, gratuita, de qualidade e articu­
lada às dinâmicas produtivas da sociedade, 
não na perspectiva do alinhamento subalterno 
da educação ao capital, mas da construção de 
projetos educativos plenos, integrais e integra­
dos que aproximem ciência, cultura, trabalho 
e tecnologia na fo11nação das novas gerações e 
das gerações historicamente excluídas. 

Sob essa perspectiva, instituiu-se, no ano 
de 2005, o Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação Bá­
sica na modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos (PROFJA), como inédito viável às de­
mandas de milhões de homens e mulheres, de 

18 anos (e mais) que não concluíram a educa­
ção básica. Este capítulo enfoca as estratégias 
de fonnulação do PROFJA, seus desafios em re­
lação à escolarização e profissionalização de jo­
vens e adultos; e pontua aspectos de uma ação 
governamental pautada por uma racionalidade 
comunicativa à luz dos processos vividos. 

, 
PROEJA: ESTRATEGIAS 

,,., 

PARA SUA FORMULAÇAO 

Ao longo dos anos de 1990, engendra­
ram-se no contexto brasileiro, experiências 
de organizações da sociedade civil e de 
governos, 3 que relacionam escolarização e 
profissionalização no atendimento a traba­
lhadores desempregados, subempregados 
ou com necessidade de reinserção labo­
ral. No primeiro mandato do governo Lula 
(2004-2007), por iniciativa do Ministério da 
Educação, por meio do Decreto nº 5.4 78, de 
24 de junho de 2005, o PROEJA constituiu­
se como marco para a construção de uma 
política pública de aproximação entre esco­
larização e profissionalização e de amplia­
ção do acesso e da permanência de jovens e 
adultos na educação básica. Para tanto, foi 
empreendida uma dinâmica de debates com 
atores sociais, universidades, conselhos de 
representantes da rede federal de educação 
profissional e tecnológica e dos Ministérios 
da Educação e do Trabalho4, de modo a qua­
lificar o PROEJA como campo conceitua! e 
como prática educativa e a constituir uma 
esfera para a proposição dessa política. 

No período de outubro de 2005 a meados 
de 2007, essa dinâmica possibilitou uma in­
tensa produção conceitua!, associada ao uni­
verso de possibilidades aberto pelo PROFJA, 
com a construção de marcos para a investiga­
ção e para fonnação de professores. Foi produ­
zido, por meio da constituição de grupo de 
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trabalho, o primeiro documento de referência 
para o debate sobre a integração da educação 
profissional com a educação básica na modali­
dade de Educação de Jovens e Adultos, apro­
ximando-a da educação profissional e tecnoló­
gica que congregou um conjunto de reflexões 
históricas, políticas, culturais, pedagógicas e 
curriculares, especificamente para o ensino 
médio. Em 2006, esse documento foi levado à 
consulta pública e mais dois outros documen­
tos-referência foram produzidos: um abordan­
do a fonnação inicial e continuada, portanto 
tratando de sua implementação nos anos fi­
nais do ensino fundamental, e outro abordan­
do a educação indígena, por demanda especí­
fica da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECAD) do Mi­
nistério da Educação. 5 

Nesse movimento, as fonnulações fo­
ram acolhidas pelo Ministério de Educação, 
e o Decreto nº 5.478/05 foi revogado, em 
julho de 2006, e substituído pelo Decreto nº 
5.840/06. O novo decreto amplia o horizonte 
de atuação do ensino médio para a educação 
básica (níveis fundamental e médio), da rede 
federal para os sistemas públicos de ensino e 
para o Sistema S, além de passar a admitir a 
possibilidade de sua oferta na fonna Concomi­
tante, considerando-se ( confonne o Decreto 
nº 5.154/04) as oportunidades educacionais 
das diferentes realidades do país e a manuten­
ção dos princípios de uma educação integral. 

Pode-se afir1nar, à luz desse movimento, 
que o Proeja reuniu as condições necessárias 
e suficientes para se apresentar como campo 
de conhecimento em construção, em suas 
dimensões epistemológicas, curriculares e 
pedagógicas, tendo como referência o Acor­
do de Cooperação PROEJNCapes - SETEC, 
edital Capes 03/06, que instituiu linha de 
financiamento para formação de redes de 
cooperação acadêmica no país, constituindo 
núcleos de pesquisa sobre o PROEJA, por 

meio da concessão de bolsas de mestrado e 
doutorado. 6 Essas redes associaram a análise 
e avaliação de políticas públicas, os contex­
tos regionais de implantação da educação 
profissional integrada à educação de jovens 
e adultos, os componentes curriculares dessa 
integração, a diversidade sociocultural dos 
jovens e adultos, a relação entre educação 
e trabalho na escolarização das populações 
jovens e adultas. Temáticas associadas, des­
se modo, à implantação e implementação do 
PROEJA como política pública e como práti­
ca pedagógica nova. 

Contemporaneamente a esses processos, 
o Ministério da Educação articula uma rede 
nacional de formação de professores para 
o PROEJA, organizada a partir de polos de 
fon11ação nos Centros Federais de Educação 
Tecnológica, em parceria com universidades 
públicas. No ano de 2006, foram organizados 
polos nos estados do Amazonas, Bahia, Cea­
rá, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso, Minas 
Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, 
que passaram a oferecer formação em nível 
de pós-graduação lato sensu e a atender pro­
fessores das redes públicas federal, estadual 
e municipal de ensino. No caso específico do 
Rio Grande do Sul, por exemplo, constitui-se 
um consórcio entre UFPel, Unisinos, UFSM/ 
Colégio Técnico-Industrial, CEFET-Bento Gon­
çalves, CEFET-São Vicente do Sul, CEFET-Pelo­
tas/unidades descentralizadas de Charquea­
das e Sapucaia do Sul e Escolas Agrotécnicas 
de Alegrete e Sertão, coordenado pela Facul­
dade de Educação da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul. Portanto, novos diálo­
gos institucionais foram contruídos. 

Naquele mesmo período, o Ministé­
rio da Educação financia a implantação do 
PROEJA nas escolas da Rede Federal de Edu­
cação Profissional e Tecnológica. 
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Portanto, ao longo dos anos de 2006 
e 2007, constituem-se as bases para que o 
PROEJA se inserisse no contexto educacional 
brasileiro como uma ação pennanente, basea­
da no diálogo dos atores e setores envolvidos. 

Desse movimento, originou-se a propo­
sição de modificação do parágrafo terceiro, 
do artigo 3 7, da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional para que o conteúdo do 
PROEJA seja garantido: "§ 3° A educação de 
jovens e adultos deverá articular-se, prefe­
rencialmente, com a educação profissional, 
na forma do regulamento". Essa modificação 
foi viabilizada pela Lei nº 11.741/2008, que 
reorienta a LDB para redimensionar, institu­
cionalizar e integrar as ações da educação 
profissional e técnica de nível médio, da edu­
cação de jovens e adultos e da educação pro­
fissional e tecnológica. 

Ao mesmo tempo, o MEC incorporou, no 
corolário das Instituições Federais de Edu­
cação, Ciência e Tecnologia, por meio da Lei 
nº 11.892/2008, em seus artigos 7º (alínea 
I) e 8º, dispositivo para assegurar que um 
mínimo de 50°/o de suas vagas sejam oferta­
das para "ministrar educação profissional 
técnica de nível médio, prioritariamente na 
forma de cursos integrados, para os con­
cluintes do ensino fundamental e para o 
público da educação de jovens e adultos". 

DESAFIOS DO PROEJA EM - ' -RELAÇAO A ESCOLARIZAÇAO 
' -E A PROFISSIONALIZAÇAO DE 

JOVENS E ADULTOS 

O conjunto de debates e ações propostos 
para consolidação do PROEJA organizou-se 
a partir dos princípios de universalidade da 
educação básica articulada à educação pro­
fissional e tecnológica para jovens e adultos 
do ensino fundamental ao ensino médio, 

prioridade do atendimento a estudantes/ 
trabalhadores na perspectiva de sua forma­
ção humana e inserção ou reinserção social 
e laboral qualificada, indissociabilidade en­
tre f or1nação geral e profissional como prin­
cípio inalienável, condição sine qua non para 
construção de processos de inclusão eman­
cipatória, que per1nitam ou desencadeiem a 
"conversão" de súditos em cidadãos. 7 

Assim, pensou-se o PROEJA tendo como 
horizonte a construção de uma política públi­
ca que dialogue tanto com as demandas ime­
diatas de escolarização básica e profissionali­
zação quanto com as demandas per1nanentes 
de uma educação que, necessariamente, deve 
acontecer ao longo da vida. 

Compreendeu-se, desde o amplo diálogo 
construído, que, entre os desafios para possi­
bilitar a construção do PROEJA como política 
educacional, está a aproximação de campos 
concebidos e desenvolvidos, historicamente, 
por itinerários acadêmicos e políticos pró­
prios: a educação de jovens e adultos (E.JA), a 
educação profissional e tecnológica (EPT) e a 
educação básica, considerando-se seus níveis 
fundamental e médio. Tanto do ponto de vis­
ta de sua compreensão e elaboração teórica, 
quanto da proposição em tennos de políticas 
públicas, esses três campos pouco têm dialo­
gado entre si. Aproximá-los significa produ­
zir um campo epistemológico, pedagógico 
e curricular novo. Não significa subsumi-los 
uns aos outros, mas relacioná-los no plano da 
reflexão e da ação educacional e política. 

Essa aproximação também possibilita­
rá, em médio prazo, o estabelecimento de 
interfaces entre instituições educativas que 
pouco têm dialogado entre si: escolas técni­
cas e agrotécnicas federais, escolas de ensi­
no médio propedêutico, escolas/programas 
de educação de jovens e adultos, instituições 
que fazem educação profissional e tecnoló­
gica ligadas ao Sistema S. Necessariamente, 
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as diferentes esferas de governo deverão 
estabelecer pautas novas de diálogo que 
permitam aproximar esforços e construir al­
ternativas para a oferta qualificada de novas 
oportunidades educacionais. Esse diálogo 
institucional pouco tem sido exercitado no 
país e sua falta agrava o quadro de desar­
ticulação que corrobora uma oferta menor 
que a demanda potencial e a insuficiência 
de informações de jovens e adultos acerca 
de possíveis itinerários de formação profis­
sional e de campos de trabalho. 

A ampliação de oportunidades, necessá­
ria e desejável, para as populações jovens e 
adultas, que encontrarão no PROEJA novo 
locus para a vida escolar, tem o desafio de in­
cluir em suas reflexões e práticas o redimen­
sionamento: 

a) dos modos de acesso às instituições de 
ensino: o retomo à escola não é uma ta­
refa simples para quem já deixou de ser 
estudante há muito tempo ou que saiu 
porverexpectativasexauridasesonhos , 
frustrados. E preciso trazer esses estu-
dantes de volta à escola, facilitando as 
formas de acesso. No caso das institui­
ções federais de educação profissional, 
ciência e tecnologia (IFETS), é preciso 
modificar o consagrado e praticado 
processo de vestibular, verificando for­
mas de acesso praticadas por institui­
ções públicas de ensino, como o sorteio 
dos Colégios de Aplicação, o acompa­
nhamento dos processos escolares an­
teriores (por exemplo, processos rea­
lizados pela Universidade Federal de 
Santa Maria - UFSM e pela UnB) que 
implicam uma relação orgânica com 
os sistemas estaduais e municipais e as 
instituições federais, entre outras possi­
bilidades que ainda deverão ser criadas. 
Trata-se de derrubar as barreiras que 
dificultam a aproximação desses estu­
dantes com a escola; 

b) dos mecanismos de per1nanência: não 
há como imaginar que o acesso garan­
tirá permanência, por isso há que se 

, . ~ prever estrateg1as para manutençao 
da continuidade da trajetória escolar: 
bolsas de estudo, alimentação, mate­
rial didático, e um conjunto de ele­
mentos que estimulem a permanência 
e garantam condições para acompa­
nhar o processo escolar. O acesso às 
bibliotecas escolares e aos laborató­
rios de infor1nática das escolas, inclu­
sive nos finais de semana, deverá ser 
considerado, pois estamos tratando de 
trabalhadores que estudam e de estu­
dantes que trabalham; 

c) da relação do ensino com o sucesso es­
colar e a garantia da aprendizagem: 
entrar, pennanecer e aprender impli­
cam uma mudança de fundo, uma mu­
dança no olhar do professor na direção 
dos estudantes para superação da pro­
fecia que se "autorrealiza" e que repro­
duz no cotidiano da sala de aula olha­
res, falas e gestos que dão conta da 
descrença do professor em relação aos 
estudantes e a sua capacidade de 
aprender. Para isso a constituição de 
mecanismos de acompanhamento da 
aprendizagem e o estabelecimento de 
estratégias de "recuperação" de con­
teúdos estruturantes para aprendiza­
gens no curso escolhido são fundamen­
tais, considerando-se o médio ou longo 
tempo de afastamento da escola, de 
suas linguagens e de seus rituais. 

O desafio no campo da organização cur­
ricular é o de colocar em diálogo áreas clássi­
cas de conhecimento e saberes específicos dos 
campos de fo1111ação profissional, na perspec­
tiva de um processo de for1nação que per1nita 
compreender o mundo, compreender-se no 
mundo e compreender/inserir-se no mundo 



136 Jaqueline Moll & cais. 

do trabalho. Como superar a consolidada vi­
são de um turno curricular e de outro turno 
de fonnação profissional? Em que medida os 
saberes "consagrados" no currículo escolar 
- História, Geografia, Arte, Português, Mate­
mática, Literatura, Ciências, Química, Física, 
Filosofia, Sociologia, entre outros - podem 
relacionar-se com as áreas e fazeres profis­
sionais, restituindo-lhes seu caráter histórico 
e contextual? Esse será um desafio estrutural 
para a concretização do PROEJA 

No vasto repertório de possíveis saberes 
para o currículo do Proeja, também deverão 
estar presentes os saberes da contemporanei­
dade, que atravessam o cotidiano e dão sen­
tido às relações sociais e às trajetórias pesso­
ais daqueles que buscarem as salas de aula 
do PROEJA como locus de aprendizagens. 
Referimo-nos aqui, por exemplo, às culturas 
juvenis e suas expressões em artes, espor­
tes e práticas digitais, além de todo universo 
cultural e artístico que faz dos adultos violei­
ros, mestres-griôs, capoeiristas, contadores de 
causos, sanfoneiros. 

Impõe-se ainda, como desafio, o reco­
nhecimento das trajetórias e experiências 
dos estudantes do PROEJA: 

a) estudantes com aspirações profissio­
nais, mas com experiências descontínu­
as e precárias no mundo do trabalho, e 
com poucas infonnações sobre possibi­
lidades de inserção laboral (afinal, mi­
lhares de homens e mulheres entram no 
"mercado" de trabalho pela necessida­
de e pela oferta mais próxima, sem pre­
paro e sem possibilidade de escolha); 

b) estudantes com trajetórias escolares 
descontínuas, com histórias de fra­
casso escolar deter1ninadas por con­
tingências da história social ou pelas 
condições institucionais na própria 
passagem pela escola, mas compre­
endidas (pelo sujeito e, via de regra, 

pela própria escola) como fracasso 
pessoal, fruto da incapacidade para 
aprender os saberes escolares; 

c) estudantes que conhecem a experiên­
cia da fome e de outras privações; 

d) estudantes jovens que vivem "modos de 
vida" distintos daqueles que gerações 
mais velhas viveram e que transitam por 
universos de arte, de moda, de lingua­
gens que os "adultos" não reconhecem; 

e) estudantes com distintas orientações 
• sexuais; 

f) estudantes inseridos em contextos de 
violência simbólica e real e também em 
contextos de privação de liberdade; 

g) estudantes que sonham, sonhos de 
família, sonhos de trabalho digno, 
sonhos de consumo e sonhos de ser. 

Desse modo, como diria José Saramago, 
no seu belo Ensaio sobre a Cegueira, "mais do 
que ver é preciso olhar e mais do que olhar 
é preciso reparar". Se não for1nos capazes 
de reparar neles, de ouvi-los, de admirá-los, 
de surpreender-nos com essas mulheres e 
homens, é possível que, mais uma vez, eles 
entrem e saiam de nossas escolas, como já 
fizeram outras vezes, sem "concluir'' apren­
dizados e níveis de ensino. 

A complexidade desses desafios requer 
a combinação da ação, do saber e da vonta­
de de professores(as) e gestores(as), como 
sujeitos de uma história cotidiana, para 
construir a afirmação do Proeja, como pe­
dagogia e como política. Impõe-se também 
o desafio maior de que, coletivamente, a 
instituição escolar e suas práticas cotidianas 
sejam ressignificadas, No âmbito das Insti­
tuições Federais de Educação Profissional 
e Tecnológica o desafio está em ampliar a 
oferta da educação técnica de nível médio, 
incorporando o público da EJA e mantendo 
a histórica qualidade de sua for1nação. 
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' N 

A GUISA DE CONCLUSAO: 
N 

ASPECTOS DE UMA AÇAO 
GOVERNAMENTAL PAUTADA 
PELA RACIONALIDADE 
COMUNICATIVA 

A história da educação pública no Brasil 
caracteriza-se, ao longo do século XX, por ci­
clos de expansão que respondem às demandas 
dos processos produtivos e que representam 
processos tardios e profundamente desiguais, 
tanto em número de vagas ofertadas, quan­
to na sua qualidade pedagógica e curricular, 
portanto distribuindo de modo desigual a 
possibilidade de acesso ao conhecimento. 
Localizam-se, entre as classes populares da 
sociedade brasileira, milhões de meninos e 
meninas que repetem os anos escolares ou 
avançam no seu "itinerário escolar" sem sa­
beres básicos, condição sine qua non para 
uma inserção social e laboral qualificada. 

Cabe lembrar que milhões de pessoas 
não tiveram acesso a escolarização bási­
ca obrigatória no período da infância e da 
adolescência e que é somente na segunda 
metade do século XX que a educação públi­
ca expande-se de fonna significativa, porém 
com características bastante distintas entre 
centros e periferias urbanas e entre estes e 
as regiões rurais do país. Tais distinções, que 
poderiam ser expressões virtuosas das singu­
laridades regionais respeitadas, revelaram-se 
como expressões de desequilíbrios em tennos 
de formação de professores, de oferta de ma­
teriais didático-pedagógicos, de condições fí­
sicas dos ambientes escolares e de condições 
de acesso e per111anência dos estudantes. 

O analfabetismo jovem e adulto que ain­
da persiste no país, a profunda assincronia 
idade-ano escolar, os altos índices de repe­
tência e saída extemporânea da escola são 
expressões dessas condições desiguais de 
acesso, per1nanência e aprendizagem no sis-

tema de ensino, portanto resultam de proces­
sos históricos que prospectaram uma "escola 
tardia e pobre para os pobres", contribuindo 
para a manutenção da desigualdade social e 
da representação simbólica de uma socieda­
de organizada em castas. 

Entre outras políticas públicas, o Proeja, 
constitui-se como parte da resposta a essa 
realidade. No campo da prática pedagógi­
ca, suas implicações vão desde a produção 
de um novo paradigma epistemológico com 
desdobramentos pedagógicos e curriculares 
até a modificação do olhar em relação a es­
sas populações, em geral, invisíveis, no coti­
diano escolar. Tratam-se de desafios a serem 
enfrentados pelos governos federal, estadual e 
municipal, pelo conjunto das escolas públicas, 
pela Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica, pelas universidades, pelo Sistema 
S, pelos fóruns que expressam as demandas da 
sociedade como o Fórum Nacional de EJA e 
por outros atores sociais que tenham compro­
misso com a construção de um país democráti­
co e, efetivamente, republicano. Implica ainda 
percorrennos caminhos novos em tennos de 
relações institucionais, potencializando o que 
cada território do país oferece em tennos de 
espaços de fonnação profissional. 

A prospecção de uma política pública 
inovadora como o PROEJA exigiu dos ges­
tores mecanismos distintos dos usualmente 
utilizados na proposição de ações e progra­
mas no campo da educação. 

Portanto, o exercício dialógico exercita­
do na construção do PROEJA pautou-se na 
compreensão de que não é possível superar 
os enonnes desafios da educação brasileira, 
sem levar-se em consideração os atores insti­
tucionais que concretizam ideias, programas 
e projetos nas redes e sistemas públicos de 
educação do país. 

A constituição do espaço coletivo, de 
participação e de diálogo para a for1nulação 
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do PROEJA garantiu, ao longo do processo, 
posturas de comprometimento, sem as quais 
pouco podemos realizar, considerando as di­
mensões continentais do país e as singulari­
dades das dinâmicas educacionais em cada 
território institucional e educacional. 

Estabelecendo-se como elemento novo e 
diferenciador, esse diálogo pennitiu que outros 
olhares, das instituições educativas estaduais, 
das universidades federais e de seus fóruns de 
representação, como a Associação Nacional 
de Pós-Graduação em Educação (Anped), dos 
fóruns populares como o Fórum Nacional de 
Educação de Jovens e Adultos, das instituições 
educativas tecnológicas federais, do Fórum 
Institucional de Gestores Estaduais da Educa­
ção Profissional e Tecnológica, atravessassem 
o PROEJA e o concebessem mais próximo de 
suas necessidades e possibilidades, daí a pro­
posição de um novo decreto, acatada e ratifi­
cada pelo governo federal. 

Esse diálogo também pennitiu que se es­
tabelecessem redes de apoio, de diálogo, redes 
de solidariedade. Tal postura nos ensinou acer­
ca de novas concertações que possam trazer à 
esfera pública gestores, professores, estudan­
tes, comunidades que envolvem as escolas e 
que, pela sua voz, superemos o ranço de uma 
racionalidade estratégica que ignora o outro, 
subsumindo-o ao papel de "consumidor'' de 
pensamentos e práticas que, em geral, pouco 
dizem de sua inserção e compromissos sociais 
e laborais. Esse diálogo evoca uma raciona­
lidade comunicativa que tira de seus lugares 
tradicionais os agentes públicos. 

Mediante o fato de que o PROEJA repre­
senta uma política nova, é preciso conside­
rar a necessidade de fazermos o caminho, 
caminhando. Para além de erupções mo­
mentâneas e focais, é preciso trabalhar na 
perspectiva de ações permanentes, coletivas 
e que implicam reinventar o olhar e as ca-

tegorias com as quais lemos a educação e a 
história de nosso país. 

NOTAS 

1 Temos presente o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização do Magistério (FUNDEB), Lei n.0 

11.494/2007, que recolocou o conceito de 
educação básica na agenda pública, ao pro­
mover seu financiamento na integralidade. 
O FUNDEB substituiu o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério (Fundef), Lei 
9424/1996. 

2 Querubin, Docimar ( org). Educação de Adul­
tos: a experiência dos metalúrgicos do pro­
grama Integrar/RS. Porto Alegre: Tomo Edi­
torial, 2005. 

3 Representantes dos Conselhos da Rede Fe­
deral de Educação Profissional e Tecnológica 
(Conselho dos Dirigentes das Escolas Agro­
técnicas Federais, Conselho dos Dirigentes 
dos Centros Federais de Educação Tecnológica, 
Conselho dos Dirigentes das Escolas Técnicas 
vinculadas as Universidades), do Fórum 
Nacional de Educação de Jovens e Adultos, 
das universidades públicas do país e das 
diferentes Secretarias do MEC (Secretaria de 
Educação Profissional e Tecnológica-SETEC, 
Secretaria de Educação Básica-SEB, SECAD). 

4 MEC/SETEC. PROEJA: Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio/ensino médio, do­
cumento-base, 2007; PROEJA: formação inicial 
e continuada/ ensino fundamental, documento­
base, 2007; PROEJA: educação profissional e 
tecnológica integrada à educação escolar 
indígena, documento-base, 2007. 

5 Trinta e uma instituições integram essa rede 
de cooperação acadêmica, financiadas por 
meio do respectivo edital, compreendendo 
universidades federais e estaduais e Centros 
Federais de Educação Tecnológica. 

6 Bobbio, Norberto. A era dos direitos. Rio de 
Janeiro: Campus, 1992. 
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Novas institucionalidades 
e novos perfis de formação 



Universidade tecnológica e 
redefinição da institucionalidade 

da educação profissional 
concepções e práticas em disputa 

A educação profissional e tecnológica 
é um tema que desde meados dos anos de 
1990 vem ganhando destaque na pesquisa 
educacional no Brasil, face à proposição e 
implementação de um amplo conjunto de 
reformas educacionais e ao estabelecimento 
de diversas políticas públicas e programas 
governamentais relacionados à temática. 
Tratam tanto da questão da (re)definição da 
estrutura organizacional e da natureza das 
instituições que compõem as diversas redes 
educacionais e de formação públicas e pri­
vadas, quanto das modalidades e níveis de 
cursos e programas ofertados e as formas de 
sua relação, articulação ou integração com a 
educação fundamental, média e superior. 

O estudo dessas reformas, políticas e pro­
gramas e seus impactos constitui um impor­
tante e vasto campo de investigação sobre o 
qual grupos de pesquisas e pesquisadores têm 
se debruçado, sob distintas perspectivas e re­
cortes. Em trabalhos anteriores (Lima Filho, 
2002, 2005, 2006, 2007) analisamos parte 
significativa dessas mudanças, destacando, 
sobretudo, as seguintes: a separação da edu­
cação técnica do ensino médio, em 1997 (De-

Domingos Leite Lima Filho 

ereto nº 2.208); a restituição da possibilidade 
de integração, em 2004 (Decreto nº 5.154); a 
regulamentação da educação tecnológica (ní­
vel superior) e, nesta modalidade, a criação e 
priorização da oferta dos Cursos Superiores 
de Tecnologia; a transfor1nação das Escolas 
Técnicas em Centros Federais de Educação 
Tecnológica; por fim, a transfor1nação do 
CEFET-PR em Universidade Tecnológica Fe­
deral do Paraná (UTFPR), ocorrida em 2005. 

Tais movimentos de refonna e implemen­
tação de políticas e programas iniciados no 
primeiro governo de Fernando Henrique Car­
doso prosseguiram no segundo e tiveram se­
quência, marcadas por inflexões e continuida­
des no primeiro e segundo governos de Luiz 
Inácio Lula da Silva até a atualidade. Mais re­
centemente, destacam-se três importantes ini­
ciativas do governo federal: o Programa Nacio­
nal de Integração da Educação Profissional com 
a Educação Básica na modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos (PROEJA), o Programa 
Brasil Alfabetizado e o Programa de Expansão 
da Rede Federal de Educação Profissional. 

A criação, em 2006, do Programa Na­
cional de Integração da Educação Profissio-
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nal com a Educação Básica na modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) 
ocorre no contexto da "anunciada" retomada 
da oferta pública do ensino médio integrado 
à educação profissional técnica e também 
no contexto de valorização e ampliação da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) como 
política de garantia do direito à educação 
básica. Dada a proposição do PROEJA com 
abrangência para as redes públicas federal, 
estaduais e municipais de educação e para o 
setor privado, destacam-se os desafios, possi­
bilidades e limites a serem enfrentados, espe­
cialmente quanto à concepção de integralida­
de da formação dos sujeitos e da integração 
da educação geral e profissional, estrutura 
operacional e quanto às garantias de fman­
ciamento per1nanente e compatível com as 
dimensões da política e metas anunciadas, de 
tal forma que o programa possa efetivamente 
constituir-se como uma política pública que 
promova a elevação de escolaridade integra­
da à educação profissional, com capacidade e 
qualidade de atendimento estendida à imen­
sa população de jovens e adultos do país. 

Nessa mesma direção, alinha-se o Pro­
grama Brasil Profissionalizado, lançado em 
2008, com o qual o Ministério da Educação e 
Cultura (MEC) pretende incentivar a expan­
são de matrículas no ensino médio integrado 
nas redes públicas estaduais, mediante assis­
tência financeira e técnica com o financia­
mento de obras, equipamentos, formação de 
professores e apoio à gestão. Com recursos 
anunciados da ordem de 900 milhões de reais 
para o período de 2008 a 2011, o Ministério 
da Educação aponta a meta de atender a 750 
escolas em 500 municípios, proporcionando 
800 mil matrículas e a capacitação de 14 mil 
professores (MEC, 2008). 

No que se refere à expansão da rede 
federal de educação profissional e tecnoló­
gica, do ponto de vista quantitativo identifi-

ca-se a evolução dessa rede no período de 
2003 à atualidade: partindo das 140 ins­
tituições existentes naquele ano, prevê-se 
atingir, ainda em 2008, cerca de 200 institui­
ções, distribuídas entre Escolas Agrotécnicas 
Federais (EAF), Centros Federais de Educa­
ção Tecnológica (CEFET) e suas Unidades 
Descentralizadas (UNED), Escolas Técnicas 
Vinculadas às Universidades Federais, Esco­
la Técnica Federal de Palmas, Universidade 
Tecnológica do Paraná (UTFPR) e seus cam­
pi. A meta anunciada é a de chegar ao ano 
de 2010 com 354 instituições e 500 mil va­
gas (MEC, 2008). Do ponto de vista qualita­
tivo, a rede federal experimentou significati­
vas transfo11nações no período, desde a sepa­
ração da educação técnica do ensino médio, 
ocorrida em 1997, passando pela restituição 
da possibilidade de integração, em 2004, 
ocorrendo, nesse intervalo, a regulamentação 
da educação tecnológica (nível superior) e, 
neste nível, a criação e priorização da oferta 
da modalidade dos cursos superiores de tec­
nologia, bem como a transformação das esco­
las técnicas em centros federais de educação 
tecnológica. Nesse movimento de alterações 
do perfil institucional da rede destaca-se a 
transformação do Centro Federal de Educa­
ção Tecnológica do Paraná ( CEFET-PR) em 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná 
(UTFPR), ocorrida em 2005. 

O fato é que nem encerrada de todo a 
transformação das antigas escolas técnicas 
em CEFET e a do CEFET-PR em UTFPR, 
iniciou-se um movimento entre diversos CE­
FETS pleiteando o alcance do status de uni­
versidade tecnológica. A esse movimento, o 
Ministério da Educação apresentou um ca­
minho diverso, emitindo o Decreto nº 6.095, 
em 2007, e estabelecendo a criação dos Ins­
titutos Federais de Educação, Ciência e Tec­
nologia (IFET) e procedimentos nor1nativos 
para a transformação dos atuais CEFETS 
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em IFETS. No prosseguimento do direciona­
mento pretendido, o Poder Executivo enviou 
ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 
3.775/08 que tratava de viabilizar a transfor­
mação dos CEFETS existentes ( convidados 
por chamada pública)1 em IFETS, resultando 
na aprovação, em dezembro de 2008, da Lei 
nº 11.892, que institui a Rede Federal de Edu­
cação Profissional, Científica e Tecnológica, 
composta pelos Institutos Federais de Educa­
ção, Ciência e Tecnologia, Universidade Tec­
nológica Federal do Paraná e escolas técnicas 
vinculadas às universidades federais. 

De acordo com a Lei nº 11.892/08, os 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec­
nologia "são instituições de educação superior, 
básica e profissional, pluricurriculares e mul­
ticampi, especializados na oferta de educação 
profissional e tecnológica nas diferentes mo­
dalidades de ensino, com base na conjugação 
de conhecimentos técnicos e tecnológicos com 
as suas práticas pedagógicas" (Brasil, 2008). 

O movimento descrito aponta para for­
mas diferenciadas e, quiçá, dicotômicas, da 
redefinição da institucionalidade da educa­
ção profissional e tecnológica, em particular 
da transformação dos CEFET existentes ou da 
criação de novas instituições, seja como insti­
tutos, seja como Universidades Tecnológicas. 
Dessa for1na, em relação a esse último aspec­
to, observa-se que a natureza da expansão e 
transformações em curso na educação profis­
sional e tecnológica, tanto no ponto de vista 
quantitativo, pela expansão das instituições e 
da oferta, quanto do ponto de vista qualita­
tivo, pela "nova institucionalidade", diversi­
dade de programas e modalidades ofertadas, 
apresenta elementos de continuidades e des­
continuidades com a concepção histórica de 
constituição de modelos de educação profis­
sional e tecnológica específicos, demandan­
do a realização de estudos e pesquisas que 
tratem da investigação das refor1nas e políti-

cas educacionais da educação profissional e 
tecnológica, da natureza e objetivos de suas 
instituições e de sua articulação, tanto com 
a educação superior, quanto com a educação 
básica. Nos limites do presente capítulo, di­
rigiremos o foco de nossa análise para a dis­
cussão acerca da concepção de universidade 
tecnológica e dos movimentos que ensejaram 
a transfonnação do CEFET-PR na primeira e, 
até o momento, única, universidade tecnoló­
gica do país. 

, 
A UNIVERSIDADE TECNOLOGICA 
NO CONTEXTO DA "NOVA 
INSTITUCIONALIDADE" DA 

,., 

EDUCAÇAO PROFISSIONAL 
NO BRASIL 

O tema da universidade tecnológica des­
perta interesse na comunidade educacional 
brasileira, tanto na Rede Federal de Educação 
Tecnológica, de modo particular, pela relação 
direta com a atuação dessas instituições, quan­
to, de modo mais geral, com a relação que o 
conceito e a criação de universidades tecnoló-

• A • • f g1cas tem com o ensmo supenor no pais. 
Procuraremos, em um primeiro momen­

to, delinear alguns aspectos que considera­
mos fundamentais sobre a conceituação de 
universidade tecnológica e de sua relação 
com a educação superior e com o sistema 
educacional de modo mais geral. Em segui­
da, discutindo a materialização desse tipo 
de instituição na política educacional brasi­
leira, discutiremos o processo que ensejou a 
transformação do CEFET-PR em universida­
de tecnológica, alguns elementos relativos a 
essa experiência e suas implicações.2 

De início, cabe destacar que a ques­
tão da universidade tecnológica precisa ser 
abordada como um tema de toda a educa­
ção nacional e da sociedade brasileira. 
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Constitui uma problemática da educação no 
país, com implicações para toda a educação 
básica e superior, e, por isso, não pode ser 
vista apenas a partir da ótica interna dos 
CEFET ou das instituições de educação pro­
fissional e tecnológica. Ademais, embora 
a expressão universidade tecnológica não 
seja uma novidade, a questão passou a ter 
materialidade no Brasil a partir do processo 
que resultou na transformação do Centro 
Federal de Educação Tecnológica do Para­
ná em Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná (UTFPR), conforme dispõe a Lei nº· 
11.184, de 07 de outubro de 2005. 

A referida lei estabelece os princípios, fina­
lidades e objetivos da U'IFPR, no entanto é ne­
cessário tennos claro que ela se refere à trans­
fonnação/ criação dessa instituição específica. 
Paradoxalmente, embora tenha sido constituí­
da a primeira universidade tecnológica do país, 
ainda é bastante incipiente, tanto no âmbito da 
pesquisa e produção bibliográfica, quanto na 
esfera documental e da própria legislação edu­
cacional, o aprofundamento de conceitos, mo­
delos e delineamentos nonnativos relativos à 
questão da universidade tecnológica, sua cons­
tituição e funcionamento no Brasil. 

Com isso, constata-se que - salvo em cír­
culos restritos das esferas executiva e legisla­
tiva e no âmbito das instituições diretamen­
te envolvidas - ainda não houve, no mundo 
acadêmico e, de modo geral, na sociedade 
brasileira, uma discussão aprofundada acerca 
da criação de universidades tecnológicas, seja 
pela transfonnação dos CEFET, seja por outras 
iniciativas gerais ou específicas. A sistematiza­
ção sobre o assunto é praticamente inexisten­
te, bem como é escasso o debate sobre as pos­
síveis implicações produzidas pela transfonna­
ção específica do CEFET-PR em U'IFPR ou por 
outras eventuais transfonnações de natureza 
similar e, em consequência, à perspectiva de 
construção de um modelo específico de insti-

tuições de educação superior - as universida­
des tecnológicas. 

A adjetivação do tenno universidade é 
uma operação complexa e de duvidosa per­
tinência, seja na perspectiva tecnológica, se­
ja por meio de outra qualificação. Isso nos 
remete sempre a questões iniciais sobre o sig­
nificado da universidade e sua função social. 
Ademais, no caso em questão, entra em cena 
o complexo e polissêmico conceito de tecno­
logia. Assim, é pertinente perguntar: o que é 
tecnologia? O que é universidade tecnológi­
ca? O que as identifica e o que as diferencia? 

Com efeito, essas perguntas não têm 
resposta trivial, de modo que não podem ser 
respondidas por grupos isolados, por mais 
qualificados que sejam, pois as respostas 
e, consequentemente, os caminhos a serem 
trilhados repercutirão sobre a educação na­
cional. Nesse sentido, o presente capítulo se 
insere em um esforço de construção concei­
tua! em torno desse importante tema pelo 
debate teórico-político amplo e socialmente 
qualificado. No entanto, esse processo, para 
efetivar-se como democrático, necessita se 
desenvolver com a ampla participação do 
mundo acadêmico, do mundo do trabalho, 
enfim, da sociedade brasileira, na busca de 
construir caminhos que efetivamente pos­
sam alicerçar uma política de Estado para a 
educação nacional comprometida com uma 
sociedade justa. 

Assim, além da necessidade de um apro­
fundamento maior sobre o significado con­
ceitua! do termo universidade tecnológica 
e das implicações de sua adoção e materia­
lização institucional na educação brasileira 
compondo marcos de um modelo de educa­
ção superior, destaco que a possibilidade de 
transfor1nação dos CEFET em universidades 
ou universidades tecnológicas, ou a possibi­
lidade de criação de universidades tecnoló­
gicas, ainda que não originárias de CEFET, 
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deve levar em consideração a história da 
formação social e da educação brasileiras. 
Essa temática não pode estar descolada de 
uma discussão maior acerca de um projeto 
de nação para a sociedade brasileira e de 
suas prioridades sociais, no qual se localiza 
a política pública para a educação. 

Cabe ressaltar, ainda, a importância des­
se debate para o campo de pesquisa da re­
lação trabalho e educação. Nesse sentido, a 
universidade tecnológica, por estar mais pró­
xima da produção, poderá se constituir em 
um interessante espaço de mediação entre o 
conhecimento geral e o particular. Isso pode­
rá tomar-se possível à medida que a definição 
dos pressupostos da universidade tecnológica 
não se submeta à lógica estrita da dicotomia 
entre produção e aplicação do conhecimento, 
entre ciência e tecnologia, entre concepção e 
execução do trabalho, o que implica questio­
nar, de início, qualquer formulação utilitaris­
ta e pragmática dessas instituições e de seu 
processo educacional. 

UNIVERSIDADE, TECNOLOGIA , 
E UNIVERSIDADE TECNOLOGICA: 
EVIDENCIANDO CONCEITOS E ,., 

CONTRADIÇOES 

Antes de perguntar se CEFET podem ou 
devem vir a ser transfor1nados em universi­
dades tecnológicas, ou quais as condições 
para a sua transfor1nação, devemos discutir 
o que entendemos por universidades tecnoló­
gicas: que objetivos terão? Por que, para que 
e para quem serão criadas? Para abordar tais 
questões devemos, ainda que de modo bre­
ve, explicitar algumas considerações sobre os 
conceitos de universidade e de tecnologia. 

O debate sobre universidade e tecnolo­
gia deve levar em conta que ambos os ter­
mos estão carregados de historicidade. O 

termo universidade referencia-se à ideia de 
pluralidade do saber, à busca da universali­
dade do conhecimento e à indissociabilida­
de entre ensino, pesquisa e extensão. 

Nesse sentido, a adjetivação do ter1no 
universidade pode nos conduzir a armadilhas 
ou contradições. Se considerarmos que a uni­
versidade é uma instituição social que, com 
autonomia, trata da universalidade e univer­
salização dos saberes, buscando constituir­
-se como o espírito crítico de seu tempo e de 
sua sociedade a partir de uma concepção de 
totalidade, resultará efetivamente complexo 
atribuir-lhe uma adjetivação ou tipificação. 
Veremos que essa questão se torna mais in­
trincada quando a adjetivação/tipificação é 
materializada em especialidade tecnológica, 
podendo-se daí incorrer nos riscos de redu­
cionismos ou deten11inismos tecnológicos. 

Quanto ao termo tecnologia, pode-se 
constatar a complexidade da qual se reveste 
a tentativa de sua conceituação. Verifica-se 
a coexistência de uma vasta diversidade de 
sentidos, significados e apropriações acerca 
da tecnologia, constituindo uma polissemia 
relacionada às posições de sujeitos distintos e 
projetos sociais e distintas ênfases nas dimen­
sões materiais, espaciais, temporais, simbóli­
cas e cognitivas da categoria em estudo. 

A tentativa de uma sistematização teó­
rica nos indica ser pertinente destacar duas 
matrizes conceituais3 acerca da tecnologia: 

a) a matriz relacional, que concebe a tec­
nologia como construção social, produ­
ção, aplicação e apropriação das práti­
cas, saberes e conhecimentos; 

b) a matriz instrumental, que concebe a 
tecnologia como técnica, isto é, como 
aplicação sistemática de conhecimentos 
científicos para processos e artefatos. 

Três características principais opõem 
essas duas matrizes conceituais: a relação 
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da tecnologia com o trabalho; a compreen­
são acerca do desenvolvimento científico e 
tecnológico; e a relação entre tecnologia e 
sociedade. 

A explicitação dessas oposições concei­
tuais ressalta um elemento: enquanto na 
conceituação relacional a tecnologia é com­
preendida como construção social complexa 
integrada às relações sociais de produção, na 
conceituação instrumental atribui-se especifi­
cidade e autonomia que não somente conce­
be a tecnologia isolada das relações sociais, 
como, em certa medida, as detennina. Essa 
atribuição, a nosso ver equivocada, deriva 
de concepções filosóficas e epistemológicas 
que concebem uma cisão entre produção 
intelectual e material, entre teoria e prática. 
Na verdade, mais que cisão, concebe-se uma 
hierarquização de saberes e fazeres, na qual 
a teoria subordina externamente a prática, e 
o saber teórico detennina o fazer. 

A velha questão da dualidade aqui se 
expressa sob uma nova roupagem, aparen­
temente sedutora: a da especificidade e 
importância da tecnologia na atualidade, 
ou seja, na chamada "era tecnológica". Po­
deríamos perguntar se, no contexto contem­
porâneo de intenso intercâmbio cultural, de 
cotidianidade das linguagens midiáticas e 
informacionais, da difusão e incorporação 
dos artefatos tecnológicos aos espaços urba­
nos públicos e privados, no qual ciência e 
tecnologia são forças materiais presentes em 
todos os campos e atividades, é adequado 
falar em especificidade da tecnologia e do 
conhecimento tecnológico e, sobretudo, em 
institucionalidade específica, principalmen­
te no nível da educação superior. Algo pode 
ser considerado estritamente tecnológico 
ou, do contrário, não tecnológico? Algum 
campo de saber ou área de conhecimento 
pode prescindir da tecnologia ou conside­
rar-se em relação externa para com ela? 

Acerca da conceituação de técnica e tec­
nologia, é importante ter como referência a , 
elaboração de Alvaro Vieira Pinto (2005), em 
sua obra póstuma O conceito de tecnologia. 
Para esse autor, a técnica e a tecnologia são 
coetâneas com o processo de hominização e 
estão presentes em todo ato humano, expli­
cadas, praticadas e justificadas pela necessi­
dade da produção social da existência. Assim, 
destaca "o caráter necessariamente técnico 
de toda criação humana, seja no campo da 
produção material, seja no campo da produ­
ção ideal, artística, filosófica ou mitopoiética" 
(Pinto, 2005, p. 63). 

Prosseguindo em sua análise, Vieira Pin­
to destaca o uso profundamente ideológico 
da expressão "era tecnológica" e de seus cor­
relatos: 

O conceito de "era tecnológica" encobre, ao 
lado de um sentido razoável e sério, outro 
tipicamente ideológico, graças ao qual os 
interessados procuram embriagar a cons­
ciência das massas, fazendo-as crer que têm 
a felicidade de viver nos melhores tempos 
jamais desfrutados pela humanidade. (Pin­
to, 2005, p. 41) 

Assim, os ideólogos da chamada "era 
tecnológica" buscam conferir-lhe um valor 
moral e material superior às épocas ou ci­
vilizações anteriores, dando-lhe um caráter 
extraordinário e de ponto final da história. 
No entanto, propondo raciocínio distinto, o 
autor observa que 

outra maneira consiste em considerar ex­
traordinário o tempo no qual vivemos não 
porque esteja excluído da história, enquan­
to terminação dela, mas exatamente por­
que o vê incluído no curso de uma história 
envolvente contínua, que confere intrínse­
ca historicidade e originalidade a todas as 
criações de qualquer presente. (Pinto, 2005, 
p. 47) 
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Dessa forma, Vieira Pinto conclui que, a 
rigor, "a expressão 'era tecnológica' refere-se 
a toda e qualquer época da história, desde 
que o homem se constituiu em ser capaz de 
elaborar projetos e de realizar os objetos ou 
ações que os concretizam" (p. 63). Ou seja, o 
ponto de partida para a compreensão da téc­
nica, da tecnologia e da sociedade que a elas 
produz e delas usufrui é o trabalho, como ca­
tegoria ontogenética, e as fonnas sociais que 
assume no devir do processo civilizatório, isto 
é, as relações sociais de produção em deter­
minada época histórica. Sendo assim, "uma 
filosofia tecnológica [ da tecnologia], para ser 
autêntica, tem que fundar-se (sic) na teoria 
das mudanças no modo de produção social" 
(Pinto, 2005, p. 49). 

Portanto, conceber plena especificidade 
e autonomia à tecnologia, ou seja, desgar­
rá-la das bases do processo social produtivo, 
pode levar a produzir uma espécie de "coi­
sificação" da tecnologia em si e contribuir à 
alienação do ser social que a produz. Assim, 
as respostas às questões formuladas no iní­
cio deste tópico acerca da especificidade da 
tecnologia, a nosso ver, aproximam-se muito 
mais da negativa. 

Portanto, mais que força material da 
produção, a tecnologia, cada vez mais indis­
sociável das práticas sociais cotidianas, em 
seus vários campos/ diversidades/tempos e 
espaços, assume uma dimensão sociocultu­
ral, uma centralidade geral, e não específi­
ca, na sociabilidade humana, inclusive na 
produção do conhecimento e no processo 
educativo, o que inclui a universidade. 

Assim, ao adjetivar universidade como 
tecnológica, se por um lado toma-se redun­
dante, por outro, explicita uma questão ine­
rente a toda e qualquer universidade. Em de­
corrência, compreendemos que os discursos e 
concepções que advogam uma especificidade 
restrita do saber ou do fazer tecnológico po-

dem expressar uma espécie de reducionismo 
de dupla face. 

Por um lado, reduz-se a tecnologia a me­
ro campo de aplicação da ciência; por outro, 
submete-se a sociabilidade à dimensão tecno­
lógica, concebendo-se uma suposta separa­
ção, extemalidade e autonomia entre tecno­
logia (que produziria impactos) e sociedade 
( que os sofreria). 

Do mesmo modo que é complexo tipifi­
car e qualificar a universidade e conceituar a 
tecnologia, soa estranho pensar uma dicoto­
mia onde existiriam universidades tecnoló­
gicas e universidades não tecnológicas. 

No tocante à defesa da criação de uni­
versidades tecnológicas no Brasil, um argu­
mento que tem sido reiterado é o referente 
à experiência de outros países, como por 
exemplo, Alemanha e França. Nesse aspec­
to, é importante considerar as limitações 
quanto às possibilidades de importação ou 
transposição de modelos educacionais, em 
função da singularidade das formações so­
cioeconômicas e culturais de cada nação, in­
cluindo aí os valores e significados que cada 
sociedade construiu ao longo de seu passa­
do histórico e, em decorrência, atribuem no 
presente à ciência e à técnica, enfim, ao tra­
balho intelectual e ao trabalho manual. 

No Brasil, em que a herança da socieda­
de escravocrata marca de forma indelével a 
separação entre trabalho manual e intelec­
tual, perpetuando-se em outros momentos 
do desenvolvimento da sociedade brasilei­
ra, a construção da universidade expressa 
essa dicotomia. Contrariamente à exigência 
contemporânea de construção de conheci­
mento e ação a partir de uma perspectiva de 
totalidade e complexidade, e em que pese 
os esforços nessa direção, constata-se a per­
manência da produção do conhecimento de 
forma fragmentada, em instituições de ensi-

• no e pesquisa. 
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Portanto, nas diferentes nações, possibi­
lidades distintas se colocam para a articula­
ção entre universidade, ciência, tecnologia 
e sociedade. O que em alguma nação, pode 
ser colocado como uma opção, como é o caso 
de universidades tecnológicas na Europa Oci­
dental, aqui, dado à profunda dualidade his­
tórica entre produção intelectual e produção 
material, pode vir a tomar-se uma segunda 
opção para a classe trabalhadora. No entan­
to, contraditoriamente, essa alternativa se in­
tegrada a uma política pública de amplitude 
nacional para a educação básica e superior, 
também pode resultar na valorização dessas 
instituições e contribuir para superar o estig­
ma que marca como um carimbo as institui­
ções de educação profissional no Brasil, faci­
litando o acesso das camadas mais pobres da 
população ao ensino superior. 4 

... 
ALGUMAS CONSIDERAÇOES 
SOBRE MUDANÇAS NA ... 
INSTITUCIONALIDADE DA EDUCAÇAO ... 
PROFISSIONAL E A QUESTAO , 
DA UNIVERSIDADE TECNOLOGICA 

As transfor1nações nas instituições de 
educação profissional e tecnológica se re­
vestem de grande complexidade, porque, se 
de um lado, expressam aquela problemática 
conceitual discutida no tópico anterior, por 
outro, envolvem aspectos relativos à espe­
cificidade e historicidade da trajetória dessa 
modalidade educacional no país. 

Tais transformações, no período trata­
do neste capítulo, ocorreram inicialmente a 
partir de um contexto de refor1nas do Estado 
e, de modo geral, da educação em todos os 
níveis e modalidades vivenciadas desde mea­
dos dos anos de 1990. Nesse movimento, as 
instituições de educação profissional e tec­
nológica foram fortemente impactadas e, na 

perspectiva de configuração de uma "nova 
institucionalidade", tivemos a transforma­
ção das antigas escolas técnicas federais 
em CEFET, a transfor1nação do CEFET-PR 
em UTFPR e com a criação da Rede Fede­
ral Profissional e Tecnológica, pela Lei nª 
11.892/2008, quase a totalidade dos Cetefs 
foi suprimida e se passou a cumprir como 
IFETS - Excesão são os de Minas Gerais e 
Rio de Janeiro a transformação dos CEFET 
em IFET.5 

Nesse processo, questões importantes 
foram se colocando e ainda permanecem em 
discussão, como, por exemplo, a prioridade a 
ser concedida, ou não, à oferta de educação 
profissional integrada ao ensino médio, possi­
bilidade restituída pelo Decreto nª 5.154/04, 
porém ainda carente de uma política pública 
que garanta tal iniciativa; o caminho a seguir 
em relação à oferta de ensino superior, seja 
na modalidade dos Cursos Superiores de Tec­
nologia, nos cursos de bacharelado nas diver­
sas áreas, sobretudo nas áreas tecnológicas 
( engenharias, por exemplo) ou nos cursos 
de licenciatura para as áreas científica e tec­
nológica; a definição dos rumos a seguir na 
pesquisa e pós-graduação. 

Na realidade, esse conjunto de ques­
tões expressa uma discussão mais profunda 
sobre os objetivos e propostas que se apre­
sentam para a identidade e futuro da educa­
ção profissional e tecnológica e de suas insti­
tuições, fortemente atingidas pelas políticas 
neoliberais a partir da década de 1990, em 
especial pelo Decreto nª 2.208/97 e medi­
das conexas - medidas das mais regressivas 
de toda a história da educação brasileira -
que tinham por meta promover progressiva­
mente a privatização e o empresariamento 
da rede de educação profissional. 

Passados já alguns anos da revogação da­
quelas medidas e da entrada em vigor do De­
creto nº 5.154/04, fica evidenciado que a su-
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peração dos elementos e efeitos regressivos e 
desestruturadores produzidos por tais políticas 
demandarão tempo e, sobretudo, decisões de 
política educacional, tanto no âmbito da ação 
governamental e legislativa, quanto no interior 
das próprias instituições educacionais, onde 
ocorrem disputas e enfrentamentos entre gru­
pos de poder com concepções e projetos dis­
tintos. Resultante desses embates e também da 
capacidade de pressão e mobilização da socie­
dade civil- sobretudo das comunidades exter­
nas onde também se localizam interesses con­
flitantes entre o que querem os empresários e 
o que querem os trabalhadores para a educa­
ção profissional - dependerão os destinos des­
sas instituições. , 

E no âmago e no tempo histórico des-
ses embates que se localizam as discussões 
acerca da identidade e do futuro das institui­
ções de educação profissional, quer se man­
tenham como escolas técnicas, agrotécnicas, 
ou centros de educação profissional, quer 
venham a ser transformadas em institutos 
de educação, ciência e tecnologia ou em uni­
versidades tecnológicas. Aqui estão em jogo - - . , questoes tao importantes quanto o carater 
público dessas instituições e a sua per1na­
nência em um sistema nacional de educação 
integrado e universalizado. Também se lo­
calizam aí as questões relativas ao enfrenta­
mento do crescente pragmatismo que assola 
a educação buscando submetê-la a uma di­
mensão instrumental e de interesses imedia­
tos e estritos ao mundo dos negócios. 

No contexto atual, em que temos um 
CEFET transfor1nado em universidade tecno­
lógica e a transfor1nação dos demais CEFET 
em IFETS, faz-se necessário trazer à cena al­
gumas questões que estão envolvidas nessas , 
mudanças. E importante que a definição do 
caminho a ser seguido leve em conta o per­
curso histórico das instituições, sua estrutura 
atual e as demandas educacionais da socie-

dade brasileira. Nesse contexto, destacam-se 
questões centrais, tal como a oferta da educa­
ção profissional técnica e do ensino médio e 
a oferta da educação superior e o correspon­
dente financiamento. 

Em especial, com relação à oferta da 
educação profissional técnica e do ensino 
médio à primeira questão, tendo em vista a 
articulação da oferta educacional com um 
projeto de sociedade socialmente justa e de­
mocrática, consideramos que a alternativa 
de educação profissional técnica integrada 
ao ensino médio, em que pese sua coexistên­
cia com as outras possibilidades mantidas 
pelo Decreto nª 5.154/04,6 em um período 
admitido como de transição, deve ser incen­
tivada e induzida pelo poder público como 
opção preferencial de expansão de suas re­
des em razão de três assertivas: 

- a expansão do ensino médio, tendo-
-se por meta sua universalização como 
direito básico e de cidadania; 

- a educação profissional integrada ao 
ensino médio, tendo por referência 
principal o atendimento a adolescen­
tes e jovens, como questão de demo­
cracia social e inserção no mundo do 
trabalho7 e, 

- a educação integral, tendo como arti­
culadores da organização curricular a 
ciência, o trabalho e a cultura. 8 

Assim, julgamos central e prioritário a 
ampliação da oferta do ensino médio nas 
instituições educacionais, na rede pública 
federal e nas redes estaduais.9 Nesse senti­
do, no caso da transfor111ação de CEFET em 
universidades ou institutos, ou mesmo que 
isso não venha a ocorrer, a oferta da educa­
ção profissional técnica integrada ao ensino 
médio deve ser uma das principais priori­
dades das instituições. Essa oferta não deve 
ser residual, mas significativa e prioritária. 
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Ademais, entendemos que a oferta dessa 
modalidade não deve ser secundarizada ou 
diminuída quantitativa e qualitativamente 
em detrimento de outras ofertas, como, por 
exemplo, a oferta de ensino superior ou de 
outras modalidades e níveis. 

Com relação à oferta do ensino superior, 
seja nos CEFET, IFET ou universidade tecno­
lógica, condicionada à prioridade a ser con­
ferida ao ensino médio integrado, conforme 
exposto nos parágrafos anteriores, entende­
mos que deve ser ampliada aos bacharelados 
e licenciaturas e não ficar restrita aos cursos 
superiores de tecnologia. Nossa concepção 
de tecnologia como relação social, conforme 
referimos anteriormente, leva-nos à compre­
ensão da amplitude dessa categoria e de seu 
caráter necessariamente relacional, para que 
não incorramos na instrumentalidade de to­
mar os processos tecnológicos como fenôme­
nos particulares em si, mas como processos 
sociais, para a apreensão dos quais se exige 
a abordagem do conhecimento geral univer­
sal. Por exemplo, cursos ou programas que 
tenham como foco a educação tecnológica, a 
filosofia da ciência e da tecnologia, o controle 
social das tecnologias, em discussões multidis­
ciplinares que envolvam a educação, a socio­
logia, a antropologia, a história e a economia 
política, entre outros, são fundamentais para a 
plena apreensão do significado da ciência e da 
tecnologia. Dessa maneira, entendemos que as 
instituições de educação profissional e tecno­
lógica devem ter inserção na oferta dos cursos 
de engenharia e em outros cursos de bachare­
lado nas áreas de ciências exatas e da terra, de 
ciências da vida e de ciências humanas, sociais 
e sociais aplicadas. Para tanto, sem dúvida, os 
requisitos necessários de qualificação deverão 
ser os mesmos solicitados à universidade pú­
blica brasileira de modo geral. 

Ainda no relativo ao ensino superior, é im­
portante destacar outra prioridade: trata-se da 

formação de professores, uma demanda fun­
damental se queremos pensar seriamente na 
universalização da educação básica. Nesse sen­
tido, grande parte dos CEFET reúne ou poderá 
reunir as condições necessárias para qualifi-car­
se à oferta de licenciaturas nas áreas científica 
e tecnológica, em que se concentram grande 
parte dos professores e grupos de pesquisa atu­
almente existentes nessas instituições. 

Por fim, a questão do financiamento da 
educação profissional e tecnológica, embo­
ra tenha especificidades, não pode ser en­
tendida isolada do financiamento para a 
educação pública brasileira. A questão do 
financiamento da educação, tendo como ho­
rizonte a universalização em todos os níveis 
é estratégica para um projeto de nação que 
tenha como pressupostos a democracia so­
cial e a autodeter1ninação. 

No caso particular da educação profissio­
nal e tecnológica, é importante destacar que 
suas instituições passaram a assumir, no con­
texto das refonnas educacionais a partir dos 
anos de 1990, uma série de novas atribui­
ções.1º Além de se darem no contexto das 
dicotomias apontadas anterionnente, essas 
novas atribuições não foram acompanhadas 
dos recursos orçamentários ao pleno suporte 
de tais atividades. Assim, as adaptações foram 
feitas levando em consideração tal realidade, 
de fonna que novas mudanças - como, por 
exemplo, a transformação em universidade 
tecnlógica ou instituto e as demandas daí ad­
vindas - terão esse limitante. Em todo caso, 
a definição de questões como as relativas à 
oferta educacional, à capacitação dos recuras 
humanos e à manutenção e expansão da infra­
estrutura física são questões postas à realidade 
atual das instituições de educação profISsional 
e tecnológica, quer sejam ou não transforma­
dos em universidades ou institutos. 

Assim, fica claro que a hipótese de reto­
mada da educação profissional técnica inte-
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grada ao ensino médio, em níveis de oferta 
, . . . . no m1n1mo 1gua1s aos anteriores e com pers-

pectiva de crescimento, dependerá de aporte 
de novos recursos. Caso tal não se verifique, 
e mantenha-se o nível de financiamento 
atual, a oferta integrada ficará limitada ao 
residual ou, caso se aposte na priorização 
dessa modalidade, implicará o abandono e 
redução da oferta das alternativas assumi­
das no decorrer da reforma, como os Cur­
sos Superiores de Tecnologia (CSTs) e/ou 
os cursos pós-médios. Essa definição, no 
quadro de escassez dos recursos públicos, 
demandará, em última instância, o estabele­
cimento de prioridades, para o que se deve 
ter como base a discussão e a democracia 
internas e a participação da sociedade civil, 
tendo como referência que as decisões de­
vem se articular a um projeto de nação. 

' A expansão da rede pública, mediante 
o investimento público na infraestrutura 
física e em recursos humanos, deve corres­
ponder uma necessária política de garantia 
do padrão de qualidade da educação pro­
fissional técnica e tecnológica integrada ao 
ensino médio e à educação superior ofere­
cida pelas instituições públicas, destacan­
do-se aí a capacitação do corpo docente e 
de técnicos administrativos e a qualificação 
dos cursos oferecidos. 

No que se refere à relação com a socieda­
de, é importante destacar que, por força ou 
herança da formação do Estado brasileiro e, 
em particular, do sistema de educação e for­
mação profissional, o segmento empresarial 
tem exercido historicamente forte influência 
patrimonialista. Nesse sentido, quando fala­
mos na relação com a sociedade civil, temos 
como referência a necessidade de superação 
de concepções particularistas e reducionistas 
que privilegiam o diálogo com os represen­
tantes do capital e do mundo dos negócios, 
eufemisticamente denominados de "setores 

produtivos", para o atendimento de suas de­
mandas estritas e imediatas, em detrimento 
da interlocução com os representantes da 
classe trabalhadora e dos segmentos popula­
res de nosso país, para os quais se deveriam 
voltar prioritariamente a ação das instituições 
educacionais públicas com vistas ao atendi­
mento dessas demandas sociais. 

.., 

A TRANSFORMAÇAO DO 
CEFET-PR EM UNIVERSIDADE , 
TECNOLOGICA FEDERAL , 
DO PARANA - UTFPR 

Ainda que a Lei nª 11.184/05, que trans­
formou o CEFET-PR em UTFPR, seja específi­
ca para aquela instituição, considerando que 
essa é a primeira universidade tecnológica 
criada no país e a importância que pode ter 
a experiência para o desencadeamento de 
uma série de outras iniciativas de transfor­
mação semelhantes, similares ou de outros 
percursos a esses relacionados, 11 faremos, 
neste tópico, um breve relato e discussão 
do processo ocorrido naquela instituição e 
sua relação com a questão da identidade da 
educação profissional e tecnológica e sua re­
lação com a educação básica e superior. 

A categoria universidade especializada 
por campo de saber, introduzida na configu­
ração da educação brasileira pelo parágra­
fo único do artigo 52 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
complementado pelo artigo 8° do Decreto 
nª 3.860/0112

, constitui a base legal dos ar­
gumentos centrais da Exposição de Motivos 
E.M.I. nª 062, de 21/09/2004, do Ministro 
da Educação, remetida ao Congresso Na­
cional com a proposta de transformação do 
CEFET-PR em Universidade Federal Tecno­
lógica do Paraná (UTFPR). Essa proposição 
tramitou no Legislativo sob a denominação 
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PLC nª 4.183/2004 e foi aprovada pelo Con­
gresso e sancionada como Lei nª 11.184, de 
07 de outubro de 2005.13 

Na realidade, embora a Exposição de 
Motivos do MEC seja do ano de 2004, o CE­
FET-PR, por meio de sua direção-geral, vi­
nha pleiteando a transfor1nação em univer­
sidade tecnológica desde o início da reforma 
da educação profissional, mais precisamente 
desde 1998. Naquela ocasião, embora a ca­
tegoria universidade especializada já tivesse 
sido disposta pela LDBEN, os argumentos 
apresentados pelo CEFET-PR em favor da 
transformação eram de natureza bem mais 
pragmática: consideravam o processo de 
"cefetização" em curso, a questão da auto­
nomia da instituição e uma espécie de filo­
sofia de competição do "estar e manter-se à 
frente" dos demais. Foi com essa perspectiva 
e no processo de reestruturação da institui­
ção, pela adesão negociada entre direção do 
CEFET-PR e a gestão do MEC para a pronta 
e plena implantação dos delineamentos do 
Decreto nª 2.208/97, que o Conselho Di­
retor aprovou e encaminhou ao MEC e ao 
Conselho Nacional de Educação, em dezem­
bro de 1998, o Projeto de transformação do 
CEFET-PR em universidade tecnológica.14 

A análise das relações entre MEC e di­
reção superior do CEFET-PR é relevante 
porque evidencia aproximações e discor­
dâncias, mediadas por negociações de in­
teresses. A adesão negociada das direções 
do CEFET-PR foi ponto importante para que 
o MEC lograsse a implantação da reforma. 
Nesse sentido, o discurso oficial da direção 
do CEFET-PR, a partir de 1998, apontava 
como prioritária a transformação da insti­
tuição em "universidade tecnológica", co­
mo corolário do redirecionamento da insti­
tuição, que abandonava o ensino técnico de 
nível médio e passava a dedicar-se primor­
dialmente ao ensino tecnológico. 

Sabemos que os processos de negociação 
que medeiam a definição das políticas públi­
cas não estão isentos de conflitos e contradi­
ções internas e externas. Um exemplo disso 
pode ser claramente identificado nesse caso 
particular. Veja-se que a extinção da ofer­
ta dos cursos técnicos integrados ao ensino 
médio foi elemento de negociação para a 
implantação da refonna no governo Cardo­
so (1995-2002) e ao mesmo tempo condição 
prática para que o CEFET-PR direcionasse, a 
partir de 1998, toda a sua estrutura priorita­
riamente para a oferta de cursos superiores 
de tecnologia, como estratégia de expansão 
acelerada do ensino superior na instituição, 
com intento justificador de sua transforma­
ção nos anos subsequentes em universidade 
tecnológica. No entanto, mudado o governo 
federal e como resultado de intensas pressões 
das comunidades educacionais e da socieda­
de civil sobre o MEC, o governo Lula passa a 
incentivar o retomo dos cursos técnicos inte-, 
grados ao ensino médio. E, porém, sob este 
mesmo governo Lula - diante de complexas 
negociações que envolvem não somente a 
área educacional, mas também interesses de 
apoio político15 - que o MEC envia ao Congres­
so Nacional o projeto de transfonnação do 
CEFET-PR em Universidade Tecnológica Fede­
ral do Paraná (UTFPR). Porém, nesse mesmo 
projeto, aprovado e transfonnado em lei, den­
tre os objetivos da UTFPR, consta "ministrar 
cursos técnicos prioritariamente integrados 
ao ensino médio" (inciso II, art. 4º da Lei nª 
11.184/05). Na mesma direção, vemos que o 
Anteprojeto de Lei da Educação Superior, que 
tramitava à época, destacava a exigência de 
oferta de ensino médio integrado à educação 
profissional, confonne estabelecido: 

Art. 44. A universidade tecnológica federal, 
o centro tecnológico federal e a escola tecno­
lógica federal devem oferecer ensino médio 
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integrado à educação profissional, nas áreas 
~ ~ ' profissionais de sua atuaçao, com atençao a 

modalidade de educação de jovens e adul­
tos. (Brasil, 2005, p. 20) 

No entanto, a única menção que o referi­
do Anteprojeto de Lei da Educação Superior 
fazia ao te11no "Universidade Tecnológica Fe­
deral" é o já referido artigo 44. Esse artigo 
não trata da definição específica da univer­
sidade tecnológica, como em nenhum outro 
local do documento, deixando uma lacuna 
preocupante. Essa lacuna e ausência, tanto 
na longa Exposição de Motivos, quanto no 
próprio texto do anteprojeto, é denunciadora 
do descompasso entre decisões políticas e o 
seu devido amadurecimento democrático no 
debate com a sociedade. Evidencia o baixo 
grau de consenso e de acúmulo na comuni­
dade educacional brasileira, na sociedade ci­
vil e nas próprias instâncias governamentais 
e legislativas sobre a questão da universidade 
tecnológica, confonne já apontado no início 
do capítulo. Assim, do ponto de vista legal, 
as únicas definições que temos até o presente 
momento estão na Lei nª 11.184/05, referi­
das ao caso particular, à qual faremos, a se­
guir, algumas considerações. 

Aprendemos com a análise de conteúdo 
e com a análise documental que, em geral, 
conflitos e contradições estão presentes nos 
próprios textos, ou, como no presente caso, 
na própria legislação, não apenas em sua 
aplicação. Assim, nossa análise da Lei nº 
11.184/05 identifica descontinuidades ou 
dissonâncias: os princípios e finalidades 
versus os objetivos e estrutura propostos 
para a UTFPR. Por exemplo, no que refere 
às finalidades da UTFPR, o inciso Ido arti­
go 3°, estabelece: "desenvolver a educação 
tecnológica, entendida como uma dimen­
são essencial que ultrapassa as aplicações 
técnicas, interpretando a tecnologia como 

processo educativo e investigativo" (Brasil, 
2005, p. 2). Já o inciso II, do mesmo artigo, 
traz duas definições centrais: considera "a 
tecnologia como ciência do trabalho produ­
tivo e o trabalho como categoria de saber e 
produção" (Brasil, 2005, p. 2). 

Essas são definições importantes, uma vez 
que rompem com concepções reducionistas 
de especificidade e de aplicação que costu­
mam embasar o detenninismo tecnológico. Da 
mesma fonna, a adoção do conceito de Gama 
(1986, p. 181-213), "tecnologia como ciência 
do trabalho produtivo", possibilita uma com­
preensão mais abrangente sobre as múltiplas 
intersecções da tecnologia com as dimensões 
socioculturais da sociabilidade humana. A po­
sição de Gama, ao enfatizar a discussão sobre 
tecnologia em suas relações com o mundo do 
trabalho, sem obscurecer a importância dos as­
pectos materiais de objetificação do trabalho, 
pennite a compreensão de seus aspectos ima­
teriais, históricos, sociais e econômicos, como 
pretnissas de pesquisa, retomando delinea­
mentos de uma história crítica da tecnologia, 
baseada na tradição do materialismo histórico 
e dialético. Em texto anterior, destacamos que 
a adoção do conceito de trabalho produtivo 
por Ruy Gama está conectada à caracterização 
histórica do trabalho no modo de produção ca­
pitalista, o que pennite a compreensão da tec­
nologia como um fenômeno histórico-social, 
evitando a sua autonomização e sua fetichiza­
ção (Lima Filho e Queluz, 2005). 

Não é de menor importância a consi­
deração de que o "trabalho é categoria do 
saber e da produção", que se aproxima das 
formulações marxistas e gramscianas de in­
tegração do trabalho manual e intelectual e 
do trabalho como princípio educativo. No 
entanto, quando nos ftxamos nos artigos re­
lativos aos objetivos e estrutura da UTFPR 
(artigos 4º e 5º da Lei nº 11.184/05, respec­
tivamente), verificamos contradições e res-
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trições em relação aos conceitos analisados 
anterior1nente e ambiguidades preocupan­
tes com relação à identidade dessa institui­
ção. Nesse sentido, destacamos a referência 
reiterada à "pesquisa aplicada" e a nomeação 
destacada aos "setores produtivos", retoman­
do concepções mais restritas, particularistas 
e detenninistas da tecnologia e da educação. 
Ademais, a nomeação específica de interação 
com detenninado segmento da sociedade, 
em detrimento dos demais, revelam, sublimi­
narmente, uma relação preferencial com os 
nomeados, no caso os setores empresariais. 

Constatamos que, se a Lei nª 11.184/05 
apresenta ambiguidades, o discurso oficial 
da Direção do então CEFET-PR e da agora 
UTFPR vem, ao longo dos anos que culmi­
naram com a transformação do CEFET-PR 
em Universidade Tecnológica, apropriando­
se dessas ambiguidades e estabelecendo sua 
interpretação particular. Busca resolvê-las 
pelo lado dos interesses do capital, encami­
nhando suas ações e representações no sen­
tido de um modelo de universidade "estrita­
mente" tecnológica. 

Tal concepção estrita se encaminha em 
direção contrária a prioridades que discuti­
mos no tópico anterior. No caso do ensino 
médio, verifica-se uma contínua redução 
dessa oferta desde o início das reformas edu­
cacionais, em 1995, quando ainda CEFET­
PR, tendência que se manteve com a trans­
formação em UTFPR. Essa redução conti­
nuada, inclusive chegando a índices residuais 
no presente momento, evidencia a ausência 
de compromisso com uma das questões mais 
importantes da política educacional brasilei­
ra, a universalização do ensino médio. 

Quanto ao ensino superior, verifica-se 
que sua oferta articula-se a uma concepção 
"específica e inovadora" de universidade 
tecnológica, na qual a inovação e diferen­
ciação se dão por premissas de dissociação 

do "saber teórico" e do "fazer tecnológico". 
Aliás, é uma concepção de diferenciação 
de saberes e fazeres que se materializa em 
diferenciação institucional, entre universi­
dade e universidade tecnológica. Na mes­
ma linha, quando constatamos discursos 
oficiais dos órgãos superiores da UTFPR 
que fazem menção ao desenvolvimento de 
protótipos para a indústria, a partir de co­
nhecimentos produzidos externamente à 
universidade tecnológica, argumentamos 
que tais posições revelam não somente con­
cepções equivocadas de hierarquização de 
saberes, mas também o estreito significado 
atribuído por esse mesmo discurso ao ter­
mo "pesquisa aplicada": pesquisa dirigida 
ao atendimento de demandas imediatas 
dos setores industriais empresariais. 

Assim, a concepção da relação entre 
educação e sociedade contida no modelo de 
"universidade tecnológica" conduzido pelos 
órgãos superiores da UTFPR opera median­
te uma dupla redução conceitual: primeiro, 
reduz-se a sociedade, priorizando a interlo­
cução da universidade com um segmento, 
o setor empresarial; segundo, a educação 
é reduzida à dimensão instrumental - o 
da hierarquização do conhecimento à sua 
aplicabilidade prática, promovendo uma 
prioridade da construção e transmissão de 
conhecimentos limitados aos requerimen­
tos estritos do mercado de trabalho. 

Essa concepção ataca frontalmente as­
pectos centrais da universidade pública, 
como, por exemplo, a universalidade dos sa­
beres, a autonomia frente ao mercado e ao 
Estado e a democracia interna. Por essas ra­
zões, constatamos que o modelo institucio­
nal que vem sendo conduzido pelos órgãos 
superiores da UTFPR aproxima-se de con-- ,. /\ , cepçoes e praticas que tem como caracter1s-
ticas principais a heteronomia institucional, 
o conceito instrumental de tecnologia, o 
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conceito de universidade como instituição 
prestadora de serviços, a pesquisa e a exten­
são aplicadas, ou seja, focadas preferencial­
mente nos interesses imediatos dos setores 
empresariais, afastando-se, assim, dos cami­
nhos da construção de uma universidade 
verdadeiramente pública. 

NOTAS 

1 Com exceção do CEFET-RJ e do CEFET-MG, 
que optaram por não aderir à chamada pú­
blica, os demais CEFET existentes, alguns em 
conjunto com escolas agrotécnicas ou escolas 
técnicas vinculadas a universidade federais, 
encaminharam suas propostas de transfor­
mação em IFETS, constituindo, assim, a pro­
posta de criação de 38 institutos distribuídos 
nos diversos estados do país, conforme o Pro­
jeto de Lei nª 3.775/08. 

2 O capítulo tem como referência principal uma 
versão modificada, resumida e atualizada do 
texto de minha autoria ''A universidade tec­
nológica e sua relação com o ensino médio e 
a educação superior: discutindo a identidade 
e o futuro dos CEFET", publicado em Lima 
Filho, D. L. e Tavares, A. G. Universidade Tec­
nológi.ca: concepções, limites e possibilidades. 
Curitiba: Progressiva, 2006. Além disso, par­
te das reflexões e inquietudes aqui contidas 
contou com a inestimável contribuição das re­
flexões coletivas - embora não consensuais -
produzidas em conjunto, em fevereiro/2006, 
com os professores Alípio Sousa Filho, Dante 
Henrique Moura, Luiz Augusto Caldas Perei­
ra, Maria Clara Bueno Fischer e Naira Franzoi 
Lisboa. Essas referências, por sua vez, consti­
tuíram a base da palestra proferida no Simpó­
sio Nacional sobre Universidade Tecnológica, 
na I Jornada Nacional da Produção Científica 
em Educação Profissional e Tecnológica, pro­
movida pelo Ministério da Educação, Brasília, 
28 de junho 2006. 

3 Embora tomemos essas duas matrizes concei­
tuais como principais, é importante conside­
rar que há uma diversidade de posições e que 

existem conceituações divergentes mesmo 
dentro dessas duas matrizes. No entanto, ao 
destacar os elementos conflitantes que carac­
terizam a oposição entre essas duas matrizes, 
estamos utilizando um recurso metodológi­
co de análise que trata dos chamados tipos 
ideais, ou seja, de "recursos heurísticos que 
ordenam um campo de investigação e iden­
tificam as áreas primárias de consenso e dis­
sensão. Eles ajudam a esclarecer as linhas 
mestras de argumentação e, com isso, a esta­
belecer os pontos de discordância fundamen­
tais" (Held e McGrew, 2001, p.10). 

4 Aqui não se trata da superação da dualidade 
estrutural, posto que a origem e manutenção 
desta se situa nas relações sociais capitalistas 
de produção. Assim, uma política educacio­
nal poderia trazer, como hipótese, a possibi­
lidade de mitigar tal dualidade, não permi­
tindo a sua efetiva superação, o que somente 
poderia ocorrer sob novas relações sociais de 
produção. 

5 Bobbio, Norberto. A era dos direitos. Rio de 
Janeiro: Campus, 1992. 

6 O complexo processo que mediou a revo­
gação do Decreto nª 2.2208/97 e levou à 
edição do Decreto nª 5.154/04, bem como 
à possibilidade de oferta da educação profis­
sional técnica integrada ao ensino médio, ou, 
como dito, uma retomada em novas bases, 
de um ensino médio integrado, tendo como 
referência a ciência, o trabalho e a cultura, é 
tratado com profundidade em Frigotto, Cia­
vatta e Ramos (2005). 

7 O censo populacional (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, 2000) nos mostra a 
preocupante situação escolar e ocupacional 
dos adolescentes e jovens brasileiros na faixa 
etária entre 16 e 24 anos: 21 % deles somen­
te estudam; 19o/o estudam e trabalham; 5% 
estudam e procuram emprego; 35% somente 
trabalham; 6% não estudam e procuram em­
prego e, na condição mais grave, 14% desses 
adolescentes e jovens não estudam, não tra­
balham e não procuram emprego. Ou seja, 
por um lado, 55%, mais de 18 milhões de 
jovens e trabalhadores entre 16 e 24 anos, 
estão fora da escola; por outro, 46% dos jo-
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vens de nosso país estão fora do trabalho. 
Sabe-se, ademais, que essa condição atinge 
mais fortemente às populações de extratos 
de renda familiar mais baixa, provocando si­
tuações de forte exclusão social. 

8 O ensino médio integrado à formação profis­
sional aqui referido não constitui uma propos­
ta reduzida de ensino médio. Ao contrário, é 
uma proposta de ensino médio com a mesma 
base unitária enriquecida em relação a este 
com a formação profissional. Tem um caráter 
social pensado para uma parcela da oferta, 
como uma travessia. No entanto, uma pro­
posta que, atendida às condições de estrutu­
ra das esco-las, deve ser pensada para toda a 
escola média. 

9 Como há programas de expansão da rede 
federal e de apoio à expansão da educação 
profissional nas redes estaduais, tanto em 
número de instituições, quanto em estrutura 
física das existentes, é possível rapidamente 
viabilizar o crescimento dessa oferta, desde 
que para ela seja adotada a prioridade. 

1 O Dentre essas novas atribuições, destacamos 
a oferta de cursos profissionais pós-médios, a 
oferta ampliada dos cursos superiores de tecno­
logia, dos cursos de bacharelado e licenciatura 
e de atividades de educação e qualificação pro­
fissional básica, ligadas a diversos programas, 
dentre os quais o Plano Nacional de Qualifica­
ção do Trabalho (PIANFOR), Plano Nacional 
de Qualificação (PNQ), Programa Escola de 
Fábrica, Programa de Primeiro Emprego, Pró­
Jovem e, mais recentemente, o PROEJA. 

11 Como é o caso do processo em curso que tra­
ta transformação dos CEFET em IFET. 

12 Art. 8° As universidades caracterizam-se pela 
oferta regular de atividades de ensino, de 
pesquisa e de extensão, atendendo ao que 
dispõem os artigos. 52, 53 e 54 da Lei nº 
9 .394, de 1996 .... 
§ 2°. A criação de universidades especializa­
das, admitidas na forma do parágrafo único 
do art. 52 da Lei no 9.394, de 1996, dar-se-á 
mediante a comprovação da existência de 
atividades de ensino e pesquisa, tanto em 
áreas básicas como nas aplicadas, observado 
o disposto neste artigo (Brasil, 2001, p. 2). 

13 O texto do PLC nº 4.183/2004 praticamente 
não sofreu alterações de conteúdo em sua tra­
mitação no Congresso Nacional, sendo aprova­
do e sancionado como Lei nº 11.184/05, de 07 
de outubro de 2005 (Dispõe sobre a transfor­
mação do Centro Federal de Educação Tecnoló­
gica do Paraná em Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná e dá outras providências). 

14 Cf. o documento Universidade Tecnológica Fe­
deral do Paraná - Projeto, aprovado pelo Con­
selho Diretor do CEFET-PR em novembro de 
1998. A discussão aprofundada desse processo 
de negociações entre MEC e CEFET-PR encon­
tra-se em Lima Filho (2002). 

15 Por exemplo, o Governo do Estado do Pa­
raná, a bancada federal e a bancada esta­
dual de parlamentares dos diversos partidos 
representados no Estado, reiteravam que 
o Paraná tinha somente uma universidade 
federal, diferentemente de estados como 
Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul. Assim, pleitearam e ne­
gociaram acordos políticos que envolviam 
compromissos do governo federal para com 
a expansão do ensino superior no Paraná, 
dentro do que se inseria a transformação do 
CEFET-PR em universidade. 
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Universidades tecnológicas 
horizonte dos Institutos 
Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia (IFETS)?1 

"Porque o pecado nativo é simplesmente 
estar vivo, é querer respirar''. 

(Belchior e Toquinho) 

Em uma dessas frases memoráveis, An­
tonio Cândido lembrava que o papel dos 
intelectuais é "pôr ordem nas ideias". Enten­
demos que essa frase deve ser lida em dois 
sentidos: primeiro, pôr ordem nas ideias não 
é pontificar abstratamente, colocando-se a 
salvo das consequências de seu pensamen­
to. Em segundo lugar, cabe a quem aspira a 
essa ordenação, pensar dentro da realidade 
de seu tempo, assumir-se como parte ativa 
dessa realidade. 

Se assim for, quando falarmos nas ques­
tões para debate sobre a universidade tecno­
lógica, dada sua importância na vida nacio­
nal, toda ordem que se possa pôr nas ideias 
é uma ordenação comprometida com nossas 
aspirações, interesses, projetos de vida e de 
sociedade. Ideologias, vieses profissionais, 
interesses políticos estão postos em cena. 

Mais, talvez, do que os intelectuais da 
filosofia, das ciências e das tecnologias, os 
artistas e os poetas são capazes de intuir a 

Maria Ciavatta 

verdade profunda dos acontecimentos. As­
sim é que entendemos os versos de Belchior 
e Toquinho que, ditos no contexto maior da 
repressão dos anos de 1970, aplicam-se ain­
da hoje à universidade, se entendida como 
instância de criação de conhecimento e de 
libertação do ser humano das muitas prisões 
a que está sujeito: "porque o pecado nativo é 
simplesmente estar vivo, é querer respirar''. 
O movimento da história se realiza em um 
contexto de contradições engendradas pelo 
não conformismo a tudo que é articulado 
para aprisionar o espírito. Somente assim se 
podem entender as lutas pela existência das 
universidades públicas em nosso país. 2 

Mas podemos também nos interrogar 
sobre o significado da criação da Rede Fede­
ral de Educação Profissional e a transforma­
ção de quase quatro dezenas de instituições 
em Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFETS ou apenas Institutos 
Federais como parece que alguns preferem 
ser chamados - Lei nª 11.892 de 28 de de­
zembro de 2008). Ao todo, são 38, incluindo 
Centros Federais de Educação Tecnológica 
(CEFETS), Escolas Técnicas Federais e Esco-
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las Agrotécnicas Federais transformadas em 
instituições de nível superior, com reitores e 
pró-reitores, etc., estrutura multicampi, com 
todas as funções, direitos e deveres das uni­
versidades, com ensino médio, incluindo a 
modalidade educação de jovens e adultos, 
graduação, licenciatura e pós-graduação 
( especialização, mestrado e doutorado). 

Como os CEFETS e as demais escolas 
se prepararam para essa transformação em 
bloco? 

Além de uma aspiração legítima de alguns 
de ver reconhecida a competência acadêmi­
co-científica adquirida? Ou seria essa iniciati­
va também manifestação de uma necessidade 
ideológica que penneia a sociedade brasileira, 
o seu povo e as suas elites de terem nível su­
perior no sentido que lhes pode dar o título 
de doutor (médico, engenheiro ou advogado, 
originalmente - extensivo hoje, ao que parece, 
a profissões afms a essas, ao arquiteto, ao psi­
cólogo, ao fonoaudiólogo, ao nutricionista)? 

Seria assim, também, uma expressão 
do dualismo da estrutura de classes da so­
ciedade brasileira que penneia a educação 
no fenômeno tantas vezes identificado e 
criticado como dualismo educacional? Com 
base na divisão técnica e social do trabalho, 
a história da educação no Brasil apresen­
ta-se como uma disputa pennanente, explíci­
ta ou latente, pela separação entre a formação 
geral e a formação profissional. A primeira, 
conduzindo à educação de nível superior e a 
segunda, ao trabalho, à for1nação profissional 
para as atividades manuais e técnicas. 

Examinamos, em uma primeira aborda­
gem, esse fenômeno antigo e sua expressão 
recente aparente, a "aspiração universal bra­
sileira" ao ensino superior, a hipótese de que 
todo ou quase todo o sistema federal de edu­
cação tecnológica aspira a ser universidade. 
Trazemos algumas ideias ao debate. São três 
aspectos principais: a ideia de universidade e 

de universidade tecnológica, seu significado 
como parte das políticas públicas em educa­
ção e sua relação com o ensino médio. 

UNIVERSIDADE E UNIVERSIDADES , 
TECNOLOGICAS 

A universidade brasileira é fruto tardio 
do colonialismo. Enquanto as mais antigas 
universidades europeias são do século XII e, 
na América Latina, na República Dominicana, 
no México, no Peru, do século XVI, no Brasil, 
criou-se, na lei, a Universidade do Rio de Ja­
neiro, em 1920, pela agregação de três esco­
las existentes no Rio desde o século anterior, 
Direito, Medicina e Escola Politécnica (Enge­
nharia). Apenas em 1931, com o Estatuto das 
Universidades Brasileiras, o governo implan­
tou a universidade criada, incorporando-lhe 
outras escolas superiores. Esta veio a se tomar 
a Universidade do Brasil em 193 7, e é a atual 
Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Também a pós-graduação, como um sis­
tema nacional, é tardia em nosso país, mas 
com algum avanço em relação a outros pa­
íses da América Latina. Fruto contraditório 
da ditadura que projetava um "Brasil gran­
de", ela incorporou aspirações de setores 
universitários, que precedem os anos de 
1960 e geraram um pensamento crítico que 
tem sua mais visível expressão no sistema de 
pós-graduação nas diversas áreas do conheci­
mento. Criado em 1971, ainda não tem qua­
renta anos. No México, foi criado em 197 4 e, 
na maioria dos demais países latino-america­
nos, a pós-graduação é residual. 

Como o nome diz, a universidade nas­
ceu sob o signo do universo que, no passa­
do remoto do século XII, era tão universal 
que abrangia o divino. A descida do conhe­
cimento dos céus à terra, da divindade ao 
ser humano, operada pela ciência moderna, 
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universalizou as instituições universitárias 
no sentido de um outro universo. Esse uni­
verso incorporou todas as descobertas hu­
manas, toda a grandeza da ciência que vai 
dos astros ao mais profundo dos mares, das 
imensidões inimagináveis aos recônditos 
invisíveis do mundo das "nano-grandezas". 
Nesse processo extraordinário de luta en­
tre a criação e a destruição a que assistimos 
hoje, manteve-se a ideia da universalidade 
do conhecimento no sentido de que a reali­
dade não se compõe de fatos isolados, de pe­
daços, de partes estanques, mas de objetos, 
seres, fenômenos, ideias em relação. 3 

A especialização das ciências, cada uma 
com seu campo de pesquisa, seus objetos, seus 
conceitos e métodos, é um artifício da convi­
vência humana que disputa primazias, revela-, 
ções, prêmios e propriedades. E também fruto 
da complexidade do mundo em que nos move­
mos que, por ser tão elevada, não há alternati­
va ao modelo das especialidades constituídas. 4 

Mas, cada vez mais, à medida que se perde 
o conjunto de relações em que estamos imer­
sos, assim como estão todos os demais seres 
do universo, mais se apresenta o lado obscuro 
e ameaçador do próprio conhecimento que se 
toma um frrn em si mesmo, que formaliza a 
questão ética da sobrevivência humana, mas 
não respeita suas necessidades e limites. O que 
se evidencia na fome de milhões de pessoas e 
nas ameaças à vida na terra. 

Não há como desconhecer a descoberta 
fabulosa que é o sistema capitalista de produ­
ção contemporâneo, na sua dinâmica produ­
tiva sem limites que não sejam a extração das 
ultimas matérias-primas, a carência de alguma 
tecnologia ainda mais avançada ou a extinção 
do ser humano - hoje, diríamos, dos consu­
midores. Mas essa descoberta extraordinária 
capaz de organizar em sistemas relacionados 

A • • A • , • os seres orgarucos e morgarucos, as maquinas 
e os homens que as inventaram, está a serviço 

de poucos, transfonna-se em força para subju­
gar a vida, os povos, o planeta. 

Nesse intento de pôr ordem nas ideias 
não há coisas novas, porque todos convivem 
com essa realidade. O problema que aqui nos 
importa não é a novidade das ideias, mas sua 
reiteração para que se avance no significado 
ambíguo do que devam ser as universidades 
tecnológicas brasileiras. 

Universidade tecnológica é uma contradi­
ção em termos a universidade especializada. 5 

Se é uma instituição que pretende abrigar a 
universalidade ou a rica diversidade dos saberes 
produzidos pela humanidade, não pode abrigar 
apenas os saberes tecnológicos, nem mesmo 
apenas os saberes científicos das ciências da 
natureza, da física, da química, da matemática, 
etc., que dão sustentação às tecnologias. 

Mas se é uma contradição em termos, 
é, também, uma realidade social, historica­
mente admitida e desenvolvida em muitos 
países, nos mais avançados que nos servem 
de modelo. Não estamos inventando a uni­
versidade tecnológica. Estamos aspirando 
a ter um sistema de produção do conheci­
mento científico-tecnológico comparável aos 
países do capitalismo central. 6 

A quem servem as universidades tecno­
lógicas, a que se destinam, que modelos edu­
cativos desenvolvem, quem se apropria do 
conhecimento produzido e da capacitação 
oferecida, quem se apropria da extraordiná­
ria produção de bens e serviços? Essa é a nos­
sa questão e não é segredo para ninguém que 
toda a riqueza produzida é apropriada por 
grupos cada vez mais reduzidos e poderosos, 
em detrimento da distribuição mais equitati­
va de renda, das necessidades de populações 
famintas, doentes, degradadas pelo desem­
prego e os vículos precários de trabalho em 
todo mundo, produzindo o "horror econômi­
co" de que nos fala Forrester (1997), e a "cor­
rosão do caráter" (Sennett, 2001). 
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As universidades tecnológicas, em que 
pesem suas possíveis boas intenções, não 
podem deixar de considerar que nosso 
tempo é o da produção capitalista. Nossas 
escolas são parte do sistema, nossas uni­
versidades são instrumentos de produzir 
objetos e pessoas conformados à desigual­
dade social, à ideologia da competição, 
ao desamparo social dos mais fracos, dos 
menos "competentes" para essa luta desen­
freada em que nos movemos. De um lado, o 
avanço tecnológico que, apoiado nos meios 
de comunicação, no som e na sedução da 
imagem, amplia o acesso das populações 
a novos medicamentos, a tecnologias para 
o consumo de massa (televisão, eletrodo­
mésticos, telefone celular, etc.). De outro, 
amplia-se a reprodução do capital, do po­
der do dinheiro, desarticulando os projetos 
das nações de ter poder para decidir seus 
rumos econômicos, políticos, culturais 

Como as atuais e as futuras universi­
dades tecnológicas vão lidar com a produ­
ção a serviço dessa civilização sedutora e 
perversa na sua insensibilidade aos valores 
mais caros da formação humana? A ciência 
e a tecnologia, hoje, são parte do deslum­
bramento de uns e do desprezo de outros 
que preveem a destruição do planeta. O 
que significa ser uma instituição univer­
sitária tecnológica pública em um país de 
capitalismo dependente7 dos centros hege­
mônicos como o nosso? Que diretrizes de 
produção do conhecimento e de valores 
ético-educativos vão ser observados? 

, , 
AS POLITICAS PUBLICAS 

,. 

DEEDUCAÇAO 
E OS INSTITUTOS FEDERAIS 

Desde os anos de 1990, as políticas 
educacionais ganharam maior aproximação 

com os objetivos econômicos e político-ide­
ológicos de um movimento mundial doca­
pitalismo monopolista para ajustar os países 
periféricos ao capitalismo dos países cen­
trais. No Brasil, fica visível a inserção subor­
dinada a essas diretrizes expressas, particu­
lar111ente, nos acordos internacionais com 
o Banco Mundial, o Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento, o Fundo Monetá­
rio Internacional. Implementa-se um pa­
drão de desenvolvimento voltado para fora, 
que privilegia a entrada do capital financei­
ro, as políticas que facilitam a desregula­
mentação das relações de trabalho; políti­
cas compensatórias, focalizadas nos grupos 
desfavorecidos; a utilização da ciência e da 
tecnologia produzidas pelos países de capi­
talismo avançado. , 

E expressiva a declaração do economis-
ta Paulo Renato de Souza, Ministro da Edu­
cação durante os oito anos do governo E 
H. Cardoso, em uma conferência proferida 
para empresários, logo no início de sua ges­
tão, sobre a direção política de seu governo 
quanto ao desenvolvimento tecnológico.8 

A síntese de seu pensamento "expressa de 
forma cabal o pensamento e a cultura po­
lítica da classe dominante brasileira na sua 
vocação de subalternidade e de associação 
consentida" (Frigotto, 2006, p. 261). 

Na prática, as principais expressões des­
se processo foram o "ajuste econômico", o 
fim da reserva de mercado de informática, 
a privatização das grandes empresas esta­
tais e, progressivamente, dos serviços (pre­
vidência, saúde, educação) que convergem 
para o ideário neoliberal do "Estado míni­
mo" e os grandes interesses da Organização 
Mundial do Comércio (Frigotto e Ciavatta, 
2003; Neves, s.d.). 

Podemos acrescentar a crise financeira 
dos Estados Unidos que tomou for1na pro­
gressivamente com financeirização da eco-
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nomia e o descontrole do mercado, e veio a 
lume no último ano, com desdobramentos 
na União Europeia, Japão e, de fonnas dife­
renciadas, nos demais países, entre os quais 
o Brasil. O fato de ter vindo a público aber­
tamente, no segundo semestre de 2008, não 
altera, de modo substantivo, a relação entre o 
sistema econômico vigente no Brasil e a dire­
ção das políticas públicas de educação, salvo 
se houver grandes perdas orçamentárias 

Do ponto de vista da história político-eco­
nômica do Brasil, não se pode estranhar que 
às políticas públicas de educação no Brasil fal­
tem a universalização, a consistência de meios 
e fins em beneficio de toda a população, as­
sim como continuidade para resgatar a gran­
de maioria da secular situação de desamparo, 
senão de abandono. Os programas de governo 
engendram soluções pontuais, focalizadas nos 
grupos mais desfavorecidos. Mas programas 
assistencialistas são contingências decorren­
tes da injustiça social e da extrema desigual­
dade social em que vivemos. Eles não podem 
substituir as políticas públicas, as políticas de 
Estado, que tenham sustentação em legislação 
específica, tenham base orçamentária e garan­
tia de continuidade. 

Quando se observa a passagem dos Cen­
tros Federais de Educação Tecnológica (CE­
FETS) para Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFETS ou IFs), além 
do fato surpreendente de tamanha transfor­
mação das instituições em bloco, senão para 
o estatuto legal, mas para o status de univer­
sidade, estão presentes algumas questões. A 
primeira refere-se à ideia e à implementação 
de instituição universitária que tomou forma 
na atual Universidade Tecnológica do Para­
ná e nas quase quatro dezenas de institutos 
que ganharam o status de universidade. Ou­
tra questão diz respeito ao futuro do ensino 
médio técnico em instituições que mostram 
vocação para realizar o ensino superior. 

.., 

DE CEFETS A INSTITUIÇOES , 
UNIVERSITARIAS 

Embora este capítulo tenha como base e 
ponto de partida as pesquisas que temos de­
senvolvido sobre o ensino médio, a educação 
profissional, técnica e tecnológica, o tema 
dos institutos federais, na sua forma atual, 
é muito recente para resultados de pesquisa. 
Mas para refletir sobre a primeira questão, 
devemos buscar os antecedentes que ajudam 
a entender o desfecho na for1na atual. 

Campello (2005), na sua tese de doutora­
do sobre os CEFETS e o CEFET-RJ, reconstrói o 
percurso do ensino médio ao ensino superior, 
no fenômeno conhecido como "a cefetização 
das escolas técnicas federais" ou sua transfor­
mação em CEFETS. Para a autora, a direção 
de política educacional prende-se à ''vincu­
lação direta da educação com o mercado de 
trabalho, a escola formando diretamente para 
detenninados postos de trabalho" ou o desen­
volvimento de uma "educação mediatamente 
interessada" (op. cit., p. 68-69).9 

Dentro do projeto de desenvolvimento 
capitalista que ganha expressão própria com 
o autoritarismo da ditadura civil-militar dos 
anos de 1960 ao final de 1970, outro fato 
marcante da época foi "a questão dos ex­
cedentes" e a mobilização de pais e alunos 
na demanda de vagas nos cursos superiores 
públicos, particular1nente nas profissões de 
alto prestígio profissional, a Engenharia e a 
Medicina. O Decreto nª 57.075, de 15 de ou­
tubro de 1965, cria os cursos de Engenharia 
de Operação que seriam implantados nos es­
tabelecimentos de ensino superior, dando aos 
jovens um encaminhamento para o trabalho 
técnico, alternativo à universidade tradicio­
nal. A iniciativa, no entanto, não recebe aco­
lhida do sistema Confea ( Conselho Federal 
de Engenharia e Arquitetura) para a conces­
são de seu registro profissional. 
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No contexto das recomendações dos 
Acordos MEC-Usaid, que vai presidir e pres­
sionar as grandes refor111as educacionais da 
época, buscam-se soluções para os cursos de 
Engenharia de Operação nos setores público 
e no privado. Campello (op. cit.) relata que 
''A Escola Técnica Federal do Rio de Janeiro, 
em convênio com a Escola de Engenharia 
da Universidade do Brasil, foi a primeira a 
desenvolver cursos de Engenharia de Ope­
ração (mecânica e eletrotécnica)." Contava 
com consultoria da Oklahoma State Univer­
sity e com recursos da Fundação Ford para a 
construção de prédios, instalações e equipa­
mentos de oficinas e laboratórios. Fir1nado 
o Acordo MEC-Banco Internacional para a 
Reconstituição e o Desenvolvimento (BIRD), 
cria-se um programa ministerial para a exe­
cução dos cursos que, durante o governo 
Geisel, são instalados nas três escolas téc­
nicas federais que se tornarão CEFETS, Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e Paraná.10 Pela Lei 
nº 6.545 de 30 de junho de 1978, serão ins­
tituições de ensino superior, tanto em ter­
mos administrativos como em relação aos 
objetivos educacionais (p. 70). 

Destinavam-se a "organizar e ministrar cur­
sos de curta duração de Engenharia de Opera­
ção" (art. 1 º), como detenninava o Decreto-lei 
nª 547 /69. Com isso, os CEFETS distinguiam-se 
das demais escolas técnicas industriais federais, 
em parte ainda regidas pela Lei nº 3.552/59 
(uma das chamadas Leis de Equivalência) que 
continuariam a ministrar cursos de aprendi­
zagem, curso básico de quatro séries e cursos 
técnicos de quatro ou mais séries. 

Com o estatuto legal de instituições de 
ensino superior e "autonomia administrati­
va, patrimonial, financeira, didática e disci­
plinar'', regidas pela Lei da Reforma Universi­
tária, (Lei nº 5.540/68), os CEFETS ampliam 
suas funções e promovem uma ''verticalização 
do ensino tecnológico" (Campello, op. cit., 

p. 73). Passam a poder ministrar cursos de 
graduação e pós-graduação a para forma­
ção de engenheiros industriais e tecnólogos, 
licenciatura plena e curta para formar pro­
fessores e especialistas para disciplinas es­
pecializadas do ensino médio e a formação 
de tecnólogos; for1nação de auxiliares e téc­
nicos industriais de nível médio (2° grau na 
época); cursos de extensão, especialização e 
aperfeiçoamento; realizar pesquisas na área 
técnica industrial; cursos e serviços para a 
comunidade (art. 2°). 

Com o projeto de Engenharia de Opera­
ção, pelo Decreto-lei nº 547 /69, teria se ini­
ciado o fenômeno que Cunha (2000, p. 51) 
e Campello (2005, p. 64) identificam como 
"a diferenciação para cima" da for1nação téc­
nico-profissional. Campello observa também 
que "desde o primeiro momento busca-se a 
criação de uma rede paralela de ensino" (ibid., 
p. 70). Mas não devemos lembrar que essa 
característica dual já é parte da criação da 
rede das escolas técnicas, mediante Leis Or­
gânicas nos anos de 1940. A aproximação 
com o setor produtivo, a ênfase na prepara­
ção para o trabalho, 11 como destinação al­
ternativa para os mais pobres e a for1nação 
geral que deve preparar para as carreiras 
universitárias, é uma constante na história 
de educação no Brasil como destacam vários 
autores (desde Fonseca, 1986, aos autores 
atuais, como Kuenzer, 2000). 

Após os três primeiros CEFETS, as Escolas 
Técnicas continuaram o processo de diferen­
ciação institucional. Em 1989, a Escola Téc­
nica Federal do Maranhão se transfonna em 
CEFET e, em 1993, é a vez da Escola Técnica 
Federal da Bahia. Em 8 de dezembro de 1994, 
no Governo Itamar Franco, a Lei n. 8. 948 ins­
titui o Sistema Nacional de Educação Tecnoló­
gica e estabelece a transfonnação das demais 
Escolas Técnicas Federais em Centros Federais 
de Educação Tecnológica (CEFETS), com base 
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na Lei nº 6.545/78 e na sua regulamentação, 
o Decreto nª 87.310/82. A criação dos cur­
sos pós-médios e a fonnação de tecnólogos 
e, mais tarde, a criação da pós-graduação são 
parte desse processo de distinção e ascensão 
acadêmica, poder e recursos financeiros que já 
se revelavam nas antigas escolas técnicas. 

Perguntamos, anteriormente, se as insti­
tuições se prepararam para serem institutos 
federais de nível superior universitário. Pos­
sivelmente, há um forte componente político 
do governo Lula em valorizar a educação pro­
fissional e, a um ano das próximas eleições 
presidenciais, conceder essa distinção para 
todos os CEFETS, escolas técnicas, agrícolas 
e agrotécnicas. Mas, além da questão polí­
tico-ideológica e das instalações, há outros 
aspectos a serem reconhecidos. A rede conta 
com equipamentos sofisticados de tecnologia 
para o ensino e a pesquisa, e há evidência 
de que houve um esforço nesse sentido pelo 
número crescente de professores que fizeram 
mestrado e doutorado e trabalham na imple­
mentação da graduação e da pós-graduação 
em suas instituições de origem. 

Essas características estão presentes nos 
planos de expansão da Rede Federal de Edu­
cação Profissional em tennos de alunado e 
de unidades educacionais. Suas instalações 
são próprias às boas instituições educacionais 
(laboratórios, bibliotecas, estúdios, quadras 
de esporte, etc.), prevalência da educação 
profissional, técnica e tecnológica, convênios 
com as indústrias de modo a incorporar cur­
sos e as iniciativas mais avançadas em tennos 
das novas tecnologias. 

Dois momentos marcam o ápice atual 
dessa disputa de "diferenciação para cima". 
O primeiro foi a transformação do CEFET­
Paraná em Universidade Tecnológica Fede­
ral do Paraná (Lei nª 11.184 de 7 de outubro 
de 2005). E por que não os outros CEFETS? 
O segundo momento é a criação da atual 

Rede Federal de Educação Profissional, que 
dá a opção aos demais CEFETS e escolas de 
se transformarem em Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia. 

No entanto, dois CEFETS, dos mais anti­
gos, optaram em não se transfonnar em Insti­
tutos Federais: o CEFET-Rio de Janeiro e o CE­
FET-Minas Gerais. Antes de ouvir os dirigentes 
dessas instituições que declinaram da ascen­
são acadêmica de sua instituição e de ascen­
derem imediatamente a reitores, podemos ter 

' algumas hipóteses de trabalho. A semelhan-
ça do CEFET-Paraná que se transfonnou em 
UTFPR, esses dois CEFETS têm 100 anos de 
existência, tendo tido origem na Rede de Es­
colas de Aprendizes Artífices, criada em 1909 
pelo presidente Nilo Peçanha. Como a UTF­
PR, eles ascenderam à categoria CEFET em 
1978. Não teriam, pois, o mesmo "direito" de 
se tomarem universidades? Do ponto de vis­
ta dos recursos financeiros e do poder políti­
co da rede junto ao Ministério da Educação, 
talvez não haja prejuízos, porque, como os 
demais, "permanecem entidades autárquicas 
vinculadas ao Ministério da Educação" (Lei 
nª 11.892/2009, art. 18). Mantendo-se dis­
tintos dos demais CEFETS, como foram des­
de o início da mudança em 1978, terão mais 
chance de se tomarem universidades? 

Outro ponto que chama a atenção nessa 
transfonnação da rede em Institutos Federais 
(até por conta da penúria de pessoal, de ser­
viços e de manutenção em que se trabalha na 
área de Humanas, em universidades públicas), 
é a questão orçamentária, o aumento de recur­
sos necessários para cobrir os custos da expan­
são. Os dados divulgados no site do Ministério 
da Educação, sobre os IFETS, infonnam que 
devem ser abertas 190 mil vagas, com um in­
vestimento total de R$ 1,1 bilhão de 2008 a 
2011 (Brasil, 2009b). 

A meta é chegar a 2010 com 354 escolas 
em funcionamento, sendo 140 as existentes, 
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mais 214 a serem construídas ainda no go­
verno Lula. As vagas seriam ampliadas de 
215 para 500 mil "nas diferentes modalida­
des de ensino médio integrado à formação 
superior em tecnologia" (Brasil, 2009e). 
"Presentes em 26 estados e no Distrito Fede­
ral, os Institutos iniciam suas atividades em 
168 campi" (Brasil, 2009a). 

OS INSTITUTOS FEDERAIS , 
E O ENSINO MEDIO 

O Plano de Desenvolvimento da Educa­
ção (PDE) contempla um conjunto de ações 
relativas a todos os níveis de ensino, com 
ações, muitas das quais, parecem interliga­
das (MEC, 2009d). Por isso, antes de levan­
tar algumas questões sobre os IFs e o ensino 
médio, queremos trazer alguns aspectos so­
bre um programa em curso sobre o ensino 
médio e profissional, paralelo e, ao que pa­
rece, articulado aos institutos. 

Pelas informações disponíveis, os institu­
tos federais e outras iniciativas de educação 
profissional integram o PDE, entre elas, o 
Brasil Profissionalizado (Decreto n. 6.302 de 
12 de dezembro de 2007). O programa visa 
fortalecer as redes estaduais de educação 
profissional e tecnológica, repassando recur­
sos para os estados e municípios, incentivan­
do-os a retomar o ensino profissional de nível 
médio, gratuito em sua rede de educação 
pública. A assistência financeira e técnica se 
destinam a obras, gestão, formação de pro­
fessores, práticas pedagógicas, infraestrutura, 
etc. ''A expectativa do programa é receber, até 
2011, R$ 900 milhões"( ... ) (Brasil, 2009c). 

O programa busca "retomar a intera­
ção" com algumas entidades: com o Fórum 
de Gestores Estaduais de Educação Profids­
sional Tecnológica (EPT), com os Conselhos 
de Secretários Estaduais (Consed) e com os 

a União Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime). Pretende que "a 
educação profissional seja voltada para to­
dos os cidadãos com o propósito de prepa­
rá-los para o mundo do trabalho. De modo 
específico, propõe-se a "per1nanente eleva­
ção da escolaridade, a criação de itinerários 
formativos e a de ser uma forma atrativa de 
incentivar o retomo de jovens e adultos à 
escola" (Colombo, 2009, p. 6). 

Reconhecemos o mérito de todos esses 
propósitos e iniciativas. Mas chama a aten­
ção a presença e apoio reiterado de empre­
sários e Organizações não governamentais 
(ONGs) (principalmente a Fundação Ayrton 
Sena), na imprensa, regular1nente, defen­
dendo o Plano de Metas Compromisso Todos 
pela Educação (Decreto nº 6.094 de 24 de 
abril de 2007) que busca atuar "em regime 
de colaboração, das famílias e da comunida­
de, em proveito da melhoria da qualidade 
da educação básica" (art. 1 º) .12 

Se nossa interpretação é correta, primei­
ro, não se trata de política pública, de ensino 
médio obrigatório e gratuito, como é, por lei, 
o ensino fundamental, mas de programas com 
expressivo apoio do setor privado, ONGs e em­
presários. Seria apenas um louvável trabalho 
comunitário se não tivéssemos, na educação 
brasileira, o viés da privatização e da preva­
lência da fonnação voltada para as empresas 
e/ou o mercado a partir da educação profissio­
nal, em detrimento da fonnação geral. 

Se voltarmos aos institutos federais e 
sua relação com o ensino médio, reconhece­
mos o avanço tecnológico de alguns setores 
produtivos que requerem formação mínima 
de ensino médio e além do ensino médio. 
Não se trata, aqui, de resolver o lugar dos 
técnicos na indústria, mas de pensar a for­
mação científico-tecnológica de nível médio 
da massa de jovens que têm direito a uma 
educação pautada pelo conhecimento e pela 
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crítica dos processos socioeconômicos em 
curso - e nisso, deve incluir-se, também, a 
expectativa sobre o Brasil Profissionalizado. 

Sabemos que os ex-CEFETS, as escolas téc­
nicas agrícolas e agrotécnicas federais, o Colé­
gio Pedro II, os colégios de aplicação das univer­
sidades federais e estaduais sempre foram as 
escolas públicas de nível médio de melhor qua­
lidade. Em um país onde o ensino médio foi, 
tradicionalmente, reserva de mercado do setor 
privado e as escolas particulares de qualidade 
servem às classes médias e altas, não se pode 
pensar na educação de adolescentes e jovens 
sem a manutenção dessas escolas públicas e de 
seus parâmetros educativos. Há uma exigência 
de ordem ética e política na sua manutenção. 

No entanto, elas trazem o viés da rela­
ção íntima com a indústria e operam em dois 
sentidos: preparam para o trabalho produti­
vo, abrindo-se para o mundo do trabalho, da 
ciência e da tecnologia, mas tendem a reforçar 
a estrutura dual de educação pautada pela di­
visão social do trabalho, pela separação entre 
a fonnação geral e a fonnação profissional, 
entre o trabalho intelectual e o trabalho ma­
nual. Essa divisão é um traço forte da educa­
ção brasileira, que se organiza historicamente 
para a educação de qualidade de uma mino­
ria, e a educação restrita e carente de recursos 
humanos e financeiros, frequentemente de 
baixa qualidade, para a maioria da população. 
O que tem ocorrido tanto nas redes estaduais 
públicas como nas escolas privadas de bairros 
de baixa renda. Além disso, é uma educação 
desprovida da compreensão política, econômi­
ca e científico-tecnológica (salvo operar com­
putadores) do mundo em que vivemos. 

Acreditamos desnecessário recordar aqui 
os fatos e as leis que deram fonna a esse pa­
drão de colonização interna pela educação. 
Basta recordar as batalhas perdidas nas lutas 
pela Lei de Diretrizes e Base (LDB) nos anos de 
1980, a Lei nº 9.394/96 aprovada em gabine-

te, longe das reivindicações históricas dos mo­
vimentos sociais organizados. Regulamentada 
pelo Decreto nº 2.208/97, no que tange à 
educação profissional, promoveu a separação 
da formação geral de nível médio do ensino 
técnico, ainda hoje apenas parcialmente re­
feita pela proposta de educação integrada, pe­
lo Decreto nº 5.154/ 2004,13 em bom tempo 
incorporado à LDB pela Lei nº 11. 7 41/2008. 
A prática das escolas revela uma divisão mui­
to grande entre a pennanência na separação 
operada pelo Decreto nº 2.208/97 e uma 
adesão tímida às possibilidades abertas pelo 
último decreto (Frigotto e Ciavatta, 2006). 

A pergunta sobre o futuro do ensino mé­
dio tem fundamento na prática institucional 
dos CEFETS e, principalmente, na legislação 
que os nonnatiza. O Decreto nº 87.310/82, 
"ao definir as características básicas dos Cen­
tros Federais de Educação Tecnológica, limita 
sua atuação exclusivamente à área tecnológica 
e dete11nina que desenvolvam o 'ensino supe­
rior como continuidade do ensino técnico de 
2° grau e diferenciado do sistema de ensino 
universitário' (art. 3°). Esse decreto, portanto, 
corrige a Lei nº 6.545/78 e direciona a atuação 
dessas instituições para a fonnação de tecnólo­
gos, carreiras curtas criadas na fragmentação 
do ensino superior'' (Campello, 2005, p. 73). 
Há estudos sobre a educação no setor privado 
que evidenciam o caráter fragmentário e ope­
racional dos cursos de tecnólogos.14 

Claramente, há um direcionamento fun­
cional para o conhecimento tecnológico pró­
prio ao campo da ciência aplicada à produ­
ção. Essa afirmação deixa de ser apenas re­
tórica se pensarmos que um país não deveria 
subsumir a vida intelectual de uma institui­
ção a objetivo tão limitado. Ou se pensarmos 
em um projeto nacional subordinado que se 
antecipa em mais de uma década ao pensa­
mento do ex-Ministro da Educação, Paulo 
Renato de Souza, em 1996, apoiando-se no 
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acesso ao conhecimento que seria facilitado 
pela globalização, como vimos acima. Ou se 
pensar1nos na disputa de mercado para os 
CEFETS, atuais institutos federais, especia­
lizando-se nos conhecimentos tecnológicos, 
de modo a não se sobrepor às funções cientí­
fico-tecnológicas das universidades. 

Uma última questão diz respeito à deci­
são do governo federal quanto à oferta de, 
no mínimo, 10% de suas vagas oferecidas, 
em 2005, pelos CEFETS para o Programa de 
Educação Profissional Integrada ao Ensino 
Médio na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos - PROEJA (Decretos nª 5.478/2005 
e nº 5.840/2006), destinado a jovens acima 
de 18 anos e adultos que tenham cursado ape­
nas o ensino fundamental. Apresenta-se como 
objetivo desse programa a ampliação dos es­
paços públicos da educação profissional pa­
ra os adultos e uma estratégia que contribui 
pa-ra a universalização da educação básica.15 

Vale observar que as instituições federais, 
salvo algumas poucas exceções, individual­
mente ou como rede, não fizeram qualquer 
movimento significativo no sentido de inte­
grar os ensinos médio e técnico. Ademais, com 
o reconhecimento dos Centros Federais de 
Educação Tecnológica (CEFETS) como insti­
tuições de ensino superior, 16 a prioridade ten­
derá a ser conferida à oferta da educação supe­
rior em detrimento do nível médio.17 Estudos 
em andamento revelam que o ensino médio 
é entregue, preferencialmente, a professores 
contratados, enquanto que os professores dou­
tores, os mais qualificados, vão para o ensino 
superior, a pesquisa e a pós-graduação. Podem 
até ser professores contratados com títulos de 
pós-graduação, mas seu trabalho é sem con­
tinuidade, porque ficam pouco tempo e não 
logram se inteirar e participar da elaboração 
do projeto pedagógico institucional 

Do ponto de vista mais global das políticas 
educacionais, surpreende-nos a expansão do 

sistema público de universidades federais por 
meio da transformação dos CEFETS em insti­
tutos, nos moldes das universidades tecnológi­
cas. Observa-se que, há mais de uma década, 
as universidades públicas plenas lutam para 
sobreviver à carência de recursos para despe­
sas elementares de manutenção, para a con­
tinuidade de pesquisas em seus laboratórios, 
acesso a livros nas bibliotecas, contratação de 
professores por concursos plenos para atender 
a expansão de matrículas - em contraste com 
o regime precário de trabalho de professores 
substitutos contratados, para suprir carências 
emergenciais que se fizeram pennanentes. 

Essa aparente dissonância entre políticas 
de Estado e programas emergenciais nos leva 
a refletir sobre os interesses e sujeitos sociais 
envolvidos em sua definição. A educação bra­
sileira, como um serviço à população que dela 
precisa para instruir-se na qualidade decida­
dão e participar do mundo do trabalho, é uma 
série de eventos bem-sucedidos e uma suces­
são de negativas aos fins a que se destina. 

Sabemos que a educação de toda a popula­
ção, o seu letramento ou o "desengrossamento" 
de milhões, como dizia o Professor Trigueiro 
Mendes, nunca foi um projeto efetivo de nação 
no Brasil. Ficou mais na palavra do que na re­
alidade, como alertava Anísio Teixeira. Mesmo 
a preparação para o trabalho, que serve aos 
fins da produção da riqueza, foi um projeto 
restrito até o início dos anos de 1940 e dire­
cionado, prioritariamente, aos interesses das 
indústrias. O Sistema S, com os recursos vulto­
sos que recebe para programas funcionais ao 
setor produtivo, é sua mais viva expressão. 

Serão a indústria e alguns de seus pre­
parados intelectuais, os engenheiros Roberto , 
Mange, João Luderitz, Italo Bologna, Francis-
co Montojos, Celso Suckow da Fonseca, entre 
outros, a iniciar a fon11ação para o trabalho in­
dustrial, expandindo a metodologia de fonna­
ção das estradas de ferro de São Paulo para vi-
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gorosas iniciativas educacionais, entre as quais 
as maiores e mais importantes são o SENAI, o 
SENAC e os atuais institutos federais. 

Remetemo-nos a esses fatos apenas para 
lembrar que é sob a égide dos interesses in­
dustriais que se organiza o ensino profissio­
nal e técnico como um sistema dotado de ins­
talações, oficinas, laboratórios, instrutores e 
professores e poder político para gerenciar o 
sistema. Sobre essa história da educação pro­
fissional brasileira, Celso Suckow da Fonse­
ca (Fonseca, 1986) e, mais recentemente, 
Luiz Antonio Cunha (2000 e 2000a) descre­
veram e analisaram, detalhadamente, os me­
andros da gênese do ensino profissional e 
técnico, culminando nos atuais institutos ou 
universidades tecnológicas. 

Diretamente ou mediante seus quadros 
técnicos, os industriais sempre se pronuncia­
ram junto ao Estado sobre suas necessidades 
de mão de obra. Mais do que isso, promove­
ram e promovem ações educacionais que lhes 
sejam favoráveis de forma direta, a exemplo 
das ações de responsabilidade social, ou indi­
retamente, a exemplo dos programas escola 
de fábrica e Formação de Jovens Empreendedo­
res do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE). O que move a indústria 
senão o conhecimento, a competição, a quali­
dade e o aumento da produção, a ampliação 
do poder econômico? Onde estão os limites 
entre os interesses produtivos e as necessida­
des educativas no interior das instituições de 
ensino técnico e tecnológico? 

No Brasil, esses interesses estão longa­
mente vinculados às políticas educacionais 
para a formação de mão de obra e a coopera­
ção universidade-empresa. Rodrigues (1998) 
desenvolveu um estudo sobre as instituições 
educativas ligadas à Confederação Nacio­
nal da Indústria (CNI). Além do SENAI e do 
SESI, o Instituto Euvaldo Lodi (IEL) foi criado 
em 1969 e atuou "como um indutor dos inte-

resses da burguesia industrial nas universida­
des brasileiras, seja pela formulação do perfil 
técnico-profissional (aspecto curricular), seja 
pelo desenvolvimento das pesquisas científi­
cas e tecnológicas" (Rodrigues, 1998, p. 28). 

Mais recentemente, em estudo sobre a 
Refor1na Universitária em curso, Rodrigues 
(s.d.) parte da hipótese de que a CNI "é o 
mais importante órgão coletivo de represen­
tação da burguesia industrial brasileira, in­
terlocutora tanto do Poder Executivo quanto 
do Legislativo, atuando sobre temas econô­
micos e educacionais" (p. 1). E com Leher 
(2004, p. 9) argumenta que se trata da "con­
versão da educação tecnológica em braço da 
ação empresarial e de regulação do acesso 
(e exclusão) aos empregos". 

Esses são interesses legítimos das em­
presas do ponto de vista de suas fmalidades 
produtivas. A questão que se coloca é como 
o Estado, que deveria representar os interes­
ses de toda a população, responde a essas de­
mandas, porque o sistema público de ensino 
tem finalidades que ultrapassam os interesses 
estritamente produtivos. Historicamente, nas 
sociedades capitalistas, as atividades empre­
sariais incluem a exploração do trabalho e a 

' negação de direitos básicos do trabalhador. 18 A 
educação cabe fon11ar segundo valores e com­
portamentos, para o exercício da cidadania, 
que implica deveres e direitos, entre os quais 
os meios suficientes para uma vida digna. 

A produção capitalista tem uma lógica 
própria que difere da lógica da educação. Há 
uma contradição entre a lógica da produção 
capitalista, que tem base no lucro, na explora­
ção do trabalho, no tempo breve em que se 
deve realizar a atividade produtiva, no corte 
de custos, no aumento da produtividade do 
trabalho, na competitividade, na mercantili­
zação de toda produção humana. 

A lógi.ca da educação tem a finalidade de 
fonnar o ser humano e deve pautar-se pela so-
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cialização do conhecimento, o diálogo, adis­
cussão, o tempo médio e longo da aprendiza­
gem, a humanização, a emancipação das amar­
ras da opressão, o reconhecimento das necessi­
dades do outro, o respeito à sua individualida­
de, a participação construtiva e a defesa dos 
direitos de cidadania. Em resumo, esta é a 
questão de fundo, o desafio que essa posto 
quando falamos sobre a atividade fonnativa 
na educação profissional, no ensino médio téc­
nico e tecnológico (Ciavatta, 2006). 

Há muitas ambiguidades quando se tra­
ta das universidades tecnológicas, porque a 
sociedade respira e abraça a ideologia da 
forma como produz sua existência, mesmo 
sentindo-se oprimida, privada dos meios 
de sobrevivência. Essa é a ideologia do tra­
balho como prevenção ao ócio e aos maus 
costumes, do consumo exacerbado promo­
vido pela sedução da mídia, da aceitação 
dos baixos salários, do trabalho com vín­
culos precários, do desemprego como fruto 
da própria incapacidade em qualificar-se 
ao nível das exigências do mercado, absor­
vendo o mito da empregabilidade ou do 
empreendedorismo como responsabilidade 
individual.19 Há o fascínio das tecnologias, 
do bem-estar, das facilidades e do confor­
to que elas propiciam. Mas há também a 
crítica da devastação da natureza e da 
ameaça à vida humana que a exploração 
sem limites está promovendo no planeta. E 
há ambiguidades na mística do saber uni­
versitário, no uso social da grife universida­
de na transformação da rede dos CEFETS 
em IFETS e/ ou universidades tecnológicas. 

O papel dos intelectuais, dos professores, 
é "pôr ordem nas ideias" mistificadoras que 
sob a égide da ideia de universidade, podem 
reduzir o conhecimento a uma ciência anti­
ética, abstraída de suas consequências para 
a humanidade, ou reduzi-lo ao exercício de 
técnicas produtivas e a práticas que não con-

<luzem à amplitude de visão que o conheci­
mento social contém. Também é seu papel 
pôr "ordem nas ideias" sobre a responsabili­
dade da sociedade em organizar-se para gerir 
a distribuição de renda e de conhecimento e 
universalizar a educação básica até o nível 
médio, de modo a garantir padrões humani­
zados de vida a toda a população. 

Em recente entrevista, o escritor arge­
lino Mehdi Charef, discutindo os recentes 
protestos dos jovens franceses face às polí­
ticas de legitimação do desemprego, desta­
ca que "os países colonizados são marcados 
pela negação, a ignorância, o fato de que por 
muito tempo fomos tratados como incapa-, 
zes. E muito difícil se liberar da colonização" 
(Charef, 2006). Guardadas as devidas dife­
renças históricas, essa análise nos remete a 
aspectos da cultura em nosso país. 

No Brasil, pela proibição das manufatu­
ras até o início do século XIX, pela ausência 
de uma política de educação de toda a po­
pulação e o impedimento à criação de uni­
versidades até meados do século XX, poster­
gou-se o avanço das atividades produtivas e 
o desenvolvimento científico e tecnológico 
que sucessivos governos da República não 
lograram reverter. Seria enfadonho desfilar 
aqui as desigualdades sociais e econômicas 
que segmentam a sociedade brasileira e as 
múltiplas mediações que prolongam os bra­
ços longos da opressão. 

,. 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

Levantamos, inicialmente, três questões: 
a ideia de universidade e as universidades 
tecnológicas, seu significado como parte das 
políticas públicas em educação e sua relação 
com o ensino médio. 

Em primeiro lugar, cabe ter claro que 
universidade tecnológica é uma contradição 
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em termos, já que o termo universidade su­
põe a pluralidade das áreas de saber, tanto 
das ciências físicas e matemáticas, como das 
humanas e sociais. Muito embora as univer­
sidades tecnológicas existam em vários paí­
ses, por sua natureza, servem à produção 
científico-tecnológica para os processos avan­
çados da economia capitalista, mais do que 
à diversidade do conhecimento socialmente 
produzido. Não são conhecimentos isentos 
de interesses, servem à reprodução e acu­
mulação do capital que tem dado ao mundo 
descobertas admiráveis. Mas, principalmen­
te, está conduzindo populações e países in­
teiros a uma situação penosa de privação 
dos meios de vida (desemprego, trabalho 
precário, etc.) e de serviços a que têm direi­
to (saúde, educação, etc.). 

A produção do conhecimento é históri­
ca e, somente assim, deve ser compreendida 
e avaliada na sua relação com a sociedade. 
Prevalece o modelo produtivista onde a me­
dição de benefícios individuais e sociais se 
faz por critérios gerenciais e de eficiência 
para o mercado. Não bastasse isso, a própria 
ciência, principalmente as ciências humanas 
e sociais são questionadas na sua legitimida­
de. A recusa ao pensamento crítico, à com­
preensão das mediações político-sociais aca­
ba por alimentar a mercantilização exigida 
pela reprodução do capital. 

No âmbito das universidades públicas no 
Brasil, mas não apenas, reformas, apoiadas 
em forte vontade política, detalhados instru­
mentos jurídicos produzidos pelo Executivo 
e recursos externos conduziram a um proces­
so de regressão na democratização do conhe­
cimento. Não obstante iniciativas promisso­
ras baseadas nas novas tecnologias de base 
eletrônica, opera-se o desmonte progressivo 
da capacidade das instituições e de seus pro­
fissionais, de oferecer ensino e desenvolver 
a pesquisa e a extensão dentro dos padrões 

de qualidade que a sociedade tem o direito 
de exigir. Sob o signo do mercado e da pri­
vatização, compromete-se a fonnação crítica 
das novas gerações que devem constituir os 
quadros mais preparados do país, e reduz-se 
a possibilidade de um mínimo de soberania 
propiciada pela produção do conhecimento. 

' A semelhança dos CEFETS, os Institutos 
Federais têm uma dupla responsabilidade, o 
ensino, a pesquisa e a extensão como univer­
sidades e a manutenção do ensino médio de 
qualidade como é sua tradição. Mas as polí­
ticas públicas de educação no Brasil não têm 
atendido satisfatoriamente a toda a popula­
ção, principalmente no que toca ao ensino 
médio, cuja gratuidade e obrigatoriedade não 
é assegurada nos ter1nos da lei, e depende do 
sucesso dos programas governamentais. 

Face ao movimento de "diferenciação 
para cima" das antigas escolas técnicas, 
pergunta-se se os CEFETS e demais escolas, 
que se transformaram em institutos federais 
ou em universidades tecnológicas, vão man­
ter os atuais cursos de ensino médio técnico 
que são, sabidamente, os melhores cursos de 
educação pública oferecidos no país. Devem 
prestar contas se, em seus projetos, conside­
ram que o país ainda não deu sua cota de con­
tribuição educativa aos trabalhadores que, 
em condições adversas, produzem a riqueza 
nacional - sem falar na superexploração do 
trabalho que aumenta a riqueza do Primeiro 
Mundo. O ensino médio obrigatório, gratuito 
é a grande dívida nacional para com os jovens 
que ainda são objeto de políticas compensa­
tórias, bem intencionadas, mas insuficientes 
para elevar todo o nível da população.20 

Cabe aos senhores gestores das univer­
sidades tecnológicas e das políticas públicas 
governamentais e institucionais, engenheiros 
especializados, cientistas das áreas afms res­
ponder às questões do ensino e da pesquisa 
como um compromisso científico-tecnológico 
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e ético-político. O que significa avaliar as 
condições de produção do conhecimento, a 
relação com a produção das demais universi­
dades públicas e privadas, o risco da relação 
"subordinada" com a indústria e as empresas 
multinacionais, o fascínio do lucro fácil versus 
a pressão dos salários achatados e a busca de 
novas fontes de renda, a submissão à lógica 
da produção em detrimento da lógica da edu­
cação. Significa, ainda, empenhar-se na pro­
dução, minimamente, autônoma e soberana 
da ciência e da tecnologia para responder aos 
problemas candentes do país. 

NOTAS 

1 Este capítulo é uma segunda versão do tema 
originalmente preparado para o Simpósio "Uni­
versidades tecnológicas - Questões para deba­
te". Brasília: Ministério da Educação e Cultura 
- MEC/Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnólogica - SETEC, 27-28 de março de 2006. 
Teve por base a pesquisa ''A formação do cida­
dão produtivo" (Frigotto e Ciavatta, 2006). 

2 Ciavatta, Maria, (2003). 
3 Concepção diferente da metafísica que tem 

por base do conhecimento a universalidade do 
ser, conceitos em sua máxima generalidade, 
fenômenos destituídos da particularidade his­
tórica que os situa no tempo e no espaço da 
produção social da existência humana. 

4 Não desconhecemos a visão de totalidade dos 
fenômenos sociais no materialismo histórico, 
nem as mais recentes ideias holísticas que 
permeiam outros enfoques teóricos. Referi­
mo-nos aos modelos acadêmicos de organiza­
ção do conhecimento que ainda faz tímidas, 

, . . -mas necessanas, aproximaçoes. 
5 Sobre o conceito de tecnologia, entre outros, 

ver Paris, 2002, Lima Filho (2005). 
6 Sobre o conceito de capitalismo central e de 

capitalismo periférico, ver Arrigh (1997). 
7 Sobre capitalismo dependente, ver, entre ou­

tros, Marini (2000); Fernandes (1972); Va­
lência, (2008). 

8 Conforme a Revista Exame, vol. 30, n. 15, p. 4, 
de 17 de julho de 1996, "Segundo o ministro, 
a ênfase no ensino universitário foi uma 
característica de um modelo de desenvolvi­
mento autossustentado desplugado (sic) da 
economia internacional e hoje em estado de 
agonia terminal. Para mantê-lo era necessário 
criar uma pesquisa e tecnologia próprias, diz 
Paulo Renato. Com a abertura e globalização, 
a coisa muda de figura. O acesso ao conhe­
cimento fica facilitado, as associações e joint­
ventures se encarregam de prover as empresas 
dos países como o Brasil do know-how que 
necessitam. 'Alguns países, como a Coréia, 
chegaram a terceirizar a universidade', diz 
Paulo Renato. 'Seus melhores quadros vão 
estudar em escolas dos Estados Unidos e da 
Europa. Faz mais sentido do ponto de vista 
econômico" (citado por Frigotto, 2003). 

9 Essa orientação de educação profissional teria, 
mais tarde, uma expressão polêmica. o Decreto 
2.208/97, do governo R H. Cardoso, que vai 
separar o ensino médio da educação profissional 
técnica de nível médio, aproximando-a ainda 
mais das demandas empresariais (sobre o tema, 
ver Frigotto, Ciavatta e Ramos, 2006). 

1 O Inicialmente, eram seis instituições: Rio de 
Janeiro, São Paulo, Paraná, Minas Gerais, Bahia 
e Pernambuco. 

11 Também a reforma do ensino médio por meio 
da Lei nª 5.692/71 vai institucionalizar a 
formação profissional obrigatória, que grada­
tivamente deixará de ser observada pelos 
colégios de elite, até se tomar opcional pela 
Lei nª 7.044/82. 

12 A exemplo de: Takahaschi, Fábio. País não 
atinge meta em Português no ensino funda­
mental. São Paulo, Folha de São Paulo, 6ª. fei­
ra, 12/12/2008, p. C4; Ramos, Mozart Neves. 
Retratos da Educação: estudo mostra melhoria, 
mas ainda longe das metas. Rio de Janeiro, O 
Globo, O País, 6ª. feira, 12/12/2008, p. 4; We­
ber, Demétrio. Caminhos e descaminhos na 
escola. Rio de Janeiro, O Globo, O País, Dom., 
30 de novembro de 2008, p. 3; Gerdau, Jorge. 
Mobilizar para avançar. O Globo, Opinião, 3ª. 
feira, 16 de dezembro de 2008, p. 7; Villle­
la, Milu. O presente dos nossos sonhos. São 
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Paulo, Folha de São Paulo, Opinião, 4ª. feira, 
24/12/2008, p. A3; Prefeitura passa a fazer 
parte do projeto ''Todos pela Educação", Rio de 
Janeiro, O Globo, Rio, 16 de janeiro de 2009, p. 
13; Setubal, Maria Alice. A crise e os compro­
missos com a educação. São Paulo, Folha de São 
Paulo, 2ª. feira, 12 de janeiro de 2009, p. A3. 

13 Para uma discussão do Decreto n. 5.154 e da 
formação integrada, ver Frigotto, Ciavatta e 
Ramos, 2005. 

14 A exemplo do estudo de caso sobre tecnólogos 
em estética (Carvalho, 2006). 

15 A exposição de motivos que fundamenta o de­
creto argumenta que, em termos quantitativos, 
a proposta implicaria, em 2006, a abertura de 
20 mil vagas e, a partir de 2007, pelo menos 
mais 40 mil vagas anuais. Como pleiteavam os 
CEFETS, à época, para a execução do PROEJA, 
houve aumento no aporte orçamentário das 
instituições federais de educação tecnológica. 

16 Como precedente da Lei nª 11.892/2008, ver 
o Decreto nª 6.095/2007. 

17 Essas reflexões sobre o PROEJA constam de 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005). 

18 A história do trabalho registra no Brasil, pri­
meiro a escravidão e, depois, o trabalhador 
"livre", sem regulamentação das relações de 
trabalho, com baixos salários e sem garantia de 
amparo social para si e para sua fanu1ia (saúde, 
educação, habitação, segurança, previdência). 
Ver, entre outros, Ciavatta, 2002. 

19 Sobre o mito da "empregabilidade", que reto­
ma, com outras roupagens, a teoria do capital 
humano, em moda nos anos de 1970, ver, 
entre outros, Gentile (1999). 

20 A aprovação do FUNDEB e do Fundo Nacional 
de Formação Técnica e Profisisonal (Funtep) 
são medidas positivas nesse sentido. Mas a lei 
ainda não garante gratuidade e obrigatoriedade 
do ensino médio para toda a população. 
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Cursos superiores de tecnologia 
um estudo sobre as razões de sua 
escolha por parte dos estudantes 

Andréa de Faria Barros Andrade e Bernardo Kipnis 

O desenvolvimento da capacidade tec­
nológica, por meio da compreensão, criação, 
produção e adaptação de insumos, produtos 
e serviços, fez-se notar no universo educa­
cional. Disso surgem desafios relacionados 
às novas expectativas da sociedade em rela­
ção à educação superior - seus cursos e ins­
tituições - e ao mundo do trabalho, estabe­
lecendo-se novas exigências em relação à 
formação, complexidade e flexibilidade dos 
profissionais na conjuntura de economias 
globalizadas, e no caso brasileiro, acentua­
das num contexto de aumento expressivo 
dos concluintes do ensino médio e de expan­
são do ensino superior. 

Interessa-nos, neste capítulo, no âmbito 
da educação superior, estudar os Cursos Su­
periores de Tecnologia (CST), mais especifi­
camente as razões alegadas pelos inscritos 
em seus processos seletivos, tomando como 
fio condutor as suas características especiais, 
confor1ne o Conselho Nacional de Educa­
ção/Conselho Pleno em Resolução CNE/CP 
nº 03/2002 (Brasil, 2002), dentre as quais, a 
especialização dos seus currículos e sua cur­
ta duração são as mais difundidas. 

Especialmente em relação à educação 
profissional e tecnológica, o expressivo cres­
cimento de cursos e do alunado, nos últimos 
dez anos, impacta qualquer processo de aná­
lise, principalmente frente ao crescimento 
da educação superior como um todo. 

A oferta de cursos superiores de tecno­
logia no Brasil sofreu um crescimento de 
cerca de 1.200% no período de 1997 a 

, , 
2007. E certo que, no mesmo per1odo, hou-
ve também crescimento significativo de 
toda a educação superior, mas em taxas 
muito menos expressivas. Entre 2004 e 
2007, o crescimento anual dos cursos supe­
riores de tecnologia foi de 22,8, 42,3, 79,6 
e 58°/o, respectivamente, enquanto o cresci­
mento, no total dos cursos superiores brasi­
leiros (contabilizando os cursos de bacha­
relado, licenciatura e, inclusive, os de tec­
nologia) foi de 14,8, 18,5%, 14,3 e 13,3%, 
nesse mesmo período, segundo dados do 
Censo da Educação Superior do INEP/MEC 
(Brasil, 2007). 

Desse fato, decorre a importância de se 
indagar que fatores foram responsáveis por 
tal expansão, que ocorre a partir de meca-
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nismos de crescimento na demanda e na 
oferta por esses cursos. 

Ainda que consideremos o crescimento 
econômico, a universalização do ensino fun­
damental e a reformulação do marco legal, 
notadamente a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, é im­
portante saber por que a educação tecnoló­
gica sofreu expansão tão mais expressiva do 
que as outras ofertas educativas ou, ainda, 
que fatores peculiares a essa oferta são res­
ponsáveis por tal crescimento. 

Mais especificamente, busca-se saber os 
principais explicadores para a escolha, pelo 
alunado, por cursar um CST. Poderiam as ca­
racterísticas específicas dos CST influenciar 
fortemente a expansão ocorrida - cursos es­
pecializados e de curta duração? Seria uni­
forme a dinâmica de demanda por cursos 
superiores de tecnologia, independentemen­
te da formação escolar dos inscritos, de sua 
idade e faixa de renda familiar? Esses são 
alguns questionamentos que este capítulo 
busca responder. 

Os principais explicadores das razões da 
escolha por esses cursos, além da categori­
zação dessa dinâmica, identificando suas 
principais características e diferenças, cons­
tituem o objeto deste capítulo.1 

Nesse sentido, são propostas as seguin­
tes hipóteses: 

■ a duração do CST constitui-se em for­
te explicador para a demanda desses 
cursos; 

■ a característica de especialização dos 
currículos dos CST é amplamente va­
lorizada no processo de escolha por 
um CST; 

■ a expectativa de que a conclusão do 
curso amplia as possibilidades de in­
serção ou reinserção laboral é um dos 
motivadores da procura pelo ingresso 
num CST; 

■ é perceptível a valorização social do 
diploma tecnológico. 

■ os custos menores dos CST, em relação 
a outras graduações, propiciam maior 
demanda por CST; 

■ existe uma diferença significativa nas 
motivações alegadas pelo inscritos em 
processos seletivos de instituições pú­
blicas e privadas; 

■ existe uma diferença significativa nas 
motivações presentes no processo de 
escolha de curso entre adultos e jo­
vens, assim como entre egressos do 
nível médio técnico e egressos de ní­
vel médio com formação geral. 

Este capítulo está constituído por mais 
quatro seções. A seguir, apresentam-se al­
guns aspectos levantados pela literatura da 
área; posteriormente, são apresentados os 
procedimentos metodológicos adotados, se­
guidos pelos resultados obtidos e, por fim, 
as considerações finais. 

ALGUNS ASPECTOS LEVANTADOS , 
PELA LITERATURA NA AREA 

O crescimento do número dos tecnólo­
gos no Brasil propiciou o surgimento de 
discussões acerca da identidade dos cursos 
que o formam - hoje denominados cursos 
superiores de tecnologia. Conforme Macha­
do (2006), os cursos de tecnólogo surgi­
ram, no Brasil, identificados, principalmen­
te, por sua curta duração. Essa autora des­
taca, ainda, que até o presente momento, 
prevalece uma lógica que os vincula às 
expectativas subjetivas e institucionais de 
apropriação de conhecimentos que possam 
ser imediatamente aplicáveis a atividades 
práticas específicas, a nichos emergentes 
do mercado de trabalho e a demandas por 
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obtenção rápida de um título acadêmico de 
nível superior. 

Machado (2006) caracteriza a condição 
de nascimento desses cursos como: filhos de 
diferentes pais ou de condições diversas, ou 
seja, originários do cruzamento de espécies 
que a tradição insiste em não confundir ou 
misturar (educação profissional e ensino su­
perior), os quais trazem as marcas de um 
hibridismo ainda mal resolvido, que expres­
sa as contradições mais profundas da divi­
são social do trabalho. 

Tais cursos nasceram sob a égide do pe­
ríodo desenvolvimentista do país, marcado 
pelos grandes planos. Percebe-se, nesse pe­
ríodo, a preocupação de envolver a educação 
no processo de desenvolvimento. As teorias 
do capital humano, educação produtiva e a 
organização de cursos estritamente para as 
necessidades do mercado de trabalho - foram 
as ideias ventiladas nessa época, e muitas 
ações governamentais vieram sedimentar 
tais princípios básicos (Bastos, 1997a). 

Quanto à duração desses cursos, Macha­
do (2006) entende ser essa um dos fatores 
responsáveis pela sua expansão e pelas trans­
for1nações recentes na estrutura do ensino 
superior brasileiro. Para essa autora, esse se­
ria também o motivo da atribuição dos estig­
mas preconceituosos da educação profissio­
nal a esses cursos, caracterizando-os como de 
segunda classe, com baixo prestígio. Ainda 
em seu entendimento, esse conceito está, 
também, associado à incompreensão acerca 
da importância da formação tecnológica no 
mundo do trabalho atual e da necessidade de 
uma mudança no paradigma de sua oferta, 
refutando a concepção tecnicista que insiste 
em considerar que educação profissional e 
tecnológica se faz com um mínimo de con­
teúdos culturais e científicos. 

Prado (2006) destaca que a caracteriza­
ção e a diferenciação desses cursos em rela-

ção às demais possibilidades de oferta de cur­
sos superiores - bacharelados e licenciatu­
ras - residem na formação para o mundo do 
trabalho, sendo mais focados, específicos e 
com a duração suficiente e adequada para 
preparar profissionais para o mercado de tra­
balho local/ regional. Aponta, ainda, que o 
diferencial desses cursos em relação aos de­
mais são suas características voltadas para a 
realidade tecnológica do trabalho. 

O presente aspecto remete-nos à expec­
tativa relacionada com a inserção ou rein­
serção laboral decorrente da formação supe­
rior, constituindo-se numa das categorias 
desta análise. Nesse sentido, os desenvolvi­
mentos teóricos na área de escolha vocacio­
nal apontam consistentemente para uma 
associação positiva entre o rendimento fi­
nanceiro obtido pelos profissionais de uma 
determinada formação e o número de inscri­
tos no vestibular para essa carreira (Barta­
lotti; Menezes-Filho, 2007). Dessa forma, 
seria o crescimento experimentado na de­
manda por CST revelador da expectativa de 
um satisfatório retorno financeiro obtido de 
seus egressos, fato que seria perceptível por 
parte do alunado? Ou, alternativamente, 
existiria uma compreensão pelo alunado de 
que o mundo do trabalho está valorizando 
carreiras tecnológicas-, ou suas característi­
cas especiais - o que se traduziria em novas 
oportunidades de trabalho ou em estratégias 
para manter-se competitivo? 

Ademais, o ingresso no ensino superior 
, . . 
e visto, por muitos, como o passaporte para 
a maioridade efetiva, representando o in­
gresso no mundo do trabalho. Visto assim, 
tal momento é povoado de expectativas re­
lativas à inserção ou reinserção laboral. Tais 
expectativas parecem ecoar os fundamentos 
da teoria do capital humano e referem-se à 
ampliação da empregabilidade como algo a 
ser almejado. 
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Ramon (2004), entretanto, alerta que a 
tendência geral de aumento do tempo médio 
de escolarização não se explica apenas, nem 
principalmente, pelo hipotético aumento das 
exigências de qualificação dos postos de traba­
lho disponíveis - visto que a maioria dos em­
pregos disponíveis não requer qualificação ele­
vada; deve-se em, maior grau, ao crescimento 
das demandas corno instrumento competitivo 
entre os próprios trabalhadores. Percepção re­
forçada pelas taxas de desemprego 30% meno­
res para graduados no ensino superior do que 
para qualquer outro nível (Castro 2003). 

A esse respeito, Gentilli (1995) afirma que 
o valor de troca associado à educação é social­
mente relativo, importando não a quantidade 
absoluta desse bem, e sim o fato de possuir 
mais do que outros, independentemente de 
quanto ou de quão pouco é exigido para colo­
car nessa posição favorável de troca. Sendo 
assim, sornam-se às expectativas em tomo da 
inserção laboral a ampliação das estratégias 
competitivas associadas ao valor de troca do 
diploma, outra importância analisada. 

Com relação à idade do estudante, Bar­
talotti e Menezes-Filho (2007) a correlacio­
nam com a escolha do nível ótimo de educa­
ção e, por conseguinte, a demanda por edu­
cação superior. Segundo esses autores, a 
idade influencia de maneira importante a 
escolha educacional. Os jovens têm perspec­
tiva de usufruir os benefícios da educa­
ção adquirida por mais tempo. Além disso, 
usualmente o custo de oportunidade da per­
manência fora do mercado de trabalho dos 
jovens é menor relativamente aos mais ve­
lhos, que têm maiores ganhos de experiên­
cia e maturidade profissional. 

Fatores mais subjetivos também influen­
ciam as escolhas de carreira entre pessoas. O 
status que um diploma de graduação pro­
porciona pode ser desejado por muitos in­
gressantes no curso superior, significando o 

alcance de um importante lastro educacio­
nal, por isso convém estudar em que medida 
a escolha por um CST significou fundamen­
talmente a tentativa apenas pelo alcance 
desse patamar educacional. 

O processo de escolha do curso superior, 
na sua aparência imediata, afmna Nogueira 
(2009), pode ser visto corno definido pelos 
próprios indivíduos, em função de suas per­
cepções, valores e interesses particulares. No 
discurso dos alunos, ao apresentarem suas ra­
zões pela escolha de um detenninado curso, é 
comum o argumento de predileção pela área 
escolhida, de crença de que possuem as habili­
dades apropriadas ao exercício da profissão, 
ou mesmo, de realização de um sonho antigo 
em se fon11ar naquela área. 

Ainda quando não é expresso um gosto 
declarado pelo curso ou área profissional 
associada, o processo de decisão é orienta­
do pelas percepções, valores e interesses 
individuais. Um aluno que visa, por meio 
do diploma, apenas a obter um novo en­
quadramento dentro da hierarquia profis­
sional da empresa onde já trabalha e que 
escolhe, para isso, o curso de acesso mais 
fácil ou menos oneroso ou exigente acade­
micamente, guia-se, igualmente, por um 
conjunto particular de representações so­
bre o sistema de ensino, o mercado de tra­
balho, sua capacidade intelectual e seu fu­
turo profissional (Nogueira, 2007). 

Além disso, Kovaleski e colaboradores 
(2005) advogam que a escolha de um curso 
superior não se faz na solidão; ela se faz, por 
exemplo, em estreita ligação com as espe­
ranças familiares, organizadas, elas mesmas, 
pelas ideias, crenças e preconceitos. Num 
contexto em que os jovens se acham de fato 
privados de urna orientação institucional 
para a entrada no mercado de trabalho pa­
recem predominar as estratégias individuais 
e familiares: o posto de trabalho é procura-
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do envolvendo a retícula das solidariedades 
primárias e as ligações fortes do vínculo de 
amizade e de parentesco ( Chiesi, Martinelli, 
1997). 

Por fim, a expansão experimentada pe­
los CST sugere que, para além de sua articu­
lação com o mundo do trabalho, tais cursos 
constituíram um mercado per se, no qual a 
diversificação da oferta de cursos constitui-
. . , . . . ria uma importante estrateg1a compet1t1va 

dentre os ofertantes. Assim sendo, os custos 
praticados seriam uma importante estraté­
gia de atração do alunado. Segundo Giolo 
(2006), a expansão da oferta desses cursos 
esteve no horizonte de muitas instituições 
de ensino superior, buscando contemplar 
cursos relativamente mais baratos àqueles 
que vivem do trabalho prático. Como uma 
alternativa de sobrevivência num mercado 
educacional, a estratégia seria incorporar o 
maior número possível de pessoas à sua es­
fera de atividades, especialmente os seg­
mentos populares, ainda não incorporados 
ao sistema de educação superior. Seria o sta­
tus socioeconômico dos seus alunos também 
um elemento identificador dos cursos supe­
riores de tecnologia? 

Importa colocar em perspectiva o con­
texto dessas "escolhas", seus determinantes 
e condicionantes. Bastos (2005b) destaca 
que os fatores macro - políticos, sociais e 
econômicos - continuam sendo deter1ninan­
tes das trajetórias dos sujeitos, principal­
mente aqueles pertencentes às classes subal­
ternas, para os quais o termo "escolha" deve 
ser sempre relativizado. Por isso, é preciso 
considerar que as trajetórias educacionais e 
profissionais não resultam unicamente de 
escolhas subjetivamente realizadas de acor­
do com projetos de vida e aspirações pes­
soais. Ressalvando que as determinações 
econômicas estabelecem severos limites às 
escolhas dos candidatos, não sendo o indiví-

duo o único responsável por sua trajetória, 
este capítulo também pretende abordar as 
razões deter1ninantes, alegadas pelos alu­
nos, ao escolher ingressar num CST. 

, 
PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS 

Em atendimento ao objetivo da pesqui­
sa, foi utilizada como população a totalida­
de dos inscritos em processos seletivos de 
faculdades de tecnologia e de centros de 
educação tecnológica. Optou-se, ainda, pela 
utilização de uma amostra estratificada con­
forme a região brasileira e por dependência 
administrativa das Instituições de Educação 
Superior (IES), com um erro amostral de 4°/o 
para a amostra integral, resultando na quan­
tidade de 1.128 for1nulários aplicados em 
10 IES, sendo cinco públicas e cinco priva­
das, duas por cada região brasileira. 

O for1nulário utilizado apresentava para 
a livre seleção por parte dos respondentes um 
conjunto de 14 alternativas indicativas das 
razões para a escolha por ingressar num CST. 
Visando estruturar o estudo dos resultados, 
foram definidas seis categorias de análise, 
aqui apresentadas juntamente com as opções 
de seleção constantes no formulário de pes-

• quisa: 
■ custos: "O custo é menor se comparado 

com outros cursos superiores"; 
■ duração: ''A duração deste curso pos­

sibilita que eu me forme mais rápi­
do"· 

' , 
■ características do CST: "E um curso , 

especializado"; "E um curso focado 
em conhecimentos aplicados, gosto 
mais da prática"; 

■ influência externa: "Foi uma indicação 
de amigos"; "Foi uma indicação de mi­
nha família"; "Foi uma indicação da 
empresa na qual trabalho"; 
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, 
■ perspectiva de inserção laboral: "E um 

curso focado em área com boas chan­
ces de emprego"; "Preciso me manter 
atualizado na área do curso"; "Tenho 
perspectiva de promoção no trabalho 
se fizer esse curso"; "Considero impor­
tante me requalificar em outra área de 
atuação profissional"; 

■ valorização social do diploma: '1á te­
nho experiência na área do curso e 
agora pretendo me diplomar"; "Preci­
so de um diploma de curso superior 
em qualquer área"; "O mercado de 
trabalho está valorizando o diploma 
de curso superior tecnológico". 

RESULTADOS OBTIDOS 

Perfil da amostra 

A amostra obtida está assim caracteriza­
da: a maioria dos alunos é do sexo masculi­
no (58°/o); a escolaridade predominante de 
seus pais é o ensino médio; 58% dos respon­
dentes têm de 18 a 23 anos e somente 13°/o 
com 30 anos ou mais; e são ainda, em sua 
maioria, solteiros (85°/o). 

Em relação ao trabalho, 25°/o da amos­
tra trabalha na área do curso ou em área 
correlata, enquanto 21 °/o afirmam estar tra­
balhando, mas fora da área do curso. Tam­
bém foi possível verificar que 16°/o não tra­
balham atualmente, mas já trabalharam, e 
que 38°/o nunca trabalharam. 

Com relação à escolaridade, constatou-se 
que 56% têm ensino médio, 20% concluíram 
curso técnico, 20o/o têm ensino superior in­
completo, e 4% têm curso superior completo. 

Quanto à renda familiar, 38% da amostra 
estão na faixa de um a três salários-mínimos, 
32°/o de três a cinco salários-mínimos 25%, 
com mais de cinco salários e 5% na faixa de 
até um salário. 

Perfil da amostra em IES 
públicas e privadas 

Segmentando-se quanto à dependência 
administrativa das IES (pública e privada), 
obtivemos os seguintes diferenciais no perfil 
dos inscritos. Os candidatos inscritos na rede 
privada possuem renda familiar superior aos 
inscritos na rede pública, 7 4% possuem renda 
acima de três salários-mínimos contra 50% na 
rede pública. Quanto à idade, similannente, 
os inscritos na rede pública e privada são na 
sua maioria jovens entre 18 e 23 anos, no en­
tanto, o percentual de inscritos acima de 24 
anos é bem superior na rede privada (40°/o) 
do que na rede pública (28°/o). Por fnn, quan­
to à escolaridade, surpreendentemente, os 
percentuais de técnicos, inscritos nas redes 
públicas e privadas, foram muito próximos, 
21 e 20o/o respectivamente, diferenciando-se 
quanto aos inscritos com curso superior com­
pleto ou incompleto, maioria na rede privada 
(34o/o) contra 20°/o na rede pública. 

Razões para escolha por CST 

O Gráfico 10.1 ilustra os resultados obti­
dos com relação à motivação na escolha dos 
cursos superiores de tecnologia pelo aluna­
do, considerando o total da amostra. , 

O motivo: "E um curso focado numa 
área com boas chances de emprego", apare­
ce como a razão mais selecionada pelos par­
ticipantes desta pesquisa. Agrupando-se pe­
las categorias de análise, observamos que a 
perspectiva de inserção laboral alcançou, 
além da 1ª colocação, a sétima, bem como 
figurou com duas alternativas na 8ª posição. 
A valorização social do diploma esteve pre­
sente nas respostas que obtiveram respecti­
vamente as 2ª, Sª e 9ª colocações. As carac­
terísticas dos CST foram as 3ª e 4ª razões 
mais citadas nesta pesquisa, seguidas pela 
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Razões para escolha de CST pelo alunado 

É um curso focado em uma área com boas chances de emprego 

O mercado está valorizando o diploma de curso superior tecnológico 

É um curso especializado 

É um curso focado em conhecimentos aplicados, gosto mais da prática 

Já possuo experiência na área do curso e agora pretendo me diplomar 

A duração deste curso possibilita que eu me forme mais rápido 

O curso é uma maneira de me manter atualizado 

Tenho perspectiva de promoção no trabalho ao concluir o curso 

Considero importante me requalificar em outra área de atuação 

Foi uma indicação de amigos 

O custo é menor se comparado com outros cursos superiores 

Foi uma indicação da minha família 

Preciso de um diploma de curso superior em qualquer área 

Foi uma indicação da empresa em que trabalho 2% 

7% 

6% 

6% 

6% 

12% 

12% 

17% 

23% 

22% 

22% 

46% 

42% 

35% 

Gráfico 10.1 Percentuais, no total da amostra, de seleção das alternativas do formulário de pesquisa, cujo 
enunciado era: "Escolhi esse curso porque". 

duração dos cursos que foi a Sª razão. A 
questão dos custos ocupou apenas a 9ª posi-- . . , . çao com percentuais muito proximos aos 
alcançados pelas alternativas relacionadas à 
influência externa. 

A seguir, serão discutidos outros dados, 
obtidos na pesquisa, relativos à amostra in­
tegral, bem como às suas segmentações em 
idade, sexo, escolaridade e dependência ad­
ministrativa. 

Custos 

Apenas 6% do total dos respondentes 
afirmaram que a questão dos custos associa­
dos ao curso constitui a razão para a escolha 
do CST. Porém, como era de se esperar, o 
percentual maior de seleção dessa razão está 
na faixa de renda familiar de até um salário 
mínimo (11 °/o), além de pouca diferença en­
tre instituições públicas e privadas. 

Duração 

Destaque-se que, nas hipóteses iniciais 
deste capítulo, a curta duração dos CST de­
veria explicar fortemente sua demanda. En­
tretanto, a partir dos dados obtidos, não foi 
possível corroborar essa hipótese. Nos resul­
tados, percebe-se que a duração do curso 
importa principalmente a alguns grupos, se­
jam eles: alunos da rede privada e alunos 
com faixa etária superior a 30 anos. Mas no 
total da amostra, apenas 17°/o afir1naram ter 
sido relevante tal característica no seu pro­
cesso de escolha, em contraposição com ou­
tras razões que alcançaram índices de sele­
ção bem superiores. 

Observa-se, ainda, a existência de uma 
associação significativa entre o aumento da 
faixa etária do respondente e a escolha do 
curso pela sua duração, o que sugere que a 
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demanda por uma for1nação rápida cresce 
confonne se amplia a idade. Em contraponto, 
apenas 5% dos respondentes de idade infe­
rior a 18 anos revelaram essa preocupação. 

Além disso, observa-se que dentre aque­
les que têm a maior faixa etária e a maior faixa 
de renda familiar, e que, portanto, tem a maior 
probabilidade de que estejam trabalhando no 
momento, o percentual de escolha dessa op­
ção é superior aos demais grupamentos da 
amostra, o que é sugestivo de que, nesse gru-

po, estudar significaria uma jornada a mais, 
além daquela de trabalho, justificando a esco­
lha motivada pela duração do curso. 

Percebe-se, ademais, que o percentual 
dos que apontam a duração como um dos 
motivos para a escolha por um CST é bem 
superior na rede privada do que na pública, 
34 e 10%, respectivamente, o que pode ter 
sido influenciado pela idade dos alunos, vis­
to que, na rede privada, estão os maiores 
percentuais de inscritos acima dos 30 anos. 

Percentuais dos que selecionaram: o custo é menor se comparado com outros cursos superiores 

Na amostra integral: 6% 
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Gráfico 10.2 Percentuais de seleção da alternativa: "O custo é menor se comparado com outros cursos 
superiores". No total da amostra e em seus segmentos. 

Percentuais dos que selecionaram: a duração deste curso possibilita que eu me forme mais rápido 

Na amostra integral: 17% 
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Gráfico 10.3 Percentuais de seleção da alternativa: ''A duração deste curso possibilita que eu me forme mais 
rápido". No total da amostra e em seus segmentos. 
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Características do CST 

A especialização dos currículos dos CST 
é, sem dúvida, uma de suas principais carac­
terísticas, ocupando o 3° lugar dentre as ra­
zões mais citadas no total da amostra. 

Observa-se, ainda, a existência de uma as­
sociação entre o aumento da faixa etária dos 
respondentes e a escolha do curso pela sua es­
pecialização, a exemplo do que ocorreu com a 
duração do curso. Da mesma fonna, quanto 
maior a renda familiar do respondente, maior 
a probabilidade de seleção dessa alternativa. 

Percebe-se, também, que o percentual 
de seleção dessa razão é maior nos respon­
dentes inscritos em processos seletivos da 
rede privada do que na pública, 48 versus 
30°/o respectivamente. 

Outra característica dos CST, diz respei­
to ao seu caráter mais prático na formação. 
No total da amostra, 23°/o afirmam ser essa 
uma das razões para o ingresso nesses cur­
sos, chamando atenção para o percentual 
alcançado pelos respondentes com curso su­
perior incompleto: 31 °/o. 

Percentuais dos que selecionaram: é um curso especializado 

Na amostra integral: 35% 
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Gráfico 10.4 Percentuais de seleção da alternativa: "E um curso especializado". No total da amostra e em 
seus segmentos. 

Percentuais dos que selecionaram: é um curso focado em conhecimentos aplicados, gosto mais da prática 

Na amostra integral: 23% 
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, 
Gráfico 10.5 Percentuais de seleção da alternativa: "E um curso focado em conhecimentos aplicados, gosto 
mais da prática". No total da amostra e em seus segmentos. 
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Influência externa 

A exemplo de outras pesquisas interna­
cionais (Vico, 1999) sobre as razões para a 
demanda por cursos superiores, o percen-

tual de incerteza na escolha ou, dito de ou­
tra forma, o percentual daqueles que reve­
lam uma influência externa dos seus grupos 
sociais (amigos e familiares), ficou abaixo 
dos 10°/o dos participantes. 

Percentuais dos que selecionaram: foi uma indicação de amigos ou de minha família 

7% 

6% 

Foi uma indicação de minha família Foi uma indicação de meus amigos 

Gráfico 10.6 Percentuais de seleção das alternativas: "Foi uma indicação de meus amigos" e "Foi uma indi­
cação de minha família". No total da amostra e em seus segmentos. 

Contrariamente, as expectativas de que 
o mercado de trabalho por meio das empre­
sas seriam demandantes diretos pela forma­
ção em CST, os dados desta pesquisa de-

monstram um baixíssimo índice de seleção 
da alternativa indicação da empresa em que 
trabalho como razão da escolha de um CST, 
apenas 2% do total da amostra. 

Percentuais dos que selecionaram: foi uma indica;'ao da empresa na qual trabalho 
Na amostra integral: 2% 
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Gráfico 10.7 Percentuais de seleção da alternativa: "Foi uma indicação da empresa em que trabalho". No 
total da amostra e em seus segmentos. 
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Perspectiva de inserção laboral 

Essa alternativa engloba a característica 
da especialização dos currículos (é um curso 
focado) e a expectativa por uma inserção labo­
ral a partir da fo11nação ("com boas chances de 

emprego). Foi a mais escolhida pelo total da 
amostra - 46%. Assim, pode-se dizer, a partir 
dos resultados obtidos, a conjunção da espe­
cialização do currículo juntamente com a ex­
pectativa de inserção laboral é a razão mais 
comumente alegada dentre os respondentes. 

Percentuais dos que selecionaram: é um curso focado com boas chances de emprego 

Na amostra integral: 40% 
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Gráfico 10.8 Percentuais de seleção da alternativa: "E um curso focado com boas chances de emprego". No 
total da amostra e em seus segmentos. 

Em todas as estratificações da amostra, 
percebe-se um percentual elevado de sele­
ção dessa razão, com exceção dos respon-

dentes acima dos 40 anos, com 34%, talvez 
indicativo de que, nesse grupo social, os res­
pondentes já estivessem empregados. 

Percentuais dos que selecionaram: considero importante me requalificar em outra área de atuação profissional 

Na amostra integral: 12% 
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Gráfico 10.9 Percentuais de seleção da alternativa: "Considero importante me re-qualificar em outra área 
de atuação profissional". No total da amostra e em seus segmentos. 
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Ainda com relação às expectativas de in­
serção e reinserção laboral, 12º/o dos partici­
pantes elegeram como razão para escolha do 
curso a necessidade de requalificação pro­
fissional. Examinando os agrupamentos da 
amostra, percebe-se que, como era esperado, 
o percentual aumenta confonne cresce a faixa 
etária. Afinal, com mais idade é mais provável 
que já ocorra a inserção laboral e dela decorra 
a possível necessidade de requalificação. 

Destaque-se que na menor faixa de ren­
da familiar e dentre os menores de 18 anos, 

foram encontrados os menores percentuais 
dessa seleção, sugerindo que nesses grupos 
sociais ocorre a necessidade de uma qualifi­
cação profissional inicial e não de uma re­
qualificação. 

Já dentre aqueles que possuem curso su­
perior concluído, o percentual de seleção foi 
de 43o/o, bem superior ao da amostra. Tais 
percentuais parecem apontar uma tendência 
de busca pelo ingresso nos CST, similar1nen­
te ao que ocorre na procura por especializa­
ção lato sensu. 

Percentuais dos que selecionaram: o curso é uma maneira de me manter atualizado 

Na amostra integral: 17% 
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Gráfico 10.10 Percentuais de seleção da alternativa: "E uma maneira de me manter atualizado". 
No total da amostra e em seus segmentos. 

Outra razão de escolha por CST aponta­
da por l 7o/o do total da amostra refere-se à 
necessidade de manter-se atualizado. Essa al­
ternativa alcançou os maiores percentuais de 
escolha dentre os maiores de 40 anos e den­
tre aqueles que já possuem curso superior. 
Confir1nando a tendência apontada no gráfi­
co anterior, ou seja, a busca no CST de uma 
especialização, uma segunda graduação. 

Outra observação diz respeito à diferen­
ça de percentuais obtidas nessa alternativa 
em relação com os egressos do ensino médio 
e os egressos de cursos técnicos, respectiva­
mente 14 e 20°/o, o que aponta para um inte­
ressante objeto de estudo: os técnicos de ní-

vel médio procurariam os CST para uma 
atualização na mesma área de sua formação 
técnica? 

Quanto à alternativa de seleção (Gráfico 
10.11), ela traz à tona, novamente, a per­
cepção do alunado sobre a valorização e 
possíveis decorrências (promoção no traba­
lho) que podem advir com a conclusão do 
curso. Dentre os respondentes, 12o/o a sele-

• c1onaram. 
Entretanto, outra vez, faz-se necessário 

examinar os agrupamentos da amostra. Ob­
serve-se que ocorre associação das escolhas 
com a idade do respondente. E com relação 
aos egressos do ensino médio e de cursos 



Educação profissional e tecnológica no Brasil contemporâneo 187 

Percentuais dos que selecionaram: tenho perspectiva de promoção se fizer esse curso 

Na amostra integral: 12% 
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Gráfico 10.11 Percentuais de seleção da alternativa: ''Tenho perspectiva de promoção no trabalho 
se fizer esse curso". No total da amostra e em seus segmentos. 

técnicos, observa-se que exatamente o do­
bro dos técnicos de nível médio tem a expec­
tativa de promoção no trabalho após a con­
clusão do curso. Tal dado, associado com 
outros já apresentados, sugere que os técni­
cos buscariam um CST como for1na de con­
tinuidade nos estudos, além do desejo por 
ampliarem suas estratégias competitivas no 
mercado. 

Valorização social do diploma 

Na amostra, 22% apontaram a necessi­
dade de uma diplomação na área onde já 
possuem experiência. A partir da associação 
dessa opção com a faixa etária do respon­
dente, observamos que, quanto maior a fai­
xa etária, maior a probabilidade de seleção 
desta questão. Tais dados sugerem a procura 
do ensino superior como for1na de reconhe­
cimento dos saberes práticos daqueles que 
estiveram ou estão inseridos produtivamen­
te na área do curso. 

Sendo assim, além do desafio de alunos 
com faixas etárias diferentes, é provável 

que, numa mesma sala de aula de um CST 
convivam adultos com experiência prática 
na área do curso e jovens advindos direta­
mente do ensino médio sem nenhuma expe­
riência laboral. 

Fazendo, ainda, a associação dessa op­
ção com a escolaridade, percebe-se o maior 
percentual de eleição dessa razão dentre os 
técnicos de nível médio, 3 7°/o, versus apenas 
13°/o nos egressos do ensino médio. Isso pa­
rece revelar que os técnicos de nível médio, 
em comparação com os egressos do ensino 
médio, estão numa proporção bem superior, 
inseridos no mundo do trabalho e buscam, 
no ensino superior, a continuidade de sua 
formação na área. 

Com relação à necessidade de diploma­
ção independente de área do curso, apenas 
6°/o dos respondentes a selecionaram, ex­
pondo, assim, um desencanto com as finali­
dades do ensino superior. 

Ainda que, no geral, essa razão tenha 
obtido um percentual muito pequeno, ob­
servando a estratificação da amostra, per­
cebem-se os maiores percentuais na esco­
lha dessa opção na faixa de renda familiar 



188 Jaqueline Moll & cais. 

Percentuais dos que selecionaram: já tenho experiência na área do curso e agora pretendo me diplomar 

Na amostra integral: 22% 
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Gráfico 10.12 Percentuais de seleção da alternativa: 'já tenho experiência na área do curso e agora pretendo 
me diplomar''. No total da amostra e em seus segmentos. 

de até um salário mínimo (14º/o) e nos res­
pondentes na faixa etária de 30 a 39 anos 
(16°/o), revelando que nesses grupos sociais 
a probabilidade de guiar-se por um certo 
"pragmatismo" relacionado ao ensino supe­
rior é bem maior. Dentre os graduados, não 
foi computada uma única seleção dessa al­
ternativa, o que se explica pelo fato deles já 
possuírem curso superior completo. 

Por fim, a valorização do diploma de 
curso superior tecnológico foi apontada por 
42º/o do total da amostra. Ressalte-se que o 
patamar de seleção dessa opção foi alto em 
todos os segmentos, a exceção daqueles 

que já possuem curso superior completo 
(28%), o que talvez se justifique pelo fato 
de serem detentores de outros diplomas de 
graduação. 

Obter como achado desta pesquisa a 
percepção de valorização do curso superior 
tecnológico surpreende, pois esses cursos 
costumam ser desconhecidos da maioria da 
população e, às vezes, referenciados como 
cursos para pobres ou de segunda categoria. 
Entretanto, a despeito dessas considerações, 
esta pesquisa revelou que os inscritos em 
seus processos seletivos têm a leitura de que 
o mercado de trabalho os valoriza. 

Percentuais dos que selecionaram: preciso de um diploma de curso superior em qualquer área 

Na amostra integral: 6% 
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Gráfico 10.13 Percentuais de seleção da alternativa: 
área". No total da amostra e em seus segmentos. 

"Preciso do diploma de curso superior em qualquer 
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Observa-se, ainda, um aumento na percep­
ção de valorização conforme aumenta a faixa 
etária, o que sugere influência da experiên­
cia laboral dos indivíduos nessa compreensão. 

... 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

Apesar do avanço no campo de pesquisa 
ligado à demanda por educação, os determi­
nantes da escolha por uma carreira específica 
continuam relativamente pouco conhecidos. 
Este capítulo objetivou conhecer as razões 
presentes no processo de escolha, não de uma 
carreira específica e sim de uma modalidade 
de educação superior que vivenciou recente­
mente um expressivo aumento de sua oferta: 
os cursos superiores de tecnologia. 

A partir da aplicação de um questionário 
numa amostra estratificada dos inscritos nos 
processos seletivos desses cursos, foi possível 
conhecer as razões detenninantes na efetiva­
ção dessas escolhas educacionais, bem como 
as variantes relacionadas à faixa etária, traje­
tória educacional e profissional, dentre outros, 
dos respondentes da amostra. 

Os resultados da pesquisa indicam as 
três razões mais fortes na escolha por um 
CST, nesta ordem: perspectiva de inserção 
laboral após a conclusão do curso, valoriza­
ção social do diploma tecnológico e valori­
zação de suas características de especializa­
ção do currículo e de for1nação mais prática. 
O conjunto dos principais explicadores para 
a escolha por CST indica uma compreensão 
por parte dos respondentes de uma leitura 
muito positiva dessa formação pelo mercado 
de trabalho, apontando na mesma direção 
dos estudos de Bartalotti e Menezes-Filho 
(2007), que correlacionam significativamen­
te o aumento da procura por um curso com 
a valorização deste refletida, principalmen­
te, na sua inserção laboral. 

Na seleção geral, a questão dos custos 
dessa formação foi muito pouco valorada 
pelos respondentes, visto que a pergunta no 
questionário fazia comparação dos custos do 
CST com os de outras graduações, parecen­
do residir aí o motivo de sua baixa seleção . 
Atualmente, diante da expressiva concor­
rência, os preços das mensalidades na inicia­
tiva privada têm caído bastante, chegando a 
ocorrer certo nivelamento entre eles. Nesse 
cenário, importa conhecer sobre as motiva­
ções associadas à duração do curso, o que, 
indiretamente, apontaria para os custos as­
sociados a essa for1nação. 

Quanto à duração dos CST, a pesquisa 
apontou apenas como a Sª razão mais esco­
lhida pelos respondentes, sendo necessária 
sua estratificação para identificar em quais 
grupos tal aspecto foi mais significativamente 
referenciado, a saber: os de maior idade, com 
menores faixas de renda familiar e inscritos 
na rede privada. Assim, pode-se concluir que 
a duração da formação importa, mais forte­
mente, a alguns grupos sociais e que foi sele­
cionada pelos segmentos onde se esperava a 
menção aos custos, o que aponta para seu po­
sicionamento como indicativo indireto da 
questão dos custos da for1nação. 

Esta pesquisa corrobora os resultados 
apresentados por Bartalotti e Menezes-Filho 
(2007) com relação ao fato de que a idade é 
um detenninante considerável no processo de 
escolha de um curso superior - em pratica­
mente todas as opções de seleção, a idade re­
presentou alterações significativas nas respos­
tas - e, ademais, acrescenta que a escolaridade 
também representa uma variante considerável 
na obtenção dos resultados. Na atual pesquisa, 
é possível identificar diferenças significativas 
na escolha por um CST entre aqueles advindos 
do ensino médio e aqueles que possuem curso 
técnico. Os técnicos parecem buscar um CST 
interessados na diplomação em área onde já 
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detém competências, visando a uma promo­
ção em seus empregos e, em alguns casos, in­
dicados por seus empregadores. Por sua vez, 
os já graduados parecem buscar os CST inte­
ressados no caráter prático dessa fonnação, 
em sua especialização, como fonna de mante­
rem-se atualizados ou numa oportunidade de 
requalificação profISsional, o que é sugestivo 
de que busquem ampliar e manter suas vanta­
gens competitivas no mercado de trabalho. 

Com relação às possíveis diferenças nas 
motivações dos inscritos na rede pública e pri­
vada, estas não foram percebidas como signifi­
cativas pelo contrário, foram encontradas si­
milaridades em diversas questões. Nas ques­
tões em que houve diferença nos resultados 
quanto à dependência administrativa, acredi­
ta-se ocorrem influência de outros fatores do 
tipo, idade, renda familiar e escolaridade, em 
virtude do perfil da amostra dos inscritos na 
rede pública e privada. Tal fato pennite-nos 
sugerir que as diferenças de idade, faixa de 
renda familiar e escolaridade, estas sim, são as 
relevantes para a obtenção de resultados dife­
rentes quanto às razões da escolha em CST. 

De for1na mais empírica, a pesquisa traz 
importantes elementos que, por um lado, re­
tiram a ênfase da argumentação calcada nos 
custos e no tempo de duração e caminha mais 
na direção que reforça aspectos trazidos, tam­
bém, por diversos autores que atribuem à 
profissionalização e à ampliação de estraté­
gias competitivas no mercado de trabalho 
como requisitos relevantes na compreensão 
da escolha por um curso de educação supe­
rior, principalmente aqueles de natureza tec­
nológica e com vocação aplicada. 

NOTAS 

1 Neste artigo, apenas uma sinopse dos re­
sultados será apresentada. Os resultados 

integrais deste estudo, obtidos no interior 
de uma pesquisa mais ampla, encontram­
-se na dissertação de mestrado em Educa­
ção de um dos autores, a ser defendida 
na Universidade de Brasília. 
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Atores sociais da Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT) Contemporânea 



As redes estaduais de ensino 
e a construção de uma política 

nacional de educação profissional 

Os Estados em sua estrutura organiza­
cional possuem um órgão gestor que atua 
com a educação profissional. Esses órgãos 
gestores são constituídos por equipes de 
profissionais que fazem a gestão da área 
dentro de toda a rede de ensino, assumin­
do a composição de uma política estadual 
que visa à implantação, ao desenvolvimen­
to e à consolidação de ações que integram 
a política estadual sustentada em propostas 
estratégicas de formação do cidadão e sua 
inter-relação com o mundo do trabalho. 

Os gestores desses órgãos estaduais de 
educação profissional, historicamente, têm 
tido a responsabilidade de representar seus 
Estados, interna e externamente, no que 
se refere à área. Essa representação se ar­
ticula com políticas públicas vinculadas ao 
desenvolvimento de ações educacionais, de 
formação geral e específica, de melhoria 
da qualidade da educação profissional, nas 
esferas estadual e federal e de implementa­
ção de oferta de cursos de formação profis­
sional do jovem e do adulto trabalhador. 

A dinâmica estabelecida pelo governo 
federal no sentido de chamar diferentes ato-

, 
Edna Corrêa Batistolli, Geraldo Grossi Junior 

e Sandra Regina de Oliveira Garcia 

resa participarem de eventos ligados à edu­
cação profissional e tecnológica possibilitou 
que os gestores estaduais de educação pro­
fissional se organizassem de forma a cons­
tituir um Fórum per1nanente de discussão 
sobre a temática. 

O processo de organização do Fórum 
foi uma iniciativa dos próprios gestores. No 
decorrer de seminários e encontros promo­
vidos pelo Ministério da Educação e Cul­
tura (MEC), abriam-se espaços paralelos e 
concomitantes aos eventos e realizavam-se 
reuniões, chamando o ministério para dis­
cutir e apresentar as demandas efetivas e 
almejadas pelos Estados, para além do ob­
jeto ali proposto. 

Os gestores estaduais, em um primeiro 
momento, buscavam, de for1na independen­
te e particularizada, solucionar questões de 
ordem técnica e financeira, as quais se re­
petiam sistematicamente nos Estados. Iden­
tificado esse processo, o grupo de gestores 
assumiu o papel que institucionalmente lhes 
cabe e que socialmente é delegado a todos 
aqueles que assumem funções de gestão pú­
blica, ou seja, ser o mobilizador e executor 
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de iniciativas que beneficiem a sociedade 
em geral, sem olhar barreiras geográficas, 

T • A • • • teor1cas, econom1cas e conJuntura1s. 
Essa visão sustentou a definição de po­

líticas públicas para a educação profissio­
nal e o seu efetivo estabelecimento em to­
dos os Estados, respeitado o direito cons­
titucional da autonomia. Tais princípios 
que o Fórum Nacional de Gestores Estaduais 
de Educação Profissional necessitaria bus­
car, desde a sua constituição, e que, em um 
processo coletivo, veio sendo construído 
e materializado. 

Propomos-nos a apresentar neste capí­
tulo o processo vivenciado pelo grupo de 
gestores, no período de 2004 a 2008, na 
conquista de uma identidade renovada para 
a educação profissional pública do país e da 
construção de uma política nacional para 

, 
a area. 

,,., 

A NECESSIDADE DE ARTICULAÇAO 
DAS REDES ESTADUAIS DE 

,,., 

EDUCAÇAO PROFISSIONAL 

A educação profissional nos Estados bra­
sileiros vem sendo construída num processo 
histórico que possui aproximações e diferen­
ças nas dimensões que envolvem a própria 
concepção, a normatização e questões de 
ordem técnica-administrativa. 

As Redes Estaduais de Educação Pro­
fissional compõem o segmento público da 
educação brasileira, com capacidade de ins­
tituir uma vasta capilaridade, considerando 
sua distribuição nas 26 Unidades Federadas 
e Distrito Federal. São organizadas por um 
conjunto de relações, internas e externas, 
compostas por categorias que envolvem: 

- escolas, órgãos gestores, trabalhado­
res da educação, professores, estu­
dantes, formação inicial e continua-

da, governantes, setores diversos da 
sociedade civil, política; 

- currículos, propostas pedagógicas, au­
las práticas e teóricas, nonnas, regi­
mentos, cadastros; 

- edificações, laboratórios, áreas físi­
cas, equipamentos, assim como par­
cos recursos financeiros e outros 
itens que estruturam e regem essa 
modalidade de ensino. 

Todas, sem distinção, fundamentam-se 
nos marcos legais estabelecidos constitucio­
nalmente, e pelas normatizações advindas 
das mesmas, sejam nacional ou estadual, 
assim como, das entidades que regulam as 
profissões. 

Em cada uma, existe a marca do próprio 
Estado, com suas peculiaridades, com sua 
regionalização, com suas convicções e ideo­
logias, com a diversidade que lhe é própria, 
de for1na autônoma e independente. Saviani 
explicita essa ideia quando diz: 

[ ... ] unidade de diversidade, um todo que 
se articula uma variedade de elementos 
que, ao se integrarem ao todo, nem por isso 
perdem a própria identidade. [ ... ] parti­
cipam do todo, integram o sistema, na for­
ma das respectivas especificidades (2001, 
p. 206). 

Este é um preâmbulo da realidade bra­
sileira da Educação Profissional da Rede 
Pública Estadual. São diferentes sim, mas, 
pelo Fórum Nacional de Gestores Estaduais 
de Educação Profissional, assumem a unida­
de e com isso fazem parte de uma identi­
dade construída coletivamente, visando ao 
estabelecimento de uma política pública de 
Estado que oriente e defina caminhos para 
o setor responsável por prover o cidadão de 
possibilidades de profissionalização. Profis­
sionalizar num sentido de promoção do ser 
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humano, sob uma visão crítica dos processos 
de produção, sustentado nos conceitos de 
ciência, tecnologia, cultura e trabalho. 

A identidade que aqui tratamos é de uma 
rede de escolas e órgãos gestores que atuam 
em todos os estados do Brasil, oferecendo a 
jovens e adultos, condições de reconhecer-se 
como cidadão trabalhador, por meio de cur­
sos de formação inicial e qualificação profis­
sional, de educação profissional técnica de 
nível médio, nas suas diferentes formas de 
oferta ou, em cursos de especialização téc­
nica de nível médio e cursos superiores de 
tecnologia, por meio de experiências educa­
cionais instaladas, em muitos Estados, já há 
muitas décadas. 

Nesse contexto, a Educação Profissional 
da Rede Pública Estadual atenta ao princí­
pio que lhe é maior, o de fortalecer, reno­
var e publicizar a própria identidade frente 
à sociedade brasileira, lançou-se em um 
projeto que amplia suas funções. Os emba­
tes às necessidades individuais e coletivas 
demonstraram que somente um trabalho 
fundado numa perspectiva macro poderia 
impulsionar mudanças significativas para 
uma área educacional imprescindível na 
atual conjuntura sociopolítica e econômica 
nacional. 

Criou-se então o Fórum Nacional de Ges­
tores Estaduais de Educação Profissional com 
a finalidade de promover o diálogo entre Es­
tados, estreitar a relação com o Ministério 
da Educação e demais ministérios que de­
senvolvem ações de formação profissional, 
assim como abrir vias de discussão com o 
meio político para o fortalecimento de to­
dos os agentes que são responsáveis por uma 
educação profissional pública, especificamen­
te, da Rede Pública Estadual. 

Em síntese, o fórum se estabeleceu tendo 
como princípio de ação desencadear políticas 
públicas para a área, até então inexistentes, 

pois esteve sempre atrelada a programas 
compensatórios e assistenciais. A integração 
de esforços para transformar o cenário atual 
da educação profissional e tecnológica está 
entre seus objetivos e estratégias, a partir do 
reconhecimento educacional, social e histó­
rico que lhe é devido, assim como promover 
o fortalecimento de sua representação den­
tro do Ministério da Educação, explicitan­
do o quanto essa representação vai além de 
uma única rede, pois estamos tratando de 
educação profissional pública para toda a 
população brasileira. 

,. , 
A CRIAÇAO DO FORUM NACIONAL 
DE GESTORES ESTADUAIS COMO 

,. 

FORMA DE ARTICULAÇAO NACIONAL 

O Fórum Nacional de Gestores Estaduais de 
Educação Profissional materializa uma ideia e 
uma necessidade do grupo dos então gestores 
de Educação Profissional das Redes Estaduais 
de Ensino. A iniciativa foi criar um espaço pú­
blico de discussões, de encaminhamentos e, 
principalmente, de reconhecimento das redes 
estaduais como instâncias efetivas de formação 
profissional. 

Estabeleceu-se, assim, mais que um 
espaço de encontro de pares, os quais vi­
venciam situações similares. Os objeti­
vos de seus integrantes se inter-relacio­
nam, buscam construir soluções para de­
safios equivalentes, sem, contudo, distan­
ciar-se do que é local, numa perspectiva 
que tem a intencionalidade e a consciência 
de quais são as necessidades apresentadas 
por todas as unidades federadas, ou seja, 
o princípio da coletividade como sustenta­
ção da proposta. 

A constituição do fórum teve como signi­
ficado o exercício pleno e legítimo da cida­
dania, pois implicou em fazer opções, em 
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tomada de atitudes e participação na política 
pública nacional de educação. Criou-se um 
fato que pode resultar em mudanças, de mé­
dio e longo prazo, nas diretrizes atuais e futu­
ras para a modalidade de educação profissio­
nal e tecnológica, assim como para as propos­
tas de fonnação profissional realizada pelos 
diferentes segmentos, principalmente para as 
redes públicas de ensino. 

O governo federal se apresenta como 
gestor público que tem como princípio cons­
titucional a democracia, e que assumindo 
o compromisso de participação efetiva dos 
mais diferentes setores sociais, a criação do 
Fórum de Gestores retrata a materialidade 
objetiva desse fundamento. Quando os ges­
tores, nos seus primeiros movimentos de 
organização, em novembro de 2005, apre­
sentaram a proposta à Secretaria de Edu­
cação Profissional e Tecnológica SETEC, 
do Ministério da Educação, da constituição 
de um Fórum, esta Secretaria reconheceu 
o potencial de um processo como esse, 
abrindo um canal de negociação, incenti­
vando e disponibilizando recursos para a 
sua concretização. 

Os Estados, por sua vez, por meio de suas 
secretarias estaduais, apoiaram a iniciativa de 
seus gestores, autorizando-os a participarem 
das reuniões ordinárias, assim como do envol­
vimento em outras atividades demandadas a 
partir das finalidades do Fórum e do próprio 
Ministério da Educação. 

O Fórum Nacional de Gestores Estaduais 
de Educação Profissional se configura numa 
"associação sem fins lucrativos, que tem por 
finalidade promover a integração dos órgãos 
gestores estaduais de educação profissional. 
Visa ao fortalecimento dessa modalidade de 
educação na vida nacional e busca condi­
ções adequadas para seu desenvolvimento e 
consolidação" (Fórum Nacional, 2005). 

Está constituído por gestores de educa-

ção profissional das Redes Públicas Estaduais 
de Ensino, sendo representantes autorizados 
pelas Secretarias de Educação, Secretarias 
de Ciência e Tecnologia e Secretaria de De­
senvolvimento, das 26 Unidades Federadas e 
Distrito Federal. 

As finalidades a que esse Fórum se pro­
põe estão intimamente relacionadas às ne­
cessidades da educação profissional, pois as 
representações trazem a realidade da escola 
pública em diferentes contextos socioeconô­
micos e culturais de todo o país. Estão ba­
lizados por uma visão crítica da atual con­
juntura, definindo que a atuação do fórum 
ocorre até o presente, no sentido de: 

- participar da for111ulação, implemen­
tação e avaliação da política nacional 
de educação profissional; 

- coordenar e articular ações de interes-, 
se comum dos Orgãos Gestores Esta-
duais de Educação Profissional; 

- promover o intercâmbio de informa­
ções e de experiências nacionais e in­
ternacionais; 

- articular e apoiar a realização de se­
minários, conferências, cursos e ou­
tros eventos; 

- articular-se com instâncias do gover­
no federal e da sociedade civil no de­
senvolvimento de projetos comuns. 

Essas finalidades representam anseios co­
locados por todos os integrantes, os quais são 
porta-vozes da realidade local, reafirmando as 
necessidades apresentadas pelas regiões que 
representam e políticas traçadas por seus go­
vernos, mas, contudo, sob a perspectiva de am­
plificar e implementar numa ótica nacional. 

O fórum vem desenvolvendo ações dis­
tintas de cunho técnico-político e pedagó­
gico, integradas aos Estados e articuladas a 
programas do Ministério da Educação. 

Junto ao MEC, foi chamado a participar 
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de estudos e desenvolvimento de propostas 
com grupos de trabalho, com o objetivo de 
elaborar documentos norteadores para a 
educação profissional e tecnológica do país, 
assim como, integrando-se em diferentes ati­
vidades no sentido de buscar a consolidação 
de uma política pública, de qualidade e gra­
tuita para a educação profissional brasileira, 
fortalecendo o segmento público de ensino. 
Dentre os vários estudos e ações desenvolvi­
das, citamos: 

a) Grupo de Trabalho para análise e pro­
posições da Legislação em Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT) - Por­
taria SETEC nº 8, de 6/03/2006. O ob­
jetivo foi, juntamente com profissionais 
de várias instituições, como o Fórum 
Nacional de Gestores Estaduais de Edu­
cação Profissional, o Fórum Nacional 
dos Conselhos Estaduais de Educação, 
os Conselhos de Escolas Federais, Ser­
viço Nacional de Aprendizagem Insti­
tucional (SENAI), Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC), 
universidades e instituições de ensi­
no superiot; analisar a nonnatização 
vigente no país, referente à educação 
profissional e tecnológica e recomen­
dar modificações com vistas à coerên­
cia interna decorrente de uma perspec­
tiva politécnica e universalizante. 

b) Grupo de Trabalho Ensino Médio In­
tegrado à Educação Profissional e 
Tecnológica (EMIEPeT). Teve por fi­
nalidade elaborar um Documento Re­
ferencial para o debate nacional sobre 
o EMIEPeT. 

e) Grupo de Trabalho PROEJA Indige­
na, 2006. O principal objetivo desse 
grupo foi a proposição de diretrizes 
de elevação da escolaridade com for­
mação profissional para a realidade 
indígena. 

d) Comissão de Altos Estudos da Câma­
ra dos Deputados. Dentre as finalida­
des da participação, estavam a cria­
ção de um Fundo de Financiamento 
para o Desenvolvimento da Educação 
Profissional e Tecnológica do país, 
e a que foi analisar a viabilidade da 
implantação de Centros Vocacionais 
Tecnológicos em parceria com insti­
tuições públicas de ensino profissio­
nal e tecnológico. 

e) Comissão Organizadora da Conferên­
cia Nacional de Educação Profissional 
e Tecnológica. Portaria MEC nª 704, 
de 20/03/2006. Teve por objetivos 
organizar e realizar a 1 ª Conferência 
Nacional de Educação Profissional e 
Tecnológico ( CONFETEC). 

f) Missão Internacional aos Estados Uni­
dos, de 03 a 17/04/2007. O objetivo 
foi desenvolver projetos de coopera­
ção a partir da elaboração de estudo 
comparativo entre os sistemas de edu­
cação profissional e elaboração de 
ensaios demonstrativos temáticos re­
gionais por meio de visitas técnicas 
realizadas em diferentes Communi­
ty Colleges distribuídos em estados 
distintos, assim como High School e 
universidades. 

Todas essas atividades desdobraram-se 
em outras que possuíam um calendário de 
trabalho, tanto de encontros quanto de pro­
duções, sendo que resultaram em referência 
para as Secretarias Estaduais de todo o país, 
assim como para o governo federal. Como 
resultado dos mais profícuos por essa articu­
lação, foi criado em 2008, o Programa Brasil 
Profissionalizado. Direcionado às Redes Es­
taduais e Municipais de Educação, o progra­
ma dispões de financiamento e assistência 
técnica para a ampliação e qualificação da 
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oferta da educação profissional e tecnoló­
gica de nível médio. Os princípios do pro­
grama, antes mesmo de sua criação, foram 
amplamente debatidos a partir de reuniões 
internas do fórum, com equipes do MEC e 
com o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE), audiência com o mi­
nistro da Educação, audiências públicas e 
debates com o meio político, tanto da Câ­
mara dos Deputados quanto do Senado. O 
gabinete do Ministro da Educação frente a 
suas prerrogativas de Política Nacional apre­
sentou a configuração final do Programa. 
Há que se registrar que o fórum considerou 
uma vitória, mas defende que haja uma li­
nha de financiamento próprio que integre 
uma política para a área, não ficando refém 
de projetos e programas temporários. 

O fórum, a partir de seus integrantes, 
também desenvolve ações estratégicas que 
dizem respeito à integração entre os Esta­
dos, promovendo assessoramentos relativos 
a diferentes atividades, seja presencial ou a 
distância, e participações em eventos pro­
movidos nos próprios Estados, relacionados 
à implantação e consolidação de políticas 
para a educação profissional. Outro espa­
ço de grande relevância está na articulação 
com o Conselho Nacional de Educação e 
seus Conselhos Estaduais, pois estes nor1na­
tizam as ações a serem executadas dentro 
dos Sistemas Estaduais de Ensino. 

No sentido de promover a educação pro­
fissional e colocar em pauta de discussão na­
cional, tanto no meio político e educacional, 
quanto nos setores que fazem a gestão da 
área, o Fórum atuou em ações de articula­
ção e aprofundamento de temas pertinentes, 
buscando maior clareza quando da tomada 
de decisões e apresentação de propostas, 
como o fez no desenvolvimento do Catálogo 
Nacional dos Cursos Técnicos; preparo das 
Jornadas Científicas de Tecnologia, assim 

como presença marcante em eventos esta­
duais destinados à área. 

Aqui estão apresentadas algumas das ini­
ciativas do fórum, todas fazem parte de uma 
proposta que coloca a Educação Profissional 
da Rede Pública de Ensino, mais especifica­
mente a Rede Estadual, em espaços que vei­
culam ideias e propostas de ordem política 
quanto de fomento a novas metodologias e 
tecnologias. Busca-se explicitar que a educa­
ção profissional deste país é realizada pelas 
Redes Estaduais de Ensino de forma compe­
tente, dentro de limites impostos pela própria 
estrutura, mas que prima por uma educação 
inclusiva, "formadora de sujeitos autônomos 
e protagonistas da emancipação humana" 
(Frigotto, 2002, p. 26). O embate se dá na 
conquista de manter, expandir e consolidar o 
processo, pois as políticas instaladas anterior­
mente no Brasil foram direcionadas ao des­
mantelamento dessas redes, considerando a 
privatização como plano estratégico de redu­
ção de custos para o Estado e consequente 
enfraquecimento do setor público. 

A educação profissional almejada é aque­
la que propõe sua implementação e desenvol­
vimento, assumindo como meta uma forma­
ção profissional de qualidade, relacionada ao 
mundo produtivo com compreensão crítica 
da realidade, sustentada no trabalho como 
princípio educativo. A educação profissional 
técnica de nível médio está fortemente pre­
sente na Rede Pública Estadual, não apenas 
pelas condições estruturais de que dispõe, 
mas principalmente por analisar a função 
socioeducativa que exerce, considerando a 
necessidade premente da população e das 
demandas do mundo do trabalho. Não pode­
mos desconsiderar esse tipo de oferta, pois 
corremos o risco de criar um novo vácuo 
entre o ensino fundamental e o ensino su­
perior. Entendemos a educação profissional 
técnica de nível médio como vocação maior 
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dos Estados, ancoradas numa educação de 
base tecnológica sem, contudo, excluir as 
demais possibilidades. 

Temos conhecimento da necessidade de 
ampliação do quadro de vagas, dos cursos a se­
rem implantados, assim como da permanente 
melhoria da qualidade dos cursos oferecidos 
pela Rede Estadual. Essas são questões estrutu­
rantes para o fortalecimento do próprio fórum, 
pois entendemos a importância de uma ação 
nacional, que conceba a educação profissional 
como uma proposta de educação pública estra­
tégica de desenvolvimento nacional, ancorada 
nos seguintes princípios ético-políticos aponta­
dos por Ribeiro (2006): 

compromisso com a soberania e o forta­
lecimento da organização social, popular 
e comunitária de base; compromisso com 
um desenvolvimento humano e autossus­
tentável que rompa com a condição de 
economia periférica, passando a usar to­
do o seu potencial e que se ancore em es­
tratégias econômicas socialmente justas, 
ecologicamente viáveis e economicamen­
te solidárias; compromisso com a demo­
cracia ampliada, geradora de laboralida­
de, renda, cidadania, dignidade humana, 
ética social e comunitária, cultura e orga­
nização social. 

Esses são princípios que dão sustenta­
ção ao espaço educacional público, forne­
cendo elementos necessários para a com­
preensão e intervenção da realidade. A 
melhoria da qualidade da educação pública 
é, portanto, pressuposto, considerando que 
a educação profissional e tecnológica deve 
estar voltada para a população brasileira, 
principalmente, aquela que está à margem 
dos processos socioeducacionais e econô­
micos e, dessa forma, impedida de exercer 
sua cidadania plena. 

O Fórum Nacional de Gestores Estadu­
ais de Educação Profissional se estabeleceu 

por meio de uma parceria com a Secreta­
ria de Educação Profissional e Tecnológica, 
que é vinculada ao Ministério da Educação. 
O apoio se deu tanto financeira quanto 
estruturalmente, dispondo das condições 
operacionais necessárias, fator que, para o 
Ministério, está contemplado dentro de sua 
capacidade técnica e competência política. 
Essa parceria corroborou para explicitar a 
própria função social do fórum, além de for­
talecer a sua identidade perante diferentes 
instituições e entidades. Temos convicção 
de que essa Secretaria, dentre várias jus­
tificativas, atua como parceira por acre­
ditar nessa iniciativa como materialização 
de fundamentos democráticos, assim como, 
por identificar no Fórum um agente social 
atuante, com grande capacidade de inser­
ção na sociedade, que cria novas formas 
de abrangência de suas ações e de aproxi­
mação entre governo federal e a população 
brasileira. Fato evidenciado na realização 
das Conferências/Etapas Estaduais de Edu­
cação Profissional e Tecnológica, quando 
sua estrutura ficou amplificada em todos os 
Estados e Distrito Federal. As conferências 
ocorreram na sua totalidade, num prazo 
exíguo e isso deu condições de se realizar 
a Conferência Nacional, com a presença 
de 779 delegados eleitos e homologados 
pelas Conferências, com uma participação 
de mais de 10 mil interessados no proces­
so como um todo. AI Confetec traduziu "o 
sentimento dos participantes em relação 
aos desafios da educação profissional e 
tecnológica numa perspectiva de uma edu­
cação pública de qualidade para todos e to­
das" (I Conferência Nacional de Educação 
Profissional - Anais e deliberações, 2006). 

Atualmente, o Fórum vem mantendo a 
articulação entre os diferentes Estados, pois 
esse é o princípio de maior relevância, re­
alizando estudos, objetivando autonomia e 
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sustentabilidade que permita sua continui­
dade como expressão viva da democracia. 

O PAPEL QUE AS REDES ESTADUAIS 
,. 

DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL 
VÊM ASSUMINDO A PARTIR DAS 
MUDANÇAS ESTABELECIDAS 

A educação profissional das redes es­
taduais de ensino passam, historicamen­
te, por ciclos e processos de transição. Os 
marcos legais assumem papel indicativo e 
preponderante nessas mudanças, pois dão 
diretrizes e criam mecanismos para o esta­
belecimento de políticas e programas em 
âmbito nacional, estadual e municipal. Os 
Estados organizam suas ações pautadas na 
visão política majoritária que está implan­
tada naquela unidade federada. Significa 
dizer que, dentro da autonomia que lhe é 
conferida, assume as políticas propostas 
nacionalmente, de acordo com limites e 
direcionamento enunciado como seu proje­
to de governo. 

Essas indicações mobilizam disputas e 
contradições na implantação de qualquer 
política dentro dos próprios sistemas edu­
cacionais, pois representam concepções de 
homem, sociedade e de educação. 

A educação brasileira especificamente e 
a sociedade em geral têm instalado cultural­
mente uma visão dicotômica entre educação 
profissional e for1nação geral. Construção 
histórica marcada por um aprofundamento 
da dualidade entre a escola que reserva o 
conhecimento a uma elite, aos dirigentes, e 
aquela que promove a instrução de ofícios 
para a maioria da população. 

Essa concepção foi fortalecida quan­
do das refor1nas educacionais dos anos de 
1990, o que promoveu significativos reflexos 
nas Redes Estaduais de Ensino, tais como: 

fechamento de escolas, descaracterização 
das redes, transferências para diferentes se­
cretarias, que não da Educação. 

Quanto à legislação, tivemos como instru­
mento legítimo de mudança a revogação do De­
creto nº 2.208/1997 e a aprovação do Decreto 
nº 5.154/2004. Representou um processo que 
envolveu uma vontade e uma necessidade 
social, como aponta Gaudêncio Frigotto1, um 
sentido simbólico e ético-político do embate 
entre projetos societários e projeto educativo 
mais amplo. 

O Decreto nº 5.154/2004 não explicitou 
claramente qual era a política da educação 
profissional e tecnológica do governo federal, 
mas orientou de for1na implícita os caminhos 
desta modalidade de ensino, enfatizando 
a articulação entre a educação profissional 
técnica de nível médio e o ensino médio, em 
três tipos de oferta: integrada, concomitante 
e subsequente. 

As Redes Estaduais, orientadas pela polí­
tica do MEC/SETEC, muitas delas com oferta 
da educação profissional quase extintas, ini­
ciaram um processo de discussão nacional 
que vem impulsionando a elaboração de polí­
ticas públicas estaduais para o fortalecimento 
dessa modalidade de ensino. 

Tal processo tem se fortalecido ainda 
mais com a aprovação da Lei nº 11. 7 41/2008, 
que altera dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e estabelece diretrizes 
e bases da educação nacional, para redimen­
sionar, institucionalizar e integrar as ações da 
educação profissional técnica de nível médio, 
da educação de jovens e adultos e da educa­
ção profissional e tecnológica. , 

E preciso reafirmar que, como fórum, 
defende-se uma educação profissional vincu­
lada ao mundo do trabalho, que dialoga com 
o setor produtivo, analisando as reais necessi­
dades dos trabalhadores com a preocupação 
central no sujeito e sua formação integral. 
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Defender uma escola dessa natureza significa 
o resgate da dimensão política da educação, 
incluindo a dimensão cidadã, com direito à 
qualificação para o trabalho compatível com 
a natureza técnico-científica e política do tra­
balho no mundo contemporâneo. 

Uma educação profissional no qual tra­
balho, ciência, tecnologia e cultura são di­
mensões indissociáveis e que constituem os 
fundamentos sobre os quais os conhecimen­
tos escolares devem ser assegurados, na pers­
pectiva de uma escola unitária que supere a 
dualidade da escola e principalmente do co­
nhecimento. 

O trabalho do fórum está, também, em 
fortalecer os gestores estaduais na tomada 
de consciência desse processo e de assumir 
posições frente à transição em curso. Tais mu­
danças são colocadas como objeto de análise, 
buscando a compreensão das inter-relações 
que as mesmas produzem nas diferentes 
instâncias e segmentos sociais. Esse posicio­
namento, portanto, deixa para trás visões 
alienadas de receber propostas e assumi-las 
como verdades absolutas. A análise crítica é o 
principal instrumento dos representantes dos 
Estados, considerando que, a partir da com­
preensão, da análise crítica dos fatos e pro­
postas e de seu aprofundamento, possamos 
interferir em processos decisórios que insta­
lam novas políticas, programas e projetos. 

AS POSSIBILIDADES E OS DESAFIOS 
,. 

DA CONSOLIDAÇAO DAS REDES 
,. 

ESTADUAIS E SUA RELAÇAO COM , ,. 

A POLITICA NACIONAL DE EDUCAÇAO , 
PROFISSIONAL E TECNOLOGICA 

O Ministério da Educação tem em sua 
estrutura uma secretaria, que é a SETEC, 
destinada ao desenvolvimento da educação , 
profissional e tecnológica. E entendida pe-

los Estados como o órgão responsável, no 
meio educacional nacional, por desenca­
dear, promover e articular políticas para a 
área em questão, em especial para a educa­
ção pública. 

Sua forma de atuação vem sendo rea­
lizada por meio da implantação de pro­
gramas e projetos, articulados com outros 
ministérios e secretarias. A essência de sua 

, 
proposta esta no 

resgate de concepções e princípios gerais ba­
seados no compromisso com a redução das 
desigualdades sociais, o desenvolvimento 
socioeconômico, a vinculação com a educa­
ção básica e uma escola pública de qualida­
de. [ ... ] Além dos princípios acima referidos, 
essa educação está alicerçada em alguns 
pressupostos como: integração ao mundo do 
trabalho, interação com outras políticas pú­
blicas, recuperação do poder normativo da 
LDB, reestruturação do sistema público de 
ensino médio técnico e compromisso com a 
formação e valorização dos profissionais de 
educação profissional e tecnológica" (MEC/ 
SETEC, 2004). 

Tais concepções e princípios do Ministé­
rio frente aos dos Estados, não se sobrepõem, 
nem são subservientes, pois fundamentam-se 
em bases que compreendem a educação pro­
fissional e tecnológica como estrutura de um 
plano estratégico nacional para o desenvolvi­
mento e a inclusão social. 

A maioria dos Estados promove a edu­
cação profissional em suas Redes de Ensino, 
num processo que compõe a história educa­
cional do país. O início se deu nas princi­
pais capitais com escolas, como o Instituto 
Comercial do Rio de Janeiro, Casas de Edu­
candos e Artífices, em Belém do Pará, Esco­
las Comerciais, em São Paulo, os colégios 
agrícolas dispersos em quase todo o territó­
rio nacional. Seguiu as determinações que 
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incorporavam as políticas governamentais 
implantadas e estendidas aos diferentes se­
tores. Atualmente, a educação profissional 
está posta em todos os Estados, dentro das 
Secretarias de Educação, de Ciência e Tec­
nologia e do Desenvolvimento, integrando a 
administração direta, ou então em modelos 
de autarquias e organizações sociais. 

Reiteramos que a principal preocupação 
e motivação dos gestores é a consolidação de 
uma Política Nacional para a Educação Pro­
fissional e Tecnológica, que seja fortalecida 
como pública e gratuita, e que respeite a no­
toriedade da história produzida ao longo de 
muitas décadas de um trabalho educacional 
realizado pelos Estados, mediante as redes 
estaduais de ensino. A direção definida a 
toda educação profissional está fundamen­
tada por uma compreensão de formação do 
cidadão, com características humanísticas e 
científico-tecnológicas que transcendem a 
formação do cidadão mínimo, e que busca a 
formação integral de todos os sujeitos inse­
ridos num processo de formação. 

O reconhecimento da educação profis­
sional e tecnológica como meio para a uni­
versalização da educação básica, nas suas 
formas de oferta, possibilitam que a socie­
dade implante diferentes propostas para 
diferentes contextos, sob as orientações 
legais a que todos estão dispostos. Para 
que essa se torne uma política pública efe­
tiva, o financiamento é condição sine qua 
non, traduzida pela Recomendação nº 150 
da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) (Genebra, 23/06/1975), que trata 
sobre a orientação e formação profissional 
no desenvolvimento dos recursos humanos 
e que explicita o financiamento público 
como possibilidades objetivas de formação 
profissional, incluindo os recursos disponí­
veis nas empresas para facilitar programas 
de formação continuada. 

Esse é um processo em pennanente tran­
sição e construção, que, por ser nosso obje­
tivo maior - definir uma política pública da 
EPeT -, necessitamos assumir posições de 
"participação ativa de processos decisórios 
sobre os destinos coletivos" (Sander, 2005, 
p. 40). Significa dizer e reafir1nar que a edu­
cação profissional e tecnológica é política 
pública estratégica, portanto, uma área que 
deve promover a fonnação profissional arti­
culada com as políticas de inclusão social, ne­
cessitando seu fmanciamento pennanente. , 

E importante ressaltar que o financia-
mento da educação profissional e tecnoló­
gica integra as finalidades do fórum, por 
entender que sendo uma Política de Estado 
e não de governos, os recursos serão desti­
nados considerando que a implantação, ex­
pansão e manutenção de escolas públicas 
é de responsabilidade do Estado. O plane­
jamento estratégico é a forma de fortalecer 
e sustentar um processo que necessita ser 
ininterrupto, tanto na esfera nacional quan­
to nas estaduais, sob o princípio da descen­
tralização e da autonomia. 

Para que esse processo torne-se efetivo 
e contínuo, é imprescindível a legitimação, 
dentro do próprio Ministério da Educação, 
como instância que tem a responsabilidade 
de articular e congregar todos os projetos 
que dizem respeito à formação profissio­
nal nos diferentes segmentos e setores or­
ganizacionais do país e, assim, responder 
pela área. 

Os Estados se colocam como agen­
tes públicos engajados num processo que 
consideram importante, como diz Saviani 
(2001), "[ ... ] não apenas indicar os rumos 
para onde se quer caminhar, mas organizar 
a forma, isto é, os meios pelos quais os fins 
serão atingidos" (p. 207). Significa a inten­
cionalidade no participar da organização 
dos meios para que venhamos a atingir os 
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fins educacionais preconizados em âmbito 
nacional. 

A abertura para a participação de seto­
res e órgãos distintos no processo de cons­
tituição de políticas para a educação e, es­
pecificamente, para a educação profissio­
nal e tecnológica do país fortalece o papel 
estratégico que desempenha e apresenta a 
importância da produção de conhecimentos 
científicos e tecnológicos direcionados para 
a emancipação humana. 

O desafio dos gestores da educação pro­
fissional é o de se fortalecer como interlo­
cutores legítimos da educação profissional 
das Redes Estaduais, principalmente junto 
ao Ministério da Educação, com autonomia 
política, visão crítica e plural, pois o mesmo 
é constituído de gestores das mais diversas 
posições ideológicas, mas que em comum 
têm a defesa de uma educação profissional 
que vá além da formação imediata para o 
mercado de trabalho. 

[ ... ] a escola profissional não deve tornar-se 
uma incubadora de pequenos monstros ari­
damente instruídos num ofício, sem ideias 
gerais, sem cultura geral, sem alma, mas 
apenas com olhos infalíveis e uma mão fir­
me [ ... ] é também através da cultura profis­
sional que se pode fazer com que do menino 
brote o homem, desde que essa seja cultura. 
(Gramsci, 1998, p. 118) 

Buscamos, portanto, uma educação pro­
fissional que supere o imediatismo do mer­
cado, onde o conhecimento é um instrumen­
to de emancipação e não de doutrinamento 
dos trabalhadores. 

Registramos aqui uma parte da histó­
ria construída da modalidade de educação 
profissional, assim como do próprio Fórum 
Nacional de Gestores de Educação Profissio­
nal, que, no decorrer desse período, as­
sumiu um papel de relevância, pois havia 

um descomprometimento, quase que na­
cional, com relação à área. A chamada de 
atenção tornou a educação profissional e 
tecnológica matéria de análise e de polí­
tica, demonstrando que a mesma compõe 
o Sistema de Ensino da Nação Brasilei­
ra. Assim, é função dos governos e suas 
representações e da própria academia aten­
tarem para a mesma, reconhecendo seu 
significado como função educacional e po­
lítica, analisando e dando parâmetros para 
a sua consolidação e caracterizando-se, aci­
ma de tudo, como educação. 

NOTAS 

1 A análise do Decreto nª 5.154/2004 pode ser 
aprofundada no texto de Frigotto, Ciavatta, 
Ramos - A gênese do Decreto nª 5.154/04; 
um debate no contexto controverso da demo­
cracia restrita. 
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Escolas técnicas vinculadas 
às universidades federais 

uma breve história 

Geniva/ Alves de Az.eredo e lcléia Honorato Silva CaNalho 

As escolas técnicas vinculadas às univer­
sidades federais, em número de 32, ofere­
cem a educação profissional e tecnológica 
nas mais diversas áreas do conhecimento, 
do setor primário ao terciário. Ofertam 134 
cursos técnicos de nível médio, sempre de 
acordo com a vocação da região onde está 
inserida, do compromisso social das Institui­
ções Federais de Ensino Superior (IFES) que 
as mantêm e das demandas requeridas por 
cursos nos mais diversos níveis. 

São instituições respeitadas e reconheci­
das pela comunidade pelo papel que desem­
penham, pelos cursos que ministram nos 
mais variados níveis, desde o técnico de ní­
vel médio, passando pela graduação e pós­
-graduação. Também apresentam uma forte 
presença em programas de extensão, na 
qualificação de trabalhadores, no ofereci­
mento do Programa Nacional de Integração 
da Educação Profissional com a Educação 
Básica na Modalidade Educação de Jovens e 
Adultos (PROEJA-EJA) Profissional em vá­
rios níveis, além do engajamento em progra­
mas como o Programa Nacional de Educa­
ção para a Refor1na Agrária (PRONERA), 

Saberes da Terra, PROJOVEM e até na oferta 
de curso médio propedêutico, como única 
alternativa para que estudantes das mais di­
versas regiões possam estudar em uma esco­
la pública e de qualidade. 

Pela necessidade das escolas e de seus 
dirigentes de ter um órgão representativo, 
que defendesse os interesses dessas institui-- . ' . - . çoes Junto as organ1zaçoes governamentais 
que administram a política educacional do 
país, notadamente o ensino técnico de nível 
médio, foi criado em 3 de abril de 1991, o 
Conselho Nacional de Dirigentes das Escolas 
Técnicas Vinculadas às Universidades Fede­
rais (CONDETUF). Logo após a sua criação 
foi dado o conhecimento oficial à Secretaria 
Nacional de Ensino Tecnológico (SENETE) 
(atualmente, SETEC) e a Secretaria de Ensi­
no Superior (SESU). 

Para surpresa dos dirigentes das escolas 
técnicas vinculadas às universidades, não hou­
ve a receptividade desejada por parte das res­
pectivas secretarias. A SESU, na época, propôs, 
em audiência com os dirigentes do conselho, a 
retirada das escolas técnicas de ensino médio 
das respectivas universidades e vinculando-as 
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aos Estados e municípios, enquanto a SENETE 
não reconheceu as escolas vinculadas às IFES 
como instituições legalizadas para a fonnação 
de técnicos de nível médio. 

Tendo em vista o impasse gerado e preo­
cupados com o futuro das escolas, que já so­
friam discriminação nas próprias universida­
des, que as consideravam um peso financeiro 
muito alto para a sua manutenção, conside­
rando a falta de docentes, de recursos finan­
ceiros e a falta de uma política nacional ou das 
IFES para o ensino técnico de nível médio nes­
sas escolas e, finalmente, a urgente necessida­
de de recuperar as suas instalações físicas (al­
gumas com mais de 80 anos) que se encontra­
vam em estado precário de funcionamento, o 
conselho enviou correspondência ao Ministro 
da Educação, denominada "Carta de Brasília", 
onde se relatava todo o ocorrido e solicitava 
um aporte financeiro para as escolas técnicas 
vinculadas às IFES (CONDETUF, 1994). 

Todavia, somente em 1995, em uma au­
diência com o Ministro da Educação, o CON­
DETUF obteve o seu reconhecimento, ao 
mesmo tempo em que autorizou o MEC a 
liberar recursos orçamentários para o ano de 
1996, e para os anos subsequentes. A partir 
de 1997, os recursos orçamentários são libe­
rados em rubricas específicas e o CONDETUF, 
de forma democrática com os dirigentes das 
escolas, faz a sua distribuição para cada ins­
tituição. Para tanto, foi criada uma matriz 
orçamentária para essa distribuição dos re­
feridos recursos, que continua até a presente 
data. Essa matriz, ao longo dos anos, vem 
sofrendo pequenas modificações e/ ou adap­
tações necessárias com aprovação do Conse­
lho Pleno do CONDETUE 

Com o objetivo de traçar o itinerário his­
tórico de nossas escolas, iniciaremos pelas 
que originalmente apresentavam um perfil 
agropecuário (atualmente, apesar do nome, 
a maioria dessas escolas agrotécnicas ofer-

tam cursos nas mais diversas áreas profissio­
nais), que, na sua maioria, surgiram me­
diante a então urgente necessidade de rece­
ber crianças pobres e desvalidas, órfãos e 
meninos de rua, com a missão de tentar 
reintegrá-las na sociedade pela qualificação 
como futuros agricultores. 

Em seguida, trataremos sobre as escolas 
mais antigas, na área de comércio; posterior­
mente, da área industrial e finalizando com 
as escolas de saúde e arte. Para concluir este 
capítulo, relatamos o que fazemos, os para­
doxos que vivemos e alguns comentários 
acerca dos últimos acontecimentos, como a 
aprovação, pelo Congresso Nacional e a san­
ção presidencial da Lei nª 11.892 de 29 de 
dezembro de 2008, que cria os Institutos Fe­
derais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFETS) (Brasil, 2008). Juntamente com a 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 
os CEFETS remanescentes do Rio de Janeiro 
e Minas Gerais e as escolas técnicas vincula­
das às universidades federais, esse novo ente 
constituirá a Rede Federal de Educação Pro­
fissional, Científica e Tecnológica, do Sistema 
Federal de Ensino. 

Essa relação das escolas técnicas vin­
culadas às universidades federais, e à Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, aumenta as suas responsabili­
dades socioeducacionais que, aliadas ao ní­
vel de trabalho desenvolvido, caracterizam 
o papel desempenhado por essas escolas 
como instituições públicas comprometidas 
com o projeto de país. 

ESCOLAS TÉCNICAS VINCULADAS , , 
DA AREA AGRARIA 

Na sua criação, elas foram denominadas 
de Patronato Agrícola e ficaram sob respon­
sabilidade do governo federal, apoiado pela 
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sociedade, com a finalidade de atender a 
um duplo objetivo, pois, ao receber o públi­
co-alvo citado (meninos pobres, desvalidos, 
órfãos, etc.), evitavam-se incômodos à socie­
dade, ao mesmo tempo em que, qualifican­
do-os como profissionais da agricultura e da 
pecuária, fornecia-se mão de obra ao país, 
preparando-os para o trabalho em órgãos 
públicos e privados. Para se ter uma ideia da 
urgência que se tinha na época da criação 
dessas instituições, relatamos brevemente os 
fatos que antecederam a publicação do De­
creto nª 12.893, de 20 de fevereiro de 1918 

' autorizando o Ministério de Agricultura, In-
dústria e Comércio a criar Patronatos Agrí­
colas em postos zootécnicos, fazenda-mode­
lo de criação, núcleos coloniais e em outros 
estabelecimentos de ambiente e responsabi­
lidade federal (Brasil, 1918). 

Antes dessa publicação, o Ministério da 
Justiça e Negócios do Brasil avaliou que a si­
tuação problemática da infância desvalida não 
podia mais ser adiada, pois os menores aban­
donados seriam, num futuro próximo, os hós­
pedes das prisões, para o que, além de um cas-
. . ' , . ttgo imposto as vtttmas, a culpa seria da omis-

são da sociedade civil. O relatório do Ministério 
da Justiça atesta o destino que se reservava aos 
menores pelo relato do então Ministro, indig­
nado com a situação dos menores no Brasil, 
principalmente no Rio de Janeiro, Distrito Fe­
deral na época: "Horroriza-me em pensar que 
menores iriam partir para a colônia correcio­
nal, junto aos gatunos e vagabundos da metró­
pole fluminense" (Brasil, 1917). 

O Senador Alcindo Guanabara, no Con­
gresso Nacional, segundo Silva (2004), em 
uma de suas defesas sobre o menor, assim 
falou: 

As gerações futuras exigirão contas dos que 
não apontaram outros rumos para a socieda­
de desvalida, senão os que conduzem à pri-

são e todo cidadão deve ser socorrido pela 
coletividade de quem faz parte. Esse dever 
social decorre, naturalmente, do fato social". 
"Se fechardes o coração à piedade, haveis ao 
menos, ao abrir dos olhos ao interesse, facil­
mente verificarmos o prejuízo que todos os 
anos temos com o abandono das crianças, vos 
faz escrever na contabilidade do Estado pelo 
número de criminosos que se deve susten­
tar, pelo número de miseráveis que se deve 
manter e ao número de vadios que se deve 
alimentar. Cumpre-nos agir inadiavelmente. 
(Brasil, 1917) 

Graças a todos esses manifestos em prol 
da situação dos menores abandonados de 
então, o diretor do Serviço de Povoamento 
do Ministério da Agricultura, Indústria e Co­
mércio, Dulphe Pinheiro Machado, fez e en­
caminhou a esse ministério o Ofício nª 3 79, 
de 27/11/1917, onde por1nenorizava toda 
situação do menor desamparado, inclusive 
sobre um "tal depósito de menores" para 
onde, posterior1nente, eles seriam traslada­
dos: a Escola de Correção ou de Recupera­
ção no campo (Brasil, 1917). 

Em atendimento a esse Ofício e aos de­
mais depoimentos anteriormente relatados 

' em 1918 foi publicado o decreto que auto-
rizou ao Ministério da Agricultura, Indús­
tria e Comércio criar os Patronatos Agríco­
las, com a finalidade de suprir as demandas 
sociais existentes (Brasil, 1918). 

Com a publicação e homologação do de­
creto, a responsabilidade pela criação des­
ses estabelecimentos ficou a cargo da Direto­
ria-geral de Serviços de Povoamento do Minis­
tério da Agricultura, Indústria e Comércio. A 
partir daí, a Diretoria-geral de Povoamento 
iniciou suas atividades que objetivavam a cria­
ção de Unidades Agrícolas dentro dos padrões 
estabelecidos e de acordo com a necessidade 
de cada região. As primeiras construções fo­
ram feitas em Minas Gerais, com o Patronato 
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Agrícola Pereira Lima, ainda no governo de 
Wenceslau Braz. Depois, veio o do Rio de Ja­
neiro, de São Paulo e o de Santa Catarina, já 
no governo de Epitácio Pessoa e Artur Bernar­
des. Mas, em 1912, antes mesmo do decreto 
que autorizou a construção desses Patronatos, 
o mesmo Serviço de Povoamento do Ministé­
rio da Agricultura já havia construído o Patro­
nato Agrícola Floriano Peixoto, na cidade de 
Satuba-AL (Silva, 2004). 

Dos patronatos que passaram para a res­
ponsabilidade das universidades, dando ori­
gem às escolas técnicas vinculadas, são dois 
os pioneiros: O Visconde da Graça na cidade 
de Pelotas/RS, em 1923, e o Vidal de Negrei­
ros na cidade de Bananeiras/PB, em 1924. 

O Patronato Agrícola Visconde da Graça 
foi fundado na década de 1920, em terras doa­
das pelo município de Pelotas, com o apoio do 
Ministro da Agricultura, o pelotense Ildefonso 
Simões Lopes, ficando subordinado ao Ministé­
rio da Agricultura. Recebeu esse nome em ho­
menagem a João Simões Lopes Filho - o Vis­
conde da Graça. Na década de 1930, foi trans­
fonnado em Aprendizado Agrícola Visconde 
da Graça e, em 1947, passou a se chamar esco­
la Agrotécnica Visconde da Graça. No ano de 
1961, a escola vinculou-se ao Ministério da 
Educação e Cultura e, em 1969, ao incorporar 
o Colégio de Economia Doméstica, a Escola 
Agrotécnica foi integrada à Universidade Fe­
deral de Pelotas (UFPel), ano em que foi assi­
nado convênio com a República Federal da 
Alemanha, levando modernização ao Setor 
de Avicultura e à Indústria de Alimentos, se­
guindo a filosofia de ter a "produção como 
meio de ensino" .1 

No ano de 1975, além de formar técni­
cos em nível de segundo grau nas áreas de 
Agropecuária e de Economia Doméstica, a 
escola implantou o Curso Técnico em Ali­
mentos e ganhou a denominação "Conjunto 
Agrotécnico Visconde da Graça" (CAVG). 

O Patronato Agrícola de Bananeiras (PB) 
foi um dos projetos pioneiros instalados no 
Nordeste, por iniciativa de Dulphe Pinheiro 
Machado e decisão do então presidente Wen­
ceslau Braz (Brasil, 1920). As obras foram ini­
ciadas em 1920, mas a inauguração só aconte­
ceu em 1924. Em 1930, o Patronato de Bana­
neiras sofreu mudanças administrativas, quan­
do se desvinculou da Diretoria de Povoamen­
to e passou para o Estado, mas, no mesmo 
ano, em dezembro, retomou a administra­
ção federal, sob a responsabilidade do Ministé­
rio da Agricultura, pelo Decreto nª 19. 481, de 
12 de dezembro de 1930. Subordinada direta­
mente à Superintendência de Ensino Agrícola 
e Veterinário (SEAV), em 1947, foi denomina­
da de Escola Agrotécnica Vidal de Negreiros e 
autorizada a ministrar cursos de Iniciação Agrí­
cola, com duração de 2 anos, que conferia o 
diploma de Operário Agrícola. Com mais 2 anos 
de escolaridade, o aluno recebia o diploma de 
Mestre Agrícola e após cursar mais 3 anos, no 
chamado segundo ciclo, recebia o diploma de 
Técnico Agrícola ou Técnico em Zootecnia. 

Em 1968, já com a denominação de Co­
légio Agrícola Vidal de Negreiros, passou 
para a responsabilidade do Ministério de 
Educação, sob a administração da Universi­
dade Federal da Paraíba (UFPB), mediante 
Decreto nº 62173 de 25 de janeiro de 1968. 
Atualmente, o Colégio Agrícola Vidal de N e­
greiros oferece três cursos técnicos: em 
Agropecuária, em Agroindústria e em Aqui­
cultura. Desde 1998, trabalha com os Movi­
mentos Sociais da Reforma Agrária e com o 
PROEJA-EJA Profissional, ministrando, este 
ano, o curso de especialização para qualifi­
car professores para o PROEJA. 

Em 1937, foi criado o Patronato Nilo Pe­
çanha, na cidade de Pinheiral (RJ), passando 
para a responsabilidade da SEA V em 1941, e 
desde 1968, passou para a administração da 
Universidade Federal Fluminense (UFF)2• 
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Em 26 de abril de 1939, no governo de 
Benedito Valadares, foi inaugurada a Fazenda 
Escola de Florestal, que se destinava à fonna­
ção de capatazes e administradores de fazen­
das, além de ministrar cursos rápidos para 
fazendeiros. A partir de 1943, foi dada outra 
finalidade ao estabelecimento, que, subordi­
nado ao Departamento de Ensino Técnico da 
Secretaria da Agricultura, passou a abrigar 
menores, para ministrar-lhes ensino primário 
e profissional-agrícola. O Decreto nº 2. 7 40 de 
26 de maio de 1948, transformou a Fazen­
da-Escola em Escola Média de Agricultura 
(EMAF). Por meio Decreto-Lei nº 2.931 de 
13 de novembro de 1948, a EMAF foi regula­
mentada, iniciando suas atividades em abril 
de 1949. Em 1955, pela Lei nº 1.360 de 5 
de dezembro de 1955, a EMAF foi incorpora­
da à Universidade Estadual de Minas Gerais 
(UEMG). Em 1956, o Decreto nº 5.012/56 
deu-lhe nova regulamentação e em 1969, por 
inter1nédio do Decreto Federal nº 64.825 de 
15 de julho de 1969, a EMAF foi incorporada 
à Universidade Federal de Viçosa (UFV). A 
partir de 1981, a instituição, antes Escola Mé­
dia de Agricultura de Florestal, passou a ser 
denominada Central de Ensino e Desenvolvi­
mento Agrário de Florestal (CEDAF).3 

Na cidade de Camboriú (SC), foi criado, 
em 1953, o Colégio de mesma denomina­
ção, para oferecer Cursos de Operário Agrí­
cola e Mestre Agrícola, sendo, a partir de 
1968, vinculado à Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC), passando a oferecer 
o curso Técnico Agrícola.4 

O Colégio Agrícola Senador Carlos Go­
mes de Oliveira, localizado no município de 
Araquari, Estado de Santa Catarina, na Ro­
dovia BR-280 - Km 27, foi inicialmente de­
nominado Escola de Iniciação Agrícola Se­
nador Gomes de Oliveira, fundada em 26 de 
fevereiro de 1954, por acordo celebrado en­
tre a União e o Estado de Santa Catarina, 

confonne publicação no Diário Oficial nº 63, 
de 18 de março de 1954. Vinculada ao Minis­
tério da Agricultura, somente em 1959 ini­
ciou suas atividades, cujo objetivo maior era 
fon11ar operários agrícolas, oportunizando 
a educação para jovens de famílias de bai­
xa renda. Em 1968, denominado de Giná­
sio Agrícola Senador Gomes de Oliveira, 
foi transferido para a Universidade Fede­
ral de Santa Catarina, por força do Decreto 
nº 62.178, de 25 de Janeiro de 1968, publica­
do no Diário Oficial de 26 de Janeiro de 1968, 
estando hoje integrado ao Sistema Federal de 
Ensino, na condição de Colégio Agrícola Se­
nador Gomes de Oliveira, com a finalidade de 
fon11ar técnicos agrícolas em nível médio. 5 

Em 1954, foi criado pelo Governo Esta­
dual o Colégio Agrícola de Jundiaí (RN), ori­
ginalmente Escola Prática de Agricultura, 
que, posterior1nente, passou a ser adminis­
trada pelo Ministério da Agricultura, e, em 
196 7, pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN).6 

Fundado pelo Governo Estadual de Per­
nambuco, temos o Colégio Agrícola Dom 
Agostinho Ikas, que já funcionou como patro­
nato e como Aprendizado em locais diferen­
tes, como o Vale do Tapacurá, inundado pela 
barragem de mesmo nome para evitar inun­
dações na cidade do Recife-PE. Posterior1nen­
te, foi transferido para Vitória de Santo An­
tão-PE e, em 1958, para São Lourenço da 
Mata (PE), onde está localizado atualmente, 
e tem como mantenedora a Universidade Fe­
deral Rural de Pernambuco (UFRPE). 7 

ESCOLAS TÉCNICAS VINCULADAS , 
DA AREA COMERCIAL 

As duas escolas mais antigas do CONDE­
TUF são da área comercial: a Escola Técnica 
da Universidade Federal do Paraná, criada em 
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1869, que pertencia à Colônia Alemã de Curi­
tiba, e a Escola Técnica da Universidade Fede­
ral do Rio Grande do Sul, fundada em 1906, 
como Escola de Comércio de Porto Alegre. 

A Escola Técnica da Universidade Fede­
ral do Paraná foi fundada por Gottlieb Muel­
ler e Augusto Gaertner, sócios do Verien 
Deutsche Shule, renomada entidade de ensi­
no alemã que foi mantenedora da antiga es­
cola e que, de certa forma, ainda mantém 
traços que marcaram a história e a trajetória 
desta centenária instituição. 

Em 22 de janeiro de 1974, o Conselho 
Universitário da Universidade Federal do Pa­
raná (UFPR) decidiu integrá-la à universida­
de como órgão suplementar e, a partir de 
1986, ela passou a ser denominada Escola 
Técnica de Comércio da Universidade Fede­
ral do Paraná. A partir de 14 de dezembro de 
1990, ao aprovar a reorganização adminis­
trativa da UFPR, o Conselho Universitário al­
terou a sua denominação para "Escola Técni­
ca da Universidade Federal do Paraná", vin­
culando-a à Pró-Reitoria de Graduação, e, em 
novembro de 1997, por decisão do mesmo 
conselho, foi reconhecida como uma Unidade 
da UFPR, alcançando, assim, o status de Se­
tor da Universidade, responsável pelo ensino 
médio e profissionalizante da universidade, 
com todos os direitos, prerrogativas e deveres 
inerentes a essa condição. 8 

Atualmente, a Escola Técnica da UFPR 
está abrigada no Complexo Tecnológico Riad 
Salamuni, localizado no campus do Centro 
Politécnico, onde mantém o ensino médio, 
ensino técnico-integrado ao ensino médio, 
PROEJA, técnico pós-médio, tecnológico e es­
pecialização de nível técnico. 

A Escola Técnica da Universidade Fede­
ral do Rio Grande do Sul teve a sua origem 
no curso geral da Escola de Comércio de Por­
to Alegre, anexa à Faculdade Livre de Direito 
de Porto Alegre. A nova Escola de Comércio 

resolveu que seu ensino seria essencialmente 
prático, adotando o plano fixado pelo Decre­
to Federal nº 1.339, de 09 de fevereiro de 
1905, já seguido pelas Academias de Comér­
cio de São Paulo e do Rio de Janeiro.9 

Em 1916, o Decreto nº 3.169, de 4 de 
outubro do mesmo ano, aprovado pelo Con­
gresso Nacional e sancionado pelo presidente 
Wenceslau Braz, declarou, juntamente com a 
Escola de Comércio do Rio de Janeiro, a Esco­
la de Comércio de Porto Alegre como institui­
ção de utilidade pública. 

Até 1931, foi conservada, com poucas 
alterações, a estrutura da escola. Porém, em 
30 de junho de 1931, o Decreto nº 20.158 
estabeleceu um novo regime para os cursos 
comerciais no Brasil. Em 1933, a escola criou 
o curso propedêutico de 3 anos de duração. 

Em 1934, com a criação da Universida­
de de Porto Alegre, a Faculdade de Direito e 
sua Escola de Comércio foram integradas à 
nova Universidade, passando a ser custeada 
pelo Estado do Rio Grande do Sul. 

Em 1950, a Faculdade de Economia e 
Administração foi integrada ao sistema fede­
ral de ensino, e a Escola Técnica de Comér­
cio, anexa àquela Faculdade, também pas­
sou a fazer parte da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, sendo agora mantida 
pelo governo federal, o que deu início a uma 
fase de prosperidade para a escola. 

Em 1954, é criado o curso Técnico de Ad­
ministração, no período noturno e, em 1958, 
o Técnico de Secretariado, a funcionar no 
turno da manhã. De 1954 a 1963, dentro de 
um período de intensa atividade na Escola 
Técnica de Comércio, foram ministrados vá­
rios "cursos especiais para os servidores pú­
blicos", em nível médio, como: Administra­
ção de Pessoal; Material; Organização de 
Fundos; Psicotécnica e Técnica Orçamentá­
ria, para servidores indicados pelas várias re­
partições estaduais, federais e municipais. 
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ESCOLAS TECNICAS VINCULADAS 
DA ÁREA INDUSTRIAL 

Em Minas Gerais, foi inaugurado o Colé­
gio Técnico (COLTEC) em 1969, criado pelo 
convênio celebrado entre o Conselho Britâ­
nico, a Universidade Federal de Minas Ge­
rais (UFMG), o Conselho Nacional de Pes­
quisa (atualmente Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico -
CNPq) e o Ministério da Educação e Cultura 
(MEC). A finalidade é a de formar técnicos 
de nível médio altamente qualificados para 
atender à demanda de instituições de pes­
quisa, indústrias avançadas e organizações 
da área de saúde. 

Tendo sempre a Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG) como mantenedo­
ra, o COLTEC, que oferece os cursos técnicos 
de Eletrônica, Instrumentação Industrial, 
Química e Patologia Clínica, objetivava ser 
um campo de experimentação para a for1na­
ção de licenciados no ensino superior, cons­
tituindo-se em um local de produção teórica 
e metodológica sobre as questões referentes 
aos níveis de ensino básico e profissional, 
para possibilitar efetiva interação no sentido 
de transfor1nação desses sistemas de ensino 
básico e profissional. 

Em Santa Maria (RS), o Colégio Técni­
co Industrial de Santa Maria, mantido pe­
la Universidade Federal de Santa Maria 
(CTISM), foi criado por meio da Resolução 
nª 01/67, de 11 de outubro de 1967, do rei­
tor substituto, com autorização do Egrégio 
Conselho Universitário. Iniciou suas ativida­
des em 4 de abril de 196 7, com o objetivo de 
oferecer ensino técnico profissionalizante 
para formar técnicos de nível médio, para 
serem o elo que integra a parte de Engenha­
ria e os setores de produção e para realiza­
rem projetos e executá-los, dentro de sua 
área de formação, assumindo a responsabili-

dade técnica conforme previsto em Lei. O 
reconhecimento de seus primeiros cursos -
Eletrotécnica e Mecânica - deu-se pelo Pare­
cer nª 825/79 do Conselho Federal de Edu­
cação, e da Portaria nª 60, de 3 de outubro 
de 1979, da Secretaria de 1 ª e 2ª Graus.10 

O Colégio Técnico Industrial da UFSM 
foi uma das primeiras instituições de ensino, 
no âmbito nacional, a criar cursos sequen­
ciais noturnos: em 1978, o curso de Eletro­
técnica e, em 1987, o curso de Mecânica. 

No ano de 1992, foi criado o curso técni­
co de Segurança no Trabalho, e, em 1994, o 
de Eletromecânica, ofertado até o ano de 
2000. Esse curso voltou a ser oferecido a 
partir de março de 2006. 

Em março de 2004, foi implantado o cur­
so de Automação Industrial, que sinalizou o 
avanço tecnológico e propiciou uma possibili­
dade de qualificação importante para a co­
munidade de Santa Maria (RS) e região. 

ESCOLAS TÉCNICAS VINCULADAS , , 
NA AREA DE SAUDE 

Das Escolas Técnicas Vinculadas às Uni­
versidades Federais, cinco são de formação 
de Recursos Humanos em Saúde, citadas a 
seguir, de acordo com a data de sua criação: 

1934 - Escola de Enfermagem de Natal 
- UFRN, em Natal (RN). 

1953 - Escola Técnica de Saúde da 
UFPB, em João Pessoa (PB). 

1973 - Escola Técnica de Saúde da Uni­
versidade Federal de Uberlância (UFU) em 
Uberlândia (MG). 

1990 - Centro de Formação Especial em 
Saúde/Universidade Federal do Triângulo 
Mineiro, em Uberaba (MG). 

1996 - Escola Técnica de Saúde de Ca­
jazeiras / Universidade Federal de Campina 
Grande (UFCG), em Cajazeiras (PB). 
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Essas escolas estão organizadas e pos­
suem estrutura acadêmico-administrativa e 
meios necessários para desempenhar todas 
as atividades e exercer funções essenciais 
ao desenvolvimento do ensino, pesquisa e 
extensão, na área de educação profissional, 
considerando que são vinculadas às IFES 
e acompanham o tripé de suas atividades 

• • • pr1nc1pa1s. 
Todas elas foram criadas mediante a ne­

cessidade de atender situações emergenciais 
de saúde da população local, com o objetivo 
de suprir a demanda do setor de saúde, ca­
rente de profissionais especializados para a 
assistência à saúde da população. 

Também considerou-se o perfil nosoló­
gico de saúde da população brasileira, com 
predominância das doenças da modernida­
de, sem, contudo, ter-se libertado da eleva­
da taxa de morbidade por doenças do sub­
desenvolvimento. 

Como agravante, persiste e/ou aumenta 
a taxa de morbidade por doenças transmissí­
veis (tuberculose, sífilis, cólera, rubéola, va­
ríola, sarampo, difteria, meningite, dengue e 
outras), enquanto a violência expande-se 
avidamente nos centros urbanos, elevando o 
índice de mortalidade, particularmente por 
homicídios entre os jovens. 

Acrescidos a esses fatores, o aumento 
populacional nas últimas décadas fez cres­
cer o número de hospitais, o de internações 
e o de unidades ambulatoriais, além dos 
programas de saúde criados pelo governo 
federal. 

Do conjunto de fatores demográficos, 
econômicos e sociais, o envelhecimento po­
pulacional chama a atenção, por sua ocor­
rência de modo acelerado, aumentando a 
probabilidade de extensão das doenças crô­
nicas não transmissíveis que, geralmente, 
manifestam-se em idade avançada, propi­
ciando a multiplicidade dessas doenças, 

muitas vezes incapacitantes em uma mes­
ma pessoa. 

Considerando todos esses fatores, veri­
ficou-se a necessidade de recursos humanos 
qualificados para as atividades assistenciais 
hospitalares e em saúde coletiva, especifi­
camente de enfermagem, para atender as 
demandas das unidades de centro-cirúrgi­
co, terapia intensiva, emergência, unidade 
de queimados, doenças transmissíveis, on­
cologia, nefrologia, entre outras. 

Também são exigidos profissionais de 
saúde qualificados que atendam a essas no­
vas necessidades, a partir do desenvolvi­
mento de ações intersetoriais na assistência 
social, na família e no meio ambiente, reali­
zando atividades de promoção, prevenção, 
recuperação e reabilitação em saúde. Essa 
forma a dimensão profissional que exige do­
mínio do processo de trabalho, a dimensão 
social capaz de analisar criticamente a sua 
prática e a dimensão de cidadania, que o 
torna parte de uma coletividade, apontando 
para a inclusão social e para a melhoria da 
qualidade de respostas do setor saúde às de­
mandas da população. 

As escolas de saúde do CONDETUF tam­
bém integram o Sistema Federal de Ensi­
no ligado ao Ministério de Educação, por 
meio da Secretaria de Educação Tecnológica 
(SETEC). Todas, envolvidas na reforma da 
educação profissional, construíram os seus 
projetos pedagógicos, possibilitando a ela­
boração de uma proposta pedagógica para 
cada curso técnico, atendendo a LDB 
nª 9 .394/96 e os seus atos regulamentares. 

No contexto atual das mudanças ocorri­
das no mundo do trabalho, na educação e 
nos processos de trabalho em saúde, as esco­
las estão conscientes de que a sociedade exi­
ge um novo trabalhador, com iniciativa e 
senso crítico-reflexivo. Isso requer forn1ar 
um profissional cidadão para exercer suas 
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funções não apenas de acordo com a lei, mas 
para compreender o contexto e a concepção 
de saúde que têm como referência a Refor­
ma Sanitária e como estratégia o Sistema , 
Unico de Saúde (SUS). 

Os cursos técnicos oferecidos pelas esco­
las de saúde são: Enfennagem, Prótese Den­
tária, Higiene Dental, Biodiagnóstico, Patolo­
gia Clínica, Radiologia, Fannácia, Agente Co­
munitário de Saúde, Nutrição e Dietética. 

Nesse cenário, as escolas, a partir dos seus 
projetos pedagógicos, assumem, na proposta 
curricular de cada curso, o compromisso de 
concretizar, na prática-técnica, social, ética e 
política, novos fundamentos para a práxis em 
saúde, o cuidar integralmente para que a vida 
plena e digna seja um direito de todos. 

As ações dos docentes do passado pio­
neiro e da trajetória de inovações aparecem 
como duas vertentes que se entrelaçam na 
busca das transformações na educação e na 
prática em saúde. 

A trajetória de mais de 50 anos dessas 
escolas lhes confere legitimidade na educa­
ção profissional e assegura respeitabilidade 
frente às entidades de classe e instituições 
de saúde, oportunizando parcerias com os 
Núcleos de Saúde Coletiva, Hospitais Uni­
versitários, Departamentos de Cursos de 
Graduação, Secretarias Municipais e Esta­
duais de Saúde, Associação Brasileira de 
Enfermagem, Secretarias de Estado do Tra­
balho, da Justiça e da Cidadania, Ministério 
da Saúde, Ministério do Desenvolvimento 
Agrário/Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (INCRA/PRONERA). 

Com certeza, essas escolas favorecem 
uma melhor inserção e desempenho no exer­
cício do trabalho e, consequentemente, a 
melhoria da qualidade de vida da popula­
ção, o fortalecimento do SUS, a gestão das 
políticas públicas de saúde e o exercício do 
controle da sociedade sobre o setor saúde. 

, 
ESCOLAS TECNICAS , 
NA AREA DE ARTES 

Nas áreas ligadas às artes, temos a con­
solidação do Ensino Musical na Universida­
de Federal do Pará (UFPA), que aconteceu a 
partir de 1973, na gestão do professor Alti­
no Pimenta, incluindo grupo coreográfico, 
Orquestra Profissional, Madrigal, Orques­
tra Juvenil, passando a denominar-se de 
Serviço de Atividades Musicais, com a es­
trutura de Ensino-Intercâmbio e Extensão. 
Pelo Enarte - Encontro de Arte de Belém -, 
evento que congrega as áreas de arte: músi­
ca, teatro, dança, literatura e artes visuais e 
que acontece há 33 anos, ininterruptamen­
te, mostrando a produção desenvolvida na 
escola, assim como artistas e professores 
locais, nacionais e internacionais, para atu­
alização da comunidade musical (estudan­
tes e professores). Em 2001, na gestão do 
professor Ms. Celson Gomes, passou a ser 
Escola Técnica Profissionalizante, vincula­
da à Universidade Federal do Pará. 

A Universidade Federal do Pará - com a 
Escola de Teatro e Dança e a Universidade 
Federal de Alagoas (UFAL) com o curso de 
atores, demonstram a importância das esco­
las técnicas vinculadas na f or1nação profis­
sional de pessoas para as artes. 

A Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte também desenvolve um importan­
te papel na formação de músicos para a re­
gião Nordeste, por meio da sua Escola de 
Música, referência nessa modalidade para 
todo o Brasil. 

... 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

Integrado à Rede Federal de Educação 
Profissional Tecnológica, ligado ao Ministé­
rio da Educação, pela Secretaria de Educa-
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ção Profissional e Tecnológica, o Conselho 
Nacional de Dirigentes das Escolas Técnicas 
Vinculadas às Universidades Federais - pelas 
Escolas Técnicas que representa - está en­
volvido na política de educação profissional 
do país, construindo seus projetos pedagógi­
cos de acordo com a Lei nª 9 .394/96 (LDB), 
com foco no Decreto nª 5.154 de 23 de julho 
de 2004, que regulamenta os dispositivos da 
LDB referentes à educação profissional. 
Além disso, procura garantir a formação 
qualificada de técnicos de nível médio, com 
o desafio de atualização permanente desses 
profissionais lançados no mercado de traba­
lho, por meio de cursos de aperfeiçoamento 
e especialização, de modo a assegurar a ma­
nutenção dos técnicos de nível médio no 
mundo do trabalho com a qualidade deseja­
da e esperada pela sociedade. 

No contexto atual das mudanças ocorri­
das no mundo contemporâneo, na educação 
e nos processos de trabalho, estamos cons­
cientes e preparados para as exigências da 
sociedade que procura um novo trabalhador, 
com espírito coletivo, iniciativa e senso críti­
co reflexivo. Isso requer tornar um profissio­
nal-cidadão capaz para exercer suas funções 
não apenas de acordo com a Lei, mas para 
compreender o contexto e a concepção de 
seu trabalho, tendo como referência a ética 
e a responsabilidade social. 

Essas 32 escolas técnicas vinculadas às 
universidades federais ministram 134 cursos 
técnicos de nível médio, nas mais diver­
sas áreas: agropecuária, agroindústria, in­
dústria, saúde, serviços, e artes. 

A abrangência dos cursos oferecidos 
permeia do setor primário ao terciário, 
sempre de acordo com a vocação da região 
onde a escola está inserida e do com­
promisso social das IFES com as deman­
das requeridas por cursos técnicos de ní­
vel médio. 

Inscrevem-se em uma experiência histó­
rica de prática coletiva e como ente público 
que pertence à sociedade, uma vez que, como 
tentáculo das IFES, em regiões mais diversas 
do país e atuando em áreas heterogêneas do 
conhecimento, as escolas têm seu trabalho 
reconhecido como instituições preocupadas 
com a construção do conhecimento associado 
com a defesa de uma sociedade mais justa e 
inclusiva. Particular1nente, neste momento 
da vida do país, apresenta-se a nós os desa­
fios cotidianos e a responsabilidade histórica 
de participar na construção de um novo pro­
jeto da nação. 

Percebe-se, então, que elas muito têm 
contribuído para a manutenção e expansão 
da rede federal de ensino, assim como para 
o fortalecimento nacional das políticas de 
inclusão social, com foco nas realidades re­
gionais e melhoria da competitividade do 
país na economia global. 

Incorporam, também, na estrutura peda­
gógica dos seus cursos, os princípios da meto­
dologia de ensino da problematização, que 
buscam aproximar o ensino-serviço à teo­
ria-prática, por meio de sucessivas aproxima­
ções da realidade, gerando a construção de um 
conhecimento baseado na ação-reflexão-ação. 

A realidade da educação profissional 
brasileira, sempre desafiadora, é tão com­
plexa quanto diversa. O CONDETUF abriga 
instituições de elevado nível no que se refere 
à capacitação docente, à pesquisa, à exten­
são e ao ensino, e outras, que apresentam 
condições precárias do ponto de vista da in­
fraestrutura, de materiais para as atividades 
do próprio ensino e de função administrati­
va. Com relação a essa última questão, a 
maioria de nossas escolas não consegue es­
tabelecer um organograma administrativo 
compatível com a sua função, pois os diri­
gentes das mesmas não são gratificados por 
meio de cargos de direção (CD) e nem se-
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quer com função gratificada (FG). Daí pode­
se inferir e concluir sobre as condições dos 
demais cargos ou funções existentes nas 
mesmas. 

Na prática, enfrentamos uma realidade 
contraditória com a qual nos deparamos, 
na qual enxergamos "ilhas de riquezas" cer­
cadas por pobrezas. Similar à desigualdade 
que é nosso compromisso combater, a reali­
dade das escolas técnicas vinculadas às uni­
versidades federais equilibra-se no desen­
volvimento de um trabalho, para o qual re­
cebem proporcionalmente muito menos re­
cursos financeiros para outros custeios e 
nenhuma (para muitas) e quase nenhuma 
(para outras) condições de infraestrutura 
administrativa para funcionamento. Por 
outro lado, as escolas autárquicas desen­
volvem o mesmo trabalho, mediante condi­
ções muito mais favoráveis. Recebem todas 
as condições materiais e de recursos finan­
ceiros para as suas manutenções, além de 
cargos CD e FG que permitem uma estrutu­
ra mínima de delegação de poderes e des­
centralização de atividade administrativa. 

Muito embora essa situação contraditó­
ria já tenha sido colocada para a Associação 
Nacional de Dirigentes das Instituições Fe­
derais de Ensino Superior (Andifes) e para a 
Secretaria Nacional de Educação Profissio­
nal e Tecnológica (SETEC), ainda estamos à 
espera de respostas concretas efetivadas por 
ações. Ultimamente, mais precisamente no 
mês de dezembro de 2008, a SETEC acenou 
com a possibilidade de atender minimamen­
te cada escola vinculada em 2009, com uma 
função comissionada e algumas funções gra­
tificadas. Mas, apesar dessas contradições, 
todas as escolas vinculadas continuam a de­
sempenhar com denodo a função que lhes 
cabem para o desenvolvimento do país. 

Apesar de muitas condições adversas, as 
escolas técnicas vinculadas às universidades 

federais perseguem os objetivos fir1nados no 
compromisso do dever: o de promover uma 
fon11ação profissional de qualidade e cidadã, 
pela sistematização e transmissão de conheci­
mentos, visando ao desenvolvimento dos in­
divíduos e à for1nação de competências para 
prática do compromisso com a sociedade. 
Ressaltamos como parte desse processo a in­
tegração escola-empresa-comunidade por 
meio do ensino, pesquisa e extensão, com 
foco na fonnação do homem cidadão para o 
exercício profissional ampliado e aprofunda­
do, tentando estimular a construção de uma 
sociedade democrática e justa. Vale salientar 
que a relação com outros setores da econo­
mia e da sociedade é relevante, pois favorece 
o aprimoramento de técnicas de trabalho re­
queridas no processo de produção; e, final­
mente oportuniza o acesso à educação profis­
sional técnica de nível médio para a cidada­
nia, sob uma visão responsável, participativa 
e de inclusão social. Entendendo que a edu­
cação profissional é uma modalidade de arti­
cular a transmissão da cultura e da tecnologia 
com o desenvolvimento econômico e social, 
sempre na busca de for1nar um profissional 
capaz de identificar situações novas, de auto­
organizar-se, de tomar decisões, de interferir 
no processo de trabalho, de trabalhar em 
equipe multiprofissional, dentro de um mo­
delo de atenção voltado para a melhoria da 
qualidade de vida, mas sem perder de vistas 
as questões éticas e a sensibilidade humana. 

Recentemente, com a criação dos Insti­
tutos Federais de Educação, Ciência e Tecno­
logia (IFETS), mediante a Lei 11.892/08, 
aprovada pelo Congresso Nacional e sancio­
nada pelo presidente Lula, o panorama das 
escolas técnicas vinculadas às universida­
des federais, que já não era dos melhores, 
mudou. Aliás, mudou desde o instante em 
que foi lançada a chamada pública MEC/ 
SETEC nª 002/2007, destinada a colher pro-
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postas de constituição dos referidos institu­
tos e regulamentada pelo Decreto nª 6.095, 
de 24 de abril de 2007, que estabelece as 
diretrizes para o processo de integração de 
Instituições Federais de Educação Tecnológi­
ca para os IFETS, no âmbito da Rede Federal 
de Educação Tecnológica. 

Lançada a chamada pública, o que nos 
pegou de surpresa (pois no ano anterior, 
2006, houve a conferência Nacional sobre 
Educação Profissional e Tecnológica e nenhu­
ma linha ou artigo foi escrito ou debatido so­
bre esse novo ente), todas as escolas técnicas 
vinculadas às universidades federais começa­
ram a debater o assunto internamente. Sem 
entrar no mérito das questões internas das 
nossas escolas e depois de amplo debate com 
as comunidades, docente, discente e técni­
co-administrativa, além de consultas aos rei­
tores, 24 escolas decidiram democraticamen­
te pela per1nanência nas respectivas universi­
dades federais. Todavia, utilizando dos mes­
mos mecanismos anteriormente citados, oito 
escolas, voluntariamente, optaram por sair 
de suas universidades para constituírem com 
outras instituições federais de educação pro­
fissional e tecnológica, institutos federais, de 
acordo com a delimitação da base territorial 
em que atuará o novo ente, compreendidas 
na dimensão geográfica de um Estado, do 
Distrito Federal ou de uma ou mais mesorre­
giões dentro de um mesmo Estado, conforme 
preceitua a chamada pública. 

Portanto, tendo em vista a situação e a 
realidade das escolas vinculadas que já mere­
ciam uma atenção especial, considerando a 
questão fmanceira (sempre recebendo me­
nos, proporcionalmente às escolas autárqui­
cas), sem uma política clara de distribuição 
de vagas docentes e de técnico-administrati­
vas, aliados a uma carência sem fnn de cargos 
de direção e funções gratificadas que possibi­
litem uma estrutura administrativa mínima, 

continuaram a ser tratadas de for1na diferen­
te (para menos) das escolas autárquicas (Es­
colas Agrotécnicas Federais - EAFs e Centro 
Federal de Educação Tecnológica - CEFETS). 
E agora muito mais, pois as oito escolas (an­
tes vinculadas) que optaram por constituir os 
IFETS, igualmente às escolas autárquicas, 
passaram a receber tratamento diferenciado 
(para mais) pela SETEC/MEC. Na nossa ava­
liação, um retrocesso, já que as diferenças 
existentes ao longo dos anos vinham dimi­
nuindo de for1na significativa. 

Também o ensino da educação profissio­
nal e tecnológica, defendemos, é competente e 
não merece ser tratado pela SETEC-SESU/ 
MEC como algo que não lhes pertence. Parece 
que a falta de uma política clara para as esco­
las técnicas vinculadas se deve à não adesão 
aos IFETS, fato que independe das mesmas 
que optaram por pennanecer nas suas respec­
tivas IFES e, também, pela falta de compro­
misso efetivo da SESU, SETEC e das próprias 
universidades que as mantém. 

A partir de agora as 24 escolas técnicas 
que per1naneceram vinculadas às IFES se re­
estruturarão em torno do novo CONDETUF, 
cuja nova diretoria já foi empossada na últi­
ma reunião do conselho que se realizou em 
Brasília (DF), no período de 16 a 18 de de­
zembro de 2008. 

Quanto ao futuro dessas instituições, de­
penderá das ações que o conselho envidará em 
parceria com a Andifes junto à SESU-SETEC/ 
MEC, procurando minimizar as possíveis per­
das oriundas da decisão democrática de con­
tinuarem nas IFES, uma vez que, na lei que 
cria os Institutos Federais (Lei nº 11.892/08), 
consta em seu artigo primeiro, inciso Iv, a pre­
sença das escolas técnicas vinculadas às uni­
versidades federais como parte integrante da 
Rede Federal de Educação Profissional, Cientí­
fica e Tecnológica e por conseguinte do Siste­
ma Federal de Ensino. 
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NOTAS 

1 Dados fornecidos pela direção do Conjunto 
Agrotécnico Visconde da Graça - UFPel. 

2 Dados fornecidos pela direção do Colégio 
Agrotécnico Nilo Peçanha - UFE 

3 Dados fornecidos pela direção da Central de 
Ensino e Desenvolvimento Agrário de Flores­
tal (UFV). 

4 Dados fornecidos pela direção do Colégio 
Agrícola de Camboriú (UFSC). 

5 Dados fornecidos pela direção do Colégio 
Agrícola Senador Gomes de Oliveira (UFSC). 

6 Dados fornecidos pela direção da Escola 
Agrotécnica de Jundiaí (UFRN). 

7 Dados fornecidos pela direção do Colégio 
Agrícola Dom Agostinho Ikas (UFRPE). 

8 Dados fornecidos pela direção da Escola Técni­
ca da Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

9 Dados fornecidos pela direção da Escola Téc­
nica de Comércio (UFRGS). 

1 O Dados fornecidos pela direção do Colégio 
Técnico Industrial de Santa Maria (UFSM). 
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A construção da identidade nas 
escolas agrotécnicas federais 
a trajetória da COAGRI ao CONEAF 

Cláudio Koller e Francisco Sobral 

O objetivo deste capítulo é apresentar 
uma análise sobre a construção histórica e po­
lítica do CONDAF /CONEAF no contexto da 
educação profissional e tecnológica desde a 
sua origem em 1987 até a tramitação e apro­
vação do Projeto de Lei nª 177 /2008, que 
transfonna as autarquias - Escolas Agrotécni­
cas Federais em campi dos Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETS). 

O CONDAF teve sua origem deter1ninada 
pela extinção da Coordenadoria Nacional do 
Ensino Agrícola (COAGRI). Para compreen­
der melhor esse contexto, faz-se necessário 
resgatar um pouco a história do ensino agrí­
cola, bem como relatar as condições e neces­
sidades que levaram à criação da COAGRI. 

A fon11ação técnica no Brasil foi requerida 
juntamente com a emergência da industriali­
zação no país, ou seja, nas primeiras décadas 
do século XX. O processo produtivo industrial, 
naquela época, passou a demandar uma força 
de trabalho inten11ediária entre a concepção e 
a execução. A organização da fábrica, a partir 
dos princípios da divisão técnica do trabalho e 
do controle hierárquico da execução, necessi­
tou de uma camada média de emprego repre-

sentada pelos profissionais técnicos de nível 
médio. Assim, é possível indicar o período 
compreendido pelas décadas de 1920 e 1930 
como referência para o ensino técnico no Bra­
sil. Nesse período, ocorreu a criação de muitas 
escolas técnicas, principalmente em regiões 
onde a produção industrial se destacava. O en­
sino técnico industrial começou a fazer parte 
dos debates nacionais como elemento impor­
tante da defesa da indústria brasileira, que co­
meçava a se consolidar. 

Entretanto, nesse mesmo período, a for­
mação profissional, voltada para a agrope­
cuária, estava a cargo de poucas universida­
des que fonnavam profissionais de nível su­
perior - agrônomos e veterinários, atendendo 
uma pequena demanda agrícola. No meio ru­
ral, de maneira geral, a formação escolar bá­
sica ainda era ignorada pelas políticas oficiais, 
salvo pelo movimento conhecido como "rura­
lismo pedagógico" protagonizado por políti­
cos e educadores que se manifestavam num 
mesmo sentido: a necessidade de conter a 
crescente migração rural-urbana, em função 
da industrialização e a tentativa de fixação do 
homem ao campo, por meio da educação. 
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Interessa lembrar que, enquanto o senti­
do de qualificação profissional dos trabalha­
dores era usado na formação técnico-profis­
sional urbana, no meio rural a proposta de 
qualificação não foi entendida da mesma for­
ma. A produção agropecuária, naquele mo­
mento histórico, não demandava a formação 
de técnicos de nível médio, não obstante a 
necessidade de maior demanda por alimen­
tos básicos para a população nas cidades. 

Desde o início, as políticas educacionais 
voltadas para a educação rural apresentaram 
uma intencionalidade clara de fixação do ho­
mem no campo. A lógica de contenção da mi­
gração campo-cidade, principalmente para a 
população mais jovem, veio penneando pra­
ticamente todas essas políticas educacionais, 
voltadas para o meio rural. Entretanto, o mo­
delo da época previa e desejava a liberação 
de forma gradual de parcelas da população 
rural para os centros urbanos, principalmente 
como for111a de obter mão-de-obra barata. 

A análise da história do ensino agrícola 
no Brasil evidencia alguns problemas advin­
dos da introdução do ensino técnico agrícola 
numa cultura ainda marcada, com grande 
ênfase, numa certa tradição bacharelesca, 
remontando à época colonial e à formação 
social baseada em relações de trabalho es­
cravista, em que o fazer era desqualificado e 
não digno para pessoas livres e cultas. Nesse 
sentido, qualquer modalidade de formação 
agrícola de nível médio veio carregando, ao 
longo de sua evolução, uma característica 
marginal (mesmo quando a economia se ba­
seava na agricultura), pois sendo o trabalho 
desenvolvido na agricultura predominante­
mente braçal, revestiu-se de preconceito e 
de certa discriminação. 

Assim, a história do ensino técnico se di­
ferencia do agrotécnico quanto à sua origem, 
pois, enquanto a for1nação técnica urbana foi 
requerida juntamente com a industrialização 

no Brasil, a agrotécnica teve a sua emergên­
cia a partir das décadas de 1950-60. 

Foi a partir desse período que inúmeros 
fatores revolucionaram o ensino agrícola no 
Brasil. A modernização na agricultura, a 
transformação tecnológica no meio rural, a 
tecnificação crescente dos produtores fami­
liares ligados às agroindústrias, a teoria do 
capital humano e a "Revolução Verde" foram 
condicionantes para que o capital agroin­
dustrial demandasse um profissional que 
desse conta de promover uma nova exten­
são rural: o técnico em agropecuária. 

A "Revolução Verde" estabeleceu um no­
vo padrão tecnológico no campo, apropria­
do à etapa oligopolista do capitalismo agrá­
rio.1 Esse padrão produtivo demandava uma 
difusão de novas técnicas, novas formas de 
relações de produção, novas culturas, enfim, 
uma nova forma de produção agropecuária. 
Dessa forma, o profissional técnico em agro­
pecuária passou a ser requerido tanto no 
meio privado como no público, como agente 
de difusão de tecnologia. 

Esse novo padrão tecnológico aproximou 
ainda mais a agropecuária brasileira ao mode­
lo de produção industrial urbano, principal­
mente após a explosão tecnológica ocorrida 
no campo na década de 1950. A moderniza­
ção agrícola, de fato, alterou o processo pro­
dutivo, tanto do grande como do pequeno pro­
dutor rural, contudo foi a emergência da inte­
gração agroindustrial que causou maior im­
pacto nas novas relações de produção que co­
meçaram a ser estabelecidas e, por consequên­
cia, nas novas relações sociais. 

A incorporação de um conjunto de tec­
nologias "modernas" na agricultura, em 
substituição das práticas denominadas de 
"tradicionais", aumentou consideravelmente 
a produtividade na agropecuária. Contudo, 
a incorporação dessas tecnologias ocorreu 
de for1na inadequada à realidade do meio 
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rural brasileiro, seja pela maneira como se 
deu essa implantação, seja pela natureza 
mesma das tecnologias introduzidas. A pre­
valência de práticas e métodos que se torna­
ram convencionais à época revelaram na 
verdade, problemas de relação homem-meio 
físico com consequências ambientais e prin­
cipalmente sociais. 

A modernização da agricultura não pode 
ser dissociada das transfon11ações capitalistas 
ocorridas no Brasil a partir da década de 1960. 
A intensificação do uso de máquinas e insu­
mos estava associada à constituição de um im­
portante setor industrial fabricante de meios 
de produção para a agricultura e à montagem 
(em nível da política de Estado) de um conjun­
to de instrumentos capazes de viabilizar a sua 
adoção por parte dos agricultores. 

Fato relevante foi a adoção do ideário 
da teoria do capital humano que, nesse pe­
ríodo, foi significativo tanto na elaboração 
de políticas educacionais, principalmente 
voltadas para a orientação do tecnicismo 
educacional, como para nortear a proposta 
de modernização da agricultura. A concep­
ção sobre a modernização tecnológica na 
agricultura tinha como pressuposto as ideias 
de Schultz que orientava o aporte de fatores 
externos como sendo a única maneira de au­
mentar a eficiência produtiva na agricultura, 
substituindo os insumos tradicionais por in­
sumos modernos, oferecidos a custos baixos 
ao agricultor, mediante créditos subsidiados, 
acompanhados de assistência técnica. 

Assim, a transfonnação tecnológica ocor­
rida na agricultura brasileira originou deter­
minados impactos que se revelaram como 
responsáveis pela mudança na natureza da 
agricultura. 

No período conhecido como "Revolução 
Verde", que coincide com o auge da transfor­
mação tecnológica na agricultura, ocorreu 
um aumento considerável no grau de meca-

nização de nossas lavouras, ou seja, aumento 
de quase quatro vezes na relação área de la­
voura/número de tratores, criando uma for­
ma de produção assentada num novo padrão 
tecnológico. 

Isso se revelou diretamente sobre a ne­
cessidade de mão de obra na agricultura, ou 
seja, a partir daquele momento se evidencia, 
por um lado, a liberação em grandes propor­
ções do trabalho vivo no setor agrícola. Por 
outro, a emergência de grandes indústrias 
processadoras de produtos agropecuários, 
fazendo surgir o conceito de complexo agro­
industrial, que demandou uma produção 
agrícola mais tecnificada e integrada direta­
mente ao capital agroindustrial. 

Ainda, como resultantes da transfon11ação 
tecnológica, principalmente na agricultura fa­
miliar do país, houve o aumento considerável 
tanto no êxodo rural como no êxodo agrícola, 
avanço da mecanização na lavoura, um maior 
aporte tecnológico beneficiando as culturas de 
exportação, uma maior dependência, princi­
palmente do pequeno produtor rural para com 
o capital agroindustrial, concentração agrária 
e urbanização dos espaços rurais, masculiniza­
ção do campo, envelhecimento da população 
campesina e recrudescimento da problemática 
educacional no campo. 

Nessa perspectiva, percebe-se que os im­
pactos da transformação tecnológica atingi­
ram a agricultura familiar, potencializando a 
estratificação social entre os pequenos produ­
tores rurais. Assim, após a criação do sistema 
de integração na produção agroindustrial, 
proposto pelo agronegócio, entendido como 
grandes capitais agrícolas, surgem duas cate­
gorias de pequenos produtores, os integrados 
à agroindústria e os não integrados. 

O sistema de integração pressupõe que 
haja a subordinação e a dependência direta 
entre os pequenos produtores rurais e a 
agroindústria. Os integrados gozam de algu-
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mas garantias na relação com a agroindús­
tria, entretanto, perdem autonomia como 
produtores rurais. 

Com a elevação do padrão técnico de 
produção, ocorrido a partir da década de 
1960, o sistema de produção ficou mais 
complexo, necessitando de um aporte maior 
no condicionante técnico. Ocorreu a necessi­
dade de se aumentar a produtividade do in­
tegrado, sendo que para isso, fez-se necessá­
ria a adoção de novas tecnologias na produ-, 
ção agropecuária. E nesse contexto que sur-
giram as Escolas Agrotécnicas Federais. 

O grande capital agroindustrial, a partir de 
1960, passou a contar com a fonnação de 
mão de obra especializada por meio das esco­
las agrotécnicas federais. O técnico em agrope­
cuária, num primeiro momento, pela assistên­
cia técnica, atua na mediação entre agro­
indústria e integrado e também junto aos ór­
gãos oficiais de extensão rural. Dessa forma, a 
adoção de novas tecnologias por parte do pe­
queno produtor rural se deu pela atuação de 
um agente difusor, o técnico em agropecuária. 

Contextualizando o período histórico em 
que ocorreu maior demanda por técnicos em 
agropecuária no Brasil, podemos apontar o 
processo de transfonnação tecnológica no 
campo, ocorrido a partir das décadas de 1950-
60, como responsável pela criação da maioria 
das escolas agrotécnicas federais no país, ou 
seja, diferentemente da história da fonnação 
técnica industrial, foi só a partir desse momen­
to que a fonnação técnica de nível médio para 
o campo se consolidou. 

A partir de uma diretriz condizente 
com a proposta da "Revolução Verde", ou 
seja, da substituição dos insumos "tradicio­
nais" por insumos ditos "modernos ou de 
síntese industrial", é que a Rede Federal de 
Ensino Agrícola articulou sua proposta de 
formação técnica. O projeto político-peda­
gógico das escolas e sua estrutura curri-

cular, na área agrícola, orientavam-se no 
sentido de atender o padrão tecnológico vi-

, 
gente na epoca. 

A formação de extencionistas, proposta 
nesse período, voltava-se para a criação e a 
difusão de uma ideologia modernizante, que 
serviu para implantar e justificar as modifi­
cações nas bases tecnológicas e nas relações 
sociais de produção, garantindo ao homem 
rural e sua família entrarem no ritmo e na 
dinâmica da sociedade industrial. Em outras 
palavras, a introdução do capitalismo no 
meio agrícola nacional. 

Nesse sentido, haveria a necessidade de 
preparar pessoal técnico e integrá-lo à estru­
tura de produção para desempenhar uma 
assistência técnica com certa missão educa­
tiva na industrialização agroindustrial, aten­
dendo a preocupação de reproduzir a ordem 

" . econom1ca. 
A extensão rural, considerada como um 

instrumento necessário para efetivação das 
políticas de modernização no campo, apre­
sentava, principalmente, a "intervenção téc­
nica" como responsável por mudanças na 
sociedade rural. 

Por outro lado havia a percepção estraté­
gica de que jovens oriundos do meio agrícola, 
com raízes na agricultura e com a mesma for­
mação cultural das populações rurais, pos­
suíam maiores possibilidades de êxito na di­
fusão das novas práticas agrícolas. Nesse sen­
tido, as escolas agrotécnicas federais passam 
a ter uma importante função na formação de 
agentes da extensão rural no país. 

Com essa forma de ação, a extensão ru­
ral conseguiu criar, em determinadas parce­
las de produtores rurais, uma cultura de 
produção agroindustrial mais próxima das 
estratégias de produção urbano-industrial, 
transformando a agricultura familiar. 

A partir de 1964, auge da modernização 
do país e da ênfase em sua participação na 
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economia internacional, quando se discu­
tiam as questões que embasaram o desen­
volvimentismo, tanto o poder público como 
o setor privado assumem a função de prepa­
rar recursos humanos para serem absorvidos 
pelo mercado de trabalho. De início, aqueles 
que tiveram maior acesso aos postos de tra­
balho ainda foram aqueles formados em ní­
vel superior, entretanto, a situação de difi­
culdades instalada nas universidades que 
não conseguiam absorver a demanda, além 
dos interesses mais imediatistas do merca­
do, provocaram o privilegiamento de uma 
educação profissional de nível médio. 

Assim, o ensino técnico assume uma 
maior importância no sentido de contribuir 
com as funções político-econômicas do país. 

Nesse sentido, Massuquetti e Silva (2002) 
identificam ações concretas do governo federal 
(1967-1973) que buscavam estimular o pro­
cesso de modernização da base técnica da agri­
cultura brasileira, pois, à época, era necessário 
que o setor agrícola acompanhasse o processo 
de modernização da economia. Dentro dessas 
ações, citadas pelos autores, destacaremos, 
como principais mecanismos, o crédito rural, o 
estabelecimento de preços mínimos, a pesqui­
sa e a extensão rural. Com o conjunto dessas 
ações, verificou-se a real modernização da es­
trutura produtiva da agricultura brasileira. 

Com efeito, a partir desse momento, o 
ensino agrícola, em especial o técnico profis­
sionalizante, passou a se expandir pelo país. 

Entre o final da década de 1960 e início 
da década de 1970, o Brasil passou por amplo 
processo de mudança dos padrões vigentes na 
produção, que tinha como principal caracterís­
tica a fabricação em massa de bens e serviços 
nos setores econômicos clássicos, ou seja, na 
agricultura, na indústria e nos serviços. 

Com o advento da Refonna Administrati­
va dos Ministérios, ocorrida em 196 7 e legiti­
mada pelo Decreto-lei nº 200/67, promo-

veu-se a absorção do Ensino Agrícola pelo 
Ministério da Educação e Cultura (MEC). Em 
consequência, o órgão responsável, a Supe­
rintendência do Ensino Agrícola e Veteriná­
rio, também foi transferida ao MEC, pelo De­
creto nª 60.731, de 19 de maio de 1967, sob 
a denominação de Diretoria de Ensino Agrí­
cola (DEA), inserindo-se no Departamento de 
Ensino Médio (DEM), daquele ministério, 
que absorveu as Diretorias do Ensino Agríco­
la, Industrial, Comercial e Secundário. 

Quando o MEC assumiu o ensino agríco­
la por meio da Diretoria de Ensino Agrícola 
(DEA), determinadas políticas foram mar­
cantes para a época no sentido de refor111u­
lar a filosofia do ensino agrícola, sendo im­
plantada, então, a metodologia do sistema 
"escola-fazenda", que se baseou no princípio 
"aprender a fazer e fazer para aprender". 2 

O sistema escola-fazenda foi introduzido 
no Brasil em 1966, como consequência da im­
plantação do Programa do Conselho Técni­
co-Administrativo da Aliança para o Progresso 
(Contap II) (Convênio Técnico da Aliança para 
o Progresso, MNUSAID para suporte do ensi­
no agrícola de grau médio). 

Tal sistema tinha por objetivo proporcio­
nar condições para a efetividade do processo 
ensino/produção, bem como patrocinar a vi­
vência da realidade social e econômica 
da comunidade rural, fazendo do trabalho 
um elemento integrante do processo ensi­
no-aprendizagem, visando conciliar educa­
ção-trabalho e produção. 

Em 1970, por inter1nédio do Ministério 
da Educação e Cultura, realiza-se a expansão 
desse sistema em toda a rede federal de ensi­
no agrícola. 

O ensino agrícola passou por inúmeras 
mudanças até a década de 1970. A "descon­
tinuidade administrativa", confor1ne analisa 
Maduro (1979), acarretada pelas mudanças 
na administração federal, representou um 
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aspecto negativo para o ensino agrícola, que 
já não contava com o mesmo respaldo admi­
nistrativo e financeiro correspondente aos 
setores de ensino industrial e comercial. Vale 
lembrar que o desenvolvimento do ensino 
industrial e comercial processou-se isento da 
descontinuidade administrativa que caracte­
rizou a administração do ensino agrícola. 
As escolas técnicas tornaram-se autarquias, 
através da Lei nª 3552/59. 

Com base na Lei nª 5.692/71, define-se 
uma nova política para o ensino técnico 
agrícola. Pelo Decreto nª 72.434, de 9 de ju­
lho de 1973, é criada a Coordenadoria Na­
cional do Ensino Agrícola (COAGRI), com a 
finalidade de "proporcionar, nos termos des­
se decreto, assistência técnica e financeira a 
estabelecimentos especializados em ensino 
agrícola" do MEC. 

O referido decreto, em seu artigo 2°, as­
segura autonomia administrativa e financei­
ra à COAGRI, criando um fundo de natureza 
contábil, fato que permitiu um avanço consi­
derável nas escolas, uma vez que os recursos 
advindos da comercialização de produtos 
agropecuários produzidos pelas escolas3 

passaram a ser reaplicados e não mais reco­
lhidos ao Tesouro Nacional. 

Sem dúvida, a criação da COAGRI, para 
o Sistema de Ensino Agrícola Federal, possi­
bilitou uma revitalização do ensino agrope­
cuário, representando um marco na história 
das Escolas Agrícolas Federais pois, tendo 
iniciado suas atividades em 1976, como ór­
gão autônomo da administração direta, pro­
porcionou profundas transformações na ad­
ministração e manutenção de uma rede de 
33 Escolas Agrícolas Federais. 

[ ... ] a COAGRI ampliou e/ou reformou seus 
prédios e instalações; equipou as escolas 
com laboratórios, salas-ambiente, unidades 
educativas de produção, quadras para es­
porte, bibliotecas e acervos; regularizou as 

terras, num total de 13.345 hectares; im­
plantou os serviços de orientação educacio­
nal e de supervisão educacional; implemen­
tou e consolidou o sistema escola-fazenda; 
consolidou as cooperativas-escola; vem ofe­
recendo cursos para habilitar seu corpo do­
cente, e promovendo concursos públicos para 
a admissão de servidores técnicos e adminis­
trativos, bem como aperfeiçoando e reciclan­
do diretores, professores, técnicos e pessoal 
administrativo. (Brasil - MEC, 1994:21) 

Nesse período, as escolas agrícolas fede­
rais receberam um forte incremento no que 
diz respeito à fonnação de recursos humanos 
específicos para essa modalidade de ensino. 

Os profissionais contratados, tanto profes­
sores quanto funcionários, estão mais quali­
ficados, pois foram sendo proporcionados 
pela COAGRI, ao longo desses anos, cursos 
de Esquema I e II, Aperfeiçoamento e Espe­
cialização, além de treinamentos. Isso ocor­
reu principalmente na década de 1980. 
(Brasil MEC/Secretaria Nacional de Educa­
ção Tecnológica- SENETE, 1990:43) 

Durante boa parte de seu período de 
atuação, a contribuição da COAGRI na exe­
cução da política para a educação agrícola, 
foi sintonizada com as prioridades econô­
micas e sociais estabelecidas no III Plano 
Nacional de Desenvolvimento 1980-1985 
(PND) e com as diretrizes estabelecidas no 
III Plano Setorial de Educação, Cultura e 
Desporto 1980-1985 (PSECD). 4 

Como bem mostra Franco (1994), as li­
nhas norteadoras de ensino agrícola de 2° 
grau estabelecidas pela COAGRI, expressam 
certo compromisso da escola não apenas com 
a formação técnica especializada, mas tam­
bém com uma tentativa de se propor uma 
fon11ação integral do adolescente. 

A política para o ensino agrícola, im­
plantada no período da COAGRI, foi respon-
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sável por sistematizar e garantir uma identi­
dade, não construída até então, para essa 
modalidade de ensino, conferindo-lhe uma 
metodologia adequada. 

Na tentativa de se compreender a políti­
ca da COAGRI, explicitada pelas suas linhas 
norteadoras que, de certa for1na, expressa­
vam uma política progressista para a época, 
vale contextualizar o momento político-eco­
nômico pelo qual o país passava. 

Durante o regime militar, como bem 
mostra Germano (1985), a elaboração de 
políticas educacionais se configura por meio 
de dois momentos relacionados à forma ou à 
metodologia de ação do Estado. O primeiro 
período (1964-1974) corresponde à adoção 
de uma forma "propositiva-racional ou tec­
nocrática", em que a formulação das políti­
cas é considerada atribuição de cientistas, 
técnicos e especialistas, e as questões sociais 
e políticas são reduzidas a questões "técni­
cas". Nesse período, as reformas educacio­
nais foram "formuladas e deflagradas" (Re­
forma Universitária - 1968 e a Reforma do 
Ensino de 1ª e 2ª Graus -1971). 

Essa política justificava as reformas pro­
postas, como meio de equalização social, 
por intermédio de um discurso de valoriza­
ção da educação, visando a propiciar a todos 
uma igualdade de oportunidades perante o 
mercado de trabalho. Sob tal perspectiva, a 
política educacional vai se pautar na chama­
da teoria do capital humano. 

O segundo período (1975-1985) carac­
teriza-se por uma mudança na lógica de pro­
dução de políticas em que o Estado passa a 
adotar uma forma de caráter "consensual" e 
"participacionista", buscando, assim, legiti­
mar-se mediante um discurso que apoiasse 
as classes menos favorecidas. 

Tal mudança não ocorreu ao acaso, pois 
coincide com um momento de crise econô­
mica, crise política e de legitimidade do re-

gime, que conduziria ao declínio e ao esgo­
tamento do regime militar. 

Nesse contexto, é introduzida uma modifi­
cação na metodologia de ação do Estado, 
no que se refere à sua relação com as clas­
ses subalternas e, por conseguinte, a uma 
mudança na forma das políticas sociais, in­
clusive a política educacional ... absorven­
do interpelações populares na formulação 
de tais políticas. (Germano, 1985, p. 49) 

A crítica à teoria do capital humano par­
te do próprio MEC, quando Pedro Demo, en­
tão assessor especial do ministro da Educa­
ção e Cultura (1979) Eduardo Portella, "um 
professor universitário e escritor, pouco 
identificado com o regime", critica a mesma. 
Para ele: 

[ ... ] a visão tradicional de educação como 
preparadora de recursos humanos é uma 
visão bastante difícil, hoje em dia, de ser 
sustentada [ ... ] porque como preparadora 
de recursos, ela simplesmente é muito mais 
um negócio para os empregadores do que 
para o educando. (Germano, 1985, p. 59) 

Em 4 de setembro de 1979, pelo Decre­
to nª 83. 935, as escolas agrícolas passaram 
a ter a denominação de Escolas Agrotécni­
cas Federais, acompanhadas do nome do 
município onde se encontram localizadas. 
O Decreto nª 93.613, de 21 de novembro 
de 1986, extingue a COAGRI, ficando o En­
sino Agrotécnico de 2ª Grau diretamente 
sudordinado a Secretaria de Ensino de Se­
gundo Grau (SESG). 

Em 12 de abril de 1990, o ensino agro­
técnico passou a ser subordinado à SENETE, 
que passa a "estabelecer políticas, normas, 
diretrizes, bem como prestar assistência téc­
nico-pedagógica às instituições que ofere­
cem a educação tecnológica, no âmbito de 
todos os sistemas de ensino" (Brasil-MEC/ 
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SENETE, 1990, p. 9), segundo a Lei nº 8.028. 
Posteriormente, passa a ser a Secretaria de 
Educação Média e Tecnológica - SEMTEC e 
hoje Secretaria de Educação Profissional e 
Tecnológica (SETEC). 

Com a extinção da COAGRI os dirigen­
tes das Escolas Agrotécnicas sentiram ne­
cessidade de construir um instrumento po­
lítico que pudesse garantir alguns avanços 
conquistados durante os anos de COAGRI. 
Nesse contexto, é criado o CONDAF, que 
não veio substituir aquela Coordenadoria 
de Ensino, mas se constituiu numa institui­
ção política com características de repre­
sentação do ensino agrícola no interior do 
Ministério da Educação. 

Detenninados pareceres e políticas educa­
cionais foram construídos a partir de discus­
sões no interior do CONDAE Entretanto, por 
ser um conselho representado por diretores de 
escolas agrotécnicas, predominava, em muito, 
interesses dos próprios gestores e das suas re­
lações políticas individuais. , 

E importante ressaltar que, apesar da 
identidade que a COAGRI imprimiu para o 
ensino agrícola, sendo criada durante o regi­
me militar, institui nas escolas uma cultura 
educacional pouco crítica e direcionou para a 
escola-fazenda uma matriz produtiva voltada 
para o agronegócio. Nesse sentido, as ações 
dos gestores no interior das escolas seguia a 
mesma lógica construída pela COAGRI. 

Dessa f or1na, a gestão das escolas estava 
fundamentada em práticas identificadas 
com as da COAGRI, onde era comum um di­
retor manter-se no cargo por décadas. De 
fato, a escolha dos dirigentes era orientada 
por aspectos políticos-partidários extrema­
mente conservadores, o que dificultava a 
construção de ações democráticas e gerava 
descontentamentos e atrasos do ponto de 
vista da inovação e adequação aos novos de­
safios da agricultura e da sociedade. 

O ingresso de novos profissionais por 
concurso público (a partir de 1990), o cres­
cimento e a nova organização sindical e a 
abertura política no país contribuíram signi­
ficativamente para a democratização nas es­
colas agrícolas federais. 

As eleições presidências de 2001 e a vitó­
ria do Partido dos Trabalhadores resultaram 
em significativas mudanças administrativas e 
operacionais na rede federal e nas escolas 
agrícolas federais. No ensino agrícola, uma 
das primeiras mudanças foi a emissão, em 
2004, de Portaria do Ministro da Educação 
Cristóvão Buarque, a qual instituía novas nor­
mas para eleições de diretor-geral, que, pela 
primeira vez, garantia a participação direta 
dos três segmentos escolares (alunos, profes­
sores e servidores técnico-administrativos) na 
escolha de seus dirigentes. 

Esse fato foi marcante, pois os novos di­
retores democraticamente eleitos passaram a 
ter um compromisso político direto com a co­
munidade escolar e as suas ações necessaria­
mente deveriam ter a aprovação interna. 

Por outro lado, a SETEC/MEC atribuiu 
novas demandas aos Conselhos no sentido 
de tornar mais participativa a construção e 
as decisões sobre o futuro da educação pro­
fissional no país. 

Nesse contexto, a discussão sobre o 
CONDAF, sua forma de atuação e represen­
tação são questionados. Havia a necessida­
de da democratização do conselho, que ain­
da mantinha a mesma prática administrati­
va dos tempos da COAGRI e não era mais 
compatível com as novas práticas eleitorais 
e de gestão das escolas. Assim, debates so­
bre a quem o conselho servia, quais interes­
ses representava e, principalmente, a neces­
sidade de uma participação maior de todas 
as escolas nas decisões do conselho foram 
surgindo no interior das escolas e do pró­
prio CONDAE 
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Assim, em 2006, é criado o CONEAF, 
com a missão de responder às novas expec­
tativas e demandas do ensino agrícola brasi­
leiro. 

O CONEAF passou a atuar buscando a 
construção participativa, e para tal realizou 
várias reuniões no intuito de planejar as 
ações e o futuro do ensino agrícola federal 
no país. A mais significativa aconteceu em 
2005, em São Luis, no Maranhão, onde foi 
realizado o planejamento estratégico do 
conselho e dentre as principais resoluções 
houve a decisão de um gradativo processo 
de transformação das Escolas Agrotécnicas 
Federais em Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFET). Essa decisão funda­
mentava-se principalmente pelo aumento 
da autonomia pedagógica e principalmente 
pela ampliação das possibilidades de qua­
dros de pessoal e recursos financeiros, o que, 
à época, limitava a ação e o crescimento das 
escolas agrotécnicas federais. 

A partir de 2007, 12 das 36, ou seja, 
33°/o das escolas agrotécnicas apresentaram 
ao MEC/SETEC projeto para transforma­
rem-se em CEFET (processo de cefetização) 
e, na sequência, as demais fariam o mesmo 
caminho. 

Em dezembro de 2007, esse processo foi 
interrompido por iniciativa do Ministério da 
Educação, quando o mesmo apresentou aos 
diretores gerais da rede federal minuta de 
decreto com o qual pretendia transformar o 
CEFET-SP em Instituto Federal. 

Essa ação inesperada advinha, para al­
guns, para atender às demandas do plano de 
governo das eleições presidenciais e provo­
cou uma ampla mobilização no conjunto das 
escolas agrotécnicas federais, escolas técni­
cas vinculadas às universidades federais e 
CEFETS, no sentido da construção de uma 
nova minuta de decreto que garantisse as 
conquistas e características históricas da 

rede e oportunizasse condições de resposta 
aos novos desafios apresentados pela socie­
dade brasileira. 

Assim sendo, a partir de junho de 2008, 
um projeto de lei com proposta de reorde­
namento da rede federal inicia sua tramita­
ção no Congresso Nacional com a intenção 
de criar 38 institutos federais de educação, 
ciência e tecnologia, transformando todos 
os CEFETS e escolas agrotécnicas federais e 
oito escolas técnicas vinculadas em campi 
desse novo ente jurídico. 

As discussões acerca do novo projeto as­
sumem papel central nas ações do CONEAF, 
que passa a participar do processo de cons­
trução e tramitação do projeto de lei. Essa 
ação, aliada às novas características institu­
cionais e operacionais dos futuros institu­
tos, bem como a definição das fusões e inte­
grações de diversas autarquias, consumiria 
praticamente todos os trabalhos dos conse­
lhos ( Conselho dos Dirigentes dos CEFETS -
CONCEFET, Conselho de Dirigentes das Es­
colas Técnicas vinculadas às Universidades 
Federais - CONDETUF e CONEAF) em 2008. 

Em 29 de dezembro de 2008, o presi­
dente da República sancionou a Lei de cria­
ção dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia. 

Por ocasião da aprovação da nova estru­
tura da educação profissional e tecnológica, 
e pelo entendimento da necessidade de ocu­
pação de espaços políticos e de defesa dos 
interesses do ensino agrícola e das escolas 
que compunham a base de apoio a educação 
profissional e tecnológica, os gestores enten­
deram como prudente a manutenção do 
CONEAF após a reestruturação das escolas 

, . 
agrotecn1cas. 

Assim, os gestores entenderam neces­
sário e desejável a transformação do Con­
selho das Escolas Agrotécnicas Federais 
(CONEAF) em Conselho Nacional do En-
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sino Agrícola Federal ( CONEAF), para repre­
sentar e garantir espaço político das mesmas 
frente aos novos desafios, permitindo uma 
transição segura e democrática para a cons­
trução de um novo conselho ou associação 
que represente e garanta a defesa dos inte­
resses do ensino agrícola junto ao Ministério 
da Educação e demais setores do governo e 
da sociedade brasileira. 

Por certo, muitas dificuldades ainda se 
farão sentir nessa nova construção políti­
ca institucional. No entanto, o futuro do 
CONEAF estará focado na construção de um 
novo Projeto Político Pedagógico para o en­
sino agrícola brasileiro, buscando identificar, 
aplicar e difundir novas tecnologias de pro­
dução de alimentos com menores impactos 
ambientais, menores custos energéticos e 
que, principalmente, promovam melhorias 
nas condições de vida e de reprodução social 
das populações atendidas. 

NOTAS 

1 A etapa se refere ao domínio de grandes em­
presas agrícolas, que surgiram e passaram a 
dominar o mercado agropecuário durante a 
"Revolução Verde". 

2 MEC/COAGRI. Lema do ensino agrícola. DF, 
1985. 

3 Pelo sistema escola-fazenda, os alunos desen­
volvem projetos agropecuários nas Unidades 
Educativas de Produção (UEPs), sendo que 
os produtos advindos destas são comerciali­
zados pela cooperativa-escola. 

4 As prioridades estabelecidas pelo III PSECD 
são introduzidas num período conhecido co­
mo distensão e abertura do regime, em fun­
ção de um processo de crise econômica e 
política que conduziria ao declínio e ao es­
gotamento da ditadura militar. Essas priori­
dades alteraram a forma das políticas so­
ciais, inclusive da política educacional, pois 
o Estado, na busca incessante de legitima­
ção, absorve interpelações populares na for­
mulação de tais políticas. 
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O CONCETEF frente ao atual 
momento da educação 
profissional e tecnológica 

Paulo César Pereira 

O Conselho de Dirigentes dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CON­
CEFET), uma entidade de direito privado, 
sem fins lucrativos, que congrega os Diri­
gentes dos CEFETS, foi criado em 21 de ju­
nho de 1982, por ocasião da edição do De­
creto nª 87.310, assinado pelo então Minis­
tro da Educação Rubem Ludwig, no gover­
no de João Figueiredo, como forma de dar 
força e voz às primeiras Escolas Técnicas 
transformadas em Centros Federais de Edu­
cação Tecnológica. No artigo 8° desse de­
creto, inscreve-se: 

Art 8ª Fica criado o Conselho de Diretores 
Gerais dos Centros Federais de Educação 
Tecnológica, com atribuições fixadas pelo 
ministro de Estado da Educação e Cultura, 
em Regimento próprio. 

O crescimento do CONCEFET foi grada­
tivo. O formato que apresenta tem uma rela­
ção direta com a transformação progressiva 
das escolas técnicas e agrotécnicas em cen­
tros federais, realidade que traz a referência 
de três dispositivos legais: a Lei nª 6.542, 
que foi modificada pela Lei nª 8.711, de 28 

de setembro de 1993, e a Lei nª 8. 948, de 
20 de dezembro de 1994. 

O Conselho de Dirigentes é compos­
to hoje pelos dirigentes máximos dos 33 
CEFETS, 7 Escolas Técnicas Federais (ETFs), 
o Colégio Pedro II e a Universidade Tecnoló­
gica Federal do Paraná (UTFPR). 

Compreender a importância do CONCE­
FET exige que se recupere, de alguma forma 
a trajetória das escolas técnicas, a transfor­
mação das cinco primeiras escolas em Cen­
tros Federais, e, por último, buscar a leitura 
mais aproximada do que representou, para a 
educação profissional no Brasil, a complexa 
refor1na dos anos de 1990, com as imposi­
ções e ameaças que pairaram sobre o traba­
lho das escolas da Rede Federal 1, como, por 
exemplo, as mudanças decorrentes das alte­
rações da legislação a partir de 1996 e 1997, 
que provocaram a separação do ensino mé­
dio e técnico, o movimento do governo em 
favor das deter1ninações dos organismos in­
ternacionais no que diz respeito à for1nação 
profissional, dentre outros pontos. 

Se, por aproximadamente duas déca­
das, a composição desse conselho era de 
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poucos membros, pois os centros federais 
somavam apenas cinco, o processo de trans­
formação das Escolas Técnicas em Centros 
Federais, desencadeado nos anos de 1998 a 
2001, ampliou e fortaleceu significativa­
mente esse fórum de dirigentes, tornando a 
sua atuação cada vez mais destacada no 
sentido de reafirmar a importância da Rede 
Federal de Educação Profissional no país, 
ganhando espaço junto ao Ministério da 
Educação no que se refere à discussão das 
políticas públicas destinadas a um amplo 
universo quando se trata da formação pa­
ra o trabalho. 

Numa análise de conjuntura, poder-se­
-ia hoje afirmar que as investidas comanda­
das pelo Ministério da Educação, capita­
neadas pelo então Ministro Paulo Renato 
de Souza com imposições fecundadas por 
um caráter privatizante e de política libe­
rais para o Estado brasileiro, ao contrário 
do que se pretendia, deram maior visibili­
dade e força para a luta em defesa da edu­
cação pública. Foi exatamente no período 
que consideramos mais crítico e ameaçador 
que aconteceu um movimento intenso das 
escolas para sua transf armação em CEFETS 
(a princípio, seis tiveram aprovados seus 
projetos políticos, exigência para galgar tal 
situação, e, posteriormente, nos embates 
políticos, as demais) e, em meio a todo im­
bróglio, face a tantos e diversos desafios, 
a intervenção do Conselho dos Dirigentes2 

fortaleceu-se e ganhou maior representa­
tividade. 

Não teria sentido, pois, apresentar me­
tas, desafios e perspectivas para um Conse­
lho de Dirigentes neste novo milênio sem 
compreender a razão de sua existência como 
porta-voz de instituições quase centenárias 
que muito contribuíram para tecer a história 
de f armação profissional dos brasileiros, daí 
uma de suas principais referências. 

OS CENTROS FEDERAIS DE 
,,., 

EDUCAÇAO PROFISSIONAL , 
E TECNOLOGICA, SEU PAPEL ,,., 

E A ATUAÇAO DO CONSELHO 
DOS DIRIGENTES COMO SUA 

,,., , 
EXPRESSAO HISTORICA 

Os Centro Federais de Educação Tecno­
lógica se estabeleceram em nosso país com a 
transformação da Escola Técnica Federal do 
Paraná, da Escola Técnica Federal de Minas 
Gerais e da Escola Técnica Federal Celso 
Suckow da Fonseca (RJ) pela Lei nª 6.545, 
de 30 de junho de 1978 (governo Geisel), 
respectivamente em CEFET-PR, CEFET-MG 
e CEFET-RJ. 

A lei que transformou as três primeiras 
Escolas Técnicas Federais em Centros Fede­
rais de Educação Tecnológica estabeleceu, 
logo no primeiro artigo, que, como Centros, 
as instituições ficariam autorizadas a organi­
zar e a ministrar cursos de curta duração3 

em Engenharia de Operação. No artigo 2ª, 
no entanto, elenca entre os objetivos dessas 
instituições o de ministrar cursos visando à 
formação de tecnólogos e engenheiros in­
dustriais. Na realidade, com a transforma­
ção em Centros Federais, as Escolas Técnicas 
ingressam com autonomia na formação em 
nível superior, ainda que, à época, apenas 
nos cursos de curta duração para o setor in­
dustrial (a referência industrial significava 
estar voltada para o setor industrial e não 
uma modalidade que estava associada ao 
termo operacional). 

A Lei também estende as atribuições dos 
Centros Federais de Educação Tecnológica à 
f armação de professores para as disciplinas 
especializadas no ensino de 2ª grau e de for­
mação de tecnólogos, à pesquisa técnica in­
dustrial e à promoção de cursos de extensão, 
aperfeiçoamento e atualização profissional 
na área técnica industrial. 
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O processo de transformação das Esco­
las Técnicas Federais em Centros Federais de 
Educação Tecnológica prossegue e, em 31 
de outubro de 1989 (governo José Sarney), 
pela Lei nª 7.863, a Escola Técnica Federal 
do Maranhão torna-se CEFET-MA. Em 28 de 
setembro de 1993 (governo Itamar Franco), 
a Lei nª 8. 711 transforma a Escola Técnica 
Federal da Bahia em Centro Federal de Edu­
cação Tecnológica da Bahia, CEFET-BA. 

A Lei nª 8. 711 cita explicitamente como 
atribuição dos Centros Federais a for1nação 
de técnicos em nível de 2ª grau, ausente na 
Lei nª 6.545/78, o que pode não ter sido um 
simples lapso; ao contrário, mesmo que não 
tenha havido a interrupção da oferta da for­
mação técnica de nível médio no âmbito dos 
CEFETS do Paraná, de Minas Gerais, do Rio 
de Janeiro e do Maranhão, parece que o ob­
jetivo era mesmo dotar a Rede Federal de 
instituições que se ocupassem mais, ou quem 
sabe exclusivamente, da formação de técni­
cos em nível superior, da for1nação de pro­
fessores para as disciplinas do currículo pro­
fissionalizante (espaço muito restrito histo­
ricamente), da pesquisa e da extensão. , 

E bem verdade que, com relação à atri-
buição de formar técnicos de 2ª grau, em 
23 de junho de 1982, por meio do De­
creto nª 87.310, que regulamentou a Lei 
nª 6.545/78, aparece o ensino técnico de 
2ª grau e, mesmo assim, a referência não 
parece alterar a situação. Ela continuou dú­
bia, pois o texto diz no artigo 2ª que entre 
as características básicas dos centros inclui­
se a "integração do ensino técnico de 2ª 
grau ao ensino superior". Outro aspecto que 
chama a atenção no Decreto nª 87.310/82 é 
que a denominação tecnológica deixa de ser 
apenas uma referência que compõe o nome 
da instituição e passa a fazer parte do corpo 
de características básicas dos centros; tam­
bém no artigo se lê "atuação exclusiva na 

área tecnológica", o que sugere uma nova 
dimensão formativa e mesmo pedagógica. 

O Centro de Educação Tecnológica pren­
de-se, evidentemente, aos conceitos espe­
cíficos de sua expressão, mas na sua intera­
ção e integração diz respeito ou à formação 
do indivíduo para viver na era tecnológica, 
de uma forma mais crítica e mais humana, 
ou à aquisição de conhecimentos necessá­
rios à formação profissional (tanto uma for­
mação geral como específica), assim como 
as questões mais gerais da tecnologia, en­
volvendo tanto a invenção como a inovação 
tecnológica. (Grinspun, 1999, p. 57) 

Apesar da criação do Sistema Nacional 
de Educação Tecnológica em 1994, a autori­
zação para que Escolas Técnicas Federais até 
então existentes funcionassem como Cen­
tros Federais de Educação Tecnológica só 
ocorre a partir de 1999. A transf or1nação 
das Escolas Técnicas Federais transcorre no 
período 1999/2002. 

No ano de 1999, há a transformação de 
13 escolas em Centros Federais: Alagoas, 
Campos, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Pará, 
Paraíba, Pelotas, Pernambuco, Piauí, Quími­
ca, Rio Grande do Norte e São Paulo. 

Em 2001, a transformação da Escola 
Técnica do Amazonas e da primeira Escola 
Agrotécnica Federal em Centro Federal de 
Educação Tecnológica, o CEFET-Petrolina; 
no ano de 2002, as Escolas Técnicas Fede­
rais de Mato Grosso, Ouro Preto, Roraima, 
Santa Catarina, Sergipe e as Escolas Agro­
técnicas Federais de Bento Gonçalves-RS, 
São Vicente do Sul-RS, Bambuí-MG, Januá­
ria-MG, Rio Pomba-MG, Uberaba-MG, Rio 
Verde-GO, Urutaí-GO e Cuiabá-MTsão trans­
formadas em Centros Federais. 

E em 2003, no governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, é implantada a Es­
cola Técnica Federal de Palmas, no Estado 
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de Tocantins, e aprovada a Lei nº 11.534, 
em 25 de outubro de 2007, que cria nove 
autarquias com a criação de seis Escolas 
Técnicas Federais (Acre, Amapá, Mato Gros­
so do Sul, Brasília, Canoas e Rondônia, esta 
última mediante a transfor1nação da Escola 
Técnica Federal de Porto Velho em ETF-Ron­
dônia) e três Escolas Agrotécnicas Federais 
(Marabá-PA, Nova Andradina-MS e São Rai­
mundo das Mangabeiras-MA). São criadas 
ainda 205 novas Unidades de Ensino Des­
centralizadas (UNEDS) - unidades de ensi­
no não autárquicas vinculadas aos CEFETS, 
às ETFs ou à UTFPR). 

Se, com os três primeiros CEFETS, a de­
cisão do governo, à época, podia ser com­
preendida como bastante clara no sentido de 
atender às exigências da indústria no Brasil, 
que crescia e se modificava, o que implicava 
a necessidade de um profissional com for­
mação mais elevada, essa realidade não po­
de ser lida da mesma forma, quando da 
transfor1nação das Escolas Técnicas em Cen­
tros Federais no governo a partir de 1999. 

O governo Fernando Henrique talvez te­
nha sido dos mais críticos e conturbados para 
a educação brasileira e, em especial, para a 
educação profissional técnica e tecnológica. 
Instalado num período de crise com evidente 
acumulação do capital e de desemprego acen­
tuado, o governo cuidou de acelerar a mercan­
tilização da educação e o atrelamento da polí­
tica a interesses econômicos. Os aspectos mais 
decisivos para essa política estão vinculados à 
mundialização econômica, à reestruturação 
produtiva e à acumulação flexível que deli­
neiam o modo de produção capitalista hege­
mônico no mundo. 

Aquele governo expressou o distancia­
mento do governo federal em relação à edu­
cação profissional e tecnológica (EPT) - rup­
tura histórica - com a aprovação da Lei 
nº 9.649/98, que proibiu a expansão do Sis-

tema Federal de Educação Profissional. Diz 
essa lei, no art. 4 7: 

§ Sª A expansão da oferta de educação pro­
fissional, mediante a criação de novas uni­
dades de ensino por parte da União, somen­
te poderá ocorrer em parceria com Estados, 
Municípios, Distrito Federal, setor produtivo 
ou organizações não governamentais, que 
serão responsáveis pela manutenção e ges­
tão dos estabelecimentos de ensino. 

, 
E no Programa de Expansão da Educa-

ção Profissional (PROEP) que estão defini­
das as políticas desse período, para a educa­
ção profissional e tecnológica. Esse progra­
ma encontra reação significativa por parte 
das instituições e de organismos que lutam 
pelos direitos sociais dos brasileiros e aí se 
inclui o caráter público e de qualidade da 
educação para o país. Se a defesa da educa­
ção pública é sempre bandeira dos países, 
esse direito, em se tratando do Brasil, tem 
sido desconsiderado por séculos. Cumpre 
apontar que a população brasileira, que já 
superou 180 milhões de pessoas, ainda apre­
senta elevado índice de analfabetismo para 
a população de 15 anos de idade ou mais, e 
se a estes se somam os brasileiros com me­
nos de quatro anos de estudos, alcança-se 
uma população superior a 30 milhões. 

Em relação ao estudo do Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Sócio­
-Econômicos (DIEESE), sobre o ano de 2005, 
destaca-se que o desemprego atinge forte­
mente os jovens: pessoas entre 16 e 24 anos 
somam 45,5% dos que estão sem trabalho 
nos grandes centros. Nesse universo de Bra­
sil em que educação e trabalho se entrela­
çam, é cada vez mais estratégico o papel das 
instituições públicas de ensino. 

Sem sombra de dúvidas, no âmbito da for­
mação profissional, a Rede Federal ocupa po­
sição de destaque, pois é convocada a trazer 
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sempre a sua contribuição ao desenvolvi-, 
mento do país. E, por conseguinte, um desafio 
para a Rede Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica pensar e gerir a educação pro­
fissional para este tempo presente em que a 
eliminação de postos de trabalho e a criação de 
outros estão sempre presentes. E, portanto, a 
ameaça de desemprego é agressiva, a exigên­
cia é cada vez mais severa pela capacitação 
profissional ( e bem se sabe que emprego de 
maior qualidade toma-se uma possibilidade 
crescente das economias com a capacidade de 
investir em novas tecnologias). 

Nesse sentido, é fundamental que esteja 
posicionada na defesa de uma educação 
profissional em caráter mais amplo, não ex­
clusivista, que atenda não apenas às deman­
das de setores da produção mais elaborados, 
mas que pense uma educação verdadeira­
mente humanizadora. 

É também um desafio para o Conselho de 
Dirigentes dos Centros Federais de Educação 
Tecnológica pensar e participar da gestão dessa 
educação profissional e tecnológica, uma vez 
que se reconhece, pois, como um organismo 
que expressa uma luta intennitente: a defesa 
da Rede Federal de educação tecnológica por 
uma educação pública e de qualidade para os 
brasileiros que constroem este país; a defesa de 
uma fonnação profissional em vários níveis e 
modalidades de ensino; a defesa de uma edu­
cação que pense o local e o regional e construa 
fonnas de intervenção na realidade; a defesa 
de uma educação tecnológica que ultrapasse a 
dicotomia ciência e tecnologia e a supremacia 
da técnica em detrimento do homem. 

O UNIVERSO EDUCACIONAL 
DE ATUAÇÃO DO CONCEFET 

Vinculado apenas às instituições da Rede 
Federal de Ensino, o foco da discussão educa-

cional do CONCEFET é extremamente amplo, 
pois representa instituições (Universidade 
Tecnológica, Centros de Educação Tecnológi­
ca, Escolas Técnicas e Colégio Pedro II) que 
possuem um caráter singular em termos de 
estrutura organizacional. De um modo geral, 
atuam em todo o universo da educação pro­
fissional e tecnológica: formação inicial e 
continuada do trabalhador, técnico de nível 
médio e superior, educação de jovens e adul­
tos, cursos superiores de tecnologia, licen­
ciaturas, engenharias, pós-graduação lato e 
stricto sensu, além do desenvolvimento da 
pesquisa e de projetos sociais e culturais. 

Em toda essa gama de atuação, há que 
se firmarem pilares de sustentação que hoje 
dão luz própria a esse conselho, podendo-se 
definir como avanços e conquistas na defesa 
de uma formação mais justa e humanitária 
neste novo século. 

Compreender a essência do trabalho do 
CONCEFET é compreender princípios e va­
lores que ele defende e a que ele dá visibili­
dade. Assim é que seus objetivos estão sem­
pre pautados pela defesa da democratiza­
ção do conhecimento e da valorização do 

' caráter público das instituições. A guisa de 
melhor compreensão, elegemos três de seus 
postulados que podem ser traduzidos nas 
bandeiras levantadas por esse conselho, 
por serem bastante abrangentes: 

promover medidas que visem à organização, 
funcionamento e aperfeiçoamento da Rede 
Federal de Educação Tecnológica no país; 
auxiliar órgãos setoriais do Ministério da 
Educação, quando solicitado ou designado, 
na resolução de questões ligadas à educação 
profissional em todos os seus níveis, no to­
cante a programas, projetos, novos cursos e 
demais assuntos estruturais pertinentes; 
manter coerência e unidade dos princípios 
norteadores do bom desempenho das insti­
tuições filiadas, buscando a melhoria da 
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qualidade do ensino, da pesquisa e da exten­
são, na forma da lei. 

Possível sim, mas não seria necessário 
elencar um grande número de ações ao al­
cance da atuação do CONCEFET nesse cam­
po. O destaque que damos a algumas ações 
se deve ao valor social que a elas agregamos, 
compreendendo-se a for1nação profissional 
na perspectiva da emancipação, na perspec­
tiva de mecanismo capaz de concorrer para 
a transfor1nação da estrutura social. Nesse 
sentido, destacamos: 

• Ensino Técnico Integrado: para o CON­
CEFET, a recuperação e for1nação téc­
nica de nível médio em currículos in­
tegrados representam o restabeleci­
mento do direito dos segmentos que 
precisam antecipar a inserção no tra­
balho, o direito de fazê-lo a partir de 
uma perspectiva humanista e cidadã. 

• O Programa de Educação de Jovens e 
Adultos Integrada à Fo11nação Profissio­
nal Técnica (PROEJA): instituído pelo 
Decreto nº 5.4 78, o programa simboliza 
um olhar de reconhecimento à educa­
ção para jovens e adultos, entenden­
do-se aí a formação profissional com ele­
vação de escolaridade sem barateamento 
ou subtração na fonnação desse cida­
dão brasileiro. Isso significa dizer que 
estamos vivendo a defesa de uma for­
mação profissional não subordinada ex­
clusivamente à funcionalidade do co­
nhecimento, mas busca-se um trabalho 
capaz de conciliar a perspectiva trans­
fonnadora da estrutura social com as 
necessidades prementes da população; 
a defesa de uma fonnação profissional a 
partir de referenciais mais amplos, so­
cialmente universais, como contraposi­
ção à sua vinculação apenas aos interes­
ses de segmentos específicos. 

O Decreto nº 5.478, já modificado pelo 
Decreto nº 5.480, dá visibilidade e reafirma 
direitos de um número expressivo da popu­
lação brasileira que, por razões diversas, 
mas quase sempre relacionadas à pobreza, 
não conseguiu, no tempo estimado em lei, 
completar a sua escolaridade básica. Essa é 
uma realidade no Brasil que necessita ser 
compreendida e modificada, e isso só acon­
tece com políticas públicas vigorosas. Esses 
jovens e adultos com baixa escolaridade, em 
geral excluídos do emprego, precisam resga­
tar sua cidadania, daí a luta para que esse 
programa se reconfigure e assuma a dimen­
são de política de governo. 

O momento que o mundo vive, de exigên­
cia de mais qualificação e capacitação, tem se­
duzido ou até mesmo forçado a que muitos 
brasileiros procurem voltar à escola para com­
pletar sua escolaridade básica e até mesmo 
continuar estudos em nível superior, configu­
rando, assim, uma realidade diferente para a 
educação brasileira. Entretanto, essa iniciativa 
é observada em uma pequena parcela da popu­
lação, incapaz de alterar o quadro do país. Es­
tatisticamente, apresentados pelo Instituto Na­
cional de Estudos e Pequisas Eudcaionais 
(INEP), são 11,9% de analfabetos com 15 anos 
ou mais, 32 milhões de brasileiros com menos 
de quatro anos de escolaridade e uma nação 
com apenas 35°/o de seus jovens entre 15 e 17 
anos matriculados no ensino médio. 

• A defesa da expansão da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica. 
Também pelo reconhecimento de que 
um país só pode ser considerado sobe­
rano quanto mais consumir tecnologia 
e as produzir, o CONCEFET nunca dei­
xou esquecida em sua pauta a defesa 
da expansão da esfera de atuação da 
instituição pública de educação. Esse 
fator tem recebido maior aceitação 
por parte do governo federal e ganha 
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concretude quando da criação de no­
vas unidades de ensino, o que repre­
senta o fortalecimento da educação 
técnica e tecnológica. Pelo Programa 
de Expansão, foi possível, a partir do 
Projeto de Lei Complementar (PLC nª 
70/2005), prover regiões, há tempo 
excluídas do mapa das políticas públi­
cas, de unidades da Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica. 

• A valorização crescente dos Cursos Supe­
riores de Tecnologi.a se coaduna com a , 
tese apontada anteriormente. E impor-
tante mencionar a relevância de medi­
das como a que estabelece o Catálogo 
Nacional dos Cursos Superiores de Tec­
nologia, retirando a fon11ação do Tecnó­
logo da perversa lógica que tomou esses 
cursos alvo fácil das instituições que fa­
zem da educação uma mercadoria. Sem 
sombra de dúvidas, as possibilidades 
que se descortinaram para a população 
brasileira trabalhadora com os cursos de 
tecnologia ofertados principalmente pe­
la Rede Federal, a curto prazo estima­
mos, estará consolidando um projeto de 
educação tecnológica e concorrendo pa­
ra alterar positivamente a bagagem inte­
lectual dos intelectuais trabalhadores, 
colocando o país em outro patamar, no 
que se refere à ciência e tecnologia. 

• A defesa da verticalização do ensino se 
irmana a essa linha de raciocínio e re­
presenta outro instrumento de viabili­
zação de luta pela elevação do nível 
de conhecimento, de quebra de bar­
reiras, de democratização do saber. 

• A democratização das instituições da 
Rede Federal no que se refere à eleição 
de seus dirigentes. Uma luta histórica 
que o CONCEFET abraçou de época 
antiga, em tempos do então Conselho 
de Diretores das Escolas Técnicas Fe-

derais (CONDITEC). Com o Decreto 
nª 4.877 /2003, fica assegurada às co­
munidades a prerrogativa de eleger os 
seus dirigentes, conferindo definitiva­
mente a autonomia, também, nesse 
âmbito, às instituições da rede. 

• A necessidade de definição de uma fonte 
permanente de financiamento que vincu­
le essa modalidade de educação - quando 
pública - aos orçamentos públicos. A 
educação profissional e tecnológica pú­
blica fica na dependência das nuances 
que caracterizam o debate em tomo dos 
orçamentos a cada ano e, via de regra, o 
que se destina a ela mal atende normal­
mente ao custeio das instituições, e 
muito pouco é pennitido a título de in­
vestimentos que assegurem a manuten­
ção de infraestrutura minimamente ne­
cessária às exigências de um processo 
pautado na qualidade. Os investimen­
tos em infraestrutura e modernização 
tecnológica na Rede Federal de Educa­
ção Tecnológica de maior vulto, ao lon­
go de sua existência, vêm sendo sujeitos 
a programas específicos, emendas par­
lamentares, convênios (a maioria com a 
participação de organismos multilate­
rais), etc. A aprovação do Fundo de Fi­
nanciamento da Educação Profissional 
(FUNDEP), proposto pelo Senador Pau­
lo Paim, representa conquista funda­
mental para a Rede Pública de Educa­
ção ProfISsional e Tecnológica. 

• O CONCEFET e a luta pela recuperação 
da institucionalidade dos CEFETS - a 
implantação de Cursos de Licenciaturas 
nos Centros Federais, como forma de 
resgate de sua identidade. Por ocasião 
da instituição dos primeiros CEFETS 
pela Lei nª 6.545, de 30 de junho de 
1978, no governo Ernesto Geisel, es­
sas instituições ganharam atribuições 
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amplas no ensino superior, incluin­
do-se aí a formação docente. O arti­
go 2° da referida lei define: 

Art. 2° - Os Centros Federais de Educação 
Tecnológica de que trata o artigo anterior 
têm os seguintes objetivos: 
I - ministrar ensino em grau superior; 
a. de graduação e pós-graduação, visando à 
formação de profissionais em engenharia in­
dustrial e tecnólogos; 
b. de licenciatura plena e curta, com vistas à 
formação de professores especializados para 
as disciplinas especializadas no ensino de 2° 
grau e dos cursos de formação de tecnólo­
gos; 
II - promover cursos de extensão, aperfeiçoa­
mento e especialização, objetivando a atuali­
zação profissional na área técnica industrial. 

Essa prerrogativa não se firmou como 
deveria no decorrer dos anos, tendo mesmo 
sido afastada das atribuições dos CEFETS 
por dispositivos legais. A partir de 2001, 
surge a possibilidade de os Centros Fede­
rais implantarem as licenciaturas de disci­
plinas de formação geral em que a vertente 
tecnológica fosse expressiva. Se esse dispo­
sitivo causou estranheza a alguns, para as 
instituições não foi difícil adaptar metodo­
logicamente seu parque tecnológico às ne­
cessidades desses cursos e reunir profissio­
nais de seu quadro que se dispusessem a 
enfrentar essa nova realidade, talvez por 
sua história, que já demonstrara vínculo 
com as licenciaturas. 

O desafio premente hoje é criar licencia­
turas voltadas para os conteúdos específicos 
da EPT como medida urgente. Ao longo da 
história, os docentes, para os conteúdos es­
pecíficos da EPT, têm saído dos bacharela­
dos ou de programas emergenciais ( com 
rala complementação técnica e/ ou pedagó­
gica - Esquemas II e I). Nesse sentido, é im-

possível pensar no crescimento e desenvolvi­
mento da EPT sem a implementação de li­
cenciaturas regulares. O CONCEFET endos­
sa essa luta e toma a decisão de encaminhar 
um amplo debate a fim de se estabelecerem 
as licenciaturas para a educação profissional 
e tecnológica. 

A recuperação da identidade e o resta­
belecimento de prerrogativas dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica como Ins­
tituições de Ensino Superior, pelo Decre­
to nª 5.224/04, revogado pelo Decreto 
nª 5. 773/06, de certa maneira, recompõe o 
projeto original que consta do ato de criação 
(Lei 6.545/78) destes Centros. Aqui é im­
portante elencar a instituição da primeira 
Universidade Tecnológica em nosso país, a 
partir da transformação do CEFET-PR, medi­
da que confere sentido à evolução institucio­
nal como ato contínuo e necessário para o 
progresso da EPT. 

O convênio firmado com a Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su­
perior (CAPES), sob a responsabilidade da 
Secretaria de Educação Profissional e Tecno­
lógica (SETEC), para a concessão de bolsas 
de mestrado e doutorado aos professores 
das instituições federais de educação tecno­
lógica e o apoio à organização de programas 
de mestrados e doutorados interinstitucio­
nais, somado aos firmados com a Universi­
dade de Brasília e com a Universidade Fede­
ral Rural do Rio de Janeiro para a oferta de 
cursos de mestrados para professores da 
Rede Federal, vem, nesse contexto, como a 
tradução categórica do comprometimento 
do MEC com a valorização da formação do­
cente. 

• A criação dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia 

No início do ano de 2007, o Ministério da 
Educação, por meio da SETEC, apresenta a 
proposta de criação dos Institutos de Educa-
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ção Tecnológica (denominação inicial). Na­
quele momento, o que se pretendia era a im­
plementação de uma experiência - projeto­
piloto - direcionada ao Centro Federal de 
Educação Tecnológica de São Paulo, o que, 
de certa fonna, respondia à mobilização da 
Rede de CEFETS na direção de uma nova ins­
titucionalidade, representada pela universi­
dade tecnológica. Resultado de uma luta in­
tensa, o CEFET Paraná-PR transformou-se em 
universidade tecnológica em 7 de outubro de 
2005, fato que endossava a luta pela transfor­
mação de outros CEFETS naquele modelo de 
universidade, gerando reações contraditórias 
por diversas instâncias do poder. A oposição à 
criação de novas universidades tecnológicas 
por parte dos representantes do Ministério da 
Educação se justificava, especialmente pela 
ameaça de a Rede Federal, na condição de 
universidade, distanciar-se da oferta dos cur­
sos técnicos de nível médio; por outro lado, 
porém, reconhecia-se a importância de apro­
fundar as políticas de valorização da Rede 
Federal de Educação Tecnológica. 

A medida que entra em pauta, como pro­
posta governamental, foi a da criação dos Ins­
titutos Federais como uma nova instituciona­
lidade. O CONCEFET entra imediatamente 
em cena com questionamentos ao MEC/SE­
TEC em relação às mudanças que se delinea­
vam. Em destaque, a posição contrária ao 
expediente legal (decreto), a defesa de um 
debate que pudesse resultar em medida de 
caráter mais amplo e algumas restrições a 
respeito das atribuições dos institutos. A res­
posta positiva do Ministro da Educação e do 
secretário da SETEC às arguições do CONCE­
FET e a disposição para o diálogo foram deci­
sivas para a instalação do debate, envolvendo 
diferentes representações da Rede Federal de 
EPT e da sociedade brasileira. Na amplia­
ção da temática, questões pertinentes foram 
aprofundadas como a concepção de EPT, o 

papel social da Rede Federal, a importância 
de sua reorganização territorial, a estrutura 
de funcionamento dos institutos, a carreira 
de seus servidores, a denominação mais apro­
priada ao perfil dessas instituições, dentre 
outras. Assim, foi possível dar maior legitimi­
dade à proposta e aperfeiçoá-la sob o ponto 
de vista conceitua! e estrutural: surgem, en­
tão, os Institutos Federais de Educação, Ciên­
cia e Tecnologia (IFETS), por definição, insti­
tuições de educação superior, básica e profis­
sional, pluricurriculares e multicampi, espe­
cializadas na oferta de educação profissional 
e tecnológica nas diferentes modalidades de 
ensino. Além da oferta dos cursos de qualifi­
cação profissional em nível básico e técnico, 
ministrarão cursos superiores (graduação e 
pós-graduação) e desenvolverão pesquisas 
visando a atender, principalmente, às deman­
das das comunidades de seu entorno. 

• O surgimento dos Institutos 
Federais pauta-se na valorização 
da educação pública e no 
reconhecimento do estratégico 
papel para o país da educação 
profissional e tecnológica. 

Ao estabelecer que todas as unidades 
vinculadas aos Institutos Federais terão ele­
vado e isonômico grau de autonomia, afir­
ma-se também ser o território, compreendi­
do como "território usado", o destino essen­
cial de sua função, ao mesmo tempo em que 
se insere em sua pauta regimental o compro­
misso com um desenvolvimento socioeconô­
mico que perceba antes o seu locus. Isso im­
plica uma atuação permanentemente articu­
lada, contextualizada e sistêmica com a sua 
região de abrangência. 

A autonomia dos campi dos Institutos Fe­
derais responde, assim, à necessidade de se 
forjar e fomentar o desenvolvimento de uma 
educação profissional e tecnológica a partir 
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de uma demanda que seja socialmente plena, 
que considere as diversas representações so­
ciais, desde as oriundas da chamada produ­
ção elaborada, os médios e pequenos empre­
endimentos e os movimentos sociais, tra­
duzindo-se, assim, em ações que resultem 
do efetivo diálogo com o local e o regional, 
em uma perspectiva que assegure a sintonia 
com o global. 

O desenvolvimento local também pode 
ser entendido como a forma concreta com 
que os atores sociais tentam construir a efe­
tivação de seus interesses, formas essas so­
bredeterminadas por fatores macro que são 
indispensáveis em sua construção (deter1ni­
nantes em nível global e nacional, por exce­
lência), mas que concretamente aparecem 
como visão de mundo dos grupos sociais em 
ação. Os Institutos Federais deverão ter a 
agilidade para conhecer a região em que es­
tão inseridos e responder mais efetivamente 
aos anseios dessa sociedade, mas com a tem­
perança quando da definição de suas políti­
cas para que seja verdadeiramente alavanca­
dora do desenvolvimento social e econômi­
co, tomando-se efetivamente um "espaço do 
acontecer solidário", expressão que retoma­
mos de Milton Santos. 

Enfim, ao lado da ampliação da estru­
tura física da Rede Federal, com a criação 
dos Institutos Federais, afirmou-se uma 
concepção de educação profissional e tec­
nológica cujo papel precípuo é o desenvol­
vimento de uma formação profissional que 
coloque em seu cerne a humanização e a 
democratização do progresso. Num mundo 
em que se vivencia um crescente esfacela­
mento do homem e de valores, a educação 
tecnológica pode concorrer para a transfor­
mação social à medida que dá centralidade 
ao indivíduo e à formação de sua consciên­
cia crítica para se reconhecer como ser so­
cial mergulhado e comprometido com seu 

tempo e lugar, e, dentro dessa dimensão, a 
ciência e a tecnologia são consideradas em 
sua função primordial de se posicionarem a 
serviço da humanidade. 

Face à criação dos institutos, outra ques­
tão se impõe: a representação de seus di­
rigentes máximos, agora não mais direto­
res-gerais, mas reitores. Essa condição se 
constitui em um grande desafio, qual seja, a 
recriação do CONCEFET (e também dos 
conselhos que representam as escolas agro­
técnicas - CONEAF e os colégios técnicos 
vinculados-CONDETUF), na perspectiva de 
uma representação unificada como Rede de 
Educação Tecnológica, item fundamental 
mediante a nova realidade e da expressão e 
importância política ainda maior que adqui­
rem as Instituições Federais de Educação 
Tecnológica. 

... 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

As escolas de educação profissional e 
tecnológica da Rede Federal vão comemorar 
um século de existência. Ao revisitar sua his­
tória, seria possível perceber, em seu cotidia­
no, não só um vínculo estreito com o mundo 
do trabalho, bem como elementos que mar­
cam toda a sua trajetória no sentido da cons­
trução da cidadania. 

Criadas num contexto que traduzia o 
pensamento das elites políticas e econômicas 
em relação à educação profissional e sob um 
manto de caráter moral-assistencialista e/ou 
econômico-funcionalista, a for1nação profis­
sional foi implantada nas primeiras décadas 
do Brasil republicano como expediente para 
contenção do que considerava "desordem so­
cial", o que, na verdade, eram sinais eloquen­
tes de um cenário dinâmico e em transição, 
moldado fortemente pelo processo de urbani­
zação, e vai acompanhando a dinâmica do 
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país na direção da implantação do modelo 
industrial. Mais tarde, a opção defmitiva do 
Estado brasileiro pelo desenvolvimento anco­
rado nesse modelo industrial reflete de ime­
diato a identidade e a concepção da "escola 
técnica brasileira", que se coloca a serviço da 
manutenção do status quo. 

Analisando por outro prisma, entretan­
to, sabemos que, no interior de uma institui­
ção escolar, existe uma margem de supera­
ção desse seu caráter mantenedor, num tra­
balho em favor do ser humano como ser 
político e social, agente da sua trajetória his­
tórica. Por esse prisma, a educação pode ser 
analisada em seu incessante movimento da 
correlação de forças, o que, em se tratando 
da educação profissional e tecnológica, seria 
traduzida pela tensa luta entre a opção por 
uma for1nação em estreita relação com as 
imposições do capital e uma outra concep­
ção, fundamentada no conhecimento cientí­
fico e tecnológico que deve embasar uma 
formação ampla e humana do cidadão pro­
dutivo como um direito inalienável. 

A educação voltada para o trabalho 
(profissional e tecnológica), a princípio, vem 
estabelecida de modo inerente ao seu espa­
ço operacional (espaço do trabalho), cujas 
perspectivas têm-se constituído em elemen­
tos de intenso debate nas últimas décadas. 
Esse espaço, conformado por uma nova base 
técnica, a eletroeletrônica, (re)define modos 
de gestão, qualidade e conteúdos dos pos­
tos de trabalho, oportunidades de ingresso e 
reinserção de profissionais, e, neste atual 
cenário, elevam-se os requisitos para a for­
mação do trabalhador. Paradoxalmente, a 
coexistência de novos e velhos processos 
(uma vez que a base eletromecânica ainda 
se faz presente em larga escala) marca o ce­
nário brasileiro, conferindo, pois, sentido às 
políticas pautadas na simplificação e na vi­
são utilitarista da for1nação para o trabalho, 

presente em período não muito remoto na 
educação brasileira, modelo que deveria es­
tar superado. 

Tratando-se de processos de produção 
no estágio atual do capitalismo, a geração 
de trabalho tem relação intensa com compo­
nentes estruturais e, com relação ao país, 
vem associada ao seu padrão de desenvolvi­
mento. Portanto, o avanço da educação em 
geral é insuficiente para vencer as dificulda­
des do mercado de trabalho que depende de 
fatores mais amplos como o crescimento 
econômico, do investimento nas mais diver-

, ~ . sas areas; entretanto nao se questiona opa-
pel libertador da educação, em especial a 
importância de seu caráter público. 

A compreensão do CONCEFET é a de 
que o desafio que continuará a permear a 
educação profissional e tecnológica no Bra­
sil será o de dimensioná-la, ainda por muito 
tempo, a partir do reconhecimento de de­
mandas que resultam da exclusão dos pro­
cessos de for111ação básica de milhares de 
brasileiros, sem iludir essas pessoas com 
pressupostos e projeções irreais. Em contra­
partida, ela deve progredir em níveis cada 
vez mais avançados do conhecimento cientí­
fico e tecnológico, e estar voltada para a for­
mação humana em nível mais elevado e ela­
borado. Nessa outra ponta, ressaltamos a 
dimensão estratégica que pode e deve carac­
terizar essa modalidade de Educação Pro­
fissional e Tecnológica (a educação para o 
trabalho) no sentido de fortalecer a luta que 
o país vem empreendendo na perspectiva de 
ocupar lugar central no mundo do conheci­
mento, e isso só é possível com políticas de 
investimentos na pesquisa e produção de 
novos saberes, de modo a possibilitar ao país 
a superação de sua condição de mero consu­
midor e tornar-se produtor de ciência e tec­
nologia. As instituições de educação profis­
sional e tecnológica, e em especial os Insti-
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tutos Federais, têm importante papel a de­
sempenhar como espaços de produção de 
conhecimento que reúnem ensino-pesqui­
sa-extensão, ultrapassando a tradição brasi­
leira, nessa área, de legitimar apenas as 
ações do locus acadêmico. 

A articulação entre as ações no campo 
da EPT é outro dispositivo urgente que o 
CONCEFET procura articular e dar visibili­
dade nacional. O país soma um volume re­
presentativo de iniciativas voltadas para a 
qualificação de mão-de-obra. Isso acontece 
sob responsabilidade de diversas instâncias 
do país, de for1na dispersa e desarticulada. 
Há políticas e ações ocupando lugar em vá-
. . . , . - . , rios m1n1ster1os, sao 1numeros programas 

em ação que não se coordenam e outros sem 
continuidade. Não se defende a centraliza­
ção dessas políticas, pois, em um país como 
o nosso, cuja estimativa aponta para 65 mi­
lhões de pessoas analfabetas ou com baixa 
escolaridade, elevar em escala quantitativa e 
qualitativa medidas no campo da EPT é ex-, 
tremamente importante. E necessário, toda-
via, a racionalidade como medida que vai ao 
encontro do interesse público. 

De uma maneira geral, as políticas pú­
blicas para a EPT devem ser balizadas no 
compromisso com a formação para o traba­
lho que não subordine o conhecimento ape­
nas à funcionalidade da produção, mas se­
jam implantadas de modo a conciliar as 
necessidades imediatas da população e ao 
compromisso com a transformação de nos­
sa estrutura social, reduzindo as distâncias, 
destruindo as desigualdades; os programas 
de formação inicial e continuada dos traba­
lhadores, por exemplo, devem se colocar na 
real perspectiva da integração social. Para 
tanto, a autonomia das instituições precisa 
ser preservada. 

A autonomia que se atribui aos campi 
dos Institutos Federais, em especial, refor-

çará a concepção de que as instituições de 
EPT devem balizar as suas políticas de atua­
ção na oferta de diferentes níveis da educa­
ção profissional e tecnológica, tomando 
para si as diversas possibilidades de escola­
rização a partir de efetiva integração dos 
eixos cultura, ciência, tecnologia e traba­
lho, e de forma a efetivar o seu compromis­
so com todos, sem deixar de privilegiar a 
formação inicial e continuada do trabalha­
dor e dos futuros trabalhadores. Essa pers­
pectiva de atuação se configura no compro­
misso com o desenvolvimento local e regio­
nal, compreendido como a forma concreta 
que as políticas públicas assumem em de­
terminadas regiões, setores da população 
ou até mesmo em determinadas atividades, 
pois nada mais se pretende que a análise 
real de como determinadas políticas evo­
luem, a compreensão dos interesses e confli­
tos nelas envolvidos e que cenários e pers­
pectivas elas possibilitam. O desenvolvimen­
to local também entendido como a forma 
concreta com que os atores sociais tentam 
construir a efetivação de seus interesses, for­
mas essas sobredeter1ninadas por fatores 
macro que são indispensáveis em sua cons­
trução (determinantes em nível global e na­
cional, por excelência), mas que concreta­
mente aparecem como visão de mundo dos 
grupos sociais em ação. As instituições de 
EPT devem, pois, ter a agilidade para conhe­
cer a região em que estão inseridas, dialogar 
com outras esferas públicas na perspectiva 
de desenhar um novo traçado para a região 
e responder mais efetivamente aos anseios 
dessa sociedade; contudo, ter temperança 
durante a definição de suas políticas para 
que seja verdadeiramente alavancadora de 
desenvolvimento, tornando-se cogestoras do 
destino da população local e regional em 
que a humanização do progresso esteja no 
cerne de todo o processo. 
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Para esse novo momento que as institui­
ções enfrentam, desenvolver estudos e pesqui­
sas, diagnósticos e prospecções tecnológicas 
de interesse para o processo de desenvolvi­
mento econômico local se faz pertinente e ne­
cessário. A valorização da pesquisa reafirma a 
posição estratégica que a Rede Federal repre­
senta na sociedade contemporânea, marcada 
pelas mudanças acelerada e pela transitorie­
dade, características que evidenciam criação, 
utilização e apropriação da ciência e principal­
mente da tecnologia. E, mais que isso, à medi­
da que a educação profissional e tecnológica 
traz para a centralidade de seu trabalho a pre­
ocupação com a fonnação da consciência críti­
ca do indivíduo, para se reconhecer como ser 
social, mergulhado e comprometido com seu 
tempo, a produção e uso da ciência e da tecno­
logia passam a ser reconhecidas como de pro­
priedade não somente de um grupo dominan­
te, mas da humanidade. 

Sem esquecer que o papel do CONCEFET 
é "assumir, nos termos regimentais ou quan­
do for solicitado, a representação das institui­
ções a ele filiadas, junto aos órgãos públicos, 
governamentais e da iniciativa privada", o 
que se pode perceber em relação à disposição 
de seus membros, e seu horizonte de luta, de 
uma for1na macro, pode traduzir-se, nas pala­
vras do brasileiro Celso Furtado, quando afir­
ma que o desafio para o século XXI 

é nada menos do que mudar o curso da civi­
lização, deslocar o seu eixo da lógica dos meios 
a serviço da acumulação, num curto horizonte 
de tempo, para uma lógica dos fins em fun­
ção do bem-estar social, do exercício da liber­
dade e da cooperação entre os povos. 

NOTAS 

1 Cabe lembrar a luta das escolas federais no 
sentido de afastar a ameaça da "estadualiza-

ção" no início do governo FHC, que desejava 
transferir para o âmbito estadual o nível médio 
de ensino, intenção respaldada pela Lei de Di­
retrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96), 
em que o CONCEFET mobilizou-se politica­
mente, empenhou esforços e a Rede Federal 
saiu vitoriosa, mantendo-se na esfera federal. 

2 O conselho que reunia os diretores das Esco­
las Técnicas Federais, denominado até então 
CONDITEC, foi absorvido gradativamente pe­
lo CONCEFET. 
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As políticas de educação tecnológica 
para o Brasil do século XXI 
reflexões e considerações do Sinasefe 

Maurício Guimarães e Maria Cristina Madeira da Silva 

A necessidade de formação de um novo 
tipo de trabalhador e de homem, requerida 
também pelo novo padrão neoliberal de de­
senvolvimento mundial e nacional, exigiam 
mudanças nos papéis sociais da educação e, 
consequentemente, na natureza e na organi­
zação do sistema educacional brasileiro nes­
te final de século (Neves, 1999, p. 134). 

Um vasto conjunto de medidas compos­
tas por leis, decretos, resoluções e pareceres, 
ao lado de uma série de programas governa­
mentais, passaram a regular e coordenar a 
execução das políticas públicas para a edu­
cação brasileira e, em particular, para a edu­
cação profissional e tecnológica. 

A partir da década de 1990, no con­
texto da hegemonia das políticas neolibe­
rais e afinada à política de redução das fun­
ções e do papel do Estado, inicia-se a re­
forma da educação profissional e tecnológi­
ca no Brasil. 

Os estudos realizados pelo Instituto de 
Pesquisa Ecômica Aplicada (IPEA), financia­
dos pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) e Programa de 
Gerenciamento do Setor Público (GESEP/ 

Banco Internacional para a Reconstrução e 
o Desenvolvimento (BIRD) (Modernização 
tecnológica e formação técnico-profissional no 
Brasil: impasses e desafio, 1993) apresentam 
um quadro geral para a formulação de po­
líticas públicas na área de formação técni­
co-profissional e reafirmam a boa qualidade 
estrutural e de ensino das Escolas Técnicas 
Federais e dos Centros Federais de Educação 
Tecnológica, se comparada com as escolas 
das redes estaduais, municipais e privadas. 

Essa excelência no ensino apoiava-se, ao 
mesmo tempo, na manutenção de infraes­
trutura física e condições de trabalho docen­
te que asseguravam uma base de qualidade, 
tais como plano de carreira estável para seus 
professores, isonomia com as universidades 
federais e oportunidades de aperfeiçoamen­
to profissional. Por outro lado, a manuten­
ção dessas instituições nesse patamar de 
qualidade exigia uma dotação orçamentária 
incompatível com as diretrizes estabelecidas 
pelas orientações técnico-econômicas do 
BIRD para a educação nos países emergen­
tes (Grupo de Trabalho em Políticas Educa­
cionais - GTPE/Sindicato dos Docentes em 
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Centro Federal de Educação Teconológica -
SINDOCEFET-PR: 2005). 

Nessa lógica, o documento do IPEA (1993) 
elegeu como modelo a ser seguido para a edu­
cação profissional o Sistema S, composto por 
SENAI, SESI, SENAC, SESC, SENAR, SENAT, 
SEST, SEBRAE e SESCOOP, por ter uma estru­
tura considerada ágil e flexível e que poderia 
responder e se submeter rapidamente às re­
conversões e adaptações dos novos paradig­
mas de mudança social e econômica. Esse do­
cumento critica o Sistema Federal de Ensino 
que, ao contrário do Sistema S, é considerado 
excessivamente burocratizado e nor1natizado 
e, portanto, deveria ser revisto. Sugere, por 
fim, que as escolas técnicas deveriam ofere­
cer cursos de qualificação/treinamento de 
operários, revertendo a tendência então vi­
gente de oferecer, cada vez mais, cursos de 
nível secundário, superior e, às vezes, de pós­
graduação; essa reversão na oferta, segundo 
os consultores, ajudaria e melhoraria o diálo­
go com os setores produtivos. 

Nessa linha, constata-se que as diretri­
zes do Banco Mundial foram plenamente 
assumidas pelo MEC no documento Pla­
nejamento Político-Estratégico 1995/1998, 
apresentado nos meses iniciais do governo 
de Fernando Henrique Cardoso. Dentre as 
quatro ações básicas recomendadas pelo 
documento do MEC, uma se refere especi­
ficamente à rede federal de educação pro­
fissional e tecnológica: redefinir a estraté­
gia de gestão da rede federal de educação 
tecnológica para: a) separar, do ponto de 
vista conceitual e operacional, a parte pro­
fissional da parte acadêmica; b) dar maior 
flexibilidade aos currículos das escolas téc­
nicas de forma a facilitar a adaptação do 
ensino às mudanças no mercado de traba­
lho; c) promover a aproximação dos nú­
cleos profissionalizantes das escolas técni­
cas com o mundo empresarial, aumentando 

o fluxo de serviços entre empresas e esco­
las; d) progressivamente, encontrar formas 
jurídicas apropriadas para o funcionamento 
autônomo e responsável das escolas técni­
cas e CEFETS e, ao mesmo tempo, estimu­
lar parcerias para financiamento e gestão e; 
e) estabelecer mecanismos específicos de 
avaliação das escolas técnicas para pro­
mover a diversificação dos cursos e a inte­
gração com o mercado de trabalho (Brasil 
MEC, 1995, p. 22). 

Seguindo as orientações do Banco Mun­
dial, assumidas no Planejamento Político-Es­
tratégico 1995/1998, em março de 1996, o 
governo Fernando Henrique Cardoso apre­
sentou o Projeto de Lei nª 1.603/96, que de­
fine as bases conceituais e operacionais da 
política de educação profissional implemen­
tada no país nos anos de 1990. Esse projeto 
de lei desvinculava o ensino médio do ensi­
no profissional. 

O movimento sindical liderou, junto à 
comunidade acadêmica e a sociedade em ge­
ral, uma reação contrária à proposta contida 
no Projeto de Lei nª 1603/96, levando os par­
lamentares a apresentarem diversas emendas 
ao projeto, descaracterizando, dessa manei­
ra, a sua concepção original. 

A insatisfação gerada, a partir da apro­
vação do conjunto de medidas que modi­
ficavam a educação brasileira e das mu­
danças nas regras do jogo na tramitação 
da nova LDB, foi canalizada para a realiza­
ção do I Congresso Nacional de Educação 
(I CONED), congregando majoritariamente 
as entidades sindicais que estiveram juntas 
na elaboração da proposta educacional de 
massas para a Constituição de 1988 e para 
a nova LDB. O I CONED se consubstanciou 
nos anos de 1990 na primeira tentativa de, 
coletivamente, superar o debate educacio­
nal corporativo por segmentos profissionais 
e/ ou níveis e modalidades de ensino. Aí, o 
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conjunto dos profissionais em educação es­
tabeleceu suas próprias metas para a esco­
larização do século XXI, tais como: o acesso 
e permanência à educação pública, gratuita 
e de qualidade para todos; universalização 
da educação básica (infantil, fundamental 
e média); garantia de autonomia univer­
sitária; a regulamentação (normatização 
e fiscalização) do setor privado de ensino 
como conexão do poder público e a garan­
tia de salários dignos aos profissionais da 
educação (Neves, 1999, p. 139). 

Contrariamente ao movimento dos edu­
cadores, o governo Fernando Henrique Car­
doso apressa a promulgação da nova LDB, 
não mais a partir do projeto de lei que vinha 
sendo discutido, mas que incorporava todas as 
medidas já aprovadas fragmentariamente nos 
dois primeiros anos do governo ( ver Demer­
val Saviani, Da Nova WB: Trajetórias, limites 
e perspectivas. Campinas: Autores Associados, 
1997; Demerval Saviani, Da nova WB ao novo 
Plano Nacional de Educação: por uma outra 
política educacional, Campinas: Autores Asso­
ciados, 1998). 

No âmbito da educação profissional, sob 
o argumento de regulamentar a LDB (Lei 
nª 9394/96, aprovada em 20/12/1996), 
em abril de 1997, o governo edita o Decreto 
nª 2.208/97, atribuindo ao ensino técnico e 
profissional uma organização própria e in­
dependente do ensino médio. 

Nesse contexto, as instituições aderem 
ao Programa de Refor1na da Educação Pro­
fissional (PROEP), que se traduz em recursos 
oriundos do Banco Mundial para financiar 
essa modalidade de ensino, desde que algu­
mas exigências fossem cumpridas pelo go­
verno brasileiro e que estavam contempladas 
no Decreto nª 2.208/97. Assim, enquanto os 
grupos gestores das instituições elaboravam 
as propostas para a Refor1na da Educação 
Profissional, seguindo na íntegra as diretrizes 

do governo e dos agentes financeiros inter­
nacionais, o movimento sindical se manteve 
contrário aos pressupostos da refor1na. Além 
das manifestações de protesto, O Sinasefe 
apresentou ao Poder Legislativo Federal uma 
proposta de Projeto de Lei substitutivo ao De­
creto nª 2.208/97 (GTPE- Sinasefe, 2003). 

Paralelamente aos movimentos contrários 
ao Decreto nª 2.208/97, a Câmara de Educa­
ção Básica do Conselho Nacional de Educação 
elabora as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Profissional, 1999. 

Essa refor111a induziu e incentivou a cons­
tituição de um mercado privado de educação 
profissional, contando inclusive com recursos 
públicos, ao tempo em que, na esfera educa­
cional pública, verificaram-se processos com­
plexos e diversificados de mudanças e redu­
ção na oferta. 

Ainda durante o governo de Fernando 
Henrique Cardoso, o Sinasefe combateu te­
nazmente a política neoliberal na educação 
de um modo geral e na educação profissio­
nal. Com a conquista do governo federal 
pelo PT, não sem luta, conseguiu-se revogar 
o Decreto nª 2.208/97 com a edição do De­
creto nª 5.154/2004, que abriu oportunida­
de para a volta do curso integrado na moda­
lidade de educação profissional. No entanto, 
não foi tudo que o Sinasefe queria, pois da 
forma como ficou consideramos que é um 
curso integrado, é paralelo, ou seja, ao lado 
do ensino médio está a formação profissio­
nal, isso porque o Decreto, nª 5.154 em seu 
art. 7º, parágrafo único diz: 

Para a obtenção do diploma de técnico de 
nível médio, o aluno deverá concluir seus 
estudos de educação profissional técnica de 
nível médio e de ensino médio. 

A única diferença é que o aluno tem so­
mente uma matrícula e na forma concomi­
tante duas matrículas. 
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O Sinasefe defende a posição de que 
para um curso integrado não há necessida­
de do parágrafo único do artigo 7º, ou seja, 
sendo integrado a obtenção do diploma não 
precisaria da observação. 

O Sinasefe, entidade sindical que se 
propõe instância aglutinadora, propositiva e 
defensora dos interesses, expectativas e ne­
cessidades do quadro de pessoal que compõe 
a gestão administrativa técnica e pedagógica 
da Rede de Escolas Técnicas, Agrotécnicas, 
Centros Federais de Educação Tecnológica, 
Unidades de Ensino Descentralizadas e Co­
légio Pedro II do Rio de Janeiro, a ele filia­
dos, sente-se com a missão de sistematica­
mente fundamentar e qualificar sua atuação 
junto aos seus sindicalizados. O sindicato 
procura cumprir essa função assegurando a 
defesa de todos os direitos, o cumprimento 
de deveres, bem como a garantia de remu­
neração justa, carreiras dignas, concretiza­
ção de adequadas condições de trabalho, 
pautando-se pela defesa de uma educação 
pública, gratuita, laica e de qualidade como 
referência social. (Sinasefe/Consultoria, ln-, 
vestigação e Assessoria nas Areas Social e 
Humanas - CIASH, 2003). 

Para garantir uma participação políti­
ca dentro dos vários níveis de gestão que 
envolve os interesses de seus sindicaliza­
dos e, como consequência, da sociedade, o 
Sinasefe entende que terá de assegurar o 
domínio do conhecimento que envolve os 
rumos dados a essa Rede de Ensino, que 
lhe possibilite a realização de avaliações 
que tenham como pressuposto uma deter­
minada concepção de processo formativo, 
de política pública de educação tecnológi­
ca no Brasil, que lhe permita a qualificação 
de seus quadros e a permanência dos mes­
mos em condições de realização de uma 
práxis política emancipatória. (Sinasefe/ 
CIASHI, 2003). 

.. 
CONCEPÇOES GERAIS DA .. , 
EDUCAÇAO TECNOLOGICA: , , 
SUBSIDIOS DOS SEMINARIOS .. 
DE EDUCAÇAO DO SINASEFE 

Princípios básicos 

A concepção de educação defendida está 
vinculada diretamente às concepções de ho­
mem, mundo, sociedade, democracia, esco­
la, autonomia, entre outras (referenciadas 
no PNE da sociedade/1997), que são dis­
tintas daquelas que os setores sociais, hoje 
hegemônicos, utilizam-se para manter o seu 
status quo. Dessa forma o Sinasefe assume 
as seguintes concepções de educação: 

a) Educação como instrumento de formação 
ampla, de luta pelos direitos da cidadania e 
pela emancipação social, preparando as pes­
soas e a sociedade para a responsabilidade 
de construir, coletivamente, um projeto de 
inclusão e de qualidade social para o país; 
b) A educação assim entendida tem como 
consequência a inclusão social, por meio da 
qual todos os brasileiros se tornem aptos ao 
questionamento, a problematização, à toma­
da de decisões buscando as ações coletivas 
e necessárias ao encaminhamento dos pro­
blemas de cada um e da comunidade onde 
vivem e trabalham. (Plano Nacional de Edu­
cação - PNE, 1997) 

Nessa perspectiva, situamos a educação 
tecnológica como potencializadora da cons­
trução de uma formação emancipatória da 
classe trabalhadora. Entendemos que essa 
modalidade de ensino não pode ser somente 
direcionada para uma for1nação pontual, ex­
clusivamente ligada ao mercado de trabalho, 
mas, sim, que tome o trabalho como princí­
pio educativo, direcionando o ser humano 
como agente de construção de sua história, 
bem como do coletivo. Assim: 
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A educação tecnológica formal e não formal, 
enquanto parte de um projeto educacional 
global e de uma política de desenvolvimento 
nacional e regional deverá integrar-se ao sis­
tema regular de ensino e articular-se na luta 
por uma educação pública laica e de quali­
dade para todos. 

A ação formativa que interessa às clas­
ses trabalhadoras é aquela que lhes confere 
o atributo do livre pensar e o refletir, permi­
tindo que abstraiam, analisem, sintetizem e 
desenvolvam a sua cultura em comunicação, 
possibilitando sua autonomia e sua cons­
ciência individual e coletiva. Essa educação 
pressupõe uma sólida for1nação básica e 
uma estreita articulação entre a cultura ge­
ral e tecnológica. Trabalhar a educação tec­
nológica integrada à for1nação geral é a úni­
ca maneira de modificar substancialmente o 
estatuto dos conhecimentos técnicos a eles 
agregados. Desse modo, tanto a formação 
inicial como a continuada deverão orien­
tar-se pelos mesmos princípios, pois a edu­
cação continuada do trabalhador e o seu 
reingresso no mundo do trabalho exigem 
uma formação integral. 

Devemos também dar atenção à educa­
ção de jovens e adultos, e de pessoas com 
necessidades especiais, que requerem mon­
tagem de matrizes curriculares adequadas 
às suas necessidades, o que lhes permitirá 
assumir de maneira mais efetiva a cidada­
nia, inclusive no que se refere à possibilida­
de de inserção no mundo do trabalho. 

Nesse sentido, entendemos que o ter­
mo educação profissional deve ser altera­
do, visto que, primeiro, qualquer habilita­
ção capacita para o mundo do trabalho, ou 
seja, é profissionalizante; segundo, porque 
tal ter1ninologia só se justifica no senti­
do de apartar a educação para o fazer da edu­
cação para o saber, contendo uma lógi­
ca de diferenciação da educação ofertada 

para a classe trabalhadora daquela ofer­
tada para as elites. A educação profissio­
nal pressupõe a formação apenas para o 
trabalho, já a educação tecnológica pres­
supõe a formação integral do ser humano 
com características humanísticas, científicas 
e tecnológicas. 

Nesses termos, propomos uma nova es­
trutura educacional, com a modalidade de 
educação tecnológica integrada e articula­
da com a educação formal nos três níveis 
a saber: Educação Tecnológica de Nível 
Fundamental; Educação Tecnológica de Ní­
vel Médio e Educação Tecnológica de Nível 
Superior. 

Diretrizes para a educação tecnológica 

a) Seguindo os princípios da politecnia 
(Gramsci, citado por Secco, 2002). 
A educação tecnológica obrigatoria­
mente deve ser ministrada de forma 
integrada e articulada à educação 
for1nal, nos três níveis (fundamental 
- para EJA, médio e superior). 

b) Os cursos de educação tecnológica de 
nível fundamental obrigatoriamente 
devem ser ministrados de for1na in­
tegrada com o ensino fundamental, 
com elevação do nível de escolariza­
ção de jovens e adultos. 

c) Os cursos de educação tecnológica 
de nível médio devem ser integrados 
com o ensino médio. Tal integração 
pressupõe a elaboração de cursos 
com um currículo único e articulado 
entre as áreas de formação geral e 
tecnológica, garantindo as especifi­
cidades regionais. No caso de cursos 
técnicos pós-médio, estes deverão 
prever em sua estrutura curricular a 
articulação entre os conhecimentos 
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da formação geral com as especifici­
dades das áreas tecnológicas. 

d) Poderão ser oferecidos cursos de ca­
pacitação tecnológica para técnicos e 
graduados. 

e) Os cursos de educação tecnológica 
de nível superior terão equivalência 
legal aos cursos de graduação e pós­
-graduação correspondentes, segun­
do a carga horária e os conhecimen­
tos de formação geral e tecnológi­
cos desenvolvidos. As instituições 
que ministrarem esses cursos deve­
rão obrigatoriamente vincular ensi-

. - , . no, pesquisa e extensao nos varios 
níveis de ensino. 

f) Os cursos de educação tecnológi­
ca vinculados à área rural deverão 
estar adaptados à realidade regio­
nal da instituição de ensino, sendo 
permitido o uso de calendário esco­
lar diferenciado e desvinculado do 
ano civil, além de garantir a possi­
bilidade de utilização de dias leti-

, . - . . vos para estagios nao presenciais, 
permitindo assim o não afastamen­
to do educando de suas atividades 
no campo, resguardados os princí­
pios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

g) O Sinasefe é contrário à modulari­
zação do conhecimento e, portanto, 
não recomenda a organização de cur­
sos por meio de módulos. 

h) O Sinasefe não recomenda o sistema 
de avaliação por habilidades e com-

" . petencias. 
i) O Sinasefe é contrário aos cursos téc-

. . . , n1cos concomitantes ao ensino me-
dio. 

j) O Sinasefe não recomenda a utiliza­
ção dos CEFETS para ministrar cur­
sos de licenciatura que não possuam 

vinculação com a área de saber es­
pecífico, sendo que estes não devem 
ser a base de sua função social e nem 
atender a interesses particulares dos 
docentes da instituição. 

k) Os(as) professores(as) da educa­
ção tecnológica devem ter, obriga­
toriamente, formação pedagógica 
de nível superior. Tais cursos deve­
rão ser ofertados pelas instituições 
de ensino superior. A responsabili­
dade desta formação é da institui­
ção de ensino, que deverá garantir a 
formação do professor a ela vincu­
lada, devendo ser cria-da legislação 
específica para definir prazos para a 
implementação. 

1) Deve-se discutir a criação de cur­
sos de licenciatura plena regula­
res, para alunos oriundos de cursos 
técnicos de nível médio, com dura­
ção mínima de quatro anos, conten­
do disciplinas técnicas e de for1na­
ção pedagógica, conforme legisla­
ção vigente. 

A 
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arte 

Políticas, financiamento, 
técnica e tecnologia: aspectos 

históricos e conceituais 



As políticas de 
educação profissional 

uma reflexão necessária 

Este capítulo1 tem como objeto as políti­
cas de educação profissional que vêm sendo 
formuladas no período compreendido entre 
1995 e 2005, portanto, no segundo governo 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
no governo do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, tendo em vista fornecer elementos 
para, a partir da análise das suas possibilida­
des e limites, subsidiar a formulação de pro­
postas que atendam às necessidades dos que 
vivem do trabalho. 

Tem-se como hipótese, a partir dos estu­
dos que temos desenvolvido ao longo dos 
anos, que essas políticas de educação profis­
sional, fonnuladas a partir da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, 2 embora pau­
tadas pelo discurso da inclusão dos trabalha­
dores no mundo do trabalho por meio da qua­
lificação profissional, não só não surtiram o 
efeito anunciado como ainda tomaram mais 
precarizadas as ofertas educativas. 

A tese que orienta esta análise, que resu­
me, do nosso ponto de vista, a pedagogia do 
trabalho na acumulação flexível, 3 é que, pelo 
ângulo do mercado, ocorre um processo 
de exclusão da força de trabalho dos postos 

Acacia Zeneida Kuenzer 

reestruturados, para incluí-la de forma preca­
rizada em outros pontos da cadeia produtiva. 
Já pelo lado da educação, estabelece-se um 
movimento contrário, dialeticamente integra­
do ao primeiro: por força das condições ma­
teriais que regem o capitalismo e de políticas 
públicas "professadas", mas não materializa­
das, na direção da democratização, tem au­
mentado a inclusão nas diversas modalidades 
de educação disponibilizada para os que vi­
vem do trabalho, mas precarizam-se os pro­
cessos educativos, que resultam em mera 
oportunidade de certificação, o que apenas 
favorece inclusão subordinada ao longo das 
cadeias produtivas. Em resumo, do lado do 
mercado, um processo de exclusão includen­
te, que tem garantido diferenciais de compe­
titividade para os setores reestruturados a 
partir da combinação entre integração pro­
dutiva, investimento em tecnologia intensiva 
de capital e de gestão e consumo precariza­
do da força de trabalho. Do lado do sistema 
educacional e de educação profissional, um 
processo de inclusão que, dada a sua desqua­
lificação, é excludente. Portanto, para que se 
possa proceder à análise, toma-se necessário 
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explicitar a concepção de inclusão que orien­
ta nossos estudos. 

NO MODO DE PRODUÇÃO 
CAPITALISTA, A INCLUSÃO , 
E SEMPRE SUBORDINADA 

O tenno exclusão, e, por consequência o 
seu par categorial, a inclusão, passou a ocupar 
espaços crescentes na literatura social, especial­
mente na área de políticas públicas, embora 
esteja fortemente presente em todas as áreas. 
O resultado dessa disseminação, segundo Oli­
veira, foi o uso indiscriminado e indefinido des­
sas categorias, que passaram a ser emprega­
das por quase todo o mundo para designar qua­
se todo o mundo (Oliveira, 2004, p. 16-17). 

No caso específico das políticas de edu­
cação profissional, exclusão passou a desig­
nar desempregados e populações em situa­
ção de risco social. Em todos os textos anali­
sados neste estudo, a inclusão social, como 
objetivo das políticas públicas de educação 
profissional, está presente, o que deter1nina 
a necessidade de precisar o significado dessa 
categoria tal como a estamos utilizando. 

Concordando com Oliveira, que faz um 
estudo rigoroso dessa categoria nas obras de 
Marx, partimos do pressuposto de que, no 
modo de produção capitalista, todas as for­
mas de inclusão são sempre subordinadas, 
concedidas, porque atendem às demandas 
do processo de acumulação. Ou, como afir­
ma o autor, o círculo entre exclusão e inclusão 
subordinada é condição de possibilidade dos 
processos e produção e reprodução do capital, 
sendo constitutivo lógico necessário das socie­
dades capitalistas modernas. Ou seja, são fa­
ces inseparáveis da mesma moeda: (Olivei­
ra, 2004, p. 23). Em decorrência, a sobrevi­
vência do modo de produção capitalista, e 
em particular no regime de acumulação fie-

xível, depende da relação entre exclusão e 
inclusão subordinada, observando-se que 
essa reinclusão se dá sob uma outra perspec­
tiva ontológica, para o que se torna necessá­
ria a destruição de subjetividades orgânicas 
aos regimes anteriores, aliada à formação de 
novas subjetividades, que se ajustem à insta­
bilidade, à flexibilização, à desqualificação. 
Como afirma Oliveira, 

o preço pago para que o princípio de síntese 
do capital seja capaz de abranger toda a 
realidade é tomá-la disponível à sua lógica, 
ou seja, é preciso antes despojá-la de sua 
condição de complexidade e reduzi-la à 
simplicidade das determinações quantitati­
vas da economia. (Oliveira, 2004, p. 23) 

Essa for1na de compreender o par cate­
gorial exclusão/inclusão, como relação cons­
titutiva do modo de produção capitalista, 
conduz a duas ordens de considerações, ten­
do em vista as finalidades deste capítulo. 

A primeira, referente à lógica das relações 
mercantis, pennite compreender que a compe­
titividade dos setores dinâmicos no mercado 
mundial depende do que se pode chamar de 
exclusão includente dos setores precarizados. 

Pode-se compreender, assim, como um 
ramo ou parte dele, como, por exemplo, o 
metalúrgico, pode permanecer orgânico à 
acumulação flexível utilizando máquinas 
antigas, tecnologicamente superadas, já des­
cartadas por setores mais complexos, porém 
readquiridas, porque respondem às necessida­
des de produção de serviços ou produtos finais 
em pequena escala, que atendem demandas 
específicas dos setores dinâmicos, as quais, por 
sua particularidade e pequeno número, não 
suportam processos tecnologicamente com­
plexos que resultariam em aumento do custo 
fmal do produto da cadeia (Kuenzer, Barcelos 
e Invemizzi, 2005) Contraditoriamente, a pre­
carização ao longo das cadeias, combinada 
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com a intensificação decorrente das estraté­
gias de flexibilização da produção, é condição 
para a complexificação na ponta mais dinâmi­
ca, e, nesse sentido, para a manutenção da ló­
gica da acumulação flexível. 

Com relação aos trabalhadores, o proces­
so é o mesmo; no plano das realidades que 
precisam ser excluídas para que o capital pos­
sa confir1nar-se como princípio abrangente 
de síntese, os trabalhadores também devem 
passar por um processo de redução ontológi­
ca. Assim é com tudo o que não possa ser 
completamente abrangido pela lógica capita­
lista: primeiro, precisa ser excluído, em se­
guida reduzido à dimensão meramente eco­
nômica para, depois, ser incluído sob outro 
estatuto ontológico, processo que se dá, não 
individualmente, mas no bojo das relações 
sociais e produtivas ao longo da história. 

Um exemplo dessa afinnação é a jornada 
domiciliar na fabricação de calçados; embora 
clássica nessa cadeia, a reestruturação produ­
tiva a recria de modo a ampliar a margem de 
extração de mais-valia. Verificou-se, na ca­
deia pesquisada, um processo que interpõe, 
entre a fábrica e o trabalhador domiciliar, 
mais um ou dois níveis, caracterizando um 
processo que poderia ser chamado de quinte­
rização, o qual responde à redução ontológi­
ca de uma classe trabalhadora sindicalizada, 
historicamente defensora de seus direitos e, 
em sua maioria, fonnalmente empregada. 

Em síntese, pode-se afir1nar que, por um 
lado, verifica-se a maior exigência de escola­
ridade e/ ou educação profissional à medida 
que a cadeia se complexifica tecnológica e 
administrativamente, pela adoção de novos 
processos, equipamentos, materiais e formas 
de organização e gestão; por outro lado, a 
desmobilização de trabalhadores qualifica­
dos, que passam a ser incorporados em pon­
tos da cadeia onde o trabalho é mais preca­
rizado e intensificado. 

Esse processo de redução da classe tra­
balhadora a uma identidade que permita 
inclui-la no processo de trabalho, por meio 
de formas predatórias, se dá pelos proces­
sos de flexibilização e conta com a contri­
buição de processos pedagógicos, que ocor­
rem no âmbito das relações sociais e produ­
tivas e pela escola e da formação profissio­
nal, quando essas oportunidades estão dis­
poníveis. No caso dos trabalhos feitos fora 
das firmas, a flexibilização demanda uma 
subjetividade que se ajuste à sazonalidade, 
à intensificação, à variabilidade de ocupa­
ções, à necessidade de adaptar-se a novas 
tarefas, enfim, uma força de trabalho com 
mobilidade e plasticidade para ajustar-se 
de modo permanente ao novo, que, no 
caso, corresponde ao trabalho precário, que 
demanda pouca qualificação, predominan­
temente de natureza psicofísica e tácita, 
para o que a escolarização pouco contribui; 
uma força de trabalho com as característi­
cas daquela demandada pelo modo taylo­
rista/ fordista, porém sem os benefícios da 
estabilidade e do vínculo formal. 

Já nas fir1nas reestruturadas que com­
põem as cadeias, em que a formação teórico­
-prática se evidencia como necessária, a fle­
xibilização assume o significado da poliva­
lência, da capacidade de aprender perma­
nentemente e de ajustar-se à dinamicidade 
de uma planta que se adapta continuamente 
para atender às demandas do mercado. 

Nessas duas situações, as pesquisas mos­
traram que o processo de redução ontológi-. . , ca conta com mais uma importante estrate-
gia educativa voltada para a formação de 
subjetividades que se adaptem à flexibiliza­
ção e, ao mesmo tempo, justifiquem o insu­
cesso a partir dos sujeitos: as propostas de 
educação para o empreendedorismo, sobre 
o que há necessidade de desenvolver estu­
dos mais aprofundados. 



256 Jaqueline Moll & cais. 

AS POLÍTICAS E PROGRAMAS 
,. 

DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL 
ENTRE 1995 E 2006 

No plano da formulação das políticas, 
no período analisado, tem-se dois documen­
tos que explicitam as concepções e propos­
tas de educação profissional dos dois últimos 
governos: o Plano Nacional de Qualificação 
do Trabalhador (PLANFOR) e o Plano Na­
cional de Qualificação. 

O PIANFOR, implementado a partir de 
1995 pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
por dois quadriênios de vigência (1995-1998 e 
1999-2002), teve como proposta articular as 
Políticas Públicas de Emprego, Trabalho e Ren­
da, tendo como principal fonte de financiamen­
to o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 

O suporte jurídico a esse e a outros pro­
gramas de educação profissional do governo 
do presidente Fernando Henrique Cardoso foi 
conferido pelo Decreto 2208/97. Além de 
fornecer os fundamentos para o PIANFOR, 
esse Decreto apresentou as concepções e nor­
mas sobre as quais se desenvolveu o Progra­
ma de Expansão da Educação Profissional 
(PROEP), vinculado ao Ministério da Educa-, 
ção. E sempre bom lembrar que esse decreto, 
atendendo ao acordo realizado entre o MEC e 
o Banco Mundial, teve como principal pro­
posta a separação entre o ensino médio e a 
educação profissional, que, a partir de então, 
passaram a percorrer trajetórias separadas e 
não equivalentes; e que foi por meio dele que 
se criaram as condições para a negociação e 
implementação do PROEP, em atenção às exi­
gências do Banco Mundial. 4 

Com relação à gestão, a grande novida­
de trazida pelo PLANFOR foi o tripartismo, 
que estabeleceu a participação dos trabalha­
dores, dos empresários e do Estado nas deci-

sões e no controle das ações relativas à edu­
cação profissional nos âmbitos da União, 
das Unidades Federadas e dos Municípios 
por meio dos Conselhos do Trabalho. Os re­
sultados dessa prática já foram objeto de es­
tudos que apontaram seus limites em socie­
dades organizadas pelo modo capitalista de 
produção, com destaque para o trabalho de 
Fidalgo (1999, p. 232) 

No âmbito do PLANFOR foi criado o 
Serviço Civil Voluntário, a partir do qual se 
estruturou o Juventude Cidadã no governo 
Lula, o qual será objeto de análise mais 
adiante. 

Ainda nesse período de governo, deu-se a 
criação do Programa Nacional de Educação na 
Reforma Agrária (PRONERA), como política do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, a par­
tir da mobilização dos trabalhadores do campo 
em articulação com universidades na I Confe­
rência Nacional: por uma educação básica do 
campo, realizada em Luziânia (GO) em 1997. 

Esse programa, que se efetiva a partir de 
propostas dos movimentos dos trabalhadores, 
tem como objetivo a ampliação dos níveis de 
escolarização formal dos trabalhadores rurais 
assentados, atuando como instrumento de de­
mocratização do conhecimento no campo*. 

As avaliações externas mostraram que o 
PIANFOR, além do mau uso dos recursos pú­
blicos, caracterizou-se pela baixa qualidade e 
baixa efetividade social, resultante da precária 
articulação com as políticas de geração de em­
prego e renda, desarticulação das políticas de 
educação, reduzidos mecanismos de controle 
social e de participação no planejamento e na 
gestão dos programas e ênfase em cursos de 
curta duração focados no desenvolvimento de 
habilidades específicas. 5 

A partir da avaliação do PLANFOR, o go­
verno do presidente Lula apresentou nova 

* N. de R. Para detalhes, acesse o site: www.pronera.gov.br 
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proposta de política pública de educação pro­
fissional, expressa no Plano Nacional de Qua­
lificação (PNQ), para o período 2003/2007, 
com três grandes objetivos: inclusão social e 
redução das desigualdades sociais; cresci­
mento com geração de trabalho, emprego e 
renda, ambientalmente sustentável e redutor 
das desigualdades regionais; e promoção e 
expansão da cidadania e fortalecimento da 
democracia. (PNQ 2003/2007, p. 17) 

A nova proposta fundamenta-se em seis 
dimensões principais: política, ética, concei­
tual, institucional, pedagógica e operacio­
nal, cujas concepções são, em síntese: o re­
conhecimento da educação profissional 
como direito, como política pública e como 
espaço de negociação política; exigência de 
integração entre educação básica e profis­
sional, para o que a duração média dos cur­
sos passa a ser estendida para 200 horas; 
reconhecimento dos saberes socialmente 
produzidos pelos trabalhadores; exigência 
de for1nulação e implementação de projetos 
pedagógicos pelas agências contratadas; ga­
rantia de investimentos na for1nação de ges­
tores e formadores; a implantação de um 
sistema integrado de planejamento, monito­
ramento, avaliação e acompanhamento dos 
egressos; a integração das Políticas Públicas 
de Emprego, Trabalho e Renda entre si e 
destas em relação às Políticas Publicas de 
Educação e Desenvolvimento: transparência 
e controle no uso dos recursos públicos 
(PNQ 2003/2007, p. 20-21). 

Para fins de análise, pode-se identificar 
três linhas programáticas que, a partir do PNQ, 
propõem-se a operacionalizar as políticas de 
educação profissional do governo do Presiden­
te Luiz Inácio Lula da Silva: a primeira, que se 
constitui na proposta refonnulada do PLAN­
FOR, continua financiando ações que integram 
o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (Codefat) e as Comissões Esta-

duais e Municipais do Trabalho, com recursos, 
cada vez mais exíguos, do FAT; a segunda, que 
congrega os programas que apresentam efeti­
va vinculação com a educação básica, e a ter-

. - /\ . cerra, que congrega as açoes que tem sua on-
gem no Programa Nacional de Estímulo ao 
Primeiro Emprego (PNPE). 

Com relação às ações do primeiro gru­
po, o que se tem como novidade é a exten­
são da duração dos cursos, devido à exigên­
cia de 200 horas em média, que articulem 
educação básica e profissional, obedecendo 
ao planejamento pedagógico integrado a ser 
implementado pela entidade executora, in­
cluindo conteúdos que discutam cidadania, 
organização e gestão do trabalho e saúde e 
segurança, 

A análise do Plano Nacional de Qualifica­
ção (PNQ) evidencia avanço conceitual signi­
ficativo em relação ao PLANFOR, no que diz 
respeito às categorias relativas às relações en­
tre trabalho e educação, a partir da ótica dos 
trabalhadores. O que a prática tem mostrado, 
contudo, na opinião de gestores públicos e 
membros do Conselho Estadual do Trabalho 
(PR) entrevistados, é a dificuldade de efetiva­
ção dessas políticas a partir de vários fatores, 
com destaque para a perda de interesse das 
agências formadoras, que não consideram 
atrativo o investimento para cursos mais ex­
tensos e que integrem conhecimentos bási­
cos, o que não tem feito parte de sua experi­
ência; e para o desinteresse do público-alvo, 
que busca alternativas que viabilizem inclu­
são em curto prazo, com o que é difícil inte­
gralizar tur1nas. Embora não se tenha dados 
exaustivos, os casos analisados evidenciam a 
dificuldade de usar os recursos disponíveis, 
embora reduzidos, os quais acabam por vezes 
não sendo investidos na sua totalidade. 

A articulação com a Educação Básica 
por meio de convênios com as Secretarias 
Estaduais de Educação também não tem 
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sido viabilizada, por entraves burocráticos, 
particular1nente no tocante ao uso dos re­
cursos financeiros. De todo o modo, dado o 
seu período curto de implantação ( o PNQ 
começou a ser implantado em 2004), ainda 
não se tem dados disponíveis para uma ava­
liação mais consistente. 

No segundo grupo, tem-se a continuida­
de do Programa Nacional de Educação e Re­
for1na Agrária (PRONERA) e do PROEP, neste 
momento em fase de negociação com o Ban­
co Mundial, tendo em vista sua renovação; o 
Programa Nacional de Inclusão de Jovens: 
Educação, Qualificação e Ação Comunitária 
PROJOVEM e o Programa Nacional de Inte­
gração da Educação Básica na Modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), 
ambos criados no governo Lula. 

O PROJOVEM foi criado pela Medida 
Provisória 238, de fevereiro de 2005, tendo 
por objetivo elevar o grau de escolaridade 
pela conclusão do ensino fundamental arti­
culado à qualificação profissional e à ação 
comunitária, tendo em vista a inserção cida­
dã. (art. 1 ª) Destina-se a jovens com idade 
entre 18 e 24 anos, que tenham concluído 
até a 4ª série do ensino fundamental, não 
tenham vínculo empregatício e apresentem 
marcas de discriminação étnico-racial, de 
gênero, de geração e de religião, os quais re­
ceberão um auxílio financeiro de R$ 100,00, 
enquanto durar o curso, por um período má­
ximo de 12 meses. A sua gestão, por inter­
médio de um comitê gestor, está a cargo da 
Secretaria Geral da Presidência da Repúbli­
ca, mediante a Secretaria Nacional da Ju­
ventude, compartilhada com os Ministérios 
da Educação, do Trabalho e Emprego e do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
A sua operacionalização dar-se-á em coope­
ração com os Municípios, com o Distrito Fe­
deral e com organizações da sociedade civil 
sem fins lucrativos, que celebrarão convênio 

com a União; os Municípios, por sua vez, 
usarão o mesmo procedimento, repassando 
recursos mediante convênio para entidades 
executaras. Esse programa abrange as 26 ca­
pitais, o Distrito Federal e as cidades das re­
giões metropolitanas com mais de 200 mil 
habitantes. A formação, em até 12 meses, 
deve totalizar 1.600 horas, assim distribuí­
das: 800 horas de formação escolar em nível 
de 5ª a 8ª série, 350 horas de qualificação 
profissional, 50 horas de atividades de Ação 
Comunitária e 400 horas de atividades não 
presenciais com tutoria. 

O PROJOVEM, como outros programas 
que serão analisados em seguida, organiza-se 
em redes sociais, sendo esta uma caracterís­
tica dos programas do governo Lula. As redes 
sociais, como uma das estratégias de gestão 
demandadas pelas parcerias público-priva­
das, têm como proposta assegurar, ao mesmo 
tempo, unidade programática e autonomia 
de execução, pelas unidades consorciadas. 
Nesse caso, a menor unidade são os núcleos, 
que articulam as tur1nas; esses núcleos vin­
culam-se a Estações Juventude, que se ligam 
às Coordenações Municipais, articuladas com 
a Coordenação Nacional. As Estações Juven­
tude concentram uma equipe de gestão ad­
ministrativa e pedagógica e professores de 
qualificação profissional inicial, para atender 
a todos os núcleos que lhe são subordinados 
(8 núcleos por estação). As estações também 
concentram as ações de estudo e pesquisa e 
as atividades esportivas, culturais e de lazer, 
de modo a favorecer o encontro e o processo 
formativo e a participação comunitária. Des­
sa fonna, as redes sociais propõem-se a racio­
nalizar o uso dos recursos disponíveis. 

Embora o PROJOVEM confira certifica­
ção escolar, ela está condicionada, para além 
da avaliação durante o processo, à aprovação 
em Exame Final Nacional Externo, que pode­
rá ser refeito em caso de insucesso, após pro-
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cesso de recuperação; é importante lembrar 
que o aUXI1io financeiro será concedido no 
máximo por 12 meses. Uma explicação possí­
vel para a contradição entre a concepção de 
avaliação ao longo do processo apresentada 
pelo PROJOVEM e a exigência dos Exames 
Finais Nacionais é a regulação da qualidade 
via controle do produto, em decorrência da 
ausência, e mesmo impossibilidade, de con­
trole durante o processo, dada a quantidade, 
qualidade, natureza diferenciada e dispersão 
espacial das unidades executoras. 

Esse programa foi autorizado pelo Con­
selho Nacional de Educação como projeto 
experimental, sendo objeto do Parecer CNE/ 
CEB nº 2/2005; a partir das experiências já 
realizadas, está em tramitação no CNE uma 
nova proposta de diretrizes (Parecer CNE/ 
CEB 37 /2006). Dentre os programas anali­
sados, o PROJOVEM diferencia-se pela sua 
institucionalização e estratégia de regulação 
a partir do Estado. 

O PROEJA, objeto do Decreto nª 5.840 
de julho de 2006, regulamenta a formação 
de jovens e adultos trabalhadores em nível 
inicial e continuado e em nível de educação 
profissional técnica de nível médio, inte­
grada ou concomitante. Embora instituído 
no âmbito federal, compreendido pela rede 
federal de educação profissional, poderá 
ser adotado pelas instituições públicas dos 
sistemas de ensino estaduais e municipais e 
pelo Sistema S, desde que se assegure a 
construção prévia de um projeto pedagógi­
co integrado único. 

Os cursos do PROEJA destinados à for­
mação inicial e continuada de trabalhadores 
terão carga horária mínima de 1.400 horas, 
sendo 1.200 horas destinadas à for111ação ge­
ral e 200 horas para a educação profissional. 
Os de educação profissional técnica de nível 
médio terão a duração mínima de 2.400 ho­
ras, sendo 1.200 horas destinadas à formação 

geral e a carga horária mínima estabelecida 
para a respectiva habilitação profissional, ob­
servando as nor1nas e diretrizes do Conselho 
Nacional de Educação (CNE) para a educa­
ção profissional de nível técnico, para o ensi­
no médio e para a educação de jovens e adul­
tos. A novidade desse projeto, ainda em fase 
inicial de implantação, é a proposta de inte­
gração, institucionalizada em um único per­
curso pedagógico, de formação básica e edu­
cação profissional, com certificação. 

Esses programas são sustentados juridi­
camente, pela Lei nº 9 .394/96, pelo Decre­
to nª 5.154, de julho de 2004, que revogou 
o Decreto nº 2.208/97 e restabeleceu o en­
sino médio integrado como modalidade. 
Como já se afirmou anteriormente, esses 

/\ , . . programas tem como caracter1st1ca a vincu-
lação formal ao Sistema Nacional de Edu­
cação. Contudo, essa vinculação não se 
constitui em efetiva integração entre edu­
cação básica e profissional, não ultrapas­
sando o nível formal, uma vez que, como 
já apontaram Frigotto, Ciavatta e Ramos 
(2005, p. 1093-1094), o CNE, ao ratificar as 
diretrizes curriculares para o ensino médio 
e para a educação profissional anteriores 
ao Decreto nº 5154/04, referendou a inde­
pendência entre formação média e profis­
sional, que podem ser ministradas como 
partes autônomas, embora integrantes do 
mesmo curso. Essa diretriz põe por terra 
a possibilidade de integração, embora se 
mantenha a vinculação formal com direito 
à certificação nos casos do PROJOVEM e do 
PROEJA, o que, em comparação com os de­
mais projetos apontados a seguir, faz dessas 
alternativas um pouco menos precárias. 

No terceiro grupo, tem-se as ações abran­
gidas pelo Programa Nacional de Estímulo ao 
Primeiro Emprego (PNPE), gerenciado pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego, o princi­
pal programa do governo Lula voltado para a 
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inclusão dos jovens em situação de vulnerabi­
lidade social, cujo objetivo é 

combater a pobreza e a exclusão social atra­
vés da integração entre as políticas de empre­
go e renda a uma política de investimentos 
públicos e privados geradora de mais e me­
lhores oportunidades. (MTB/PNPE, 2006) 

Esse programa foi concebido para aten-
der ao contingente mais vulnerável da ju­
ventude brasileira, os jovens desempregados 
de baixa renda e baixa escolaridade, sem ex­
periência profissional prévia, com o 

objetivo de transformar as expectativas de 
jovens em situação mais crítica de pobreza 
em possibilidades sustentáveis de um futuro 
decente, por meio do acesso e permanência 
no mercado do trabalho, em sua nova confi-

,,., • I\ • guraçao e exigenc1as. 

Implementado pelo governo federal, me­
diante a Lei nª 10.748, de 22 de outubro de 
2003, o PNPE articula várias ações, que se de­
senvolvem por meio de duas linhas: a da qua­
lificação social e profissional e a da inserção 
imediata no mercado de trabalho. Essas ações, 
diferentemente das anterionnente descritas, 
embora assumam a articulação com a educa­
ção básica como princípio, não se vinculam ao 
Sistema Nacional de Educação; ao contrário, 
essa articulação, estimulada, fica por conta do 
aluno, que deverá comprovar sua matrícula e 
frequência ao Sistema Escolar, sem que haja 
vinculação explícita entre a escolarização e a 
fon11ação oferecida pelo projeto. 

Dentre as ações que se propõem primeiro 
a qualificar e depois a inserir, vinculadas ao 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), es­
tão os projetos "Consórcios Sociais da Ju­
ventude" "Empreendedorismo Juvenil" e Sol­
dado Cidadão". Esse se diferencia dos demais 
por destinar-se a capacitar profissionalmen-

te jovens que prestam o Serviço Militar Obri­
gatório para que encontrem uma ocupação 
ao deixarem as Forças Armadas. Esse projeto, 
realizado com o Ministério da Defesa, Funda­
ção Cultural do Exército e "Sistema S", capa­
cita 30 mil soldados por ano. 

Vinculado à Secretaria Geral da Presi­
dência da República por meio da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos e articulado ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, está o 
projeto Juventude Cidadã, que substituiu o 
Serviço Civil Voluntário. Vinculado ao MEC, 
está o projeto Escola de Fábrica. 6 

Dentre os projetos que objetivam a cap­
tação de vagas no mercado formal, com con­
tratações subsidiadas pelo governo ou não, e 
a inclusão em ações alternativas de geração 
de renda, como empreendedorismo, coope­
rativismo e associativismo, estão o Jovem 
Empreendedor, realizado em parceria com o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pe­
quenas Empresas (SEBRAE), e os contratos 
especiais de trabalho nas linhas da Aprendi­
zagem e estágio.7 

De modo geral, os projetos que se origi­
nam no mesmo programa, o PNPE, apresen­
tam as mesmas características: o público-al-

• A • vo, jovens de 16 a 24 anos, sem exper1enc1a 
prévia no mercado de trabalho for1nal, que 
possuam renda familiar per capita de até 
meio salário-mínimo, que estejam cursando 
ou tenham completado o ensino fundamen­
tal ou médio, com destaque para focos de 
discriminação social. 

Quanto à proposta pedagógica, de modo 
geral a formação tem 600 horas de duração, 
distribuídas com pequenas variações conf or­
me a especificidade de cada projeto, tendo 
em vista o desenvolvimento do jovem como 
pessoa, cidadão e trabalhador. Para tanto, a 
carga horária comporta as seguintes dimen­
sões: estímulo e apoio efetivo à elevação da 
escolaridade; formação em cidadania e di-
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reitos humanos; qualificação social e profis­
sional definida a partir de uma listagem de 
temas sugeridos pelo Ministério do Traba­
lho, selecionados a partir das demandas de 
desenvolvimento regional e com base na 
Classificação Brasileira de Ocupações; pres­
tação de serviços voluntários à comunidade, 
com vistas ao desenvolvimento de compe­
tências relativas ao protagonismo juvenil. 

Todos os projetos preveem o compromis­
so da entidade conveniada com a inclusão de 
no mínimo 30°/o dos participantes por meio 
de contratação for1nal, autoemprego, iniciati­
vas de cooperativismo, associativismo e eco­
nomia solidária, dentre outras formas possí­
veis; no projeto Escola de Fábrica, eleva-se 
para 50% o compromisso com a inclusão no 
mundo do trabalho. 

As entrevistas realizadas no decorrer da 
pesquisa no setor coureiro-calçadista, com in­
telectuais que participam do desenvolvimento 
do Consórcio Social da Juventude, evidencia­
ram a extrema dificuldade para essa inserção, 
dada a inexistência de oportunidades de em­
prego formal ou de atividades infonnais. Nesse 
caso estudado, a dificuldade se agrava por duas 
razões: a crise pela qual o setor vem passando 
em decorrência da queda do dólar e da concor­
rência da China, e a falta de aderência entre 
qualificação oferecida e as demandas regio­
nais; outro fator, apontado pelos entrevistados, 
foi a baixa escolaridade e a pobreza dos jovens 
participantes do projeto, que não atendem aos 
requisitos exigidos pelas empresas, quer em 
tennos de domínio das linguagens e de traba­
lho intelectual, ou até mesmo de aparência. 

Uma possibilidade de inserção admitida 
pelo projeto e que se tem constituído em op­
ção para o atendimento da meta de inclusão 
de 30°/o dos egressos tem sido o ingresso dos 
jovens no projeto Aprendizagem, realizado 
pelo Sistema S, ou no projeto Jovem Empreen­
dedor, realizado pelo SEBRAE. 

Contudo, segundo os entrevistados, da­
das as características de precarização cultural 
desses jovens, é muito difícil a sua pennanên­
cia nos cursos, por conta das suas exigências. 

Cumpre-se, portanto, apenas formalmen­
te a meta; infelizmente, não há pesquisa de 
acompanhamento de egressos no projeto visi­
tado, o que não pennite uma melhor análise , 
de sua efetividade. E importante que se regis-
tre, entretanto, que foi esse o único projeto 
dessa natureza identificado na região pesqui­
sada, o que reforça a argumentação anterior­
mente desenvolvida: praticamente inexiste 
oferta pública para jovens em situação de vul­
nerabilidade em uma área duramente casti­
gada pelos efeitos da globalização. 

Outra for111a de inserção no mundo do 
trabalho se dá pela Auto-gestão ou Economia 
Popular Solidária, incluindo o egresso em ati­
vidades ou em grupos de natureza cooperati­
va, que tenham iniciativa de desenvolver pro­
jetos coletivos. Não há, contudo, dados que 
pennitam uma análise mais aprofundada 
dessa e das demais formas de inserção. 

Todos os projetos propõem o financia­
mento das atividades especificamente peda­
gógicas desenvolvidas pelas entidades, cor­
respondendo em geral a 200 horas de quali­
ficação profissional e a 100 horas de forma­
ção em cidadania e direitos humanos, a 
partir do pagamento de um valor por hora/ 
aluno. As demais 300 horas correspondem à 
contrapartida da entidade, realizada pelos 
serviços prestados ao projeto nas seguintes 
atividades: supervisão das ações de presta­
ção de serviços voluntários à comunidade; 
ações de estímulo e apoio à elevação de es­
colaridade; ações de inserção dos educandos 
no mundo do trabalho. 

Ou seja, um projeto de 600 horas inclui, 
na realidade, 300 horas específicas de ativi­
dades de for1nação, mais as horas dedicadas 
à prestação de serviços voluntários, que va-
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riam entre 50 e 100 horas; as demais 300 
horas correspondem às atividades da entida­
de conveniada. No caso do Juventude Cida­
dã, observa-se que para o planejamento e 
supervisão da prestação de serviços voluntá­
rios, a entidade tem previstas 125 horas por 
aluno; já para a atuação do aluno são previs­
tas apenas 75 horas (MTE, Juventude Cida­
dã, Proposta, p. 14). 

De novo, caracteriza-se uma extensão 
apenas formal da proposta de formação 
para jovens em situação de vulnerabilida­
de, embora os entrevistados tenham pro­
blematizado essa questão, apontando que a 
longa duração é um desestímulo "a quem 
tem pressa de se inserir". Essa dimensão, a 
par da exigência de estar cursando a escola 
ou ter escolaridade fundamental ou básica 
completa, também tem se constituído em 
significativo entrave para a composição de 
turmas que tornem viável financeiramente 
o projeto para a entidade executora; no 
caso pesquisado, o projeto deve ter pelo 
menos 100 participantes. 

Com relação à frequência à escola, o que 
ocorre no projeto analisado certamente se re­
petirá em outros: os alunos se matriculam em 
ofertas regulares ou supletivas para entrar e 
manter-se no programa, abandonando a es­
cola em seguida; de novo, mais uma medida 
bem-intencionada que vira formalidade. 

Com relação à concepção de qualifica­
ção profissional, observa-se que a adjetiva­
ção social corresponde à concepção que pri­
vilegia a aprendizagem pela experiência, en­
tendendo que 

a formação de saberes necessários à inserção 
do jovem no mercado de trabalho e à vida 
em sociedade se dá, principalmente, por 
meio do seu engajamento efetivo na presta­
ção de serviços comunitários, precedido, 
complementado e articulado com o desen­
volvimento de conhecimentos ( os previstos 

nas 300h de formação). (Mte, Juventude Ci­
dadã, Proposta, p. 4) 

Outra característica desses projetos é a 
concessão de auxílio financeiro tendo em 
. ~ "' . vtsta assegurar a per1nanenc1a no curso; os 

valores variam entre R$ 120,00 e R$150,00 
por mês, enquanto durar o curso, o que va­
ria entre quatro meses e um ano, no caso do 
projeto Escola de Fábrica. 

Com relação a esse auxi1io, o que se ob­
servou na região pesquisada foi a resistência 
manifestada por jovens a ingressar nos pro­
jetos em face do valor considerado baixo, o 
que os leva a preferir ou a continuar na con­
travenção, ou no trabalho explorado. 

Com relação ao financiamento, o Projeto 
Jovem Empreendedor, realizado em parceria 
com o SEBRAE, apresenta uma peculiarida­
de: está implantando em todo o país, três mo­
dalidades de crédito para jovens empreende­
dores: autoemprego, com financiamento de 
até R$ 1 O mil, com prazo de 60 meses para 
pagamento e 12 meses de carência; micro e 
pequenas empresas, com limite de crédito de 
até R$ 50 mil, com 84 meses para o paga­
mento e 18 meses de carência; cooperativas 
ou associações, com teto para empréstimo de 
R$ 5 mil por beneficiário e de R$ 100 mil por 
cooperativa e prazo de 84 meses para o paga­
mento, com carência de 18 meses.8 

A gestão dos programas inclui conselhos 
especialmente criados para esse fim, compos­
tos por representantes dos ministérios, secre­
tarias e outras instituições responsáveis pela 
implementação, e conta com a intermediação 
de um órgão público que seleciona entidades 
executoras diretamente, ou entidades-âncora 
ou gestoras, que, por sua vez, selecionam, 
qualificam e acompanham as executoras, 
uma espécie de franquia social que terceiriza 
o anteriormente terceirizado. Como não há 
ainda estudos sobre essa for1na de gestão, se-
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ria interessante pesquisar quanto dos recur­
sos alocados para cada projeto se destina à 
realização da atividade-fim, contrariando a 
lógica da racionalização de recursos professa­
da pelas redes e franquias sociais. A existên­
cia de tantos níveis intermediários permite 
inferir que parte significativa dos recursos ali-

, . . - . . mentem a propria organizaçao, constituin-
do-se a criação de entidades em oportuni­
dade lucrativa de negócio, transfigurando-se 
a atividade-meio em atividade-f1m. 

O DISCURSO SOBRE A 
,. 

PUBLICIZAÇAO ESCONDE A 
,. 

OPÇAO PELA OFERTA PRIVADA 

As políticas e propostas contidas nos de­
cretos e planos acima referenciados, nos 
dois governos, originaram um conjunto de 
programas e projetos que tiveram por objeti­
vo a sua implementação. Os programas e 
projetos, tanto no governo Fernando Henri­
que quanto no governo Lula, não se diferen­
ciam no que diz respeito à concepção das 
relações entre Estado e sociedade civil, que 
passam a se dar pelas parcerias entre o setor 
público e o setor privado. 

Essas relações supõem o repasse de parte 
das funções do Estado para a sociedade civil, 
acompanhado do repasse de recursos, que, 
realizados sob o ordenamento jurídico priva­
do, fogem aos controles públicos da União. Em 
decorrência dessa concepção, a prestação de 
contas dos contratos se dá pela realização do 
produto acordado, ficando a entidade exe­
cutara obrigada a fornecer comprovações, não 
havendo controle do processo, inclusive sob o 
ponto de vista contábil. Como já se apontou, a 
natureza do produto - jovens qualificados -
dentre os quais 30°/o devem ser inseridos no 
mundo do trabalho ou em outras alternativas 
de fonnação, presta-se a relatórios meramen-

te formais, sem que se tenha indicadores de 
qualidade e efetividade social; e, por conse­
quência, do bom uso dos recursos públicos. 

Os dados anteriormente apresentados, 
embora parciais, já são suficientes para indi­
car a continuidade de uma realidade que se 
generalizou no governo anterior, e que, em­
bora negada no plano do discurso, cada vez 
mais se fortalece no governo Lula: o crescen­
te repasse de recursos públicos para o setor 
privado, mediante as parcerias justificadas 
pela "impossibilidade" do Estado em cum­
prir com suas funções. 

A compreensão dessa afir1nação fica fa­
cilitada pela análise do ordenamento jurídi­
co sobre a educação profissional, que tem 
dado suporte a essa concepção: o Decreto nº 
2.208/97, do governo anterior, e o Decreto 
nº 5.154/2004, do atual governo. 

Ao analisar o novo decreto, em texto 
que, embora tivesse circulado, não foi publi­
cado, indagou-se acerca da sua verdadeira 
intenção, uma vez que, não obstante revo­
gue formalmente o Decreto nº 2.208/97, na 
prática não o faz, porque, não obstante re­
crie os cursos médios integrados, o que, na 

, . - . , . pratica, nao seria necessario por estarem 
eles contemplados no parágrafo segundo do 
art. 36 da Lei nº 9.394/96, incorpora todas 
as modalidades de educação profissional por 
ele propostas, com pequenas mudanças de 
denominação (Kuenzer, 2003). 

A hipótese que se levantou à época em 
que ainda circulavam diferentes versões so­
bre o que depois seria o Decreto nº 5.154/04, 
facilmente comprovável hoje pelas informa­
ções disponíveis nos diferentes sistemas de 
controle, inclusive do Tribunal de Contas da 
União, é a da manutenção do verdadeiro 
balcão de negócios em que se transforma­
ram as instituições públicas e privadas de 
educação profissional, a partir do Decreto nº 
2.208/97. Assim, o Decreto nº 5.154/04 am-
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pliou o leque de alternativas com o médio 
integrado sem que nenhuma das possibilida­
des anteriores, que favoreceram ações priva­
das de for1nação precarizada com recursos 
públicos, fosse revogada. 

O novo decreto, portanto, longe de reafrr­
mar a primazia da oferta pública, viabilizan­
do-a a partir de políticas públicas, represen­
tou uma acomodação conservadora que aten­
deu a todos os interesses em jogo: do governo, 
que cumpriu um dos compromissos de campa­
nha com a revogação do Decreto nª 2.208/97, 
das instituições públicas; que passaram a 
vender cursos para o próprio governo, e gos­
taram de fazê-lo, renunciando, em parte, a 
sua função, e das instituições privadas que 
passaram a preencher, com vantagens, o vá­
cuo criado pela extinção das ofertas públicas. 

O ensino médio integrado, que seria uma 
alternativa para a oferta pública de educação 
profissional de qualidade integrada à educa­
ção básica, ainda não teve, desde a edição do 
Decreto nª 5.154/04, alocação de recursos 
para o seu financiamento. Os três Estados que 
se disponibilizaram a realizar uma experiên­
cia-piloto em 2004 tiveram como alternativa o 
financiamento próprio, como fez o Paraná. 9 

Em resumo, o que se está afir1nando é 
que, uma vez procedido o desmonte da ofer­
ta pública de educação profissional pelo De­
creto nª 2.208/97, e estabelecido o balcão 
de negócios, dificilmente esse processo será 
revertido. A resistência das agências for1na­
doras às exigências do PNQ mostra, entre 
outros fatos, que o negócio deixou de ser in­
teressante; como resultado, tem-se menos 
oferta gratuita oferecida pelo setor privado 
com recursos públicos e se tem reduzida 
oferta pública. Ao mesmo tempo, a profu­
são de programas criados com a finalidade 
de operacionalizar o PNPE, mostra que fo­
ram abertos muitos outros canais de repasse 
de recursos para o setor privado, sob a coor-

denação de diferentes Ministérios e da Se­
cretaria Geral da Presidência da República. 
Causa, no mínimo, estranheza a criação de 
programas praticamente idênticos, mas sob a 
coordenação política de diferentes ministé­
rios e/ ou Secretaria Geral da Presidência da 
República, como é o caso dos Consórcios So­
ciais da Juventude e do Juventude Cidadã. 

Do ponto de vista do repasse de recursos 
públicos para a iniciativa privada, no governo 
Lula não houve avanços no sentido da publi­
cização, permanecendo, e de modo mais in­
tenso, a mesma lógica: o repasse de parte 
das funções do Estado, e dos recursos para a 
sua execução, para o setor privado sob a ale­
gação da eficácia e da ampliação da capacida­
de de atendimento, segundo a concepção do 
público não estatal a ser operacionalizada 
pelas parcerias com instituições privadas. 

Estudos realizados por Grabowski mos­
tram que aproximadamente dois terços dos 
recursos do PROEP foram destinados a proje­
tos apresentados por instituições comunitá­
rias ou privadas, muitas das quais não cum­
priram com os ter1nos contratuais, não con­
cluindo as obras e/ ou não implementando os 
cursos por razões que vão desde o inadequa­
do planejamento, para cuja execução os re­
cursos não eram suficientes, à impossibilida­
de de contratar professores e técnicos neces­
sários ao funcionamento da escola até a falta 
de alunos em face da inadequação da oferta, 
como se observa no Relatório de Auditoria, 
Acórdão nª 956 /2004 - 2ª Câmara -Tribu­
nal de Contas da União (TCU). (Grabowski, 
2004, e Grabowski, Ribeiro e Silva, 2003) 

Há, portanto, uma profusão de dados 
que enunciam o mau uso dos recursos públi­
cos a partir de uma concepção que, imple­
mentada no governo anterior, foi assumida e 
estimulada no governo Lula, e que esconde, 
sob a defesa do caráter público das ações, a 
sua realização pelo setor privado sem que 
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haja elementos que permitam comprovar 
sua qualidade e efetividade social. 

O que os dados revelam é que, sob o dis­
curso da parceria entre o Estado, a socieda­
de civil e o setor empresarial, a partir do 
entendimento que as organizações da socie­
dade civil tendem a obter melhores resultados 
junto ao público jovem em situação de maior 
vulnerabilidade social, e que estas instituições 
são capazes de chegar em lugares onde o Esta­
do não chega, 10 foram e estão sendo carrea­
dos vultosos recursos para o chamado setor 
comunitário realizar a função do Estado no 
tocante à educação profissional, sem que 
haja indicações, pelas avaliações consequen­
tes, de que os projetos atingem suas finalida­
des. De modo geral, a oferta gratuita, pelos 
setores público e comunitário, é quantitati­
vamente insignificante e pouco aderente às 
demandas dos excluídos, cujos resultados 
não evidenciam outra possibilidade de in­
clusão senão pela realização de trabalhos 
precarizados e predominantemente even­
tuais, segundo a lógica da inclusão subordi­
nada, tal como se vem discutindo. 

A ausência de políticas públicas 

Além da concepção de ação pública nã 
estatal que justificou o repasse de recursos 
públicos para instituições privadas, os pro­
gramas referenciados se caracterizaram pela 
desarticulação e pela fragmentação das ações 
a que deram origem, por uma profusão de 
projetos similares espalhados por diferentes 
unidades gestoras, particularmente no gover­
no do Presidente Lula. 

Em resumo, são três programas que 
continuam, com modificações: o PRONERA, 
o PNQ e o PROEP; mais dois que se vincu­
lam explicitamente ao Sistema Nacional de 
Educação: o PROJOVEM e o PROEJA. E mais 

sete projetos distribuídos entre ministérios, 
secretarias, secretarias especiais, alguns de­
les com seus respectivos conselhos, todos 
vinculados ao Plano Nacional do Primeiro 
Emprego. No total, tem-se 12 propostas em 
andamento, sem considerar o ensino médio 
integrado, ainda bastante incipiente. 

Com o objetivo de viabilizar cada um 
desses projetos, são estabelecidas parcerias 
entre a Secretaria Geral da República, os mi­
nistérios citados, os governos estaduais, mu­
nicipais e outros órgãos federais, entidades 
da sociedade civil, empresas públicas e priva­
das, sempre prevalecendo a primazia do re­
passe dos recursos ao setor privado, como se 
analisou anteriormente, pelas redes ou fran­
quias sociais. E de modo geral, eles são muito 
parecidos, com pequenas especificidades que 
não justificam tamanha fragmentação de 
ações e pulverização de recursos. Como re­
sultado, reproduzem-se estruturas, espaços e 
recursos, financeiros e humanos, para os mes­
mos fins, configurando-se uma clara estraté­
gia populista de eficácia discutível. , 

E interessante observar que, no mesmo 
relatório citado, o TCU aponta a necessidade 
de uma maior integração entre os Ministérios 
da Educação e do Trabalho e Emprego, bem 
como o aproveitamento dos Planos Estaduais 
de Educação Profissional (PEPs), como refe­
rência para a análise e seleção de carta-con­
sulta relativas a projetos escolares do seg­
mento comunitário, avaliando a necessidade 
de atualização desse planos. 

Não é de estranhar, portanto, a reivindica­
ção feita pelos gestores públicos da educação 
profissional, para que esses inúmeros projetos 
que fragmentam as ações e os recursos, atri­
buindo a execução ao setor privado, sejam 
substituídos por uma política de Estado que 
contemple, de fonna orgânica, o financiamen­
to e a gestão públicos comprometidos com o 
bom uso dos recursos públicos, a ser assegura-
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do pelos controles públicos da União, posto 
que a pesquisa levada a efeito, ainda que pre­
liminar, permite questionar fortemente a falta 
de efetividade social dos programas que vêm 
sendo desenvolvidos, os quais se revestem de 
caráter fragmentado, assistencialista e com­
pensatório, sem que se configurem de fato 
como política pública. 

Como já se afir1nou em outro texto, 

a razão fundamental para que essa política 
seja de Estado é o reconhecimento do papel 
estratégico que desempenham a educação e 
a produção do conhecimento científico-tec­
nológico e sócio-histórico no processo de 
construção de uma sociedade de novo tipo, 
fundada na justiça social a partir da partici­
pação de todos na produção, na fruição do 
que foi produzido, na cultura e no poder, o 
que demanda processos educativos que arti­
culem formação humana e sociedade na 
perspectiva da autonomia crítica, ética e es­
tética. (Kuenzer e Grabowski, 2006). 

,,., 

O DISCURSO DA ARTICULAÇAO 
,,., , 

ENTRE EDUCAÇAO BASICA E 
A 

PROFISSIONAL OCULTA A ENFASE , 
NO CONHECIMENTO TACITO, 

,,., 

COMO EXPRESSAO DA NOVA , 
EPISTEMOLOGIA DA PRATICA 

As propostas de educação profissional 
que vêm sendo analisadas, cotejadas com os 
dados disponibilizados pelas pesquisas de 
campo que temos realizado nos últimos 
anos, evidenciam que, embora as mudanças 
ocorridas no mundo do trabalho passem a 
exigir ampliação da educação básica com 
qualidade, à qual se integre for1nação profis­
sional de natureza tecnológica, fundada no 
domínio intelectual da técnica como relação 
entre conhecimentos e competências cogni­
tivas complexas, o que se vem oferecendo 
aos que vivem do trabalho se resume, basi-

camente, à reprodução do conhecimento tá­
cito, não passando de discurso a integração 
entre educação básica e profissional. 

Assim é que os projetos contemplam um 
amálgama de qualificação social entendida co­
mo ação comunitária, aprendizagem de frag­
mentos do trabalho no espaço produtivo como 
conhecimento científico-tecnológico, domínio 
de algumas ferramentas da informática e das 
linguagens como capacidade de trabalho inte­
lectual, discussão sobre algumas dimensões da 
cidadania como capacidade de intervenção 
social, levando a entender que o resultado 
desse conjunto configura-se como educação 
para a inclusão social. Embora esses elemen­
tos sejam fundamentais para a educação dos 
que vivem do trabalho, a fonna superficial e 
aligeirada, na maioria das vezes descolada da 
educação básica de qualidade, reveste as pro­
postas de caráter fonnalista e demagógico a 
reforçar o consumo predatório da força de tra­
balho ao longo das cadeias produtivas. 

Não há, nos projetos, referência e condi­
ções concretas, dadas às suas características, 
para a implementação de procedimentos pe­
dagógicos que assegurem o desenvolvimento 
das competências complexas que caracterizam 
o trabalho intelectual. Em particular às que as­
segurem o exercício da crítica, da criação, da 
participação política ou acesso aos conheci­
mentos necessários para enfrentar os desafios 
de uma sociedade cada vez mais excludente, 
para o que o domínio de conhecimentos cien­
tíficos, tecnológicos, e sócio-históricos com vis­
tas à fonnação de um profissional com auto­
nomia intelectual e ética, são fundamentais. 
Ao contrário, vários dos projetos analisados, 
embora sutilmente, negam essa necessidade. 

Como afir1na Contreras (2002), 

a ideia básica que fundamenta propostas 
desse tipo é que a prática profissional consis­
te na solução instrumental de problemas 
mediante a aplicação de um conhecimento 
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previamente disponível. E instrumental, por-
que supõe a aplicação de técnicas e procedi­
mentos que se justificam por sua capacidade 
para conseguir os efeitos ou resultados dese­
jados. (p. 90-91) 

Ou, como afir1na Schõn, conhecer e re­
fletir, na ação, o que implica em um tipo de 
inteligência tácita e espontânea que é in­
capaz de se tornar verbalmente explícita 
(Schõn, 2000, p. 33). 

Kuenzer, ao analisar as novas demandas 
de educação profissional derivadas das mu­
danças na base técnica com a crescente utili­
zação da base microeletrônica, que deman­
dam cada vez mais domínio das categorias 
referentes ao trabalho intelectual em contra­
posição à centralidade do conhecimento táci­
to típica do taylorismo/fordismo, afinna que 

[ ... ] causa espanto [ ... ] ao tempo em que as 
pesquisas levem a estas constatações, que as 
políticas públicas em vigor para todos os ní­
veis de ensino proponham como tarefa à es­
cola o desenvolvimento de competências en­
tendidas como capacidades de realizar tare­
fas práticas, desvalorizando, e mesmo decla­
rando desnecessário, o conhecimento cien­
tífico. (Kuenzer, 2002) 

Retrocede-se, afirma a autora, ao princí­
pio educativo do taylorismo/fordismo, onde 

o melhor instrutor era o "Tonicão", que em­
bora não conhecesse a ciência do seu traba­
lho, tinha virtuosidade nas práticas laborais, 
desenvolvida ao longo do tempo através de 
sua experiência. Ele também não sabia ensi­
nar, porque conhecimento tácito não se sis­
tematiza, e portanto, não se explica; mas ti­
nha imensa boa vontade em se deixar obser­
var e em mostrar como fazer, pois ele "sabia 
na prática". (Kuenzer, 2004) 

Diga-se de passagem que o Escola de 
Fábrica assim se pronuncia sobre o perfil 

dos instrutores que as empresas devem dis­
ponibilizar: "colaboradores internos que sa­
bem fazer para saber ensinar os temas espe­
cíficos e profissionais do curso'' (www.mec. 
gov / educaçãoprofissionaletecnológica/ es­
coladefábrica) 

A pedagogia do trabalho, assim compre­
endida, resume-se a observar e repetir até 
memorizar as "boas práticas" dos trabalha­
dores mais experientes, bastando inserir, 
desde logo, o futuro trabalhador na situação 
concreta de trabalho, mesmo sem que ele se 
aproprie de categorias teórico-metodológi­
cas, permitindo-lhe analisá-la e compreen­
dê-la para poder intervir com competência. 

Restaria perguntar, portanto, a quem in­
teressa reduzir a fonnação ao conhecimento 
tácito por uma epistemologia na qual a práti­
ca se constrói pela reflexão sobre si mesma, 
sem a mediação da teoria, desqualificando-se 
os espaços onde os que vivem do trabalho po­
deriam ter acesso ao conhecimento científico, 
tecnológico e sócio-histórico, como produto 
do pensamento humano, mas também en­
quanto como para aprender a conhecer. Con­
clui-se, da análise levada a efeito até aqui, 
que, embora o PNQ apresente avanço concei­
tual, os programas e projetos que dele se de­
rivaram propõem outra concepção epistemo­
lógica, privilegiando a prática em detrimento 
da teoria, as relações sociais sobre as práticas 
educativas intencionais e sistematizadas, o 
relativismo sobre o realismo. 

,. 

A FORMAÇAO PRECARIZADA 
PARA TRABALHADORES 
PRECARIZADOS CONTINUA 
SENDO O EIXO DAS POLÍTICAS 

,. 

DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL 

A análise levada a efeito, mais do que 
abranger toda a temática, indica um extenso 
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programa de investigação a ser levado a 
efeito por aqueles intelectuais que profes­
sam compromisso com os que vivem do tra­
balho, tendo em vista a avaliação do que 
lhes tem sido ofertado sob o discurso de sua 
inclusão, e a proposição coletiva de projetos 
de outra natureza. E mostra que os princí­
pios que orientaram a educação profissional 
no governo Fernado Henrique não foram su­
perados no governo Lula, alguns deles, in­
clusive, tendo sido fortalecidos. 

Alguns elementos de realidade per1nitem 
fazer afirmações e indicar hipóteses para a 
continuidade dos estudos, sustentadas por in­
dicadores que apontam seu potencial explica­
tivo: a destruição progressiva das ofertas pú­
blicas e o fortalecimento crescente do setor 
privado, que cada vez recebe mais recursos 
para realizar funções que são do Estado; a 
enunciação apenas for1nal, na maioria dos 
projetos, da integração da educação profis­
sional à educação básica; o caráter genérico, 
descomprometido com o efetivo acesso ao co­
nhecimento sobre o trabalho da maioria dos 
projetos de educação profissional; a ênfase 
no conhecimento tácito em detrimento do 
acesso ao conhecimento científico-tecnológi­
co e sócio-histórico, negado em nome de seu 
pretenso caráter racionalista; a pulverização 
de ações e a duplicação de recursos que res­
pondem a uma proposta populista, em subs-

• • - A • • ntu1çao a uma proposta organ1ca e consisten-
te, de política de Estado. 

Como resultado, é possível indicar a 
continuidade de propostas precárias de edu­
cação profissional para legitimar a inclusão 
em trabalhos precarizados, de modo a ali­
mentar o consumo predatório da força de 
trabalho, para o que a redução epistemoló­
gica, a partir da for1nação de subjetividades 
flexíveis, polivalentes e empreendedoras, 
realiza-se pelas bases materiais e das dimen­
sões pedagógicas dos processos sociais aos 

quais se articulam políticas e práticas educa­
tivas de caráter privado, populistas e frag­
mentadas, que expressam as estratégias de 
disciplinamento necessárias ao novo regime 
de acumulação, para o que a nova epistemo­
logia da prática fornece os fundamentos. 

Ao se refletir sobre, percebe-se que, na 
sociedade capitalista, onde se produzem re­
lações sociais e produtivas com a finalidade 
precípua de valorização do capital, não há 
inclusão que não atenda a essa lógica, como 
não há possibilidade de existência de práti­
cas pedagógicas autônomas; apenas con­
traditórias, cuja direção depende das op­
ções políticas que definem os projetos, seus 
financiamentos e suas formas de gestão. O 
desafio que se expõe é o rompimento desse 
círculo, o que demanda novas leituras, pro­
postas e práticas a partir da ampliação da 
participação dos trabalhadores na formula­
ção das políticas e na gestão dos processos, 
capazes de interferir positivamente no 
atendimento às necessidades dos que vivem 
do trabalho, tendo sempre em mente que 
não é possível fazê-lo sem criar oportunida­
des dignas de trabalho. Ou seja, não há 
como professar uma crença mecânica no 
poder das contradições, como se fosse pos­
sível resolver o problema da inclusão por 
meio da qualificação precarizada para uma 
inserção consentida, que apenas atende às 
demandas da acumulação flexível, com res­
tritas possibilidades de desenvolver uma 
consciência de classe. 

NOTAS 

1 Este capítulo, de forma mais completa, foi 
publicado no periódico Educação e socieda­
de, v.27, n.96-Especial, p. 637-640, out 2006 
(Kuenzer, 2006). 

2 Brasil. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996. Diário Oficial da União, Brasília, 23, 
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dez. 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

3 Acumulação flexível é uma categoria for­
mulada por Harvey, que assim a sistematiza: 
[ ... ] é marcada por um confronto direto com a 
rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilida­
de dos processos de trabalho, dos mercados 
de trabalho, dos produtos e padrões de consu­
mo [ ... ] surgimento de setores de produção in­
teiramente novos, novas maneiras de forneci­
mento de serviços financeiros, novos mercados 
e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de 
inovação comercial, tecnológica e organizacio­
nal. (Harvey, 1998, p. 140). 

4 Para mais informações sobre esta negociação, 
ver Kuenzer, 1997. 

5 Ver os textos organizados por Lodi, 1999. 
6 A Escola de Fábrica propõe-se a incluir jo­

vens de baixa renda no mercado de trabalho 
pela iniciação profissional em unidades de 
trabalho. O Juventude Cidadã adota uma 
estratégia de qualificação social e profissio­
nal que privilegia a aprendizagem pela ex­
periência, por meio do seu engajamento efe­
tivo na prestação de serviços comunitários, 
articulado com o desenvolvimento de co­
nhecimentos. 
A descrição detalhada desses projetos pode 
ser encontrada nos seguintes sites: www.mte­
gov.br; www.mec.gov.br; www.sgpr.gov.br. 

7 Para informações sobre esses projetos, con­
sultar o site do Ministério do Trabalho e Em­
prego: www.mtegov.br 

8 Ver, para maiores informações, o projeto em 
www.mtegov.br. 

9 Os Estados que assinaram convênio em 2004 
com o MEC, para o desenvolvimento de ex­
periências-piloto na modalidade médio inte­
grado foram Paraná, Santa Catarina e Espíri­
to Santo; os recursos financeiros nunca fo­
ram liberados, e o Paraná vem desenvolven­
do o projeto com recursos do seu orçamento. 
Ver Ferreira e Garcia (2005). 

10 Ver os termos de referência dos Projetos Con­
sócio Social da Juventude e Escola de Fá­
brica, nos sites do MEC e do Ministério do 
Trabalho e do Emprego: www.mec.gov.br e 
www.mtegov.br. 
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Reforma, legislação 
e financiamento da educação 

profissional no Brasil 

A reflexão sobre a educação profissional 
(EP), em seus variados matizes, quer sua fi­
nalidade, seu público, sua organização, sua 
pedagogia, seu financiamento, sua legisla­
ção e sua efetividade como política de inser­
ção é objeto de constantes investigações em 
várias universidades brasileiras, constituin­
do uma importante literatura capaz de sub­
sidiar as políticas públicas em todas as esfe­
ras da federação. 

Desde 1990, a educação profissional no 
Brasil tem ocupado um lugar de destaque na 
agenda neoliberal, decorrente das transfor­
mações no campo da economia e do traba­
lho. As políticas, programas e ações gover­
namentais têm alardeado que a qualificação 
profissional e a formação técnico-profissio­
nal são estratégicas para a inserção do país 
no grupo de nações denominadas desenvol­
vidas, além de constituir-se condição para o 
trabalhador participar das novas relações 
sociais de produção. 

Nessa perspectiva, a partir de 1996, im­
plementou-se uma reforma da educação 
profissional (Decreto Federal nª 2.208/97), 
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com novo arcabouço normativo e legal, no­
vas estratégias de organização e financia­
mento, diversificação em níveis e modalida­
des de ensino profissional, com o pretexto 
de que a nova ordem econômica mundial re­
quer uma nova educação e, consequente­
mente, um novo perfil de trabalhador. 

Mais recentemente, em 2004, o Decreto 
Federal nª 5.154/2004 reforma a reforma 
anterior, mantendo a estrutura da educação 
profissional e introduzindo novas formas de 
sua oferta e tentando propor não mais uma 
educação profissional submetida ao merca­
do, mas que se fundamentasse em uma pro­
posta educacional que articulasse a ciência, 
a cultura e o trabalho. 

Este capítulo irá explicitar o processo 
da reforma e suas implicações, sejam con­
ceituais ou políticas, refletir sobre o novo 
marco regulatório advindo desses proces­
sos e abordar as fontes de financiamento da 
educação profissional e tecnológica, o pa­
pel desempenhado pelo Sistema S e a re­
cente constituição dos Institutos Federais 
Superiores de Tecnologia (IFETS). 
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,., 

A REFORMA DA EDUCAÇAO 
,., 

PROFISSIONAL - VERSAO 
NEOLIBERAL 

A educação profissional foi, sem dúvida, 
a modalidade mais radicalmente afetada pela 
refor1na educativa proposta na nova LDBEN 
(art. 39 a 42), aprovada pelo Congresso Na­
cional em 1996, e nas regulamentações que 
se seguiram dadas pelos Decretos nª 2.208/97 
e nº 5.154/04 do Executivo Federal, respecti­
vamente, gestão Fernando Henrique Cardoso 
e gestão Luis Inácio Lula da Silva. Na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 
1996 (Lei nº 9.394/96), a educação profissio­
nal foi definida como modalidade de educa­
ção e ensino que conduz ao pern1anente de­
senvolvimento de aptidões para a vida produ­
tiva, ao estar integrada às diferentes fo1111as 
de educação, ao trabalho, à ciência e à tecno­
logia. Além disso, a lei salientou a sua arti­
culação ao ensino regular e às estratégias de 
educação continuada, ao promover essa mo­
dalidade de educação em instituições espe­
cializadas ou no ambiente de trabalho. 

Tão logo essa lei foi editada, o gover­
no tratou de regulamentá-la por meio do PL 
1.603/96, que, apesar de todos os esfor­
ços, não conseguiu fazer aprovar no Con­
gresso, optando, dessa for1na, pelo Decreto 
nª 2.208/97. A partir do decreto governa­
mental, que traduziu o entendimento das for­
ças políticas, naquele contexto, representati­
vas do governo FHC, promoveu-se a refor1na 
da educação profissional. Os elementos da 
refor1na foram variados. Destacaram-se: a se­
paração da educação profissional da educa­
ção básica abandonou qualquer pretensão de 
universalidade da educação profissional, co­
mo fora "a profissionalização universal e 
compulsória para o ensino secundário" pela 
Lei 5.692/71, e restabeleceu a dualidade es­
trutural, em dose dupla. Dualidade legal ao 

tratar da educação profissional separada da 
básica, sendo que esta é que possibilita o 
acesso e continuidade dos estudos naquela, a 
tal ponto que o decreto estabelecia que o di­
ploma de nível técnico fosse emitido quando 
estivesse concluído o ensino médio da educa­
ção básica. E a refon11a acentuou a dualidade 
social internalizada na educação profissional 
por meio de cursos especiais (Art. 42 da LDB) 
e programas de fonnação inicial para qual­
quer trabalhador, independentes da escolari­
dade do mesmo. Essa modalidade concentra­
va mais de 80% das matrículas do cômputo 
geral da oferta de educação profissional. En­
quanto isso nos níveis técnico e tecnológico 
ocorria um movimento de elitização do aces­
so. Esses dois níveis foram articulados com o 
nível médio e superior, exigindo maior tempo 
de formação do técnico e do tecnólogo (par­
te-se de, no mínimo, 12 anos de formação). 

A população escolar que conclui o ensi­
no médio no país vem crescendo significati­
vamente, mas ainda é pequena a parcela da 
população escolar que chega à educação 
profissional de nível técnico. Ao redor de 7°/o 
de matriculados no ensino médio ( em torno 
de 10 milhões) encontram-se matriculados 
na EP de nível técnico (700 mil). A reforma 
estimulou a educação superior em nível de 
tecnólogo por meio de cursos superiores de 
tecnologia, com funcionamento nos centros 
de educação tecnológica, universidades, 
centros universitários e faculdades (algumas 
exclusivamente Faculdades de Tecnologia -
Fatecs). Sem se constituir em sistema à par­
te, deixou em aberto as formas de financia­
mento dessa modalidade educativa, e, ao 
fazê-lo, sinalizou forte privatização da sua 
oferta com riscos sérios à gratuidade. A re­
forma introduziu, principalmente por meio 
dos cursos de formação inicial, a privatiza­
ção de seus custos ( ensino pago) e o ingres­
so de uma figura funcional estranha nas es-
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colas - o instrutor ou monitor contratado 
por tarefa. E ainda, talvez se aproximando 
das 12 milhões de matrículas, os cursos e 
programas de formação inicial de trabalha­
dores são os mais difundidos e os que pre­
servaram um tipo de treinamento pontual e 
específico de poucas horas de duração e de 
discutível qualidade de for1nação. O Sistema 
S (atualmente composto pelo SENAC, SE­
NAI, SESC, SESI, SESCOOP, SEBRAE, SEST, 
SENAR E SENAT) ainda domina a oferta 
desses cursos de capacitação e de nível ini­
cial. De maneira perversa, os defensores da 
reforma argumentaram que o restabeleci­
mento da dualidade legal seria um mecanis­
mo de justiça social e de combate ao dualis­
mo social por retirar da educação profissio­
nal os estudantes provenientes das elites e 
que estavam nela em virtude de serem exce­
lentes escolas para o ingresso no nível supe­
rior. Dessa forma, possibilitaria o ingresso 
dos pobres na educação profissional. A re­
forma ainda propunha que o conhecimento 
adquirido, inclusive no trabalho, ou seja, 
fora da escola, pudesse ser avaliado, reco­
nhecido e certificado para prosseguimento 
ou conclusão de estudos. Além disso, definiu 
novas áreas profissionais (20 áreas), um novo 
ordenamento curricular (por competências, 
numa matriz de funções e habilidades), no­
va organização dos estudos (por módulos e 
etapas), exigência de avaliação para certifi­
cação de competências e o possível ingresso 
de novos agentes educativos (instrutores e 
monitores) no lugar dos professores. 

Parece existir hoje um consenso na expli­
cação da gênese do novo cenário da educação 
profissional, associando-o às mudanças da 
economia (globalização), do mundo do traba­
lho e do mercado de trabalho. Imersa nessas 
mudanças, foi elaborada a Reforma da Educa­
ção Profissional no Brasil, na sua primeira ver­
são, expressa pelo Decreto nº 2.208/97. 

As mudanças do mundo do trabalho, ao 
que tudo indica, vieram associadas às trans­
fon11ações ocorridas com o advento da tercei­
ra revolução industrial. Nessa nova etapa, foi 
revolucionada a produção industrial com in­
trodução das novas tecnologias da informa­
ção (tecnologias da automação, infonnática, 
telemática, robotização, etc.), que projetaram 
a sociedade fundada no conhecimento. O co­
nhecimento científico e tecnológico (CCT) 
passou a ser elemento central para o funcio­
namento e desenvolvimento das sociedades 
contemporâneas. Confonne vários analistas, 
esse conhecimento assumiu uma posição es­
tratégica e representa hoje o principal capital 
das organizações. Foi ele ( CCT) que tomou 
possível o aumento dos ganhos do setor in­
dustrial, sem que estes implicassem, necessa­
riamente, a redução da jornada de trabalho 
ou a elevação dos salários. Foi com esse co­
nhecimento que se promoveu a reestrutura­
ção produtiva de variados setores e ativida­
des. A aplicação da reestruturação destruiu 
postos de trabalho e contribuiu para que a 
ameaça de desemprego colocasse na defensi­
va o movimento dos trabalhadores, o que ge­
rou alterações no mercado de trabalho. 

Nesses últimos 20 anos, o mercado de 
trabalho tem se caracterizado por fortes mu­
danças nas relações de emprego, de traba­
lho e nas condições do exercício desse traba­
lho. Para se ter uma ideia, o trabalho infor­
mal no Brasil, na década de 1980, represen­
tava em torno de 40°/o da População Econo­
micamente Ativa (PEA); na década de 1990, 
já envolvia 55% da PEA. Uma boa parte da 
explicação desse fenômeno estava associado 
ao crescimento significativo do desemprego 
e à incapacidade crônica da economia brasi­
leira em gerar 1 milhão e meio de empregos 
necessários para atender a população que se 
apresenta anualmente nos mais distintos 
mercados de trabalho. Para isso, necessita-
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, . riamos crescer a taxas superiores aos 5%, o 
que só agora está ocorrendo. 

Dessa maneira, o novo regime de forma­
ção profissional, em respeito ao momento em 
que foi projetado, deveria atender os pressu­
postos de flexibilidade funcional e numérica 
em voga naquela conjuntura. Enquanto a fle­
xibilidade funcional estava associada à apli­
cação da polivalência - aptidão para executar 
mais de uma função, englobando vários pos­
tos de trabalho, e tendo como resultado are­
dução do número de trabalhadores-, a nu­
mérica era resultado da concentração estraté­
gica da empresa no seu produto/negócio 
fundamental, o que estimulava a demissão de 
trabalhadores que não participavam na pro­
dução desse produto ou do negócio funda­
mental. Ambas geravam expressivas dispen­
sas de trabalhadores. Observava-se que, nos 
processos de reinserção no mercado de traba­
lho, predominavam situações negativas e 
prejudiciais aos interesses dos trabalhadores. 
Formas terceirizadas de contratação dos tra­
balhadores e precarização do trabalho, por 
meio de contratos de trabalho temporário ou 
que não observavam direitos já conquistados, 
proliferaram como efeito da flexibilização. 

A avaliação desse cenário, conjugado pela 
orientação sobressalente da reforma na pri­
meira versão (Decreto nª 2.208/97), produzia 
questionamentos que requeriam respostas: 

A relação dialética entre qualificação e compe­
tência suscita questões. É possível retomar a 
qualificação profissional fora do contexto em 
que foi construída ou imprimir conteúdo social 
à competência em um contexto de fragilidade 
dos movimentos sindicais? Se optássemos pela 
primeira alternativa, a de retomada da luta 
pela qualificação, teríamos alguma chance de 
trazer de volta o Estado social? E quanto a 
conferir um conteúdo social às competências, 
seria possível conquistar uma regulação das 
relações de trabalho dentro do Estado neoli-

beral? Como projetar o novo na relação Tra­
balho-Educação a partir de movimentos so­
ciais populares? (Ribeiro, 2005, p. 107). 

A REFORMA DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL - VERSÃO 
DESMONTE NEOLIBERAL? 

Após expressivo tempo de indefinição, 
no qual foi mantida a regulamentação dada 
pelo governo que ter1ninara, o novo governo 
revogou o Decreto 2.208/97 e editou novo 
Decreto emjulho de 2004, de número 5.154, 
que alterou vários conceitos da Educação 
Profissinal e Tecnológica (EPT), e a relação 
desta com a educação básica. Ao implicar a 
educação profissional de formação inicial à 
elevação da escolaridade de caráter público 
e gratuito (PROEJA), exigindo e contribuin­
do à universalização do ensino fundamental 
para os jovens e adultos. Convém lembrar 
que, da maneira como o art. 42 da LDB e o 
Decreto nª 2.208/97 definiam o oferecimen­
to desses cursos, constituía flagrante des­
cumprimento das funções do Estado com 
relação ao direito à educação, tal como está 
previsto na Constituição. Outra alteração foi 
defender e estimular for1nas integradas de 
ensino médio e técnico na perspectiva da 
ciência e da tecnologia, apontando para uma 
solução que não fizesse vingar a dualidade 
legal e social. Para isso, retomava o investi­
mento e os gastos federais na expansão de 
escolas, centros e institutos de educação 
profissional, sem recorrer ao Banco Mundial 
(BIRD) para isso, o que sinalizava o interes­
se público-estatal nesse processo. Nessa te­
mática, a nova orientação da EPT implicava 
questionar o financiamento público do Siste­
ma S e propunha a constituição de um fundo 
de desenvolvimento da educação profissio­
nal como mecanismo de expansão da oferta 
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gratuita dessa modalidade de educação. 
Gradativamente deslocava a noção de com­
petência pela de formação integral ( omnila­
teral, geral e específica e como práxis for1na­
tiva), deixando aquela noção de ter a centra­
lidade pedagógica orientadora da formata­
ção curricular dos cursos e das atividades de 
educação profissional. Não obstante, no to­
cante à estrutura curricular, nos cursos téc­
nicos foi mantida a orientação da organiza­
ção modular e/ou por etapas. 

No nível organizativo da EPT, promo­
veu-se a I Conferência Nacional da Educação 
Profissional e Tecnológica, 1 contando com re­
presentações estaduais e das mais distintas 
mantenedoras públicas e privadas. A confe­
rência representou um espaço de discussão e 
reflexão dos resultados da refonna da EPT, 
considerando a orientação dada a ela por 
cada um dos decretos já citados. Apoiou o en­
tendimento de a educação profissional como 
um sistema a ser integrado à educação bási­
ca, prevendo modificar os quatro capítulos 
que a instituem pela LDB (Lei nª 9 .394/96). 

Há que admitir que o novo cenário que 
foi sendo construído estava associado às 
mudanças conjunturais no mundo do traba­
lho. Voltou a crescer o emprego formal, re­
duziu-se o desemprego, elevou-se o crédito, 
aumentou a disponibilidade de investimen­
to, especialmente, público. Paralelamente a 
essas mudanças, novas exigências e novas 
tensões formativas ganharam maior expres­
são. Exemplificam-se nos debates: estimular 
a formação de generalistas ou especialistas; 
contribuir para uma forte atuação individual 
ou dar força ao trabalho em grupo; valorizar 
a demonstração de indignação e de respon­
sabilidade com compromisso social ou vestir 
a camiseta da empresa. Sob o ponto de vista 
da inserção profissional, a educação profis­
sional de nível técnico e tecnológico é eficaz, 
embora os salários de ingresso sejam baixos 

e as promoções pouco expressivas. A nova 
conjuntura de crescimento econômico tem 
sido um bom teste para verificar repercus­
sões salariais, o acerto do financiamento 
público-estatal da expansão dessa modalida­
de educativa, o reconhecimento do título 
superior de tecnólogo, a efetiva elaboração 
da perspectiva formação integral, aliada da 
verificação da positividade das experiências 
integradas, em nível médio, e de elevação de 
escolaridade, no nível inicial. 

No atual momento, ainda está em gesta­
ção a explicação da gênese do novo cenário da 
educação profissional, referenciado ao Decre­
to nª 5.154/04. Enguita (2004, p. 14) já nos 
alertou que "a chave [ explicativa do caráter 
reprodutivo ou transfonnador da educação] 
não está na escola, mas na sociedade em tomo 
dela". Nesse sentido, destacamos as transfor­
mações conjunturais, políticas e sociais, que 
de fonna mais sensível fizeram refluir as orien­
tações liberais e neoliberais, ao dar margem a 
medidas desenvolvimentistas em distintas re­
giões. Evidenciam transfonnações que se en­
contram alicerçadas em movimentos sociais 
dos mais variados matizes que reivindicam 
mudanças no país, na América Latina, nas re­
lações internacionais. 

Associado às mudanças do mundo do 
trabalho e do mercado de trabalho, à mu­
dança de conjuntura política, notadamente 
na América Latina, a EPT tem apresentado 
a necessidade de negociação das condi­
ções que proporciona sua subordinação 
econômica. Da dívida externa ao debate 
sobre o valor da sua economia de expor­
tação em um mercado internacional que 
subsidia vantagens a regiões produtoras 
centrais, entre outros temas decisivos, es­
pera-se que a EPT cumpra um papel na con­
figuração do novo cenário. 

No tocante à educação profissional, dois 
movimentos são sugestivos. O dos profissio-
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nais e dirigentes, participantes na primeira 
conferência de EPT no país. Por meio das es­
colas técnicas e centros de fonnação, eles têm 
buscado ressignificar as inovações legais in­
troduzidas na primeira e na segunda versão 
da reforma. Paralelo a este, o movimento dos 
intelectuais, pesquisadores e articuladores 
que vivem do estudo da educação profissio­
nal. A título de exemplo do exercício de res­
significação realizado por esses movimentos, 
a temática da EPT é tratada em um conjunto 
de teses e dissertações defendidas, bem co­
mo de outros estudos, como as investigações 
apresentadas no GT Trabalho e Educação da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED) e a investi­
gação do estado da arte da produção dessa 
temática feita por Ribeiro (2005). Todos 
exemplificam a preocupação na compreen­
são, com sua devida implicação política, dos 
temas que envolvem as políticas públicas 
na área, na formação de professores e no 
alerta da sua precarização, no financia­
mento e na denúncia do risco da sua frag­
mentação da EPT em programas variados, 
superpostos e ineficientes. Para concluir, 
Kuenzer (2003) manifestou a síntese que 
transcrevemos a seguir: 

• I\ • , o que precisamos com urgenc1a, e que o 
governo defina políticas afirmativas de edu­
cação profissional integradas a políticas de 
educação básica de qualidade para todas as 
faixas etárias, ambas integradas a políticas 
de geração de emprego e renda, de modo a 
superar as dimensões de precarização de­
senvolvidas pelo governo anterior, princi­
palmente com os recursos do FAT. E que se 
definam formas permanentes de financia­
mento que permitam a oferta de progra­
mas públicos de qualidade, com a perspec­
tiva de integração acima anunciada, de 
modo a criar efetivas oportunidades de in­
clusão para os que vivem do trabalho". 
(Kuenzer, 2003, grifo meu) 

O PROBLEMA DO FINANCIAMENTO 

O financiamento da educação como cam­
po de estudo é indispensável para uma boa 
gestão das redes de ensino, razão pela qual é 
área de investigação bastante recente. Nos 
países centrais, nos anos de 1960, desenvol­
veu-se a disciplina de Economia da Educação 
abordando as produções sobre o financiamen­
to. 2 ''A consolidação das pesquisas sobre fman­
ciamento da educação, na literatura inter­
nacional, data dessa década e da seguinte" 
(Velloso, 2001, p. 63) e, no Brasil, as investiga­
ções aumentam a partir de 1980 e 1990. 

Os estudos brasileiros estão concentra­
dos em questões do financiamento do ensi­
no fundamental, ensino superior e, alguns 
poucos, sobre a educação básica. Enquanto 
na literatura internacional, o financiamento 
é abordado pela ótica das fontes de recursos, 
das receitas ou da captação quanto pela 
perspectiva da destinação (alocação) das 
verbas ou da aplicação dos gastos, no Brasil, 
devido à vinculação constitucional dos re­
cursos vigentes, predominam investigações 
sobre o ensino público, privatização do ensi­
no, privatização do ensino por meio do fi­
nanciamento, do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Ensino Fundamental 
(FUNDEF), o papel das Agências internacio­
nais de financiamento3 e o tema da manu­
tenção e desenvolvimento de ensino. A edu­
cação profissional é quase ausente nas in­
vestigações, exceção para recentes disserta­
ções e teses em torno da rede pública federal 
e programas governamentais.4 

A partir desse contexto, situamos os prin­
cipais desafios históricos da educação profis­
sional e tecnológica (EPT) neste país, entre os 
quais destacamos três de caráter estrutural: a 
EPT tem servido a que finalidade? Pode supe­
rar a dualidade social e educacional e apresen­
tar condições de modificar a natureza de seu 
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financiamento? Falar em desafios significa le­
var em consideração a materialidade histórica 
da oferta da educação profissional e apostar 
na possibilidade e potencialidade de fazer di-

, . 
ferente, aprendendo com os equ1vocos prati-
cados e superando-os com propostas e políti­
cas impregnadas de novos sentidos, concep­
ções, prioridades e estratégias de Estado. 

De uma forma geral, a educação profis­
sional tem servido para preparar mão de 
obra ( qualificação da força de trabalho) para 
as relações de produção capitalistas vigentes 
no Brasil. Predominou, ao longo da história, 
uma finalidade instrumental, operacional, 
qual seja, que o trabalhador fosse capaz de 
executar as funções reservadas para ele de 
for1na mecânica e tecnicista. Essa função de­
legada ao então denominado ensino profis­
sionalizante ( ensino técnico) é resultado de 
uma sociedade estruturada de forma dual: 
proprietários dos meios de produção, deten­
tores do capital e, trabalhadores, donos de 
sua força de trabalho a ser transformada em 
mercadoria de venda e produção. 

A dualidade da sociedade brasileira re­
sultou, segundo palavras do educador Aní­
sio Teixeira, num fato dominante na educa­
ção brasileira, 

a expansão e fusão gradual de dois sistemas 
escolares, que serviram ao país em seu dua­
lismo orgânico de duas sociedades, primeiro 
de senhores e escravos, depois de senhores e 
povo, e que iriam se integrar progressiva­
mente na sociedade de classe média em pro­
cesso. (1999, p. 120) 

Refletiu-se na educação esse dualismo 
substancial, com a manutenção, desde a in­
dependência, de dois sistemas escolares: 

um destinado para a elite, compreendendo a 
escola secundária e as escolas superiores, man­
tido sempre sob o controle do governo central, 
[ ... ] e outro, destinado ao povo e, na realida-

de, à classe média emergente, compreenden­
do escolas primárias e escolas vocacionais, sob 
o controle, desde 1834, dos governos provin­
ciais e locais. (Teixeira,1999, p. 120)5 

Quando a I Conferência Nacional de Edu-
cação Profissional e Tecnológica: "Educação 
Profissional como estratégia de desenvolvi­
mento e a inclusão social", pautou a questão 
do financiamento como um dos seus eixos 
centrais, ela indicava o valor que tal reflexão 
ocupa no debate. Ao abordar a sustentabili­
dade financeira da educação profissional na 
perspectiva de uma "estratégia de desenvol­
vimento e de inclusão social", está-se en­
frentando os três desafios colocados inicial­
mente, pois a finalidade está reposicionada 
( educação profissional como estratégia de 
desenvolvimento) e uma nova concepção 
está sendo indicada (educação profissional 
como fator de inclusão social). 

Uma política da magnitude e relevância 
social como é a educação profissional, seja 
pela sua demanda, seja pela sua amplitude 
no cenário da educação brasileira ou mesmo 

. . , . 
pela expectativa que ocupa no 1mag1nano po-
pular, requer uma política de financiamento 
sistemática, perene, organizada e com recur­
sos correspondentes à função que lhe é atri­
buída e/ ou esperada. 

A história da legislação da educação 
brasileira que, desde a Constituição de 1934, 
tem vinculado e previsto recursos para o fi­
nanciamento da educação nacional, como, 
também, o fez a CF de 1988 ao fixar 18°/o da 
arrecadação de impostos por parte da União 
e, 25% nos Estados, Distrito Federal e Muni­
cípios destinados à educação. No entanto, 
deixou a educação profissional sem garantias 
explícitas e legais de recursos, 6 pois as men­
ções existentes restringem-se ao ensino fun­
damental, médio e superior. 

Considerando que a discussão sobre o 
financiamento da educação no Brasil exige 
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necessariamente que se posicione sobre, no 
mínimo, três aspectos, "a necessidade de 
mais recursos financeiros para a educação, a 
política de vinculação de recursos e a políti­
ca de fundos" (Arelaro e Gil, 2005, p. 53), 
toma-se necessário discutir o financiamento 
da educação profissional a partir desse con­
texto e na lógica que organiza os fundos pú­
blicos para a área social. 

Os fundos públicos, o financiamento e o 
orçamento da educação são reveladores das 
prioridades que o capital induz o Estado a im­
plementar e pennitem refletinnos sobre a na­
tureza, a finalidade e as prioridades estabeleci­
das pelos agentes de implementação de políti­
cas e programas sociais e educativos. 

O financiamento é uma questão crucial no 
quadro das mudanças de relações entre Esta­
do e as instituições educacionais, especial­
mente as públicas. As novas formas de finan­
ciamento apresentam algumas características 
específicas e tão importantes que acabam 
dando o tom aos conteúdos das reformas" 
(Dias Sobrinho, 2002, p. 172). 

Mas breves levantamentos demonstra­
ram que cifras enormes financiam progra­
mas e sistemas de educação profissional e 
tecnológica no Brasil, como, por exemplo: a) 
no Sistema S, discutem-se valores anuais na 
ordem de R$ 8 a 11 bilhões; b) no Fundo 
Universal Sobre Serviços de Telecomunica­
ções (FUST), estão "paralisados" ( espécie da 
contingenciamento) mais de R$ 1 O bilhões 
de reais, dos quais 18º/o deveriam estar sen­
do investidos em educação; c) no orçamento 
anual da União, em 2007, estava previsto R$ 
1 bilhão para programas com a juventude, 
além dos recursos espalhados em mais de 18 
ministérios, em diversos programas; d) no 
MEC, além dos recursos orçados para a ex­
pansão da rede federal, entre 2008-2010, 

estão programados R$ 900 milhões para o 
Brasil Profissionalizado; e) as empresas in­
vestem diretamente em centros de treina­
mento e, recentemente, nas suas universida­
des corporativas, investem-se centenas de mi­
lhões em treinamentos; f) nos Estados e Muni­
cípios, também há recursos expressivos orça­
dos para a educação profissional; g) o Progra­
ma Nacional de Inclusão de Jovens: Educação, 
Qualificação e Ação Comunitária (PROJO­
VEM), apelidado de PAC da Juventude, tem 
previsto R$ 5,4 bilhões para 2008-2010; e 
h) mesmo assim, existem milhões de jovens e 
trabalhadores que pagam mensalidade em 
escolas e cursos para qualificar-se, além de 
escolas sindicais, organizações não governa­
mentais (ONGs), movimentos sociais e esco­
las comunitárias que estão atuando e mobili­
zando recursos próprios ou conveniados. 

... 
CONTRADIÇOES: PROGRAMAS , 
EM VEZ DE POLITICA 

Se nós ainda não estamos na liquidação bru­
tal da forma escolar como tal, nós assistimos 
seguramente a uma mutação da institui­
ção escolar que se pode associar a três ten­
dências: uma desinstitucionalização, uma 
desvalorização e uma desintegração. (Laval, 
2004, XVIII)7 

O historiador Luiz Antonio Cunha carac­
terizou a política educacional brasileira 
como "política do Zig-Zag", onde trocando 
governo, Ministro da Educação ou mesmo 
Secretários de Educação é suficiente para 
que novas propostas sejam implementadas 
em detrimento das que estavam sendo prati­
cadas. Ou seja, temos no Brasil políticas de 
governo e não de Estado, restringindo-se ao 
exercício do poder e não ações para curto, 
médio e longo prazos. Nossas elites dirigen-
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tes nunca conseguiram pensar o Brasil nem 
a educação para o futuro. Essa realidade de­
monstra que, ou falta projeto ou o projeto é 
não tê-lo. 

A comprovação é a fragmentação das ini­
ciativas governamentais em inúmeros Pro­
gramas e Projetos que pautam, na última dé­
cada, a educação profissional: Plano Nacional 
de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR) 
(1995-1998/1999-2002): Serviço Civil Vo­
luntário (FHC) e Juventude Cidadã (Lula); 
PROEP: Programa de Expansão da Educação 
Profissional; Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (PRONERA); Programa 
Nacional de Qualificação (PNQ) (2003-
2007); Programa Nacional de Estímulo ao 
Primeiro Programa (PNPE); Programa Nacio­
nal de Integração da Educação Básica na 
Modalidade Educação de Jovens e Adultos 
(PROEJA); PROJOVEM: (MP 238/05) - Li­
gado Secretária Geral da Presidência da Re­
pública: (Consórcios Sociais da Juventude; 
Empreendedorismo Juvenil, Soldado Cida­
dão); Escola de Fábrica (MEC) entre outros. 

Essa fragmentação na fonnulação e im­
plementação de ações se toma ainda mais evi­
dente quando examinamos a alocação dos re­
cursos da educação profissional e a estrututu­
ração pulverizada do financiamento nos mi­
nistérios, nos diversos órgãos do governo cen­
tral e dos demais entes federados. A desarticu­
lação e fragmentação dos programas induz a 
sobreposições na oferta e um modelo de finan­
ciamento fragmentado, sem critérios comuns 
de custo-aluno e, portanto, mais elevado. 

A ausência de uma política pública de 
Estado, seja para a educação básica, seja 
para a educação profissional, é um dado his­
tórico real. Portanto, construir, com toda a 
sociedade, uma proposta de política pública 
de educação profissional e tecnológica, emba­
sada numa concepção de mundo, homem e 
sociedade como sujeitos e não como objetos 

do mercado capitalista e voltada para um 
projeto de nação soberana e independente é 
desafio que não pode ser postergado. Para 
tanto, faz-se necessário sustentar uma pro­
posta de educação profissional como uma 
política pública, integrada no Sistema Na­
cional de Educação em articulação com a 
educação básica e a educação superior. 

Essa política pública, além de reafir111ar 
a educação como bem público, condição de 
desenvolvimento humano, econômico e so­
cial, necessita comprometer-se com a redu­
ção das desigualdades sociais e regionais, 
vincular-se a um projeto de nação, de desen­
volvimento sustentável, incorporando a edu­
cação fundamental e média como direito e 
contribuindo com uma escola pública de 
qualidade social. 

Urge conceber ainda a educação profissio­
nal, na perspectiva estratégica de política, 
como fator de inclusão social, de desenvolvi­
mento econômico, de geração de trabalho e 
renda, dentre outras dimensões de natureza 
pedagógica, social e epistemológica. Neste úl­
timo campo, o epistemológico, trata-se de 
construção do conhecimento como trabalho 
não meramente técnico, mas científico e cultu­
ral. Na social, a estratégia política realça as 
relações conflituosas que são responsáveis 
pela produção e apropriação dos conhecimen­
tos. Na dimensão pedagógica, objetiva fonnar 
e educar cidadãos e profissionais com autono­
mia ética, política, intelectual e tecnológica. 

Um conjunto de estratégias é fundamen­
tal para a consecução da política pública de 
educação profissional, entre as quais desta­
camos: integração da educação profissional 
com o mundo do trabalho; articulação com 
a educação básica; integração com outras 
políticas públicas, especialmente a política 
de EJA (Educação de Jovens e Adultos) e de 
Juventude; valorização dos profissionais da 
educação; respeito ao saber e cultura dos 
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educandos e compromisso com a organiza­
ção e emancipação dos trabalhadores. 

Em virtude dessas considerações, a uni­
ficação 8 da educação profissional e das ações 
de qualificação profissional é necessária. 
Nossa trajetória histórica e nossa cultura es­
tatal desenvolveram um modelo e uma lógi­
ca imediatista, fragmentária, pulverizada, 
privada e onerosa à sociedade e aos cofres pú­
blicos. Imediatista, porque pensa somente a 
curto prazo, sem alterar as condições de es­
colarização da força produtiva; fragmentá­
ria, porque temos várias redes, sistemas e 
programas desarticulados, concorrentes e 
sobrepostos; pulverizada, porque está em 
todos os espaços e se move confor1ne a mo­
bilidade social e a lógica do mercado; priva­
da, porque serve mais aos interesses particu­
lares de empresas, grupos ou mesmo catego­
rias, sem pensar no conjunto da população; 
e onerosa, porque se gasta muito e se resol­
ve pouco, ou seja, a cada ano se reinveste 
em processos já atingidos em anos anterio­
res, ou mesmo em projetos cujos resultados 
têm ficado muito aquém do esperado. 

Pensa-se que, a exemplo de vários pro­
cessos de unificação desenvolvidos nas últi­
mas décadas, mas, de modo especial, a unifi­
cação das ações e políticas sociais recente­
mente propostas pelo atual governo federal, 
seja de se pensar a ideia de unificar todas as 
fontes, fundos, programas, ações e políticas de 
educação e qualificação profissional sob uma 
única estratégia e política nacional. Essa polí­
tica estaria dirigida a todos os segmentos, ca­
nalizando os recursos para um grande fundo, 
gerido pelo governo, empresários e trabalha­
dores, mediante um planejamento e um pro­
cesso de priorização de investimentos que 
atendam as necessidades emergenciais, crian­
do as condições para um salto de qualidade 
na educação e escolarização do conjunto da 
população economicamente ativa. 

Unificar não significa canalizar a oferta 
para uma única responsabilidade e nem para 
um único órgão; trata-se de construir um pro­
cesso coletivo em que todos possam efetiva­
mente contribuir e deliberar sobre as priori­
dades dos diversos segmentos e caberá ao 
poder público coordenar e regular a oferta. 
Todos os atores deverão contribuir na opera­
cionalização e materialização da política de 
educação e qualificação profissional, porém, 
de fonna unificada, organizada, planejada, 
otimizada, articulada, transparente, democrá­
tica e pluralista no método e na concepção. 

Concomitantemente a uma discussão de 
unificação, é necessário que seja realizada 
uma avaliação, em âmbito nacional, por uni­
versidades e entidades, da efetividade dos 
programas e das políticas de qualificação 
básica e/ou for1nação inicial a partir de cur­
sos rápidos e de curta duração. Como nação, 
devemos nos perguntar se as estratégias de 
qualificação desenvolvidas pelo Sistema S, 
pelo PLANFOR, pelo PNQ, pelas Escolas e 
Centros Tecnológicos e por todas as institui­
ções for1nadoras estão conseguindo comple­
mentar a educação básica ou se apenas 
constituem-se programas emergenciais, go­
vernamentais e de eficácia passageira. 

Avaliar a efetividade do conjunto dos 
programas de todos os governos e verificar 
os seus impactos na qualidade da educação, 
nos níveis de escolaridade, na qualidade e 
competência da força de trabalho e repensar 
prioridades é função de uma gestão respon­
sável pelo presente, mas, fundamentalmen­
te, comprometida com uma qualidade e 
perspectiva que viabiliza o futuro dessa na­
ção. Esse processo de avaliação precisa en­
volver todos os segmentos, redes, protago­
nistas e especialistas para, mediante critérios 
científicos, educacionais e sociais, revelar se 
as estratégias até então adotadas estão alte­
rando nossa estrutura educacional ou se es-
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tão apenas capacitando e treinando nossos 
trabalhadores para demandas pontuais. 

SISTEMAS: COMPROMISSO ,. , 
COM A EDUCAÇAO PUBLICA 

O Sistema S, fonnado pelo Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Industrial (SENAI); Ser­
viço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC), Serviço Social da Indústria (SESI), 
Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço 
Social de Transporte (SEST), Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Transporte (SENAT); 
Serviço Nacional de Aprendizagem Agrícola 
(SENAR), Serviço Brasileiro de Apoio a Micro 
e Pequenas Empresas (SEBRAE) e Serviço Na­
cional de Aprendizagem do Cooperativismo 
(SESCOOP), é o maior sistema brasileiro de 
atuação no campo da educação profissional 
em seus diversos níveis: qualificação básica, 
educação técnica e tecnológica. 

Em seus 60 anos de estruturação, com 
recursos constantes e pennanentes, construiu 
uma infraestrutura humana e tecnológica de 
alta qualidade em todo o território nacional. 
Sua relevância e qualidade são inquestioná­
veis; sua contribuição na qualificação profis­
sional e suas ações na área social contribuí­
ram com o desenvolvimento de nossa nação e 
muito ainda deve ser feito pela educação bá­
sica em prol dos trabalhadores deste país. 

A literatura brasileira sobre a relação tra­
balho-educação-qualificação tem demonstra­
do que uma educação profissional de qualida­
de, responsável e sustentável, requer uma base 
de educação geral e de fonnação humana inte­
gral. Torna-se difícil complementar com a pro­
fissionalização o que está fragilizada: a educa­
ção básica. A maioria dos trabalhadores brasi­
leiros não possui o ensino fundamental com­
pleto, apenas 40o/o dos jovens estão cursando o 
ensino médio, e o trabalhador brasileiro pos-

sui uma das menores taxas de escolaridade do 
mundo: 7,3 anos9 em média. 

Se continuarmos promovendo apenas 
cursos de qualificação de nível básico ou ini­
cial, treinamentos e capacitações, não alte­
raremos essa realidade. Cabe, portanto, aos 
poderes públicos, da esfera federal, estadu­
al, municipal, em conjunto com as demais 
redes e agências, dentre as quais o Sistema 
S, desenvolverem uma intensa política na­
cional de universalização da educação bási­
ca, de natureza pública e gratuita ao conjun­
to dos jovens e trabalhadores que desejarem 
e necessitarem, na perspectiva de for1nação 
da autonomia intelectual, política e ética. 

O Sistema S precisa rever seu planeja­
mento estratégico na perspectiva de "Unida­
des de Negócios", em que promove a expan­
são para o nível do ensino superior e para a 
pós-graduação de caráter privado e elitizado, 
para uma outra prioridade e perspectiva de 
compromisso com a escola pública de nível 
básico (educação básica), republicana, laica, 
de qualidade social e tecnicamente compe­
tente. A participação do Sistema S em torno 
de uma estratégia de universalização da edu­
cação básica e ampliação da educação profis­
sional de nível técnico é o mínimo que o mes­
mo pode retribuir à sociedade brasileira que 
contribuiu por mais de 60 anos com recursos 
do conjunto da sociedade (públicos) que, me­
diante uma gestão privada, constituíram um 
patrimônio cultural, tecnológico e humano 
que o país não pode prescindir. 

Portanto, alguns compromissos desse 
sistema devem apontar para: reserva de, no 
mínimo, 30% das vagas gratuitas para a es­
cola pública; participação em políticas públi­
cas de promoção da educação, de trabalho e 
de ciência e tecnologia; publicidade, trans­
parência e gestão democrática dos recursos 
compulsórios e, também, participação de 
parcela dos recursos para um fundo da EPT. 
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... 
CONSIDERAÇOES FINAIS 

A partir da I Conferência da ETP e das 
prioridades estabelecidas pelo governo Lula, 
o Ministério da Educação focou em 2008 sua 
política de educação profissional em três 
grandes objetivos: expansão da rede federal, 
criação dos Institutos Federais Superiores de 
Tecnologia (IFETS) e tentativa de mudanças 
no Sistema S. 

A proposta de expansão da rede federal, 
por meio de criação de novas escolas, espe­
cialmente as unidades vinculadas atuais, es­
colas e CEFETS, é uma ação que se propõe a 
duplicar a atual rede passando de 185 esco­
las para 354 unidades (até 2010), constituin­
do-se em campus dos 38 IFETS. 

O Ministério da Educação (MEC) criou 
38 Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, pela Lei nª 11.892/2008. Os ins­
titutos estarão presentes em todos os estados, 
oferecendo ensino médio integrado, cursos 
superiores de tecnologia, bacharelado em en­
genharias e licenciaturas. Os institutos tam­
bém terão forte inserção na área de pesquisa 
e extensão, estimulando o desenvolvimento 
de soluções técnicas e tecnológicas e esten­
dendo seus benefícios à comunidade. 

Outra característica é que metade das 
vagas será destinada à oferta de cursos téc­
nicos de nível médio, em especial de currícu­
lo integrado. Na educação superior, haverá 
destaque para os cursos de engenharias e de 
licenciaturas em ciências da natureza (física, 
química, matemática e biologia), com reser­
va de 20°/o das vagas. Ainda serão incentiva­
das as licenciaturas de conteúdos específicos 
da educação profissional e tecnológica, co­
mo a for1nação de professores de mecânica, 
eletricidade e informática. 

Os Institutos Federais terão autonomia, 
nos limites de sua área de atuação territorial, 
para criar e extinguir cursos, bem como para 

registrar diplomas dos cursos por ele ofereci­
dos, mediante autorização do seu Conselho 
Superior. Ainda exercerão o papel de institui­
ções acreditadoras e certificadoras de compe­
tências profissionais. Cada Instituto Federal é 
organizado em estrutura com vários campi, 
com proposta orçamentária anual identifica­
da para cada campus e reitoria. "Estamos ofe­
recendo ao país um novo modelo de institui­
ção de educação profissional e tecnológica, 
aproveitando o potencial da rede existente. 
Os institutos responderão de forma mais ágil 
e eficaz às demandas crescentes por forma­
ção de recursos humanos, difusão de conhe­
cimentos científicos e suporte aos arranjos 
produtivos locais", diz Eliezer Pacheco, Secre­
tário de Educação Profissional do MEC. Os 
institutos integram o Plano de Desenvolvi­
mento da Educação (PDE). 

Entretanto, outro aspecto pouco estudado 
diz respeito às iniciativas dos Estados no ofere­
cimento de EPT. O censo da educação profis­
sional (Censo 2008) demonstra que a expan­
são da EPT, mesmo que tenha sido a maior dos 
últimos tempos, em tomo de 14º/o, não foi ala­
vancada pela rede federal, mas pelos Estados. 
Tal fato reforça a necessidade de dar visibilida­
de às ações dos Estados nesse tema. 

Melhorar a qualidade da for1nação pro­
fissional dos trabalhadores e jovens brasilei­
ros é o objetivo da mudança do Sistema S 
proposta pelo Ministro da Educação, Fernan­
do Haddad. Tal proposta resultou em proto­
colos com as Confederações Empresariais 
(indústria e comércio). O sistema arrecada 
hoje mais de R$ 8 bilhões anuais. Dados do 
MEC indicam que, utilizando R$ 3,2 bilhões 
dessa quantia, daria para qualificar 800 mil 
trabalhadores por ano, em cursos técnico­
-profissionais de 800 horas. As mudanças ini­
ciais almejavam cinco questões: Gratuida­
de - Os recursos do Sistema S são públicos, 
arrecadados por contribuição compulsória 
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de 2,So/o sobre a folha de pagamento das em­
presas e, portanto, devem financiar a gratui­
dade; Desempenho - O Sistema S remunera 
cada unidade estadual com um valor fixo, in­
dependente do número de matrículas gratui­
tas e da qualidade dos cursos que oferece. A 
proposta prevê a repartição dos recursos den­
tro do sistema, levando em conta duas variá­
veis: quantidade e qualidade; Escolaridade -
o projeto do governo federal propõe que o 
trabalhador que usufruir de curso profissio­
nal gratuito invista, em contrapartida, na sua 
escolaridade, seja fazendo o ensino funda­
mental, médio regular ou a educação de jo­
vens e adultos. Os cursos técnicos, acompa­
nhados de ampliação da escolaridade, redu­
zem a necessidade de uma qualificação pos­
terior; Carga horária - hoje, muitos cursos 
gratuitos oferecidos pelo Sistema S são rápi­
dos, com cargas que variam de 20 a 60 ho­
ras. A proposta do governo federal é que os 
cursos sejam de 800 horas, divididas em mó­
dulos de 200 horas, de forma a oferecer ao 
trabalhador um aperfeiçoamento contínuo 
na mesma área profissional. A ideia do pro­
jeto é aumentar os cursos de certificação téc­
nica de nível médio, associando formação 
geral e formação específica; Itinerário forma­
tivo - ao fazer o curso por módulos de 200 
horas, o governo federal propõe que o tra­
balhador se aperfeiçoe na área escolhida. 
Isso cria duas alternativas: o trabalhador 
passa a investir numa profissão e o sistema 
pode se programar para atender às deman­
das geradas do primeiro curso onde o tra­
balhador se inscreveu. 

Ainda não se pode avaliar os impactos 
que essas medidas gerarão na oferta e for­
mação de técnicos para o país. Assim como o 
PROEP do governo FHC, os IFETS do gover­
no Lula, enquanto programas centrados em 
expansão de unidades e obras, permitem 
que sejamos céticos, pelo menos a curto pra-

zo, quanto a esses institutos ampliarem e 
beneficiarem a formação de jovens e traba­
lhadores para o Brasil. 

Da mesma for1na, o acordo com o Siste­
ma S, previsto para ser integralizado em 
2014, não altera a estrutura e oferta nem de 
financiamento público e gratuito da apren­
dizagem. Obras e planos que não se efeti­
vam num determinado tempo social e políti­
co não transfor1nam a realidade que se pro­
põem. A educação brasileira acumulou mui­
tos exemplos de iniciativa que não passaram 
de boas intenções e nenhuma efetividade. 

NOTAS 

1 AI Conferência Nacional de Educação Profis­
sional e Tecnológica foi realizada em Brasília, 
no mês de novembro de 2006. 

2 O financiamento do ensino passou a ter identida­
de própria a partir dos traballios de Schultz 
(The economicvalue of education, Theodore W 
Schultz), Becker e Benson (A economia da educa­
ção pública) nos anos de 1960, a partir de uma 
perspectiva liberal abordando os problemas da 
educação em termos financeiros e econômicos. 

3 As agências financeiras internacionais, como 
BIRD, BID e UNESCO, passaram a ter destaca­
dos papéis na formulação da agenda de estu­
dos e das políticas de financiamento nas úl­
timas décadas. Tanto os estudos como as 
políticas acordadas nos empréstimos estavam 
voltadas para a denominada "recuperação de 
custos" ou cobrança de anuidades e para me­
didas similares, como a privatização dos ser­
viços educacionais. 

A 

4 Ver CEA, Georgia Sobreira dos Santos. A Qua-
lificação Profissional Entre Fios Invisíveis: uma 
análise crítica do Plano Nacional de Qualifica­
ção do Trabalhador - PLANFOR. PUCSP, Tese 
de Doutorado, 2003, 288 p. 
SOUZA, Antonia de Abreu. Financiamento da 
educação profissional brasileira: mudanças pós-
1990. Programa de Pós-Graduação em Educa­
ção da Faced/UFCE, Fortaleza, 2004. 
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5 Sobre ainda o tema da dualidade estrutural, 
Kuenzer afirma que a mesma "tem suas raízes 
na forma de organização da sociedade, que 
expressa as relações entre capital e trabalho; 
pretender resolvê-la na escola, a partir de 
uma nova concepção, ou é ingenuidade ou é 
má-fé" (2002, p. 35). 

6 A Educação Profissional (EP), concebida 
como parte da educação básica têm previsão 
de recursos, porém, toda a política do gover­
no FHC e, de alguma forma ainda hoje, a EPT 
é coordenada de forma separada da educação 
básica, principalmente do ensino médio. Mes­
mo que legalmente a EP esteja contemplada 
dentro da educação básica, de fato está à 
margem dessa e de seu financiamento. 

7 Laval, Christian, no livro A escola não é uma 
empresa: o neoliberalismo em ataque ao en­
sino público, editado pela editora Planta, 
aborda com enorme propriedade o "envolvi­
mento da escola no novo capitalismo, a in­
trodução das lógicas de mercado no campo 
educativo, as novas formas e poder gerencial 
dentro da escola". 

8 Com processos de unificação, queremos indi­
car a importância de processos intersetoriais 
e intergovernamentais para uma consecução 
de política de educação profissional nacional, 
na qual todos os entes federados e as redes 
e instituições de EPT possam interagir entre 

• • s1 e em parcenas. 
9 Conforme estudo do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) com base na Pes­
quisa Nacional de Amostra por Domicílio 
(PNAD) 2007, população de 15 anos ou mais 
tem média de 7,3 anos de escolaridade. Ver 

também Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) 2008. 
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Técnica e tecnologia 
aspectos conceituais e 

implicações educacionais 

Elisa Maria Quartiero, Geovana Mendonça Lunardi e Lucídio Bianchetti 

Pensar não é sair da caverna nem substituir a 
incerteza das sombras pelos contornos nítidos 
das próprias coisas, a claridade vacilante de , 
uma chama pela luz do verdadeiro Sol. E en-
trar no Labirinto, mais exatamente fazer ser e 
aparecer um Labirinto ao passo que se pode­
ria ter ficado estendido entre as flores, voltado 

, 
para o ceu. 
É perder-se em galerias que só existem porque 
as cavamos incansavelmente, girar no fundo 
de um beco cujo acesso se fechou atrás dos 
nossos passos - até que essa rotação, inexpli­
cavelmente, abra, na parede, fendas por onde 
se pode passar. 
Com toda certeza, o mito queria significar algo de 
importante, quando fazia do Labirinto a obra de 
Dédalo, um homem. 

(Comelius Castoriadis, 1922-1997) 

Dispor-se a falar da técnica e da tecno­
logia em perspectiva histórica e conceitua! 
implica assumir um posicionamento que dê 
relevo à produção da existência de homens 
e mulheres através da história. A construção 
de artefatos, desde os mais primitivos e rudi­
mentares aos mais atuais e sofisticados, foi e 
continua sendo mediações decisivas nas re-

lações dos homens e mulheres entre si e des­
tes com a natureza, mediações essas eivadas 
de interesses que - falando de uma perspec­
tiva polarizada - ora contribuem para a me­
lhoria das condições de vida de todos, ora 
colocam essas vidas em risco. Nessa perspec­
tiva, saber e poder estão profundamente im­
bricados na criação de tecnologias e técnicas 
e nos benefícios e riscos que representam a 
sua apropriação e utilização. 

Neste capítulo discutimos como se dá essa 
construção histórico-social. Os homens e mu­
lheres, em um tempo e espaço determinados, 
fazem a sua história, isto é, constroem a sua 
existência atendendo suas necessidades bási­
cas. E, assim fazendo, humanizam-se, assu­
mem sua essência: seres que produzem e que, 
ao produzirem, transformam a natureza dada 
em uma segunda natureza. Para entendermos 

, , . . . 
esse processo e necessano, em um pnme1ro 
momento, desconstruir os conceitos de técnica 
e de tecnologia para que possamos reconstruir 
o entendimento sobre o que é esta "era tecno­
lógica" que estamos vivendo. 

Em um segundo momento, buscamos 
analisar a forma como os conceitos de téc-
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nica e tecnologia adentram o campo edu­
cacional. Analisamos como esses conceitos 
têm sido utilizados nas instituições escolares 
por meio de discursos que estão presentes 
nos textos dos documentos que definem/ 
propõem políticas curriculares para o siste­
ma de ensino brasileiro. Para tanto, toma­
mos como objeto de análise a presença e o 
conceito de tecnologia em dois documentos 
que propõem orientações curriculares para 
o ensino médio e para a educação profissio­
nal: Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (1998) e as Diretrizes Curri­
culares Nacionais para a Educação Profissio­
nal de Nível Técnico (2000) .1 

Com relação às políticas curriculares, 
cabe destacar que entendemos que são cons­
tituídas em um complexo campo de lutas, em 
diferentes instâncias e por diferentes sujeitos. 
As prescrições curriculares, em especial os 
documentos analisados, não representam um 
texto homogêneo ou articulado aos interesses 
de um único grupo de profissionais, pensado­
res e responsáveis pela implementação das po­
líticas educacionais. Trata-se de um documento 
produzido no embate entre diferentes perspec­
tivas e, portanto, representa as tensões existen­
tes no campo da educação no momento de sua 
elaboração e processo de implementação. 

Essas políticas constituem-se também 
na arena do espaço escolar. Nesse sentido, é 
importante ressaltar a fonna como foi sendo 
realizada a apropriação histórica dos conceitos 
de tecnologia e de técnica no âmbito escolar. 
Para entenden11os essa apropriação partimos 
de dois pressupostos: a forte vinculação da 
instituição escolar aos diferentes modos de 
produção construídos pelos homens e mulhe­
res2 no percurso de estabelecer/ criar uma "se­
gunda natureza". O segundo pressuposto liga­
se à ideia de que cada vez que a educação, e, 
em especial, a educação profissional, preserva 
a nonna que valoriza a contínua mudança tec-

nológica, reitera os discursos que supervalori­
zam a atual "era tecnológica", e, assim fazen­
do, fortalece a lógica pragmática e utilitarista 
e a suposta neutralidade da tecnologia. 

Consideramos que é necessário reconcei­
tualizar a tecnologia presente na educação a 
partir da constatação de que a educação es­
colar é tecnológica, isto é, a expressão de de­
tenninadas tecnologias que envolvem: fon11as 
simbólicas inventadas (linguagem, represen­
tações icônicas, saberes escolares), tecnologias 
organizacionais (gestão, arquitetura escolar, 
disciplina) e tecnologias instrumentais ( qua­
dro-verde, giz, televisão, vídeo, computador).3 

Esse conceito serve de parâmetro para as nos­
sas análises neste trabalho. As inovações edu­
cativas4 - mudanças curriculares, novos pro­
cessos de ensino e aprendizagem, de produtos, 
materiais, ideias, novos personagens e atores 
- impõem a necessidade de rever as competên­
cias e as concepções vigentes na escola. Nes­
se sentido, a invenção de aparelhos, instru­
mentos e tecnologias da cultura pennite e exi­
ge novas fonnas de experiência que requerem 
novos tipos de habilidades e competências (01-
son citado por Sancho, 1998, p. 28). 

TECNOLOGIA: EPISTEMOLOGIA , 
DAS TECNICAS? 

Originária do grego, em sua etimologia, 
a palavra tecnologia relaciona-se à "ciência 
que trata da técnica, conjunto de conheci­
mentos, especialmente princípios científicos, 
que se aplicam a um deter1ninado ramo de 
atividade" (Ferreira, 2004). Na busca de en­
tender1nos a origem dessa definição, consta­
tamos que a palavra tecnologia é composta 
por techné (arte, destreza) e logos (fala, pa­
lavra), significando o fio condutor que abre 
o discurso sobre o sentido e a finalidade das 
artes, assim como a aplicação de uma sé-
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rie de regras por meio das quais se chega , 
a conseguir algo. E de Heródoto o primeiro 
conceito de techné no sentido de "um saber 
fazer de for1na eficaz" (Sancho, 1998). 

A Filosofia inicia entendendo o homem 
como um tipo de animal que trabalha cons­
tantemente para transformar a natureza, e 
esse fato fundamental vai moldar as distin­
ções básicas que prevalecerão ao longo da 
tradição da Filosofia Ocidental (Feenberg, 
2003). A primeira dessas distinções, como 
explicita esse autor, está naquilo que os gre­
gos denominaram de physis (natureza) e 
poiesis (criação). Os gregos entendiam a na­
tureza como um ser que se cria a si mesmo, 
mas, ressaltavam, que havia coisas no mun­
do que dependiam de que alguém as criasse, 
para isso, então, existia a poiesis, atividade 
prática criativa da qual os seres humanos se 
ocupam quando produzem os artefatos, aqui 
entendidos como os produtos da arte, do ar­
tesanato e da convenção social. 

Os filósofos gregos, entre eles Platão, 
consideravam que, por meio da atividade 
humana assentada na razão, seria possível 
transformar, pela techné, a realidade natural 
(physis), dada, em uma realidade artificial, 
construída (poiesis). Platão vai fundamentar 
sua teorização a partir da divisão da natu­
reza entre existência e essência, da mesma 
maneira como acontece com os artefatos, 
o que vai tornar-se a base para a ontologia 
grega. Feenberg (2003, p. 2) assinala que, 
nessa concepção, não há uma "descontinui­
dade radical entre a fabricação técnica e a 
autoprodução natural porque ambos partem 
da mesma estrutura", pois o conceito de te­
chné inclui um propósito e um significado 
para os artefatos. Ou seja, "a essência das 
coisas naturais inclui um propósito da mes­
ma for1na como acontece com a essência dos 
artefatos. O mundo é assim um lugar cheio 
de significados e intenções". O conhecimen-

to que os humanos têm do mundo e sua 
ação nele "não são arbitrários, mas são, de 
algum modo, a realização do que se esconde 
na natureza". 

Vieira Pinto (2005, p. 37), no alentado 
estudo que realiza sobre o conceito de tec­
nologia entre as décadas de 1950 e 1980, 
enfatiza o fato do homem ser um ser "desti­
nado a viver necessariamente na natureza". 
Ressalta, no entanto, que o entendimento de 
natureza, em cada fase histórica, correspon­
de a uma realidade diferente: "se no início 
era o mundo espontaneamente constituído, 
agora que o civilizado consegue cercar-se de 
produtos fabricados pela arte e pela ciência, 
serão estes que f or1narão para ele a 'nova 
natureza"'. Dito de outra forma, 

à medida que vão sendo compreendidos os 
processo naturais e descobertas as forças que 
os movimentam, com a consequente pos­
sibilidade de utilização delas pelo homem, 
para produzir artefatos capazes de satisfa­
zer novas necessidades, e essa fabricação se 
multiplica constantemente, o mundo deixa 
de ser simplesmente o ambiente rústico es­
pontâneo e se converte no ambiente urbano, 
na casa povoada de produtos de arte de apa­
relhos que põem as forças naturais a serviço 
do homem. (Vieira Pinto, 2005, p. 37) 

Aristóteles, ao discutir essa mesma ques-
tão, vai estabelecer a superioridade da tech­
né em relação à experiência, mas a sua infe­
rioridade em relação ao raciocínio no senti­
do de pensamento puro, mesmo ao conside­
rar que a técnica requer, também, regras. No 
entanto, adverte, a techné não é um simples 
fazer, é um fazer com logos (raciocínio), isto 
é, a técnica é um hábito criador acompanha­
do de razão verdadeira, cujo princípio se 
encontra no criador e não no que é criado. 
Nesse sentido, para Aristóteles, há um domí­
nio em que o fazer humano é criador: "Ou 
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a techné em geral imita a physis, ou efetua 
o que a natureza está na impossibilidade de 
realizar" (1976, p. 14). 

Essa posição de Aristóteles ao refletir sobre 
o sentido da técnica é penneada por duas matri­
zes de pensamento opostas: o realismo, quando 
tenta entender as leis que regem a organização 
da natureza, e o idealismo, o entendimento da 
realidade a partir de um pensamento abstrato, 
ligado às ideias. Na condição de ser coetâneo 
ao seu tempo, ele organiza suas explicações 
científicas a partir de um afastamento total do 
fazer, responsabilidade esta atribuída àqueles 
desprovidos de liberdade, os escravos. Vasquez, 
no seu livro A.filosofia da práxis (1977, p. 20), 
trata dessa questão ao afirmar: 

Tanto para Platão como para Aristóteles, o 
homem só se realiza verdadeiramente na 
vida teórica. Portanto, a negação das rela­
ções entre teoria e prática material [ ... ] pro­
vém, no pensamento grego, de uma concep­
ção do homem como ser racional ou teórico 
por excelência. 

Segundo esse autor, essa concepção faz 
parte da 

ideologia dominante e corresponde às con­
dições sociais da cidade antiga, na qual a 
impotência, por um lado, do modo de pro­
dução escravista e, por outro, a suficiência 
da mão de obra servil para satisfazer as ne­
cessidades práticas, fazem com que se igno­
re o valor do trabalho humano. 

Aristóteles, como Platão, admite a le­
gitimidade da ação política, e só dela, mas 
sem renunciar em momento algum à pri­
mazia da teoria. Poderíamos dizer que te­
chné e logos são unidos, mas no plano do 
abstrato, das ideias, pois é a teoria que se 
impõe à prática, visto não necessitar de 
forma alguma dela. Nesse sentido, percebe­
mos nas construções filosóficas de Aristóte-

les o paradoxo de tentar ser realista sem se 
envolver com a tecnologia, restringindo-se 
ao campo das ideias. Paradoxo esse que vai 
levá-lo a justificar a existência da escravi­
dão de alguns (não)homens em função da 
(ainda)não existência de "escravos" mecâ­
nicos, evidenciado no seguinte excerto reti­
rado do seu livro Política I: 

Se cada instrumento fosse capaz, a uma sim­
ples injunção, ou mesmo por pressentir o 
que se vai pedir a ele, de executar o trabalho 
que lhe é próprio, como se conta das está­
tuas de Dédalo ou dos tripés de Hefestos, 
os quais, diz o poeta, iam por seus próprios 
pés à assembléia dos deuses, se, da mesma 
maneira, as navetas tecessem sozinhas e os 
plectros beliscassem sozinhos as cítaras, en­
tão, nem os chefes dos artesãos precisariam 
de operários nem os senhores, de escravos. 

Em sua obra A política, Aristóteles tam­
bém explicita esse aspecto: "aquele que pode 
antever, pela inteligência, as coisas, é senhor 
e mestre por natureza; e aquele que com a 
força do corpo é capaz de executá-las é por 
natureza escravo" (1999, p. 144). 

A techné, nesse período, compreende não 
apenas as matérias-primas, as ferramentas, 
as máquinas e os produtos, como também o 
produtor, um sujeito altamente qualificado 
do qual se origina todo o resto (Lion, 1997). 
Esse conceito de tecnologia atravessa toda 
a Idade Média, mantendo-se praticamente 
inalterado até o início da modernidade. , 

E com a constituição do pensamento 
moderno, tendo o filósofo e cientista inglês 
Francis Bacon (1561-1626), com sua obra 
Novum Organum como parâmetro, que o con­
ceito atual de tecnologia - "ciência que trata 
da técnica" - ganha sua efetividade. Nesse 
livro, Bacon retoma a obra de Aristóteles, o 
Organum, submete-a a uma assepsia do seu 
caráter metafísico, ressaltando o lado realis-
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ta do filósofo, e estabelecendo a primazia 
do experimento e da indução como for1na 
de desenvolver o pensamento científico. Na 
sua versão moderna do Organum aristotélico, 
Bacon revela toda a sua crença na ciência e 
tecnologia ao equiparar o saber ao poder.5 No 
Novum Organum, explicitando sua posição 
sobre o papel da tecnologia, afir1na: 

Nem a mão nua nem o intelecto, deixados a 
si mesmos, logram muito. Todos os feitos se 
cumprem com instrumentos e recursos auxilia­
res, de que dependem, em igual medida, tan­
to o intelecto quanto as mãos. Assim como os 
instrumentos mecânicos regulam e ampliam o 
movimento das mãos6, os da mente aguçam o 
intelecto e o precavêm. (1979, p. 11) 

Em outra de suas obras, New Atlanti.s 
(1627), dessa vez contrapondo-se à utópi­
ca Atlântida platônica, Bacon descreve a sua 
utopia de sociedade ressaltando a importân­
cia dos cientistas para o seu pleno desenvol­
vimento. A principal ideia dessa obra, publi­
cada postumamente, é de que a harmonia e 
o bem-estar dos homens repousam no con­
trole científico alcançado sobre a natureza e 
a consequente facilitação da vida em geral. 
Uma sociedade justa, tanto em termos so­
ciais como econômicos, é resultado do domí­
nio cada vez maior da técnica e da ciência. 

Na perspectiva baconiana, a tecnologia é 
alçada à condição de causa última do desenvol­
vimento e bem-estar da humanidade. Há uma 
união entre técnica e ciência, considerada indis­
solúvel e indispensável, que abre um novo es­
paço de conhecimento, "o da tecnologia como 
uma técnica que emprega conhecimentos cien­
tíficos e que, por sua vez, fundamenta a ciên­
cia quando lhe dá uma aplicação prática". Nes­
se sentido, "a ciência tem a ver com o que é, a 
tecnologia com o que há de ser'' (Bacon, 1979, 
p. 30). Sob a influência da indústria, que vai 
consolidando-se como fonna de produção pri-

vilegiada, o conceito grego de técnica, centra­
do no produtor, passa para o objeto. "Para a 
mentalidade moderna, o julgamento defmitivo 
do valor de uma técnica é operativo: baseia-se 
na eficiência, habilidade e custo" (Bookchin, 
1993 citado por Lion, 1997, p. 25). Têm-se aí 
explicitados de fonna bastante clara os princí­
pios do pragmatismo utilitarista. 

Segundo Feenberg (2003, p. 8), essa é 
"a visão padrão moderna segundo a qual a 
tecnologia é simplesmente uma ferramenta 
ou instrumento da espécie humana com os 
quais nós satisfazemos nossas necessida­
des". E conclui: "Essa visão corresponde à fé 
liberal no progresso que foi uma característi­
ca proeminente da tendência dominante no 
pensamento Ocidental até recentemente". 

Horkheimer e Adorno, ao discutirem a 
subordinação da ciência a fins pragmáticos, 
no seu livro Dialética do Iluminismo, assina­
lam que Bacon é o próprio profeta do Ilumi­
nismo ao instituir que o conhecimento sobre 
a natureza e os seres humanos é realizado 
por meio de uma racionalidade científica e 
técnica. Nesse sentido, os autores alertam: 
"A estéril felicidade de conhecer é lasciva 
tanto para Bacon quanto para Lutero. O que 
importa não é a satisfação do que os homens 
chamam de verdade, senão a operação, o 
procedimento eficaz" (1971, p. 89). 

O conceito de técnica refere-se mais es­
pecificamente aos instrumentos e cabe en­
tão à tecnologia englobar um conceito mais 
geral, amplo, abrangendo meios, processos 
e ideias, além de ferramentas e máquinas, 
isto é, refere-se tanto aos meios como às ati­
vidades pelas quais os homens e as mulheres 
modificam ou manipulam seu ambiente. 

No entanto, constatamos que a tecnologia 
também é percebida e reduzida ao instrumen­
tal, distinta do cenário de produção dessa fer­
ramenta, assim como do seu produtor. Como 
analisa Castoriadis (1987, p. 235): 
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' A ideia grega do homem, zoon logon echon 
- ser vivo que possui o logos, o falar-pensar 
- os modernos justapuseram e opuseram 
mesmo a ideia do homo faber, o homem de­
finido pela fabricação de instrumentos, por 
conseguinte, a posse de ferramentas". 

Os conceitos de tecnologia e de técnica no 
momento histórico atual são encarados como 
sinônimos. Ancorados nessa definição dois 
pressupostos ganham espaço: a) o imperati­
vo tecnológico; e b) o progresso tecnológico. 
O imperativo tecnológico aqui é entendido 
como o "estado no qual a sociedade se sub­
mete humildemente a cada nova exigência 
da tecnologia e utiliza sem questionar todo 
novo produto, seja portador ou não de uma 
melhora real" (Revilla et al., 1993, p. 32). 

Esse é um aspecto bastante polêmi­
co quando se discute tecnologia: a posição 
teórica que credita à tecnologia o status de fa­
tor único e detenninante das transfor1nações 
sociais. Em outras palavras, à tecnologia é 
atribuído o caráter de variável independente. 
Encontramos diversos autores contemporâ­
neos partidários dessa posição (Gates, 1995; 
Negroponte, 1995; Drucker, 1993), assim 
como outros (Chesneaux, 1996; Bianchetti, 
2008; Harvey, 1993; Dreifuss, 1996), que 
rejeitam essa análise do papel da tecnologia 
na vida das pessoas, apontando que a cria­
ção e difusão social da tecnologia dependem 
muito mais de questões políticas do que pro­
priamente tecnológicas. Vieira Pinto (2005, 
p. 41) discute esse aspecto a partir do con­
ceito de "era tecnológica" que, segundo ele, 
encobre, ao lado de um sentido razoável e 
sério, outro, tipicamente ideológico, graças 
ao qual "os interessados procuram embriagar 
a consciência das massas, fazendo-as crer que 
têm a felicidade de viver nos melhores tem­
pos desfrutados pela humanidade". Segun­
do o autor, essa mistificação é possível pela 
"conversão da obra técnica em valor moral", 

onde uma sociedade capaz de "criar as es­
tupendas máquinas e aparelhos atualmente 
existentes, desconhecidos e jamais sonhados 
pelos homens de outrora, não pode deixar de 
ser certamente melhor do que qualquer outra 
precedente". A ciência e a técnica aparecem 
como "uma benemerência pelo valor moral 
que outorgam aos seus cultores". Nesse sen­
tido, ironiza Vieira Pinto, "o laboratório de 
pesquisa, anexo à gigantesca fábrica, tem o 
mesmo significado ético da capelinha outrora 
obrigatoriamente erigida ao lado dos nossos 
engenhos rurais" (2005, p. 42). 

Quanto ao progresso tecnológico, pode­
ríamos considerar a visão histórica que des­
creve "a sequência progressiva de invenções, 
a sucessão de artefatos cada vez mais perfei­
tos" (Lion, 1997, p. 26), que gera a crença de 
que a fabricação e a utilização de ferramentas 
são determinantes do progresso. Evidencia-se 
uma visão detenninista do progresso técnico, 
que permeou os primeiros estudos e pesquisas 
da sociologia do trabalho, onde o progresso 
técnico é transfonnado em motor da história. 

Esses pressupostos serão adotados por di­
versos teóricos e rejeitados por outro grande 
número de pensadores, gerando discussões e 
pontos de vista diversos em tomo do que se 
convencionou chamar detenninismo tecno­
lógico. Queremos afrrmar que nos filiamos à 
postura explicitada por inúmeros autores que 
negam à tecnologia o status de fator único e 
detenninante das transfonnações atuais. En­
tendemos os aspectos tecnológicos não como 
autônomos, deter1ninados por leis próprias 
ou transfonnados em variáveis independen­
tes. Dentre esses autores, destacamos Ches­
neux (1996), quando afir1na que as inova­
ções tecnológicas, embora sendo agentes po­
derosos de transfonnação, são criadas e estão 
sendo implementadas, porque a "sociedade 
as chamou", bem como Lévy (1993 e 1996), 
ao explicitar que "nada está decidido a priori'' 
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ou ainda "a técnica põe e o homem dispõe''. 
Poderíamos afinnar que as transfonnações 
tecnológicas - e com elas as organizacionais, 
gerenciais, sociais, enfim-, quer na sua con­
cepção e no seu desenvolvimento, quer na sua 
implementação, constituem-se num magisté­
rio ímpar para nos auxiliar a compreender a 
dinâmica de como a humanidade se move, de 
como um conjunto de países ou blocos, uma 
classe, tomam-se hegemônicos, modelando, 
como dizem Marx e Engels no Manifesto, o 
mundo segundo sua imagem. 

Os deten11inistas tecnológicos, por exem­
plo, analisa Feenberg (2003), geralmente ar­
gumentam que a tecnologia emprega o avan­
ço do conhecimento do mundo natural para 
servir às características universais de natureza 
humana, tais como as necessidades e faculda­
des básicas. Nesse sentido, cada descoberta se 
endereça a algum aspecto de nossa natureza, 
preenche uma necessidade básica ou estende/ 
amplia nossas faculdades. A comida e o abri­
go, por exemplo, são necessidades desse tipo e 
motivam alguns avanços. As tecnologias como 
o automóvel estenderiam nossos pés e os 
computadores ampliariam nossa inteligência. 
Esse autor alerta ainda que essa argumenta­
ção está servindo de base para o discurso de 
que é a espécie humana que deve adaptar-se 
à tecnologia e não esta àquela, tendo em vis­
ta que é uma expressão significativa de nossa 
humanidade. Entre os teóricos críticos, dos 
quais Feenberg faz parte, a tecnologia não é 
vista como ferramenta, mas como "estruturas 
para estilos de vida" (2003, p. 10). Para ele, as 
escolhas estão abertas e situadas em um nível 
mais alto do que o instrumental. Nesse sen­
tido, utiliza como exemplo a legislação sobre 
posse de armas: 

não podemos concordar com o instrumen­
talista quando afirma que as 'armas não 
matam as pessoas, senão, as pessoas matam 
as pessoas'. Abastecer pessoas com armas 

cria um mundo social bastante diferente do 
mundo no qual as pessoas não têm armas. 

E enfatiza: "Podemos escolher em qual 
mundo desejamos viver, por meio de qual 
legislação, tornando a posse de ar1nas le­
gal ou ilegal". Dentro dessas considerações, 
pergunta-se ainda o autor: ''A tecnologia é 
neutra de valor, como a assumida pela Ilus­
tração, ou está carregada de valor como os 
gregos o acreditaram e como ainda são as­
sim consideradas por alguns filósofos da tec­
nologia? (Feenberg, 2003, p. 11). 

Sancho (1998), ao analisar as condições 
sob as quais deter1ninadas sociedades "esco­
lhem" deter1ninadas tecnologias, alerta que 
dentro de uma sociedade regida pelo impe­
rativo tecnológico, parece lógico supor que 
"uma sociedade que optou, explicita ou im­
plicitamente, pela comodidade que a tecno­
logia lhe proporciona não tem escolha a não 
ser segui-la" (p.30). Contudo, afir1na a auto­
ra, "a tecnologia não é um destino, mas uma 
cena de luta, quando escolhemos as nossas 
tecnologias nos tornamos o que somos, o 
que, por sua vez, configura o nosso futuro" 
(p. 34). Isto é, depois de incluída a tecnolo­
gia na sociedade, deter1ninando um modo 
dessa se organizar, viver, pensar-se, enfim, é 
muito difícil abrir mão dessa forma de vida, 
que se toma uma tecnologia social. 7 O que 
leva Castells (1999) a radicalizar quando 
afir1na que a tecnologia é sociedade. 

Entrando nessa discussão, Vieira Pinto 
(2005, p. 221) procura distinguir os dife­
rentes sentidos e conteúdos da tecnologia e, 
sem negar seu conceito polissêmico, a elege 
como a epistemologia da técnica ao enten­
der que 

se a técnica configura um dado da realidade 
objetiva, um produto da percepção humana 
que retorna ao mundo em forma de ação, 
materializado em instrumentos e máquinas, 
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e entregue à transmissão cultural, com­
preende-se tenha obrigatoriamente de ha­
ver a ciência que o abrange e explora, 
dando em resultado um conjunto de for­
mulações teóricas, recheadas de comple­
xo e rico conteúdo epistemológico. Tal 
ciência deve ser chamada "tecnologia". 

Esse debate é aprofundado por Sancho, 
que ao fazer uma reflexão sobre essas ques­
tões na educação, afirma: 

Nós, aqueles que nos dedicamos às tarefas 
educacionais, precisamos ter uma visão mais 
ampla e contextualizada do que significa e 
envolve o longo caminho do ser humano em 
seu empenho por adaptar o meio às suas ne­
cessidades e todo o "saber fazer" elaborado e 
transmitido neste empenho. Mas também é 
importante esclarecer que o caminho não é 
único, que há diferentes opções e a socieda­
de ocidental escolheu uma delas e que qual­
quer opção acarreta ambivalência, incerteza, 
diferentes tipos de custos e, nas sociedades 
consideradas avançadas tecnologicamente, 
perplexidade e impotência. (1998, p. 24). 

Apoiados na citação dessa autora, bem 
como em algum dos autores referenciados, 
refletimos, no próximo item, sobre o caráter 
tecnológico do trabalho educativo e como o 
conceito de tecnologia adentra o espaço es­
colar e é apresentado nos documentos curri­
culares governamentais para o ensino médio 
e a educação profissional de nível técnico. 

O CONCEITO DE TECNOLOGIA 
NO CONTEXTO EDUCACIONAL: , 
A ANALISE DOS DOCUMENTOS 
CURRICULARES OFICIAIS 

As considerações sobre o conceito de 
tecnologia e seu desdobramento no de técni­
ca são necessárias para buscar1nos entender 

como esse conceito vai constituir-se dentro 
do espaço educacional e organizar formas 
de trabalho e propostas curriculares. , 

E importante, dentro desse propósito, 
estabelecer algumas particularidades da edu­
cação escolar, isto é, aquela educação que 
ocorre institucionalmente, de forma organi­
zada, dentro de um espaço específico, a es­
cola, tendo como tarefa a transmissão e rees­
truturação dos conhecimentos, habilidades e 
técnicas desenvolvidas historicamente, assim 
como dos valores considerados mais dignos 
de serem expostos e assimilados. 

Vamos constatar, percorrendo a histó­
ria da educação, que, nos seus diferentes 
momentos, a tecnologia fez parte do fazer 

' pedagógico. A medida que o processo de 
escolarização vai atingindo um contingente 
cada vez maior de pessoas e criando a ne­
cessidade de tornar-se institucionalizada, na 
tentativa de abarcar o universo de crianças 
que cada vez mais vão se integrando a essa 
forma de transmissão e apropriação da cul­
tura produzida, a presença da tecnologia 
nos processos de ensino e aprendizagem vai 
se tornando cada vez mais marcante. 

A definição desse espaço chamado esco­
la, a sua arquitetura, a sua divisão em salas 
de aula, em anos de escolaridade, em um 
determinado currículo, remetem a escolhas 
tecnológicas. Podemos dizer, portanto, que 
o trabalho escolar é um trabalho per1neado 
pela tecnologia, ou se quisermos, pela técni­
ca. Mas essas tecnologias não estão ligadas 
exclusivamente aos instrumentos, são por 
essência tecnologias sociais, pois expressam 
uma deter1ninada cultura. Ao optarmos por 
usar uma ou outra tecnologia, realizamos 
escolhas e estas são históricas e culturais. 
Como analisa Sancho (1998), "a tecnologia 
não é um simples meio, mas transformou-se 
em um ambiente e em uma forma de vida: é 
este o seu impacto substantivo" (p. 34). 
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A ação técnica de propor currículos, as 
modificações nos instrumentos escolares, as 
mudanças físicas, estruturais e organizacio­
nais da escola, vão consolidando-se como 
for1nas de garantir, a partir de mecanismos 
diferenciados, o controle e a visibilidade das 
ações desenvolvidas pela escola. , 

E dentro dessa discussão que queremos 
pensar o conceito de tecnologia no contex­
to educacional. Se, como vimos anterior­
mente, o conceito de tecnologia vai cada 
vez mais colando-se aos instrumentos, ao 
produto, ao adentrar o espaço da educação 
não é diferente: falar de tecnologia para/no 
espaço escolar é falar de equipamentos que 
tanto podem ser um quadro-verde, como 
um livro, um retroprojetor, um laborató­
rio de ciências e, nesses últimos anos, um 
computador. E, ao mesmo tempo, é falar 
de um currículo que enfatiza a importân­
cia de uma educação escolar adequada às 
mudanças tecnológicas atuais. A escola tem 
ajudado a construir um sujeito social que 
faz, predominantemente, um uso indiscri­
minado e acrítico dos meios tecnológicos 
ao seu dispor, incorporando a perspectiva 
de avanço, neutralidade e necessidade da 
atual "era tecnológica". 

Nesse cenário, advoga-se a inserção de 
artefatos tecnológicos no ambiente escolar 
visando a tomar mais eficiente o trabalho 
realizado na educação. A utilização de tec­
nologias no espaço educacional, principal­
mente a partir da década de 1960, é enalte­
cida entre os teóricos da área e os educado­
res, pois desponta como a grande promessa 
de tomar a escola mais produtiva e eficaz, 
dar ao ensino uma base mais científica e tor­
nar mais igualitário o acesso à educação. O 
entusiasmo com a tecnologia disponível na­
quela década foi tão grande, principalmente 
a televisão e o rádio, que alguns teóricos co­
gitaram a possibilidade de substituir a figura 

do professor por equipamentos e meios de 
comunicação. Frente ao imaginado potencial 
dessas tecnologias, outros mais empolgados 
chegaram a afir1nar a prescindibilidade dos 
docentes. 

Inúmeros autores apontam para as po­
tencialidades educacionais da tecnologia 
para o aumento da produtividade e, no limi­
te, para a própria substituição do professor. 
Os norte-americanos Parker e Dunnm, em 
1972, por exemplo, constatam que, no Rei­
no Unido, a televisão é utilizada para suprir 
serviços não oferecidos pelas universidades 
tradicionais, realizados na modalidade a dis­
tância. Do ponto de vista desses autores, 

este conceito poderia ser aqui aplicado e 
estendido de forma a incluir todos os níveis 
de educação. Assim, qualquer pessoa poderia 
inscrever-se em qualquer curso que desejas­
se, sem que houvesse a necessidade de espa­
ços para salas de aula ou tempo de professo­
resª (1977, p. 31) (grifos nossos) 

Para esses e outros autores, todos os 
problemas da educação se resumem à esco­
lha da tecnologia mais adequada, minimi­
zando o papel representado pelo professor 
no processo de aprendizagem. A máquina, 
para eles, poderia assumir o papel desempe­
nhado pelo professor, como acentua Harriott 
em artigo escrito em 1982: 

Há uma possibilidade bastante acentuada de 
que antes do final deste século os estudantes 
venham a receber toda a sua instrução atra­
vés de computadores, sem, absolutamente, 
nenhum contato com professores vivos. (ci­

tado por Chaves, 1988, p. 19) 

Segundo outros autores, dentro dessa 
mesma linha de pensamento, o ensino po­
deria ser realizado pelo computador com 
ganhos de produtividade e qualidade, pres­
suposto defendido por Sinclair em 1980 ao 
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declarar não só o fim da figura do professor, 
mas da própria escola: 

chegará o dia em que computadores ensina­
rão melhor que seres humanos, porque com­
putadores podem ser bem mais pacientes do 
que seres humanos e bastante ajustados às 
diferenças individuais. O computador subs­
tituirá não só a Enciclopédia Britânica, mas 
também a escola. (idem) 

No entanto, o envolvimento de professo­
res e alunos nos processos educativos postos 
em ação no espaço da sala de aula são muito 
mais complexos do que pensaram ou deseja­
vam os proponentes das primeiras propostas 
de introdução de tecnologia na educação. 
Constatam que a atitude do professor fren­
te às propostas tecnológicas implementadas 
era definitiva para o sucesso destas, podendo 
tanto aceitá-las como ignorá-las, rechaçá-las 
ou desvirtuá-las nos seus objetivos básicos. 

O papel do professor no processo de im­
plementação de novas tecnologias provou 
ser fundamental, tanto que, aos poucos, vai 
se transfor1nando o discurso e a postura dos 
teóricos da área de tecnologia educacional 
que passam agora a enfatizar a necessidade 
de capacitação e atualização dos professo­
res, reconhecendo a sua importância no su­
cesso de projetos de inovação educacional. 

Mais recentemente, tem-se discutido a 
necessidade de incorporação pela escola do 
avanço técnico disponível, ou dito de outro 
modo, a adequação ou o atraso da escola 
frente às atuais mudanças tecnológicas. Na 
maioria das vezes, a escola é taxada de obso­
leta, seja na for1na, seja no conteúdo, frente 
às necessidades de for1nação humana que a 
tecnologia estaria a demandar. Essa cons­
trução e constatação é precedida por uma 
concepção que atribui à tecnologia o caráter 
de sujeito e motor da história social dos ho­
mens e mulheres. 

Há uma aposta, entre os proponentes 
das políticas públicas para a educação, que 
o descompasso da escola entre o seu papel 
social de manutenção e reprodução cultural e 
o de englobar as mudanças tecnológicas pre­
sentes na sociedade poderia ser resolvido por 
meio de propostas curriculares - advindas de 
órgãos oficiais - que recontextualizariam os 
discursos e os textos curriculares, adequan­
do-os às novas demandas sociais. Nesse sen­
tido, consideramos importante a análise do 
currículo prescrito nos documentos oficiais, 
entendendo-o como um texto produzido em 
um conflito de diversos textos, para apro­
fundar a discussão acerca das relações entre 
tecnologia e educação. Para tanto, utilizamos 
como base os documentos: "Diretrizes Curri­
culares Nacionais para o Ensino Médio" e "Di­
retrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 
Educação Profissional de Nível Tecnológico". 

Nossa análise aponta que todas as ques­
tões destacadas anterionnente parecem com­
por a teia reguladora dos discursos oficiais: 
constatamos que esses documentos curri­
culares têm uma oscilação entre discursos crí­
ticos e de adaptação à tecnologia. Essa oscila­
ção revela que mesmo o discurso pedagógico 
mais inovador estará sempre sendo recontex­
tualizado a partir dos elementos reguladores 
que penneiam a sua produção e reprodução. 
Identificamos que, nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio, destaca-se a 
importância da tecnologia na fonnação dos 
alunos, configurada na criação de um locus 
específico para tratar da temática a partir da 
divisão das áreas de conhecimento a serem 
trabalhadas nesse nível de ensino: Lingua­
gens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências 
da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; 
Ciências Humanas e suas Tecnologias. 

Ao explicitarem a opção por essa fonna 
de organização, os autores do documento res­
saltam a importância de integrar "os campos 
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ou atividades de aplicação, isto é, os processos 
tecnológicos próprios de cada área de conhe­
cimento", pois a tecnologia tem um papel es­
pecial "na educação geral, não mais apenas na 
profissional, e em especial no nível do ensino 
médio". Nesse sentido, a tecnologia é conce­
bida como "o tema por excelência que permi­
te contextualizar os conhecimentos de todas 
as áreas e disciplinas no mundo do trabalho" 
(Brasil, 1998, p. 93). Ressaltam a necessidade 
de desenvolver o conceito de "alfabetização 
científico-tecnológica" nesse nível de ensino, 
entendido no documento como "a familiari­
zação com o manuseio e com a nomenclatura 
das tecnologias de uso universalizado, como, 
por exemplo, os cartões magnéticos". No en­
tanto, advertem que a inclusão da tecnologia 
no currículo "responde a objetivos mais ambi­
ciosos". Integrada às Ciências da Natureza, o 
estudo da tecnologia torna-se imperioso, pois 

uma compreensão contemporânea do uni­
verso físico, da vida planetária e da vida hu­
mana não pode prescindir do entendimento 
dos instrumentos pelos quais o ser humano 
maneja e investiga o mundo natural. Com 
isso se dá continuidade à compreensão do 
significado da tecnologia enquanto produto, 
num sentido amplo" (idem). 

Prosseguindo na leitura do documento, 
encontramos a ressalva que "a tecnologia na 
educação contemporânea do jovem deverá 
ser contemplada também como processo". 
Dito de outra forma: 

não se trata apenas de apreciar ou dar signifi­
cado ao uso da tecnologia, mas de conectar os 
inúmeros conhecimentos com suas aplicações 
tecnológicas, recurso que só pode ser bem ex­
plorado em cada nucleação de conteúdos, e que 
transcende a área das Ciências da Natureza. 

Enfatizam a importância de avançar em 
relação ao "discurso sobre as tecnologias", 

segundo os proponentes do documento, "de 
utilidade duvidosa", pois o que se preten­
de em termos de for111ação é que os alunos 
identifiquem 

, . •/\ . . nas matemat1cas, nas c1encras naturais, nas 
ciências humanas, na comunicação e nas 
artes, os elementos de tecnologia que lhes 
são essenciais e desenvolvê-los como con­
teúdos vivos, como objetivos da educação e, 
ao mesmo tempo, meio para tanto. 

A presença da tecnologia no ensino mé­
dio, portanto, remeteria diretamente "às ati­
vidades relacionadas à aplicação dos conheci­
mentos e habilidades constituídos ao longo da 
educação básica, dando expressão concreta à 
preparação básica para o trabalho prevista na 
LDB" (Brasil, 1998, p.93). , 

E interessante observar as oscilações 
presentes no documento com relação ao 
conceito e a utilização da tecnologia. Apesar 
da tentativa de entender a tecnologia como 
um processo, uma construção social, o con­
ceito utilizado a restringe a um meio e, nes­
se sentido, emerge com força a compreensão 
de tecnologia como produto, ferramenta, 
instrumento, dissociada do seu produtor. A 
tarefa da escola é auxiliar o sujeito no mane­
jo desse mundo técnico, no qual está imerso. 
No entanto, poderia ser diferente? Discuti­
mos, na primeira seção deste capítulo, como 
o conceito de tecnologia vai aos poucos se 
distanciando de quem produz para ser per­
sonificado no seu produto final e todas as 

/\ . . -consequenc1as que essa v1sao trouxe para o 
entendimento de um conceito que nos faz 
creditar à criação dos artefatos tecnológicos 
disponíveis em nossa sociedade a alguém 
não humano: torna-se cada vez mais difícil 
atribuir origem humana - inteligência hu­
mana objetivada - à tecnologia que per1neia 
nossa sociedade. Estamos diante da materia­
lização da expressão deux ex machina. 
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Tal (in)compreensão ajuda a produção de 
práticas sociais que incorporam a ideia de adap­
tação à técnica, bem como a sua fetichização, 
afastando a discussão do elemento humano ao 
qual essa tecnologia está articulada. Sob es­
se aspecto, Feenberg (2005, p. 1) destaca a ne­
cessidade atual de estarmos reafirmando que a 
tecnologia "é um fenômeno de dois lados: de 
um, o operador; de outro, o objeto, onde am­
bos, operador e objeto, são seres humanos". 

Para ajudar a entender como esse pro­
cesso materializa-se, Moreira (1998) observa 
que, em torno da tecnologia passa-se a vi­
sualizar a constituição do que alguns autores 
têm conceituado como cultura técnica: "a 
unidade da máquina e do pensamento fonna 
a cultura técnica, cuja definição é o conjunto 
dos valores por meio dos quais o homem se 
autocria como ser humano". Esse fato dificul­
ta a compreensão das pessoas sobre a tecno­
logia no cotidiano, pois, "ao contrário do que 
acontece no dia a dia de uma fábrica ou de 
uma fazenda, não é na forma do objeto em 
si que a técnica aparece, mas na da cultura". 
E, segundo ele, a razão é simples: "a cultura 
é a vida, uma síntese global de tudo o que é 
significado para o homem" (p. 34). 

Essa tradição atinge a educação como 
um todo e, segundo Marilena Chauí, 

entre outros efeitos de nossa confusão esta­
belecida entre ciência e tecnologia, aceitamos 
no Brasil, políticas educacionais que profis­
sionalizam os jovens no segundo grau - por­
tanto, antes que tenham podido ter acesso às 
ciências propriamente ditas - e que destinam 
poucos recursos públicos às áreas de pesqui­
sa nas universidades, portanto, mantendo os 
cientistas na mera condição de reprodutores 
de ciências produzidas em outros países e so­
ciedades. (Chauí, 1995, p. 285) 

No decorrer do texto das Diretrizes 
constatamos que existe a tentativa de rom-

per com o caráter instrumental do conceito 
de tecnologia, evidente na explicitação dos 
objetivos das áreas de conhecimento, como 
neste exemplo: "entender os princípios das 
tecnologias da comunicação e da informa­
ção, associá-las aos conhecimentos cientí­
ficos, às linguagens que lhes dão suporte e 
aos problemas que se propõem solucionar" 
(Brasil, 1998, p. 98). Observamos, no entan­
to, que tal ruptura não acontece. Ao avançar 
na análise do documento, evidenciamos dois 
aspectos: a) a visão utilitarista da tecnologia 
- evidente no seguinte objetivo: "aplicar as 
tecnologias da comunicação e da informação 
na escola, no trabalho e em outros contextos 
relevantes para sua vida"-; e b) a referência 
constante à era tecnológica atual assinalada 
pela ênfase nas tecnologias de informação 
e de comunicação - uma supervalorização 
das mudanças tecnológicas atuais. Conforme 
aponta Bernstein (1995), a partir da sua aná­
lise do discurso pedagógico: há um processo 
que transforma um discurso de competência 
em um discurso de ordem. Ou seja, parece 
que estamos diante de um discurso regulador 
que estrutura o discurso instrucional. 

Essa dimensão apresenta-se ampliada no 
texto da regulamentação da educação profis­
sional. Identificamos, nas Diretrizes Curricu­
lares para a Educação Profissional, um dis­
curso que procura avançar na discussão sobre 
a tecnologia na sociedade contemporânea ao 
restituir à tecnologia o seu caráter social e de­
nunciar o presentismo da análise que projeta 
a ideia de que vivemos em uma "era tecno­
lógica" como nenhuma outra anterior, como 
podemos verificar nessa citação: 

A impressão errônea de que a tecnologia ir­
rompeu súbita e recentemente como fenôme­
no novo na História, deriva provavelmente 
da velocidade com que a microeletrônica, 
a mecatrônica e a telemática, por exemplo, 
se desenvolveram nas últimas décadas. Uma 
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velocidade que gerou perspectivas extraor­
dinárias, mas que, também, trouxe consigo 
problemas graves a serem enfrentados, como 
aqueles mencionados anteriormente relativos 
à produção, ao trabalho, à economia e à quali­
dade de vida das pessoas. (Brasil, 2000, p. 2) 

Além disso, os proponentes do do-
cumento levantam a importância dos in­
tegrantes do Estado e, dentro dele, os das 
agências formadoras, refletirem sobre a uti­
lização das tecnologias: 

além de atenuar e prevenir os efeitos dano­
sos e perversos da tecnologia, garantindo e 
potencializando o seu lado positivo, os Po­
deres Públicos precisam adotar consistente­
mente políticas de desenvolvimento científi­
co e tecnológico. (idem, p. 3) 

No entanto, no momento de expor o 
projeto formativo pretendido, novamente 
recai-se sobre a necessidade de adaptação à 
técnica e, nesse caso em especial, ao mer-, 
cado de trabalho. E como se ficasse no ar 
o dilema sobre o qual se debruçou Aristó­
teles (1999, p. 45), há tantos séculos: que 
conhecimento tem o maior valor, aquele que 
conduz ao útil e necessário, ao supérfluo ou 
aquele que per111ite alcançar a virtude ?9 

Mais do que orientar as práticas peda­
gógicas, os currículos prescritos por meio de 
documentos oficiais ajudam a criar consen­
sos a partir da difusão e incorporação de ter-

~ ~ mos, expressoes e concepçoes que passam a 
fazer parte do cotidiano escolar. 

,. 

CONSIDERAÇOES FINAIS 

Os desafios resultantes das tentativas da 
burguesia de estender seus domínios, seja 
por meio das navegações, seja pela explo­
ração da terra, da utilização das forças dos 

ventos, das águas, pela liberação da ener­
gia - de qualquer tipo, incluindo a atômica 
- enfim, pela interferência e tentativas de 
colocar a natureza a serviço dos homens, fez 
com que a ciência e a tecnologia se tornas­
sem complementares e potencializassem o 
poder dos homens sobre a natureza. Porém, 
como o conhecimento torna-se peça-chave 
para a ampliação do poder, também signifi­
cou impor o domínio de uns sobre os outros, , 
entre as classes sociais e os países. E nessa 
perspectiva que se utilizou à exaustão a fra­
se segundo a qual a ciência não é neutra ou 
que a neutralidade científica é um mito. 

O elemento-chave para compreender os 
diferentes processos de produção da existên­
cia humana através dos tempos é o trabalho. 
Pelo trabalho humano a ciência avança, ao le­
vantar hipóteses, confrrmá-las ou refutá-las. 
As novas criações são aplicadas em busca de 
soluções que garantam o alcance dos objeti­
vos, seja para o conjunto da humanidade ou 
para a classe que detém o saber e o poder. 
Mas, dialeticamente, as soluções encontradas 
desafiam, suscitam novos problemas que le­
vam a novas pesquisas e assim o desenvolvi­
mento humano vai sendo construído. 

Da produção artesanal, passando pela 
manufatura, até chegar à maquinofatura, a 
humanidade foi passando por um gradativo 
processo de divisão do trabalho, cujo mo­
mento alto é o predomínio do paradigma 
taylorista-fordista, onde a ciência, o pensa­
mento, a atividade criadora passam a ser 
exclusividade do profissional que atua no 
escritório. Ao trabalhador do chão de fábrica 
fica a responsabilidade de aplicar, de execu­
tar rigorosamente as determinações emana­
das de outra instância. Noutra época e lugar, 
reimplanta-se a divisão entre o homo sapiens 
e o homo faber. As consequências da inser­
ção maciça de tecnologias nos processos de 
trabalho foram/ são analisadas pelos teóricos 
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do modo de produção capitalista, desde Adam 
Smith até os seus mais destacados apologetas 
nos dias atuais. Por outro lado, os problemas 
que essa inserção provoca nos trabalhadores, 
em termos de alienação do processo e dos 
produtos do trabalho, também mereceram 
muitas análises, críticas e iniciativas. 

Ao assuminnos que o trabalho huma­
no desempenha um papel tão importante, é 

, . . /'\ . necessano ter presente que a c1enc1a e a tec-
nologia resultam da ação humana, mas prin­
cipalmente como são inseridas no processo 
de trabalho, seja para aliviar o peso de um 
trabalho que guarda relação com o sentido 
etimológico da própria palavra - instrumen­
to de tortura -, seja pela extinção de postos 
de trabalho, o que proporciona um cenário 
em que um contingente enonne de homens e 
mulheres fica à margem do mundo do traba­
lho e dos benefícios auferidos por quem faz 
parte do conjunto dos trabalhadores. 

Percebe-se, assim, a necessidade de reto­
mar e radicalizar o aprofundamento e a dis­
cussão dos aspectos e autores apontados no 
texto, principalmente no que diz respeito à 
compreensão do que é a tecnologia e de que 
for1na ela pode e deve ser construída, disse­
minada, por quem deve ser apropriada e para 
que fins deve ser aplicada. Isso, para além 
das questões epistemológicas, metodológicas 
e legais, remete àquelas de ordem ético-polí­
ticas. Afinal, a produção coletiva não pode e 
não deve continuar sendo apropriada priva­
damente, para o benefício de uma classe ou 
por parte de poucos. 

O dilema está colocado; as possibilida­
des estão postas; o contencioso está instau­
rado. Não há mais explicação e muito menos 
justificativas neste momento da história da 
humanidade para que, confor1ne palavras 
de Sousa Santos (1996), tantas possibilida­
des técnicas sejam freadas, bloqueadas por 
impossibilidades políticas. Um retorno à 

"Casa de Salomão", espaço por excelência 
na utópica Nova Atlântida de Bacon, na qual 
o cientista e o filósofo estavam reunidos na 
mesma pessoa e tinha como preocupação a 
radicalização do bem comum, seria, quem 
sabe, um bom ponto de partida, como pro­
posta de chegada deste texto. 

NOTAS 

1 A escolha deve-se ao fato de serem, há prati­
camente uma década, os documentos orienta­
dores das ações educativas do ensino médio e 
da educação profissional no país. 

2 Para aprofundar, ver a discussão de Bianchet­
ti, L. e Palangana, 1. C (2000) sobre a relação 
histórica entre escola e sistema produtivo. 

3 Esse conceito de tecnologia na educação está 
presente nas análises de, entre outros, Sancho 
(1998), Hemandez (2000), Litwin (1997) e 
Ferrés (1998). 

4 Aqui entendidas como "uma série de meca­
nismos e processos que são o reflexo mais ou 
menos deliberado e sistemático por meio do 
qual se pretende introduzir e promover certas 
mudanças nas práticas educativas vigentes, 
reflexo de dinâmicas explícitas que preten­
dem alterar ideias, concepções e metas, con­
teúdo e práticas escolares, em alguma direção 
renovadora em relação à existente" (Gonza­
lez e Escudero, 1987, p. 45). 

5 Ou conforme está explicitado no Aforismo II: 
"Ciência e poder do homem coincidem". 

6 Aquilo que em Bacon era previsão, em Marx, 
menos de três séculos depois será constatação: 
"O número de ferramentas com que opera si­
multaneamente a máquina-ferramenta eman­
cipa-se, desde o início, da barreira orgânica 
que a ferramenta manual de um trabalhador 
não podia ultrapassar [ ... ] a força humana é 
um instrumento muito imperfeito para pro­
duzir um movimento uniforme e contínuo 
[ ... ] Para realizar o trabalho de uma máquina 
a vapor, seriam necessários 66 trabalhadores, 
ao preço total de 15 xilins por hora, e para 
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fazer o trabalho de um cavalo, 32 homens, ao 
preço total de 8 xilins por hora" (Marx, 1987, 
p. 427 e 429) 

7 O próprio Marx (1987) alertava que a huma­
nidade jamais abdica do estágio de desen­
volvimento alcançado. Nessa mesma linha, 
ele endereçou sua crítica aos ludditas que 
consideravam as máquinas os instrumentos 
"responsáveis" pela exploração capitalista. 
Ou, conforme suas próprias palavras: "Era 
mister tempo e experiência para o trabalha­
dor aprender a distinguir a maquinaria de sua 
aplicação capitalista e atacar não os meios 
materiais de produção, mas a forma social em 
que são explorados" (1987, p. 490) 

8 Essa proposta de Parker e Dunn, voltada a 
uma problemática da década de 1970 nos 
EUA e tendo como suporte uma visão eco­
nomicista, reveste-se de uma impressionan­
te atualidade no Brasil de hoje se tivermos 
presente o teor dos discursos e iniciativas 
propostas para a área educacional. Dentre 
essas, pode-se destacar o uso de programas 
televisivos, como é o caso do Telecurso 2000, 
criados para a educação de jovens e adultos, 
de forma supletiva, que são incorporados à 
rede de ensino regular em virtude de falta de 
professores em algumas disciplinas. Ou seja, 
o aluno do sistema regular e presencial de en­
sino assiste aulas pela televisão, pois faltam 
políticas de formação e profissionalização do 
professor em diversos Estados brasileiros, no­
tadamente no Norte e Nordeste do país. 

9 Discussão presente na obra A Política - Livro I 
e II. Vale ressaltar que essa questão proposta 
por Aristóteles serve de epígrafe para um dos 
tópicos do documento Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio. 

A 
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Dualismo versus congruência 
diálogo entre o novo método brasileiro 

para a formação profissional e o 
modelo didático ESC (Experiencial, 

Científico e Construtivista) 

Olgamir Francisco de Carvalho e Gilberto Lacerda 

A cada ano, tendo em vista o processo 
de reestruturação produtiva e o impacto da 
emergência de novas tecnologias materiais 
e intelectuais, milhares de trabalhadores 
são excluídos do mercado formal de tra­
balho. Nesse processo, postos de trabalho 
são sistematicamente extintos e a formação 
para o trabalho não consegue evoluir rá­
pido o suficiente para atender a novos re­
quisitos de qualificação. Uma tal discussão 
pode evoluir em duas vias distintas e com­
plementares. Por um lado, a questão da for­
mação inicial do trabalhador que, sem o ci­
clo de ensino básico, permanece à margem 
do sistema de emprego. Por outro lado, a 
questão da formação profissional, eterna­
mente encapsulada na dicotomia entre a 
formação geral, de natureza propedêuti­
ca, e a formação específica, de natureza 
técnica. Essa segunda via, abordada neste 
capítulo, conduz-nos, inicialmente, a consi­
derar o atual contorno da sociedade tecno­
lógica e o surgimento de um novo modo de 
produção de conhecimentos que, por força 
das circunstâncias, afeta consideravelmen­
te o surgimento de um novo modo de for-

mação profissional, permeado por novos 
modelos capazes de ultrapassar o tradicio­
nal debate que separa a formação integral 
da formação técnica. Desse modo, este ca­
pítulo tomará como objeto de discussão a 
proposta de reforma da educação profissio­
nal no Brasil e o modelo didático ESC, 
buscando, no diálogo entre os dois mode­
los, uma síntese superadora da atual visão 
dicotômica ainda dominante na educa­
ção profissional. 

,. 

REESTRUTURAÇAO PRODUTIVA 
,. 

E NOVO MODO DE PRODUÇAO 
DE CONHECIMENTOS 

Já é bastante evidente que um novo modo 
de produção de conhecimentos científicos e 
tecnológicos está emergindo nas últimas déca­
das, gerando transfonnações sociais igualmen­
te irrefutáveis (Gibbons et al., 1994). No con­
texto dessas transfonnações, Maciel (1977, 
2001) salienta que inúmeras mudanças de rit­
mo e de intensidade na dinâmica do progresso 
científico e tecnológico atual proporcionaram 
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não apenas um incremento quantitativo ao 
conhecimento acumulado na primeira metade 
do século XX, mas, sobretudo, uma mudança 
qualitativa nas formas de produzir e de pensar. 
Tais mudanças ultrapassaram a questão da ino­
vação tecnológica e envolveram novas fonnas 
de organização da produção e do trabalho. 

Nessa perspectiva, e no que diz respeito 
à formação profissional, diversos autores têm 
denunciado o descompasso das instituições 
de ensino para ajustarem-se ao novo modo de 
produção do conhecimento e para correspon­
derem às novas demandas sociais relacionadas 
à citada mudança qualitativa no processo pro­
dutivo. De fato, é bastante claro que, de modo 
geral, e, sobretudo, nos países periféricos, a 
atual dinâmica de funcionamento da escola 
profissionalizante, seja em que nível for, não 
fornece o lastro necessário para a emergência 
e a consolidação de um novo sistema produ­
tivo, de um novo modo de produção do co­
nhecimento. Gibbons e colaboradores (1994) 
delineiam os contornos desse novo modo de 
produção do conhecimento, enfatizando que 
a sociedade está gradativamente migrando de 
uma dinâmica homogênea para uma dinâmica 
heterogênea em tennos de desenvolvimento 
científico e tecnológico. Segundo os autores, a 
explosão de conhecimentos nas duas últimas 
décadas tem como base um processo de pro­
dução compartilhada em que diferentes atores 
estão envolvidos e que se articula em tomo de 

A • • • tres vetores pnnc1pa1S: 
1. a massificação da formação para o 

trabalho que acaba destinando um 
significativo excedente de técnicos e 
tecnólogos para outros setores; 

2. a globalização e seu movimento de 
eliminação de fronteiras; 

3. a emergência e o impacto das novas 
tecnologias de comunicação e infor-

~ maçao. 
O novo modo de produção do conheci­

mento (M2), em oposição ao modo de produ-

ção tradicional (Ml), é pautado pelo aumen­
to da produção, pela agregação de alto valor 
comercial ao conhecimento produzido, pela 
heterogeneidade institucional, pela aplicabili­
dade, pela contextualização, pela transdiscipli­
naridade, pela instrumentação e pela reflexibi­
lidade. Esses oito princípios do M2, detalhados 
mais adiante, dão fonna a um contexto novo 
em que a produção do conhecimento é cada 
vez mais um processo socialmente distribuído, 
que tende a assumir um caráter universal e a 
demandar uma fon11ação técnico-profISsional 
ampla, que associa a apreensão de conheci­
mentos teóricos, de natureza mais geral, com 
a apreensão de conhecimentos técnicos, de 
natureza mais específica. 

O processo de reestruturação produtiva, 
na ótica considerada, desenvolve-se, por­
tanto, entremeado com os oito princípios 
do M2 mencionados no parágrafo anterior. 
Primeiramente, percebe-se um aumento subs­
tancial na produção de conhecimentos, cuja 
causa principal está justamente na distribui­
ção crescente de infon11ações relacionadas 
com ciência e tecnologia, fomentando siste­
mas de produção e desencadeando processos 
de inovação em todas as áreas do conheci­
mento, em escala mundial. Não se trata, evi­
dentemente, de um fenômeno isolado, mas 
da consequência do aumento de investimen­
tos em ciência e tecnologia e do incremento 
das novas tecnologias de comunicação e in­
formação. A sociedade em rede, discutida por 
Castells (2000), estaria, dessa forma, dese­
nhando contornos de um mundo interconec­
tado, mais complexo, mas muito menor, onde 
infor1nação científico-tecnológica é cada vez 
mais rapidamente traduzida sob a forma de 
produção científica e tecnológica. 

Para reforçar essa ideia, Gibbons e co­
laboradores (1994) citam, entre outros da­
dos, que, em 1970, os cinco países mais in­
dustrializados do Ocidente investiram cer­
ca de 125 bilhões de dólares em pesquisa e 
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em desenvolvimento. Em 1989, com o fluxo 
de informações mais intenso, o investimen­
to foi dobrado para cerca de 250 bilhões de 
dólares, o que leva a pressupor uma nova 
duplicação de investimentos no momento 
atual, em que a internet vetoriza ao infinito 
as possibilidades de cruzamento de infor­
mações e de contatos entre pesquisadores, 
meios universitários e industriais, comuni­
dades científicas e comunidades tecnológi­
cas. Com relação às publicações científicas, 
os autores mencionam que, em 1960, foram 
publicados 332 mil livros especializados em 
todo o mundo. Em 1970, a quantidade de 
publicações aumentou para 521 mil livros. 
Uma década mais tarde, as publicações cien­
tíficas alcançaram a ordem de 715 mil volu­
mes. Já em 1990, foram 842 mil publicações. 
Hobsbawn (1995) também chama a atenção 
para tal fenômeno, enfatizando que se trata, 
sem dúvida, da emergência de um novo mo­
mento da história da humanidade em que a 
Ciência e a Tecnologia estarão mais presentes 
em nosso cotidiano imediato, afetando o tra­
balho e a fonnação para o trabalho. 

Outro princípio indicativo da emergência 
do M2 está na agregação de um alto valor co­
mercial à produção científica e tecnológica, fe­
nômeno que desperta um interesse cada vez 
maior pela atividade de pesquisa por parte de 
instituições tradicionalmente consumidoras 
de ciência e tecnologia. Nesse processo de re­
estruturação produtiva que conduz à M2, to­
do o resultado do empreendimento científico 
e tecnológico está intrinsecamente situado 
tuado dentro de uma escala de produção-ven­
da-consumo. Dessa for1na, a ciência e a tecno­
logia tornam-se indubitavelmente comerciais 
em seu ethos, orientação e organização, a elas 
podendo ser agregados altos valores fman­
ceiros. No entanto, é importante argumentar 
que, ao lado do aumento da importância co­
mercial, há também um substantivo aumen­
to do valor social da ciência e da tecnolo-

gia, visto que é cada vez mais comum que o 
sistema de fo11nação profissional, em todos 
os níveis de ensino, volte-se para atender a 
demandas sociais, que não têm necessaria­
mente implicação comercial, produzindo co­
nhecimentos socialmente contextualizados e 
valorizados, conforme salienta Sobral (2000), 
ao apontar novas tendências no desenvolvi­
mento científico e tecnológico. 

A heterogeneidade é outro princípio do 
M2 que tem por base a livre circulação de 
ideias e de produtos e sua rápida absorção 
pelos diferentes níveis do processo de pro­
dução do conhecimento. Segundo tal prin­
cípio, o sistema de produção de ciência e 
tecnologia está cada vez mais complexo, 
alcança espaços antes insondados e se apro­
pria naturalmente de conhecimentos de ou­
tras áreas. E isso ocorre na perspectiva do 
desenvolvimento de conhecimentos criati­
vos e inovadores que, uma vez tornados he­
gemônicos, ou adquirindo momentum como 
diria Hughes (1987), desenvolvem alto va­
lor mercadológico, seja como processo, seja 
como produto. O aumento na complexidade 
do sistema de produção de ciência e tec­
nologia parece estar também intimamente 
relacionado com a associação de diferentes 
instâncias sociais em prol do desenvolvi­
mento científico e tecnológico, gerando mo­
delos como o da Tripla Hélice, proposto por 
Etzkowitz e Leydersdoff (1998). 

A instauração e a consolidação do M2 
depende também de uma crescente inser­
ção da produção científica e tecnológica em 
um contexto real, vinculado a necessidades 
sociais bem delimitadas. Nessa perspec­
tiva, o M2 preconiza que a pesquisa em 
ciência e tecnologia deve ser voltada pa­
ra a resolução de problemas concretos 
e reais da humanidade, o que também é, 
diga-se de passagem, uma garantia de 
marketability, tanto no sentido da possi­
bilidade de comercialização da produção 
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científica e tecnológica quanto no de sua 
aplicabilidade concreta na sociedade. 

Avançando na discussão do modelo gi­
bonniano para explicar os novos rumos da 
sociedade em ter1nos de reestruturação pro­
dutiva, é importante considerar que, para o 
autor, todo o sistema de produção deve ser 
mediado por um diálogo entre o passado e 
o presente, da obra com seu contexto. Tra­
ta-se do princípio da reflexibilidade, que é 
um outro fator que tem relações intrínsecas 
com a aplicabilidade e com a pertinência dos 
conhecimentos, uma vez que se supõe que o 
conhecimento produzido, para corresponder 
adequadamente a necessidades sociais, pre­
cisa estar inserido em projetos da sociedade, 
considerada em termos sociais e culturais. 
Por exemplo, certos conhecimentos cons­
truídos sem esses "lastros" podem tornar-se 
absolutamente inúteis se os meios sociais 
não possuírem as infraestruturas sociais e 
culturais que eles implicam e demandam. A 
formação profissional torna-se inútil se ela 
não reflete as necessidades do mercado ao 
mesmo tempo em que procura conhecer e 
privilegiar as necessidades do indivíduo. 

Por outro lado, a responsabilidade social 
dos produtores de ciência e tecnologia é um 
princípio de base do M2, visto que as neces­
sidades sociais que perpassam a produção 
de conhecimentos não deve distanciar-se da 
consideração das causas e consequências do 
desenvolvimento irrefletido e inútil. Tendo 
a sociedade como foco, como inspiração e 
como objeto de trabalho, a ciência e a tec­
nologia ganham em credibilidade social, o 
que também é um importante critério para 
angariar financiamento e para garantir co­
mercialização. Qualquer que seja o raciocí­
nio, o M2 postula que todo conhecimento 
produzido pelo homem deve ser percebido 
como produto socialmente condicionado e 
contextualizado, como fator de manutenção, 
de transformação e de desenvolvimento das 

sociedades, como instrumento de superação 
de problemas concretos impostos pelo meio 
social e de geração de problemas novos, exi­
gindo a produção de mais conhecimento. 

Considerando o exposto, parece ser evi­
dente que a evolução científica e tecnológica, 
no M2, é bastante dependente da inter-rela­
ção de conhecimentos oriundos de diferentes 
áreas, da interação de atores com perspecti­
vas epistemológicas diferentes e da conjunção 
de saberes ecléticos. A transdisciplinaridade é, 
assim, um princípio fundamental para a ins­
tauração de qualquer dinâmica de inovação 
científica e tecnológica e um importante vetor 
para tomar o conhecimento mais pertinente e 
útil em uma vasta gama de áreas. 

Finalmente, os autores abordam o prin­
cípio da instrumentação, baseado na intera­
ção crescente entre a ciência e a tecnologia, 
de modo que os recursos tecnológicos servem 
de base, de ponto de partida e de mecanis­
mos proporcionadores do desenvolvimento de 
mais ciência e de mais tecnologia. Segundo 
eles, ciência e tecnologia estão de tal fonna 
imbricados no contexto do M2 que um campo 
não avança sem o suporte do outro. 

Esse conjunto de princípios indica, como 
caminho incontornável para garantir a coe­
rência da fonnação profissionalizante na so­
ciedade emergente, a adoção de modelos di­
dáticos que assegurem o desenvolvimento de 
saberes técnico-científicos funcionais, capa­
zes de instrumentalizar o indivíduo não ape­
nas para situar-se no mercado de trabalho e 
adaptar-se às suas constantes mudanças, mas 
também para se comprazer na detenção de 
conhecimentos que aumentam sua dimensão 
humana e potencializam suas capacidades 
de interferir no meio em que vive (Lacerda 
Santos, 2000). Uma tal preocupação inscre­
ve-se em um contexto no qual o ritmo das 
mudanças tecnológicas exige dos atores da 
fonnação profissional a adoção de aborda­
gens novas visando a abolição da fronteira 
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entre a teoria dos manuais escolares e a prá­
tica da profissão em meios de trabalho. Com 
efeito, e vários autores o têm denunciado, a 
manutenção dessa fronteira entre a teoria e a 

r • A • pratica apresenta consequenc1as graves com 
relação aos impactos causados na atuação 
futura dos técnicos e tecnólogos (Gonciar, 
1990). Com relação a essa questão, Lévy­
Leblond (1984) já observava que as práticas 
e as teorias têm se tomado cada vez mais es­
téreis, justamente porque se distanciam cada 
vez mais umas das outras. Tais considerações 
sugerem que a aprendizagem de uma profis­
são de natureza técnica não pode ser disso­
ciada de seus fundamentos teóricos e de uma 
for1nação mais ampla, sob pena de tomar-se 
simples veículo de conhecimentos inertes. 
Dessa fonna, a fo11nação tecnocientífica rom­
pe com o ensino técnico tradicional à medi­
da que preconiza a for1nação de um técnico 
capaz de reconhecer-se como técnico (ser 
competente), de implicar-se pessoalmente no 
exercício de sua profissão (ser motivado), de 
fazer valer sua visão do mundo pelo estabele­
cimento de uma dinâmica de interação com 
seu meio ambiente imediato e com seus pa­
res (ser reconhecido socialmente), de investir 
continuamente seus conhecimentos na reso­
lução de novos problemas (ser criativo), de 
contribuir conscientemente à otimização de 
seu ambiente de trabalho (ser implicado) e 
de desenvolver integralmente suas potencia­
lidades (ser realizado como indivíduo). 

Nessa perspectiva, e considerando a 
emergência do M2, pode-se concluir que o 
ensino profissionalizante deveria ser necessa­
riamente associado a um processo de comu­
nicação e de aquisição de saberes úteis, rela­
cionados com a intervenção do indivíduo no 
mundo dos objetos técnicos e com a compre­
ensão do mundo em que vive. Tais conside­
rações implicam na percepção do aluno não 
somente de um ponto de vista longitudinal, 
relacionado com o que ele vai tomar-se mais 

tarde ou ao domínio futuro de uma profissão, 
mas também de um ponto de vista transver­
sal, isto é, associado às suas necessidades pre­
sentes e ao que ele é. Assim, a adequação do 
profissional de nível técnico ou tecnológico 
ao novo modo de produção de conhecimen­
tos passa necessariamente pela adoção de um 
novo modo de for1nação, profundamente an­
corado na construção e na apreensão de co­
nhecimentos funcionais, cujas características 
são apontadas por Lacerda Santos (1995): 
transferível, significativo, associado a finali­
dades, a necessidades e a utilizações práticas 
relacionadas com aplicações concretas, mul­
tidisciplinar, instigador de criatividade, social 
e individualmente válido, relacionado com a 
valorização da pessoa, com a afetividade e 
com a liberdade individual. 

Apesar de tais avanços teóricos e da com­
preensão de tal evolução para um novo modo 
de fonnação profissional, no Brasil ainda pre­
dominam elementos fortemente ligados a 
modos tradicionais de formação profissional 
(Fl), como discutiremos a seguir. 

,. 

A FORMAÇAO PROFISSIONAL 
NO CONTEXTO BRASILEIRO 

Um dos dilemas a ser enfrentado pelo 
Brasil, nesse início de século, diz respeito à 
necessidade de qualificação do trabalhador 
frente ao surgimento do novo modo de pro­
dução científico e tecnológico e o questiona­
mento da capacidade do sistema de ensino 
e de for1nação de fazer frente a essa deman­
da. Esse dilema se torna mais contundente 
quando trazemos à luz a trajetória da edu­
cação no Brasil e os dados que traduzem a 
realidade brasileira atual, evidenciando que 
essa trajetória nos legou um passivo signifi­
cativo de exclusão escolar, o que nos coloca 
desafios maiores que em outras realidades do 
mundo, inclusive da América Latina, quanto 
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ao baixo grau de escolaridade do trabalhador 
brasileiro. 

Carvalho (2003), ao resgatar a trajetória 
da educação brasileira, afinna que o trabalha­
dor tem sido e ainda é excluído duplamente 
desse processo, tanto no que se refere à par­
ticipação na fonnulação e implementação das 
políticas públicas de educação profissional, 
quanto dos benefícios que essas políticas en­
sejam. Para a autora, a concepção de educa­
ção profissional e a estrutura educacional dela 
derivada têm sido organizadas, ao longo da 
história da educação, sob as dete11ninações 
da conjuntura econômica e política, buscando 
responder, prioritariamente, às expectativas do 
mercado de trabalho, da política econômica e 
a interesses de grupos e, secundariamente, às 
necessidades da clientela destinada a essa par­
cela do processo fonnativo. 

A evidência mais concreta dessa subsunção da 
educação profissional ao mercado é o dualismo 
que caracterizou essa modalidade do sistema 
educativo, desde os seus primórdios até hoje, e 
que institucionalizou uma educação destinada 
aos dirigentes e outra aos trabalhadores. A his­
tória da educação nos dá conta que essa con­
cepção de educação dicotomizada conferiu à 
educação profissional o papel de qualificação 
de mão de obra, diretamente atrelada a uma 
tarefa ou ocupação no mercado de trabalho. 
(Carvalho, 2003, p. 79) 

Essa realidade evidencia difíceis condi­
ções para o trabalhador brasileiro enfrentar 
os desafios de uma economia globalizada, 
onde a adoção de novas tecnologias e formas 
organizacionais são altamente excludentes. 
No interior desse fenômeno de globalização 
da economia, é preciso indagar, de que ma­
neira se determinam as políticas públicas 
para a educação profissional no Brasil? 

A proposta de educação profissional 
para o Brasil, vigente até medos de 2004, 
o Decreto Lei nª 2.208/97, estabelecia a or-

ganização independente da educação profis­
sional, podendo ser integrada ou articulada 
ao ensino regular, sendo sua oferta conco­
mitante ou sequencial a este. Estabelecia, 
ainda, que a educação profissional de nível 
básico, constituía-se em uma modalidade de 
educação não for1nal, destinada à qualifica­
ção e requalificação para o exercício de ocu­
pações requeridas pelo mercado. 

Observa-se, inicialmente, que a refor1na 
se apresentou sob a fonna de um decreto, o 
que sinalizou que o Executivo brasileiro se 
encontrava refratário à participação e estava 
impondo a refor1na por meio de um mecanis­
mo que buscou evitar as críticas que surgi­
ram em grande quantidade quando um pro­
jeto de lei foi enviado, à época, à Câmara dos 
Deputados e depois retirado, para a emissão 
do referido decreto. 

Embora se apresentasse, à época, como 
alternativa capaz de romper com a dicoto­
mia estrutural, a reforma separa, em siste­
mas independentes, o ensino médio da edu­
cação profissional, acabando por manter o 
dualismo de Sistemas. Saviani (1988, p. 94) 
nos ajuda a elucidar a questão: 

Como se vê, o cerne da política educacional 
relativa à educação profissional é a separa­
ção entre o ensino médio e o ensino técni­
co. Isso significa voltar atrás no tempo, não 
apenas em relação à Lei nª 5.692 de 1971, 
mas em relação a LDB de 1961, já que está 
permitindo a equivalência e o trânsito entre 
eles, quebrando, assim, a "dualidade de sis­
temas", próprio das reformas Capanema da 
década de 40, na vigência do Estado Novo: 
Ora, é a essa dualidade que retoma agora o 
Decreto nª 2.208/97. 
, 
E necessário explicitar que, no Brasil, a 

educação profissional sempre foi ofertada 
como uma modalidade do ensino médio, 
constituindo uma rede de educação técnica 
federal e estadual. O seu deslocamento para 
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o pós-médio, se, de um lado, colocava a edu­
cação básica como um pré-requisito, o que 
poderia ser desejável, por outro lado, cons­
tituiu-se em mais uma for1na de exclusão, 
pelo evidente descompromisso do Estado 
com o financiamento da educação pública 
para além do ensino fundamental, o que 
impedia, na prática, que os jovens e adultos 
tivessem acesso à educação média. 

Sem dúvida que, no Brasil, o ensino médio 
sempre teve como principal referência as exi­
gências para o exame de ingresso à educação 
superior e nem poderia ser diferente, em um 
sistema educacional excludente, onde pou­
cos são os que conseguem vencer a barreira 
da escola obrigatória. Nesse contexto, os que 
chegam ao ensino médio estão, em sua maio­
ria, predestinados aos estudos superiores para 
tenninar sua fonnação profissional. 

Entretanto, constata Carvalho, é visível 
o crescimento da demanda da sociedade 
brasileira, em geral e dos trabalhadores, em 
particular, para ascender a esse patamar do 
sistema de ensino, tanto pela valorização da 
educação em relação ao conjunto dos direitos 
da cidadania, quanto como estratégia de me­
lhoria de vida e de inserção no mercado de 
trabalho. Tal demanda situa-se assim, por um 
lado, entre os jovens concluintes do ensino 
fundamental, que buscam o melhor padrão 
de vida e emprego. Os dados demonstram es­
tar havendo um crescimento contínuo, embo­
ra lento, desse segmento, mas que a maioria, 
embora no sistema educacional, ainda são 
vítimas da repetência e do atraso escolar do 
ensino fundamental. Por outro lado, essa de­
manda está também localizada entre jovens e 
adultos já inseridos no mercado de trabalho 
e que buscam melhores condições para en­
frentar um contexto produtivo em acelerada 
transfor1nação, com escassas oportunidades 
de trabalho e crescente competitividade pelos 
postos existentes. (2003, p. 123) 

Um outro aspecto a ser destacado na 

proposta, é a questão da redução dos cus­
tos, levando ao esvaziamento das funções do 
Estado, transferindo-as diretamente para o 
mercado. Essa redução seria atingida pelas vá­
rias estratégias: pela oferta de cursos rápidos 
demandados pelo mercado de trabalho; pela 
racionalização dos recursos existentes nas es­
colas de educação tecnológica da rede federal, 
consideradas muito caras e cuja clientela, em 
vez de atuar na área da profissão técnica, tem 
se voltado, prioritariamente, para o acesso ao 
curso superior e, finalmente, com o repasse 
de recursos públicos para empresas privadas, 
para que estas assumam, em lugar do Estado, 
a educação dos trabalhadores, o que, em úl­
tima instância, levará ao fomento à iniciativa 
privada propriamente dita. 

Deve ser destacado ainda, com relação 
à proposta, o fato da organização profissio­
nal estar organizada independentemente da 
educação regular, consolidando uma con­
cepção de formação profissional descolada 
da necessidade dos conhecimentos básicos 
necessários ao desempenho crítico e criativo 
da atividade produtiva e, portanto, conver­
tendo a educação profissional em mero trei­
namento para o trabalho. 

Finalmente, deve-se evidenciar também 
que a refor1na preconizava um currículo vol­
tado para a geração de competências, de acor­
do com cada área profissional, definida em 
diretrizes específicas. Essas diretrizes, segun­
do a Resolução CEB/CNE nº 04/99, assumem 
um caráter de "conjunto articulado de princí­
pios, critérios, definição de competências ge­
rais do técnico por área profissional e proce­
dimentos a serem observados pelos sistemas 
de ensino e pelas escolas na organização e no 
planejamento dos cursos de nível técnico", 
constituindo-se em Referenciais Curriculares 
Nacionais para a Educação Profissional. O 
deslocamento do foco da educação profis­
sional dos conteúdos para as competências é 
percebido na refor1na como uma mudança no 
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paradigma pedagógico, capaz de responder 
às exigências que o novo perfil de laboralida­
de ou trabalhabilidade vem assumindo. 

Os novos conceitos adotados parecem 
reduzir os desafios do mundo do trabalho 
atual, a questão do mercado de trabalho e, 
mais especificamente ainda, do emprego. 
Nesse sentido, o conceito de competência 
tende a se centrar na noção de posto de 
trabalho e, portanto, colocar como função 
da educação profissional apenas atender 
às demandas do mercado de trabalho. 

Os riscos da redução nesse conceito, en­
tre outros, é o de reproduzir aquelas tendên­
cias históricas mencionadas, convertendo a 
educação profissional em mero treinamento 
para o posto de trabalho, este sim, um para­
digma superado pelas novas exigências tec­
nológicas e produtivas. Atualiza-se, assim, a 
antiga concepção da educação profissional, 
como uma alternativa de educação para os 
menos favorecidos, atrelada aos interesses 
do mercado de trabalho e descompromissa­
da com o conhecimento teórico e prático dos 
trabalhadores. 

Nas palavras de Kuenzer: 

A atual proposta de ensino profissional é tão 
anacrônica e confusa que não serve sequer 
ao capital, que tem mais clareza do que o 
próprio MEC sobre as demandas de forma­
ção de um trabalhador de novo tipo, numa 
perspectiva menos retrógrada de superação 
do taylorismo. (1998, p. 95) 

Entretanto, queremos destacar que o 
novo ordenamento legal, a partir do Decreto 
nª 5.154/2004 busca, sobretudo, superar 
essa visão ainda predominante da educa­
ção profissional, propondo desenvolver uma 
educação integrada e tecnológica de quali­
dade, de acordo com a realidade de cada co­
munidade, instituição, segmento ou educan­
do, buscando consolidar uma base unitária 
para o ensino médio. 

Um diálogo entre essa proposta e o mo­
delo didático ESC poderá trazer elementos 
férteis para se avançar na discussão, pois ele 
nos pennite sair da encruzilhada histórica 
em que a educação profissional se encontra, 
mostrando que, embora as diferenças sociais e 
de classe existam, não precisam e não devem 
reproduzir esse modelo na sua organização. 
Ao contrário, pode-se e deve-se estruturar um 
modelo que rompa com essa visão reprodu­
tivista da educação em busca de um modelo 
que valorize o sujeito da aprendizagem. 

O modelo ESC desloca o eixo da dis­
cussão do ensino profissional do foco no 
mercado para o foco do atendimento das 
necessidades de aprendizagem. Ele busca 
a congruência entre o saber prático e o sa­
ber teórico, evidenciando a possibilidade de 
aproximação entre eles, ou seja, como os ob­
jetos funcionam (prática) e como os objetos 
são (teórico) fazem parte de um mesmo pro­
cesso, situando a diferença entre eles, como 
estilos de aprendizagem ou formas diferen­
tes de aprender. No caso do ensino profissio­
nal, é a prática que articula esses elementos, 
buscando o conhecimento prático por meio 
do conhecimento teórico e vice-versa. 

Esse novo ordenamento legal que revo­
gou o anterior veio também, como se pode 
perceber, sob a fonna de um decreto, o que 
sinaliza para uma tradição autoritária do 
Executivo brasileiro, na elaboração de polí­
ticas públicas, entretanto, dessa feita, houve 
um chamado à participação da comunidade 
científica e veio em nome de uma urgência 
de uma concepção que resgatasse a formação 
humana em sua totalidade, integrando ciên­
cia e cultura, humanismo e tecnologia, visan­
do uma formação integral do ser. 

Apesar da for1na como foi estabeleci­
do, o decreto foi saudado pela comunidade 
científica que se dedica ao tema e que parti­
cipou de sua elaboração como um avanço na 
direção de uma nova concepção que leve em 
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consideração as necessidades de formação 
colocadas pela sociedade contemporânea. 
Segundo Ramos (2005, p. 17), 

Uma concepção de Ensino Médio integra­
do ao Ensino Técnico-Profissional cujo foco 
seja a formação profissional que atenda aos 
requisitos das mudanças do setor produti­
vo e de um trabalhador com capacidade de 
lutar por sua emancipação, deve superar a 
formação profissional como adestramento e 
adaptação ao mercado de trabalho, superar 
o conflito histórico existente em torno deste 
nível de ensino: formar para a cidadania ou 
para o trabalho produtivo e assim superar o 
dilema de um currículo voltado para as hu­
manidades ou para a ciência e tecnologia. 

Como se pode depreender da proposta, 
há, no momento, a possibilidade concreta de 
superação das mazelas do dualismo caracte­
rístico da educação profissional no Brasil. Por 
enquanto, trata-se apenas de uma promessa, 
a implementação da proposta que ora se ini­
cia nos dirá se ela será capaz de responder ao 
desafio que a sociedade atual coloca, de uma 
concepção de ensino médio, que leve em con­
sideração, segundo Kuenzer, (2003, p. 50) a 
necessidade de formação de um trabalhador 
de novo tipo, ao mesmo tempo capaz de ser 
político e produtivo, atuando intelectualmen­
te e pensando praticamente, um trabalhador 
crítico, criativo e autônomo intelectual e eti­
camente capaz de acompanhar mudanças e 
educar-se per1nanentemente. 

A instituição do novo decreto altera a in­
terpretação para o parágrafo 2° do artigo 36 
e para os artigos 39 a 41 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, que tratam da 
educação profissional. O artigo 1 ° do referi­
do Decreto mantém a terminologia técnica 
para o nível médio e usa o termo tecnológi­
ca para a graduação e pós-graduação, sinali­
zando a articulação do técnico com o ensino 
médio e o art. 4° dá autonomia às institui-

ções de ensino para desenvolver a articula­
ção entre o ensino médio e o técnico, desde 
que sejam observadas as diretrizes curricula­
res nacionais, o projeto de cada instituição e 
as normas complementares de cada sistema. 
Em seu art. 5°, o decreto estabelece que os 
cursos seguirão as diretrizes estabelecidas 
pelo Conselho Nacional de Educação. 

De acordo com Kuenzer (2005), a deno­
minação do currículo integrado é uma tenta­
tiva de ruptura com a dicotomia entre traba­
lho manual e científico e dualidade estrutu­
ral por meio de práticas interdisciplinares e 
constituídas coletivamente de inserção social 
e construção da cidadania. 

Entretanto, há aqueles que não acredi­
tam que a aprovação do decreto seja sufi­
ciente para promover uma mudança signifi­
cativa em todo o processo educacional. 

Lopes (2008, p. 12) afrrma: [ ... ] Não 
acredito em mudanças das organizações cur­
riculares por decreto; para mudá-las, penso 
ser necessário conhecê-las e entender as ra­
zões de sua existência." Mas é o próprio au­
tor (2008, p. 87) que ensina: 

Pensar em formas de integração implica mu­
dar territórios formados, a identidade dos 
atores sociais envolvidos, suas práticas, além 
de modificar o atendimento às demandas so­
ciais da escolarização - diplomas, concursos, 
expectativas dos pais, do mundo produtivo, 
da sociedade como um todo - e as relações 
de poder próprias da escola. 

Com a possibilidade do currículo inte­
grado e para assegurar a sua adequada im­
plementação, é preciso deixar claro em que 
direção ele caminha. Alguns autores nos aju­
dam nesse desafio. 

Para Sotero (2005, p. 128), a integração 
curricular tem a função de 

superar a divisão, revisar falsas polarizações e 
oposições como propostas de ações didáticas 
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integradas, é desafio inserido no âmbito 
dos processos pedagógicos, da organização 
dos conteúdos, das instituições escolares, 
da ótica dos educandos, dos educadores e 
dos gestores. 

Esse desafio não é novo. Santomé (1998, 
p. 112) aponta a adequação da definição de 
currículo integrado afirmando que ela 

pode resolver a dicotomia e/ ou debate co­
locado na hora de optar por uma denomi­
nação do currículo que por sua vez integre 
os argumentos que justificam a globalização 
e os que procedem da análise e defesa de 
maiores parcelas de interdisciplinaridade no 
conhecimento e da mundialização das inter­
relações sociais, econômicas e políticas. 

Libâneo (2001) acrescenta que um currí­
culo dessa natureza busca a integração entre 
conhecimento e experiência, facilitando, as­
sim, uma compreensão reflexiva e crítica da 
realidade, além de ressaltar, ao lado dos con­
teúdos culturais, os domínios de acesso aos 
conhecimentos, possibilitando uma aprendi­
zagem pautada na transformação destes. 

Conclui Lopes (2006, p. 142) 

[ ... ] Não é de hoje que o currículo integra­
do é defendido como forma de organização 
do conhecimento escolar capaz de garantir 
a melhoria do processo de ensino-aprendi­
zagem e/ ou estabelecimento de relações 
menos assimétricas entre os saberes e os su­
jeitos no currículo. 

Esses argumentos, entre outros, insti­
ga-nos novas questões, dentre elas, como 
realizar a integração curricular sem descon­
siderar as especificidades metodológicas da 
educação profissional? 

Para além da crença na interdisciplinari­
dade como for1na de assegurar a integração 
e independentemente das dificultadas que 
essa empreitada certamente porta ao tentar 
romper com a prática fragmentada, discipli-

nar, como realizá-la? Pensamos que a discus­
são sobre o modelo didático ESC (significa­
do) poderá lançar novas luzes ao debate. 

, 
O MODELO DIDATICO ESC 

Conduzir o aluno rumo a uma concepção 
funcional de sua área de formação profissio­
nal, facilitar a apropriação de saberes social­
mente pertinentes e válidos para que eles os 
tomem igualmente pertinentes e válidos no 
plano individual, estimular a har1nonização 
de todas as categorias de saberes do aluno, 
incluindo aqueles pouco comunicáveis, con­
duzi-los à competência profissional reconhe­
cida pela autonomia manifestada e pela inte­
gração no mercado de trabalho. 

Centrado na relação entre a teoria e a 
prática, cuja congruência é seu principal fo­
co, o modelo didático ESC (Experiencial­
Científico-Construtivista) é um instrumento 
de intervenção pedagógica concebido para 
facilitar a aquisição de conhecimentos fun­
cionais a partir da adoção de uma pedagogia 
tecno-científica baseada na congruência de 
conhecimentos teóricos e práticos. O modelo 
didático ESC situa o aluno em um processo de 
aprendizagem caracterizado por três dimen­
sões: experiencial, científica e construtivista. 

A dimensão experiencial do modelo di­
dático ESC é proveniente dos trabalhos de 
Kolb sobre a aprendizagem pela experiência 
(Kolb, 1984). Inspirado pela corrente que 
colocava em evidência os méritos da expe­
riência como suporte à for1nação, o autor 
em questão avançou a ideia de que a apren­
dizagem experiencial - o trabalho refletido 
que tira lições da experiência - articula-se 
em torno das quatro dimensões estruturais 
do processo de aprendizagem experiencial 
propostos por Kolb: a experiência concreta, 
a observação refletida, a conceituação abs­
trata e a experimentação ativa. 
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Por meio de sua dimensão científica, o 
modelo didático ESC tem os mesmos obje­
tivos que os procedimentos de validação de 
conhecimentos científicos. Primeiramente, o 
modelo procura situar o aluno em uma di­
nâmica de validação teórica de seus saberes, 
para que o aluno seja capaz de explicitar e de 
justificar o que ele pensa e o que ele faz em 
uma determinada situação profissional, com 
ajuda de conceitos, de princípios, de fatos e 

, . . , . 
regras emp1r1cas, sem que seJa necessar10 re-
correr continuamente a argumentos de auto­
ridade ou de fatalismo como "é assim porque é 
assim". Em segundo lugar, o modelo ESC visa 
a produzir, aos olhos do aluno, uma valida­
ção prática de seus saberes profissionais, por 
meio de interações concretas com seu ambien­
te de estudo e de trabalho, realizada em 
uma dinâmica de questionamento conscien­
te, crítico e voluntário, a fim de que ele pos­
sa identificar, delimitar e controlar os efeitos 
de suas próprias intervenções. Finalmente, 
o modelo pretende guiar o aluno na direção 
de uma aproximação entre, de um lado, suas 
concepções, explicações e justificativas com 
relação a situações profissionais e, de outro 
lado, às conclusões que ele for1nula de suas 
intervenções práticas no contexto de situa­
ções semelhantes. Essa tripla ação ( validação 
teórica, validação prática e congruência) pro­
cura produzir no aluno uma dupla validação 
de seus saberes profissionais. De um lado, 
uma validação individual para que ele seja 
capaz de atribuir, para ele próprio e por ele 
próprio, um grau de verdade e de certeza a 
seus conhecimentos e saberes profissionais. 
De outro lado, para que o aluno possa medir 
até que ponto o que ele sabe, assim como o 
que ele faz, está de acordo com saberes e prá­
ticas de outros profissionais, é reconhecido 
socialmente, pelos pares. 

Já a dimensão construtivista está rela­
cionada com a consideração dos conheci-

mentos anteriores dos alunos, sejam eles 
formais ou informais, e seu investimento 
efetivo na construção, na aquisição de novos 
conhecimentos. 

,,., ,,., 

CONCLUSAO(SUPERAÇAO 
DO DUALISMO E BUSCA 

A 

DA CONGRUENCIA} 

No Brasil, como pudemos perceber, o 
dualismo e não a congruência entre esses 
elementos tem se constituído na marca do 
modelo de educação profissional e este é 
determinado, sobretudo, por uma visão 
ideológica do lugar social ocupado pelo tra­
balhador na sociedade de classes. Com isso, 
destinou-se ao ensino profissional aqueles 
socialmente identificados como desfavore­
cidos e não àqueles cujo conjunto de apti­
dões e interesses requeiram uma aprendi­
zagem de tipo diferenciado, mas de igual 
qualidade e prestígio. 

O que pudemos observar das análises 
. , 

anteriores e que tanto as empresas quanto 
os postos de trabalho relacionados às trans­
formações tecnológicas estão vinculadas 
à intensidade de conhecimento que utilizam, 
demandando mudanças significativas em 
termos de formação profissional. Sem uma 
formação, ao mesmo tempo, de caráter ge­
ral (teórico) e específico (prático), reprodu­
ziremos modelos dicotômicos, onde a inteli­
gência se concentra na cúpula, submetendo 
os demais às tarefas que requerem o traba­
lho manual. 

Como sabemos, este é o desafio a ser 
superado: romper com modelos e soluções 
pré-fabricadas, compartimentadas, em busca 
de um modelo que estimule a criatividade, a 
curiosidade, a capacidade de abstração e o 
pensamento sistêmico ... Tal é o que sugere 
este diálogo, que julgamos pertinente. 
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